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resumo 
 
 
As explicações são uma actividade a que os alunos recorrem em diferentes 
países do mundo. Esta prática parece também ter uma longa história. Para 
além disto, esta é uma actividade que implica o investimento de tempo e 
dinheiro por parte dos alunos e suas famílias. Estas foram algumas das 
questões que motivaram o estudo do fenómeno das explicações em Portugal. 
O foco deste estudo é o Ensino Secundário e Superior. Para estudar esta 
temática foi decidido inquirir estudantes do Ensino Superior sobre as suas 
experiências com explicações no Ensino Secundário e Superior, directores de 
centros de explicações e explicadores com o objectivo de explorar as razões 
que levam ao recurso a este serviço, conhecer os impactos desta utilização e 
fazer uma pesquisa sobre a utilização de explicações ao longo dos tempos. 
O trabalho de campo realizado consistiu na aplicação de um inquérito por 
questionário online divulgado em diferentes instituições do Ensino Superior, 
um inquérito por questionário em papel distribuído em duas Universidades 
públicas, entrevistas a alunos, directores de centros de explicações e 
explicadores e a análise de diferentes jornais que continham temáticas 
educativas, tentando-se contribuir para a história da oferta de explicações nos 
séculos XIX e XX em Portugal. 
Os resultados obtidos permitiram verificar que é no Ensino Secundário que se 
encontra a maior percentagem de frequência de explicações; que as 
disciplinas da área da Matemática são as mais procuradas em explicações; 
que a principal razão para o recurso a esta actividade no Ensino Secundário se 
prende com os exames de acesso à Universidade, e no Ensino Superior com a 
necessidade de um apoio extra; que o recurso a esta actividade acarreta 
diversos impactos para os alunos de ambos os níveis; e que parece haver uma 
relação entre nível educacional dos pais e recurso a explicações, 
particularmente no Ensino Secundário. 
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abstract 
 
Private tutoring is an activity that students use in different countries. This 
practice seems to have a long history. In addition, this is an activity that 
involves investment of time and money from students and their families. These 
were some of the issues that motivated the study of the phenomenon of private 
tutoring in Portugal. The focus of this study is the secondary and higher 
education. In order to study this issue it was decided to ask University students 
about their experiences with private tutoring in secondary and higher education, 
directors of private tutoring centers and tutors in order to explore the reasons 
for the use of this service, to get to know the impacts of this use and to 
undertake an investigation on the use of private tutoring over time.  
The fieldwork consisted of a survey published online in various higher 
education institutions, a paper questionnaire distributed at two public 
universities, interviews with students, directors of private tutoring centers and 
tutors and the analysis of different newspapers containing educational issues, 
trying to contribute to the history of the offer of private tutoring in the nineteenth 
and twentieth centuries in Portugal.  
The results obtained indicate that it is in secondary education that the highest 
percentage of the use of private tutoring can be found, that the subjects in the 
area of mathematics are the most sought for in private tutoring; that the main 
reason for using this activity in secondary education is concerned with 
university entrance exams, and in higher education with the need for extra 
support, that the use of this activity has several impacts for the students of both 
levels and that there seems to exist a connection between educational level of 
the parents and using private tutoring, particularly during secondary education. 
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Introdução 
 
Introdução 
A primeira reflexão séria sobre o fenómeno das explicações surgiu com a 
leitura do edital de abertura do concurso para assistente de investigação no Projecto 
Xplika ―O mercado das explicações, a eficácia das escolas e o sucesso dos alunos‖. 
Na preparação da candidatura para resposta ao anúncio desta bolsa foram várias as 
experiências pessoais com esta actividade que levaram ao sentimento de desejo de 
aprofundamento desta temática: o facto de ter trabalhado como explicadora durante os 
estudos de licenciatura, o facto de num momento de alguma auto-dúvida ter 
considerado a frequência de uma escola de línguas para ter apoio no estudo de uma 
língua estrangeira, o facto de no período de candidatura uma grande parte das 
colegas de licenciatura (em ensino) devido a não conseguirem uma colocação numa 
escola terem decidido investir na actividade de explicadoras e o facto de ter reparado 
na abertura de diversos centros de explicações no centro de Aveiro. O trabalho 
realizado no âmbito do projecto, à medida que eram efectuadas pesquisas, leituras e 
tratamento de informação sobre esta problemática, levou a mais questionamentos 
sobre, entre outros, as formas de utilização de explicações, as razões para a procura 
deste serviço, a vivência desta actividade noutros países e isto impulsionou um desejo 
de querer saber ainda mais sobre o fenómeno. Este desejo levou, por sua vez, à 
aposta num trabalho de doutoramento, que permitisse continuar o trabalho iniciado 
enquanto assistente de investigação e o aprofundamento de um tema que tanto 
intrigou e fez reflectir. 
O estudo do fenómeno das explicações levanta algumas dificuldades. Como 
refere Bray (2005: 2), é difícil obter dados fidedignos sobre a ―educação na sombra‖1 
porque muitas explicações ocorrem de forma informal. Para além disto, os centros de 
explicações podem não estar registados, e as inscrições podem ser instáveis (Bray, 
2005: 2). No que concerne aos alunos, estes podem hesitar em revelar a real 
dimensão das explicações que recebem, em parte porque podem sentir-se 
embaraçados por procurarem apoio remediativo ou vantagens competitivas em 
relação aos seus pares (Bray, 2005: 2). No entanto, são várias as razões que 
justificam o estudo desta temática. 
Em primeiro lugar, este fenómeno ainda não se encontra muito estudado e 
mais atenção deve ser dada a esta temática. Como indicado por Bray & Silova (2006: 
                                                          
1
 Conceito que é explorado posteriormente e que engloba as actividades levadas a cabo pelos 
alunos, e que incluem as explicações, para apoiar o trabalho que é realizado na escola. 
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27), embora as explicações já existam há vários séculos, têm atraído pouca atenção 
no que se refere quer à literatura académica quer às políticas da educação. Embora, 
para os autores, a situação se tenha vindo a modificar desde os anos 90 do século XX, 
a temática continua a precisar de ser mais estudada (Bray & Silova, 2006: 27). Para 
além disto, ainda de acordo com estes autores, em parte porque a maior parte das 
explicações decorre de forma não oficial, são escassos os dados sobre esta temática 
e são retirados maioritariamente de estudos dispersos de uma variedade de cenários 
(Bray & Silova, 2006: 30). Por outro lado, a actividade das explicações parece 
encontrar-se em desenvolvimento exponencial, o que pode ser constatado, por 
exemplo, ao nível do senso comum, pelo número de anúncios de ofertas de 
explicações que se encontram nas montras de estabelecimentos comerciais, em 
jornais e na Internet, o que reforça a convicção de que deveria ser dada mais atenção 
a esta temática em círculos académicos. De acordo também com Bray (2005: 2), as 
explicações são uma grande indústria em muitos países asiáticos e encontram-se em 
rápido desenvolvimento noutros pontos geográficos, particularmente em África, na 
Europa e na América do Norte. Assim, como indicam Stevenson & Baker (1992: 1643), 
apesar da importância da ―educação na sombra‖ (shadow education) pouco se sabe 
sobre o seu papel no percurso escolar dos alunos. De facto, estes autores 
questionam-se não só sobre os efeitos que a participação na ―educação na sombra‖ 
tem para os percursos educativos dos alunos, mas também sobre quem são os alunos 
que participam nesta, e se esta é um meio para a transmissão de vantagens sociais de 
pais para filhos na competição por certificados educativos (Stevenson & Baker, 1992: 
1643). 
No caso português, como se verá adiante, para além do número ainda reduzido 
de investigações ao nível do Ensino Básico e Secundário, a investigação acerca das 
explicações ao nível do Ensino Superior é praticamente inexistente.    
Em segundo lugar, o objecto de estudo deste trabalho de investigação tem 
potenciais implicações não apenas para alunos e professores, mas também para o 
sistema educativo de uma forma geral. Por se tratar de um apoio a disciplinas 
escolares, as explicações podem ter diferentes impactos para alunos e professores. 
Por exemplo, Silva (1994: 4) indica que a indústria das explicações no Sri Lanka se 
difundiu e se tornou poderosa o suficiente para ser considerada um sistema de ensino 
na ―sombra‖ ou ―paralelo‖ colocando um desafio ao sistema educativo formal. 
Gunawardena (1994: 8) confirma esta visão, indicando que as explicações são uma 
actividade que tem lugar em todas as áreas do Sri Lanka, em todos os níveis de 
ensino do sistema formal e em todas as disciplinas do currículo, sendo vista como um 
sistema alternativo de ensino, paralelo à instrução provida na escola formal. 
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Husremović & Trbić (2006: 157), que realizaram um estudo sobre as 
explicações na Bósnia-Herzegovina, indicam que é evidente que as explicações 
representam uma significativa forma adicional de educação para alguns alunos e um 
negócio para alguns professores em escolas secundárias. Estes autores referem-se 
não só ao apoio extra que as explicações significam, mas também ao papel do 
professor como explicador. Para além disto, de acordo com Roesgaard (2006: 15), que 
investigou um tipo de centro de explicações existente no Japão, chamado juku, o 
negócio dos juku atrai grandes números de alunos de todas as idades e, neste 
sentido, é um fenómeno que não pode ser negligenciado ao discutir o estado da 
educação japonesa. Para a autora, a frequência de juku desta forma tende a afectar 
não apenas o ensino escolar, mas também a resposta dos alunos a este ensino e a 
vida social dos alunos em geral (Roesgaard, 2006: 15). Estes impactos não serão 
exclusivos do caso japonês, porquanto outros sistemas educativos, incluindo o 
português, serão potencialmente influenciados pela frequência de centros de 
explicações e de outros tipos de explicações. Também Glasman & Besson (2004: 76) 
são de opinião que as explicações têm impacto sobre o sistema escolar em si e sobre 
as aprendizagens que aí se realizam. Os autores indicam que esses impactos são 
provavelmente maiores quando é uma actividade a que se recorre em massa, mas 
que não se pode ter a certeza que mesmo uma prática mais "modesta" não possa ter 
um impacto semelhante (Glasman & Besson, 2004: 76). 
 Para Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman (2001: 12) a ―educação na sombra‖, 
nomeadamente no que diz respeito às suas dimensões e potenciais impactos, deve 
merecer a atenção daqueles ligados à educação: 
It is clear, however, that this [shadow education] is a widespread education 
practice in all types of national systems. This means that for many students in 
many nations, outside-school learning represents far more than assigned 
homework and informal help from parents. Educators must appreciate the 
dimensions of shadow education and its potential to impact upon formal instruction 
and management of students and curricula. 
 
Em terceiro lugar, a frequência de explicações surge equacionada com 
questões de equidade. Como indicado no Ponto 2 do Artigo 2.º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, ―É da especial responsabilidade do Estado promover a 
democratização do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares‖. Já antes, no Artigo 26.º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem de 10 de Dezembro de 1948 (publicada em Diário 
da República em 9 de Março de 1978) é indicado que ―[…] o acesso aos estudos 
superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito‖. 
No entanto, a utilização de explicações levanta questões de equidade – se as 
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explicações auxiliarem os alunos a obterem notas mais altas, de que necessitam para 
acederem a determinadas áreas de estudo, cursos ou escolas, que implicações trará 
esta situação para os alunos que não dispõem dos meios económicos para pagarem 
explicações? 
Diversos autores ao discutir as implicações do uso de explicações referem-se 
às questões de equidade. Como indica Elbadawy (2009: 2) em relação aos países em 
desenvolvimento: 
This increased importance of tutoring becoming a crucial form of educational 
investment in many developing countries can have equity implications, since 
wealthier households are more likely to afford tutoring (or higher-quality tutoring, in 
settings where tutoring is nearly universal). Income inequality can be exacerbated 
as students from richer backgrounds may get better education outcomes, and 
therefore better future labor outcomes, as a result of their participation in tutoring. 
 
Novamente, é difícil não antever a aplicabilidade destas afirmações a outros 
contextos educativos, incluindo o português. No contexto europeu, torna-se ainda mais 
premente o estudo do caso português, dado que Portugal é considerado um dos 
países membros da União Europeia com maiores desigualdades na distribuição dos 
rendimentos2. Deste modo, não é negligenciável a necessidade de um estudo sobre o 
acesso potencialmente diferenciado de alunos a explicações, podendo comprometer a 
equidade das gerações futuras. 
Bray (2005: 2) indica que uma vez que as oportunidades futuras de vida em 
muitos cenários estão directamente relacionadas com os resultados obtidos nos 
sistemas educativos, a subsistência futura dos alunos pode ser significativamente 
influenciada pelo facto de estes terem ou não recorrido a explicações – e, nesse caso, 
com que frequência, a que disciplinas e de que qualidade. De acordo ainda com este 
autor, o acesso a explicações pode determinar não apenas os resultados obtidos em 
certos níveis de ensino mas também o acesso a estádios subsequentes dos sistemas 
educativos e a instituições de grande estatuto dentro desses níveis (Bray, 2005: 2). 
Também Roesgaard (2006: 159-160) reflecte sobre a questão da equidade, 
referindo que através da frequência de juku alguns indivíduos conseguem obter uma 
melhor hipótese de entrar numa instituição vista como prestigiosa, sendo que a base 
para esta desigualdade é a capacidade financeira – assim, para aqueles que possuem 
os meios económicos, esta oportunidade adicional está disponível. 
                                                          
2
 Ver: ―Desigualdade na distribuição de rendimentos em Portugal é das mais elevadas da UE‖, 
in Jornal O Público de 25.02.2008 
(http://www.publico.pt/Sociedade/desigualdade-na-distribuicao-de-rendimentos-em-portugal-e-
das-mais-elevadas-da-ue_1320716), 
e o Relatório da Comissão Europeia pode ser encontrado aqui: 
http://www.eski.hu/new3/konyvtar/bookshop/Social%20Protection%20and%20Social%20Inclusi
on%202008.pdf. 
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Husremović & Trbić (2006: 159) também se questionam: 
Are grades given based on the knowledge students obtain in mainstream schools 
or the knowledge they acquire through private tutoring? If students of equal abilities 
are in the same classroom, those who do not take private tutoring may be in [a] 
disadvantaged position because the standards of success may be set by students 
who study with private tutors. 
 
Tendo em conta este enquadramento, particularmente relacionado com as 
motivações teóricas e pessoais para o desenvolvimento deste trabalho de 
investigação, este estudo centra-se no levantamento e análise das explicações no 
Ensino Secundário e Superior em Portugal. 
Ao nível do Ensino Secundário foram já realizadas algumas investigações, a 
nível internacional e em Portugal, sendo que neste país estas se realizaram 
principalmente no âmbito do Projecto Xplika da Universidade de Aveiro – ―Xplika – O 
mercado das explicações, a eficácia das escolas e o sucesso dos alunos‖ (ver, por 
exemplo, Costa, Neto-Mendes, & Ventura, 2008b; Neto-Mendes & Costa, 2007). Para 
além das razões mencionadas acima, que motivam o estudo deste fenómeno, 
pretende-se com este trabalho aprofundar o conhecimento sobre a utilização das 
explicações ao nível do Ensino Secundário em Portugal. Em específico, este trabalho 
procura deter-se na análise deste fenómeno e as motivações para o recurso às 
explicações. Ao nível do Ensino Superior são escassos os trabalhos encontrados a 
focar a temática das explicações (e os trabalhos de que se tem conhecimento não 
foram realizados sobre a realidade portuguesa, sobre a qual não se conhece nenhum 
estudo). A inclusão, neste trabalho de investigação, de dois níveis educativos 
diferentes prende-se também com o objectivo de conhecer padrões de 
(des)continuidade na frequência de explicações entre estes dois níveis. 
O estudo das explicações nestes níveis de ensino é merecedor de atenção 
dado que o recurso a esta actividade poderá ter um impacto para a vida dos alunos, 
suas famílias, professores, estabelecimentos de ensino e políticas educativas, e 
existem ainda poucas investigações que foquem esta temática. Este número reduzido 
de pesquisas poderá dever-se à já mencionada dificuldade em recolher dados sobre 
esta problemática, dado o carácter informal de muitas sessões de explicações ou à 
relutância de alguns explicadores ou explicandos de discutirem esta questão, devido a 
este carácter informal ou no caso dos alunos a algum constrangimento por estarem a 
usufruir deste apoio extra. Poderá também dever-se a um certo tomar desta actividade 
como ―garantida‖, isto é, dado o recurso a esta actividade estar presente a vários 
níveis (por se ter recorrido a este serviço, por se conhecer alguém que o tenha 
feito/faça, por se ter trabalhado/trabalhar como explicador ou por conhecer alguém que 
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tenha exercido/exerça esta actividade), tendo-se assim tornado uma actividade 
―habitual‖, não se atribuindo a este serviço a importância que este merece. 
São várias as questões de investigação que norteiam este trabalho. Em 
primeiro lugar, procura conhecer os utilizadores das explicações e as motivações 
fundamentais para a sua frequência. Além disso, procura conhecer a perspectiva dos 
utilizadores / frequentadores relativamente à importância das explicações no seu 
percurso académico. Em terceiro lugar, este trabalho de investigação analisa padrões 
de continuidade ou descontinuidade relativamente à frequência de explicações ao 
longo de dois diferentes níveis educativos. À semelhança de outros estudos 
internacionais, atrás mencionados, questiona-se, ainda, o impacto do nível 
educacional dos pais na frequência de explicações para, desta forma, se compreender 
até que ponto a frequência de explicações espelha a realidade anotada sobre a 
distribuição de rendimentos em Portugal e se compreenderem também as potenciais 
implicações desta situação para as gerações futuras e, em específico, para o sistema 
educativo e para as políticas educativas. 
Para este fim, a recolha de dados e perspectivas sobre as explicações não se 
circunscreveram às obtidas entre alunos dos níveis educativos em estudo. Os 
resultados de dois inquéritos por questionário foram triangulados com as perspectivas 
de directores de centros de explicações e de explicadores, que têm um contacto mais 
directo com alunos que frequentam as explicações e suas famílias, assegurando a 
fiabilidade dos resultados.   
No primeiro capítulo deste trabalho são aprofundadas questões relacionadas 
com os papéis atribuídos ao sector público e privado na educação. São discutidas 
noções relacionadas com a regulação da educação pelo Estado e a sua relação com o 
papel do Mercado. Para estudar esta questão, são analisadas diferentes medidas 
relacionadas com a chamada privatização da educação, com o objectivo sobretudo de 
compreender melhor em que é que estas consistem. São também discutidas algumas 
estratégias ―não oficiais‖ empregues pelas famílias para atingirem determinados 
objectivos. Uma atenção mais alargada é dada, posteriormente, à discussão da 
importância atribuída à escola e à avaliação neste momento. 
No segundo capítulo é discutido o fenómeno das explicações. Neste capítulo é 
realizado um esboço sobre a história da procura de explicações e são discutidas 
certas percepções sobre esta actividade. Posteriormente, é dada atenção à 
percentagem de alunos que, em diferentes estudos, referiu ter recorrido a explicações, 
com o objectivo de mostrar que esta é uma prática que tem lugar em diferentes países 
do mundo e que tem implicações para vários alunos. Adicionalmente, são referidas 
também as disciplinas procuradas para explicações em várias investigações, bem 
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como a temática da oferta de explicações ao nível de explicadores e centros de 
explicações. Na parte final do segundo capítulo, são anotadas as razões identificadas 
na literatura para a procura e frequência de explicações e, posteriormente, são 
discutidas as percepções a favor e contra as explicações e as respostas políticas a 
este fenómeno. 
No terceiro capítulo procede-se à descrição do enquadramento metodológico 
deste trabalho de investigação. Nele, identificam-se as questões de investigação e as 
hipóteses centrais colocadas neste estudo. Além disso, todas as opções 
metodológicas são discutidas e justificadas. Da mesma forma, neste capítulo é 
explicada a construção dos instrumentos de investigação – inquéritos por questionário 
e entrevistas –, bem como a constituição e contacto da amostra. 
No quarto capítulo são descritos os resultados obtidos no trabalho empírico. 
Em primeiro lugar, são apresentados os resultados da análise realizada em jornais 
contendo temáticas educativas. Posteriormente, os resultados de um inquérito por 
questionário online e de um inquérito por questionário aplicado em duas Universidades 
– U1 e U13. Apresentam-se, ainda, os dados obtidos através das entrevistas semi-
estruturadas realizadas com alunos, directores de centros de explicações e 
explicadores. 
No quinto capítulo são discutidos os resultados que se obtiveram, analisando 
cada uma das hipóteses apresentadas no capítulo três e triangulando os diferentes 
dados recolhidos. 
A tese finaliza com as considerações finais e notas para o desenvolvimento de 
investigação futura. 
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Capítulo 1 – O público e o privado na educação 
 
―There are two human inventions which may be considered more difficult 
than any others – the art of government, and the art of education; and 
people still contend as to their very meaning‖ (Kant, 1960: 12). 
 
―Schools are part of the essential fabric of life in a modern society‖ (Baker & 
LeTendre, 2005: 1). 
 
Capítulo 1 – O público e o privado na educação 
Neste capítulo pretende-se discutir a questão do papel do sector público e do 
sector privado na educação. Neste trabalho está em discussão a temática das 
explicações, uma área em que entram em jogo estes dois sectores – por um lado, as 
explicações são utilizadas pelos alunos como um apoio a disciplinas académicas que 
frequentam na escola formal, escola esta que em muitas situações pertence ao sector 
público, por outro lado, esta actividade, que está tão ligada à educação formal, que em 
Portugal tem fortes raízes no público, não tem sido alvo de muita atenção por parte do 
Estado, estando quase totalmente sujeita apenas às leis do mercado. Nas últimas 
décadas são vários os autores que têm discutido qual é ou deveria ser o papel do 
Estado na educação e dado que as explicações se encontram intrinsecamente ligadas 
ao sector da educação achou-se pertinente dedicar este capítulo à discussão desta 
temática. Aqui irão assim ser analisadas noções relacionadas com a regulação da 
educação pelo Estado e a sua relação com o papel do Mercado. São examinadas 
depois diferentes medidas que se prendem com a chamada privatização3 da 
educação. Para além disto, são também discutidas algumas estratégias ―não oficiais‖ 
empregues pelas famílias para atingirem determinados objectivos. É ainda dada 
atenção à discussão da importância atribuída à escola e à avaliação neste momento. 
 
1.1. Regulação da educação e políticas educativas 
Em Portugal a administração da educação tem uma longa história como uma 
actividade do Estado central. De acordo com Barroso (2000: 66), o sistema público de 
educação foi construído, em Portugal e noutros países, sob a autoridade do Estado, e 
depois evoluiu no sentido de uma aliança entre o Estado e os profissionais, excluindo 
                                                          
3
 Whitty & Power (2002: 16) são de opinião que ao analisar diferentes aspectos, como, por 
exemplo, o financiamento, privatização não é a expressão mais adequada na maioria dos 
casos mas sim mercantilização, ou o desenvolvimento de ―quase-mercados‖. No entanto aqui é 
usada esta expressão dado que é bastante utilizada na literatura relevante. 
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os pais dos alunos e a comunidade. Também Belfield & Levin (2004: 183) indicam que 
―For at least a century and a half, universal schooling has been viewed as a primary 
obligation of government‖. Estes autores acrescentam ainda que embora as escolas 
privadas tenham surgido antes do estabelecimento histórico das escolas públicas a 
provisão pública de ensino básico e secundário foi há muito aceite como uma função e 
responsabilidade do governo (Belfield & Levin, 2004: 183). No entanto, esta 
responsabilidade do Estado como provedor de serviços educativos tem vindo a ser 
discutida e a sofrer alterações. Como indica Barroso (2005: 727), 
A actual difusão, no domínio educativo, do termo ‗regulação‘ está associada, em 
geral, ao objectivo de consagrar, simbolicamente, um outro estatuto à intervenção 
do Estado na condução das políticas públicas. Muitas das referências que são 
feitas ao ‗novo‘ papel regulador do Estado servem para demarcar as propostas de 
‗modernização‘ da administração pública das práticas tradicionais de controlo 
burocrático pelas normas e regulamentos que foram (e são ainda) apanágio da 
intervenção estatal. 
 
Barroso (2006: 44) refere a existência de três níveis de regulação, diferentes e 
complementares: a regulação transnacional, a regulação nacional e a microregulação 
local. 
Neto-Mendes (2008: 87) reflecte também sobre estes diferentes níveis. Em 
relação à regulação transnacional refere as instâncias internacionais como, por 
exemplo, o FMI (Fundo Monetário Internacional), o Banco Mundial, a OCDE 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico), a UNESCO (United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), a União Europeia, ou o 
Conselho da Europa, que influenciam as políticas públicas. O autor refere o exemplo 
do Programa PISA, desenvolvido pela OCDE, que  
[…] ao introduzir metodologias de comparação de resultados entre países, 
naturaliza e induz reformas educativas que não raro passaram (e continuam a 
passar) pela adopção generalizada de testes e exames nacionais com os 
objectivos de monitorização e aferição da qualidade do sistema educativo (Neto-
Mendes, 2008: 87). 
 
Em relação à regulação nacional, este autor refere o papel do Estado no que 
concerne o sistema educativo (Neto-Mendes, 2008: 88). 
Em relação à microrregulação local, o autor refere a influência do contexto 
local, que inclui, por exemplo, a escola, território educativo, o município e a cidade 
(Neto-Mendes, 2008: 88). 
A discussão do Estado como regulador da educação surge num contexto da 
chamada crise do Estado. Como afirmam Moreira & Alves (2009: 18), 
[…] com a crise do Estado Providência, começaram a surgir, em meados dos anos 
setenta, críticas à dimensão e ao custo do Estado e até à (in)eficácia do 
intervencionismo governamental e do sector público, criando-se um clima 
favorável ao aparecimento de queixas e ao aumento de manifestações de 
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insatisfação em relação aos serviços públicos e mesmo à actuação do governo. 
Um clima que acabou por facilitar a defesa de mudanças com base em novos 
modelos de ―gestão pública‖ que, defendia-se, deveriam adoptar práticas (do 
sector privado) tidas como mais eficientes e responsáveis na determinação e 
consecução dos objectivos organizacionais. 
 
Barroso (2000: 57) indica que desde o fim dos anos 80 do século XX assiste-
se, em países possuindo diferentes sistemas políticos e administrativos, a uma 
mudança no papel do Estado nos processos de decisão política e de administração da 
educação. Barroso & Viseu (2003: 898) afirmam que, 
A emergência de uma lógica de mercado nos processos de regulação das 
políticas públicas, com particular relevo na educação, constitui um fenómeno 
persistente que se desenvolve à escala global e que acompanha a crise do 
Estado-Providência e das suas formas de governo, com especial incidência nas 
últimas duas décadas do século XX. 
 
Estes autores referem ainda que, 
Embora com cambiantes diferentes, verifica-se hoje uma crise global do modelo 
político-administrativo que serviu de referência ao desenvolvimento dos sistemas 
públicos de educação, no pós-guerra, quer nos países industrializados, quer nos 
países em vias de desenvolvimento. Essa crise está associada a fenómenos 
políticos e económicos mais vastos (‗choque petrolífero‘, ‗crise do Estado-
Providência‘, ‗emergência de políticas neoliberais
4
‘, ‗globalização da economia‘ 
etc.) e tem dado lugar à adopção de diferentes medidas de reestruturação do 
sistema público de educação (Barroso & Viseu, 2003: 900). 
 
De acordo com Haecht (2005: 654) as políticas neoliberais nos anos 80 
acarretaram o questionamento da intervenção do Estado e da eficácia dos serviços 
públicos. Barroso (2000: 66) indica que a partir dos anos 80, os governos neoliberais, 
em diferentes contextos políticos, tentaram aumentar o poder dos pais e da 
comunidade, reduzindo o poder dos professores e modificando o papel e a estratégia 
do Estado. De acordo ainda com Barroso (2000: 66-67), estas políticas visavam 
                                                          
4
 Em relação ao neoliberalismo, Martinez & Garcia (2001) indicam que: 
―‗Neo-liberalism‘ is a set of economic policies that have become widespread during the last 25 
years or so. […] ‗Neo‘ means we are talking about a new kind of liberalism. […] The liberal 
school of economics became famous in Europe when Adam Smith, a Scottish economist, 
published a book in 1776 called THE WEALTH OF NATIONS. He and others advocated the 
abolition of government intervention in economic matters. No restrictions on manufacturing, no 
barriers to commerce, no tariffs, he said; free trade was the best way for a nation's economy to 
develop. Such ideas were ‗liberal‘ in the sense of no controls. This application of individualism 
encouraged ‗free‘ enterprise, ‗free‘ competition […] The main points of neo-liberalism 
include: 
1. THE RULE OF THE MARKET. Liberating ‗free‘ enterprise or private enterprise from any 
bonds imposed by the government (the state) […] 
2. CUTTING PUBLIC EXPENDITURE FOR SOCIAL SERVICES like education and health 
care. […] 
3. DEREGULATION. Reduce government regulation […] 
4. PRIVATIZATION. Sell state-owned enterprises, goods and services to private investors. […] 
5. ELIMINATING THE CONCEPT OF „THE PUBLIC GOOD‟ or „COMMUNITY‟ and replacing it 
with ‗individual responsibility.‘ […]‖ (em negrito no original). 
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melhorar a qualidade e a eficiência do serviço público criando um mercado educativo, 
reduzindo o papel do Estado e modificando as regras de financiamento e de gestão 
para privatizar a escola pública. Ball (2004: 1119) indica que o argumento em favor da 
participação do sector privado na educação pública se relaciona com a convicção de 
que o incentivo ao lucro, à concorrência e de culturas organizacionais decorrentes 
destes levam a práticas que levam por seu turno ao aumento da eficiência e 
desempenho. 
No seu trabalho ―O estado, a educação e a regulação das políticas públicas‖, 
Barroso (2005) apresenta, de forma breve as conclusões principais obtidas num 
estudo comparado realizado em Portugal, Bélgica (francófona), França, Hungria e 
Reino Unido (apenas Inglaterra e País de Gales), entre Outubro de 2001 e Outubro de 
2004. Este projecto intitulava-se Changes in regulation modes and social production of 
inequalities in educational systems: a European comparison (Reguleducnetwork) e 
nele analisaram-se as diferentes formas de regulação dos sistemas educativos dos 
cinco países indicados. As conclusões deste trabalho são as seguintes: 
- Apesar de diferenças importantes nas características dos seus sistemas 
escolares e modos de coordenação, os cinco países estudados tiveram, até à 
década de 80 do século passado, um modelo de regulação das políticas 
educativas comum. Esse modelo, designado por burocrático-profissional, 
baseava-se numa ‘aliança‘ entre o Estado e os professores, combinado uma 
regulação ‗estatal, burocrática e administrativa‘ com uma regulação ‗profissional, 
corporativa e pedagógica‘; 
- As políticas actuais caracterizam-se por uma oposição a este modelo 
burocrático-profissional e convergem parcialmente em trajectórias que tendem a 
impulsionar modelos de governança e de regulação que se podem designar por 
pós-burocráticos. Estes modelos organizam-se em torno de dois referenciais 
principais: o do ‗Estado avaliador‘ e o do ‗quase-mercado‘
5
 (Barroso, 2005: 736-
737). 
 
Como indica Ball (2004: 1109) o Estado deixando de ter a responsabilidade 
directa pela provisão de determinados serviços pode passar a considerar vários 
prestadores destes – isso introduz questões de concorrência e modelos comerciais de 
licitação e contratação. 
A preocupação com o papel do Estado na educação surge então associada a 
um maior papel dado aos mecanismos de Mercado. Scott (2006: 23) discute a questão 
do Mercado, indicando que o papel do Estado ―encolheu‖, que o Mercado se expandiu 
e também que o Estado em si se está a comportar de uma maneira mais semelhante à 
do Mercado. 
Como indica Magalhães (2004: 20), 
                                                          
5
 ―Contudo, estas convergências parciais nos modelos de referência não implicam, 
necessariamente, políticas totalmente idênticas. Por um lado, porque as políticas se referem a 
estes modelos em proporções diferentes; por outro, porque estas políticas se desenvolvem a 
partir de contextos de partida diferentes‖ (Barroso, 2005: 736-737). 
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À medida que o «Mercado» está a ser crescentemente proposto como a forma de 
regulação e frequentemente, como «a melhor» forma de regulação, os Estados, 
de uma forma cada vez mais visível, aceitam que a desregulação é a forma mais 
eficiente de coordenar os sistemas sociais, sobretudo na Europa Ocidental. 
 
Por sua vez, o conceito de regulação surge então associado a mecanismos de 
mercado. De facto Silva (2009: 28-29) afirma que, 
A expressão «Estado regulador» deriva da noção de «auto-regulação dos 
mercados». Se os mercados se auto-regulam naturalmente, ao Estado compete 
apenas intervir para garantir as condições do seu bom funcionamento, 
nomeadamente assegurando a livre concorrência e evitando os chamados 
«abusos de mercado» (monopólios, cartéis, etc.). À luz do modelo regulatório, ao 
Estado já não compete produzir e distribuir bens e serviços públicos directamente, 
mas apenas regular, supervisionar e facilitar a produção e distribuição destes 
mesmos bens por parte de terceiros, incluindo as empresas privadas. 
 
Os mecanismos de mercado acarretam estratégias de escolha e de 
competitividade. De acordo com Burch, Steinberg, & Donovan (2007: 117), o apoio a 
estas estratégias baseia-se na noção de que estas são uma condição necessária e 
suficiente para melhorar a qualidade dos serviços educativos e para a redução de 
custos. O Estado, detendo o papel de regulador, e deixando de ser provedor de certos 
serviços, desenvolve, no entanto a faceta de avaliador. Neave (1988: 7) refere-se à 
ascensão do Estado avaliador (―Rise of the Evaluative State‖). Por outro lado, 
conjuntamente, discutem-se as questões da eficácia das escolas e da sua qualidade, 
questões que como indicam Coelho, Sarrico, & Rosa (2008: 56) geram debate e 
controvérsia. Com a preocupação com a qualidade das organizações escolares, de 
acordo com estas autoras, ―a avaliação surge como processo necessário para a 
auscultação e melhoria da qualidade no sistema de ensino e de educação‖ (Coelho, 
Sarrico, & Rosa, 2008: 58)6. 
Estas questões surgem também numa altura em que se discutem medidas 
relacionadas com a ―new public management‖, que surge relacionada com tentativas 
de modernização do sector público. Hood (1991: 4-5) elenca uma lista de 
componentes da doutrina da ―new public management‖: gestão profissional ―hands-on‖ 
no sector público; padrões e medidas de desempenho explícitos; maior ênfase nos 
controlos do output; uma mudança no sentido da desagregação de unidades no sector 
público; uma mudança para maior competição no sector público; ênfase em estilos de 
                                                          
6
 São vários os autores que questionam a preocupação com a qualidade nestes moldes. Por 
exemplo, Afonso (2009b: 154) refere uma possível consequência negativa de um programa de 
avaliação: ―Assim, por exemplo, é provável que o desempenho organizacional e a ‗qualidade‘ 
de uma escola onde predominam preocupações com a equidade e a coesão social não sejam 
adequadamente reconhecidos por um programa de avaliação que privilegia, ao nível da 
definição dos padrões de referência, liberdade de escolha, a eficiência e a produtividade‖. 
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práticas de gestão do sector privado; e, ênfase em maior disciplina e parcimónia no 
uso de recursos. 
Ao mesmo tempo que se discute o papel do Estado na educação, também a 
provisão de diferentes serviços educativos começa a atrair a atenção de entidades 
privadas. Como indica Ball (2004: 1107-1108) os serviços sociais, e a educação em 
específico, começam a ser considerados como oportunidades de negócio e de lucro7. 
 
1.2. Quase-mercados na área da educação 
No que diz respeito à questão dos quase-mercados, Le Grand (1991: 1257) 
indica que as reformas iniciadas em 1988 e 1989 nas áreas da educação, saúde e 
habitação social no Reino Unido ―had a fundamental similarity: the introduction of what 
might be termed 'quasi-markets' into the delivery of welfare services‖. Le Grand (1991: 
1259-1260) esclarece que são ―mercados‖ (markets) porque substituem fornecedores 
estatais monopolistas por fornecedores independentes competitivos, e são ―quase‖ 
(quasi)-mercados porque diferem dos mercados convencionais em vários aspectos. 
Estas diferenças encontram-se ao nível da oferta e da procura, e referindo aqui 
apenas aquelas que concernem a educação – ao nível da oferta, este autor indica que 
as organizações em competição neste caso não têm necessariamente como objectivo 
maximizar os seus lucros (como teriam num mercado convencional) nem são 
necessariamente entidades privadas; ao nível da procura, o poder aquisitivo do 
consumidor não é expresso em termos monetários e em vez disso toma a forma de 
um orçamento específico ou ―voucher‖8 confinado à compra de um serviço específico 
(Le Grand, 1991: 1260). 
Este autor acrescenta que em cada caso, a intenção é que o Estado deixe de 
ser simultaneamente financiador e fornecedor de serviços, e que se torne 
principalmente um financiador, adquirindo serviços a uma variedade de fornecedores 
(privados, voluntários e públicos), que se encontram a operar em competição uns com 
os outros (Le Grand, 1991: 1257). O autor aponta ainda para uma mudança no método 
de financiamento, sendo que assim os recursos já não serão atribuídos directamente 
aos fornecedores – em alguns casos o Estado continua a agir como o comprador 
principal, mas os recursos são atribuídos através de um processo de licitação; noutros 
casos, um orçamento específico ou ―voucher‖ é dado directamente aos seus 
utilizadores potenciais, ou a agentes que actuem em seu nome, que podem então 
                                                          
7
 O autor questiona o impacto do sector privado: ―E as mudanças culturais e éticas que 
acompanham o incentivo ao lucro? Não nos deveríamos preocupar com o currículo moral 
oculto que tudo isso pode transmitir, direta ou indiretamente? Em outras palavras, o que é que 
o setor privado ‗ensina‘ em nossas escolas e faculdades?‖ (Ball, 2004: 1119). 
8
 Em aspas no original. 
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atribuir o orçamento como quiserem entre os fornecedores concorrentes (Le Grand, 
1991: 1257). 
No caso específico da educação, Le Grand (1991: 1258) refere o impacto do 
Education Reform Act (Lei de Reforma da Educação) de 1988. Glennerster (1991: 
1268) indica que esta lei marcou uma ruptura decisiva na tradição de administração 
das políticas educativas no Reino Unido. Enquanto que, como este autor refere, os 
estatutos do pós-guerra, nomeadamente o Education Act (Lei da Educação) de 1944, 
fundiu finanças e provisão, a Lei de 1988 separou estas funções e introduziu 
elementos de um mecanismo de tipo de mercado no sistema de ensino do Reino 
Unido (Glennerster, 1991: 1268). Le Grand (1991: 1258) especifica que o Education 
Reform Act de 1988 incorporou quatro elementos de quase-mercado (quasi-market): 
―open enrolment‖ (de acordo com as propostas de ―open enrolment‖, é permitido aos 
pais inscrever o/a seu/sua filho/a em qualquer escola da sua escolha), ―local 
management of schools‖ (gestão local das escolas), ―formula funding‖ (as escolas 
receberão financiamento com base no número de alunos que nelas se inscrevem, 
financiamento este que ao abrigo das disposições da gestão local, poderão gastar 
como desejarem) e a oportunidade de as escolas decidirem ficar fora (―opt-out‖) do 
controlo da autoridade local de educação (estas disposições permitem às escolas 
optar por ficarem fora do financiamento e controlo directo da autoridade local e em vez 
disso receber uma subvenção directamente do governo central). Também Donald 
(1992: 123) vê em muitas das maiores mudanças administrativas propostas por esta 
lei uma vertente neoliberal. Este autor refere que a lógica por trás deste tipo de 
reformas é que o ―mercado‖ garante a escolha do consumidor e por isso pluralidade e 
diversidade (Donald, 1992: 124). 
Le Grand (1991: 1262) indica que as razões para a tendência de 
desenvolvimento de quase-mercados em diferentes países não são totalmente claras. 
Refere, no entanto, alguns factores que crê estarem relacionados – o aparecimento de 
novas tecnologias que permitem uma orçamentação descentralizada e outras formas 
de processamento de informação; um desencantamento a nível mundial com uma 
percebida ineficiência e com o carácter desumanizador de grandes organizações, 
públicas ou privadas; as relações industriais também podem desempenhar um papel, 
dado que pode ser mais fácil reduzir o poder dos sindicatos se os fornecedores 
estiverem fragmentados (Le Grand, 1991: 1262). 
São vários os autores que defendem que o mercado deva ter um papel maior 
na educação. Por exemplo, de acordo com Chubb & Moe (1988: 1085), a chave para a 
melhoria da escola poderá ser não a reforma da escola mas uma reforma institucional 
– uma mudança no que diz respeito ao controlo democrático directo por parte do 
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Estado e assim, embora os autores indiquem que isto não significa que as escolas 
públicas devam ser libertadas de toda esta governação democrática, defendem que, 
Some sort of voucher system, combining broad democratic guidance with a radical 
decentralization of resources and choice, is at least a reasonable alternative to 
direct control – one that might transform the public schools into different, more 
effective organizations, while still leaving them truly public. 
 
Ou de acordo com Friedman (2007: 196), em vez de os governos financiarem a 
escola através do pagamento directo dos custos de funcionamento de instituições 
educacionais, 
Governments could require a minimum level of schooling financed by giving 
parents vouchers redeemable for a specified maximum sum per child per year if 
spent on ‗approved‘ educational services. Parents would then be free to spend this 
sum and any additional sum they themselves provided on purchasing educational 
services from an ‗approved‘ institution of their own choice. The educational 
services could be rendered by private enterprises operated for profit, or by non-
profit institutions. The role of the government would be limited to insuring that the 
schools met certain minimum standards, such as the inclusion of a minimum 
common content in their programs… 
 
1.3. Medidas de privatização da educação 
Aqui pretende-se analisar as diferentes medidas de privatização da educação, 
visando tentar perceber em que é que estas consistem e quais são as razões que 
levam à sua implementação. Estas medidas parecem ter em comum uma filosofia que 
defende um maior poder de decisão para as famílias dos alunos. Como indicado por 
Hoxby (2000: 1209), em relação ao caso dos Estados Unidos da América, muitas 
reformas propostas para o Ensino Básico e Secundário compartilham uma força motriz 
comum – um maior poder de escolha para os pais. Para além disto, estas medidas 
parecem querer introduzir um factor de inovação em relação a práticas vistas como 
―tradicionais‖ e parecem defender uma atenção em relação às necessidades do 
indivíduo. 
Para além disto, a privatização tem sido defendida como um mecanismo para 
reduzir os custos pagos pelos governos e para promover a eficiência das instituições 
de ensino (Bray, 1998: 636).  
A privatização da educação tem estado no centro de várias políticas 
implementadas em vários países nas últimas décadas. Como referem Belfield & Levin 
(2004: 17) ―O sector da educação, constituindo um dos maiores fardos orçamentais do 
governo, é muitas vezes pressionado para ser privatizado, surgindo essa pressão de 
variadas formas‖. 
Estes autores indicam que são várias as pressões que levam à privatização da 
educação – pressões do lado da procura, pressões do lado da oferta e pressões 
gerais (Belfield & Levin, 2004: 31-37). 
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No que diz respeito às pressões do lado da procura, Belfield & Levin (2004: 31-
32) indicam o desejo dos pais – por um lado relacionado com um ‗excesso de procura‘, 
dado que, de acordo com estes autores, ―se o governo não puder fornecer e financiar 
a educação que os pais esperam para os seus filhos, então aqueles recorrerão a 
operadores privados‖; e por outro lado, com uma ‗diversificação da procura‘, dado que 
―muitos pais querem para os seus filhos uma educação diferente da que é 
proporcionada pelas escolas estatais‖. Belfield & Levin (2004: 32) indicam que este 
excesso de procura se deve à relação entre educação e ascensão social e económica, 
e a importância que a primeira tem para a segunda. No que se refere à diversificação 
da procura, estes autores indicam que esta se deve, por um lado, à procura por parte 
das famílias de alternativas ao ensino padronizado ou mesmo uniforme oferecido por 
muitas escolas públicas e, por outro lado, ao desenvolvimento de diferentes ofícios e 
profissões, a que o sistema educativo tem de dar resposta (Belfield & Levin, 2004: 33). 
No que concerne as pressões do lado da oferta, Belfield & Levin (2004: 33-34) 
referem que estas estarão relacionadas com a falta de satisfação de muitos pais com 
as escolas públicas – ―Muitos pais podem sentir que as escolas públicas locais não 
são eficazes no fornecimento da educação desejada‖. 
Em relação às pressões gerais, Belfield & Levin (2004: 35) indicam que estas 
se relacionam, por um lado, com as mudanças económicas e sociais, dado que ―A 
globalização, associada à liberalização de mercados, pressionou e incentivou os 
governos a procurar sistemas educativos mais eficientes, mais flexíveis e mais 
alargados‖. Por outro lado, os autores referem a influência de agências internacionais, 
e citam o exemplo do Banco Mundial (Belfield & Levin, 2004: 36). 
Estes autores indicam que, de uma forma simplificada, a privatização se pode 
apresentar de três formas: oferta privada; financiamento privado; e regulação, gestão e 
monitorização privadas (Belfield & Levin, 2004: 17-21). 
Em relação à primeira forma, a oferta privada, estes mesmos autores indicam 
que esta é constituída por organizações privadas, dirigidas, por exemplo, por grupos 
religiosos ou empresas privadas, entre outros (Belfield & Levin, 2004: 18). 
No que diz respeito à segunda forma de privatização, o financiamento privado, 
Belfield & Levin (2004: 18-21) indicam que este se pode concretizar através do 
pagamento de propinas, de taxas adicionais às escolas (estas taxas servirão como 
pagamento, por exemplo, de manuais e outros materiais necessários) ou de 
explicações. 
No que concerne a terceira forma de privatização, a regulação, gestão e 
monitorização privadas, Belfield & Levin (2004: 21) indicam que os serviços educativos 
poderão ser monitorizados pelos alunos e suas famílias, os seus utilizadores directos. 
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Belfield & Levin (2004: 22) afirmam então que, 
A maioria das reformas de privatização segue um de três padrões atrás descritos, 
pelo que a privatização educativa pode ser feita através de: a) aumento do número 
e participação de operadores privados; b) aumento da percentagem de 
financiamento directamente contribuído pelos utentes do serviço (ou seja, os 
alunos e respectivas famílias) e diminuindo a contribuição através de subsídios; ou 
c) aumento da vigilância e escolha das escolas por parte dos pais em detrimento 
das leis e regulamentações orçamentais. 
 
Belfield & Levin (2004: 23-28) indicam também as diferentes políticas e 
programas de privatização educativa: cheques-ensino; escolha da escola pública; 
desregulamentação da escola pública; contratação de serviços específicos; benefícios 
e isenções fiscais às famílias; subsídios e bolsas a escolas privadas; ensino doméstico 
e pagamentos privados de educação e competição entre escolas e instituições 
educativas. 
 
1.3.1. Cheques-ensino 
No que diz respeito aos cheques-ensino, estes autores explicam que através 
deste sistema ―cada aluno recebe anualmente uma certa quantia que pode usar para 
se inscrever em qualquer uma das escolas abrangidas‖ (Belfield & Levin, 2004: 24). 
West (1997: 86) indica que com os cheques-ensino as crianças não são distribuídas 
pelas escolas de acordo com zonas de frequência ou outro critério do sistema escolar 
– em vez disso, estes cheques permitem aos pais seleccionar uma escola entre as 
escolas participantes, públicas ou privadas. Como indica este autor, na aplicação mais 
comum da lógica dos cheques-ensino, conhecida como ―funds follow the child‖ (fundos 
seguem a criança), o financiamento governamental é dirigido directamente à escola 
escolhida pelos pais (West, 1997: 86). Belfield & Levin (2004: 24) afirmam que desta 
maneira ―as escolas vêem o seu orçamento variar conforme o número de alunos 
inscritos – se não houver alunos suficientes, essa escola terá de reduzir os seus 
custos ou fechar‖. 
West (1997: 83) indica que o sistema de cheques-ensino (education vouchers) 
introduz competição entre escolas públicas e entre escolas públicas e privadas. Este 
autor também refere que este sistema permite às escolas oferecer pacotes educativos 
diversos para irem de encontro às diferentes preferências dos pais (West, 1997: 83). 
De acordo com West (1997: 84), o objectivo de todos os planos de cheques-ensino, 
que é o de prover às famílias o máximo de escolha dentro de um sistema de escolas 
descentralizado e competitivo, incorpora quatro princípios: escolha do consumidor, 
progresso pessoal, o fomento da competição e igualdade de oportunidades. Este autor 
indica que em relação ao primeiro princípio, escolha do consumidor, no âmbito de um 
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plano de cheques-ensino, o governo serve os consumidores da educação, os pais 
(que escolhem as escolas para os seus filhos), em vez de servir os fornecedores da 
educação, as escolas (West, 1997: 84-85). O segundo princípio, o de progresso 
pessoal, está enraizado na convicção de que as pessoas querem moldar os seus 
próprios destinos e que a oportunidade de escolher e decidir estimula interesse, 
participação, entusiasmo e dedicação (West, 1997: 85). Em relação ao terceiro 
princípio, o fomento da competição, o autor indica que o objectivo dos cheques-ensino 
é desafiar as escolas públicas a competir, umas com as outras e com as escolas 
privadas, através da redução de custos, o aumento da qualidade e a introdução de 
inovação dinâmica (West, 1997: 85). No que diz respeito ao quarto princípio, a 
igualdade de oportunidades, este autor afirma que o objectivo de igualdade de 
oportunidades que é subjacente à lógica para o uso de cheques-ensino é o resultado 
dos outros três princípios e é expresso no propósito de incrementar o acesso a 
escolas privadas (West, 1997: 85). 
Em relação aos argumentos contra o uso de cheques-ensino, principalmente 
no que concerne a sua utilização em escolas privadas, Neal (2002: 41) indica que os 
críticos destes cheques argumentam frequentemente que as escolas privadas não 
podem desempenhar um papel importante na reforma de educação financiada 
publicamente porque as escolas privadas não podem ser responsabilizadas perante os 
contribuintes em relação à forma como usam fundos públicos. O autor afirma que 
existem duas versões no que respeita este argumento: a primeira prende-se com a 
noção de que as escolas envolvidas em programas de cheques-ensino irão 
desperdiçar dinheiros públicos quer através de incompetência quer através de fraude 
(Neal, 2002: 41). A segunda prende-se com o receio de que estas escolas dêem aos 
pais exactamente o que estes procuram: 
Constitutional restrictions on actions of public employees as well as the role of 
median voters in determining outcomes of school board elections limit the range of 
political and religious views that shape educational practice in public schools, but 
large-scale voucher plans would give many different groups of like-minded parents 
the opportunity to form schools that closely match their desires and aspirations for 
their children. While voucher supporters cheer this expansion of parental choice 
and opportunity, voucher opponents argue that such a great expansion of parental 
control over education could create significant costs for society as a whole (Neal, 
2002: 42). 
 
1.3.2. Escolha da escola pública 
Em relação à escolha da escola pública, Belfield & Levin (2004: 24) indicam 
que em muitos países a escola em que são matriculados os alunos tem sido 
determinada pela sua área de residência. No entanto, têm vindo a desenvolver-se em 
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certos países programas de escolha de escola, que permitem aos pais optar por uma 
escola que não aquela da sua área de residência. Hirsch (1995: 240) afirma que, 
Recent reform to give a freer choice of school to parents and pupils has some-
times been formulated as a ‗market‘-based response to educational problems. The 
idea that competition will lead suppliers of schooling to improve their performance 
has been particularly powerful where governing parties have had a ‗neo-liberal‘ 
outlook – notably in the United Kingdom, Sweden and New Zealand. But more 
generally, increased respect for consumer preferences and a questioning of local 
school ‗monopolies‘ have been significant in a wide range of countries with varying 
political ideologies. 
 
Lamdin & Mintrom (1997) fazem uma resenha de argumentos a favor e contra a 
escolha da escola. Estes autores indicam que os defensores da escolha da escola 
referem os efeitos salutares que esta teria nas escolas como organizações (Lamdin & 
Mintrom, 1997: 220). De acordo com Hirsch (1995: 246), 
In principle, school choice puts a new dynamism into education. When parents can 
choose, schools can no longer take their clientele for granted. This creates a 
pressure to produce good results, at least in terms of those aspects of education 
valued by children and parents. While many would argue about whether those 
aspects are the only ones that should be taken into account, most would agree that 
they are at least important. 
 
A mudança para um sistema de escolha iria alterar a estrutura de prestação de 
contas – porque as escolas iriam ser financiadas com base no número de alunos que 
atraem e mantêm, teriam que tornar-se mais responsivas às necessidades dos seus 
alunos (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Para além disto, estes incentivos de mercado 
iriam mitigar a necessidade de vigilância burocrática das escolas (Lamdin & Mintrom, 
1997: 221). Assim, poderia ser dada maior autonomia às escolas em termos de 
práticas de ensino, conteúdos do currículo e contratos de emprego para professores 
(Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Um maior incentivo para colmatar as necessidades 
dos alunos em combinação com uma redução das regras ditadas pelas entidades 
burocráticas centrais poderia gerar maiores níveis de inovação e experimentação 
(Lamdin & Mintrom, 1997: 221). De acordo com estes autores, a escolha da escola 
promete quebrar o sistema de distribuição de alunos por escolas de acordo com a sua 
área de residência – o que poderia permitir uma correspondência melhor entre alunos 
e escolas (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Estes autores acrescentam que a 
possibilidade de poder sair de uma escola que não esteja a responder às 
necessidades dos alunos dá um poder considerável aos alunos e seus pais (Lamdin & 
Mintrom, 1997: 221). Para além disto, os defensores da escolha da escola 
argumentam que esta melhoraria a equidade dado que os alunos de famílias de 
rendimentos baixos já não ficariam restringidos à escola pública mais próxima (Lamdin 
& Mintrom, 1997: 221). Por outro lado, o quebrar do sistema da distribuição geográfica 
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dos alunos pelas escolas poderia também produzir maior diversidade nas populações 
escolares (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). 
Os opositores à escolha de escola argumentam, de acordo com Lamdin & 
Mintrom (1997: 221), que o sistema actual de escola pública possui várias virtudes e 
que os problemas que este enfrenta não são intrínsecos, podendo ser resolvidos. Para 
além disto, os opositores afirmam que um sistema de escolha da escola poderá levar a 
uma balcanização do sistema escolar actual (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Os 
autores indicam ainda que se com a escolha de escola um objectivo a atingir seria a 
diversidade na escola, este também poderia ser alcançado no sistema escolar actual 
(Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Os opositores também referem que na sua maioria 
existe uma consonância razoavelmente boa entre as necessidades dos alunos e o 
produto que é oferecido pelas escolas no momento presente. Para além disto, fornecer 
uma maior escolha poderia criar incentivos de mercado que poderiam por seu turno 
levar as escolas a adoptarem perspectivas selectivas e elitistas em relação à 
admissão de alunos (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Assim, em vez de endereçar 
preocupações com a equidade, a escolha da escola iria exacerbá-las (Lamdin & 
Mintrom, 1997: 221). A introdução da escolha da escola poderá também levar a 
situações em que a aprendizagem do aluno é perturbada por causa da elevada 
rotatividade (turnover) nas populações escolares e a incerteza financeira que as 
escolas enfrentam sem financiamento garantido (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Os 
opositores também indicam que melhorar a qualidade de todas as escolas no sistema 
actual seria melhor do que dar aos pais a escolha entre escolas com desempenho 
insatisfatório (Lamdin & Mintrom, 1997: 221). Por vezes os opositores argumentam 
que alunos com necessidades educativas especiais podem ser prejudicados pela 
escolha de escola, porque as escolas não quererão lidar com os problemas que estes 
alunos podem criar em termos de necessidades de infra-estruturas, de pessoal e dos 
colegas (Lamdin & Mintrom, 1997: 221-222). Também é argumentado que sendo-lhes 
concedido o poder de escolha, os pais e alunos poderão seleccionar as escolas por 
capricho ou por razões não académicas (Lamdin & Mintrom, 1997: 222). Por fim, de 
acordo com estes autores, alguns opositores são de opinião que todos os pais terão 
de possuir elevados níveis de informação para efectuar escolhas apropriadas entre 
escolas – existe, por isso, uma preocupação que aqueles de backgrounds 
socioeconómicos mais baixos serão menos capazes de tomar boas decisões neste 
ambiente (Lamdin & Mintrom, 1997: 222). 
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1.3.3. Desregulamentação da escola pública 
No que concerne a desregulamentação da escola pública, Belfield & Levin 
(2004: 24-25) referem que as ―escolas públicas são geridas por leis e regulamentos 
governamentais, que implicam o perigo de aquelas ficarem tão sobrecarregadas por 
decretos, leis, circulares, tradições e métodos burocráticos que conduzam a 
ineficiências e excessiva rigidez‖. Estes autores indicam então que uma forma de 
ultrapassar esta questão dos procedimentos burocráticos poderia passar pela criação 
de novas escolas sem estes procedimentos – nesta linha surgem as charter schools 
na década de 90 nos Estados Unidos da América (Belfield & Levin, 2004: 25). 
O site http://www.uscharterschools.org/pub/uscs_docs/index.htm fornece várias 
informações sobre o movimento das charter schools nos Estados Unidos da América. 
Este site indica que em 1991 o estado do Minnesota aprovou a primeira lei sobre 
charter schools, tendo sido seguido pelo estado da Califórnia em 1992. Em 1995, já 19 
estados tinham assinado leis a permitir a criação de charter schools e em 2003 esse 
número aumentou para 40 estados, Porto Rico e o Distrito de Columbia9. Greene, 
Forster, & Winters (2003) definem mais pormenorizadamente este tipo de escolas. De 
acordo com estes autores, as charter schools desenvolveram-se rapidamente nos 
Estados Unidos da América porque provocam menos resistência política que outros 
tipos de escolha da escola (Greene, Forster, & Winters, 2003: 1). Estes autores 
indicam que as charter schools são escolas que são criadas através de um acordo 
especial entre a escola e uma agência autorizadora – as leis estatais diferem em 
relação a que instituições podem autorizar charter schools; em alguns estados apenas 
as assembleias locais responsáveis pelo sistema educativo público (local school 
boards) podem fazê-lo, enquanto noutros estados o departamento de educação do 
estado ou universidades estatais podem também servir como agências autorizadoras 
(Greene, Forster, & Winters, 2003: 1). No entanto, em todos os estados com leis sobre 
charter schools, o acordo entre a escola e a entidade autorizadora, que é chamado o 
―charter‖ da escola, estabelece os termos pelos quais a escola deve ser gerida 
(Greene, Forster, & Winters, 2003: 1). Bettinger (2005: 135) ao analisar este tipo de 
escola no estado do Michigan indica que quando estas são aprovadas, ficam isentas 
da maioria das regulamentações estatais/locais – por exemplo, a charter school não é 
obrigada a contratar professores que estejam sindicalizados e podem ter mais 
autonomia que as escolas públicas na determinação de políticas de disciplina e de 
currículos escolares. As charter schools são escolas de escolha; os alunos podem 
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 http://www.uscharterschools.org/pub/uscs_docs/o/history.htm. 
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escolher frequentar uma charter school em vez da escola pública regular para a qual 
são alocados (Greene, Forster, & Winters, 2003: 1). 
Bettinger (2005: 133) indica que os defensores das charter schools 
argumentam que estas são mais inovadoras e respondem de forma mais adequada 
aos alunos que as escolas públicas. Para além disto, defendem que as charter schools 
melhoram os resultados educativos dos seus alunos e até os dos alunos das escolas 
públicas vizinhas, pela competição que geram (Bettinger, 2005: 133). Na mesma linha, 
Rofes (1998: 3) refere que aqueles que advogam este tipo de escola alegam que estas 
irão melhorar a educação pública nos Estados Unidos da América de várias maneiras: 
ao prover programas educativos de qualidade e melhores resultados académicos aos 
seus alunos; ao oferecer às famílias a oportunidade de escolherem uma escola dentro 
do ensino público; ao gerarem métodos pedagógicos inovadores que outras escolas 
do distrito escolar podem depois adoptar; ao prover assembleias distritais de escola 
(district school boards) oportunidades para criar escolas novas e diferentes; e, ao criar 
incentivos para estas assembleias melhorarem as suas escolas e distritos. 
No entanto, existem também argumentos contra o desenvolvimento de charter 
schools. De acordo com Russom (2010), 
[...] after a decade of significant charter school growth, research and experience 
from around the country [Estados Unidos da América] show that these schools are 
failing to serve students with the greatest needs, disrupting communities, 
increasing racial segregation of schools, and introducing new kinds of corruption 
into education, all while producing similar or worse educational outcomes than 
public schools. 
 
1.3.4. Contratação de serviços específicos 
No que diz respeito à contratação de serviços específicos, Belfield & Levin 
(2004: 25) referem que as escolas não oferecem apenas instrução mas também outros 
serviços como, por exemplo, alimentação, instalações desportivas e aconselhamento 
psicológico e vocacional. Estes autores acrescentam que 
Dado que há um número elevado de serviços prestados pela escola que não são 
directamente educativos, surgiram já várias companhias que fornecem manuais, 
alimentação, transportes e serviços de limpeza às escolas. Na década passada, 
criou-se nos EUA um novo mercado na forma de ‗Organizações de Gestão 
Educativa‘ (OGEs) que fornecem serviços de gestão às escolas (como avaliação 
dos alunos, serviços de contabilidade e administração), permitindo às autoridades 
locais educativas concentrarem-se na educação sem se preocuparem com a 
cafetaria ou o autocarro escolar‖ (Belfield & Levin, 2004: 25-26). 
 
Em relação a estas ―Organizações de Gestão Educativa‖ (em inglês, Education 
management organizations, EMOs) Hentschke, Oschman & Snell (2002: 1) indicam 
que 
EMOs contract with school districts and charter-granting bodies to use tax money and 
venture capital to operate public schools. EMOs range in size from the largest, Edison 
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Schools, which operates more than 130 schools, to firms that operate single (largely 
charter) schools. Other relatively large EMOs that focus exclusively on public school 
operation include Mosaica Education, National Heritage Academies, Chancellor 
Beacon Academies, and Aspire Public Schools. Some EMOs, such as Nobel Learning 
Communities, own and operate private schools as well. 
 
Estes autores referem que os argumentos contra este tipo de serviços tendem 
a concentrar-se em duas questões principais: que o recurso a estas organizações 
significa uma perda de controlo sobre recursos e de um ―desvio‖ de recursos públicos 
para os lucros de empresas privadas (Hentschke, Oschman & Snell, 2002: 2). 
 
1.3.5. Benefícios e isenções fiscais às famílias 
Em relação aos benefícios e isenções fiscais às famílias, Belfield & Levin 
(2004: 26) indicam que 
Uma forma de encorajar as despesas privadas na educação é através dos 
benefícios fiscais. Um crédito de imposto é quando o montante total ou uma 
parcela da despesa permitida é deduzida à colecta do imposto devido pelo 
indivíduo. Uma dedução à colecta é quando a importância permitida é deduzida à 
colecta do indivíduo. Se as famílias usufruírem de qualquer um destes benefícios, 
graças à utilização de serviços educativos, provavelmente recorrerão mais a eles. 
 
Um exemplo deste sistema pode ser encontrado em França. O Código Geral 
dos Impostos (Code général des impôts) deste país contém especificações (Article 199 
sexdecies) acerca da redução de imposto concedida a título de quantias gastas com a 
contratação de um empregado a domicílio (http://www.legifrance.gouv.fr). O site 
directamente relacionado com os impostos em França – http://www2.impots.gouv.fr – 
indica na sua secção de ―Perguntas mais frequentes‖ como se pode usufruir desta 
redução. Esta secção indica então que o contribuinte particular pode beneficiar de uma 
redução de imposto se tiver utilizado os serviços de um ou mais empregados na sua 
residência principal ou secundária em França, quer seja proprietário desta quer não. 
Os empregados devem efectuar tarefas de carácter familiar ou doméstico e podem 
exercer a sua actividade a tempo inteiro ou parcial. Esta redução de imposto é igual a 
50% das despesas no limite de 12,000€ (cada criança e membro do agregado familiar 
fiscal com idade superior a 65 anos aumenta este plafond em 1,500€ – este plafond 
não pode ultrapassar os 15,000€) ("Si quelqu‘un vient travailler chez moi, ai-je droit à 
une réduction d‘impôt?"10). O site indica também a lista de serviços ao indivíduo que 
dão direito à redução de imposto. Entre estes está incluído o apoio escolar/explicações 
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http://www.impots.gouv.fr/portal/dgi/public?paf_dm=popup&paf_gm=content&espId=0&typePag
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ao domicílio (―Liste des services à la personne ouvrant droit à la réduction d'impôt‖11). 
Alguns artigos de jornal que se referem à utilização de explicações estabelecem uma 
relação entre esta medida de redução de imposto e a procura de explicações, 
sobretudo no que diz respeito a empresas que fornecem explicações ao domicílio. Por 
exemplo, Topaloff (2004) escreve no artigo ―Cours particuliers: la solution miracle?‖: 
―N‘oublions pas non plus la réduction d‘impôt accordée au soutien scolaire depuis 1996 
[…] Pour les professionnels du secteur, c‘est ça qui a fait exploser le marché‖. 
Leboucher (2005), no artigo ―Qui sont les champions… du soutien scolaire‖, regista: 
Cette croissance [des entreprises spécialisées dans le soutien scolaire] est 
alimentée par l‘augmentation de la demande d‘une part, mais surtout par les gains 
de parts de marché des prestations déclarées sur le travail au noir. C‘est en effet 
au milieu des années 90 que l‘Etat a décidé d‘inciter fiscalement les familles à 
déclarer les personnes qu‘elles emploient à domicile. Les parents peuvent ainsi 
déduire de leur déclaration de revenus 50% du salaire qu‘ils versent aux 
professeurs particuliers de leurs enfants. 
 
Raymond (2005: 9) no artigo ―Faire face au marché de l‘angoisse scolaire‖ 
indica:  
Lorsque les entreprises de soutien scolaire se développent à la fin des années 80, 
elles ne s‘attendaient sans doute pas au coup de pouce fiscal que lui offrira plus 
tard le gouvernement avec la déduction d‘impôt de 50% au titre des emplois 
familiaux. 
 
Para além disto, no relatório ―Le travail des élèves pour l‘école en dehors de 
l‘école‖ elaborado por Glasman & Besson (2004: 55), os autores referem acreditar que 
esta medida fiscal ―a encouragé des familles qui pouvaient, en raison du côut, hésiter à 
franchir le pas‖. Como se pode ver por estes excertos, segundo os autores citados, 
existe uma relação entre a medida fiscal empreendida pelo governo francês e o 
aumento da frequência de explicações, prestadas através de empresas que fornecem 
explicações ao domicílio. 
Em Portugal, as despesas com explicações também estão contempladas no 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, no seu Artigo 83.º12, 
intitulado ―Despesas de educação e formação‖. Este artigo indica no seu primeiro 
ponto que ―São dedutíveis à colecta 30 % das despesas de educação e de formação 
profissional do sujeito passivo, dos seus dependentes e dos afilhados civis, com o 
limite de 160 % do valor do IAS13, independentemente do estado civil do sujeito 
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http://www.impots.gouv.fr/portal/dgi/public;jsessionid=4CWQN2GOKJ2HNQFIEMRSFFGAVAR
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 http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/irs/index_irs.htm.  
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 O IAS é o ―Indexante dos Apoios Sociais, instituído pela Lei n.º 53-B/2006, de 29 de 
Dezembro, que veio substituir a Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG) enquanto 
referencial determinante da fixação, cálculo e actualização das contribuições, das pensões e 
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passivo‖ (Redacção dada pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro). No ponto três 
do artigo é indicado que ―Para os efeitos previstos neste artigo, consideram-se 
despesas de educação, designadamente, os encargos com creches, lactários, jardins-
de-infância, formação artística, educação física, educação informática e explicações 
respeitantes a qualquer grau de ensino, desde que devidamente comprovados‖ 
(Redacção dada pela Lei n.º 60-A/2005, de 30 de Dezembro). 
 
1.3.6. Subsídios e bolsas a escolas privadas 
No que diz respeito a subsídios e bolsas a escolas privadas, Belfield & Levin 
(2004: 26) indicam que ―Outro meio de incentivar a competição entre escolas públicas 
e privadas – de uma forma similar ao cheque-ensino – é conceder subsídios ou bolsas 
de estudo para escolas privadas‖. 
Por exemplo, Mayer, Peterson, Myers, Tuttle & Howell (2002) realizaram um 
estudo sobre o programa ―School Choice Scholarships Foundation (SCSF)‖, em New 
York. Em relação a 1997, os autores afirmam que 
[… ] the School Choice Scholarships Foundation (SCSF) announced that it would 
provide 1,300 scholarships so that children of low-income families in grades K–4 in 
the New York City public schools could transfer to private schools. Each 
scholarship, or ―voucher,‖ was worth up to $1,400 annually and could be used for 
up to four years at a religious or a secular school. The SCSF received applications 
from more than 20,000 students from February through April 1997. From the pool 
of applicants, scholarship recipients were selected in a lottery held in May 1997 
(Mayer, Peterson, Myers, Tuttle & Howell, 2002: vii). 
 
1.3.7. Ensino doméstico e pagamentos privados de educação 
No que concerne o ensino doméstico e pagamentos privados de educação, 
Belfield & Levin (2004: 27) indicam que ―Algumas famílias acreditam que nem as 
escolas públicas nem as privadas oferecem uma educação apropriada aos seus filhos 
e, por vezes, preferem afastar-se completamente do sistema de ensino oficial e 
ensinar os filhos em casa‖. Ray (2000: 71) clarifica que o ensino doméstico é a prática 
em que o ensino das crianças é claramente controlado ou dirigido pelos pais (e por 
vezes dirigido pelos alunos) durante o horário escolar convencional durante os dias da 
semana escolares convencionais. 
Este tipo de ensino encontra-se bastante desenvolvido na América do Norte. 
Basham, Merrifield, & Hepburn (2007: 6-7) indicam que o ensino doméstico é legal em 
todas as províncias canadianas e em todos os estados dos Estados Unidos da 
América. De acordo com estes autores registou-se um crescimento muito rápido do 
                                                                                                                                                                          
outras prestações sociais‖ (http://www1.seg-social.pt/left.asp?03.10). Este site indica que no 
ano de 2010 este corresponde ao valor de 419,22 €. 
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ensino doméstico nestes dois países nos últimos 20 anos (Basham, Merrifield, & 
Hepburn, 2007: 9). 
Ao reflectir sobre a questão do ensino doméstico, Lubienski (2000: 207-208) 
indica que: 
The discourse around home schooling often focuses on the rights of parents to 
educate at home, their responsibilities to their children, and the beneficial results. 
Those debating home schooling give much attention to the academic achievement 
of children educated at home and possible infringements on the right to choose 
that form of education.
14
 
 
O desenvolvimento do ensino doméstico parece não ter sido pacífico nos 
Estados Unidos. De acordo com Tyler & Carper (2000: 32) desentendimentos entre 
pais que queriam ensinar os seus filhos em casa e entidades escolares estatais eram 
comuns neste país nos anos 70, 80 e início dos anos 90 do século XX. Os autores 
afirmam que durante este período os tribunais estatais e entidades políticas 
esforçavam-se para tentar manter um equilíbrio entre: a) os desejos dos pais que 
pretendiam exercer a sua liberdade de religião e os seus direitos como pais para 
ensinar os seus filhos com regulamentações estatais mínimas, e b) o interesse 
expressado pelo governo em assegurar um ensino adequado às crianças (Tyler & 
Carper, 2000: 32)15. 
Da análise que realizou sobre o ensino doméstico, Hill (2000: 21) retirou três 
conclusões acerca do seu futuro: 
• First, home schooling is part of a broad movement in which private groups and 
individuals are learning how to provide services that once were left to public 
bureaucracies. 
• Second, as home schooling families learn to rely on one another, many are likely 
to create new institutions that look something like schools. 
• Third, although many home schooling families are willing to accept help from 
public school systems, the families and the schools they create are far more likely 
to join the charter and voucher movements than to assimilate back into the 
conventional public school system. 
 
Este autor também elenca algumas críticas realizadas ao ensino doméstico: 
que este poderá prejudicar os alunos ao nível académico; que poderá prejudicar a 
sociedade em geral ao produzir alunos que estão mal preparados para agir como 
cidadãos democráticos e participantes numa economia moderna; e que poderá ter um 
                                                          
14
 Uma outra questão discutida quando se analisa o ensino doméstico é a que se relaciona com 
a socialização das crianças que são educadas desta maneira. De acordo com Medlin (2000: 
110) as questões que se devem colocar ao reflectir sobre este assunto são as seguintes: ―Do 
home-schooled children participate in the daily routines of their communities? Are they 
acquiring the rules of behavior and systems of beliefs and attitudes they need? Can they 
function effectively as members of society?‖. 
15
 ―Curriculum, certification, testing, and home school ‗approval‘ were usually the focus of 
various ‗battles‘ between parents and government officials‖ (Tyler & Carper, 2000: 32). 
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efeito nocivo para outros pais ao nível do ensino dos seus filhos ao prejudicar o ensino 
público16 (Hill, 2000: 26). 
Belfield & Levin (2004: 27) indicam que, no entanto, ―é mais comum encontrar 
apenas uma forma parcial deste tipo de escolarização, em que as famílias pagam 
aulas extra privadas: ‗explicações‘17‖. Para além do ensino doméstico e das 
explicações, Belfield & Levin (2004: 27) referem-se aos pagamentos privados 
efectuados ao nível do Ensino Superior, indicando que as famílias contribuem também 
para as despesas deste nível de ensino e afirmando que como ―estes pagamentos 
frequentemente ultrapassam o financiamento estatal para este nível de ensino, pode 
considerar-se que, na prática, este sistema educativo está a ser privatizado‖. 
Em Portugal deu-se recentemente uma alteração ao nível do financiamento do 
Ensino Superior com a Lei nº 37/2003, de 22 de Agosto, que estabelece no seu Artigo 
16.º, ponto 2, que  
O valor da propina é anualmente fixado em função da natureza dos cursos e da 
sua qualidade, com um valor mínimo correspondente a 1,3 do salário mínimo 
nacional, em vigor no início do ano lectivo, e um valor máximo que não poderá ser 
superior ao valor fixado no n.o 2 do artigo 1.o da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 
31 658, de 21 de Novembro de 1941, actualizada, para o ano civil anterior, através 
da aplicação do índice de preços no consumidor do Instituto Nacional de 
Estatística. 
 
Esta alteração levou a um aumento das contribuições das famílias para o 
financiamento do Ensino Superior e foi alvo de comentário nos meios de comunicação 
social. Por exemplo, no artigo ―Estudantes protestam contra as propinas um pouco por 
todo o país‖ (Lusa & PUBLICO.PT, 2003) descrevem-se as acções de protesto 
levadas a cabo por estudantes em diferentes cidades de Portugal, por estes não 
concordarem com os valores que certas universidades iriam pôr em prática. Costa 
(2003b) no artigo ―Metade é a favor das propinas, maioria acha o valor máximo muito 
alto‖ refere-se aos resultados de uma sondagem realizada pela Universidade Católica 
para a RTP e o Jornal Público, em que 50% dos inquiridos indicou concordar com a 
participação das famílias nos custos do Ensino Superior público (respondendo à 
questão ―Acha que o ensino superior público devia ser integralmente suportado com o 
dinheiro dos impostos ou devia ser parcialmente financiado com o pagamento de 
propinas?"). No entanto, 45% dos respondentes que concordava com propinas, 
indicou considerar que a prestação pedida era demasiado alta (Costa, 2003b). Apesar 
do descontentamento manifestado por vários estudantes, foram várias as 
                                                          
16
 Nomeadamente porque ―Home schooling limits public school enrollments and therefore 
reduces the amounts of money state governments provide to local school districts‖ (Hill, 2000: 
29). 
17
 A esta temática será dada maior atenção no capítulo dois. 
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universidades que optaram por implementar a ―propina máxima‖. Mais recentemente, 
em 2008, um artigo do Jornal de Notícias (―Reitor da Católica quer propinas mais 
altas‖) indicava que no ano lectivo de 2008/2009 todas as instituições públicas de 
Ensino Superior iriam cobrar a propina máxima, com excepção da Universidade do 
Algarve e dos Açores (Jornal de Notícias, 2008). 
 
1.3.8. Competição entre escolas e instituições educativas 
Em relação à competição entre escolas e instituições educativas, Belfield & 
Levin (2004: 28) indicam que ―Uma forma de criar um mercado educativo é incentivar 
as escolas – ou outro tipo de organizações educativas – a competirem entre si‖. Os 
autores acrescentam que ―A competição pode ser incentivada das seguintes formas: 
a) permitindo a entrada no mercado de novas escolas; b) descentralizando decisões 
dos Ministérios da Educação para as próprias escolas; ou c) fragmentando grandes 
direcções regionais em organismos mais pequenos‖ (Belfield & Levin, 2004: 28). 
Em relação à descentralização, Winkler & Gershberg (2000: 2) referem que os 
dois tipos de descentralização da educação – para níveis mais baixos do governo e 
para escolas individuais – têm diferentes origens e objectivos. Assim, de acordo com 
estes autores, a descentralização da educação para níveis mais baixos do governo 
tem sido levada a cabo quase sem excepção no contexto de uma descentralização 
mais geral do governo, enquanto que, por outro lado, a descentralização da educação 
para escolas individuais, tem sido tipicamente motivada por preocupações com o mau 
desempenho das escolas (Winkler & Gershberg, 2000: 2). 
Uma publicação da UNESCO intitulada ―Decentralization in education: National 
policies and practices‖ indica que a descentralização pode ser definida como 
[…] the transfer, in varying degrees, of decision-making powers from central 
government to intermediate authorities, local authorities, and educational 
institutions. The significance of the transfer varies, ranging from simple 
administrative decentralization (deconcentration) to a transfer of regulatory and 
financial powers of greater scope, to the regional and/or local level (UNESCO, 
2005: 12). 
 
De acordo ainda com esta publicação, existem argumentos a favor e contra a 
descentralização: 
Some consider that the process of decentralization in education may considerably 
improve transparency, administrative efficiency and finance management, the 
quality and accessibility of services and the development of political responsibility 
in general. They believe that a decentralized education system would be more 
efficient, more compatible with local priorities and more strongly encourage family 
participation, regarded as a factor of "democratization". Governments with serious 
financial problems may be particularly attracted by the potential that 
decentralization holds for progress. Systems of cost recovery such as community 
financing have thus become, for some central governments, a means of shedding 
financial responsibilities linked to the provision of educational services. […] Other 
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commentators consider however that the decentralization process may in the long 
run increase inequality between regions in terms of the financing and quality of 
education and the working conditions of teachers. They believe that central 
governments would be freed of responsibility over local administrations and 
"communities" (associations, enterprises...) without providing adequate resources 
to the poorest or most disadvantaged regions. Centralization would ensure greater 
equality through compensation and control over resource allocation. It would also 
offer a protection against privatization and often a more solid form of political and 
democratic control than that provided by local authorities, which are more easily 
influenced by local pressures (UNESCO, 2005: 12-14). 
 
1.3.9. O caso português 
Aqui são exploradas algumas das políticas educativas que foram 
implementadas em Portugal e que estão relacionadas com a temática da privatização 
que tem vindo a ser discutida. 
Barroso (2003: 66-74) ao analisar o sistema de ensino português e as 
diferentes políticas educativas introduzidas descreve a sua evolução, a partir de 25 
Abril de 1974, em quatro grandes ciclos: revolução (1974-76), normalização (1976-86), 
reforma (1986 até ao final do século XX) e descontentamento (início do século XXI18). 
Aqui só irão ser referidos aqueles que estão relacionados com o desenvolvimento de 
políticas de cariz neoliberal. 
O autor afirma que o ciclo que intitulou de reforma pode dividir-se em dois 
grandes períodos – o primeiro vai de 1987 a 1991 (com um governo Social-
Democrata) e o segundo de 1996 a 200 (com um governo Socialista) (Barroso, 2003: 
70). Neste primeiro período, este autor indica que: 
De entre um conjunto variado de medidas tomadas nesse período […] são de 
destacar, pelo seu significado político, as seguintes: uma contenção do acesso ao 
ensino superior público e um forte estímulo à abertura de estabelecimentos de 
ensino superior privado; a criação das ―escolas profissionais‖ (que configuram uma 
modalidade inovadora de tutela mista, entre o Ministério da Educação e outros 
promotores públicos ou privados); o reforço de dispositivos de avaliação (início da 
avaliação do ensino superior, introdução da avaliação aferida dos alunos, criação 
de um ―observatório de qualidade das escolas‖ etc.) (Barroso, 2003: 70-71). 
 
Barroso (2003: 71) indica que no segundo período que demarcou, apesar da 
mudança de governo, se dá a continuidade de certas medidas que foram iniciadas no 
período anterior, no que diz respeito, por exemplo, à revisão curricular, gestão das 
escolas, formação de professores, avaliação dos alunos, entre outras. 
Em relação ao ciclo seguinte, intitulado de descontentamento, este autor 
esclarece que este se caracteriza por um sentimento, como o nome indica, de 
descontentamento em relação à situação da educação portuguesa – e que embora 
                                                          
18
 ―O início do século XXI marca a entrada num novo ciclo evolutivo cujos contornos ainda 
pouco se conhecem, mas que nesta fase é marcado fundamentalmente pela manifestação 
(vinda de diferentes sectores sociais e por diferentes razões) de um claro descontentamento 
quanto à situação em que se encontra a educação em Portugal‖ (Barroso, 2003: 72). 
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uma percepção de uma educação ―em crise‖ não seja um fenómeno novo, este ciclo 
apresenta um sentimento de ―crise de soluções‖19, que ainda não tinha surgido 
anteriormente (Barroso, 2003: 72). O autor afirma em relação a este ciclo que: 
É neste contexto que se assiste hoje, em Portugal, no quadro de uma ―crise de 
soluções‖ gerada pela queda do mito da reforma educativa, à promoção, na 
comunicação social e junto de largos sectores da opinião pública, de um 
diagnóstico catastrofista sobre a situação em que se encontra o nosso sistema 
educativo. Sob um aparente consenso apartidário, esse diagnóstico pretende abrir 
caminho à aceitação pela opinião pública de propostas de cariz ―neo-liberal‖, como 
sejam a privatização do ensino, a subordinação da educação à lógica de mercado, 
com a livre escolha da escola pelos pais, a competição interescolas etc., 
misturadas com outras de cariz mais conservador, como o primado das 
―aprendizagens fundamentais‖ (back to basic), o reforço da autoridade, do rigor e 
da disciplina (Barroso, 2003: 74). 
 
O desenvolvimento deste tipo de medidas, que se relacionam com propostas 
de cariz neoliberal é também discutido por Lima (1997: 43), que refere que: 
Tendências em termos de políticas sociais e de educação, especialmente 
presentes nos países centrais a partir do início da década de 80 e objeto de 
processos de globalização e de recontextualização noutros países, como Portugal, 
apontam para o que aqui designo por paradigma da educação contábil. Trata-se 
de uma constelação de elementos diversos, tais como a privatização e a 
desregulação, o mercado educacional e as políticas de livre escolha, a avaliação 
institucional, o controle da qualidade e a aferição da eficácia e da eficiência nas 
organizações educativas, entre outros. 
 
Como se pode constatar pelo que foi até agora exposto, é a vários níveis que 
se têm vindo a implementar estratégias relacionadas com a mudança do papel do 
Estado na educação. Em Portugal têm especial relevo as medidas de cariz 
descentralizador. Como indicam Ventura, Castanheira, & Costa (2006: 133) no ―quadro 
do sistema educativo português tem sido insistentemente brandida em termos 
discursivos a bandeira da descentralização, da autonomia, da territorialização das 
políticas educativas e da gestão escolar‖. Na linha de um reforço de autonomia, que 
ganhou força a partir da implementação da Lei de Bases do Sistema Educativo em 
1986, estes autores destacam as medidas de reorganização da rede de escolas (por 
exemplo, através do encerramento de certos estabelecimentos de ensino e a 
constituição de agrupamentos de escolas) (Ventura, Castanheira, & Costa, 2006: 133). 
Estas alterações acarretam impactos para a gestão das escolas, mas também 
se registam mudanças nesta gestão a outros níveis. Ventura, Castanheira, & Costa 
(2006: 130) ao reflectir sobre a gestão das escolas em Portugal analisam a introdução 
do Decreto-Lei n.º 115A/98 (que sofreu alterações com a Lei nº 24/99). Os autores 
referem que este normativo indica que as escolas portuguesas dispunham de quatro 
órgãos de administração e gestão: a assembleia, o conselho executivo ou director, o 
                                                          
19
 Em aspas no original. 
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conselho pedagógico e o conselho administrativo (Ventura, Castanheira, & Costa, 
2006: 130). Dentro das mudanças que têm vindo a ser discutidas destaca-se o órgão 
da Assembleia, que surge relacionado a uma maior ligação ao local onde a escola se 
insere e ao desenvolvimento de autonomia. Como explicitam Ventura, Castanheira, & 
Costa (2006: 131) este órgão é composto por vários intervenientes, incluindo 
representantes dos encarregados de educação e da autarquia local (para referir 
apenas alguns) e inclui nas suas competências a aprovação do projecto educativo e 
dos contratos de autonomia20 (Ventura, Castanheira, & Costa, 2006: 131). O Decreto-
Lei mencionado inclui logo no primeiro parágrafo da sua introdução, em relação à 
questão da autonomia a afirmação de que a ―autonomia das escolas e a 
descentralização constituem aspectos fundamentais de uma nova organização da 
educação, com o objectivo de concretizar na vida da escola a democratização, a 
igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público de educação‖21. 
No parágrafo anterior foi referido especificamente o projecto educativo22, dada 
a relação entre este e a questão da autonomia. Como refere Costa (2003a: 1327): 
À semelhança do ocorrido noutros contextos nacionais europeus (especialmente 
os do sul mediterrânico), poderemos afirmar que, desde meados da década de 
1980, todas as intenções político-normativas que de forma minimamente 
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 Um contrato de autonomia, como é indicado no Decreto-Lei n.º 115A/98 no 1º ponto do seu 
Artigo 48.º é o ―acordo celebrado entre a escola, o Ministério da Educação, a administração 
municipal e, eventualmente, outros parceiros interessados, através do qual se definem 
objectivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo 
apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de 
escolas‖. É depois explicitado no Artigo 49.º deste Decreto-Lei que as competências a atribuir 
às escolas incluem: ―a) Gestão flexível do currículo, com possibilidade de inclusão de 
componentes regionais e locais, respeitando os núcleos essenciais definidos a nível nacional; 
b) Gestão de um crédito global de horas que inclua a componente lectiva, o exercício de cargos 
de administração, gestão e orientação educativa e ainda o desenvolvimento de projectos de 
acção e inovação; c) Adopção de normas próprias sobre horários, tempos lectivos, constituição 
de turmas e ocupação de espaços; d) Estabilização do pessoal docente, designadamente pela 
atribuição de uma quota anual de docentes não pertencentes aos quadros, de acordo com as 
necessidades da escola e respeitando o regime legal dos concursos; e) Intervenção no 
processo de selecção do pessoal não docente, nos termos da lei geral; f) Gestão e execução 
do orçamento, através de uma afectação global de meios; g) Possibilidade de 
autofinanciamento e gestão de receitas que lhe estão consignadas; h) Aquisição de bens e 
serviços e execução de obras, dentro de limites a definir; i) Associação com outras escolas e 
estabelecimento de parcerias com organizações e serviços locais‖. 
21
 São vários os autores que questionam estas medidas de autonomia. Por exemplo, Estêvão 
(2001: 166) referindo-se exactamente a este normativo indica que: ―Por outro lado, interessará 
saber se as escolas que se encontram, por força do referido decreto-lei, em processo de 
autonomia estão a inclinar-se mais para a conformidade administrativa a (novas) regras ou 
perseguem o primado dos princípios da justiça, a qual não tem a ver só com a igualdade de 
acesso e a equidade mas também com a dialéctica da identidade e da diferença, da igualdade 
e da desigualdade, da cultura e das culturas, com a multiplicação de espaços em que as 
relações de poder estejam abertas à contestação democrática, com o modo como os valores e 
as normas são negociados nas escolas‖. 
22
 Costa (2003a: 1328) refere que o projecto educativo de escola foi decretado pela primeira 
vez no Decreto-Lei n. 43/89, de 3 de Fevereiro, e foi depois apresentado com mais 
especificidade no Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio. 
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sustentada proclamaram o aumento da autonomia dos estabelecimentos de 
ensino público em Portugal encontraram no conceito de projecto educativo de 
escola um dos instrumentos privilegiados quer para a sua justificação retórica, 
quer para a respectiva operacionalização organizacional. 
 
As questões da descentralização e autonomia também se prendem com o 
papel dado aos municípios no que diz respeito à educação. Este papel tem vindo 
também a sofrer alterações. Na análise realizada por Fernandes (2000: 34-35), o autor 
descreve a evolução deste papel da seguinte maneira: 
Em termos mais precisos poderemos distinguir três fases nesta evolução: de 1974 
a 1986, o município é considerado apenas um contribuinte líquido para as 
despesas públicas com a educação escolar; entre 1986 e 1996 ao município são 
reconhecidas competências educativas de natureza privada em igualdade de 
circunstâncias com as restantes instituições privadas e cooperativas e, como 
estas, é-lhe também atribuído o estatuto de parceiro social; a partir de 1996 inicia-
se uma fase de reconhecimento da natureza pública da intervenção municipal na 
educação. 
 
Os municípios desenvolveram assim, ao longo destas últimas décadas, novas 
responsabilidades, a vários níveis. Para citar apenas um exemplo de uma destas 
novas funções, de cariz bastante recente, pode referir-se, como também indicado por 
Neto-Mendes (2007: 7) o caso das Actividades de Enriquecimento Curricular 
(AEC‘s)23. Como este autor explicita, estas actividades destinam-se aos alunos do 1º 
ciclo do Ensino Básico e foram criadas em 2006 (Despacho nº 12591/2006, de 16 de 
Junho), tendo funcionado pela primeira vez no ano lectivo de 2006/2007 (Neto-
Mendes, 2007: 7). 
Este autor, ao reflectir sobre as AEC‘s, apresenta diferentes questões que 
justificam a escolha destas como exemplo das novas funções dos municípios: 
i) o facto de o governo central ―autorizar‖ (pela via legislativa) os municípios a 
desempenharem um papel activo no campo curricular, ainda que mediado por um 
caderno de encargos centralizado, permite problematizar a aparente evolução do 
sistema educativo português no sentido da chamada ―municipalização‖; ii) a 
emergência de um novo espaço de empregabilidade, no âmbito municipal, seja 
por contratação directa ou por subcontratação, para diplomados em ensino, 
animação social, ciências da educação, sociologia, assistentes sociais, psicólogos, 
entre outros, permite observar os efeitos da deslocação do espaço de 
empregabilidade estatal (central) para o espaço de empregabilidade local, que 
tanto se pode apresentar sob a tutela municipal como sob a tutela de uma 
qualquer entidade privada, com ou sem fins lucrativos; iii) finalmente, as AEC‘s 
como espaço de tensão e de conflito entre os três grandes princípios de regulação 
social: Estado, mercado e comunidade (Neto-Mendes, 2007: 10). 
 
No entanto, não é só ao nível do Ensino Não Superior que se têm verificado 
mudanças, entre outras, na gestão e administração. Também o Ensino Superior tem 
experienciado diversas alterações. 
                                                          
23
 O núcleo duro das AEC‘s é constituído pelo ensino do inglês, da música e a actividade física 
e desportiva (Neto-Mendes, 2007: 8). 
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Lima (1997) realiza uma análise sobre o Ensino Superior em Portugal e 
considera três modelos institucionais de universidade que demonstram as mudanças 
que afectaram este nível de ensino. O primeiro modelo apresentado por este autor é o 
modelo corporativo, que foi o mais duradouro na universidade portuguesa (Lima, 1997: 
47). O autor descreve a universidade regida por este modelo como 
[…] fortemente controlada politicamente e administrativamente pelo Estado e 
pelos aparelhos administrativos de controle, sem autonomia, dirigida diretamente 
pelo Estado segundo orientações políticas, normativas e regulamentares de tipo 
universal e supra-organizacionalmente definidas, de acordo com objetivos 
organizacionais precisos, tomados como claros e consensuais, e servido por 
tecnologias igualmente representadas como certas e estáveis (Lima, 1997: 47). 
 
O segundo modelo, que o autor apelida de modelo político-participativo, inicia-
se formalmente com a promulgação da Lei da Autonomia das Universidades de 1988, 
lei que ―politizou democraticamente uma instituição universitária ‗domesticada‘ pela 
força da imposição normativa e centralizadora, o que de resto muitas práticas sociais 
haviam já procurado antecipar no interior das instituições a partir de 1974‖ (Lima, 
1997: 48). De acordo com este modelo, 
Dotada de autonomia, com órgãos de governo próprios democraticamente 
constituídos e estatutos elaborados em cada escola, a universidade assume uma 
vocação democrática e de compromisso social (ainda que de realização difícil), 
assume-se legitimamente como ―locus de produção‖ normativa e como iniciadora 
de políticas e de projetos próprios, segundo objetivos organizacionais em 
construção/negociação face às políticas nacionais definidas pelas autoridades 
centrais (Lima, 1997: 48). 
 
O terceiro modelo é, segundo este autor, o modelo gerencialista, sendo 
Sustentado por políticas públicas de inspiração neoconservadora e neoliberal que 
anunciam e concretizam cortes nas despesas públicas com a educação, assim 
apostando num aumento da qualidade através de ganhos de eficiência interna e 
do crescimento da produtividade das instituições, o modelo institucional 
gerencialista emerge vigorosamente, entre discursos políticos, atos legislativos, 
medidas aparentemente avulsas de administração e gestão […] De olhos postos 
na atividade empresarial e no mercado competitivo, o modelo gerencialista tende a 
transferir o controle organizacional para a tecno-estrutura de gestão e para o 
mercado, adotando concepções instrumentais/funcionais de autonomia e de 
participação, agora sobretudo representadas como técnicas de gestão eficazes na 
consecução de objetivos claros e consensuais, apelando a novas tecnologias, 
certas e consistentes (Lima, 1997: 48-49). 
 
Lima (1997: 57) conclui a sua análise referindo que: 
Atualmente encravada numa crise institucional triplamente referenciada, onde se 
trava uma luta sobretudo protagonizada pelo modelo institucional político-
participativo e pelo modelo institucional gerencialista, a universidade portuguesa 
balança entre a autonomia institucional de signo democrático e participativo (em 
fase de construção inicial) e a produtividade social gestionariamente aferida 
segundo critérios empresariais/produtivistas e tecnocráticos (modelo emergente). 
 
No âmbito das políticas educativas relacionadas com o Ensino Superior deve 
destacar-se o impacto do Processo de Bolonha. Com a Declaração de Bolonha, que 
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foi assinada na cidade italiana de Bolonha no dia 19 de Junho de 1999 por ministros 
responsáveis pelo Ensino Superior de 29 países europeus24, os países signatários 
concordaram em seguir certos objectivos, que auxiliariam a estabelecer uma área 
europeia de Ensino Superior: adopção de um sistema de graus académicos 
comparáveis; adopção de um sistema baseado essencialmente em dois ciclos 
principais: o ciclo da graduação e o da pós-graduação25; estabelecimento de um 
sistema de créditos; promoção da mobilidade (com impacto para estudantes, 
professores, investigadores e pessoal administrativo); promoção de cooperação 
europeia com o objectivo de assegurar a qualidade; e, promoção de certas dimensões 
necessárias para um Ensino Superior europeu, relacionadas particularmente com o 
desenvolvimento curricular, cooperação entre instituições, esquemas de mobilidade e 
programas integrados de estudo, formação e investigação ("Bologna Declaration," 
1999)26. 
A implementação deste Processo implicou diferentes alterações para o Ensino 
Superior português. Cardoso, Portela, Sá, & Alexandre (2007) realizaram uma análise 
sobre este Processo e referem algumas das suas consequências. Os autores 
mencionam, por exemplo, a mudança de um ciclo de estudos de 4 ou 5 anos27 para 
um ciclo mais curto de 3 anos (que gerou controvérsia) (Cardoso, Portela, Sá, & 
Alexandre, 2007: 1)28. Relacionada com esta medida, os autores referem também a 
adaptação realizada pelas instituições do Ensino Superior dos seus programas 
académicos (Cardoso, Portela, Sá, & Alexandre, 2007: 1). 
                                                          
24
 http://www.ond.vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/about/. 
25
 Para aceder a este ciclo é necessária a conclusão de estudos no 1º ciclo, que deverão ter a 
duração mínima de 3 anos. Este ciclo leva ao Mestrado e/ou Doutoramento ("Bologna 
Declaration," 1999). 
26
 A Declaração de Bolonha deu início a um processo que se foi desenvolvendo ao longo do 
tempo. Como refere Pechar (2007: 113) na análise que realizou a este Processo, este foi, por 
exemplo, sendo alargado a vários outros países. Para além disto, o Processo deu origem a 
diferentes encontros para discussão e especificação das medidas a serem implementadas – 
como exemplo pode-se referir o caso mencionado por este autor da Conferência de Ministros 
que teve lugar em Berlim, em 2003 e com esta reunião: ―The Berlin Communiqué stressed the 
importance of research in higher education and concluded that the European Higher Education 
Area and the European Research Area are two pillars of the knowledge based society. Hence, 
the ministers announced that they would go beyond the focus on two main cycles and include 
the third cycle – doctoral studies – in the Bologna Process‖ (Pechar, 2007: 114). 
27
 O número de anos de duração de uma licenciatura antes da adopção do Processo de 
Bolonha. 
28
 Os autores referem também em relação a este Processo: ―On the one hand, the advantages 
of having a degree recognized in a wider geographical space are praised, together with the 
redevelopment of curricula that makes learning more student-centered and focused on the 
development of competencies, while enabling earlier entrance into the labor market. On the 
other hand, distrust has been expressed over the academic contents and adequacy to labor 
market needs of the competencies transmitted in a shorter three-year period, with fears that the 
employability of graduates will be reduced, when compared to graduates of the longer cycle‖ 
(Cardoso, Portela, Sá, & Alexandre, 2007: 1). 
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Por outro lado, fazendo uma análise mais geral, de acordo com Lima, Azevedo, 
& Catani (2008: 12), com o Processo de Bolonha e todas as acções a que deu origem, 
É visível, com efeito, uma reforma da educação superior à escala européia, sem 
precedentes, em que se destaca, em primeiro lugar, uma grande perda de 
protagonismo dos estados nacionais, a tal ponto que talvez se possa falar de uma 
espécie de ―desnacionalização‖ da educação superior ou, de outro ponto de vista, 
de uma decisiva e definitiva ―europeização‖ das universidades e outras escolas 
superiores, optando por políticas de liberalização e pela necessária harmonização 
para a emulação e a competitividade, vencendo barreiras e fronteiras tradicionais. 
 
Uma outra questão com impacto para o Ensino Superior é a aquela que se 
relaciona com a implementação de um regime fundacional. A Lei n.º 62/2007, de 10 de 
Setembro, introduz o conceito de ―Instituições de ensino superior públicas de natureza 
fundacional‖. De acordo com o ponto 1 do Artigo 129.º desta Lei, ―Mediante proposta 
fundamentada do reitor ou presidente, aprovada pelo conselho geral, por maioria 
absoluta dos seus membros, as instituições de ensino superior públicas podem 
requerer ao Governo a sua transformação em fundações públicas com regime de 
direito privado‖. A passagem para fundação implica, de acordo com esta Lei, 
alterações, nomeadamente ao nível da administração, gestão, financiamento e regime 
jurídico. 
Neste momento são três as instituições do Ensino Superior que passaram 
oficialmente para o regime fundacional: o ISCTE (que passou a designar-se ISCTE — 
Instituto Universitário de Lisboa, ISCTE-IUL) (Decreto-Lei n.º 95/2009, de 27 de Abril), 
a Universidade do Porto (Decreto-Lei n.º 96/2009, de 27 de Abril) e a Universidade de 
Aveiro (Decreto-Lei n.º 97/2009, de 27 de Abril). No entanto, neste momento, há 
indicações de que mais duas Universidades podem vir a tornar-se fundações. Estas 
são a Universidade do Minho, e como indicado no artigo de jornal ―Professores 
divididos sobre passagem da Universidade do Minho a fundação pública‖, no dia 31 de 
Maio de 2011 é votado no Conselho Geral desta Universidade a passagem, ou não, 
para fundação (Lusa, 2011b) e a Universidade Técnica de Lisboa, como referido no 
artigo de jornal ―Universidade Técnica prepara passagem a fundação‖, que indica que 
esta Universidade está a analisar esta questão e deverá ser efectuada uma decisão 
sobre o assunto após uma votação no Conselho Geral da instituição em Outubro de 
2011 (Petronilho, 2011). 
 
1.4. Medidas empregues pelas famílias 
Diversos autores referem que as famílias empregam diferentes estratégias para 
auxiliarem os seus filhos a atingirem diferentes objectivos no âmbito escolar. Por 
exemplo, Baker & Stevenson (1986: 157) realizaram entrevistas a 41 mães de alunos 
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a frequentar o 8º ano numa escola situada numa pequena comunidade de 10.000 
pessoas. Os autores indicam que mais de 83% das mães na amostra tinha ajudado os 
seus filhos com os trabalhos de casa durante o ano (Baker & Stevenson, 1986: 158-
159). De acordo com estes autores, as mães utilizavam uma variedade de estratégias 
para encorajar os seus filhos a acabar de realizar os seus trabalhos de casa e 
descreveram diferentes formas pelas quais descobriam quais eram os trabalhos de 
casa dos filhos (Baker & Stevenson, 1986: 159). As mães entrevistadas referiram 
ainda a utilização de outras estratégias relacionadas com a escola: 25% indicou ter 
recorrido a um explicador para o seu filho durante a sua carreira escolar, 61% indicou 
ter negado alguns privilégios aos filhos por razões relacionadas com a escola, 34% 
referiu ter tentado influenciar as escolhas de amigos dos seus filhos por razões 
relacionadas com a escola e 67% referiu ter contactado, durante a carreira escolar dos 
seus filhos, professores sobre um problema escolar (Baker & Stevenson, 1986: 159). 
Para além destas estratégias de auxílio parental (que incluem já referência ao 
recurso a explicadores) existem também estratégias relacionadas com a escola em 
que os alunos são matriculados. Muitas famílias preferem inscrever os seus 
educandos em escolas que não aquelas que se situam mais próximo da sua 
residência familiar, que por razões de conveniência de localização e de carta 
educativa, pareceriam ser a escolha mais lógica. Assim, por diferentes razões, pais 
com meios financeiros suficientes podem decidir mudar de residência para colocar os 
filhos na escola desse local ou inscrevê-los em escolas privadas (Levin & Belfield, 
2003: 183). 
Para além destas opções e das diferentes medidas apresentadas 
anteriormente e que se encontram regulamentadas junto dos governos e outras 
entidades competentes, as famílias, para alcançar diversos objectivos relacionados 
com o sucesso académico dos seus filhos, podem recorrer a outras medidas que não 
são reconhecidas formalmente pelas diferentes instituições. Por exemplo, Sá & 
Antunes (2007: 141) indicam que, 
No âmbito do ensino secundário, de entre as diferentes estratégias susceptíveis 
de serem mobilizadas pelas famílias para assegurar distinção, destacam-se as 
várias modalidades de escolha, legalmente contempladas ou informalmente 
admitidas, com destaque para a escolha do 'bom' curso, a escolha das 'boas' 
opções, a escolha da ‗boa' escola e, não menos importante (embora menos 
visível), a escolha da 'boa' turma (aspas e itálico no original). 
 
Em relação a estas escolhas, Antunes & Sá (2010: 23) acrescentam ainda a 
questão de escolha do professor, que se verifica, em certos casos ao nível do pré-
escolar e do 1º ciclo. Por exemplo, um dos entrevistados (responsável pela gestão 
pedagógica) no estudo levado a cabo por estes autores referiu que a direcção da 
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escola procurava, sempre que possível, respeitar as preferências dos pais, quando 
estes demonstravam uma preferência por determinada educadora de infância 
(Antunes & Sá, 2010: 23, nota de rodapé 14). 
Um estudo realizado por Barroso & Viseu (2003: 905-906) analisou o fluxo de 
alunos na transição do 9º para o 10º ano num concelho limítrofe de Lisboa29 – estes 
autores indicam que, 
O estudo empírico realizado, com base na descrição dos fluxos dos alunos, na 
passagem do 9º ano (termo da escolaridade obrigatória) para o 10º ano (início do 
ensino secundário), veio mostrar que existe um desvio significativo entre o fluxo 
esperado (de acordo com os critérios da ‗carta escolar‘
30
), o fluxo que seria 
resultante das preferências manifestadas pelos alunos e o fluxo efectivamente 
ocorrido (Barroso & Viseu, 2003: 914-915). 
 
Os autores indicam que de acordo com a análise que realizaram aos resultados 
obtidos com o questionário que distribuíram a alunos do 10º ano, ―92,0% dos alunos 
estão matriculados na escola escolhida como primeira opção‖ e ―apenas 58,2% dos 
alunos inquiridos estão a frequentar uma escola secundária compatível com a 
utilização de um dos critérios da ‗carta escolar‘‖ (Barroso & Viseu, 2003: 909). Para os 
autores esse ―facto indicia, claramente, a existência de fenómenos de ‗escolha da 
escola‘ pelos alunos e suas famílias, variável em função das escolas de origem e de 
destino‖ (Barroso & Viseu, 2003: 915). 
                                                          
29
 ―O segundo questionário foi lançado no início do ano lectivo seguinte, 2002/2003, aos alunos 
que frequentam o 10º ano de escolaridade nas escolas com ensino secundário, com o objectivo 
de comparar as suas expectativas à saída do 9º ano com a sua situação escolar, tendo sido 
obtidas 584 respostas, o que corresponde a 80,3% do universo‖ (Barroso & Viseu, 2003: 906). 
30
 Com o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro (ponto 2 do 2.º artigo), a carta escolar passa 
a designar-se por carta educativa. 
O Despacho conjunto n.º 373/2002, de 23 de Abril, indica no seu ponto 3 como se deve 
efectuar a distribuição dos alunos por escolas e agrupamentos: 
―No boletim de matrícula ou de renovação de matrícula, o aluno ou o encarregado de educação 
deve indicar, por ordem de preferência, cinco estabelecimentos de ensino que o aluno pretende 
frequentar, devendo a mesma subordinar-se: 
a) No caso do ensino básico, à proximidade da área da sua residência, ou da actividade 
profissional dos pais ou encarregados de educação, ou ainda ao percurso sequencial do aluno; 
b) No caso do ensino secundário, à existência de curso, opções ou especificações pretendidas, 
devendo os serviços das escolas informar previamente os alunos ou os encarregados de 
educação da rede educativa existente. 
3.2 — A capacidade existente em cada escola ou agrupamento de escolas para matrícula ou 
renovação de matrícula é preenchida dando-se prioridade, sucessivamente, aos alunos: 
a) Que frequentaram, no ano anterior, o ensino básico ou secundário no estabelecimento de 
ensino; 
b) Com necessidades educativas especiais, nos termos definidos nos artigos 10.º e 8.º dos 
Decretos-Leis n.ºs 6/2001 e 7/2001, de 18 de Janeiro, respectivamente; 
c) Com irmãos já matriculados no estabelecimento de ensino; 
d) Cuja residência dos pais/encarregados de educação se situe na área de influência do 
estabelecimento de ensino; 
e) Cuja actividade dos pais/encarregados de educação se situe na área de influência do 
estabelecimento de ensino, dando-se prioridade aos mais novos‖. 
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Para atingir o objectivo de acesso a uma ―boa‖ escola, Sá & Antunes (2007: 
142) referem as estratégias relacionadas com a morada da família: 
Como a localização da residência do pai/encarregado de educação na área de 
influência de uma determinada escola constitui uma das prioridades para a 
matrícula/renovação de matrícula nessa escola, aos pais/encarregados de 
educação que, não habitando na área de influência pedagógica da escola 
pretendida, aí pretendam candidatar-se e aumentar as suas probabilidades de 
serem bem sucedidos, restam basicamente duas alternativas: mudar de residência 
para o perímetro de influência da escola (comprando ou alugando casa) ou 
arranjando uma morada 'conveniente'. 
 
No trabalho realizado por Antunes & Sá (2010: 119-120) é reportada uma 
relação entre a escolaridade dos encarregados de educação e os quilómetros 
percorridos entre a residência e a escola. Os resultados da análise que os autores 
fizeram aos inquéritos por questionário distribuídos a 815 encarregados de educação 
de 3 escolas secundárias (Antunes & Sá, 2010: 113-114) indicam que existe uma 
relação estatisticamente significativa entre estas duas variáveis – os filhos de 
encarregados de educação com menor escolaridade habitam a maior distância da 
escola que frequentam (Antunes & Sá, 2010: 120). Os autores referem, por exemplo, 
que, 
[…] enquanto apenas 10,4% (35) dos encarregados de educação com uma 
escolaridade igual ou inferior ao 2.º ciclo habitam a uma distância inferior a 1 Km 
da escola frequentada pelos respectivos educandos, naquele mesmo raio habitam 
28,1% (52) dos encarregados de educação com um curso superior. Em 
contrapartida, apenas 5,9% dos encarregados de educação com um curso 
superior moram a mais de 10 Km da escola dos respectivos educandos, 
percentagem que se eleva a 13,9% no caso dos encarregados de educação com 
escolaridade igual ou inferior ao 2º ciclo (Antunes & Sá, 2010: 120). 
 
Estes autores acrescentam que ―assegurar um lugar na 'boa' turma pode 
constituir uma alternativa (ou um complemento) à escolha da 'boa' escola‖ (Sá & 
Antunes, 2007: 146). Os autores indicam que nas entrevistas que realizaram durante o 
seu estudo em escolas com oferta de Ensino Secundário verificaram a ocorrência de 
estratégias por parte dos pais para influenciar a constituição das turmas (estratégias 
estas que de acordo com os autores podem ocorrer antes ou depois desta 
constituição) (Sá & Antunes, 2007: 146). Assim, estes autores referem que, 
Em certos casos grupos de pais organizam-se para proporem ao conselho 
executivo a inclusão dos seus filhos numa determinada turma. Os argumentos 
invocados incluem, entre outros, a frequência de actividades extra-curriculares 
comuns, com horários coincidentes, amizades antigas e, sobretudo, a gestão das 
‗boleias‘ (Sá & Antunes, 2007: 146). 
 
De acordo com Barroso & Viseu (2003: 905), 
A existência de processos informais de escolha da escola pelos alunos (ou de 
‗escolha‘ dos alunos pelas escolas), mesmo nos países onde vigora o sistema da 
‗carta escolar‘, constitui um objecto de pesquisa importante para detectar (e 
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interpretar) a emergência de ‗quase-mercados‘ e ‗novos‘ modos de regulação no 
domínio das políticas públicas de educação. 
 
Vários autores argumentam que não serão todas as famílias que utilizarão 
estas ou outras estratégias para obterem aquilo que vêem como vantagens para os 
seus educandos. São vários os que relacionam o emprego destas estratégias com 
famílias de certas classes sociais. De facto, no que se refere a esta diferença entre 
classes, Bourdieu & Passeron (1970) reflectem sobre as vantagens culturais (e 
nomeadamente linguísticas) possuídas pelos alunos das classes sociais mais altas. 
Estes autores, noutra obra, analisam a herança cultural recebida pelos alunos destas 
classes e indicam que: 
Les étudiants les plus favorisés ne doivent pas seulement à leur milieu d‘origine 
des habitudes, des entraînements et des attitudes qui les servent directement dans 
leurs tâches scolaires; ils en héritent aussi des savoirs et un savoir-faire, des goûts 
et un "bon goût" dont la rentabilité scolaire, pour être indirecte, n‘en est pas moins 
certaine (Bourdieu & Passeron, 1964: 30). 
 
Os autores acrescentam que para os indivíduos originários de camadas menos 
favorecidas da população a escola é a única via de acesso à cultura, o que é não é o 
caso dos mais favorecidos (Bourdieu & Passeron, 1964: 35). As vantagens de que 
certos alunos de certas famílias usufruem poderão tanto advir da pertença a esses 
meios mais privilegiados como ter origem em estratégias conscientes levadas a cabo 
pelas suas famílias. Bourdieu, Boltanski, & De Saint Martin (1973: 61) discutem a 
existência de estratégias de reprodução, estratégias que, de acordo com os autores, 
os membros das classes ou de fracções das classes detentoras de capital utilizam 
inconsciente e conscientemente para manter ou melhorar a sua posição na estrutura 
das relações de classe mediante a salvaguarda ou aumento do seu capital. 
Fonseca (2003: 155) indica a escola como palco de competição entre classes. 
Na mesma linha, Glasman & Besson (2004: 58) indicam que é na escola, num sistema 
escolar mais aberto e ―democratizado‖ que no passado, que se joga a manutenção 
―des dominants dans les positions dominantes‖. Esta preocupação pode conduzir, de 
acordo com os autores, as famílias das categorias mais favorecidas economicamente 
a implementar, com mais recursos e com mais intensidade que as outras categorias 
sociais, estratégias escolares, no âmbito da procura da excelência, e que se 
relacionam nomeadamente com a escolha de estabelecimento escolar (Glasman & 
Besson, 2004: 58). 
Reay (2004: 39) refere-se a estas estratégias indicando que, 
For many middle-class parents, the imperative to reproduce their privileged class 
position in their children is profound. [...] However, Helen and I argue that the 
routine nature of that success and the apparent ease with which many middle-
class children perform well academically masks deep fears around failure, fears 
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which are driven underground because they so threaten the very bases on which 
middle-class subjectivities are founded. But out of sight does not mean out of mind. 
It is precisely this level of terror about failure that lies behind the numerous 
strategies which many middle-class parents have for ensuring educational 
advantage for their children, strategies such as: insisting that the primary school 
curriculum prepare children for selective entrance exams; campaigning for setting 
and streaming to be introduced; employing private tutors; and buying properties 
within catchment areas of high-achieving secondary schools (and when that latter 
strategy is too expensive, lying about addresses). 
 
Ball (2003: 20), na mesma linha, refere-se ao caso específico de acesso a 
certas escolas: 
The response of the middle classes to the increase in insecurity and risk involved 
in their established strategies of reproduction has been an intensification of 
positional competition. Those middle-class parents who can exert their market 
power to gain a competitive advantage for their children are increasingly likely to 
do so, to maximize their chances of gaining access to elite institutions. 
 
De facto, Almeida (2005: 584) reflecte sobre a importância da posição social de 
partida dos alunos no traçar dos seus percursos escolares. A autora afirma que a 
―família constitui, sem dúvida, um poderoso e persistente agente de construção e de 
erosão do relevo escolar‖ (Almeida, 2005: 590). 
No caso específico das explicações, o tema em estudo neste trabalho, e no 
seguimento de uma reflexão à análise realizada por Bourdieu & Passeron, já 
mencionada acima, de acordo com Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008a: 157), 
Hoje, as explicações colocam-nos perante ―novos herdeiros‖, pois, para além da 
detenção do tal capital cultural de que falavam os autores [Bourdieu & Passeron], 
estes alunos podem, simultaneamente, usufruir das aprendizagens oferecidas pela 
escola regular e comprar mais aprendizagens através de estratégias privadas 
suplementares. 
 
1.5. Importância atribuída à escola 
As discussões acerca da escola, à forma como a educação deve ser provida e 
a análise das estratégias utilizadas pelas famílias para atingirem objectivos que vêem 
como vantagens na educação dos seus filhos parecem indicar o valor dado à escola 
na sociedade actual. Como indicam Glasman & Besson (2004: 59) certos autores 
referem o valor atribuído à educação no seio da sociedade, em termos de posição 
social e profissional, autorizada pela obtenção de determinado diploma, e também em 
termos de estatuto, de reconhecimento e de prestígio social. De acordo com Sohn & 
Kim (2008: 675), referindo-se à Coreia do Sul, a temática do desempenho dos alunos 
tem recebido muita importância neste país, porque a educação tem sido um canal de 
mobilidade social. Lee & Brinton (1996: 177) indicam que nos sistemas de Ensino 
Superior do Leste da Ásia uma competição intensa foi alimentada pela crença popular 
generalizada de que um curso numa universidade de prestígio coloca o indivíduo num 
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caminho de mobilidade ascendente no que diz respeito às estruturas de estatuto, 
classe e rendimento. Os autores referem que no caso específico da Coreia do Sul o 
rápido crescimento económico a que se assistiu neste país no século XX foi 
acompanhado por um aumento na frequência de instituições do Ensino Superior numa 
proporção que ultrapassa aquela de outras nações asiáticas (Lee & Brinton, 1996: 
177). Os benefícios atribuídos à escola não se restringem à Coreia do Sul. Brint (1998: 
6) indica que a maioria das pessoas crê que frequentar a escola é uma via importante 
para uma vida melhor. Boli, Ramirez, & Meyer (1985: 145) indicam que para a maioria 
das pessoas a educação pode ser o elemento mais importante do seu estatuto social e 
que o seu background em termos de educação terá um maior impacto directo nas 
suas oportunidades na vida do que qualquer outro elemento com excepção da 
nacionalidade. 
Por outro lado, Brint (1998: 7) indica que a educação escolar ficou associada 
aos interesses do Estado-nação no desenvolvimento de uma força de trabalho 
instruída e cidadãos bem disciplinados. 
A questão da importância da escola está também ligada ao desenvolvimento 
da escola de massas. De acordo com Boli, Ramirez, & Meyer (1985: 145) a 
prevalência da educação de massas é uma característica marcante do mundo 
moderno – a escola disseminou-se rapidamente nos últimos dois séculos, tornando-se 
uma instituição obrigatória e essencialmente universal. Baker, Akiba, LeTendre, & 
Wiseman (2001: 14) relacionam a importância dada à educação escolar e a 
massificação da educação, indicando que o desenvolvimento da escola de massas 
como norma a nível mundial continua a intensificar a importância da educação escolar. 
No seguimento desta ideia, Baker & LeTendre (2005: xi) referem que a educação 
escolar é ubíqua no mundo moderno – em qualquer dia útil de trabalho, mais pessoas 
no mundo participam na educação escolar do que em qualquer outra instituição formal, 
incluindo a área da saúde, das forças armadas e até o mercado de trabalho no seu 
total. Os autores acrescentam que na maioria dos locais, quase todas as crianças 
desde os cinco ou seis anos até à adolescência frequentam a escola diariamente, e 
uma proporção crescente de jovens mais velhos e adultos participam em algum tipo de 
educação pós-secundária (Baker & LeTendre, 2005: xi). Como indica Vieira (1995: 
316) em ―todas as classes, a passagem mais ou menos duradoura pelo sistema de 
ensino apresenta-se hoje como destino inevitável para os seus jovens membros‖. 
Taylor & Petrie (2000: 49) escrevem que ―Children are born, they learn to walk, they 
learn to talk, they go to school. Schooling is now so ingrained in our culture we have 
come to believe there can be no education without it‖. Fernández Enguita (1990: 174-
175) menciona que a maioria da população infantil e juvenil mundial permanece no 
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recinto escolar durante cinco, seis ou mais horas diárias, mas que a sombra da escola 
se estende para além deste período de tempo, projectando-se directamente sobre 
uma boa parte das suas horas não escolares – por causa do tempo dedicado ao 
estudo depois das aulas – e indirectamente sobre o seu tempo de ócio – por exemplo, 
através de jogos educativos. Também Brint (1998: xv) indica que na maioria dos dias 
do ano centenas de milhões de pais concedem às escolas a ―custódia temporária‖ dos 
seus filhos, esperando que o seu tempo lá seja bem gasto (aspas nossas). Como este 
autor também refere, se por um lado os pais relacionam a escola com o sucesso futuro 
dos seus filhos, por outro, também os cidadãos em geral têm grandes expectativas em 
relação à educação escolar, sendo que para além do sistema legal, mais nenhuma 
outra instituição social está tão implicada nas preocupações colectivas acerca da 
identidade nacional, relações intergrupais e progresso futuro (Brint, 1998: xv). 
Como pode ser constatado, Brint (1998) partilha da opinião de que a educação 
escolar é muito valorizada pela sociedade. Este autor lista diferentes indicadores que o 
provam: o primeiro indicador é que a escola ocupa uma grande parte do tempo dos 
jovens (para além disto, as horas passadas na escola também são importantes como 
agentes de socialização); o segundo indicador é a quantidade de dinheiro que as 
sociedades modernas estão dispostas a despender na escola; o terceiro indicador é o 
número de pessoas que trabalham em escolas (Brint, 1998: 3-4). 
Pode verificar-se a que grau a escola ocupa o tempo dos jovens através da 
análise aos quadros seguintes. No Quadro 1 é apresentado o número médio de horas 
por ano do tempo total planeado para aulas para os alunos com idades entre 7 e 8 
anos, 9 e 11 anos e 12 e 14 anos, no que diz respeito aos anos de 2001 a 2008, 
segundo dados obtidos nos relatórios ―Education at a glance‖31 publicados pela OCDE 
(Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico)32. 
                                                          
31
 Para a realização deste quadro foi consultado o material disponibilizado pelo site oficial da 
OCDE e foram incluídas as médias apresentadas pelos diferentes relatórios ―Education at a 
Glance‖, tendo sido analisados os quadros respeitantes a ―Average number of hours per year of 
total intended instruction time‖ presentes em ―Table D1.1. Compulsory and non-compulsory 
instruction time in public institutions (2001)‖ 
(http://www.oecd.org/document/34/0,3746,en_2649_39263238_14152482_1_1_1_1,00.html), 
―Table D1.1. Compulsory and non-compulsory instruction time in public institutions (2002)‖ 
(http://www.oecd.org/document/11/0,3343,en_2649_39263238_33712011_1_1_1_1,00.html), 
―Indicator D1: Total intended instruction time for students in primary and secondary education‖ 
(http://www.oecd.org/document/11/0,3746,en_2649_39263238_35321099_1_1_1_1,00.html), 
―Indicator D1: Total intended instruction time for students in primary and secondary 
education‖ (http://www.oecd.org/document/6/0,3746,en_2649_39263238_37344774_1_1_1_1,0
0.html), ―Indicator D1: How much time do students spend in the classroom?‖ 
(http://www.oecd.org/document/30/0,3746,en_2649_39263238_39251550_1_1_1_1,00.html), 
―Indicator D1: How much time do students spend in the classroom?‖ 
(http://www.oecd.org/document/9/0,3343,en_2649_39263238_41266761_1_1_1_1,00.html), 
―Indicator D1 How much time do students spend in the classroom?‖ 
(http://www.oecd.org/document/24/0,3746,en_2649_39263238_43586328_1_1_1_1,00.html) e 
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Quadro 1: Número médio de horas por ano do tempo total planeado para aulas 
 
 Idades 7-8 Idades 9-11 Idades 12-14 
2001 779  840  939  
2002 788  843  933  
2003 788  837  922  
2004 785  831  928  
2005 793  839  931  
2006 796  839  933  
2007 790 835 926 
2008 777 822 918 
 
Como pode ser constatado no Quadro 1 o número médio de horas apresenta-
se relativamente constante ao longo dos anos e aumenta à medida que os alunos 
crescem. 
Associada a esta questão do tempo passado na escola está a obrigatoriedade 
de frequência de diversos anos de escola. Fernández Enguita (1990: 175) discute o 
papel da escola como ―una especie de institución total a tiempo parcial cuyos internos 
cuentan con tardes libres, fines de semana y vacaciones anuales‖ e refere que 
nenhuma outra instituição social, com excepção do exército (sendo que o serviço 
militar não é obrigatório em todos os países e o recrutamento para este não afecta 
toda a população), transmite esta característica de enquadramento obrigatório para 
toda a população. 
                                                                                                                                                                          
―Indicator D1: How much time do students spend in the classroom?‖ 
(http://www.oecd.org/document/52/0,3746,en_2649_39263238_45897844_1_1_1_1,00.html). O 
relatório de 2003 apresentava no caso desta questão específica os resultados de 2001, o de 
2004 os de 2002 e assim por diante. Foi decidido incluir dados a partir de 2001 porque a partir 
desse momento e até ao presente (os últimos dados disponíveis no momento referem-se a 
2008) os relatórios apresentam sempre a mesma estrutura no que se refere a esta questão, 
possibilitando assim a elaboração de um quadro comparativo. Em relação à definição de 
―intended instruction time‖, o glossário da OCDE indica que esta expressão se reporta ao 
número de horas por ano em que os alunos recebem instrução em partes obrigatórias e não 
obrigatórias do currículo. Em países que não possuem políticas formais em relação ao tempo 
de aulas, o número de horas foi estimado com base em dados de inquéritos 
(http://stats.oecd.org/glossary/detail.asp?ID=5381). 
32
 No site oficial da OCDE é indicado que os países membros da OCDE são os seguintes: 
Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Chile, República Checa, Dinamarca, Estónia, Finlândia, 
França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Coreia do Sul, 
Luxemburgo, México, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Polónia, Portugal, República 
Eslovaca, Eslovénia, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia, Reino Unido e Estados Unidos da 
América 
(http://www.oecd.org/document/58/0,2340,en_2649_201185_1889402_1_1_1_1,00.html). 
Foi decidido apresentar nesta secção dados obtidos com a consulta de materiais da OCDE 
visto que estes permitiam uma análise longitudinal de dados de vários países. 
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No Quadro 2 é apresentado o número de anos que constitui a escolaridade 
obrigatória nos países da OCDE33. 
 
Quadro 2: Duração da escolaridade obrigatória 
 
 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
República Checa 10 10 10 10 10 10 10 10 
Estónia 9 9 9 9 9 9 9 9 
Hungria 10 10 10 10 10 10 10 10 
Polónia 9 9 9 9 9 9 9 9 
República Eslovaca 10 10 10 10 10 10 10 10 
Eslovénia 9 9 9 9 9 9 9 9 
Turquia 9 9 9 9 9 9 9 9 
Austrália 11 11 11 11 11 11 11 11 
Japão 9 9 9 9 9 9 9 9 
Nova Zelândia 12 12 12 12 12 12 12 12 
Coreia do Sul 9 9 9 9 9 9 9 9 
Chile 8 8 8 8 8 8 8 8 
México 10 10 10 10 10 10 10 10 
Áustria 9 9 9 9 9 9 9 9 
Bélgica 13 13 13 13 13 13 13 13 
Canadá 11 11 11 11 11 11 11 11 
Dinamarca 10 10 10 10 10 10 10 10 
Finlândia 10 10 10 10 10 10 10 10 
França 11 11 11 11 11 11 11 11 
Alemanha 13 13 13 13 13 13 13 13 
Grécia 9 9 9 9 9 9 9 9 
Islândia 11 11 11 11 11 11 11 11 
Irlanda 10 10 10 10 10 10 10 10 
Israel 11 11 11 11 11 11 11 11 
Itália 9 9 9 9 9 9 9 9 
Luxemburgo 10 10 10 10 10 10 10 10 
Países Baixos 13 13 13 13 13 13 13 13 
Noruega 11 11 11 11 11 11 11 11 
Portugal 9 9 9 9 9 9 9 9 
Espanha 11 11 11 11 11 11 11 11 
Suécia 10 10 10 10 10 10 10 10 
Suíça 9 9 9 9 9 9 9 9 
Reino Unido 12 12 12 12 12 12 12 12 
Estados Unidos da América 12 12 12 12 12 12 12 12 
 
                                                          
33
 Este quadro foi realizado utilizando as ferramentas disponibilizadas pelo Instituto de 
Estatística da UNESCO (UNESCO Institute for Statistics) em 
http://stats.uis.unesco.org/unesco/TableViewer/document.aspx?ReportId=136&IF_Language=e
ng&BR_Topic=0. Foi analisado o item ―Duration of compulsory education‖ nos anos de 2001 a 
2008 (como em relação ao Quadro 1) nos países membros da OCDE (de forma semelhante ao 
Quadro 1). Pela mesma razão indicada acerca da OCDE, o material disponibilizado pela 
UNESCO foi consultado por permitir uma análise longitudinal de diferentes países. 
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Como pode ser constatado, o número de anos de escolaridade obrigatória 
permaneceu constante ao longo dos anos. Esta duração vai dos 8 aos 13 anos. É de 
ressaltar, no entanto, o caso de Portugal – o Quadro 2, dado que abrange apenas os 
anos de 2001 a 2008 não inclui ainda o alargamento da escolaridade obrigatória que 
foi discutido e aprovado neste país. A Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto, implementa 
uma duração de 12 anos para a escolaridade obrigatória34. Esta Lei entrou em vigor no 
ano lectivo de 2009/2010 para os alunos que se matricularam em qualquer ano do 1.º 
e 2.º ciclo ou no 7º ano de escolaridade (n.º 1 do art. 8º da Lei n.º 85/2009, de 27 de 
Agosto). 
A intenção da elaboração destes Quadros é mostrar que mesmo incluindo 
resultados de países de diversas áreas geográficas, que possuem bastantes 
diferenças entre si, a escola parece ocupar uma grande parte do tempo da população 
jovem, com tendência a ocupar cada vez mais tempo. 
Em relação à segunda razão apresentada por Brint (1998) (quantidade de 
dinheiro despendido com a escola), como se pode constatar no Quadro 335, em que 
são indicados os gastos públicos em educação em % do PIB, são consideráveis as 
despesas dos diferentes Estados neste sector. 
                                                          
34
 O n.º 4 do art. 2º da Lei n.º 85/2009, de 27 de Agosto indica que ―A escolaridade obrigatória 
cessa: 
a) Com a obtenção do diploma de curso conferente de nível secundário da educação; ou 
b) Independentemente da obtenção do diploma de qualquer ciclo ou nível de ensino, no 
momento do ano escolar em que o aluno perfaça 18 anos‖. 
35
 Este quadro foi realizado utilizando as ferramentas disponibilizadas pelo Instituto de 
Estatística da UNESCO (UNESCO Institute for Statistics) em 
http://stats.uis.unesco.org/unesco/TableViewer/document.aspx?ReportId=136&IF_Language=e
ng&BR_Topic=0. Foi analisado o item ―Public expenditure on education as % of GDP‖ nos anos 
de 2001 a 2007 (neste caso e diferentemente dos outros Quadros só se consideraram os anos 
de 2001 a 2007, dado que em 2008 apenas o Chile dispunha de dados) nos países membros 
da OCDE (de forma semelhante ao Quadro 1 e seguintes). A expressão Public expenditure on 
education as % of GDP é definida no glossário do Instituto de Estatística da UNESCO como o 
total de despesas públicas em educação expresso como percentagem do Produto Interno Bruto 
(PIB) num dado ano 
(http://www.uis.unesco.org/glossary/Term.aspx?name=PUBLIC%20EXPENDITURE%20ON%2
0EDUCATION%20AS%20A%20PERCENTAGE%20OF%20GROSS%20DOMESTIC%20PROD
UCT&lang=en). De acordo com a definição apresentada neste glossário, o objectivo deste 
indicador é mostrar a proporção da riqueza gerada por um país durante um dado ano que foi 
gasta pelas autoridades governamentais em educação. 
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Quadro 3: Gastos públicos em educação em % do PIB 
 
 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
República Checa 4,09293 4,3227 4,51085 4,36747 4,25684 4,59719 4,19982 
Estónia 5,24157 5,46795 5,2895 4,92406 4,88065 ... 4,84982 
Hungria 4,9829 5,26543 5,85816 5,43433 5,46567 5,41659 5,18785 
Polónia 5,33257 5,41158 5,34972 5,40512 5,46563 5,25383 4,91331 
República Eslovaca 3,99502 4,3088 4,30261 4,19673 3,85195 3,79633 3,61573 
Eslovénia 5,89437 5,77592 5,81671 5,75993 5,67503 5,66627 ... 
Turquia 2,71185 2,81861 2,96035 3,11739 ... ... ... 
Austrália 4,93176 4,81267 4,80935 4,75502 4,71814 4,54396 4,45607 
Japão 3,62007 3,64141 3,70065 3,66142 3,52164 3,4777 3,45906 
Nova Zelândia 6,78316 6,61604 6,64265 6,72436 6,47202 6,14442 6,13735 
Coreia do Sul 4,11731 4,01053 4,36837 4,35985 4,14736 4,21764 4,22892 
Chile ... 4,23116 4,05205 3,66999 3,39292 3,18651 3,39547 
México 5,15875 5,29938 5,28272 4,86647 5,00854 4,81264 4,81452 
Áustria 5,78608 5,72116 5,56737 5,52034 5,47543 5,46448 5,39772 
Bélgica 5,99914 6,11207 6,05423 5,96441 5,93351 5,99581 6,01956 
Canadá 5,08869 5,1575 ... ... 4,93133 ... 4,91814 
Dinamarca 8,43636 8,4376 8,33104 8,43055 8,29868 7,96963 7,82889 
Finlândia 6,04242 6,21251 6,41931 6,42509 6,30773 6,188 5,90931 
França 5,5722 5,55237 5,8759 5,80873 5,6461 5,58322 5,58995 
Alemanha ... ... ... ... ... 4,40473 4,49511 
Grécia 3,49707 3,574 3,5793 3,82317 4,0426 ... ... 
Islândia 6,23655 7,2278 7,70612 7,48138 7,58653 7,54704 7,36058 
Irlanda 4,26568 4,288 4,38994 4,6983 4,74803 4,75728 4,89728 
Israel 6,77577 6,93063 6,78006 6,34905 6,11469 6,08402 5,89656 
Itália 4,85674 4,62074 4,74362 4,57676 4,42852 4,73052 4,28733 
Luxemburgo 3,74478 ... ... ... ... ... ... 
Países Baixos 5,05811 5,177 5,41944 5,45571 5,48236 5,45794 5,32085 
Noruega 6,9525 7,57668 7,53985 7,46566 7,02127 6,55048 6,7604 
Portugal 5,60403 5,53521 5,56683 5,3307 5,39479 5,24909 ... 
Espanha 4,23397 4,24993 4,27651 4,2488 4,22898 4,26789 4,34622 
Suécia 7,12276 7,43229 7,30015 7,08689 6,88632 6,74727 6,55511 
Suíça 5,41966 5,74909 5,99747 5,9134 5,71016 5,46471 5,18232 
Reino Unido 4,6217 5,17298 5,31855 5,22827 5,42023 5,55066 5,46765 
Estados Unidos da América 5,74849 5,69912 5,86464 5,60257 5,27236 5,60901 5,45094 
Nota: O sinal – … – refere-se a informação não disponível. 
 
Em relação ao terceiro ponto indicado por Brint (1998) (número de pessoas que 
trabalham em escolas), pode ver-se no Quadro 436 o total de professores em escolas 
                                                          
36
 Este quadro foi realizado utilizando as ferramentas disponibilizadas pelo Instituto de 
Estatística da UNESCO (UNESCO Institute for Statistics) em 
http://stats.uis.unesco.org/unesco/TableViewer/document.aspx?ReportId=136&IF_Language=e
ng&BR_Topic=0. Foi analisado o item ―Teaching staff in primary. Public and private. Full and 
part-time. All programmes. Total‖ nos anos de 2001 a 2008 (como em relação ao Quadro 1) 
nos países membros da OCDE (de forma semelhante ao Quadro 1 e seguintes). A intenção 
inicial era incluir nesta análise o pessoal docente de outros níveis de ensino, mas devido a 
vários países não apresentarem dados de múltiplos níveis de ensino, foi decidido centrar a 
análise apenas num nível de ensino, que apresentava dados mais completos e que serviria 
como exemplo. A expressão Primary education é definida no glossário do Instituto de 
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primárias, públicas e privadas, a trabalhar a tempo inteiro e parcial. Apenas com esta 
análise, que inclui apenas professores e não, por exemplo, pessoal não docente, e se 
limita a um nível de ensino, pode constatar-se que a escola mobiliza em todos os 
países examinados milhares de indivíduos. 
 
Quadro 4: Total de pessoal docente na escola primária (pública e privada, a 
tempo inteiro e parcial) 
 
 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
República Checa 35611 34795 33737 32558 30952 30226 24713 24893 
Estónia 8315 ... ... ... ... 7516 5927 6141 
Hungria 46475 46497 48393 42643 41230 40580 39706 37844 
Polónia 289113 ... 235763 ... 235950 231609 233612 238917 
República Eslovaca 15235 14877 14680 14420 13849 13684 15022 13529 
Eslovénia 6647 6883 6884 6185 6156 6141 6111 6152 
Turquia ... ... ... ... ... ... ... ... 
Austrália ... ... ... ... ... ... ... ... 
Japão 362605 365540 371688 378950 382738 386443 390542 391967 
Nova Zelândia 20368 20363 20053 21562 21681 22083 22257 22730 
Coreia do Sul 128018 132716 139057 142153 144338 147728 149945 152891 
Chile ... 53267 50261 64334 66060 65852 66862 67240 
México 548215 552409 557278 519161 519112 521183 522733 524517 
Áustria ... 29129 28822 28397 29239 29044 29274 29017 
Bélgica 63626 64288 64125 64556 64278 64947 65378 65574 
Canadá ... ... ... ... ... ... ... ... 
Dinamarca 39854 ... ... ... ... ... ... ... 
Finlândia 24669 25260 24024 24313 24577 23955 24272 24830 
França 204727 204287 203418 202954 216411 217017 216654 217428 
Alemanha 238345 235993 235179 232937 234107 238428 242969 239761 
Grécia 50012 51606 54599 58395 58777 61251 62114 ... 
Islândia ... ... ... ... ... ... ... ... 
Irlanda 21865 22979 23972 24792 25416 26833 29852 30697 
Israel 55715 56753 58356 58710 60271 60131 62879 64594 
Itália 262675 263421 256650 260769 264061 264378 273113 ... 
Luxemburgo 2834 2893 2966 3002 3091 3191 3218 2992 
Países Baixos ... ... ... ... ... ... ... ... 
Noruega ... ... ... ... ... ... ... ... 
Portugal 61908 69578 69109 65548 71519 70795 64274 66956 
Espanha 175135 177797 179324 179271 180710 184147 199256 211320 
Suécia 68949 68531 69256 68325 65516 62897 61310 61220 
Suíça ... ... ... ... ... ... ... ... 
Reino Unido 261362 264111 262390 258966 265257 249862 255690 244391 
Est. Unidos da América 1638001 1676353 1677417 1728192 1730721 1761244 1775357 1802647 
Nota: O sinal – … – refere-se a informação não disponível. 
                                                                                                                                                                          
Estatística da UNESCO como os programas normalmente concebidos para fornecer aos alunos 
uma formação básica sólida em leitura, escrita e matemática assim como uma compreensão 
elementar em outras disciplinas como história, geografia, ciências naturais, ciências sociais, 
arte e música 
(http://www.uis.unesco.org/glossary/Term.aspx?name=Primary%20education%20%28ISCED%
201%29&lang=en). 
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Fernández Enguita (1990: 175) indica que a sociedade atribui uma tal 
importância à escola que chega até a dar-se uma identificação entre a condição de 
criança ou jovem e a de aluno. Como acrescenta este autor: 
Lo primero que le preguntamos a un niño, después de su nombre, es qué está 
estudiando o cómo le van los estudios. Para los propios niños y jóvenes es difícil 
no adoptar como imagen propia, o como parte de la misma, la que les devuelve la 
escuela. La escuela se presenta ante ellos, o así lo proclama la sociedad, como lo 
único serio que existe en ese período de su vida: lo demás es el juego, lo privado, 
lo trivial (Fernández Enguita, 1990: 175). 
 
No século XX começou a sentir-se uma procura crescente por educação 
escolar. De acordo com Brint (1998: 36) o aumento da procura da escola deve-se, em 
grande parte, às mudanças no tipo de ocupações produzidas por economias em 
amadurecimento. Assim, este autor afirma que nas sociedades industriais durante a 
primeira metade do século XX os trabalhos administrativos de ―colarinho branco‖ 
aumentaram e ambos os trabalhos de ―colarinho azul‖ na indústria e na agricultura 
diminuíram – esta mudança ocupacional foi acompanhada pela expansão de 
matrículas no Ensino Secundário, já que os empregadores começaram a procurar 
trabalhadores mais qualificados para as novas ocupações que envolviam o 
processamento de palavras e números (Brint, 1998: 36). Este autor acrescenta que 
mais recentemente a grande mudança se relaciona com o desenvolvimento de novas 
profissões e de posições de gestão – esta mudança ocupacional encorajou o 
crescimento de matrículas no Ensino Superior, já que os empregadores começaram a 
contratar trabalhadores ainda mais qualificados para as novas posições envolvendo 
competências mais complexas de resolução de problemas e uma formação intelectual 
mais especializada (Brint, 1998: 36). Também Collins (1979: 12) apresenta as 
seguintes asserções37: 
1. The school requirements of jobs in industrial society constantly increase 
because of technological change. Two processes are involved: 
a. The proportion of jobs requiring low skill decreases and the proportion requiring 
high skill increases. 
b. The same jobs are upgraded in skill requirements. 
2. Formal education provides the training, either in specific skills or in general 
capacities, necessary for the more highly skilled jobs. 
3. Therefore, educational requirements for employment constantly rise and 
increasingly larger proportions of the populace are required to spend longer and 
longer periods in school. 
 
                                                          
37
 O autor procede depois à discussão das asserções indicadas, com o intuito de verificar se 
estas se verificavam ou não (Collins, 1979: 12-21). Como a intenção nesta secção é realizar 
uma listagem das razões apresentadas para a importância da escola nas sociedades 
contemporâneas foi decidido não explorar esta questão. 
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A procura de qualificações pode ser constatada, por exemplo, na procura de 
cursos do Ensino Superior. Na Figura 1 pode ver-se que a procura de formação 
superior não tem abrandado em Portugal. 
 
Figura 1: Inscritos em instituições de Ensino Superior no 1.º ano, pela 1.ª vez, 
por subsistema de ensino – 1995-96 a 2009-10 
 
 
Fonte: GPEARI (http://www.gpeari.mctes.pt/index.php?idc=21&idi=507090) 
 
Brint (1998: 36) indica que a mudança de ocupações profissionais não é 
provavelmente o factor mais importante por trás do aumento da procura da educação 
escolar. Outros factores que se podem juntar a este são os seguintes, de acordo com 
este autor: algumas famílias podem começar a ver a frequência de mais níveis 
educacionais como provendo benefícios sociais importantes, como, por exemplo a 
perspectiva de se moverem noutros círculos sociais; outras podem vê-la como 
fornecendo possíveis oportunidades de avanço económico (Brint, 1998: 37-38). Estas 
famílias irão então tentar empregar estratégias que lhes permitam investir mais na 
educação escolar – quando muitas famílias começam a fazer os sacrifícios 
necessários para que os seus filhos frequentem mais níveis escolares, aspirações 
mais altas tornam-se uma necessidade mesmo para as famílias que não são 
particularmente ambiciosas, e assim a simples manutenção da reputação da família na 
comunidade pode requerer a frequência de mais níveis escolares para a geração mais 
nova (Brint, 1998: 38). Por outro lado, dado que a maioria das pessoas espera que a 
escola as ajude economicamente, currículos que atendem às necessidades do 
mercado de trabalho atraem habitualmente um grande interesse por parte dos alunos 
(Brint, 1998: 38). Para além disto, a expansão da educação escolar tem muitas vezes 
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sido encorajada por aspirações mais abstractas, já que a escola surge associada a 
ideias de progresso e modernidade (Brint, 1998: 38). 
Brint (1998: 18) indica que as escolas se desenvolveram por várias razões 
diferentes, mas as mais importantes são as seguintes: ensinar a cultura de um grupo, 
cimentar lealdades políticas e preparar jovens ou para a vida pública ou para um 
ofício. 
Para Lubienski (2000: 211) tradicionalmente a escola tem servido ambos fins 
privados e públicos: por exemplo, a escola auxilia o indivíduo no seu potencial de 
empregabilidade e provê aos empreendimentos privados empregados formados. No 
entanto, para além disto, as escolas também personificam ideais democráticos de 
igualdade e são usadas para promover valores cívicos (Lubienski, 2000: 211). 
Nesta mesma linha, Levin & Belfield (2003: 194), ao reflectirem sobre a função 
social da escola, indicam que: 
In general, the social purpose of schools is to prepare the young for democratic 
participation in the political, social, and economic institutions that unite society into 
nations, regions, and communities. Successful citizen participation in a free and 
democratic society requires a common language, values and knowledge for 
economic and political understanding and participation, and an acquaintance with a 
common set of social goals. In addition, democratic societies are concerned with 
the provision of fairness in terms of access to life's rewards, and thus effort and 
talent, rather than private privilege, are the determinants. These goals argue for a 
common educational experience rather than one that is differentiated according to 
families' political, religious, and philosophical preferences. That is, the very 
externalities of education that justify public support argue in favor of a common 
educational experience rather than one premised upon private choice.
38
 
 
Nas sociedades contemporâneas, a educação escolar tem três grandes 
objectivos: a transmissão de conhecimento escolar; a socialização (a formação ao 
nível de valores, atitudes, e hábitos de conduta); e a selecção social (a selecção de 
pessoas para os diferentes trabalhos na sociedade) (Brint, 1998: 100). Este autor 
indica que, 
These purposes underlie the familiar activities of schools. When students read 
silently at their desks or work on problems at the blackboard, they are studying the 
knowledge that one generation of educators considers important to transmit to the 
next generation of students. When they are told by a teacher to sit still, 
concentrate, and do their own work, students are being socialized – in this case 
into habits of industriousness and independence. When they are directed on the 
basis of grades and test scores into more demanding or less demanding courses 
                                                          
38
 Os autores acrescentam: ―How are these conflicting goals to be reconciled? This conflict is at 
the heart of all educational systems. On the one hand, the right to influence the way in which 
their child is reared means that parents should have the option of choosing the school that 
matches most closely their child-rearing preferences. On the other hand, the right of a society to 
maintain an effective, stable, and fair democracy requires that children have a common 
educational experience. The existing educational system in the United States, in which 90% of 
students attend government-sponsored schools, has faced this historic challenge. Even more 
so, however, a market system that bases its appeal on differentiation and choice must adopt a 
mechanism to ensure common experiences across schools to prepare students for their civic 
rights and responsibilities‖ (Levin & Belfield, 2003: 194-195). 
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of study, they are being differentiated in ways connected to social selection (Brint, 
1998: 100). 
 
Em relação à transmissão de conhecimento escolar, Brint (1998: 100) indica 
que se refere especificamente à formação de membros de uma sociedade por 
autoridades escolares no que concerne os factos, teorias, interpretações e 
capacidades de raciocínio que são considerados como importantes para o 
desenvolvimento do indivíduo e sociedade em geral. No que se refere ao objectivo de 
socialização, este autor refere que o esforço das autoridades escolares em socializar 
os alunos é sem dúvida uma das maiores actividades da educação escolar (Brint, 
1998: 136). Como exemplo, o autor indica, 
Think of how often students‘ attention and behavior is organized in school around 
explicit or implicit norms of conduct. Every time a teacher says ―I need your 
attention,‖ she is socializing students to be responsive to authority. Every time she 
hands back a paper with a smile or a frown, she is socializing students to value 
work well done in the eyes of the school (Brint, 1998: 136). 
 
No que diz respeito ao terceiro objectivo, o de selecção social, Brint (1998: 171) 
indica que nas sociedades industriais contemporâneas as escolas desempenham um 
papel extremamente importante na selecção de pessoas para posições na estrutura 
ocupacional. O autor refere que o papel da escola na selecção social aumentou 
substancialmente desde os anos 30 do século XX – na primeira parte do século a 
educação escolar não era muito importante para se encontrar um trabalho, muitos 
indivíduos não terminavam o Ensino Secundário, e os homens ou herdavam o terreno 
agrícola ou ofício familiar ou tentavam encontrar trabalho como podiam (Brint, 1998: 
171). Agora, no entanto, as escolas são centrais no processo de selecção e alocação 
das pessoas em diferentes ocupações – e isto é assim em todas as sociedades 
industrializadas (Brint, 1998: 171). Desta maneira, este autor indica que nem todas as 
crianças aprendem os conteúdos escolares ou as lições socializadoras da escola, mas 
todas as crianças estão por definição sujeitas às avaliações de desempenho das 
escolas – e por esta razão, a selecção social é uma das funções mais importantes da 
educação escolar contemporânea (Brint, 1998: 171). 
No seguimento do papel da escola na selecção social, surge a questão do valor 
atribuído aos certificados escolares. Vários autores apresentam uma visão negativa do 
valor atribuído a estes certificados. Weber (1978: 1000) refere-se ao, 
[…] social prestige of the ―patent of education‖ acquired through such specialized 
examinations, the more so since this prestige can again be turned to economic 
advantage. The role played in former days by the ―proof of ancestry,‖ as 
prerequisite for equality of birth, access to noble prebends and endowments and, 
wherever the nobility retained social power, for the qualification to state offices, is 
nowadays taken by the patent of education. The elaboration of the diplomas from 
universities, business and engineering colleges, and the universal clamor for the 
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creation of further educational certificates in all fields serve the formation of a 
privileged stratum in bureaus and in offices. […] If we hear from all sides demands 
for the introduction of regulated curricula culminating in specialized examinations, 
the reason behind this is, of course, not a suddenly awakened ―thirst for 
education,‖ but rather the desire to limit the supply of candidates for these positions 
and to monopolize them for the holders of educational patents. For such 
monopolization, the ―examination‖ is today the universal instrument – hence its 
irresistible advance.  
 
Miller (1967: 2) indica também que ―We have become a credential society, 
where one‘s educational level is more important than what he can do. People cannot 
obtain jobs that they could well fill because they lack educational qualifications‖. Dore 
(1976: 8) refere que a questão dos certificados tem também um impacto nas 
aprendizagens dos alunos: 
In the process of qualification, by contrast, the pupil is concerned not with mastery, 
but with being certified as having mastered. The knowledge that he gains, he gains 
not for its own sake and not for constant later use in a real life situation – but for 
the once-and-for-all purpose of reproducing it in an examination. And the learning 
and reproducing is all just a means to an end – the end of getting a certificate 
which is a passport to a coveted job, a status, an income.  
 
De acordo com Bills (2004: 38) a teoria do credencialismo vê as relações entre 
a educação e o trabalho como contribuindo para a reprodução da desigualdade social 
– neste modelo, o que é aprendido na escola tem pouca relação com aquilo que é 
preciso para desempenhar um trabalho. Assim, esta perspectiva afirma que as 
credenciais educacionais são o meio através do qual ―aqueles que têm‖ podem 
restringir o acesso a posições privilegiadas e rendimentos mais altos (Bills, 2004: 38). 
Em relação à definição de credencialismo, Bills (2004: 51) indica que para alguns 
autores este termo se relaciona com a inflação de credenciais, com um sistema de 
alocação de trabalho em que as entidades empregadoras pedem cada vez mais 
―escola‖ para um mesmo trabalho. Por outro lado, uma outra perspectiva sobre este 
termo, relaciona-se com o recompensar economicamente as pessoas simplesmente 
por estas possuírem um determinado curso superior (assim, pode-se também dizer 
que as pessoas são penalizadas economicamente por não terem completado um 
curso superior) (Bills, 2004: 52). 
Bills (2004: 53) indica que ambas as visões apresentadas em relação ao 
conceito de credencialismo levam à ideia de overeducation (sobre-educação). Groot & 
Maassen van den Brink (2000: 149) indicam que os trabalhadores são sobre-educados 
(overeducated) se as competências que trazem para os seus trabalhos ultrapassam as 
competências necessárias para aquele trabalho. De acordo com Tsai (2010: 606) o 
aumento das habilitações literárias dos trabalhadores chamou a atenção para o 
número de trabalhadores que possuem mais ―escola‖ do que aquela necessária para 
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os seus trabalhos. Esta autora indica que a sobre-educação é generalizada, 
especialmente nos Estados Unidos da América e na Europa (Tsai, 2010: 606). Esta 
situação também é referida por Dolton & Vignoles (1997: 478). Como indicam estes 
autores, com a expansão do Ensino Superior, mais atenção tem sido dada às 
perspectivas ao nível do mercado de trabalho dos detentores de um curso (Dolton & 
Vignoles, 1997: 475). Assim, as inquietações em relação a estas perspectivas têm-se 
relacionado com o desemprego de licenciados, com a taxa de retorno de uma 
educação universitária e com os tipos de emprego que os licenciados obtêm (Dolton & 
Vignoles, 1997: 475). 
 
1.6. A importância da avaliação 
No âmbito da discussão da importância da escola, deve também discutir-se o 
papel da avaliação dos alunos, uma componente da educação escolar. Para além 
disto, a questão da avaliação parece ser cada vez mais discutida. Como refere 
Abrantes (2010: 26): 
Se a avaliação periódica dos alunos sempre constituiu uma trave-mestra dos 
sistemas educativos ibero-americanos, nas últimas duas décadas entramos 
decididamente numa fase em que os dispositivos de avaliação se incorporam às 
suas várias dimensões, de modo estruturado e continuado, mobilizando 
orçamentos avultados, adquirindo grande relevância político-mediática e 
permitindo uma miríade de comparações longitudinais e internacionais. 
 
A avaliação dos alunos desempenha, por exemplo, um papel na progressão 
destes de um ano/nível de escolaridade para o próximo, na obtenção de certos 
certificados ou no acesso a instituições de ensino/cursos. Perrenoud (1998: 6) discute 
a questão da avaliação como criadora de hierarquias de excelência, em função das 
quais se decidirá, por exemplo, a progressão na escola, a orientação em relação a 
diferentes tipos de estudos, a certificação antes da entrada no mundo do trabalho e 
muitas vezes a própria selecção para um emprego. No que diz respeito a estas 
hierarquias de excelência, o autor indica que estas se baseiam na comparação entre 
alunos e sua posterior seriação em virtude de uma norma de excelência (Perrenoud, 
1998: 8). Os resultados obtidos nas avaliações desempenham um papel para os 
alunos, as suas famílias, professores e escola (Perrenoud, 1998: 8). Para este autor a 
avaliação exerce ainda a função de certificação de conhecimentos adquiridos perante 
a sociedade (Perrenoud, 1998: 9). 
No seu trabalho, Afonso (1998: 34-35) discute a relação entre avaliação, poder 
e disciplinação, indicando que 
A relação professor-aluno, enquanto relação avaliador-avaliado, é vivida como 
uma relação de poder na medida em que a avaliação é compulsória, tem 
consequências importantes para a vida escolar e pós-escolar dos alunos e impõe 
unilateralmente uma determinada grelha de interpretação da realidade que faz 
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com que a relação entre avaliador e avaliado seja vivida como uma relação de 
dominação. 
 
Este autor realiza também uma exploração crítica da avaliação como 
instrumento de socialização e começa esta discussão afirmando que de acordo com 
diversos autores, ―a avaliação, enquanto mecanismo omnipresente na vida da Escola, 
contribui de tal forma para a socialização dos indivíduos que estes não apenas 
aceitam ser objecto de avaliação como acabam por desejá-lo‖ (Afonso, 1998: 38). No 
entanto, para o autor, sendo ―a avaliação um dos processos pedagógicos mais 
importantes, pode afirmar-se, por analogia, que a escola socializa através da 
avaliação, mas não de uma maneira mecanicista‖ (Afonso, 1998: 43-44). 
Santos (2004b: 1) reflecte sobre a ligação entre aprendizagem e avaliação no 
caso da Matemática (no entanto, as suas reflexões são válidas também para as outras 
disciplinas na escola), afirmando que ao pensar-se sobre o ensino e aprendizagem 
nesta disciplina devem discutir-se as suas práticas avaliativas. A autora acrescenta 
que, ao entender ―a avaliação como parte integrante do currículo, a forma como se 
percepciona a avaliação, em particular a avaliação do desempenho dos alunos, 
influencia de forma decisiva o próprio ensino e consequentemente a aprendizagem‖ 
(Santos, 2004b: 1). 
A avaliação tem sido bastante discutida em Portugal nos últimos anos. Ao 
analisar a questão da avaliação em Portugal de 2005 a 2009, Abrantes (2010: 32) 
afirma que neste período Portugal se caracterizou ―por um governo socialista de 
maioria absoluta, com um programa em que a avaliação foi assumida como pedra 
angular no desenho e implementação das políticas educativas‖. 
A avaliação tem sido discutida não só no âmbito do desempenho dos alunos, 
mas também em relação à avaliação da escola em si e à avaliação dos professores. 
Coelho, Sarrico, & Rosa (2008: 59) referem programas e projectos que foram 
desenvolvidos em Portugal e que focavam a avaliação das escolas: o Observatório da 
Qualidade da Escola (1992-1999), o Projecto Qualidade XXI (1999-2002), o Programa 
Avaliação Integrada das Escolas (1999-2002), o Projecto Melhorar a Qualidade (2000-
2004), o Programa AVES – Avaliação de Escolas Secundárias (iniciado em 2000), e o 
Projecto de Aferição da Efectividade da Auto-avaliação das Escolas (2004-2006). Para 
além disto, implementou-se um sistema de avaliação externa das escolas, que se 
iniciou em 2005 (Abrantes, 2010: 33)39. 
                                                          
39
 O autor indica que de acordo com este sistema, a avaliação se realiza da seguinte forma: 
―Em cada escola, a uma primeira análise dos documentos estruturantes (projecto educativo, 
projecto curricular, plano de actividades, etc.), segue-se um conjunto de «painéis» com 
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A questão da avaliação dos professores tem gerado bastante controvérsia em 
Portugal. O sistema de avaliação de desempenho docente que surgiu a partir da 
introdução do novo estatuto da carreira dos educadores de infância e dos professores 
dos Ensinos Básico e Secundário com o Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, 
(http://legislacao.min-edu.pt/np4/194) foi muito discutido por professores e sociedade 
em geral. Como afirma Abrantes (2010: 36), 
a reforma dos dispositivos de avaliação anual de todos os docentes do ensino 
básico e secundário […] constituiu provavelmente o processo mais controverso de 
toda a legislatura [o autor analisou o período de 2005 a 2009], gerando enormes 
manifestações, greves, negociações e controvérsias, o que a tornou também o 
único tema educativo de destaque mediático. 
 
Esta discussão levou recentemente a uma revogação deste sistema, que foi 
aprovada em Assembleia da República por quase todos os deputados da oposição no 
dia 25 de Março de 2011 – esta decisão levou, no entanto, o Presidente da República, 
Cavaco Silva, a requerer ao Tribunal Constitucional (TC) a fiscalização preventiva do 
diploma que suspendeu o modelo de avaliação (d´Espiney, 2011). Esta suspensão foi 
bem recebida em diversos sectores, como atesta, por exemplo, o artigo de jornal 
―Associações de pais: Revogação da avaliação de professores é ‗útil‘ para haver paz 
nas escolas‖ (Lusa, 2011a). O Tribunal Constitucional declarou, no entanto, no dia 29 
de Abril de 2011, a inconstitucionalidade da revogação da avaliação do desempenho 
docente (Lusa, 2011c). 
Adicionalmente, a avaliação tem sido discutida em conexão com questões de 
prestação de contas40 (accountability), questões estas que se desenvolvem no quadro 
de um Estado ―avaliador‖. Afonso (2009a: 18) refere que: 
Um sistema formal de accountability consiste em mensurar e codificar padrões de 
resultados e prever determinadas consequência quando se atingem ou não esses 
resultados. […] Aliás, esta maior formalização tem relações evidentes com a 
emergência do chamado Estado-avaliador
41
 e com a disseminação de uma nova 
gestão pública (new public management) onde a definição prévia de objectivos e a 
sua mensuração e quantificação são aspectos centrais. 
 
Ao nível da avaliação de desempenho dos alunos, um dos eixos de discussão 
é a introdução de provas de aferição. Santos (2004b: 4) indica que as provas de 
aferição são uma forma de avaliação externa que tem como objectivo verificar os 
                                                                                                                                                                          
professores, funcionários, alunos e pais, reservando-se um tempo maior para os orgãos de 
gestão‖ (Abrantes, 2010: 33). 
40
 Afonso (2009a: 14) indica que: ―A avaliação pode ser utilizada, entre muitos outros objectivos 
e funções, como condição sine qua non para o desenvolvimento de processos de prestação de 
contas e de responsabilização (accountability). Ou seja, a prestação de contas, como acto de 
justificação e explicação do que é feito, como é feito e porquê é feito, implica, em muitos casos, 
que se desenvolva alguma forma ou processo de avaliação ou auto-avaliação (mesmo que 
implícita)‖. 
41
 Em itálico no original. 
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níveis de desempenho dos alunos e a avaliação da eficácia do ensino, não afectando 
a avaliação sumativa dos alunos nem a sua progressão no sistema de ensino. O 
Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) do Ministério da Educação refere que as 
provas de aferição são realizadas ao nível da Língua Portuguesa e da Matemática e 
aplicadas a todos os alunos matriculados nos 4º e 6º anos de escolaridade42. O GAVE 
dá conta de outras provas que são realizadas pelos alunos: os Exames Nacionais do 
Ensino Básico, que se aplicam no final do 3º ciclo do Ensino Básico43; os Testes 
Intermédios44 (no ano lectivo de 2010/2011, no 1º ciclo estes testes envolvem as 
disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática; no 3º ciclo, Ciências Físico-Químicas, 
Ciências Naturais, Geografia, História, Inglês, Língua Portuguesa e Matemática; no 
Ensino Secundário, Biologia e Geologia, Filosofia, Física e Química A e Matemática 
A45); e os Exames Nacionais do Ensino Secundário, realizados no Ensino 
Secundário46. 
Entre as diferentes formas de avaliação de alunos, destacam-se os exames de 
acesso ao Ensino Superior dado que estes acarretam um impacto considerável para o 
percurso dos alunos, já que decidem da sua entrada (ou não) neste nível de ensino, 
assim como a instituição e curso a que acedem. 
De acordo com Madaus & Kellaghan (1991: 38) as origens e desenvolvimento 
dos sistemas de exames durante o século XIX na Europa são extremamente 
complexos – no entanto, para estes autores, três características principais podem ser 
encontradas. Estas características são a sua função selectiva, o papel das 
universidades e o papel dos exames na definição da aprendizagem feita pelos alunos. 
Esta função selectiva está relacionada com o acesso dos alunos à 
Universidade e com o acesso à administração pública e outras profissões (Madaus & 
Kellaghan, 1991: 38-39). O papel das universidades está relacionado com o facto de 
que para aceder a estas instituições os alunos têm de realizar um exame no fim dos 
seus estudos secundários (Madaus & Kellaghan, 1991: 41). Por fim, o impacto dos 
exames no acesso explica a influência dos exames naquilo que é aprendido pelos 
alunos (Madaus & Kellaghan, 1991: 44). 
Shimahara (1978: 262-263) analisa as funções sociais e políticas destes 
exames de acesso no Japão e indica que as suas funções são as seguintes: 
1) Estes exames servem como um dispositivo de triagem para o 
posicionamento social. São um rito de passagem requerido para os 
                                                          
42
 http://www.gave.min-edu.pt/np3/7.html e Despacho n.º 2351/2007, de 14 de Fevereiro. 
43
 http://www.gave.min-edu.pt/np3/32.html. 
44
 http://www.gave.min-edu.pt/np3/9.html. 
45
 http://www.gave.min-edu.pt/np3content/?newsId=9&fileName=Info_EE_Alunos_2010_2011.pdf. 
46
 http://www.gave.min-edu.pt/np3/39.html. 
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adolescentes de 18 anos para garantir a futura adesão a certos grupos 
através das Universidades. 
2) Por implicação estes exames contribuem para a estabilidade política. 
Determinam, em grande medida, um quadro motivacional e cognitivo dentro 
do qual as actividades dos adolescentes (a aprendizagem) são legitimadas. 
3) O treino intensivo contribui para o inculcar de conhecimentos básicos, tanto 
ao nível do Ensino Básico como Secundário. 
4) Estes exames criaram as condições sociais para: a proliferação de 
explicações que oferecem a milhares de professores (no activo e 
reformados) e a estudantes universitários oportunidades de emprego a 
tempo parcial e uma importante fonte de rendimento suplementar; o 
desenvolvimento de empresas educacionais privadas (juku); e de indústrias 
especializadas em publicações de livros de exercícios, livro de treino para 
os exames e revistas. 
5) Estes exames valorizam a obtenção de resultados. Desta forma, promovem 
a orientação dos adolescentes com vista a obterem determinados 
resultados. 
As considerações realizadas por Shimahara (1978) chamam a atenção para as 
múltiplas funções que os exames de acesso à Universidade podem possuir, e para os 
impactos que consequentemente podem ter para os diferentes intervenientes ao nível 
educativo e para a sociedade em geral. 
No caso do acesso ao Ensino Superior acresce a questão de em Portugal, e 
em vários outros países, existir um limite imposto para o número de alunos que pode 
aceder a cada curso. Em Portugal a questão do numerus clausus foi legislada pela 
primeira vez em 1977, com o Decreto-Lei nº 397/77, de 17 de Setembro47. Esta 
medida não existe sem controvérsia. De acordo com Almeida (2007: 205) a prática do 
numerus clausus ―provoca, desde logo, discrepâncias sociais na população discente 
nos vários cursos e, ainda, uma percentagem preocupante de alunos que não acede a 
um curso e/ou a uma instituição de primeira opção‖. Por outro lado, a aceitação de um 
número restrito de candidatos em cada curso implica um grau de selectividade que 
aumentará a importância atribuída a estes exames. 
Na literatura, a certo tipo de exames, sobretudo aqueles que possuem 
objectivos de selecção e acreditação, é dado o nome de ―high-stakes‖, dada a 
importância que os resultados obtidos neste tipo de exames pode ter para os alunos 
                                                          
47
 De acordo com o seu Art. 1º: ―Quando necessário, o Ministro da Educação e Investigação 
Científica poderá, para cada curso do ensino superior, fixar, por portaria, o número máximo de 
estudantes a admitir anualmente à matrícula no 1.º ano do respectivo curso‖. 
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que os realizam. Em Portugal, os exames de acesso ao Ensino Superior são um 
exemplo deste tipo de exames, dado o seu impacto para o futuro dos alunos, pois é 
através destes que os alunos acedem (ou não) ao curso superior/instituição que 
pretendem. Wall (2005: 29) refere que este tipo de exames tem um impacto que 
ultrapassa as consequências para os alunos em si: ―It is generally accepted that ‗high-
stakes‘ examinations […] can have significant impact not only on individuals but also 
on practices and policies – in the classroom, the school, the education system and in 
society as a whole‖. Taylor (2005: 154) menciona a convicção de que os testes 
influenciam directamente os processos educativos de diversas formas. Uma suposição 
comum é que os professores serão influenciados ao saber que os seus alunos irão 
realizar um determinado teste e irão assim adaptar a sua metodologia de ensino e 
conteúdos das aulas para reflectir as exigências do teste (Taylor, 2005: 154). 
Em conexão com os exames de acesso ao Ensino Superior pode também 
discutir-se a questão dos rankings de escolas. Neto-Mendes, Costa, & Ventura (2003: 
2) referem que a ―publicação em Portugal, pela primeira vez em 2001, da lista 
ordenada das escolas secundárias tendo por base os resultados dos exames 
nacionais do 12º ano inaugurou a polémica conhecida pela designação de ‗rankings de 
escolas´‖48. Afonso (2009a: 20-21) refere as discussões que os rankings originaram 
em Portugal, no que diz respeito aos seus objectivos, às metodologias utilizadas na 
sua elaboração e aos efeitos (sociais e educacionais) da sua utilização. 
Neto-Mendes, Costa, & Ventura (2003: 2) indicam que a elaboração de um 
ranking de escolas parece estar relacionada com a questão da comparação dos 
resultados escolares e com a utilização desta comparação como instrumento para a 
avaliação das escolas. 
Resende (2006) no estudo que realizou sobre os rankings das escolas em 
Portugal e Inglaterra analisou os argumentos a favor e contra a construção destes 
rankings. De acordo com a investigação da autora, 
Como justificação para a elaboração de listas ordenadas das escolas secundárias, 
são apontadas várias razões: o fornecimento de informação aos estabelecimentos 
de ensino que lhes possibilitam melhorar o processo ensino-aprendizagem; auxílio 
aos pais no momento de seleccionar a escola para os seus filhos através da 
informação que difundem, o que possibilita a regulação e o controlo por parte das 
famílias; a importância da prestação de contas pelo dinheiro público gasto; a 
necessidade de proceder à avaliação das escolas (Resende, 2006: 202-203). 
 
Por outro lado, 
                                                          
48
 Estêvão (2001: 168) menciona que a primeira publicação dos resultados dos exames do 12º 
ano, aparecendo as escolas ordenadas de acordo com os resultados obtidos, se deu a 27 de 
Agosto de 2001, tendo havido pressões de vários sectores, particularmente dos meios de 
comunicação social, para que esta publicação se realizasse. 
70 
 
As posições contrárias à elaboração das listas de ordenação questionam a 
qualidade de informação oferecida; referem a adopção de estratégias pelas 
escolas com vista à maximização da sua posição das listas que contribuem para o 
aumento das desigualdades no acesso e sucesso educativos; alertam para a 
escolha dos alunos por parte das escolas e para o facto de destruírem a 
cooperação entre os estabelecimentos de ensino; mencionam que a escolha da 
escola se verifica apenas no seio de algumas famílias; nomeiam a existência de 
efeitos perversos a nível das práticas escolares; chamam a atenção para o facto 
da divulgação das listas de ordenação dos estabelecimentos de ensino não 
contribuir para a melhoria do processo ensino-aprendizagem; afirmam que os 
resultados escolares dos alunos são o reflexo da sua origem social (Resende, 
2006: 203). 
 
Na mesma linha, em relação aos aspectos negativos, Karsten, Visscher, & 
Jong (2001: 231) referem que a publicação de dados sobre indicadores de 
desempenho das escolas pode encorajar as escolas a comportar-se de formas que 
são indesejáveis ou não intencionais e a informação pode apenas alcançar certos 
grupos de pais. 
 
1.7. O público e o privado na educação: recapitulação 
Nesta secção procurou-se analisar a questão da regulação da educação, dos 
quase-mercados nessa área, as principais medidas de privatização da educação, 
algumas estratégias empregues pelas famílias para obterem certos objectivos que 
vêem como vantajosos para a carreira escolar dos seus filhos e discutiu-se a questão 
da importância atribuída à escola e à avaliação. Estas temáticas foram consideradas 
pertinentes, dado que fornecem uma visão sobre questões actuais relacionadas com o 
dia-a-dia de uma escola e porque contextualizam a procura de explicações pelas 
famílias. 
No seguimento das temáticas abordadas, como indicam Baker, Akiba, 
LeTendre, & Wiseman (2001: 13) à medida que a educação escolar se torna a 
instituição principal para a produção de conhecimento e para a sua transmissão a 
gerações de crianças, pode esperar-se um crescimento continuado de actividades 
extra-escolares que se destinam especificamente ao desempenho das crianças nas 
escolas. De acordo com estes autores, embora as actividades educacionais privadas 
antecedam a criação da escola pública moderna49, a escola de massas produz 
ironicamente uma lógica e procura para a ―educação na sombra‖ (privada) em massa 
em muitos países (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 14). Também 
                                                          
49
 Como referido por Heywood (2010: 161) a ―escola‖ foi durante muito tempo confinada a uma 
minoria da população. O autor indica ainda, referindo-se à Europa medieval e renascentista, 
que os pais com maiores meios económicos muitas vezes empregavam um professor privado 
para ensinar os seus filhos em casa (Heywood, 2010: 159). Fulton (2003: 53-54) refere que no 
século XVIII na Inglaterra e na Escócia um professor privado era a opção preferida pelas 
classes mais altas. 
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Heyneman (2008: 505) indica que o domínio do currículo da escola pública é tão 
importante para o futuro ocupacional da criança que em muitas regiões do mundo a 
―educação na sombra‖ se tornou norma. Ventura (2008: 516) é também de opinião, 
referindo-se à situação na Europa, que uma das forças motrizes para o fenómeno em 
expansão das explicações é a importância crítica que os pais atribuem à educação e 
ao sucesso académico dos seus filhos. Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman (2001: 13) 
referem ainda que como os trabalhos de casa e a suposição de um envolvimento 
parental extenso nas actividades escolares dos alunos são agora aspectos comuns da 
instituição educativa formal, também a ―educação na sombra‖ parece estar a dar 
passos na mesma direcção. Para além disto, como referem Sá & Antunes (2007: 148) 
na ―panóplia de estratégias desenvolvidas pelas famílias para alcançar vantagens na 
competição em torno de bens educativos, o recurso a 'explicações' vem assumindo um 
peso crescente‖. 
Na mesma linha, Glasman & Besson (2004: 79) referem que, 
Déjà, au XIX° siècle en France, alors que l'accès à l'enseignement secondaire était 
étroitement réservé à l'élite sociale, les cours [particuliers] fleurissaient […] Mais 
l'ouverture de l'accès de l'école secondaire et de l'enseignement supérieur à des 
catégories qui en étaient jusque là maintenues à l'écart a eu pour corollaire la 
montée de la compétition scolaire, puisqu'il ne suffit plus d'entrer mais que l'enjeu 
devient d'accéder aux établissements, aux filières et même aux classes les plus 
"rentables" en termes de placement scolaire et social. Cette compétition a poussé 
les parents à la mise en œuvre de stratégies scolaires, où les différents actes 
posés se renforcent les uns les autres, font système, de manière plus ou moins 
construite, consciente et outillée selon les groupes sociaux. Le choix de 
l'établissement et les cours particuliers jouent là un rôle important. Plus l'école 
fonctionne comme un marché, mettant en concurrence, face à des clients que l'on 
s'arrache, des établissements impitoyablement classés sur une échelle 
hiérarchique, des établissements d' "excellence" aux établissements "dépotoirs" ou 
"ghettos", plus la tendance à user de l'arme des cours particuliers dans cette 
"course" s'impose. 
 
Mori & Baker (2010: 44) indicam que a expansão dos serviços oferecidos pelas 
empresas de explicações reflecte o valor crescente atribuído à educação a todos os 
níveis: para além das explicações ―tradicionais‖ (os autores indicam aqui o papel de 
preparação para os exames de acesso à Universidade ou a uma escola secundária), 
estão agora disponíveis outros serviços para todo o tipo de alunos – por exemplo, 
algumas empresas dispõem de programas direccionados para crianças em idade pré-
escolar ou a adultos. 
Watson (2008: 11) afirma que o aumento dos gastos em explicações é 
consistente com os valores de mercado neoconservadores que apoiam o outsourcing, 
uma intervenção governamental limitada, o individualismo, a competição e a escolha 
na educação escolar. 
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No capítulo seguinte é dada atenção à temática específica das explicações, 
sendo analisados diferentes aspectos que se relacionam com apontamentos sobre o 
percurso histórico das explicações, percepções sobre esta temática, percentagens de 
utilização desta actividade, disciplinas procuradas, a oferta deste serviço, as razões 
para a sua procura, perspectivas sobre esta actividade e respostas políticas a este 
serviço. 
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Capítulo 2 – O fenómeno das explicações 
 
―For most students in Azerbaijan, education neither begins nor ends with 
schooling‖ (Silova & Kazimzade, 2006: 119). 
 
―Private tutoring is often seen as a faster, more efficient, and more exciting 
route to meeting students‘ academic needs‖ (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 
171). 
 
―The social world is accumulated history […]‖ (Bourdieu, 2004: 15). 
 
Capítulo 2 – O fenómeno das explicações 
Entende-se por explicações, de acordo com a proposta de Bray & Kwok (2003: 
612), o apoio em disciplinas académicas fornecido por indivíduos remunerados por 
este serviço e que é suplementar ao que é leccionado na escola formal. Stevenson & 
Baker (1992: 1639) utilizam o conceito de ―educação na sombra‖ (shadow education)50 
que definem como um conjunto de actividades educativas que têm lugar fora da 
educação formal e têm como objectivo melhorar o percurso escolar formal do aluno. 
De acordo com Bray (2005: 1-2), a metáfora da ―sombra‖ é apropriada por quatro 
razões principais: em primeiro lugar, as explicações só existem porque existe um 
sistema formal de ensino; em segundo lugar, esta ―educação na sombra‖ imita o 
sistema formal de ensino – muda em tamanho e orientação como o sistema formal; em 
terceiro lugar, em quase todas as sociedades é dada muito mais atenção pública ao 
                                                          
50
 Stevenson & Baker (1992: 1644-1645) no seu estudo sobre a ―educação na sombra‖ no 
Japão identificam os tipos principais de actividades de ―educação na sombra‖ a que os alunos 
no ensino secundário podem recorrer: 
―1. Practice examinations (mogi shiken), provided and graded by private firms, assess a 
student's chances of being admitted to university. Students receive a report comparing their 
performance with national norms, are notified of subject areas that require greater study, and 
are given an estimate of their chances of being admitted to a particular university. 
2. Correspondence courses (tsushin tensaku), purchased from mail-order companies, provide 
exercises for entrance examinations that are mailed back and then returned graded. 
3. Private tutors (katei kyoshi) are primarily used for staying abreast of regular schoolwork and 
used less for examination preparation. 
4. Private after-school classes (juku) come in two types: gakushu juku, which are remedial 
classes, and shingaku juku, for preparation for the university entrance examinations. Juku vary 
in the size of the classes from small classes that may meet in the home of the tutor to large 
classes in a school. Students in primary school may participate in juku to develop academic 
abilities in coordination with the curriculum of the formal school, while secondary students in 
juku prepare for university entrance examinations. 
5. Full-time preparation following high school (ronin) is a strategy used by students who do not 
gain admission to any university or by those who do not gain admission to the university they 
wish to attend‖. 
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sistema formal do que à sua sombra; e, por último, as características da ―educação na 
sombra‖ são muito menos claras do que as do sistema formal. 
Neste trabalho, a análise focar-se-á na actividade das explicações, como 
definidas por Bray & Kwok na descrição apresentada acima, e não em outras 
actividades de ―educação na sombra‖ como as referidas por Stevenson & Baker e não 
será dada atenção às explicações fornecidas gratuitamente, quer por amigos ou 
familiares dos alunos, quer pela escola ou estruturas associativas, nem a outros tipos 
de actividades extracurriculares, como, por exemplo, a música. 
Certos estudos (cf. Silova & Bray, 2006b: 72) ao discutirem a temática das 
explicações fazem a distinção entre as explicações particulares51 e as explicações que 
se realizam sob a forma de um curso preparatório52. Estes autores clarificam que as 
explicações particulares são usualmente oferecidas por indivíduos (p. ex., professores 
e profissionais de áreas específicas) em casa do explicando ou do explicador (Silova & 
Bray, 2006b: 72). Os cursos preparatórios são geralmente oferecidos por instituições 
(agências privadas, instituições do Ensino Superior, departamentos universitários, 
entre outros) (Silova & Bray, 2006b: 73). No estudo realizado pelo ESP53 em países da 
ex-União Soviética ou da sua esfera política, 39% da amostra total tinha recebido 
explicações particulares, 13% tinha frequentado cursos preparatórios e 17% tinha 
frequentado ambos os tipos de explicações (Silova & Bray, 2006b: 72). 
Neste estudo irá ser analisada a frequência de explicações particulares, que 
têm lugar em casa do explicador ou explicando ou em centros de explicações. Não irá 
ser estudado especificamente o caso dos cursos preparatórios, já que de acordo com 
a investigação realizada este tipo de cursos parece não existir em Portugal. 
Neste capítulo irão ser discutidas diferentes dimensões do fenómeno das 
explicações, com especial relevância para a oferta de explicações, as razões 
                                                          
51
 Em inglês, private tutoring lessons (p. ex., Silova & Bray, 2006b: 72). 
52
 Em inglês, preparatory courses (p. ex., Silova & Bray, 2006b: 72). 
53
 O relatório do ESP é o resultado de um estudo acerca da natureza, causas e consequências 
das explicações no Azerbaijão, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Geórgia, Lituânia, Mongólia, 
Polónia, Eslováquia e Ucrânia (Būdienė, 2006: 7-8). Cada uma das equipas de investigação 
dos nove países que participaram no estudo utilizou, com ligeiras adaptações, um modelo de 
questionário desenvolvido pelo ―Education Policy Center‖ da Universidade de Vilnius na 
Lituânia (Būdienė, 2006: 8). Este estudo contou com a participação de 8.713 respondentes que 
eram na sua maior parte estudantes do 1º ano da Universidade (ESP, 2006: 14). O 
questionário distribuído aos alunos encontra-se dividido em quatro partes – a primeira parte 
fornecia informações sobre as características geográficas, socioeconómicas e educacionais 
dos respondentes; a segunda parte explorava as características gerais das explicações 
(extensão, disciplinas, custos, intensidade de utilização), a percepção acerca do seu impacto 
nos resultados dos alunos, as razões para o recurso a explicações, e informações sobre os 
fornecedores de explicações; a terceira parte recolheu a mesma informação sobre explicações 
sob a forma de cursos preparatórios; e a quarta parte explorava as opiniões dos alunos sobre 
as explicações (Silova, Bray, & Zabulionis, 2006: 62-63). 
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apresentadas na literatura para a procura desta actividade e as respostas políticas a 
este serviço. 
 
2.1. Esboços de uma história das explicações 
São várias as evidências que indicam que as explicações não são um 
fenómeno novo. De facto, de acordo com Gordon & Gordon (1990: 33) existe uma 
relação entre o desenvolvimento das universidades e as explicações, afirmando estes 
autores que na história das explicações o desenvolvimento da Universidade tem 
bastante importância, sendo que professores e alunos universitários trabalhavam 
como explicadores fora da respectiva instituição. 
Relatos encontrados em diferentes países apontam também para a longa 
história do recurso a esta actividade. No estudo conduzido por Chanover (1976: 883) o 
autor analisou os jornais New York Gazette, Weekly Post Boy, New York Mercury e 
Rivington's New York Gazetteer, jornais com circulação na área metropolitana de New 
York durante o período colonial nos Estados Unidos da América, para encontrar 
anúncios relacionados com o ensino da língua francesa54. Os anúncios encontrados 
pelo autor diziam respeito ao ensino desta língua e pareciam dirigir-se na sua maioria 
aos indivíduos que desejavam aprender o francês e não um apoio extra-escolar. No 
entanto, num anúncio de 1772, feito por John Haumaid, o anunciante indica que 
[…] it unnecessary to say anything respecting his abilities as a teacher, as the bare 
mention of his having under his tuition the principal students of King's College, as 
well as a number of ladies and gentlemen who before made some advances in this 
polite language, together with his having a regular education fully bespeaks his 
abilities as a teacher of the same (Chanover, 1976: 885). 
 
A referência a alunos do King‘s College poderá apontar para explicações no 
sentido explorado aqui, de actividade suplementar a disciplinas que se frequentam na 
escola. 
Haney, Madaus, & Lyons (1993: 174) referem uma ligação entre testes e 
actividades de preparação para estes, indicando que quando a realização de um 
teste/exame se torna um grande determinante das oportunidades na vida, cresce uma 
indústria para ajudar a preparar os examinandos para estes exames de high stakes 
(exames cujos resultados têm impacto para o futuro daqueles que os realizam). Os 
autores indicam que a actividade paga de preparação para testes/exames possui uma 
                                                          
54
 O primeiro anúncio encontrado por este autor data de 1735: 
―This is to give Notice that over against the Sign of the Black Horse in Smith Street, near the old 
Dutch Church, is carefully taught the French and Spanish Languages, after the best Method 
that is now practised in Great Britain which for the encouragement of those who intend to learn 
the same is taught for 20s per Quarter. Note, that the said Person teaches Reading, Writing and 
Arithmetic, at very reasonable Terms, which is per Quarter for Readers 5s, for Writers 8s, for 
Cypherers 1s‖ (Chanover, 1976: 883). 
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longa história nas Ilhas Britânicas, sendo uma actividade que se realizava já no século 
XIX, em locais denominados como ―crammers‖55, locais que preparavam os jovens 
para diversos exames (Haney, Madaus, & Lyons, 1993: 174). 
Whewell (1837) ao discutir as Universidades em Inglaterra, dedica um capítulo, 
―Of private tutors‖, à questão dos explicadores. Este autor indicou acreditar na 
existência, na altura em que escrevia, de explicadores sob várias formas em todas as 
Universidades56 (Whewell, 1837: 73). O autor refere que os explicadores eram objecto 
de crítica: por exemplo, ao nível do encargo financeiro que significavam; e também 
que as explicações geravam dependência intelectual e conhecimentos superficiais; e 
que as explicações interferiam com o ensino (Whewell, 1837: 73). Este autor associa 
as explicações à realização de exames: 
In general, however, the student‘s temptation to engage a private tutor arises from 
the wish to prepare himself for an examination;–either a voluatary examination 
which he enters from a wish for distinction, or a compulsory one which he is 
required to pass (Whewell, 1837: 74). 
 
Para além disto, no que diz respeito ao Azerbaijão, Silova & Kazimzade (2006: 
113) indicam que as explicações não são um novo fenómeno neste país. Estas 
autoras acrescentam que estas existiram durante o período soviético (1918-1991), 
sobreviveram ao conflito Nagorno Karabagh57 (1988-1994) e floresceram após 1991, 
no período de independência e transformação do Azerbaijão (Silova & Kazimzade, 
2006: 113). Būdienė & Zabulionis (2006: 211) indicam que as explicações existiram na 
Lituânia durante o período soviético (1945-1991), embora fossem proclamadas como 
ilegais e antiéticas pelo governo soviético. Estes autores acrescentam que durante 
este período, oficialmente, todos os serviços educacionais deviam ser fornecidos por 
instituições públicas e qualquer forma de educação privada era proibida (Būdienė & 
Zabulionis, 2006: 211). Os autores também indicam que a restauração da 
independência lituana em 1991 viu o renascimento da economia de mercado e o 
rápido desenvolvimento das explicações, sendo que nos anos 2000 as explicações se 
tinham tornado uma parte inseparável da educação lituana (Būdienė & Zabulionis, 
2006: 211). 
                                                          
55
 ―a person or school that prepares pupils for an examination, esp. pupils who have already 
failed that examination‖ (http://dictionary.reference.com/browse/crammer). 
56
 ―I believe that private tutors, under various forms, exist in all universities‖ (Whewell, 1837: 73). 
57
 Apesar de não ter havido uma declaração formal de guerra, tiveram lugar combates em larga 
escala entre forças azerbaijãs e arménias por causa da área de Nagorno-Karabagh, que se 
situa no sudoeste do Azerbaijão e possui uma população predominantemente arménia – estes 
combates resultaram em milhares de mortes e em mais de um milhão de refugiados e pessoas 
deslocadas (Silova & Kazimzade, 2006: 138, nota 1). 
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No que diz respeito ao Brasil, de acordo com Castro (2005: 8) os cursinhos pré-
vestibulares (cursos de preparação para o vestibular58) surgiram neste país em 
meados dos anos 40 do século XX, num momento de escassez de vagas nas 
Universidades face à procura experienciada. 
Em relação a Portugal, Ferreira (2005: 102) faz referência ao recurso a 
explicações nas décadas de 30 e 40 do século XX. A autora indica que os 
explicadores eram pejorativamente designados como ―repetidores‖ e que seriam vários 
os alunos a recorrer a esta actividade59 (Ferreira, 2005: 102). Esta autora indica 
também que anúncios de explicações eram publicados na imprensa local60. Barroso 
(1995: 745-755) no seu estudo sobre os liceus portugueses refere-se à organização de 
―salas de estudo‖, uma medida que podia ser implementada pelos reitores nos liceus 
(de acordo com o autor esta medida foi legislada pela primeira vez em 1917 no 
decreto 3091 de 17 de Abril). O autor indica que, de acordo com os relatórios de liceus 
que analisou, uma das linhas de orientação estratégica que motivava este tipo de 
iniciativa por parte dos reitores se prende com a constituição de uma alternativa aos 
explicadores (Barroso, 1995: 747). Este autor refere que, 
Os relatórios contêm, frequentemente, comentários sobre os ―malefícios‖ dos 
explicadores (chamados pejorativamente de «repetidores»), acusando-os de não 
permitirem o fortalecimento do carácter dos alunos pelo trabalho e esforço 
pessoal, pondo deste modo em causa a ―moral do trabalho‖, um dos pilares em 
que se apoiava toda a acção educativa do liceu. Além disso, o explicador era visto 
como um concorrente do professor e do liceu, cuja existência (a ser reconhecida) 
poria em causa a própria qualidade do serviço liceal (Barroso, 1995: 749).  
 
                                                          
58
 O Dicionário Online de Português indica que o Vestibular é o ―Exame que se presta para 
ingressar numa escola superior‖ (http://www.dicio.com.br/vestibular). 
59
 Em apoio a estas afirmações, Ferreira (2005: 102) cita o discurso de Orlando Oliveira, 
professor efectivo de 6.º grupo, realizado por este na Oração de sapiência da sessão de 
abertura das aulas, 1 de Outubro de 1949 (Apêndice ao Anuário do Liceu de Aveiro 1949-1950, 
p. 4-5): 
―hoje que triste espectáculo se nos depara, quando, à tarde, depois de um dia que devia ser de 
actividade intelectual, mas que verdadeiramente foi de passividade e adormecimento mental, 
se encontram nas ruas da cidade os nossos alunos em bandos, com as pastas repletas, saindo 
ou entrando nas casas dos repetidores! […] que saudades se sentem daqueles tempos em que 
só os alunos considerados ‗estúpidos‘ iam para o repetidor, às escondidas e cosidos com as 
paredes, para que nem as calçadas sonhassem com a sua ida, que era, afinal, o índice social 
de inteligência frouxa‖. 
60
 A autora transcreve alguns destes anúncios: 
―Aos estudantes do Liceu pais e encarregados de educação! Leva-se ao conhecimento de 
todos os estudantes do Liceu…., que funciona no Colégio Nacional de Aveiro um curso 
nocturno de explicações para as diferentes disciplinas do Curso Geral dos Liceus. Este curso, 
regido pelo professorado do mesmo colégio, funciona das 19:30 às 21:30 horas (…) pedir 
esclarecimentos à direcção‖ (O Democrata. nº 1289, 19 Ago. 1933); 
―Instalado em amplo e apropriado edifício em frente ao LICEU… recebe alunos para serem 
matriculados como internos do Liceu, onde serão acompanhados de perto por um 
professor…… Curso…. para alunos estranhos ao colégio, que se queiram preparar 
convenientemente para as aulas do Liceu‖ (O Democrata. nº 1281, 24 Mar. 1933) (Ferreira, 
2005: 103). 
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Barroso (1995: 749-751) refere que as preocupações por parte dos reitores 
com a questão de procura de explicações se deviam a questões relacionadas com o 
ensino e aprendizagem mas também por vezes com questões educativas e morais no 
caso específico das explicações ―colectivas‖ em que rapazes e raparigas tinham 
explicações em conjunto61. 
 
2.2. As explicações no Ensino Superior 
São escassos os trabalhos que se debruçam sobre as explicações no Ensino 
Superior. No entanto, estas parecem não ser um fenómeno recente. A revista Time 
possui vários artigos datados da década de 30 e 40 do século XX sobre esta temática. 
No artigo ―Councilors and tutors‖ são discutidas as explicações que têm lugar junto da 
Universidade de Harvard (Time Magazine, 1936). De acordo com este artigo os 
explicadores que ofereciam os seus serviços aos alunos desta Universidade 
trabalhavam em edifícios situados em Harvard Square e ―are paid by panicky students 
to provide them with enough last-minute information to squeeze them through any kind 
of examination, a job usually accomplished in three tense, packed hours‖ (Time 
Magazine, 1936). Neste artigo é também referido que ―About half the students feel 
called upon to patronize a tutoring bureau at some point in their careers‖ (Time 
Magazine, 1936). O artigo acrescenta que na altura em que foi escrito existiam cinco 
centros de explicações (ou ―Harvard bureaus‖ como são designados no artigo) 
disponíveis para os alunos de Harvard, e que o mais popular era aquele dirigido por 
Harold Wolff, que, de acordo com o artigo ―launched the practice of advertising in the 
Harvard Crimson [o jornal diário dos alunos da Universidade de Harvard] his 
willingness to be of assistance in preparing for approaching examinations‖ (Time 
Magazine, 1936). O artigo indica que este explicador alugou um andar num edifício 
directamente em frente aos dormitórios dos caloiros da Universidade, contratou 21 
assistentes e dava explicações a cerca de 500 alunos por ano e cobrava ―$4 an hour 
for private work, $2.50 for class reviews‖ (Time Magazine, 1936). 
O artigo também menciona que os centros de explicações não são exclusivos 
da Universidade de Harvard, mas ―Although undergraduate tutoring bureaus appear in 
some form on most sizable U. S. campuses, they are actually characteristic only of 
                                                          
61
 O autor refere o Relatório do Liceu de Chaves, 1953-54, em que o Reitor refere esta questão 
como razão para a abertura de uma sala de estudo no seu liceu: ―1º A criação das Salas de 
Estudo no Liceu Nacional de Chaves visa, além de um objectivo pedagógico, eliminar, ou pelo 
menos diminuir, uma situação que se pode classificar de moralmente perigosa para as alunas. 
Com efeito, é hábito na cidade a explicação colectiva. Em salas sem quaisquer condições, 
reunem-se alunos e alunas do mesmo ano, e até de anos diferentes, a fim de receberem 
leccionações particulares‖ (Barroso, 1995: 751). 
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Harvard, Yale and Princeton, where students have enough distractions and enough 
money to make them a paying convenience‖ (Time Magazine, 1936). 
Um artigo publicado em 1939 intitulado ―Intellectual brothels‖ menciona um 
artigo publicado no jornal já mencionado, o ―Harvard Crimson‖ (Time Magazine, 1939). 
O artigo discutido ―The tutoring school racket‖ designa os centros de explicações 
referidos acima como ―bordéis intelectuais‖ (―intellectual brothels‖) e indica que  ―Every 
year they are patronized by two-thirds of the student body‖ (Harvard Crimson, 1939). 
Este artigo critica esta actividade e acrescenta que ―Once upon a time, tutoring was 
understood to be a type of legitimate aid, granted to help a slow but honest student. 
Now, at Harvard, it is defined as a method of passing courses without working, without 
thinking, without learning‖ (Harvard Crimson, 1939). O artigo da Time que menciona 
este artigo de jornal indica que o ―Harvard Crimson‖, por causa da sua perspectiva 
negativa sobre estes centros, decidiu parar de aceitar anúncios pagos por estes, o que 
implicava a perda de 2.000 dólares por ano em receitas para o jornal (Time Magazine, 
1939). 
O artigo ―Crammers crushed‖ indica que o primeiro centro de explicações em 
Harvard foi aberto por "The Widow" Nolen (que concluiu o seu curso em Harvard em 
1884), mas que no período em que o artigo foi escrito a Universidade estava a agir 
contra os centros de explicações (Time Magazine, 1940). No artigo ―Dean Hanford 
warns of ban on tutoring‖ é referido que ―attending a commercial tutoring school makes 
a student liable to ‗disciplinary action‘ by the University‖ (Harvard Crimson, 1941). O 
artigo cita a chamada de atenção do Deão para a 
―[…] section 14 of the 'Regulations for Students in Harvard College,' which provides 
that 'A Student is liable to disciplinary action if he makes use of the services of a 
commercial tutoring school, unless for very exceptional reasons, permission is 
given by the instructor in charge of the course in which he desires assistance and 
by the Dean of Harvard College'‖ (Harvard Crimson, 1941). 
 
Um artigo da Time de 1944 intitulado ―Jimmy‘s‖ menciona um centro de 
explicações em Inglaterra, chamado ―‗Jimmy's‘ of London (Carlisle & Gregson, Ltd.), 
which last week was cramming young men for the British medical examinations‖ (Time 
Magazine, 1944). O artigo refere que no período em que foi escrito o ―Jimmy‘s‖ se 
centrava em exames relacionados com a Medicina e com a Marinha (―Navy 
cadetships‖, ―Royal Marines‖ e ―Royal Indian Navy‖), mas que depois da Guerra 
planeava oferecer preparação para os exames universitários e os exames para a 
entrada na administração pública (Time Magazine, 1944)62. 
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 Como curiosidade, reproduz-se o anúncio do ―Jimmy‘s‖ que foi publicado na revista ―New 
Scientist‖ em 1962: 
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Rouverol (1955: 1-2) ao referir-se à Europa (em comparação com os Estados 
Unidos da América), indica que, 
The magnitude of the ordinary examination for the first degree in Europe […] is 
such as to pose a formidable challenge even to the far from casual European 
student. So much hinges on performance in this one ordeal that many students 
seek special assistance in preparation for it, and as a result a sizable coterie of 
private tutors is to be found in the vicinity of nearly every European university. The 
amount of tutorial coaching varies greatly at different universities, but wherever a 
large number of students can afford it the system thrives. 
 
O autor acrescenta que, 
During the past century, private tutoring reached such proportions at certain British 
universities that in order to put all students on an equal footing and to control what 
had become a major element in instruction, several university administrations took 
a step of major significance in educational history: the tutors were officially 
incorporated into the university instructional program. Every Oxford and Cambridge 
student is now assigned to a faculty member for regular tutoring, and nearly all 
faculty members devote as much time to their several tutorial students as to either 
lecturing or research (Rouverol, 1955: 2). 
 
Mais recentemente foram encontradas algumas referências ao recurso a este 
serviço na Índia. Saxena (1990: 99) indica que nas faculdades (colleges) se recorre a 
explicações em grande escala. Jeffrey, Jeffery, & Jeffery (2004: 971) ao mencionar 
uma instituição do Ensino Superior63 em Bijnor no estado de Uttar Pradesh, indicam 
que ―It is widely said to be easy to pass college examinations by hiring private tutors 
and cramming from ‗cheat books‘ available in local markets‖. 
Zachariah (1993: 122) acrescenta que taxas elevadas de insucesso em muitas 
disciplinas de licenciatura em exames públicos (public examinations64) estão na origem 
de um grande número de explicadores, centros ―paralelos‖ (parallel colleges)65 e 
                                                                                                                                                                          
 
(New Scientist, 16 August 1962, no. 300, p. 379, 
http://books.google.pt/books?id=GHPu198W2lIC&pg=PA379&lpg=PA379&dq=Carlisle+%26+Gr
egson,+Ltd.+examinations&source=bl&ots=55nVc4-
xd8&sig=Lrdyxcgf28gbwy452w8_B8cRgvY&hl=pt-PT&ei=DB5gTKrUIs-
fOJD3jL0J&sa=X&oi=book_result&ct=result&resnum=2&ved=0CBoQ6AEwAQ#v=onepage&q=
Carlisle%20&f=false). 
63
 A government degree college (Jeffrey, Jeffery, & Jeffery, 2004: 971). 
64
 O autor indica que na Índia os exames públicos (public examinations) são realizados por 
certos tipos de Universidades (Zachariah, 1993: 115). 
65
 ―Parallel colleges are educational institutions found in certain states of India, especially 
Kerala. […] In Kerala most universities have a practice called private registration which enables 
students to pursue an academic programme without being admitted to a college or a university 
department. Such private candidates' mostly rely on parallel colleges for tuition and guidance. 
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centros de explicações (tutorial colleges) (ilegais ou quase-legais) em todo o país. Os 
explicadores são, na maioria dos casos, professores de faculdades que oferecem os 
seus serviços pela manhã cedo ou ao fim da tarde às mesmas disciplinas pelas quais 
são pagos para ensinar durante o dia (Zachariah, 1993: 122). Já em 1969 surge uma 
referência a professores universitários que trabalham como explicadores para 
suplementar os seus salários: 
Despite the efforts of the University Grants Commission to persuade state 
governments to share with them the costs of raising and standardising the salary 
scale of college teachers, there has thus far been little success. […] Supplements 
must be found; private tuition – ‗tuitions‘, i.e., coaching of uncertain students – has 
for many years been a much discountenanced, much sought after source of income 
for the more impecunious and less worldly teachers in universities and colleges 
(especially the latter) (Shils, 1969: 357). 
 
Zachariah (1993: 122) também indica que no que diz respeito a centros de 
explicações e ―paralelos‖, quase todos os dias se vêem os seus anúncios nos jornais 
diários indianos. Nestes anúncios, alguns destes centros afirmam que vários dos seus 
alunos (cujos nomes e fotografias são mostrados) ficaram em 1º ou 2º ou 15º lugar 
nos exames públicos (Zachariah, 1993: 122). 
Ninnes, Aitchison & Kalos (1999: 336) apresentam o testemunho (obtido numa 
entrevista) de um aluno que descreveu o fenómeno das explicações da seguinte 
maneira: 
The latest trend in India is that apart from your college and your university studies 
a lot of students have started taking tuitions. That's private classes from the 
teachers. So teachers of these subjects, accounts and certain other practical 
subject would take classes at home and at other places too they would charge 
some nominal fee. In fact this is a very big issue coming up in India because it's not 
legal in a way because they get a tax-free income. The teachers are doing this. So 
in those subjects we really have to depend on the teacher. We have to go take 
extra classes and then the teacher, depending on how good the teacher is, would 
tell us how to do the subject ... it's getting so competitive over there that teachers 
don't have time. They start at six o'clock in the morning and they have a batch of 
five, six, seven students, and some teachers their demand is such that they 
actually have you kind of have to give them an entrance test to get into their 
tuitions, there's so much rush they just won't cope, all the students want to go to 
them, so its like tuition's becoming a part of our education system which is a very 
debatable issue (Rakesh). 
 
                                                                                                                                                                          
These include those who fail to secure sufficient marks to gain admission to the usual colleges.‖ 
(http://en.wikipedia.org/wiki/Parallel_college); 
―Another system introduced in recent years for higher education is private registration of 
candidates for appearance at university examinations. […] As a result, numerous private 
unregistered institutions, euphemistically called ‗parallel colleges‘ coaching private registrants, 
have emerged in India almost without governmental or other public support. In Kerala the 
growth of such institutions in recent years has been phenomenal and they have come to a stage 
where they play a significant role in the field of higher education in the state‖ (Nair & Ajit, 1984: 
1840). 
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Para além disto, Ramachandran (2003: 17) afirma que um dos recentes 
desenvolvimentos no sector da educação no estado de Kerala é um crescimento no 
número de estabelecimentos não registados chamados ―centros ‗paralelos‘ e de 
explicações‖ (‗Parallel and Tutorial Colleges‘66). Estes estabelecimentos ocupam 
agora, segundo este autor, um papel muito importante na área da educação, 
especialmente no sector do Ensino Superior (Ramachandran, 2003: 17). O autor 
acrescenta que dado que estes centros não são reconhecidos pelo Governo nem 
afiliados a nenhuma universidade, não se possuem dados fidedignos sobre os 
sistemas ―paralelos‖ e de explicações em Kerala (Ramachandran, 2003: 17). 
Este autor refere o ―Report of the Survey on Parallel and Tutorial Colleges in 
Kerala 1989‖ (publicado pelo ―Department of Economics and Statistics‖, de 
Thiruvananthapuram), indicando que o trabalho que deu origem a este relatório tinha 
como principal objectivo identificar o número total de centros ―paralelos‖ e de 
explicações em funcionamento no estado de Kerala, preparar uma lista destes 
estabelecimentos e também estudar a importância destes centros em termos de 
oferta, número de alunos inscritos e o emprego gerado (Ramachandran, 2003: 17). O 
relatório indica que à data da realização do estudo existiam 4.601 destes centros em 
Kerala (Ramachandran, 2003: 18). 
Estas referências encontradas sobre o fenómeno das explicações no Ensino 
Superior na Índia não são na sua maioria muito recentes e não se debruçam 
especificamente sobre esta actividade, mas a forma como é apresentado leva a crer 
que este não é um fenómeno novo na Índia e que continuará a ter um papel na vida de 
muitos alunos actualmente. 
Khuwaileh & Al-Shoumali (2001) discutem o recurso a explicações de Inglês no 
Ensino Superior na Jordânia. De acordo com estes autores, a língua inglesa é 
ensinada nas escolas deste país do ano 5 ao ano 12 e é a língua de instrução em 
vários departamentos científicos de universidades (Khuwaileh & Al-Shoumali, 2001: 
31). Através de discussões formais e informais com professores e alunos na Yarmouk 
University e na Jordan University of Science and Technology, os autores chegaram à 
conclusão de que alunos nestas universidades recorriam a explicações nesta língua 
(Khuwaileh & Al-Shoumali, 2001: 31). Para estudar esta questão os autores realizaram 
um inquérito por questionário que aplicaram a 50 alunos, que tinham recorrido a 
explicações, das duas Universidades – estes alunos encontravam-se a realizar 
estudos nas áreas de Engenharia, Ciências e Inglês (Khuwaileh & Al-Shoumali, 2001: 
32).  
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 Em aspas no original. 
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Foram várias as razões indicadas pelos alunos para o recurso a explicações 
nesta língua: um desejo de obter boas notas (referida por 48 alunos); competência dos 
professores67 (40 alunos); o explicador ajudava a participar nas aulas (32 alunos); 
prestígio (em dois sentidos: explicações, pelos seus custos, associadas a classes 
sociais mais altas, e o Inglês como língua de status, usada pelas classes sociais mais 
altas) (25 alunos); proporção desigual de materiais de estudo em Inglês e Árabe (a 
maioria dos materiais encontra-se em língua inglesa) (20 alunos); a importância do 
Inglês (10 alunos); e o poder económico (que permitia o recurso a explicações) (9 
alunos) (Khuwaileh & Al-Shoumali, 2001: 32-34). 
No caso da Austrália, Zobel (2004) discute a questão do plágio numa 
universidade australiana, referindo casos em que os alunos pagam a alguém para 
fazer um exame por eles e a venda de trabalhos. Este autor refere a existência neste 
país de explicadores individuais ou pequenos centros que oferecem explicações a 
alunos do Ensino Superior (Zobel, 2004: 358). O autor relata, no entanto, uma prática 
não ética por parte de um explicador e refere o caso de um indivíduo que divulgou em 
2001 a oferta dos seus serviços no campus da Universidade em que o autor ensina – 
este indivíduo oferecia explicações, ajuda na realização de trabalhos e a venda de 
trabalhos68 (Zobel, 2004: 359). 
 
2.3. Percepção em relação às explicações 
Tradicionalmente, as explicações parecem estar associadas a alunos com 
dificuldades, que recorrem a esta actividade para as ultrapassar. Cunningham (1999: 
1) indica que a palavra explicações evoca imagens de instrução individualizada 
relacionada com uma aprendizagem remediativa. No entanto, o recurso a esta 
actividade, que parece estar a generalizar-se, leva ao questionamento, também 
                                                          
67
 Esta não parece, no entanto, ser a razão principal, dado que os autores ao explicarem esta 
razão pareceram sim estar a referir-se à diferença entre o Inglês utilizado na escola e na 
Universidade. Isto pode ver-se também numa das respostas dada por um dos alunos 
questionados: 
―[…] because school English was very simple in terms of vocabulary and grammar. We have not 
ever heard the words we hear in the classroom. For example, ‗segregates‘, ‗morphology‘, 
‗ductility‘, ‗Xylem‘, ‗xerox‘, etc.‖ (Khuwaileh & Al-Shoumali, 2001: 33). 
68
 O autor relata o contacto com este indivíduo, por email, em que fingindo tratar-se de um 
aluno, lhe foi pedido apoio. Esta foi a resposta recebida: 
―From: Kyle TANG <mytutor@hotmail.com> 
Yes, tell me which subject and assignment you are getting stuck. Then I will help you out if I 
can. The charge of tuitions: 
1. For subject tutoring, the charge rate is $30 per hour/per person. (lower if you come in 
groups.) 
2. For assignment helping, the charge rate is $40 per hour/per person. (Again lower if you come 
in groups.) 
3. For assignment solving, fees vary, depending on the size of the assignment, work involved in 
completing the assignment and the desired quality of the solution‖ (Zobel, 2004: 359). 
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referido por Dang & Rogers (2008: 6): ―do students take private tutoring for remedial or 
enrichment purposes? In other words, are most tutored students those who are 
performing at levels below or above their (conditionally) expected levels?‖. 
Assim, embora observadores casuais frequentemente assumam que os 
principais consumidores de explicações sejam alunos com fraco desempenho 
académico, os resultados obtidos pelo estudo conduzido pelo ESP sugerem que não é 
este necessariamente o caso nos países da ex-União Soviética ou da sua esfera 
política abrangidos pela referida investigação (Silova & Bray, 2006b: 83). De facto, 
mais de 80% dos respondentes (da amostra total) discorda um pouco ou discorda 
muito da afirmação ―apenas os estudantes com maus resultados frequentam 
explicações‖ (Silova & Bray, 2006b: 83). 
No âmbito do trabalho levado a cabo na Cidade Aquarela, nos anos lectivos de 
2004/2005, 2005/2006 e 2006/2007, Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008a) 
analisaram as razões seleccionadas pelos alunos para a procura de explicações. 
Realizada a média das respostas em relação aos três anos lectivos explorados, a 
razão mais apresentada pelos alunos com 33% das respostas é ―Obter média que lhe 
permita ingressar no curso da sua preferência no ensino superior‖ (Costa, Neto-
Mendes, & Ventura, 2008a: 150). A escolha desta opção por parte dos alunos do 12º 
ano questionados foi uma das razões que levou os autores a reflectir sobre a 
existência de alunos que, ―embora sejam detentores de conhecimentos e 
competências suficientes a determinada disciplina (eventualmente até com altas 
classificações), recorrem às explicações para melhorarem os seus resultados de modo 
a atingirem a classificação mais elevada possível‖ (Costa, Neto-Mendes, & Ventura, 
2008a: 151). Esta situação levou os autores a registarem a seguinte reflexão: 
Significa isto que as explicações não ocorrem exclusivamente por motivos de 
superação de dificuldades de aquisição de conhecimentos, de apoio aos alunos 
com insucesso, numa lógica que, de certo modo, estaria relacionada com a 
democratização do acesso aos bens educativos […] Trata-se, antes, de um 
fenómeno mais abrangente que assume outros contornos, constituindo-se, 
designadamente, como um mecanismo de concorrência e de competição que 
alunos e famílias usam para a obtenção de classificações mais elevadas que lhes 
permitam beneficiar dos lugares mais apetecíveis da oferta educativa de nível 
superior, que envolve quer as instituições, quer os cursos no seio destas (Costa, 
Neto-Mendes, & Ventura, 2008a: 151-152). 
 
De acordo com Silova & Kazimzade (2006: 113) referindo-se ao caso do 
Azerbaijão, a percepção social em relação às explicações evoluiu. Estas autoras citam 
um professor de literatura de Baku69 que, ao reflectir sobre as diferenças na percepção 
pública das explicações durante o período soviético e após a independência, indicou 
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 Capital do Azerbaijão. 
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que durante o período soviético as explicações eram uma actividade vergonhosa que 
os estudantes escondiam uns dos outros e que hoje em dia os estudantes se gabam 
de quantos explicadores contratam (Silova & Kazimzade, 2006: 113). As autoras 
afirmam, assim, que as explicações deixaram de estar associadas às inépcias 
académicas de um estudante, o que acontecia durante o período soviético, para 
passarem a simbolizar a sofisticação intelectual e o estatuto económico de um 
estudante, no contexto pós-soviético (Silova & Kazimzade, 2006: 113). Também Sá & 
Antunes (2007: 148) indicam que, 
Além da dimensão quantitativa, o fenómeno das 'explicações' sofreu também 
importantes evoluções do ponto de vista qualitativo. Assim, cada vez mais o 
recurso a 'explicações' deixa de ser uma prática apenas mobilizada pelas famílias 
quando os filhos correm o risco de perder o ano escolar, para se transformar numa 
prática recorrente para se garantir o acesso às fileiras escolares mais 
ambicionadas. De facto, a extraordinária pressão e concorrência para o acesso 
aos cursos mais procurados empurra as famílias para a busca de 'complementos' 
que incrementem as oportunidades de sucesso nessa luta pelo acesso ao estatuto 
de Herdeiros
70
. 
 
Por outro lado, Roesgaard (2006: 3), referindo-se ao Japão, indica que os 
centros de explicações são habitualmente descritos nos meios de comunicação social 
como instituições que se preocupam apenas com a memorização de factos para os 
exames. 
A actividade de explicador tem sido explorada em obras de ficção71. No caso 
da obra de Upadhyay, ―The guru of love‖72, a personagem principal é Ramchandra, um 
explicador, em Kathmandu, no Nepal73. No início da narrativa é indicado que 
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 Os autores indicam que aqui se inspiraram no clássico Les Héritiers — Les Étudiants et la 
Culture de P. Bourdieu & J.-C. Passeron (1964). 
71
 Como curiosidade, na obra intitulada ―The private tutor‖, de 1904, o autor descreve a 
actividade de um tutor privado (outro dos significados, para além de explicador, da expressão 
inglesa ―private tutor‖). Nesta obra, a personagem principal Robert Gordon é o tutor de Edgar 
Payne, e acompanha este numa viagem à Europa. O pai de Edgar Payne indicou a Robert 
Gordon o que pretendia dele como tutor do filho: ―He wanted me to make him a man of the 
world, to give him manners and ease and polish and address, and all that sort of thing. He said 
he wanted me to keep him out of mischief too‖ (p. 9). Como tutor, Robert Gordon, numa 
viagem, devia também ocupar-se da educação cultural do indivíduo pelo qual era responsável. 
Assim, é indicado que ―[...] the tutor still made heroic efforts, in every way he could, to impart 
some of the desired culture. He bullied or persuaded Payne to visit one and another of the 
sights, and tried to inspire him with some slight interest in antiquity or art.‖ (p. 58). O tutor refere, 
em síntese, ao dirigir-se a outra personagem, que: ―I am a private tutor [...] responsible for the 
mind, morals, and finances of a hopeful young friend of yours‖ (p. 137). 
Gamaliel Bradford, Jr. (1904). The private tutor. Cambridge: The Riverside Press (Boston and 
New York – Houghton, Mifflin and Company). 
72
 Upadhyay, Samrat (2003). The guru of love. New York: Houghton Mifflin. O autor indica que a 
acção principal do livro se passa 11 anos antes do massacre da família real no Nepal (que 
ocorreu em 2001 – http://news.bbc.co.uk/2/hi/south_asia/1365393.stm) (p. 285).  
73
 Também sobre a Índia, país vizinho do Nepal, surge um texto que menciona um explicador. 
No conto ―Private tuition by Mr Bose‖ de Anita Desai, a personagem principal é um explicador 
que exerce a sua actividade na varanda da sua casa (―Mr Bose gave his private tuition out on 
the balcony, in the evenings…‖, p. 11), em sânscrito (p.11) e bengali (p. 15). No, entanto, de 
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Ramchandra dá explicações no seu quarto em casa. Uma das suas explicandas é 
Malati, que o procura por causa de dificuldades em Matemática (―I am very weak in 
math, sir‖, p. 1). O explicador indica as suas condições (―I charge five hundred rupees 
a month,‖ he said. ‖Three sessions a week, one hour each.‖, p. 1). Malati tencionava 
aceder ao Ensino Superior (―‗Besides, I want to go to college.‘ And for that, she needed 
to pass the School Leaving Certificate exam.‖, p. 3). O explicador Ramchandra exercia 
também a actividade de professor, e é referido que não era o único na escola a ter 
estas duas actividades (―In the afternoons he taught at the rundown Kantipur School, 
with its crumbling walls and dark, crowded classrooms. It was a government school, 
which meant that it had a meager budget and disgruntled teachers. Most of them, like 
Ramchandra, tutored students on the side for extra income.‖, p. 3-4). Ramchandra 
refere que já dava explicações enquanto estava a estudar no Tri Chandra College (p. 
11). O explicador recorda-se também de que quando foi falar pela primeira vez com o 
director da escola onde trabalha, ele próprio lhe disse que ele podia trabalhar como 
explicador (―Well, if you want to do some side business, you know, you can ask some 
of the students with better-off parents to come to your home for tutoring.‖, p. 28). O 
autor refere-se em algum detalhe à questão dos professores que dão explicações aos 
seus próprios alunos (―It was standard practice all over the country, but lately, there‘d 
been some concern, expressed in newspaper articles, that many teachers were 
deliberately not teaching the required material in the classroom and then telling 
students that if they wanted to pass the almighty S.L.C. [School Leaving Certificate], 
they‘d have to fork out extra cash for private tutorials. Several irate parents had even 
formed a group and petitioned the education minister, who had nodded in sympathy 
and made vague noises about ‗quality education for every child – in the classroom.‘‖, p. 
28-29).  
                                                                                                                                                                          
acordo com o conto, neste caso a procura deste serviço não parece estar directamente 
relacionada com as disciplinas ensinadas na escola. 
Desai, Anita (1998). Private tuition by Mr Bose. In Games at twilight and other stories (pp. 11-
19). London: Vintage Books. 
De outro continente, do Brasil, também surge um conto de Artur Azevedo, ―O lencinho‖ em que 
o personagem principal é um explicador de Matemática. Não foi possível encontrar a data de 
publicação deste conto, mas o autor viveu entre 1855 e 1908 
(http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=259&sid=281). Neste conto 
o explicador (―Numa dessas belas tardes cariocas, em que todas as mulheres bonitas vão 
assoalhar na Avenida a sua beleza e as suas toilettes, o explicador Juvêncio tomou, com 
alguma dificuldade, o bonde no Largo da Carioca, para ir dar uma explicação no Catete.‖) é 
descrito como distraído (―Era distraído e parecia estar sempre vagando pelos intermúndios do 
infinito, levado sobre uma nuvem de algarismos.‖ / ―Este, que ia entretido a ler um livro de 
matemáticas, não deu absolutamente pela coisa.‖). 
Azevedo, Artur (s.d.). O lencinho. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=748
6. 
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A procura de explicações nesta obra parece estar relacionada com o desejo de 
obter bons resultados num exame – o ―School Leaving Certificate‖ (o explicador ―[…] 
focused on teaching his tutees well, so that his private students started to acquire high 
marks in the S.L.C., and his reputation as a good math tutor grew.‖, p. 33; e – ―[...] a 
son of a bureaucrat came to Pandey Palace for assistance with his S.L.C. exams. 
When Ramchandra told him that it was somewhat early to be studying for the next 
year‘s exams, the boy said that he wanted to pass in the first division, because he had 
plans to go abroad for further studies.‖, p. 259). 
No conto ―Kingyo‖ publicado na colectânea ―Escalator‖ de Gardiner74 a 
personagem principal, uma estudante no Japão, refere que frequentou um juku (―[...] a 
low-pressure juku where I‘d spend an hour a day learning to predict university entrance 
test questions, under instructors who did nothing but read university tests.‖, p. 165). A 
estudante indica que tencionava aceder a uma Universidade de prestígio (―That juku, 
or the high school, or my study at a solitary desk, paid off when I passed the test to 
enter the science department of a Prestigious university in Tokyo.‖, p. 165). A 
estudante refere também que quando entrou na Universidade um professor lhe disse 
não concordar com os juku e com os exames75 de acesso à Universidade (―We had 
one lab a week under the Head of Department, who dedicated his introductory lecture 
to making us laugh by telling us how he‘d ban juku and entrance tests. From this point 
we could forget every fact that we‘d ever learned: instead we were to question 
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 Gardiner, Michael (2006). Kingyo. In Escalator (pp. 163-170). Edinburgh: Polygon. 
75
 Os exames são referidos como fonte de preocupação no conto ―Studies in the park‖, de Anita 
Desai, em que a personagem principal é um estudante que se encontra a estudar para um 
exame: 
―The exams drew nearer. Not three, not two, but only one month to go. I had to stop 
daydreaming and set myself tasks for every day and remind myself constantly to complete 
them. [...] I noticed the tension tightening the eyes and mouths of other students – they applied 
themselves more diligently to their books, talked less, slept less. Everyone looked a little 
demented from lack of sleep. Our books seemed attached to our hands as though by roots, they 
were a part of us, they lived because we fed them. They were parasites and, like parasites, 
were sucking us dry. We mumbled to ourselves, not always consciously.‖ (p. 27-28) 
Desai, Anita (1998). Studies in the park. In Games at twilight and other stories (pp. 20-33). 
London: Vintage Books. 
Também do Japão chega um conto, de 1918, em que a personagem principal é um aluno que 
reflecte sobre os exames que deve realizar para aceder à ―First Higher School‖ (Kumé, 1958-
59: 108-111). O aluno não teve sucesso na sua primeira tentativa, por isso decidiu tentar 
novamente (―Last year I graduated from middle school and aspired to the First Higher School, 
the most difficult of all to enter, but failed in the entrance examination, and with the enthusiasm 
inspired by the thought that this year, indeed, I would surely pass, I left my native province for 
Tokyo.", p. 108). Este aluno não estava sozinho nesta preparação para os exames (―Not only 
myself, but all of the group that had been my fellow-students at the middle school in my native 
province were lodged in boarding houses and leading the life of students preparing to take 
entrance examinations […]‖, p. 108). O narrador refere que o acesso à escola desejada era 
difícil (―It was said that the number of students to be accepted this year would be at the rate of 
about one out of every fifteen.‖, p. 109) e não consegue mais uma vez ser bem sucedido no 
seu objectivo de entrada na escola desejada (―I had failed […] Disappointment and humiliation 
filled me with torment.‖, p. 109). 
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everything, we were to change things to other things – for this was what learning was.‖, 
p. 166-167). 
Nestas obras as explicações surgem associadas ao desejo de aceder ao 
Ensino Superior. Para além disto, são também objecto de crítica: no primeiro texto é 
referido um aspecto não ético da situação em que os professores dão explicações aos 
próprios alunos – alguns professores não estariam a ensinar algumas partes da 
matéria e diriam aos alunos que se quisessem passar no exame (School Leaving 
Certificate) teriam que pagar para ter explicações. No segundo texto os juku surgem 
associados a exercícios repetitivos e com a memorização de factos. 
 
2.4. Percentagens de utilização de explicações 
Nesta secção pretende-se dar conta de diferentes estudos que investigaram a 
temática das explicações e que apresentam as percentagens de utilização de 
explicações por parte das amostras analisadas. O relatório do Education Support 
Program (ESP) (2006: 14) apresenta os resultados de uma investigação realizada em 
países da ex-União Soviética ou da sua esfera política (Azerbaijão, Bósnia-
Herzegovina, Croácia, Geórgia, Lituânia, Mongólia, Polónia, Eslováquia e Ucrânia) 
com 8.713 alunos que, na sua maior parte, se encontravam a frequentar o primeiro 
ano da Universidade. O alvo deste estudo eram alunos do 1º ano da Universidade, 
mas três países (Azerbaijão, Geórgia e Croácia) decidiram realizar um estudo 
adicional dirigido a alunos do Ensino Secundário, expandindo assim o universo de 
respondentes (Silova, Bray, & Zabulionis, 2006: 63). Na maioria dos países, o 
questionário foi administrado entre Novembro de 2004 e Janeiro de 2005 e na 
Mongólia, país que foi integrado no estudo numa fase posterior, os dados foram 
recolhidos em Fevereiro e Março de 2005 (Silova, Bray, & Zabulionis, 2006: 65-66). 
No inquérito por questionário incluído como anexo a este relatório é indicado 
que aos alunos era colocada a questão seguinte: ―In how many subjects did you use 
the assistance of the tutor during the last year of schooling and/or for preparation for 
university entrance exams?‖ (ESP, 2006: 333). 
No caso específico do Azerbaijão foram questionados 913 alunos do 1º ano da 
Universidade e 1019 alunos do Ensino Secundário de diferentes regiões do país, 
incluindo a capital Baku e as regiões mais rurais de Gandja e Lenkaran (Silova & 
Kazimzade, 2006: 114). Neste estudo, no que diz respeito à amostra dos alunos 
universitários, 91,8% dos alunos indicou ter frequentado explicações particulares na 
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escola secundária e 6% frequentou cursos preparatórios76 (Silova & Kazimzade, 2006: 
119). 
No caso da Bósnia-Herzegovina foram questionados 1007 alunos do 1º ano da 
Universidade de Sarajevo (Husremović & Trbić, 2006: 143). Dos 972 alunos que 
responderam à questão acerca de terem ou não tido explicações particulares durante 
o Ensino Secundário, 32% responderam afirmativamente (Husremović & Trbić, 2006: 
148). Dentro do número total de alunos que responderam à questão sobre a 
frequência ou não de cursos preparatórios para o exame de acesso à universidade, 
47% responderam afirmativamente (Husremović & Trbić, 2006: 153). 
No caso da Croácia foram questionados 995 alunos do 1º ano das 
Universidades de Zagreb e Rijeka e 586 alunos do 3º ano de escolas secundárias 
―gymnasium‖77 em Zagreb (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 169). Estes autores indicam 
que no que diz respeito à amostra universitária, 27,8% dos alunos respondeu ter 
recorrido a explicações particulares durante o seu último ano de Ensino Secundário 
(Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 175). Os alunos do 3º ano do Ensino Secundário foram 
questionados neste estudo acerca do recurso a explicações durante o ano de 
escolaridade anterior – assim, durante o 2º ano do Ensino Secundário, 54,5% dos 
alunos de escolas públicas e 48,7% dos alunos de escolas privadas indicou ter 
recorrido a explicações particulares a pelo menos uma disciplina (Dedić, Jokić, & 
Jurko, 2006: 175). 
No que se refere à Geórgia foram questionados 839 estudantes universitários 
do 1º ano, que se encontravam a frequentar seis universidades diferentes neste país e 
500 alunos do Ensino Secundário (10º ano) de 25 escolas de cinco distritos da capital, 
Tbilisi (Matiashvili & Kutateladze, 2006: 192). 79,7% dos respondentes da amostra de 
alunos universitários afirmou ter recebido alguma forma de explicações, na amostra de 
alunos do Ensino Secundário, esta percentagem era de 53,4% (Matiashvili & 
Kutateladze, 2006: 197). 
Na Lituânia a amostra consistiu em 810 alunos do 1º ano de cinco 
universidades (Būdienė & Zabulionis, 2006: 212). Desta amostra, 61,9% dos alunos 
universitários afirmaram ter frequentado explicações ou cursos preparatórios no seu 
último ano de Ensino Secundário (Būdienė & Zabulionis, 2006: 219). 
                                                          
76
 Como indicado no questionário utilizado no estudo do ESP (2006: 336) cursos preparatórios 
significam cursos pagos, organizados por instituições como, por exemplo, Universidades, 
empresas privadas, escolas, e geralmente oferecidos a grupos de alunos com o objectivo de os 
preparar para exames específicos, como é o caso de exames de acesso ao Ensino Superior ou 
exames de conclusão do Ensino Secundário. 
77
 Dedić, Jokić, & Jurko (2006: 170) indicam que existem duas vias no Ensino Secundário 
croata – uma que provê conhecimentos e competências para ofícios específicos (ensino 
vocacional) e outra, com uma duração de quatro anos, que prepara os alunos para o Ensino 
Superior (estes autores usam aqui a expressão ensino liceal – gymnasium). 
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No que concerne a Mongólia foram questionados 1476 alunos universitários do 
1º ano (Dong, Ayush, Tsetsgee, & Sengedorj, 2006: 237). Desta amostra, 26,2% dos 
alunos afirmou ter recebido explicações particulares, 40,3% indicou ter recebido 
explicações particulares em combinação com cursos preparatórios e 4,2% afirmou ter 
frequentado cursos preparatórios (Dong, Ayush, Tsetsgee, & Sengedorj, 2006: 241). 
No que se refere à Polónia, foram questionados 849 alunos do 1º ano de 
faculdades de direito e pedagogia nas universidades estatais de Varsóvia e Bialystok 
(Murawska & Putkiewicz, 2006: 259). Na amostra recolhida neste país, 49,8% dos 
alunos indicou ter recorrido a explicações particulares (Murawska & Putkiewicz, 2006: 
264). 
No que concerne a Eslováquia, foram questionados 926 alunos universitários 
do 1º ano (Kubánová, 2006: 280). 21% dos questionados frequentou um curso 
preparatório no último ano do Ensino Secundário, 18% explicações particulares e 16% 
ambos os tipos de explicações (Kubánová, 2006: 285). 
No que se refere à Ucrânia, foram questionados 898 alunos do 1º ano de cinco 
universidades ucranianas (Hrynevych, Toropova, Pylnyk, Sereda, & Gerasevich, 2006: 
306). Nesta amostra, 43,4% dos alunos questionados indicou ter recorrido a 
explicações particulares e 11,6% a cursos preparatórios78 (Hrynevych, Toropova, 
Pylnyk, Sereda, & Gerasevich, 2006: 310). 
Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman (2001: 2) realizaram uma análise dos 
dados obtidos sobre a utilização de explicações recolhidos no estudo ―Trends in 
International Mathematics and Science Study‖ (TIMSS) para verificar a prevalência de 
―educação na sombra‖ em diferentes países. Estes autores analisaram os dados do 
estudo realizado em 1994/95, que incluía amostras de alunos a frequentar os 7º e 8º 
anos de 41 países79 – Coreia, Roménia, Tailândia, Letónia, Federação Russa, 
Eslováquia, Hong Kong, Eslovénia, Colômbia, Japão, Lituânia, Filipinas, Singapura, 
Escócia, Estados Unidos da América, Irão, República Checa, Portugal, Canadá, 
Kuwait, África do Sul, França, Hungria, Austrália, Áustria, Nova Zelândia, Islândia, 
Bélgica (Francófona), Alemanha, Espanha, Irlanda, Grécia, Suíça, Chipre, Bélgica 
(Flamenga), Inglaterra, Israel, Noruega, Suécia, Países Baixos e Dinamarca (Baker, 
Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 4 & 7). Os autores indicam que em todos os 
países participantes no estudo, com percentagens diferentes de utilização, havia 
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 Uma percentagem de alunos indicou ter frequentado ambos os tipos – explicações 
particulares e cursos preparatórios, mas por lapso essa percentagem não é apresentada de 
forma clara no relatório (num local é indicado 24,1% e noutro 20,9%) (Hrynevych, Toropova, 
Pylnyk, Sereda, & Gerasevich, 2006: 310). 
79
 Mantiveram-se as designações utilizadas pelos autores, embora não se trate efectivamente 
de 41 países independentes (por exemplo, Bélgica Francófona e Bélgica Flamenga). 
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recurso à ―educação na sombra‖ por parte dos alunos do 8º ano80 na disciplina de 
Matemática (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 6-7). Os autores indicam que 
basearam os seus indicadores de utilização e prevalência de ―educação na sombra‖ 
no seguinte item presente no questionário TIMSS: ―During the week, how much time 
before or after school do you usually spend taking extra lessons/cram school in 
mathematics?‖ (As opções de resposta variavam entre nenhum tempo e mais de cinco 
horas por semana) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 5). De acordo com um 
gráfico apresentado pelos autores, a Dinamarca, Inglaterra, Noruega, Alemanha, 
Suécia, França, Países Baixos, Áustria, Austrália e Escócia apresentavam 
percentagens de utilização semanal de ―educação na sombra‖ por parte dos alunos 
inferiores a 20%, a Nova Zelândia, Irlanda, Suíça, Israel, Kuwait, Tailândia, Canadá, 
Portugal, Espanha, Bélgica (Francófona), Bélgica (Flamenga), Estados Unidos da 
América, Islândia, Singapura e Grécia apresentavam percentagens entre os 20 e os 
40%, a Lituânia, Irão, Chipre, Coreia, Hungria, República Checa, Federação Russa, 
Hong Kong e Roménia percentagens entre os 40 e os 60%, a Eslovénia, Japão, África 
do Sul, Filipinas e Eslováquia entre os 60 e os 80% e a Letónia e a Colômbia 
possuíam uma percentagem superior a 80% (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 
2001: 7). 
Stevenson & Baker (1992: 1643) realizaram um estudo com dados81 recolhidos 
acerca de alunos japoneses do último ano do Ensino Secundário pelo Youth Research 
Institute de Tóquio em 1980 e 1982. Os estudantes da amostra do ano-base (1980) 
foram questionados acerca da sua participação em diferentes tipos de ―educação na 
sombra‖ durante o Ensino Secundário (Stevenson & Baker, 1992: 1644). De acordo 
com estes autores os alunos japoneses são consumidores vorazes de actividades82 de 
―educação na sombra‖ – 88% dos alunos que planeavam prosseguir estudos na 
universidade participaram em pelo menos uma destas actividades durante o Ensino 
Secundário e 60% participaram em duas ou mais destas actividades (Stevenson & 
Baker, 1992: 1645-1647). 
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 Os autores do texto só referem estes resultados em relação ao 8º ano, não especificando os 
mesmos para o 7º ano. 
81
 Stevenson & Baker (1992: 1643) indicam que os dados foram obtidos num estudo 
longitudinal de estudantes do último ano do Ensino Secundário no Japão realizado pelo Youth 
Research Institute de Tóquio em 1980 e 1982 (de acordo com estes autores, ver Nihon 
Seishounen Kenkyuujo 1981; Nihon Seishounen Kenkyuujo 1984). Os autores referem que a 
amostra dos alunos do último ano do Ensino Secundário de 1980 é representativa dos alunos 
do último ano do Ensino Secundário no Japão e inclui 7240 alunos, dos quais 4280 foram 
novamente entrevistados em 1982 (de acordo com os autores ver Nihon Seishounen 
Kenkyuujo 1984) (Stevenson & Baker, 1992: 1643). 
82
 Como indicado acima, Stevenson & Baker (1992: 1644-1645) consideraram diferentes tipos 
de actividades de ―educação na sombra‖: exames para praticar, cursos de correspondência, 
explicadores privados, sessões em centros de explicações (juku) e preparação a tempo inteiro 
depois do ensino secundário (ronin). 
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Ireson & Rushforth (2005: 2) realizaram um estudo, no Reino Unido, em que 
distribuíram um inquérito por questionário a alunos nos 6º, 11º e 13º anos – a amostra 
final consistiu em 1254 alunos no 6º ano, 1214 no 11º ano e 1147 no 13º ano. Aos 
alunos foi perguntado se já tinham tido um explicador – dos 3515 alunos que 
responderam a esta questão, 27% tinham recebido explicações – 26% dos alunos nos 
6º e 11º anos e 29,5% dos alunos do 13º ano (Ireson & Rushforth, 2005: 4). 
Em relação à Irlanda, Smyth (2009: 8) analisou os resultados do School 
Leavers‘ Survey (SLS) de 2004, um inquérito realizado regularmente e nacionalmente 
representativo neste país a jovens que acabaram os seus estudos secundários no ano 
lectivo anterior. Este inquérito de 2004 incluiu uma questão sobre o recurso a 
explicações no último ano de escola: ‗Thinking back to your last year of formal second-
level, did you or your parents pay for private tuition (‗grinds‘) for you in any subject?‘ 
(Smyth, 2009: 8). A autora indica que as análises incluídas no artigo se focam nos 
1.496 respondentes que terminaram os seus estudos tendo realizado o exame 
―Leaving Certificate examination‖ e que tinham idade inferior a 21 anos (Smyth, 2009: 
8). Dos alunos que tinham terminado os seus estudos secundários em 2003, 45% 
indicou ter recorrido a explicações durante o seu último ano na escola (Smyth, 2009: 
9). 
Watson (2008: 3) efectuou uma análise aos resultados do inquérito sobre 
despesas familiares realizado a cada cinco anos pelo Australian Bureau of Statistics 
em cerca de 7.000 lares australianos. A autora indica que em relação ao inquérito de 
1998-99 as famílias australianas gastaram 3,98% das suas despesas com a educação 
dos filhos em explicações e que cinco anos mais tarde, em 2003-04, a despesa 
familiar média com explicações tinha aumentado para 4,88% (Watson, 2008: 4). 
Em relação a Portugal, Neto (2006: 98 & 109) realizou um estudo em que foi 
distribuído um questionário a alunos do 5º ao 12º ano83 e aos seus encarregados de 
educação num agrupamento de escolas (com sede numa Escola Básica 2,3, e que 
inclui ainda nove escolas do 1º ciclo e oito Jardins-de-Infância) e numa escola 
secundária (que inclui turmas do 3º ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário). 
Os resultados dos questionários em relação à frequência de explicações indicam que 
16,9% dos alunos do 2º ciclo responderam frequentar explicações no ano lectivo em 
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 Os questionários foram distribuídos, mais especificamente, em duas turmas do 5º ano, duas 
turmas do 6º ano, duas turmas do 7º ano, duas turmas do 8º ano, duas turmas do 9º ano, três 
turmas do 10º ano, três turmas do 11º ano e duas turmas do 12º ano (Neto, 2006: 116-117). 
Em total foram entregues 748 questionários (374 questionários a alunos, 225 alunos dos 2º e 
3º ciclos e 149 alunos do ensino secundário, e 374 aos seus respectivos encarregados de 
educação) (Neto, 2006: 117). Dos questionários entregues aos alunos foram recolhidos 337 
exemplares (215 entre os alunos dos 2º e 3º ciclos e 122 entre os alunos do ensino secundário) 
(Neto, 2006: 130). Dos questionários entregues aos encarregados de educação, foram 
recolhidos 247 exemplares (Neto, 2006: 168). 
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questão (2005/2006), 20,6% dos alunos do 3º ciclo, e 23,8% dos alunos do Ensino 
Secundário (Neto, 2006: 131-132). Em relação ao Ensino Secundário em particular, a 
percentagem de frequência de explicações rondava os 20% nos 10º e 11º anos e os 
30% no 12º ano (Neto, 2006: 133)84. 
Bento (2009: 1) realizou um estudo com 45 alunos do 12º ano a frequentar uma 
escola secundária da Região Autónoma da Madeira no fim do ano lectivo de 2007-
2008. Os alunos foram questionados quanto à frequência de explicações – 16 alunos 
indicaram ter recorrido a explicações no 10º ano de escolaridade, 24 no 11º ano e 24 
no 12º ano (Bento, 2009: 6). 
Amaral (2009: 68-70) realizou um estudo de caso numa escola de 3º ciclo, 
Ensino Secundário e ensino recorrente nocturno, em que distribuiu um questionário 
em turmas do 11º e 12º anos - tendo no total sido inquiridos 361 alunos. A autora 
questionou os alunos sobre a frequência de explicações (em alguma disciplina) e 
dividiu as respostas dos alunos pelo curso que se encontravam a frequentar – 53% 
dos alunos do curso de Ciências e Tecnologias85 indicaram ter frequentado 
explicações, 26% do curso de Línguas e Humanidades86 e 8% do curso profissional de 
Técnico de Informática de Gestão87 (do curso profissional de Técnico de Animação 
Sociocultural88 nenhum aluno indicou ter recorrido a esta actividade) (Amaral, 2009: 
72-73). 
No estudo desenvolvido por Madaleno (2009: 69, 70, 78, 84 & 87) em que foi 
distribuído um questionário no 12º ano dos cursos gerais (Ciências e Tecnologias, 
Ciências Sociais e Humanas e Artes Visuais) de uma escola do ensino privado, no ano 
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 No que concerne a relação entre os cursos (no Ensino Secundário) em que os alunos se 
encontram inseridos e a percentagem de frequência de explicações, no 10º ano, no curso de 
Ciências e Tecnologias quase 25% dos alunos frequentavam explicações, no curso Profissional 
de Informática de Gestão cerca de 20% e no curso Tecnológico de Acção Social menos de 
10% (Neto, 2006: 136). No 11º ano, no curso de Ciências e Tecnologias cerca de 20% dos 
alunos frequentavam explicações, e nos cursos de Ciências Sociais e Humanas e Tecnológico 
de Acção Social as percentagens eram inferiores a 5% (Neto, 2006: 136). No 12º ano, no 
Agrupamento Científico-Natural [período de coexistência dos dois planos de estudo – o anterior 
e o posterior às alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 74/2004] mais de 50% dos alunos 
procuravam explicações e no curso Tecnológico de Comunicação eram cerca de 5% a fazê-lo 
(Neto, 2006: 136). 
85
 Neste curso os alunos frequentam obrigatoriamente a disciplina de Matemática e devem 
optar por frequentar disciplinas como, por exemplo, Física e Química, Biologia e Geologia ou 
Geometria Descritiva 
(http://www.dgidc.min-edu.pt/secundario/Paginas/CursosCH_CT_plano_estudos.aspx). 
86
 Neste curso os alunos frequentam obrigatoriamente a disciplina de História e devem optar 
por frequentar disciplinas como, por exemplo, Geografia, Latim, Língua Estrangeira I, II ou III, 
Literatura Portuguesa ou Matemática Aplicada às Ciências Sociais (http://www.dgidc.min-
edu.pt/secundario/Paginas/CursosCH_LINGHUM_planoestudo.aspx). 
87
 Neste curso é obrigatória a formação em Matemática e Economia e o curso inclui uma 
formação em contexto de trabalho (Portaria n.º 913/2005, de 26 de Setembro). 
88
 Neste curso é obrigatória a formação em Psicologia, Sociologia e Matemática e o curso inclui 
uma formação em contexto de trabalho (Portaria nº 1280/2006, de 21 de Novembro). 
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lectivo de 2007/2008, foram inquiridos no total 86 alunos. Nesta escola católica, que a 
autora denominou de Escola Branca, 26,7% (23 alunos) dos alunos inquiridos indicou 
ter frequentado explicações no Ensino Secundário (Madaleno, 2009: 78 & 89). 
Antunes & Sá (2010) realizaram um estudo em que distribuíram um inquérito 
por questionário a uma amostra de encarregados de educação de três escolas. Estes 
foram questionados sobre a frequência de explicações pelos seus educandos no ano 
lectivo em que tinha sido distribuído o questionário ou em anos anteriores – dos 806 
encarregados de educação que responderam a esta questão, 488 (60,5%) 
responderam afirmativamente, e 318 encarregados de educação (39%) responderam 
negativamente (Antunes & Sá, 2010: 169). No trabalho realizado por estes autores, os 
resultados indicam que 136 (49,3%) dos encarregados de educação cujos educandos 
frequentavam o 10º ano afirmaram nunca ter recorrido a explicações, 124 (39,2%) dos 
encarregados de educação de educandos que frequentavam o 11º ano disseram 
nunca ter recorrido a esta actividade e 56 (26,1%) dos encarregados de educação 
cujos educandos frequentavam o 12º ano indicaram nunca o ter feito (Antunes & Sá, 
2010: 170). 
No âmbito do Projecto ―Xplika – O mercado das explicações, a eficácia das 
escolas e o sucesso dos alunos‖89 realizado na Universidade de Aveiro e da 
responsabilidade de Jorge Adelino Costa, António Neto Mendes e Alexandre Ventura, 
foi levado a cabo um estudo sobre a utilização de explicações no 12º ano de quatro 
escolas de uma cidade do centro do país. Estes autores verificaram que, em média, no 
ano lectivo 2004/2005, 56,4% dos alunos destas escolas indicaram frequentar 
explicações, em 2005/2006, 59,4% e em 2006/2007, 54,1% (Ventura, Costa, Neto-
Mendes, & Azevedo, 2008: 123-131). 
Acerca de outros estudos sobre a temática das explicações, Ventura, Costa, 
Neto-Mendes, & Azevedo (2008: 133) referem o inquérito por questionário aplicado 
aos alunos que se candidataram à primeira fase do concurso de acesso ao Ensino 
Superior no ano lectivo de 2004/2005 e que foi realizado pelos Serviços de Acesso ao 
Ensino Superior a pedido do Ministério de Educação. Os autores indicam que tiveram 
acesso a um relatório sucinto das respostas obtidas com este inquérito, que se apelida 
―Inquérito às condições do recurso a explicações (resultados finais)‖, datado de 
Outubro de 2005 e elaborado pelo Gabinete de Informação de Avaliação do Sistema 
Educativo (GIASE) (Ventura, Costa, Neto-Mendes, & Azevedo, 2008: 134). A este 
inquérito responderam 30.686 alunos e 17.775 (57,9%) indicou ter recorrido a 
                                                          
89
 Ver: Site oficial do Projecto – http://www2.dce.ua.pt/xplika/default.asp e Costa, Jorge Adelino, 
Neto-Mendes, António, & Ventura, Alexandre (Eds.). (2008). Xplika: Investigação sobre o 
mercado das explicações. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
95 
 
explicações durante o seu percurso académico (Ventura, Costa, Neto-Mendes, & 
Azevedo, 2008: 135). 54,7% (16.792 alunos) indicou tê-lo feito no Ensino Secundário e 
43,1% (13.090 alunos) indicou ter recorrido a explicações no ano lectivo de 2004/2005, 
o ano em que se candidataram ao Ensino Superior (Ventura, Costa, Neto-Mendes, & 
Azevedo, 2008: 135). 
A apresentação destes resultados serve para ilustrar a variedade de trabalhos 
e amostras recolhidas existente no âmbito de estudos sobre explicações e mostra 
como este é um fenómeno presente (com graus variáveis) em diferentes áreas 
geográficas do mundo, com diferentes culturas e desenvolvimento económico. 
 
2.5. A procura de explicações 
Nesta secção é dada atenção à procura de explicações no que diz respeito às 
disciplinas em que os alunos frequentam esta actividade. Esta é uma questão de 
importância para caracterizar o fenómeno das explicações e também para 
compreender as razões para a sua procura. 
 
2.5.1. Disciplinas procuradas 
Nesta secção são explorados os resultados de diferentes estudos sobre 
explicações em relação às disciplinas procuradas pelos alunos. De acordo com Silova 
& Kazimzade (2006: 121), no que se refere ao caso do Azerbaijão, entre as disciplinas 
mais populares para explicações no Ensino Secundário contam-se a língua e literatura 
Azeri (procurada por 34,1% da amostra dos alunos do Ensino Secundário e por 70,9% 
da amostra dos alunos universitários), línguas estrangeiras (procuradas por 32% da 
amostra dos alunos do Ensino Secundário e por 68,1% da amostra dos alunos 
universitários), Matemática (procurada por 24,8% da amostra dos alunos do Ensino 
Secundário e por 58,8% da amostra dos alunos universitários), Geografia (procurada 
por 21,1% da amostra dos alunos do Ensino Secundário e por 57,9% da amostra dos 
alunos universitários) e História (procurada por 19% da amostra dos alunos do Ensino 
Secundário e por 39% da amostra dos alunos universitários). Estas autoras 
acrescentam que embora o uso de explicações nas três primeiras disciplinas (língua 
Azeri, línguas estrangeiras e Matemática) corresponda em geral a padrões 
internacionais, Geografia e História não se encontram entre as principais escolhas 
para explicações noutros contextos educativos (Silova & Kazimzade, 2006: 121). 
Segundo as autoras, a procura nestas duas disciplinas deve-se então a estas estarem 
incluídas nos exames de entrada na universidade (Silova & Kazimzade, 2006: 121). 
Este estudo indica que as disciplinas ligadas às ciências são menos populares, sendo 
que a Física foi procurada por 9,1% da amostra dos alunos do Ensino Secundário e 
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por 11% da amostra dos alunos universitários, a Química por 9,8% da amostra dos 
alunos do Ensino Secundário e por 10,1% da amostra dos alunos universitários e a 
Biologia por 3,8% da amostra dos alunos do Ensino Secundário e por 0,8% da 
amostra dos alunos universitários (Silova & Kazimzade, 2006). 
No caso da Bósnia-Herzegovina, Husremović & Trbić (2006: 149) referem que 
no que diz respeito às explicações particulares no Ensino Secundário, a maioria dos 
alunos da sua amostra indicou ter recebido explicações a Matemática (66%), que é 
seguida por explicações em línguas estrangeiras (10%) e Física (9%), e a proporção 
de alunos que recebeu explicações noutras disciplinas era de 5% e valores inferiores a 
esta percentagem. 
No que diz respeito à Croácia e à amostra universitária, a Matemática foi a 
disciplina em que mais alunos indicaram ter tido explicações particulares durante o seu 
último ano de Ensino Secundário (88,8%) (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 175). A Física 
foi procurada por 18,9% da amostra, língua e literatura croatas por 16,3% e todas as 
outras disciplinas registaram uma procura inferior a 10% (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 
176). No que diz respeito à amostra de alunos do Ensino Secundário, a maioria 
indicou ter recebido explicações particulares (durante do 2º ano deste nível de ensino) 
a Matemática (77,3%), que é seguida pela Física (30,9%), pela Química (21,2%) e 
línguas estrangeiras (18%) (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 176). 
No que concerne a Geórgia, as disciplinas mais comuns para explicações entre 
a amostra de alunos universitários eram Matemática (45,4%), língua estrangeira 
(34,4%), língua nativa (31,2%) e História (20,1%) (Matiashvili & Kutateladze, 2006: 
199). Na amostra de alunos do Ensino Secundário, 50% dos alunos a frequentar 
explicações faziam-no a língua e literatura georgiana, 50,3% a línguas estrangeiras e 
52,3% a Matemática (Matiashvili & Kutateladze, 2006: 199). 
No que se refere à Lituânia, as disciplinas mais procuradas para explicações 
(no que se refere ao seu último ano de Ensino Secundário) eram a Matemática 
(44,5%), línguas estrangeiras (42,3%), História (37,2%) e língua lituana (32,2%) 
(Būdienė & Zabulionis, 2006: 220). 
Na Mongólia, a maioria dos respondentes (54,2%) recebeu explicações em 
Matemática, sendo esta disciplina seguida pela Química (12,7%), língua mongol 
(12%), línguas estrangeiras (4,7%) e Física (3,4%) (Dong, Ayush, Tsetsgee, & 
Sengedorj, 2006: 242). 
Na amostra polaca, Murawska & Putkiewicz (2006: 268) indicam que a procura 
de explicações se distribuía da seguinte maneira: língua estrangeira (50,7%), História 
(50%), Polaco (17,7%), Matemática (14,8%), Ciência Política (11%), Física (3,1%), 
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Química (3,1%), Biologia (1,7%), Geografia (0,7%), Lógica (0,7%) e História de Arte 
(0,2%). 
No caso da Eslováquia, as explicações particulares eram mais procuradas a 
línguas estrangeiras (42%) e Matemática (37%), seguidas pela História (17%) 
(Kubánová, 2006: 289). 
No que diz respeito à Ucrânia, as disciplinas mais procuradas para explicações 
particulares foram a língua ucraniana (41,7%), línguas estrangeiras (47,2%), 
Matemática (51,4%), História (12,1%), Biologia (9,9%), Química (10,2%), Física 
(10,5%) e Educação Cívica (20%) (Hrynevych, Toropova, Pylnyk, Sereda, & 
Gerasevich, 2006: 312). 
No que diz respeito ao caso português, Sá & Antunes (2007: 129 e 149) 
desenvolveram um estudo num concelho do norte de Portugal (que designaram Vila 
Formosa) em que realizaram entrevistas aos dirigentes das escolas com oferta de 
Ensino Secundário deste concelho, tendo estes sido questionados sobre o fenómeno 
das explicações nas suas escolas. Um dos inquiridos forneceu a seguinte resposta: 
Não é possível, os nossos alunos tirarem 18 e 19 se não for assim [explicações], 
só aquele dotado, muito inteligente, mas não acredito muito […] sei que há 
disciplinas que têm que ser necessariamente suportadas para…, porque o sistema 
não permite que seja de outra forma, mas não posso dizer a extensão, não posso 
dizer quanto… Estamos a falar da disciplina de Matemática, fundamentalmente, 
Química, as do Agrupamento 1, que depois dão origem aos cursos mais 
apetecidos, mas Matemática, claramente; as chamadas disciplinas nucleares das 
ciências, por ex., quem quiser ir para Medicina (E7). (Sá & Antunes, 2007: 149) 
 
Como pode ser constatado pelo excerto transcrito, na opinião deste dirigente 
as disciplinas mais procuradas são a Matemática, a Química e outras disciplinas da 
área das Ciências. Posteriormente, em Antunes & Sá (2010: 173-174) são reportados 
resultados acerca de questões colocadas a encarregados de educação também no 
âmbito deste estudo. Os encarregados de educação foram questionados acerca das 
disciplinas em que os seus educandos frequentavam explicações no ano lectivo em 
que foi aplicado o questionário – Matemática foi a disciplina mais popular (indicada por 
369 dos respondentes, 76,5%), seguida em segundo lugar pela Física e em terceiro 
lugar pela Química (com cerca de uma centena de respostas para cada uma destas 
disciplinas) (Antunes & Sá, 2010: 173-174). 
No trabalho de Neto (2006: 138-140) e no que diz respeito às disciplinas mais 
procuradas em termos de explicações (e indicando as duas disciplinas mais 
mencionadas), no 2º ciclo estas são o Inglês (disciplina indicada por cerca de 25% dos 
alunos) e Ciências da Natureza (indicada por cerca de 22%); no 3º ciclo as disciplinas 
mais procuradas são a Matemática (indicada por cerca 30% dos alunos) e o Inglês 
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(indicada por cerca de 20%); e, no Ensino Secundário são a Matemática (indicada por 
cerca de 35% dos alunos) e a Língua Portuguesa (indicada por cerca de 19%). 
No estudo de Bento (2009: 6) a disciplina mais procurada foi a Matemática 
(reportada por 19 alunos), seguida pela Química, Geometria Descritiva, Física, 
Biologia e História. 
No trabalho desenvolvido por Amaral (2009: 74-75) no curso de Ciências e 
Tecnologias as disciplinas mais procuradas em explicações (que registaram 15% das 
respostas ou mais) eram Matemática (49%), Físico-Química (19%) e Biologia (15%), 
no curso de Línguas e Humanidades o Português (36%), Inglês (21%) e Filosofia 
(17%) e no curso profissional de Técnico de Informática de Gestão a Matemática 
(43%), Inglês (29%) e Português (23%). 
No trabalho de Silveirinha (2007: 148-149) a autora realizou um questionário 
dirigido a alunos do 12º ano de escolaridade que frequentavam explicações a 
Matemática – a distribuição destes foi efectuada por responsáveis de centros de 
explicações e por explicadores ―domésticos‖, tendo sido recolhidos 68 inquéritos. 
Neste seu estudo, 76,4% (52 alunos) dos alunos pertencia ao Agrupamento Científico-
Natural, 13,2% (9) ao Agrupamento Económico-Social e 10,2% (7) ao Agrupamento 
Artes (Silveirinha, 2007: 158). 
Os resultados da investigação no âmbito do Projecto Xplika reportados por 
Ventura, Costa, Neto-Mendes, & Azevedo (2008: 125-131) indicam a Matemática 
como disciplina mais popular para a procura de explicações: no ano lectivo de 
2004/2005 esta disciplina foi assinalada por 75,3% dos alunos do 12º ano, com 
explicações, inquiridos; no ano lectivo de 2005/2006 por 73,2%; e no ano lectivo de 
2006/2007 por 80,7% dos alunos. 
Os resultados dos estudos apresentados mostram diversidade ao nível das 
disciplinas procuradas para explicações mas indicam também que a Matemática 
ocupa um lugar de destaque nesta procura. 
 
2.6. A oferta de explicações 
Nesta secção são exploradas as questões de quem oferece explicações – 
sendo dada atenção particular ao seu exercício por professores e ao recurso a centros 
de explicações. 
 
2.6.1. Explicações e professores 
As explicações podem ter lugar entre aluno(s) e explicador, na casa do aluno 
ou do explicador ou ainda noutro lugar da sua conveniência (como uma biblioteca, por 
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exemplo) ou num estabelecimento comercial que é designado como centro de 
explicações. As explicações podem ser oferecidas por diferentes indivíduos. Alguns 
autores indicam que os explicadores podem ser, por exemplo, estudantes. Dierkes 
(2010: 33) indica que, no Japão, trabalhar como explicador tem sido uma forma muito 
comum de emprego para alunos universitários, especialmente para os que estudam 
em Universidades vistas como de prestígio (neste caso com base na convicção de que 
o aluno que conseguiu aceder a uma destas Universidades poderá ajudar um aluno 
mais jovem a conseguir fazer o mesmo). 
Tai-Chee & Yong (1998: 2-3) realizaram uma investigação em Singapura, em 
que 236 alunos da área da Geografia a estudar no National Institute of Education da 
Nanyang Technological University foram questionados sobre as suas experiências 
como explicadores. 119 (50,4%) dos alunos responderam trabalhar como explicadores 
(Tai-Chee & Yong, 1998: 3). Em relação às razões apresentadas para trabalhar nesta 
actividade, mais de metade indicou necessitar de suplementar a sua bolsa de estudos 
(Tai-Chee & Yong, 1998: 4). Outras razões, menos citadas, prendiam-se 
nomeadamente com a ajuda nas despesas familiares e com poupanças para as férias 
(Tai-Chee & Yong, 1998: 4). 
No entanto, a actividade de explicador parece surgir associada a professores, 
provavelmente devido à formação em ensino e conhecimentos sobre os conteúdos 
das disciplinas que estes possuem. 
Mattos (2007: 140) realizou um estudo90 no Rio de Janeiro91 com nove 
explicadoras, isto é, professoras que trabalhavam em casa, em locais como salas de 
jantar, varandas e quintais, e apoiavam alunos que frequentavam, na sua maioria, os 
primeiros nove anos da escola brasileira. Este autor indica que para as explicadoras 
questionadas ―o ofício de explicadora reunia, para elas, condições práticas ideais, uma 
vez que garantia proventos mensais sem nenhum tipo de desconto e, principalmente, 
a possibilidade de exercer um ofício podendo administrar o lar e acompanhar de perto 
os filhos‖ (Mattos, 2007: 141). O autor acrescenta que estas explicadoras tinham 
decidido dedicar-se a esta actividade, ―trabalhar como explicadoras, ou melhor, por 
exercerem a docência doméstica, fora do mundo escolar‖ apesar do facto de que 
―quase todas elas tiveram pequenas passagens por escolas, na maioria das vezes em 
                                                          
90
 Através de entrevistas e visitas às explicadoras (Mattos, 2007: 147). 
91
 Mais precisamente em Vila Valqueire, um bairro localizado na zona oeste do Rio de Janeiro 
(Mattos, 2007: 144, nota de rodapé 4). O autor indica ainda que ―Assim como em outros bairros 
da periferia do Rio de Janeiro, Vila Valqueire possui um número bastante grande de casas que 
anunciam, por meio de placas em suas fachadas, os serviços de explicadoras‖ (Mattos, 2007: 
144, nota de rodapé 4). 
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virtude da exigência das horas da disciplina responsável pelo estágio em seus 
respectivos cursos de formação‖ (Mattos, 2007: 150). 
Para além disto, por exemplo, no estudo já referido realizado no Azerbaijão, 
Silova & Kazimzade (2006: 124) indicam que dentro dos alunos que responderam ter 
tido explicações particulares no Ensino Secundário, mais de 70% afirmou que os seus 
explicadores eram professores (72,3% da amostra de alunos universitários e 79,8% da 
amostra de alunos do Ensino Secundário). Explicadores a trabalhar em instituições do 
Ensino Superior pareciam ser menos populares, com apenas 11,7% da amostra de 
alunos universitários e 8,2% da amostra de alunos do Ensino Secundário a frequentar 
explicações oferecidas por professores universitários (Silova & Kazimzade, 2006: 124). 
No caso da Bósnia-Herzegovina, dos alunos que responderam à questão acerca dos 
seus explicadores, 68% indicou que o seu explicador se encontrava empregado no 
sistema formal de educação, como professor no Ensino Secundário ou como professor 
universitário (Husremović & Trbić, 2006: 151). Para além disto, 26% dos alunos 
indicou que os seus explicadores eram profissionais de uma determinada área de 
estudo, e apenas 6% tinha alunos como explicadores (Husremović & Trbić, 2006: 151-
152). 
No entanto, como podemos ver pelos exemplos do Azerbaijão e da Bósnia-
Herzegovina, não são apenas os professores que se dedicam à actividade de 
explicadores. Roesgaard (2006: 45) indica que no Japão as pessoas que ensinam em 
juku (o nome atribuído a um tipo de centros de explicações neste país) possuem 
qualificações muito diversas, que variam de ―virtualmente nenhuma‖ à ―formação 
universitária‖. Esta autora acrescenta que são muitos os estudantes universitários 
japoneses que trabalham ou em juku ou como explicadores privados durante os seus 
estudos (Roesgaard, 2006: 46)92. A autora também indica que alguns juku, 
particularmente aqueles que ela categorizou como doriru juku (esta categorização é 
apresentada no próximo ponto) possuem instructores (instructors), pessoas que foram 
treinadas para dar orientações em relação às fichas de exercícios utilizadas pelas 
instituições em que trabalham, que não possuem necessariamente um background 
formal em ensino (Roesgaard, 2006: 46). 
Para além do caso dos explicadores que não possuem uma formação em 
ensino, também os indivíduos que abrem centros de explicações não possuem 
necessariamente formação nesta área. De facto, Aurini (2004: 478) refere que a 
indústria das explicações atrai um número diverso de indivíduos, de backgrounds 
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 A autora indica que alguns juku, numa tentativa de melhorar a sua imagem em termos de 
qualidade, começaram a publicitar que apenas empregam indivíduos licenciados e não 
estudantes (Roesgaard, 2006: 46). 
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diferentes, como, por exemplo, das áreas da gestão, geografia, psicologia, física (e 
também do ensino). 
Alguns autores mencionam a existência de ―professores-estrela‖ (star teachers) 
– explicadores que trabalham em centros de explicações e que se destacam dos seus 
colegas. Roesgaard (2006: 46) referindo-se ao Japão, indica que estes professores-
estrela ―are required to be great entertainers‖. Esta autora também refere que a 
existência destes professores é muitas vezes utilizada na publicidade dos centros de 
explicações e que estes habitualmente recebem salários elevados (Roesgaard, 2006: 
36). Também Bray & Kwok (2003: 617) se referem à existência de ―explicadores-
ídolos‖ (‗idol‘ tutors) em Hong Kong. 
Em certas situações, os alunos podem receber explicações dos seus próprios 
professores. No estudo levado a cabo no Azerbaijão, Silova & Kazimzade (2006: 124) 
indicam que no que diz respeito à amostra de alunos do Ensino Secundário, 25,6% 
dos alunos indicou que os seus explicadores eram professores da sua turma e 25,5% 
indicou que os seus explicadores eram outros professores da escola que se 
encontravam a frequentar. Silova & Kazimzade (2006: 133) acrescentam que a maioria 
dos alunos questionados indica que é comum os alunos pedirem aos professores da 
sua turma para lhes fornecerem explicações (60,8% da amostra de alunos do Ensino 
Secundário e 64,6% da amostra de alunos universitários). 
No que diz respeito à Bósnia-Herzegovina, no caso das explicações 
particulares, 8,2% dos alunos de Sarajevo indicaram ter tido explicações com 
professores da sua turma, enquanto que em cidades mais pequenas eram 22% dos 
alunos a afirmar ter tido explicações com os professores da sua turma (Husremović & 
Trbić, 2006: 152). A percentagem de alunos que indicou que os explicadores eram 
outros professores da escola que se encontravam a frequentar é de 5,7% e 16,9% 
respectivamente (Husremović & Trbić, 2006: 152). 
Alguns autores apontam para as questões éticas que podem advir do facto de 
alguns professores fornecerem explicações aos seus próprios alunos. Como indicam 
Silova & Bray (2006b: 94), em relação ao estudo do ESP conduzido em países da ex-
União Soviética ou da sua esfera política, embora a incidência de professores a 
fornecerem explicações aos seus próprios alunos se possa parcialmente explicar por 
outras razões (como a falta de outros professores/escolas em cidades pequenas e 
áreas rurais) a abundância de ocorrências em alguns países é um indicador claro de 
comportamento não ético por parte de alguns professores. Para Murawska & 
Putkiewicz (2006: 261) as explicações criam um ambiente susceptível à corrupção, 
particularmente se fornecidas por professores que dão explicações aos seus próprios 
alunos e por professores de universidades a que os explicandos desejam aceder. 
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Alguns dos comportamentos pouco éticos que um professor pode ter são 
enunciados por Husremović & Trbić (2006). Estas autoras referem-se aos possíveis 
actos levados a cabo por professores para garantir clientela para as suas explicações. 
De acordo com Husremović & Trbić (2006: 156) o processo de ―motivar‖ os alunos 
para procurarem explicações pode ocorrer da seguinte maneira: um/a professor/a 
―reconhece‖ os alunos que podem ser candidatos para terem explicações e depois 
esses alunos são criticados e são-lhes atribuídas notas baixas até eles ficarem 
―motivados‖ para perguntarem ao professor/a se ele/ela lhes pode dar explicações 
(entre aspas no original). Se os professores não podem dar explicações aos seus 
próprios alunos, muitas vezes enviam-nos a colegas e esperam que os colegas 
retribuam e lhes enviem alunos também (Husremović & Trbić, 2006: 156). 
Em Portugal, Silveirinha (2007: 144-145) realizou 15 entrevistas com 
explicadores e classificou-os em dois tipos – explicadores ―domésticos‖ (―profissionais 
cuja actividade principal é a de professor, mas que, simultaneamente, nas horas 
vagas, desempenham outra função, a de explicadores. Leccionam explicações em 
casa (daí chamarem-se domésticos), na sala de jantar, de estar, no sótão ou numa 
cave‖, nota de rodapé 117) e explicadores ―públicos‖: 
Explicadores enquadrados formalmente pelos centros de explicação. São aqueles 
profissionais que (fora do espaço doméstico e manifestamente presentes na praça 
pública) dão explicações em centros de explicação, que podem ser, ou não, 
professores de escolas públicas ou privadas e que, para além da sua actividade 
se constituir legalizada, na maioria das situações, as explicações constituem a 
principal e por vezes a única actividade profissional que exercem‖ (nota de rodapé 
118). 
 
Neste estudo, os explicadores ―domésticos‖ entrevistados pela autora eram 
todos professores93 do Ensino Secundário, com excepção de um que era professor do 
2º ciclo (Silveirinha, 2007: 161). Por outro lado, os explicadores ―públicos‖ possuíam 
formação em diferentes áreas – como Matemática, Ciências, Física, Química, 
Engenharia e Gestão (Silveirinha, 2007: 162). No seguimento destas diferenças, os 
explicadores ―domésticos‖ inquiridos possuíam uma média de 29,8 anos de tempo de 
serviço (tinham portanto uma longa experiência de ensino) e a maioria (66,6%) dos 
explicadores ―públicos‖ não tinha experiência de ensino, apresentando zero anos de 
tempo de serviço (Silveirinha, 2007: 163 & 166). 
No caso específico de Portugal, a actividade das explicações realizada por 
professores parece também estar relacionada com a questão das colocações dos 
professores em escolas. Como indica Neto-Mendes (2004: 32): 
                                                          
93
 Um destes professores já se encontrava reformado, e embora de momento já só exercesse a 
actividade de explicador, tinha exercido as 2 funções em simultâneo enquanto no activo 
(Silveirinha, 2007: 161). 
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[…] com a crise de empregabilidade que os professores experimentam de há uns 
anos a esta parte […] as explicações surgem já para muitos como a ocupação 
principal, senão mesmo a única, inviabilizado que está pelas regras do mercado 
(oferta e procura) o vínculo contratual, mesmo que a prazo, com uma escola. 
Aliás, ainda que não disponhamos de informação consistente sobre o assunto, 
temos evidências de que as explicações são mesmo para muitos professores o 
primeiro contacto com a actividade docente. 
 
No trabalho de Amaral (2009: 78) a maioria dos alunos indicou ter tido 
explicações na casa do explicador (62%), 36% indicou o recurso a um centro de 
explicações e 2% referiu outra situação. 
No estudo de Bento (2009: 6) 13 alunos indicaram ter tido explicações em casa 
do explicador e 11 alunos em centros de explicações. 
De acordo com os resultados do ―Inquérito às condições do recurso a 
explicações (resultados finais)‖ reportados por Ventura, Costa, Neto-Mendes, & 
Azevedo (2008: 136), em relação ao local onde decorreram as explicações durante o 
ano lectivo de 2004/2005, a maioria dos alunos indicou a casa do explicador (73,5%, 
9.624 alunos), 20,9% (2.739 alunos) o centro de explicações, 4,8% (631 alunos) 
referiu outra situação e 3,2% (423 alunos) indicou a casa do explicando. 
A actividade de explicador, de acordo com os estudos apresentados, parece 
estar relacionada com uma formação em ensino, embora seja também exercida por 
indivíduos de diferentes áreas e por estudantes. 
 
2.6.2. Centros de explicações 
Ao nível dos centros de explicações, existe uma grande diversidade de oferta 
ao nível internacional. Em alguns países existem cursos preparatórios que se dirigem 
especificamente à preparação dos alunos para os exames de entrada no Ensino 
Superior. Por exemplo, no caso do Azerbaijão, Silova & Kazimzade (2006: 124) 
indicam que os cursos preparatórios, de um ponto de vista legal e fiscal, se tornaram 
institucionalizados e que os seus rendimentos são declarados às autoridades fiscais. 
Estes cursos são oferecidos por diversas instituições, incluindo universidades, 
agências privadas e um centro de explicações criado pela ―State Student Admission 
Commission‖ (SSAC) (Silova & Kazimzade, 2006: 124). A maioria dos explicadores 
empregados nestes cursos são professores universitários e profissionais das 
respectivas áreas de estudo (Silova & Kazimzade, 2006: 124). No caso da Croácia, os 
cursos preparatórios podem ser divididos em 3 categorias: 1) os que são fornecidos 
por empresas privadas, 2) aqueles que são fornecidos por instituições públicas que 
lidam com a educação de adultos, e 3) aqueles que são fornecidos por professores 
universitários (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 181). Estes autores indicam que a maioria 
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dos fornecedores de cursos preparatórios são instituições ou empresas registadas 
(Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 183). Os autores acrescentam que estes fornecedores 
são contribuintes fiscais, mas que as suas actividades não são reguladas legalmente 
como actividade educacional e o Ministério da Educação não tem nenhuma influência 
sobre eles (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 183). 
Mas o tipo de centros de explicações mais comum parece ser aquele que 
oferece apoio a diferentes níveis de ensino, não se concentrando em nenhuma tarefa 
em específico. 
Roesgaard (2006: 7) estudou um tipo de centro de explicações japonês, 
designado como juku, tendo centrado a sua análise nos centros que se dirigiam a 
alunos do 1º, 2º e 3º ciclo (―elementary and middle school students‖)94. Os diferentes 
aspectos investigados por esta autora nos centros que analisou foram os seguintes: 
- Atmosfera: Como é que a instituição é descrita em termos de como é estar lá? As 
escolhas podem ir de competitiva/estimulante até excessivamente relaxada, e de 
encorajadora a enriquecedora; 
- Foco das actividades no centro: Direccionadas para o sistema regular de ensino ou 
para os exames de entrada?; 
- Relação com a escola: A instituição ou as actividades realizadas mostram uma 
preocupação com as actividades desenvolvidas nas escolas regulares? Apoiam a 
aprendizagem como esta tem lugar nas aulas ou estão a seguir os seus próprios 
objectivos?; 
- Alunos: A autora indica que existem diferentes tipos de juku, e que a clientela de 
cada um destes tipos variará significativamente de acordo com o seu desempenho 
académico. Assim, alunos com melhor desempenho frequentarão tendencialmente 
shingaku juku, aqueles com pior desempenho kyôsai juku; 
- Material de ensino: Alguns juku usam manuais escolares, outro material desenvolvido 
no centro (homemade material), outros usam outros manuais comerciais e alguns 
usam uma combinação destas possibilidades; 
- Tamanho: Número de clientes na instituição, e se faz parte ou não de uma cadeia de 
instituições; 
- Entrada no centro: Para entrar no centro os alunos têm que realizar exames de 
admissão ou são aceites desde que a instituição os possa fisicamente receber?; 
- Publicidade: Que tipos de meios publicitários são utilizados para promover a 
instituição – divididos principalmente entre publicidade comercial e boca-a-boca, e o 
                                                          
94
 Estes centros podem dirigir-se a alunos do Ensino Básico e Secundário (Frasz & Kato, 1999: 
329). 
105 
 
tipo de argumentos utilizados, principalmente questões pedagógicas ou o sucesso em 
exames de entrada (Roesgaard, 2006: 33-34). 
No Quadro 5 é apresentada a diferenciação entre tipos de juku, de acordo com 
os aspectos analisados pela autora. 
 
Quadro 5: Análise de juku 
 
  Tipos de juku
95
 
Aspectos 
sob análise: 
Shingaku juku Hoshû juku Kyôsai juku Doriru juku 
Atmosfera Competitiva/ 
Estimulante 
Relaxada/ 
Encorajadora 
Enriquecedora/ 
Encorajadora 
Relaxada (muitas 
vezes estudo em 
casa) 
Foco das 
actividades 
no centro 
Exames de 
entrada 
Recuperação e 
testes escolares 
Aprendizagens 
básicas 
Competências 
básicas 
Relação com 
a escola 
Nenhuma Segue o ritmo 
das aulas, 
relações muitas 
vezes próximas 
Pouca ou 
nenhuma 
Nenhuma 
Alunos De 
desempenho 
elevado 
De desempenho 
médio 
De desempenho 
baixo 
Todos os níveis 
Material de 
ensino 
Textos próprios Textos 
desenvolvidos no 
centro 
(homemade), 
comerciais ou 
escolares 
Textos 
desenvolvidos no 
centro 
(homemade), 
comerciais ou 
escolares 
Textos próprios 
Tamanho > 200 alunos, 
alguns  são 
franchises 
< 200 alunos < 100 alunos Milhares 
Entrada no 
centro 
Exame ou teste 
de entrada 
Apenas 
limitações de 
espaço físico 
Apenas limitações 
de espaço físico 
Nenhuma 
limitação 
Publicidade Publicidade 
comercial, 
sucesso em 
exames de 
entrada 
Boca-a-boca, 
questões 
pedagógicas 
Boca-a-boca, 
questões 
pedagógicas 
Publicidade 
comercial, em 
alguns casos 
questões 
pedagógicas 
Fonte: Adaptado de Roesgaard (2006: 34) 
 
Esta autora descreve também mais especificamente os quatro tipos de juku 
que analisou e os seus objectivos. Num shingaku juku, o intuito das actividades é 
preparar os alunos para os exames de entrada e habitualmente não há consideração 
pelo que está a ser ensinado nesse momento nas escolas (Roesgaard, 2006: 35). 
                                                          
95
 Roesgaard (2006: 34) apresenta estes quatro tipos de juku, que considera serem os mais 
úteis para uma tipologia deste tipo de centro, de acordo com o material que analisou que 
descrevia e analisava juku e com as entrevistas que realizou com funcionários de juku. 
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Neste tipo de centros são geralmente usados exames de entrada para seleccionar os 
seus clientes, e o ensino terá lugar em turmas divididas de acordo com os resultados 
obtidos nestes exames e testes semanais, assim como com a escola em que desejam 
entrar (Roesgaard, 2006: 36). A autora indica que estes centros serão principalmente 
promovidos em termos de quantos clientes do ano anterior foram admitidos em 
instituições educacionais de prestígio – a percentagem de admissões será 
apresentada no material publicitário do juku e afixada em locais destacados perto dos 
edifícios deste, por vezes até incluindo os nomes e moradas dos alunos bem-
sucedidos (Roesgaard, 2006: 36). 
Em relação aos hoshû juku, a autora indica que estes oferecem apoio 
remediativo como suplemento ao que é ensinado nas escolas, e que nestes centros os 
alunos são preparados para as próximas aulas na escola e fazem exercícios sobre 
aulas anteriores (Roesgaard, 2006: 37-38). Nestes juku o esforço é maioritariamente 
dirigido para os testes intermédios e finais nas escolas (Roesgaard, 2006: 38). Assim, 
a relação com as escolas é bastante próxima, dado que a maior parte do esforço se 
concentra em ajudar os alunos a lidar com o material dado nas aulas (Roesgaard, 
2006: 38). Por outro lado, a relação também pode ser bastante próxima por os 
professores do juku desenvolverem um conhecimento dos estilos e tradições da 
escola pública local, devido a estarem presentes na mesma área durante vários anos 
(Roesgaard, 2006: 38). De acordo com esta autora, muitos juku deste tipo têm por 
base alguma ideia pedagógica concebida pelo fundador, que trabalhará no centro 
sozinho ou com um ou mais (poucos) empregados (Roesgaard, 2006: 39). 
Roesgaard (2006: 41) indica que a categorização kyôsai juku não é muito 
utilizada nas análises mais populares, talvez porque tende a ser incluída na categoria 
hoshû. A autora indica que, no entanto, existe uma clara diferença entre estes dois 
tipos de centros – assim como nos hoshû juku, os kyôsai juku oferecem apoio a 
crianças que não conseguem acompanhar o ritmo na escola, no entanto os clientes 
dos kyôsai juku tendem a ter desempenhos mais baixos que o aluno médio de um 
hoshû juku e, para além disto, os kyôsai juku também aceitam crianças com 
problemas muito sérios de comportamento ou outros problemas como fobia escolar 
(Roesgaard, 2006: 41-42). Esta autora acrescenta que no kyôsai juku não se tenta 
seguir o ritmo de nenhuma aula, mas tem como objectivo fornecer as aprendizagens 
básicas a um ritmo adequado à criança (Roesgaard, 2006: 42). Para além disto, 
muitas vezes, as crianças que recorrem a kyôsai juku não estão a frequentar a escola 
regular por várias razões, o que leva a que relações próximas com as escolas locais 
sejam raras, sendo este último aspecto o que os distingue mais dos hoshû juku 
(Roesgaard, 2006: 42). 
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Em relação aos doriru juku, Roesgaard (2006: 40) indica que, funcionalmente, 
estes se parecem muito com os hoshû juku mas existem diferenças grandes o 
suficiente para justificar uma categoria separada. O doriru juku preocupa-se 
principalmente com praticar competências básicas ou competências que se podem 
tornar praticamente automáticas quando praticadas de forma intensiva (Roesgaard, 
2006: 40). A autora indica que a Matemática é uma disciplina muito popular para este 
tipo de juku, mas que também oferecem outras disciplinas (Roesgaard, 2006: 40). As 
actividades num doriru juku podem ser divididas/especificadas de acordo com o nível 
escolar, mas frequentemente não o estão – em vez disso, o aluno recebe fichas de 
exercícios e tarefas de acordo com um teste realizado aquando da entrada no juku, e 
depois disto a distribuição de exercícios faz-se com base no desempenho pessoal 
(Roesgaard, 2006: 40). O material utilizado no juku é na sua maioria produzido pelo 
próprio doriru juku. Este material pode até estar na base da existência do juku, como é 
o caso do Kumon Kyôshitsu (Roesgaard, 2006: 40). Habitualmente não existe relação 
com as escolas ou com aquilo que é feito na sala de aula e a criança trabalha ao seu 
próprio ritmo (Roesgaard, 2006: 41). A autora indica que os doriru juku são muitas 
vezes grandes empresas que têm milhares ou milhões de alunos – exemplos destes 
juku são as empresas Kumon Kyôshitsu, Gakken e Benesse (Roesgaard, 2006: 41). 
Os juku, como refere Dierkes (2010: 27), existem administrativamente como 
empreendimentos privados, não como instituições educativas e, consequentemente, 
são apenas regulados neste âmbito, não necessitando de nenhum processo de 
acreditação que lhes imponha qualquer tipo de estatutos educativos. Dierkes (2010: 
27-28) realizou um estudo sobre juku, em diferentes locais do Japão, onde o indivíduo 
responsável pela sua abertura também trabalha como explicador, que empregam pelo 
menos mais dois explicadores e que eram frequentados por um mínimo de 
aproximadamente 70 alunos. O autor indica que a maioria destes responsáveis por ele 
contactados acredita estar a fazer uma contribuição importante para a educação dos 
jovens japoneses (Dierkes, 2010: 28). Este autor reportou as conclusões de visitas que 
tinha realizado a mais de 35 juku – nestes os responsáveis eram quase todos do sexo 
masculino, com idades compreendidas entre os 55 e os 65 anos (Dierkes, 2010: 28-
29). Dierkes (2010: 29) indica que estes responsáveis tinham em comum uma 
característica: nenhum deles tinha imaginado trabalhar em explicações quando eram 
crianças, ou até jovens adultos ou estudantes universitários. 
Ao nível dos centros de explicações, existem diferentes formas destes serem 
geridos e de operarem. Certos centros, como os referidos por Dierkes (2010), são 
geridos por um indivíduo que neles trabalha como explicador, enquanto noutros o 
responsável não acumula esta função. Para além disto, enquanto certos centros são 
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pequenos empreendimentos, existem empresas de explicações que funcionam num 
sistema de franchising. Um exemplo de uma destas empresas é uma multinacional de 
origem japonesa, a Kumon. 
O programa desenvolvido pela Kumon tornou-se tão conhecido, que foi até já 
utilizado em escolas norte-americanas. Por exemplo, Oakley, Lawrence, Burt, Boxley, 
& Kobus (2003) discutem o recurso a este método em quatro escolas do 1º ciclo do 
Ensino Básico (elementary schools) no distrito escolar de Pontiac, no Michigan. 
Certos empreendedores optam por oferecer explicações de uma forma 
diferente da do centro de explicações típico, em que o aluno se dirige ao centro para aí 
receber explicações – Polony (2005) refere, por exemplo, as empresas Acadomia e 
Complétude que oferecem explicações ao domicílio em França. A Acadomia é um 
exemplo de sucesso deste tipo de centros – de origem francesa (www.acadomia.fr), 
esta empresa possui também filiais em Espanha (www.acadomia.es) e Portugal 
(www.acadomia.pt). No site oficial português da empresa esta é apresentada como o 
―Nº 1 europeu do apoio escolar ao domicílio‖ (www.acadomia.pt). Em relação ao 
funcionamento das explicações, e também de acordo com este site, 
A ACADOMIA é uma empresa de explicações ao domicílio. Tendo por base o 
facto da aprendizagem em ambiente familiar ser muito mais eficaz, a ACADOMIA 
criou uma rede de explicadores que se deslocam ao seu domicílio para prestarem 
um apoio escolar de qualidade e personalizado (www.acadomia.pt). 
 
O estudo da expansão de empresas de explicações levou Aurini & Davies 
(2003: 5) a reflectir sobre os franchises destas empresas e sobre o desenvolvimento 
de ―learning centers‖ (centros de aprendizagem). De acordo com estes autores, estes 
franchises-centros de aprendizagem encontram-se a transcender as actividades de 
preparação para testes e apoio aos trabalhos de casa e estão a diversificar as suas 
ofertas, tornando-se mais semelhantes às escolas e fornecendo uma alternativa a 
estas e não apenas um suplemento (Aurini & Davies, 2003: 5). Assim, os centros de 
aprendizagem possuem características que os diferenciam dos centros de explicações 
―tradicionais‖: por exemplo, por um lado, os centros de aprendizagem não seguem 
necessariamente aquilo que está a ser feito no momento pelos alunos na escola, e, 
em contraste, enfatizam o desenvolvimento de competências mais latas; por outro 
lado, desenvolvem as suas próprias aulas, livros de actividades e testes diagnósticos, 
e utilizam estes testes para decidir em que programa inserir o aluno (Aurini & Davies, 
2003: 6-7). 
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2.7. Razões para a actividade das explicações 
Nesta secção são exploradas as razões citadas na literatura da temática para a 
procura deste serviço. Como afirma Roesgaard (2006: 175) e ampliando o que esta 
autora expõe em relação à frequência de centros de explicações no Japão à 
frequência de explicações em geral, 
The reaction to problems and issues involving juku must surely be different 
according to the different reasons for attending juku in the first place. Any attempt 
to curb or regulate juku activity must also take into account the different causes of 
their existence if it is to be successful. 
Na mesma linha, Bray (2009: 104) indica que decisores políticos e 
planificadores deviam perguntar-se porque é que os pais estão dispostos a investir 
somas consideráveis de dinheiro para suplementar o ensino recebido na escola 
formal. 
É por isso relevante explorar as razões que levam à procura de explicações. 
Aqui vão ser analisadas as razões citadas na literatura sobre esta temática. Alguns 
autores referem a questão da qualidade da escola, e que a falta de qualidade levaria à 
procura de apoio fora da escola (Kim, 2003: 141-142; Lee, 2002: 4 & 13; Montgomery, 
Agyeman, Aglobitse, & Heiland, 2000: 2; Wedgwood, 2005: 5). Outros autores referem 
também a questão do salário dos professores, que por ser baixo os levaria a procurar 
um complemento a este, através da actividade de explicador (Foondun, 1998: 27; 
Wedgwood, 2005: 5). Estas questões não são, no entanto, as mais debatidas na 
literatura. 
Foondun (2002: 491) ao reflectir sobre esta questão indica que vários factores 
de procura e de oferta se reforçam uns aos outros, criando um mercado para as 
explicações. De acordo com este autor os factores de procura incluem: a procura de 
vagas em escolas vistas como de prestígio; um processo de ensino-aprendizagem 
ineficaz; número elevado de alunos por turma; e pressão de pares (Foondun, 2002: 
491). Em relação à pressão de pares, o autor refere que os alunos podem ser 
influenciados e decidir recorrer a explicações porque os colegas também o fazem 
(Foondun, 2002: 494). 
Do lado da oferta, o autor indica o baixo salário e ânimo dos professores, a 
reputação dos professores e a pressão de pares (Foondun, 2002: 494). No que diz 
respeito à reputação dos professores, o autor relaciona a realização de exames com 
explicações, e os professores sentirem-se ―obrigados‖ a dar explicações para que os 
alunos obtenham os resultados que desejam nos exames (Foondun, 2002: 495). Em 
relação à pressão de pares entre professores, o autor refere que o rendimento extra 
obtido por um professor que também trabalhe como explicador pode levar outros 
professores a quererem também participar nesta actividade (Foondun, 2002: 496). 
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As reflexões realizadas sobre este autor apontam para a conjugação de 
diferentes factores que explicam a procura desta actividade. De acordo com este autor 
não é portanto uma razão única a responsável pela procura. As explicações inserem-
se num contexto em que se cruzam os desejos dos alunos e pais, a escola, os 
professores e visões culturais, e por isso, devem, como indicado pelo autor, 
interceptar-se diversas razões. Nas secções seguintes, no entanto, são exploradas 
diferentes razões separadamente, para permitir uma análise mais detalhada de cada 
razão. 
 
2.7.1. Cultura do país 
Certos autores, referindo-se ao valor dado à educação, em geral, e à procura 
de explicações, em particular, na Coreia do Sul, mencionam o impacto da cultura do 
país. O argumento aqui parece ser que uma cultura valorizadora da educação levaria 
a que alunos e famílias vissem a obtenção de escolarização em geral, e de bons 
resultados nessa escolarização em particular, como objectivos importantes a atingir, o 
que levaria por seu turno à concentração de esforços para a consecução desses 
objectivos, utilizando para isso diferentes meios, dos quais a frequência de 
explicações seria um exemplo. De acordo com Seth (2002: 9) 
Koreans, both experts and laymen, most often attribute their ‗education fever‘ and 
the educational transformation of their society to their cultural heritage. Indeed, 
Korea entered the twentieth century with a centuries-old tradition in which formal 
learning and scholarship played a central role in society. 
 
O autor acrescenta que esta tradição é habitualmente associada com o 
Confucionismo (Seth, 2002: 9). O Confucionismo, como indica o autor, que entrou na 
Coreia por via da China, tornou-se a ideologia central do Estado e um dos grandes 
temas deste é a governação por homens de mérito – isto é, homens de talento e 
virtude96 (Seth, 2002: 9). Para o recrutamento de indivíduos para o governo, foi 
adoptado na Coreia um sistema de exame civil97 com base no sistema desenvolvido 
na China – subsequentemente, desenvolveu-se uma preocupação pela educação 
como meio de preparação para os exames e para a promoção da instrução e 
formação moral confuciana (Seth, 2002: 9). O autor indica que como resultado da 
                                                          
96
 ―Education in traditional Korea was valued as both a means of self-cultivation and a way of 
achieving status and power. An individual could become virtuous through the study of ethically 
oriented Confucian classics; he could then play an informal role as a moral exemplar and 
teacher and adviser to others, thus enhancing his status and influence in society‖ (Seth, 2002: 
9-10). 
97
 ―As did members of other East Asian societies, Koreans highly esteemed the written word 
and the prodigious efforts to master the accumulated body of literary and scholarly works. 
Furthermore, the examination system, based on the mastery of Chinese classics and literary 
skill, played a central role in allocating bureaucratic positions and the social status and 
privileges that were attached to them‖ (Seth, 2002: 10). 
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ideologia confuciana e do uso de exames como um mecanismo de selecção social, a 
Coreia pré-moderna era uma sociedade em que a aprendizagem formal era uma 
grande preocupação (Seth, 2002: 12). Na importância dada à educação na Coreia do 
Sul, para além da influência do Confucionismo, Seth (2002: 19-20) nota o impacto da 
ocupação japonesa na Coreia – o autor indica que os oficiais coloniais japoneses 
limitaram o acesso dos coreanos a níveis mais avançados de escolarização e 
colocaram-nos em escolas vistas como inferiores, e assim ―By emphasizing lower-
level, nonprofessional track schooling for Koreans, Japanese educational policies98 
generated tensions and frustrations that would contribute greatly to the post-1945 mass 
pursuit of education99‖. 
Deste modo, de acordo ainda com este autor, pouco depois de 1945 
desenvolveu-se na Coreia uma intensa competição para a entrada em instituições de 
prestígio, de nível mais avançado, através da obtenção de resultados elevados em 
exames de acesso a escolas secundárias e universidades (Seth, 2002: 140). 
Também Sui-leung (2001: 3), referindo-se ao caso da China, indica que o 
Confucionismo pode desempenhar um papel no desenvolvimento de centros de 
explicações. De acordo com o autor, na tradição chinesa, o sucesso nos estudos é um 
orgulho para a família e é também um meio para maior mobilidade social (Sui-leung, 
2001: 3). O autor acrescenta que devido à influência do Confucionismo, os pais 
tendem a acreditar que mais ―escola‖ poderá ajudar os seus filhos a ―subir a escada 
social‖ (Sui-leung, 2001: 33). 
Bray (2009: 24) indica também que em sociedades do Este Asiático, como o 
Japão, Hong Kong, Coreia do Sul ou Taiwan o recurso a explicações tem uma longa 
história e que isto se deve em parte a tradições confucianas que valorizam a educação 
e enfatizam a diligência. 
 
2.7.2. Desenvolvimento económico mais baixo 
Uma outra razão discutida na literatura prende-se com o desenvolvimento 
económico do país. Silova & Bray (2006b: 72) indicam no relatório do Education 
Support Program (ESP) que os dados recolhidos em diferentes países da ex-União 
Soviética ou da sua esfera política mostram que as explicações existem em países 
com diferentes níveis de desenvolvimento económico. No entanto, estes autores 
acrescentam que estas atingem proporções maiores em países com indicadores de 
desenvolvimento económico mais baixos – assim, por exemplo, quatro países com a 
                                                          
98
 A Coreia foi ocupada pelo Japão durante 40 anos, primeiro como um protectorado (1905-
1910) e depois como colónia sob administração directa (1910-1945) (Seth, 2002: 18). 
99
 ―Years of Japanese restrictions on educational opportunity had led to the great pent-up 
demand for education so commented on by foreign observers‖ (Seth, 2002: 101). 
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maior percentagem de explicações (Azerbaijão, Geórgia, Mongólia, e Ucrânia), 
possuem o Rendimento Nacional Bruto (GNI – Gross National Income) per capita mais 
baixo, estimado em menos de 1000 dólares americanos (Silova & Bray, 2006b: 72). 
Este número refere-se ao Rendimento Nacional Bruto per capita de 2004, calculado 
utilizando o Método Atlas do Banco Mundial100, em dólares americanos, e as quantias 
apresentadas por Silova & Bray (2006a: 43) foram retiradas da base de dados do 
Banco Mundial World Development Indicators Online, de 2005. De acordo com estes 
dados, referidos por Silova & Bray (2006a: 43), o Azerbaijão possuía em 2004 um 
Rendimento Nacional Bruto de 820 dólares, a Geórgia um Rendimento de 770 dólares, 
a Mongólia de 480 dólares e a Ucrânia de 970 dólares. Em contraste, os países com a 
percentagem mais baixa de explicações (Croácia, Lituânia, Polónia e Eslováquia) 
possuíam um Rendimento Nacional Bruto per capita mais elevado, que ultrapassava 
os 4500 dólares (Silova & Bray, 2006b: 72). Assim, a Croácia apresentava um 
Rendimento Nacional Bruto de 5370 dólares, a Lituânia de 4500 dólares, a Polónia de 
5280 dólares e a Eslováquia de 4940 dólares (Silova & Bray, 2006a: 43). A única 
excepção é a Bósnia-Herzegovina, que reportou no estudo em que autores 
participaram uma percentagem de utilização de explicações de 57% e que possuía um 
Rendimento Nacional Bruto per capita baixo, de 1530 dólares (Silova & Bray, 2006b: 
72). Estes autores são de opinião que estes resultados sugerem que as explicações 
podem estar mais difundidas em países a sofrer dificuldades económicas, porque são 
um mecanismo através do qual os professores podem gerar rendimentos extra para 
suplementar os seus salários baixos ou pagos com irregularidade (Silova & Bray, 
2006b: 72). Os autores acrescentam, no entanto, que esta questão deverá ser 
aprofundada pois outros estudos indicam que as explicações se encontram difundidas 
em sociedades com rendimentos mais elevados como Hong Kong, Singapura, Coreia 
do Sul e Taiwan, onde os professores são bem pagos (Silova & Bray, 2006b: 72). 
De acordo com Silova & Bray (2006b: 89) nos países analisados no relatório do 
ESP, o aumento das explicações foi pelo menos em parte desencadeado pelo declínio 
do estatuto socioeconómico dos professores. Durante o período inicial de transição 
(depois da dissolução da União Soviética) os salários dos professores baixaram, 
deixando de ser suficientes para a subsistência de famílias de tamanho médio (Silova 
                                                          
100
 ―The Atlas conversion factor for any year is the average of a country‘s exchange rate (or 
alternative conversion factor) for that year and its exchange rates for the two preceding years, 
adjusted for the difference between the rate of inflation in the country, and through 2000, that in 
the G-5 countries (France, Germany, Japan, the United Kingdom, and the United States). For 
2001 onwards, these countries include the Euro Zone, Japan, the United Kingdom, and the 
United States‖ 
(http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/DATASTATISTICS/0,,contentMDK:20452009~
menuPK:64133156~pagePK:64133150~piPK:64133175~theSitePK:239419~isCURL:Y~isCURL
:Y,00.html). 
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& Bray, 2006b: 89). Na maioria dos países participantes do estudo, os salários dos 
professores em 2004 encontravam-se ou abaixo da média salarial nacional (Croácia, 
Bósnia-Herzegovina, Eslováquia e Lituânia) ou próximos do nível mínimo de 
subsistência (Azerbaijão e Geórgia) (Silova & Bray, 2006b: 89). Como indicam estes 
autores, neste contexto uma vantagem das explicações é que são uma oportunidade 
para os professores gerarem rendimentos adicionais (Silova & Bray, 2006b: 89). A 
maioria dos respondentes da amostra total (63%) concordou ou concordou muito com 
a afirmação de que uma das razões principais para as explicações era para os 
professores receberem rendimentos adicionais (Silova & Bray, 2006b: 89). 
 
2.7.3. Estratégia de enriquecimento ou remediativa 
Alguns autores defendem que as explicações são sobretudo utilizadas por 
alunos que desejam obter resultados elevados, que lhes permitam aceder à 
escola/universidade/área de estudos desejadas. Isto implicaria que estes alunos já 
teriam por si resultados positivos ou até mesmo elevados noutros momentos de 
avaliação escolar e que as explicações seriam um apoio para garantir a continuação 
ou subida desses resultados. Por outro lado, outros autores são de opinião que as 
explicações seriam mais utilizadas para ultrapassar dificuldades e para melhorar 
resultados negativos. 
De acordo com Nishio (2007: 4, nota de rodapé 1) as explicações têm 
principalmente dois tipos de objectivos académicos: 1) fornecer aos alunos vantagens 
académicas em relação aos seus pares, e no caso dos alunos do Ensino Secundário, 
melhorar a sua possibilidade de acederem a instituições do Ensino Superior vistas 
como melhores; ou 2) para ajudar os alunos com problemas de aprendizagem a 
ultrapassar dificuldades e melhorar as suas notas. 
Silova & Bray (2006b: 84) indicam que nos nove países da ex-União Soviética 
ou da sua esfera política analisados no relatório do ESP, as explicações são 
comummente utilizadas como uma ―estratégia de enriquecimento‖ (―enrichment 
strategy‖) para auxiliar os alunos a aumentar a sua vantagem competitiva no mercado 
da educação – a maioria dos respondentes no total da amostra (84%) indicou que ―os 
alunos utilizam as explicações para aumentar as suas hipóteses de aceder à 
Universidade‖. Similarmente, a maioria dos utilizadores de explicações (57%) indicou 
que recorreu a explicações apenas para se preparar para os exames de acesso à 
Universidade (Silova & Bray, 2006b: 84). Para além da preparação para estes exames, 
os respondentes indicaram outras razões para a utilização de explicações, incluindo a 
vontade de resolver lacunas nos seus conhecimentos (34%), para memorizarem e 
sistematizarem tópicos abordados anteriormente (28%) e para melhor apreenderem os 
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tópicos abordados na escola (26%) (Silova & Bray, 2006b: 84-85). Em relação a estas 
razões, os autores são de opinião que embora na sua maioria estas reflictam uma 
possível natureza remediativa das explicações, podem também indicar as aspirações 
dos alunos em obter notas o mais altas possível para aumentar a sua vantagem 
competitiva no acesso à Universidade (Silova & Bray, 2006b: 85). 
Neste estudo foram também analisadas as percepções dos alunos acerca do 
impacto das explicações nos exames de acesso à Universidade. Aos alunos que 
indicaram ter recorrido a explicações foi pedido que indicassem até que ponto os 
resultados dos exames finais do Ensino Secundário/de acesso à Universidade 
dependiam do recurso a explicações (Silova & Bray, 2006b: 86). A maioria dos 
respondentes (54,3% da amostra total) indicou que as explicações tinham tido um 
grande impacto nos resultados obtidos nos seus exames (esta percentagem refere-se 
a opiniões acerca de sessões de explicações particulares, não a explicações sob a 
forma de cursos preparatórios, pois em relação a estas apenas 29% dos alunos que 
recorreram a explicações indicou acreditar que estas tinham tido um ―grande impacto‖ 
nos resultados dos seus exames – a maioria dos respondentes, 55% da amostra total, 
indicou pensar que os cursos preparatórios tinham ―algum impacto‖ nos resultados dos 
exames) (aspas no original) (Silova & Bray, 2006b: 86-87). 
No estudo realizado por Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman (2001: 6) foi 
analisada a relação entre as notas dos alunos em testes de matemática e a utilização 
de ―educação na sombra‖. Estes autores são de opinião que em países em que esta 
relação é claramente positiva indicam que o papel dominante da ―educação na 
sombra‖ é de estratégia de enriquecimento (alunos com alto desempenho em 
matemática tendem a usar a ―educação na sombra‖ para obter vantagens estratégicas 
em futuras provas educativas) e em países em que esta relação é claramente negativa 
indicam que o papel dominante da ―educação na sombra‖ é de estratégia remediativa 
(alunos com baixo desempenho em matemática tendem a usar a ―educação na 
sombra‖ para manter níveis de desempenho mínimos ou considerados aceitáveis na 
escola) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 7-8). 
Para os autores, a estratégia de enriquecimento: 
[…] suggests that extensive shadow education exists in systems in which there are 
intense competitions for future educational opportunities accompanied by ‗tight 
linkages‘ between academic performance and later life opportunities in the labor 
market. In short, this argument is that shadow education will be observed as a 
system-wide enrichment strategy when there are clear, high-stakes decision points 
within the system that are based on performance tests (Baker, Akiba, LeTendre, & 
Wiseman, 2001: 3). 
 
Por outro lado, a estratégia remediativa implica: 
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The notion here is that schooling and one‘s ability to move through it with at least a 
minimal level of academic success has become such a central and crucial task for 
such a wide portion of the youth population, that prematurely ending a school 
career has taken on extremely severe social consequences for both the individual 
and society as a whole (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 3). 
 
Os autores classificaram os países como utilizando predominantemente uma 
estratégia remediativa se substancialmente mais alunos com baixas capacidades a 
Matemática101 recorrerem à ―educação na sombra‖, e como utilizando uma estratégia 
predominantemente de enriquecimento se a esta recorrerem substancialmente mais 
alunos com elevadas capacidades a esta disciplina102 (Baker, Akiba, LeTendre, & 
Wiseman, 2001: 8). Estes autores concluíram que na análise aos 41 países que 
faziam parte da amostra, em 31 países a estratégia que predominava para a utilização 
da ―educação na sombra‖ era a remediativa (isto é, coeficientes negativos 
estatisticamente significativos para a relação entre as notas de desempenho do aluno 
e a utilização de ―educação na sombra‖) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 
8). Apenas em três países destes 41 era o recurso à ―educação na sombra‖ 
predominantemente uma estratégia de enriquecimento (nos restantes países havia 
uma mistura substancial das duas estratégias) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 
2001: 8). Os autores indicam que, de acordo com os seus resultados, o papel principal 
desempenhado pela ―educação na sombra‖ é o de estratégia remediativa (Baker, 
Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 11). 
De acordo com Glasman & Besson (2004: 80) para uma parte dos alunos e 
seus pais, e durante extensos períodos ao longo do percurso escolar, a questão pode 
ser menos o querer brilhar na competição e mais o não querer falhar, o não querer 
ficar para trás. Assim, 
C'est pourquoi, sans doute, des élèves qui ne semblent pas nourrir des ambitions 
très élevées en matière d'avenir scolaire, mais soucieux d'avoir un parcours 
"normal", aller les uns jusqu'au bac, les autres fréquenter l'université jusqu'à 
l'obtention d'un diplôme de "Bac + 2" , ou "Bac + 3", prennent eux aussi des cours, 
pour se ménager un parcours scolaire de réussite, réussite au moins relative leur 
permettant de retarder les orientations imposées, non souhaitées, leur permettant 
de rester, autant que faire se peut, maîtres de leur destin scolaire (Glasman & 
Besson, 2004: 80). 
 
                                                          
101
 ―Percentage use among low math achievers. To determine whether student achievement 
characteristics correspond with shadow education activity participation we calculated the 
percentage of shadow education participation by students producing the lowest one third of a 
given country‘s math scores‖ (em itálico no original) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 
2001: 5). 
102
 ―Percentage use among high math achievers. Likewise, we calculated the percentage of 
shadow education activity participation by students producing the highest one third of a given 
country‘s math scores‖ (em itálico no original) (Baker, Akiba, LeTendre, & Wiseman, 2001: 5). 
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Na opinião destes autores uma parte dos alunos que frequentam explicações 
são alunos um pouco abaixo da média, ou medianos, que têm sobretudo o objectivo, 
com as explicações, de melhorarem, de consolidarem os seus resultados, de não 
serem retirados do nível médio da sua turma, e aceder à fileira que lhes permita 
manter em aberto, o maior tempo possível, o leque de direcções/rumos (Glasman & 
Besson, 2004: 80). 
 
2.7.4. O papel dos pais 
Na literatura sobre a temática, o papel dos pais no que diz respeito às 
explicações tem sido referido em relação a dois aspectos: investimento dos pais no 
futuro dos filhos e as explicações como actividade de ocupação do tempo livre dos 
filhos. 
No que concerne o primeiro aspecto e referindo-se ao caso do Azerbaijão, 
Silova & Kazimzade (2006: 113-114) indicam que dada a forte ligação entre educação 
e o mercado do trabalho, as explicações são muitas vezes vistas como um dos 
melhores investimentos que os pais podem fazer para o futuro dos seus filhos. De 
acordo com Roesgaard (2006: 19), em relação ao Japão, 
It is still possible to imagine and probably even to find examples of people who get 
admitted to a prestigious school or university without going to particularly 
prestigious educational institutions or juku first, but parents have come to see such 
institutions as some sort of insurance of future success. 
 
Bray (2005: 11) afirma que as explicações são estimuladas por uma atmosfera 
de competição e por uma crença forte no valor da educação para o progresso social e 
económico. Esta situação levaria assim a que as famílias tomassem a decisão de 
investir em explicações para poderem auxiliar os seus filhos a obter bons resultados 
na escola. 
Em relação ao segundo aspecto, Bray & Kwok (2003: 614) referem que para 
alguns pais, as explicações podem também ter uma função de ―guarda‖ ao ocupar os 
seus filhos em actividades construtivas quando os pais não se encontram disponíveis. 
Relacionado com esta questão surge o que Ireson & Rushforth (2005: 8) 
referem e que verificaram ao realizar entrevistas103 a pais – estas autoras indicam que 
vários pais falaram sobre explicações como se fossem a sua única opção real ou algo 
que parecia uma acção natural – tinham aceitado plenamente que as explicações 
eram parte do seu papel e dever parental. As autoras referem que outros pais 
mencionaram a pressão que experienciaram em situações em que recorrer a 
                                                          
103
 As autoras no seu estudo realizaram um total de 58 entrevistas – 17 com pais com filhos no 
6º ano, 20 no 11º ano e 21 no 13º ano (Ireson & Rushforth, 2005: 3). 
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explicações era a norma entre outros pais e os pais que não recorriam a explicadores 
reconheceram que eram invulgares nesse aspecto (Ireson & Rushforth, 2005). De 
acordo com as autoras os pais sentiam que se possuíam os meios para pagar 
explicações deviam fazê-lo (embora esta visão estivesse também dependente de 
circunstâncias económicas individuais) (Ireson & Rushforth, 2005: 8). 
 
2.7.5. Explicações e a realização de exames de acesso 
São vários os autores que relacionam as explicações com a realização de 
exames. Por exemplo, Tansel & Bircan (2004: 5-6) indicam que no caso da Turquia 
são habitualmente dadas três razões principais para a frequência de centros de 
explicações: a primeira é a preparação para o exame de acesso à Universidade, a 
segunda é a preparação para os exames de acesso a certas escolas secundárias 
(como as ―Anatolian High Schools‖, as ―Science High Schools‖ e escolas privadas) e a 
terceira é o apoio suplementar a disciplinas da escola formal, básica e secundária. 
Nestas razões apresentadas por estes autores, pode constatar-se a ênfase dada à 
preparação para exames de acesso. No que diz respeito ao Japão, LeTendre, Rohlen, 
& Zeng (1998: 288) referem que a combinação entre o aumento da afluência entre 
grandes segmentos da população japonesa e a existência de um sistema de exames 
competitivo para entrada em escolas secundárias e Ensino Superior criou uma grande 
procura por investimentos extra-escolares (centros de explicações, explicadores, 
materiais de estudo suplementares, entre outros). Na mesma linha, Dierkes (2010: 26) 
é de opinião que o sistema de ―educação na sombra‖ actualmente vigente no Japão 
emergiu das circunstâncias sociais e económicas que tiveram lugar nos anos 70 – a 
combinação entre o aumento de rendimentos em agregados familiares menores e a 
convicção de que a educação escolar é uma avenida para a mobilidade social levou a 
um aumento do investimento das famílias na educação das crianças.  
Ireson & Rushforth (2004: 3-4) no seu estudo realizado no Reino Unido 
focaram a sua atenção nos alunos a frequentar o 6º ano, dado que neste ano se 
preparam para a transição da escola primária para a secundária, o 11º ano, porque os 
alunos se preparam para realizar os exames GCSE104 e o 13º ano, em que estes se 
preparam para a entrada no Ensino Superior. Neste estudo aos alunos do 6º ano foi 
pedido para indicar se tinham tido explicações para os ajudar a passar um exame ou 
teste de admissão para uma escola secundária, e aos alunos dos 11º e 13º anos foi 
pedido que indicassem se as explicações eram para os auxiliar a obter notas elevadas 
                                                          
104
 ―General Certificate of Secondary Education‖ – certificado académico, obtido por alunos com 
idades compreendidas entre os 14 e os 16 anos – é o principal meio de avaliação do 
desempenho do aluno no fim da educação secundária obrigatória 
(http://www.education.gov.uk/help/atozandglossary/g). 
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em exames – 68% dos alunos do 6º ano, 77% dos alunos do 11º ano e 71% dos 
alunos do 13º ano tinham explicações por esta razão (Ireson & Rushforth, 2004: 10). 
Estas autoras indicam que, de acordo com a sua análise das razões dadas pelos 
alunos, o padrão que emerge é que a maioria dos explicadores são procurados para 
ajudar os alunos a ter sucesso em testes e exames (Ireson & Rushforth, 2004: 11). As 
autoras acrescentam que na sua opinião a pesquisa realizada indica que uma 
percentagem considerável de alunos recorre a explicações em algum momento 
durante a sua carreira escolar (Ireson & Rushforth, 2004: 15). Para além disto, 
segundo as autoras, algumas famílias parecem estar a recorrer a explicações de 
formas estratégica para ajudar os seus filhos a efectuarem transições bem-sucedidas 
no sistema educativo (Ireson & Rushforth, 2004: 15). 
De acordo com Lynch & Moran (2006: 229-230) os centros de explicações, que 
são conhecidos coloquialmente como ―grind105 schools‖106 na Irlanda, são negócios 
que têm o objectivo de preparar os alunos para os exames, especialmente o ―Leaving 
Certificate107‖. As autoras indicam que estes centros podem também oferecer cursos a 
tempo inteiro de preparação para este exame (Lynch & Moran, 2006: 230). 
Para Stevenson & Baker (1992: 1640) certas características do processo de 
alocação educacional promovem o desenvolvimento da ―educação na sombra‖. Para 
estes autores, em primeiro lugar surge a utilização de exames formais, particularmente 
aqueles que são administrados pelo governo central (Stevenson & Baker, 1992: 1640). 
Em segundo lugar, estes autores referem que a ―educação na sombra‖ se desenvolve 
se a escola utilizar, seguindo as definições apresentadas por Turner (1960), ―regras de 
concurso‖ (―contest rules‖) em vez de ―regras de patrocínio‖ (―sponsorship rules‖)108 
                                                          
105
 De acordo com um artigo na Wikipédia, o nome ―grind school‖ poderá estar relacionado com 
uma personagem de uma obra de Charles Dickens – Thomas Gradgrind, no livro Hard Times 
(http://en.wikipedia.org/wiki/Cram_school#Ireland). Thomas Gradgrind ensina numa escola e 
são descritas nesta obra as suas opiniões em relação ao ensino (No livro é indicado, por 
exemplo: ―Now, what I want is, Facts. Teach these boys and girls nothing but Facts. Facts alone 
are wanted in life. Plant nothing else, and root out everything else. You can only form the minds 
of reasoning animals upon Facts: nothing else will ever be of any service to them. This is the 
principle on which I bring up my own children, and this is the principle on which I bring up these 
children. Stick to Facts, Sir!‖ (Dickens, 2004: 9). 
106
 Os explicadores individuais são coloquialmente conhecidos como ―grinds‖ (Lynch & Moran, 
2006: 230). 
107
 Como indicado no site oficial da State Examinations Commission irlandesa este exame é o 
exame final da educação pós-primária. A maioria dos candidatos que realizam este exame são 
alunos de escolas pós-primárias, têm 17 ou 18 anos e completaram 5 ou 6 anos de ensino pós-
primário (http://www.examinations.ie/index.php?l=en&mc=ca&sc=sb). 
108
 Turner (1960: 856) é de opinião que dentro de um sistema que é formalmente aberto de 
classes e que provê educação de massas a norma organizativa que define o modo aceite para 
se ascender socialmente é um factor crucial na formação do sistema escolar. Este autor indica 
então duas normas organizativas diferentes que lhe parecem existir nos Estados Unidos da 
América e na Inglaterra – ―sponsored mobility‖ e ―contest mobility‖: assim, ―Contest mobility is a 
system in which elite status is the prize in an open contest and is taken by the aspirants' own 
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(Stevenson & Baker, 1992: 1640). Para além disto, os autores indicam, em terceiro 
lugar, que a ―educação na sombra‖ é prevalente quando existem ligações estreitas 
entre os resultados da alocação educacional na educação básica e secundária e 
futuras oportunidades educacionais, ocupações ou futuro estatuto social geral 
(Stevenson & Baker, 1992: 1640). Assim, Stevenson & Baker (1992: 1640) são de 
opinião que o momento de utilização, a utilização em si e as formas da ―educação na 
sombra‖ são moldados pelas regras de alocação. 
Uma das razões que parece merecer mais atenção em relação à procura de 
explicações é a que diz respeito à relação entre o recurso a explicações e a existência 
de exames de ―high stakes‖, isto é, exames que podem ter um impacto importante na 
vida do estudante, como é o caso dos exames que decidem a entrada na 
universidade, ou numa escola ou tipo de escola em particular. Os exames de acesso 
ao Ensino Superior são especificamente referidos por vários autores como causadores 
da procura de explicações (ver, por exemplo, Antoninis & Tsakloglou, 2001; Bircan, 
2005; Fretwell & Wheeler, 2001; Psacharopoulos, 2002). 
Por exemplo, Lee & Shouse (2008: 659) indicam que a maioria dos sul-
coreanos concordaria que o recurso generalizado a serviços de explicações está 
relacionado com a competição tradicionalmente intensa para o acesso ao Ensino 
Superior. De facto, estes exames surgem associados a um factor de competitividade, 
dado que o acesso aos cursos ou universidades a que o aluno se candidata implica 
um processo de selecção, que excluirá diversos potenciais estudantes. Este factor de 
competitividade estará, por sua vez, relacionado com o número de lugares disponíveis 
em cada curso/universidade e com o prestígio associado a estes. Santos (2004a: 145) 
referindo-se ao caso do ensino universitário brasileiro, indica que uma disponibilidade 
limitada de vagas em instituições pública estimula a disputa pelas vagas disponíveis. 
Assim, de acordo com alguns autores, um número limitado de vagas levará a que os 
estudantes que desejem preencher estas vagas recorram a diversas estratégias que 
os auxiliem a obter classificações o mais altas possível nos exames de acesso ao 
Ensino Superior. As explicações serão um exemplo dessas estratégias. 
Para Tansel & Bircan (2004: 1) a característica partilhada pelos sistemas 
educativos de países onde a prática de explicações é extensa é a existência de 
exames competitivos de acesso às universidades. Antoninis & Tsakloglou (2001: 199) 
                                                                                                                                                                          
efforts. […] Since the ‗prize‘ of successful upward mobility is not in the hands of an established 
elite to give out, the latter can not determine who shall attain it and who shall not.‖ e, por outro 
lado, ―Under sponsored mobility elite recruits are chosen by the established elite or their agents, 
and elite status is given on the basis of some criterion of supposed merit and cannot be taken 
by any amount of effort or strategy. […] Upward mobility is like entry into a private club where 
each candidate must be ‗sponsored‘ by one or more of the members‖ (em itálico no original) 
(Turner, 1960: 856). 
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analisam a relação entre exames competitivos e explicações no contexto do sistema 
educativo grego. Estes autores referem que neste país o desejo de obtenção de 
sucesso nos exames de acesso ao Ensino Superior (que é condicionado pela 
existência de um número de vagas especificado anualmente pelo Ministério da 
Educação para cada departamento de cada instituição do Ensino Superior) levou ao 
desenvolvimento de um sistema de educação paralelo, que se dedica ao fornecimento 
de explicações a candidatos ao Ensino Superior (Antoninis & Tsakloglou, 2001: 199). 
Tsakloglou & Cholezas (2005: 4-6) apoiam esta posição afirmando que na Grécia o 
elevado interesse dos pais no sucesso dos seus filhos nos exames de acesso à 
universidade resultou no desenvolvimento de um grande número de dispendiosos 
centros de explicações que prestam auxílio aos candidatos a estes exames, operando 
em paralelo com o sistema educativo oficial, mas, de facto, substituindo-o a vários 
níveis. Psacharopoulos & Tassoulas (2004: 241) afirmam na mesma linha que devido 
ao carácter competitivo dos exames de acesso ao Ensino Superior praticamente todos 
os alunos do Ensino Secundário frequentam outra escola depois das aulas – esta 
escola é um centro de explicações, a que em grego é dado o nome de frontisterio, que 
prepara os alunos para estes exames. Estes autores acrescentam que o número 
limitado de lugares disponíveis em cada universidade leva a que o exame anual de 
acesso (que tem lugar em Junho) seja alvo de atenção na imprensa e que não é 
exagero dizer que toda a nação se mobiliza em torno deste evento (Psacharopoulos & 
Tassoulas, 2004: 241). Psacharopoulos (2002: 10) afirma também que a competição 
que está presente no acesso à universidade levou à proliferação de centros de 
explicações e que cada ano mais de um bilião de euros é gasto em sessões de 
preparação para os exames de entrada no Ensino Superior. Kanellopoulos & 
Psacharopoulos (1997: 73) indicam que muitos dos alunos que não obtiveram 
resultados satisfatórios nestes exames recorrem a explicações para se prepararem 
para a realização de um novo exame no ano seguinte. De acordo com estes autores 
não é incomum que candidatos ao Ensino Superior realizem os exames de acesso 
duas ou três vezes até obterem um lugar ou desistirem (Kanellopoulos & 
Psacharopoulos, 1997: 73). 
Referindo-se ao caso específico da Turquia, Tansel & Bircan (2004: 4) e Yazici, 
Altas, & Demiray (2001: 26) afirmam que o exame nacional de acesso à universidade 
(vigente desde os anos 70 neste país) causou um aumento no número de centros de 
explicações que preparam os alunos para este exame. Para Bircan (2005: 1) a 
existência de um mercado para explicações deve-se, de uma maneira geral, à 
presença na Turquia de um sistema (exames de acesso às universidades que são 
geridos pela administração central) que raciona o número de estudantes universitários. 
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De acordo com Tansel & Bircan (2004: 7) é o retorno económico que um curso 
universitário pode prover que leva os pais dos alunos a investir na frequência de 
centros de explicações para que estes possam aumentar as suas oportunidades de 
sucesso nos exames de acesso ao Ensino Superior. Estes autores referem ainda que 
o sistema de Ensino Superior existente neste país não consegue satisfazer a procura 
de que é alvo (Tansel & Bircan, 2004: 4). De facto, Yazici, Altas, & Demiray (2001: 25) 
afirmam que o sistema de Ensino Superior turco está a experienciar dificuldades em 
responder à quantidade de candidatos às universidades turcas desde há pelo menos 
as duas últimas décadas do século XX. Tansel & Bircan (2004: 4) dão o exemplo dos 
resultados de admissão às universidades de 2003. Nesse ano, 1.451.811 alunos 
realizaram o exame de acesso ao Ensino Superior – desses alunos, 311.498 (21,5%) 
obtiveram um lugar numa universidade e 195.139 (14%) foram admitidos em 
programas de educação à distância. Tansel & Bircan (2005b: 12) afirmam noutro 
trabalho que os exames de acesso ao Ensino Superior, que classificam de altamente 
competitivos, são um momento decisivo na vida dos jovens na Turquia e que 
frequentar explicações para preparação para estes exames é uma prática 
generalizada. Fretwell & Wheeler (2001: 5) também indicam que a prática de fornecer 
explicações para os exames de acesso às universidades se tornou generalizada. 
Como também foi referido em relação à Grécia, alunos que não tenham obtido 
resultados satisfatórios no exame de acesso repetem o exame nos anos seguintes 
(Yazici, Altas, & Demiray, 2001: 26). Tansel & Bircan (2005a: 4) mencionam também 
que na Turquia é discutida a questão do recurso a centros de explicações como 
elemento disruptivo da escolarização formal. Estes autores indicam que os conteúdos 
programáticos que são ensinados durante o último ano do Ensino Secundário não 
estão explicitamente presentes no exame de acesso à universidade. Isto leva a que 
seja comum que os alunos que se preparam para este exame deixem de ir às aulas 
dois-três meses antes da realização deste e se concentrem na frequência de centros 
de explicações (Tansel & Bircan, 2005a: 4). 
Ono (2005: 3) indica que no Japão, a entrada para uma universidade é 
determinada quase inteiramente pelo desempenho do candidato nos exames de 
acesso ao Ensino Superior. Este autor acrescenta que este facto coloca pressão nos 
alunos para realizar estes exames com sucesso (Ono, 2005: 3). Mori (2002: 29) refere 
que os exames de acesso à universidade no Japão são conhecidos pelo seu carácter 
―high stakes‖ e pela pressão que exercem, e o processo de preparação para e de 
realização destes exames recebeu a designação de ―inferno dos exames‖ 
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(―examination hell‖109). Também Takeuchi (1997: 183) o refere, escrevendo que ―The 
keen competition for admission to high schools and universities in Japan is often 
described as an ‗examination hell‘ or ‗war‘‖ (ver também, Ono, 2005: 1-2; Todd & 
Yamada, 1996: 1459). O mesmo autor indica que: 
In response to this examination society, a social type called «jukensei» (a student 
preparing for an entrance examination) has become publicly recognized. Jukensei 
are not just people who are sitting for examinations. They are an institutionalized 
social type of young people who are obliged to discipline their daily life and 
concentrate on their studies a full year before taking the actual examination. The 
applicants for high schools and universities in Japan tend to identify themselves as 
jukensei rather than senior or junior high school students (Takeuchi, 1997: 188). 
 
Mais recentemente, também Roboüam (2010) se refere ao ―Jukensei‖, 
indicando que ―De nombreux élèves suivent des cours privés et coûteux où ils 
s‘enferment dans le rôle et la routine du jukensei (celui qui prépare des examens)‖. 
Ono (2005: 1) indica que no Japão o valor que é dado ao prestígio de uma 
universidade leva a que haja competição entre alunos do Ensino Secundário para 
obtenção de um lugar nas universidades mais reputadas. Takeuchi (1997: 185) refere 
que muitos alunos repetem o exame de acesso ao Ensino Superior para tentar 
conseguir um lugar numa universidade vista como melhor, mesmo quando já foram 
aceites numa outra universidade. O mesmo é referido por Morita, Dodds, & 
Ogasawara (1996: 257) que afirmam que muitos alunos que não conseguem aceder à 
Universidade que desejavam decidem estudar a tempo inteiro durante mais 1 ou 2 
anos em centros de explicações até conseguirem ter o sucesso pretendido nos 
exames de acesso. Ono (2005: 1) acrescenta que certas instituições são preferidas às 
restantes porque são consideradas como possuindo uma maior qualidade e como 
contribuindo para a melhoria da promoção/desenvolvimento económico dos seus 
alunos. Também Dolly (1993) refere que a universidade em que se entra pode 
determinar o futuro emprego e estatuto económico do estudante. Tett (2004: 260-261) 
refere que o sistema vigente no Japão em que recém-licenciados obtinham empregos 
vitalícios110 implicava que o background académico do candidato se tornava mais 
importante que a sua carreira profissional. Esta autora acrescenta que embora este 
sistema se encontre presentemente em declínio, um background visto como bom ao 
nível das escolas frequentadas facilita encontrar um emprego numa empresa grande e 
bem estabelecida (Tett, 2004: 261). Em 1999, Kato, Crystal, LeTendre, & Trelfa (1999: 
                                                          
109
 Esta expressão parece também ser utilizada na Coreia do Sul: ―Perhaps the most vivid 
illustration of South Korea‘s obsession with education has been what the Koreans term 
‗examination hell‘ (sihŏm chiok) or ‗examination mania‘‖ (Seth, 2002: 140). 
110
 Também, por exemplo, Keys & Miller (1984: 344) se referem à tradição de emprego vitalício 
existente no Japão e que leva a que um trabalhador passe a sua carreira inteira na mesma 
firma. 
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384) também referiram que para os japoneses a entrada numa universidade 
prestigiada praticamente garante um futuro emprego numa grande empresa, o que 
implica segurança financeira e prestígio social vitalícios. Estes autores acrescentam 
que, assim, devido à ênfase que é dada à obtenção de um diploma de uma 
universidade reputada, em detrimento da qualidade ou conteúdos da educação que é 
efectivamente adquirida nessa universidade, cientistas sociais e educadores 
japoneses cunharam o termo sociedade credencialista (em inglês credentialist society, 
em japonês gakureki shakai) para descrever o Japão moderno (itálico dos autores) 
(Kato, Crystal, LeTendre, & Trelfa, 1999: 384). Coulson (2002: 114) também indica que 
devido ao rígido credencialismo dos empregadores japoneses, os licenciados das 
universidades vistas como de topo dispõem de melhores perspectivas de carreira. 
Takeuchi (1997: 185) indica que no contexto do Japão o papel que as universidades 
mais prestigiadas, tais como a Universidade de Tóquio e a Universidade de Kyoto, 
desempenharam na produção de elites é evidente, o que torna compreensível o 
desejo de obter um lugar nestas universidades. Ono (2005: 5) refere que embora 
existam mais de 600 universidades no Japão, metade de todos os directores gerais de 
empresas obtiveram a sua licenciatura em uma das cinco universidades que são 
consideradas como sendo de topo, o que é indicativo, para este autor, da importância 
que é atribuída aos diplomas universitários na sociedade japonesa. Este autor indica 
que no Japão o mercado de trabalho está estruturado de maneira a recompensar os 
indivíduos de acordo com a qualidade da universidade em que estudaram. Assim, os 
benefícios de ter estudado em universidades prestigiosas são suficientemente 
generosos para motivar os estudantes a investir no ―inferno dos exames‖ (Ono, 2005: 
5). Takeuchi (1997: 194) refere que um banco reputado preferiria contratar licenciados 
da Faculdade de Educação da Universidade de Kyoto do que licenciados das áreas de 
Economia ou Direito de universidades não tão prestigiosas. Os licenciados da 
Universidade de Kyoto são considerados como tendo maiores capacidades potenciais 
porque foram aprovados em exames de acesso à universidade mais difíceis 
(Takeuchi, 1997: 194). Assim, de acordo com Takeuchi (1997: 194) conseguir um 
emprego numa empresa de renome baseia-se numa competição ao nível do ranking 
de universidades, que não tem em consideração as áreas estudadas na universidade. 
Ono (2005: 4) refere que no Japão a questão de onde os indivíduos realizaram os 
seus estudos superiores (―who graduated from where‖) é uma obsessão nacional. Este 
autor indica ainda que neste país existem publicações que realizam rankings de 
universidades de acordo com a dificuldade de admissão nestas e com o grau de 
sucesso obtido pelos seus licenciados e outras que anualmente classificam 
executivos, políticos e burocratas de acordo com a instituição de Ensino Superior em 
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que se licenciaram (Ono, 2005: 4-5). Para além disto, é de notar que no Japão existem 
centros de explicações, aos quais é dado o nome de yobikō, que se dedicam 
especificamente à preparação de alunos para os exames de acesso ao Ensino 
Superior (Blumenthal, 1992: 449; Frasz & Kato, 1999: 329; Johnson & Johnson, 1996; 
Roesgaard, 2006: 16). Os yobikō são frequentados por estudantes do Ensino 
Secundário e ronin111 – estudantes que não conseguiram ter sucesso na tentativa de 
entrada para a sua primeira opção de universidade, e que decidiram passar mais um 
ano a prepararem-se para repetir os exames de acesso ao Ensino Superior (Frasz & 
Kato, 1999: 332-333). De acordo com Blumenthal (1992: 449) a maioria dos clientes 
destes centros são ronin. Ono (2005: 1) indica que uma manifestação do ―inferno dos 
exames‖ são os ronin – os alunos que passam mais um ano, ou mais, a tentar entrar 
na instituição do Ensino Superior a que desejam aceder. Já em 1969 se relata a 
existência de ronin112 (Ikeda, 1969: 179). De acordo com este autor, presumivelmente 
o ronin é motivado por uma convicção forte no valor de um diploma de uma 
determinada universidade (Ikeda, 1969: 185). Esta opinião é partilhada por Shimahara 
(1978: 255). 
Diversos autores ao reflectir sobre o Japão referem uma ligação entre a 
entrada na escola secundária e o acesso à Universidade. De acordo com Green 
(2000: 422-423) a entrada para uma escola secundária considerada boa fornece a 
melhor probabilidade de entrada numa universidade vista como boa, o que por seu 
turno determina as probabilidades de se obter um emprego considerado bom numa 
grande empresa. Este autor acrescenta que: 
High schools are ranked according to how many graduates they get into the top 
few universities and universities are judged according to the selectivity of their 
recruitment and how many of their graduates get into the best firms. Getting into a 
good high school depends on doing well in the public high school entrance exams 
set by the Prefectures (or the private exams set by the private high schools) and 
getting into a good university depends on doing well in both the national university 
entrance exams and the exams set by the individual institutions. Preparation for 
these exams thus becomes a major preoccupation. Choosing which university to 
apply for is also tactically important since great expense is invested in taking a 
number of entrance exams (Green, 2000: 423). 
 
Moriyoshi & Trelfa (1999: 356) também indicam que  
The current ethos among middle-class Japanese is that to enter prestigious 
universities, individuals must attend highly ranked high schools. And to gain 
                                                          
111
 ―Many Japanese students who are not admitted to their university of choice try again the 
following year. These students are called ronin (masterless samurai) during the interim period 
between examinations‖ (Moriyoshi & Trelfa, 1999: 361). O fenómeno dos ronin é também 
referido por Russell (1997: 154). 
112
 Ikeda (1969: 185) refere que se o aluno passou um ano como ronin é apelidado de 'ichi-ro' 
(ronin durante um ano), se passou dois anos a preparar-se é apelidado de 'ni-ro' (ronin durante 
dois anos) e assim por diante. 
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entrance to highly ranked high schools, students must prepare themselves from 
junior high school years or even earlier. 
 
Assim, de acordo com estes autores, em grande parte por causa do carácter 
competitivo dos exames de acesso, os estudantes que desejam entrar em 
universidades reputadas sentem que devem suplementar a sua educação de outras 
maneiras, como, por exemplo, frequentando juku ou yobikō, ou através de cursos por 
correspondência, programas de Verão, ou sessões de prática com exemplos de 
exames de acesso às universidades (Moriyoshi & Trelfa, 1999: 356). 
Jennison (1998: 404) também é de opinião que muitas crianças frequentam 
centros de explicações, juku, desde muito jovens para que os seus resultados em 
exames os levem para as escolas vistas como melhores, depois para as universidades 
vistas como melhores e finalmente para os empregos considerados como melhores. 
De acordo também com Roesgaard (2006: 70) o desejo de acesso a uma 
Universidade vista como de prestígio empurrou a idade limite de quando um aluno 
deva começar a frequentar um centro de explicações para baixo. 
Também em relação à Coreia de Sul é referido o desejo de acesso a 
universidades de prestígio. De acordo com Sunhwa Lee & Brinton (1996: 188) na 
sociedade sul-coreana existe competição pela entrada em universidades vistas como 
de prestígio, competição esta que tem por base a convicção de que a frequência de 
uma destas universidades tem um impacto no sucesso da carreira profissional e 
estatuto social dos indivíduos. 
No Brasil existem os chamados cursos pré-vestibulares (também conhecidos 
como cursinhos) que são direccionados para a preparação de alunos para a realização 
do vestibular, o exame brasileiro de acesso às universidades. Bacchetto (2003: 1) 
indica que os ―cursinhos consistem em organizações específicas de treinamento para 
o exame de acesso ao Ensino Superior‖. Santos (2004a: 163) refere-se aos cursinhos 
como um espaço pedagógico intermediário entre o Ensino Secundário113 e o Ensino 
Superior, dado que são direccionados para aqueles que terminam o primeiro nível e 
têm o objectivo de entrar no segundo. 
Estes cursos estão divididos em duas grandes categorias: os cursos 
comerciais, pagos pelos alunos, e os cursos alternativos114, que são definidos por 
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 No Brasil este nível de ensino é conhecido como Ensino Médio (Santos, 2004a: 163). 
114
 Também conhecidos como cursos comunitários (Paulino & Santos, 2005), cursos populares 
(Santos, 2005: 2, nota de rodapé 2) e cursos sociais (Moraes & Oliveira, 2006: 126). ―Esses 
Cursos pré-vestibulares são conhecidos por diferentes denominações: comunitários, populares 
ou sociais. Apresentam, ainda, diferentes estruturas e características, sendo que alguns 
possuem fins lucrativos e oferecem bolsas aos seus professores, cobram mensalidades dos 
seus alunos, recebem financiamentos para sua manutenção e ainda aqueles totalmente 
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Moehlecke (2004: 24, nota de rodapé 4) como sendo ―sem fins lucrativos destinados à 
população desfavorecida socialmente‖115. Sousa, Ribeiro, Aboud, & Camacho (2004) 
referem em relação ao curso pré-vestibular ―Pré-Universitário Oficina do Saber da 
Universidade Federal Fluminense‖116 que as ―aulas, com duração média de 90 minutos 
cada, procuram adequar os conteúdos desenvolvidos às exigências dos programas 
dos vestibulares das universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro‖. À 
frequência destes cursos parece ser atribuída importância no objectivo de obtenção de 
um resultado favorável no exame de acesso. Por exemplo, de acordo com Moehlecke 
(2004: 206), no estudo que realizou em 2002117 com alunos que tinham entrado na 
Universidade de São Paulo (USP) em 2000, dos ―alunos da USP, 67,5% freqüentaram 
um cursinho preparatório para o vestibular antes de ingressar na instituição‖. Esta 
autora indica que entre os cursos mais procurados pelos alunos que questionou estão 
―o Curso Anglo118, Etapa119 e Objetivo120, mas também cursinhos alternativos como o 
da POLI, Aprove e PSICO‖ (Moehlecke, 2004: 206). 
A importância atribuída à frequência deste tipo de cursos para a obtenção de 
sucesso na entrada no ensino universitário pode ser vista pela percentagem de alunos 
que a eles recorrem, e da qual foi apresentada como exemplo os resultados obtidos 
por Moehlecke (2004), mas também a necessidade sentida por diferentes actores de 
apoiar os alunos que não possuem os meios financeiros para poderem frequentar um 
curso pré-vestibular comercial, investindo no estabelecimento de cursos 
alternativos121, para que estes alunos também possam ter a oportunidade de recorrer a 
um curso de preparação. De acordo com Paulino & Santos (2005): 
                                                                                                                                                                          
gratuitos e que contam com o trabalho voluntário para o desenvolvimento de suas atividades‖ 
(Moraes & Oliveira, 2006: 126). 
115
 Ver também Mitrulis & Penin (2006): ―Assistimos, nos últimos anos, a expansão dos cursos 
pré-vestibulares dirigidos a segmentos específicos da população com o propósito de promover 
maior oportunidade de acesso ao ensino superior, em que são historicamente sub-
representados‖ (Mitrulis & Penin, 2006: 270). 
116
 Um curso pré-vestibular alternativo. 
117
 ―A pesquisa de campo realizada consistiu num survey por amostragem, desenvolvido no 
segundo semestre de 2002, entre os alunos de graduação ingressantes em 2000 na 
Universidade de São Paulo – USP, no campus da capital e, portanto, no 3º ano de curso […]‖ 
(Moehlecke, 2004: 23). A amostra era constituída por 338 alunos (Moehlecke, 2004: 23-24). 
118
 Um curso pré-vestibular comercial: http://www.cursoanglo.com.br/webstander/. 
119
 Um curso pré-vestibular comercial: http://www.etapa.com.br/home/index.php.  
120
 Um curso pré-vestibular comercial: http://www1.curso-objetivo.br/index.asp. 
121
 De acordo com Santos (2005: 4-6) os cursos pré-vestibulares alternativos possuem as 
seguintes características: 
―a) a ‗auto-gestão‘ – boa parte dos núcleos é coordenada pelos próprios alunos, ex-alunos e 
professores. 
b) a quase inexistência de compromissos financeiros – normalmente os alunos contribuem com 
algo em torno de 10% do salário mínimo, verba destinada à aquisição do material didático 
necessário, alimentação (nos cursos que funcionam aos sábados e domingos durante todo o 
dia), custeio de passagem para os professores e, se possível, ajuda aos alunos no pagamento 
das taxas de inscrição no vestibular, quando não conseguem isenção.  
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Em virtude da crescente dificuldade de acesso ao ensino universitário público 
podemos observar, nos últimos dez anos, o desenvolvimento de um novo tipo de 
educação comunitária, gerida por organizações populares freqüentemente 
formadas por educadores, universitários, grupos religiosos, movimentos sociais, 
em espaços formais (salas de aula dentro de escolas e universidades) e não 
formais (galpões, associações de moradores, igrejas). Tais organizações tem 
como principal objetivo o ingresso mais justo das classes menos favorecidas nas 
universidades públicas, através de um curso preparatório para a realização da 
prova do vestibular, o chamado pré-vestibular comunitário. 
 
Também Bacchetto (2003: 110) indica que durante os anos 90 do século XX 
surgiram vários cursos pré-vestibulares alternativos, direccionados para alunos que 
não possuíam os meios económicos para se inscreverem num curso comercial. Para 
além disto, esta importância pode ser vista também pela proliferação destes cursos 
alternativos. Santos (2005: 2, nota de rodapé 2) indica que, 
O movimento de pré-vestibulares populares, que surgiu como desdobramento do 
trabalho do PVNC [Pré-Vestibular para Negros e Carentes]
122
, atualmente 
comporta milhares de cursos em todo o Brasil. Outras redes foram criadas e se 
nacionalizaram, como a Educafro (Educação e Cidadania para os Afro-
Descendentes e Carentes, que atua nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Minas Gerais e Espírito Santo, com mais de 190 núcleos e quase 10.000 alunos) e 
o Movimento dos Sem Universidade (MSU, que está estruturado em 10 estados – 
Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Paraná, São 
Paulo, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Tocantins são citados em sua 
página na internet), além de milhares de núcleos que atuam ‗isoladamente‘ por 
todo o país. 
 
O trabalho de Sousa, Ribeiro, Aboud, & Camacho (2004) inclui um Quadro 
(Quadro 6) sobre a procura ao curso pré-vestibular ―Pré-Universitário Oficina do Saber 
da Universidade Federal Fluminense‖, que mostra um crescimento desta procura: 
 
Quadro 6: Procura ao curso pré-vestibular “Pré-Universitário Oficina do Saber da 
Universidade Federal Fluminense” 
 
Ano Demanda Nº de alunos 
seleccionados 
Nº de alunos presentes 
no final do ano lectivo 
Nº de aprovados 
no Vestibular 
2000 69 60 18 05 
2001 432 120 46 19 
2002 1504 118 54 24 
2003 2262 134 76 43 
2004 1400 142 - - 
Fonte: Sousa, Ribeiro, Aboud, & Camacho (2004) 
 
                                                                                                                                                                          
c) o trabalho voluntário – dos professores e coordenadores […]‖. 
122
 ―O PVNC é uma rede de pré-vestibulares populares surgida na Baixada Fluminense, nos 
anos 90, que chegou a congregar, no final daquela década, quase 90 núcleos na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro‖ (Santos, 2005: 2, nota de rodapé 2). 
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Bacchetto (2003: 67-97) realizou um estudo sobre os cursos pré-vestibulares 
alternativos que encontrou no Município de São Paulo, entre 1991 e 2000 e identificou 
os 17 cursos seguintes: ―Educafro – Educação para Afrodescendentes e Carentes‖, 
―Grêmio da Escola Politécnica da USP – Cursinho da Poli‖, ―APROVE – Associação de 
Professores para o Vestibular‖, ―Núcleo de Consciência Negra‖, ―XI de Agosto‖, ―JOC – 
Juventude Operária Católica‖, ―Centro Comunitário de Estudos Paulo Freire‖, ―Alunos 
da PUC-SP‖, ―AEUSP – Associação de Educadores da USP‖, ―CAEHUSP – Centro 
Académico de Estudos Homoeróticos‖, ―Movimento Humanista‖, ―IAPSI – Instituto de 
Atividades Psicossociais‖, ―Thema Educação – cursinho comunitário para negros e 
estudantes de baixa renda‖, ―Centro Académico Visconde de Cairu‖, ―Alunos da 
Química USP‖, ―Clube das Mães do Brasil‖ e ―CAIS/AFROBRAS – Sociedade Afro-
Brasileira de Desenvolvimento Cultural‖. Este autor indica também que, para além 
disso, ―pôde-se observar que vários cursinhos multiplicaram suas vagas durante o 
período estudado‖ (Bacchetto, 2003: 111). 
De acordo com Benedet (2000: 26) ―o aumento significativo da indústria dos 
cursinhos, no país, reflete, de certa forma, uma consciência para a continuação dos 
estudos, por um maior número de jovens‖. Neste país, o desenvolvimento deste tipo 
de actividade que se direcciona para a preparação de exames de acesso ao Ensino 
Superior, tanto na sua vertente comercial como ―alternativa‖ mostra uma relação entre 
exames e preparação extra-escolar. 
Para Silova & Kazimzade (2006: 119), referindo-se ao Azerbaijão, as 
percentagens de utilização de explicações reportadas pelos alunos universitários da 
amostra utilizada no seu estudo (como indicado anteriormente, 91,8% dos alunos 
indicou ter frequentado explicações particulares na escola secundária e 6% frequentou 
cursos preparatórios) levam a concluir que é improvável aceder à universidade sem o 
recurso a explicações. Para além disto, a maioria dos respondentes (89,2%) da 
amostra universitária indicou que as explicações tinham ou um grande impacto ou 
algum impacto nos resultados que obtiveram no exame de entrada à universidade 
(Silova & Kazimzade, 2006: 119-120). Silova & Kazimzade (2006: 126) acrescentam 
que no que diz respeito à amostra total, a maioria dos alunos (90% da amostra de 
alunos do Ensino Secundário e 93,9% da amostra de alunos universitários) concordou 
com a afirmação ―os alunos usam explicações para aumentar as suas probabilidades 
de aceder a instituições do Ensino Superior‖. 
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2.7.6. Razões para o recurso a explicações nos países da ex-União Soviética ou 
da sua esfera política (ESP, 2006) 
No relatório do ESP (2006) já mencionado foram analisadas nos diferentes 
países da ex-União Soviética ou da sua esfera política as razões dadas pelos alunos 
para a frequência de explicações. Por ser um trabalho que envolveu vários países 
diferentes e uma amostra diversificada de alunos achou-se pertinente reflectir-se aqui 
sobre as razões apresentadas nesse estudo. Para além disto, os estudos de cada país 
seguiram uma matriz semelhante, com hipóteses de resposta comparáveis123. Aqui só 
irá ser dado destaque às percentagens indicadas pelos alunos que assinalaram 
frequentar explicações particulares, dado que foi decidido neste trabalho não ser dada 
atenção específica ao caso dos cursos preparatórios. Também irão ser incluídas 
apenas as razões avançadas pelas amostras de alunos que foram questionados nas 
diferentes Universidades acerca das suas experiências no Ensino Secundário, pois o 
questionamento a alunos deste nível de ensino é transversal a todos os países. 
 
Quadro 7: Principais razões para o recurso a explicações124 em escolas 
secundárias no Azerbaijão 
 
 Amostra Universitária 
(%)
125
 
Para resolver lacunas 37,2 
Para se preparar melhor para os exames de acesso à 
Universidade apenas 
36,5 
Para lembrar e sistematizar tópicos aprendidos anteriormente 28,8 
Para compreender melhor tópicos ensinados nas escolas 24,1 
Os meus amigos tinham explicações e foi por isso que decidi 
frequentar explicações 
3,7 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 1,2 
Fonte: Adaptado de Silova & Kazimzade (2006: 126) 
 
                                                          
123
 Os diferentes países apresentam, no entanto, algumas diferenças na formulação das 
hipóteses de resposta, na sua maior parte, ligeiras (com a excepção da Eslováquia). 
124
 Ao apresentar este quadro os autores não referem se estas percentagens se referem às 
percentagens reportadas por alunos que frequentam apenas explicações particulares ou se 
realizaram o somatório entre estes alunos e aqueles que frequentam cursos preparatórios. De 
qualquer maneira, os alunos que indicaram frequentar cursos preparatórios neste país foram 
significativamente menos que aqueles que afirmaram ter frequentado explicações particulares 
– como já referido anteriormente – Neste estudo, no que diz respeito à amostra dos alunos 
universitários, 91,8% dos alunos indicou ter frequentado explicações particulares na escola 
secundária e 6% frequentou cursos preparatórios (Silova & Kazimzade, 2006: 119). 
125
 Neste Quadro e nos seguintes referentes aos países estudados no relatório do ESP (2006) 
o somatório de percentagens não equivale a 100% dado que os alunos podiam assinalar mais 
que uma opção na questão sobre as razões para a frequência de explicações (ver inquérito por 
questionário, ESP, 2006: 334). 
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Como pode ver-se no Quadro 7, neste país a razão mais assinalada foi a 
opção ―Para resolver lacunas‖. 
 
Quadro 8: Razões para o recurso a explicações particulares durante o Ensino 
Secundário, na Bósnia-Herzegovina 
 
 % 
Apenas para se preparar melhor para um exame 32,7 
Para compreender melhor os tópicos que são ensinados na escola 32,0 
Para resolver lacunas 29,4 
Para memorizar e sistematizar disciplinas/tópicos ensinados anteriormente 6,6 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 3,1 
Outros alunos tinham explicações e foi por isso que decidi ter explicações 
também 
2,6 
Fonte: Adaptado de Husremović & Trbić (2006: 155) 
 
Como se pode constatar no Quadro 8, a opção mais referida é ―Apenas para se 
preparar melhor para um exame‖. 
 
Quadro 9: Razões para o recurso a explicações particulares a Matemática126 
durante o último ano do Ensino Secundário na Croácia 
 
 Amostra universitária 
(%) 
Para resolver lacunas 46,5 
Para se preparar melhor para os exames de acesso à 
Universidade 
38,9 
Para se preparar melhor para os exames 35,4 
Para aprender melhor tópicos ensinados na escola 32,3 
Para sistematizar tópicos aprendidos anteriormente 8,8 
Outra razão 2,2 
Fonte: Adaptado de Dedić, Jokić, & Jurko (2006: 176-177) 
 
Em relação à Croácia, analisando o Quadro 9, a opção mais indicada é ―Para 
resolver lacunas‖. 
 
 
 
 
 
                                                          
126
 Os autores indicam que dado que a grande maioria dos respondentes afirmou que a 
Matemática era a principal disciplina a que tinham explicações, decidiram analisar as razões 
para a procura de explicações em relação a esta disciplina (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 176). 
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Quadro 10: Razões para a frequência de explicações particulares na Geórgia 
 
 Amostra universitária 
(%) 
Para se preparar melhor para os exames de acesso à 
Universidade 
61,5 
Para resolver lacunas 38,8 
Para lembrar e sistematizar disciplinas/tópicos aprendidos 
anteriormente 
24,1 
Para aprender melhor os tópicos ensinados na escola 16,0 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 0,5 
Outros alunos recorriam a explicações, e foi isso que me 
decidiu a ter 
0,3 
Fonte: Adaptado de Matiashvili & Kutateladze (2006: 201) 
 
Em relação a este país, como pode ver-se no Quadro 10, os alunos 
assinalaram mais a opção ―Para se preparar melhor para os exames de acesso à 
Universidade‖. 
 
Quadro 11: Razões para a frequência de explicações na Lituânia 
 
 % 
Para se preparar melhor para os exames apenas 70 
Para lembrar e sistematizar disciplinas/tópicos aprendidos anteriormente 45,7 
Para aprender melhor tópicos ensinados na escola 37,0 
Para resolver lacunas 17,0 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 1,7 
Outros alunos recorriam a explicações, e foi por isso que eu decidi ter 1,3 
Fonte: Adaptado de Būdienė & Zabulionis (Būdienė & Zabulionis, 2006: 228) 
 
No que se refere à Lituânia, como pode verificar-se no Quadro 11, os alunos 
optaram em primeiro lugar pela opção ―Para se preparar melhor para os exames 
apenas‖. 
 
Quadro 12: Razões para a frequência de explicações particulares na Mongólia 
 
 % 
Para se preparar melhor para o exame apenas 43,0 
Para lembrar e sistematizar disciplinas/tópicos aprendidos anteriormente 29,1 
Para aprender melhor tópicos ensinados na escola 19,5 
Para resolver lacunas 18,3 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 6,9 
Os meus colegas tinham explicações e foi por isso que eu decidi ter 1,6 
Fonte: Adaptado de Dong, Ayush, Tsetsgee, & Sengedorj (2006: 248) 
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Neste país, como pode constatar-se no Quadro 12, a opção mais referida pelos 
alunos foi ―Para se preparar melhor para o exame apenas‖. 
 
Quadro 13: Razões para a procura de explicações particulares na Polónia 
 
 % 
Para se preparar para os exames Quase 52 
Os conhecimentos adquiridos na escola foram descontínuos, incompletos, e 
por isso precisavam de ser suplementados por explicações particulares 
40 
Para verificar se os alunos tinham compreendido bem o material aprendido 
na escola 
39 
Como oportunidade para resolver as lacunas naquilo que os alunos tinham 
aprendido na escola 
25 
Por causa dos desejos dos pais 2,2 
Pressões sociais 1,9 
Fonte: Adaptado de Murawska & Putkiewicz (2006: 268-269) 
 
Na Polónia, analisando o Quadro 13, a razão mais citada é ―Para se preparar 
para os exames‖. 
 
Quadro 14: Razões para o recurso a explicações na Eslováquia 
 
Os alunos recorrem a explicações… “Concordo” e 
“Concordo bastante” 
(em % combinadas) 
… para aumentar as suas possibilidades de aceder à 
Universidade. 
95,1 
… porque o currículo da escola não inclui tudo o que é 
necessário para o exame de acesso à Universidade. 
86,5 
… geralmente para melhorar as suas notas escolares. 79,8 
… porque os professores querem receber um rendimento 
financeiro adicional. 
71,4 
… porque os professores não explicam bem a matéria. 63,9 
… por causa da baixa qualidade do ensino nas escolas. 57,2 
… porque querem aprender mais. 55,0 
… porque os currículos escolares são muito extensos. 50,8 
… porque os pais os obrigam. 34,4 
… só se forem maus alunos. 14,1 
Fonte: Adaptado de Kubánová (2006: 295) 
 
Em relação à Eslováquia, pode ver-se no Quadro 14 que a afirmação com que 
a maior percentagem de alunos indicou concordar ou concordar bastante é a que 
refere que ―Os alunos recorrem a explicações para aumentar as suas possibilidades 
de aceder à Universidade‖. 
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Quadro 15: Razões para a procura de explicações particulares na Ucrânia 
 
 % 
Para se preparar melhor para o exame de acesso à Universidade 78,9 
Para resolver lacunas 18,5 
Para aprender melhor os tópicos ensinados na escola 16,8 
Para lembrar e sistematizar disciplinas/tópicos aprendidos anteriormente 13,2 
Os meus pais obrigaram-me a ter explicações 3,3 
Outros alunos recorriam a explicações, foi por isso que eu decidi ter 0,5 
Fonte: Adaptado de Hrynevych, Toropova, Pylnyk, Sereda, & Gerasevich (2006: 314) 
 
No que diz respeito a este país, pode verificar-se no Quadro 15 que a opção 
mais indicada pelos alunos é ―Para se preparar melhor para o exame de acesso à 
Universidade‖. 
Como se pode ver através da análise destes diferentes quadros, na maioria 
dos países a opção mais assinalada era a que se relacionava com a preparação para 
exames – apenas em dois países a opção mais citada era a que dizia respeito à 
resolução de lacunas. 
 
2.8. Perspectivas a favor e contra as explicações 
Vários autores reflectiram sobre as consequências que a frequência de 
explicações poderá ter para alunos e não só. Algumas destas consequências 
apresentam um carácter positivo, outras um carácter negativo. Silova & Kazimzade 
(2006: 114) indicam que embora as explicações possam ter muitos efeitos positivos, 
como desenvolver o capital humano, prover actividades extra-curriculares construtivas 
para os estudantes, e gerar rendimentos adicionais para os explicadores, também 
produzem efeitos negativos. Por exemplo, as explicações podem distorcer o currículo 
da escola formal, colocar pressão sobre os estudantes, exacerbar desigualdades 
sociais e auxiliar no disseminar da corrupção no sistema educativo (Silova & 
Kazimzade, 2006: 114). Lee & Shouse (2008: 657) também referem que o crescimento 
de serviços de explicações tem sido criticado por contribuir para a desigualdade 
educacional, para além de causar uma menor participação dos alunos na escola e por 
ser um fardo financeiro pesado para as famílias. 
Husremović & Trbić (2006: 158) referem a questão do impacto das explicações 
na motivação dos alunos no processo educativo formal. Na opinião destas autoras 
alguns alunos apoiam-se inteiramente na ajuda provida pelo explicador – nas tarefas 
que vão da realização dos trabalhos de casa à preparação para os testes – e perdem 
a motivação e hábitos de trabalho necessários para um estudo independente 
(Husremović & Trbić, 2006: 158). Estas autoras acrescentam que se um número 
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significativo de alunos na sala de aula frequenta explicações e não está motivado para 
participar no processo de aprendizagem, isto poderá influenciar a dinâmica do 
processo de ensino, o que prejudicará os alunos que utilizam o sistema formal de 
ensino como fonte principal de educação (Husremović & Trbić, 2006: 158). Hussein 
(1987: 91-93) ao discutir as explicações no Kuwait refere que os alunos poderão optar 
por faltar às aulas e investir em explicações, e também que os alunos em explicações 
poderão demonstrar menos interesse nas aulas, sendo que uma menor participação 
nas aulas poderá desencorajar os professores. 
Guimarães (2005: 33) realizou um estudo com 18 alunos de Química que 
frequentavam o 12º ano no ano lectivo de 2004/2005 e que recorriam a explicações 
em centros de explicações no âmbito da disciplina de Química. Os 18 alunos tinham 
tido explicações em seis centros (três alunos por cada centro) existentes numa cidade 
de média dimensão na proximidade do Porto (Guimarães, 2005: 33). A autora refere 
que de acordo com os resultados obtidos nas entrevistas realizadas com estes alunos, 
para estes nas explicações esclarecem-se dúvidas, adquirem-se métodos de estudo e 
sentem-se mais apoiados, sendo este apoio mais individualizado (Guimarães, 2005: 
4). Para além disto, os alunos indicaram que nas explicações as temáticas são melhor 
compreendidas, porque o ritmo é mais lento, o ensino mais individualizado, e que se 
sentem mais atentos e mais à vontade para colocar questões (Guimarães, 2005: 4). 
Os alunos mencionaram também que as explicações não afectaram o seu 
comportamento em sala de aula e fizeram aumentar o seu interesse pela disciplina 
(Guimarães, 2005: 4). 
O trabalho de Amaral (2009: 82-83) analisa o impacto das explicações na sala 
de aula numa escola secundária portuguesa e reporta um misto de aspectos positivos 
e negativos. Em relação à postura dos alunos127 na sala de aula durante/após a 
frequência das explicações, para 34% dos alunos do curso de Ciências e Tecnologias 
as explicações levaram a um maior interesse e motivação, 16% referiu uma maior 
participação/intervenção nas aulas, mas também 16% indicou um aumento dos 
momentos de distracção (Amaral, 2009: 82). No curso de Línguas e Humanidades, 
35% dos alunos indicou um maior interesse e motivação, 17% referiu uma maior 
participação/intervenção nas aulas, também 17% um aumento dos momentos de 
distracção e 15% um maior empenho (Amaral, 2009: 82-83). No caso do curso 
profissional de Técnico de Informática de Gestão, 35% dos alunos referiu um aumento 
dos momentos de distracção, 23% uma maior participação/intervenção nas aulas e 
19% um maior empenho (Amaral, 2009: 82-84). No âmbito deste trabalho foi também 
                                                          
127
 São reportadas as respostas dadas por 15% dos alunos ou mais. 
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distribuído um questionário a docentes do Ensino Secundário – tendo sido no total 
inquiridos 108 professores (Amaral, 2009: 70). Na opinião dos professores, a 
frequência de explicações altera a postura dos alunos na sala de aula, dado que 89% 
dos professores respondeu afirmativamente a esta questão e apenas 11% respondeu 
negativamente (Amaral, 2009: 92-93). No caso de resposta afirmativa a esta questão 
era pedido aos professores128 que indicassem em que sentido – 31% era de opinião 
que os alunos se tornavam mais barulhentos, 23% que os alunos melhoravam a sua 
intervenção/participação nas aulas, 19% que os alunos estavam mais distraídos e 15% 
que os alunos revelavam maior auto-estima (15%) (Amaral, 2009: 93). 
Heyneman (2008: 506) faz uma análise das razões pelas quais a ―educação na 
sombra‖ deve ser encorajada ou desencorajada. Na sua opinião, há cinco razões para 
o encorajar da ―educação na sombra‖. De acordo com este autor, a primeira razão é a 
tendência natural de todos os pais responsáveis para apoiar a educação dos seus 
filhos; a segunda prende-se com o facto de que em alguns casos em que políticas 
proibiram o investimento educacional dos pais o resultado desta implementação foi 
catastrófico (o autor dá o exemplo da Tanzânia onde se deu uma proibição do Ensino 
Secundário privado e de ―congelamento‖ do ensino estatal nas décadas de 1960 e 70, 
o que levou a que milhares de pais enviassem os seus filhos para países vizinhos em 
busca de melhores oportunidades educacionais); a terceira razão é que a educação é 
considerada um direito humano (assim, negar o direito dos pais em apoiar os filhos 
para que estes consigam aceder àquilo que ambicionam129 pode ser uma violação 
desse direito); a quarta razão é que um investimento em educação é um investimento 
em capital humano; e a quinta razão é que o investimento de uma família em 
educação é uma consequência natural do capital social130 (Heyneman, 2008: 506-
507). 
                                                          
128
 São reportadas as respostas dadas por 15% dos professores ou mais. 
129
 Supõe-se que o autor se refere ao apoio recebido pelos alunos com o objectivo de se 
prepararem para exames, cujos resultados lhes permitirão o acesso a determinados níveis de 
ensino/instituições/ramos educacionais. 
130
 ―But there is one effect of social capital that is especially important: its effect on the creation 
of human capital in the next generation. Both social capital in the family and social capital in the 
community play roles in the creation of human capital in the rising generation‖ (Coleman, 1988: 
109). Este autor explica melhor o que é o capital social de uma família: ―The social capital of 
the family is the relations between children and parents (and, when families include other 
members, relationships with them as well). That is, if the human capital possessed by parents is 
not complemented by social capital embodied in family relations, it is irrelevant to the child‘s 
educational growth that the parent has a great deal, or a small amount, of human capital.‖ 
(Coleman, 1988: 110) e acrescenta que, em relação ao capital social na comunidade, ―The 
social capital that has value for a young person‘s development does not reside solely within the 
family. It can be found outside as well in the community consisting of the social relationships 
that exist among parents, in the closure exhibited by this structure of relations, and in the 
parents‘ relations with the institutions of the community‖ (Coleman, 1988: 113). 
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Este autor também indica as razões pelas quais a ―educação na sombra‖ deve 
ser desencorajada. Em primeiro lugar está a questão da igualdade de oportunidades – 
de acordo com este autor, entre os objectivos da educação pública está o fornecer 
uma oportunidade a todas as crianças, de todos os meios socioeconómicos, para 
aprender um currículo comum e ter uma oportunidade para competir por lugares 
limitados ao nível de uma formação mais especializada – a ―educação na sombra‖ 
sendo financiada por meios privados cria uma desigualdade na distribuição desta 
oportunidade, dado que as crianças de lares mais abastados receberão mais 
oportunidades e oportunidades de maior qualidade para aprender o currículo comum e 
terão melhores possibilidades de avançar. Em segundo lugar, o desempenho está 
associado a auto-estima – aqueles que recebem menos oportunidade para competir 
podem ter um desempenho mais modesto e estão em risco de ter uma menor auto-
estima. Em terceiro lugar, este autor indica que as regras vigentes em centros de 
explicações podem ser diferentes daquelas das escolas públicas e podem estar em 
oposição ao ambiente encorajado nas escolas públicas – isto viola o consenso público 
acerca da melhor maneira para ensinar futuros cidadãos. Em quarto lugar, as divisões 
de classe social estão subjacentes a conflitos políticos e sociais – o reforço destas 
divisões poderá ser expresso através de diálogo político pouco construtivo e a 
―educação na sombra‖ pode ser usada para fomentar este conflito político. Em quinto 
lugar, na opinião deste autor, a ideia de que se pode pagar para influenciar o 
desempenho dos alunos é perigosa, dado que existe uma linha ténue na distinção 
entre investir na aprendizagem e investir no resultado dessa aprendizagem, sendo que 
―comprar‖ desempenho implica corrupção. Em sexto lugar, o autor refere que a 
educação pública influencia a coesão social da comunidade – a ―educação na sombra‖ 
pode ser um obstáculo a essa coesão social, pelas suas implicações, por exemplo, ao 
nível de equidade e da auto-estima (Heyneman, 2008: 507-508). 
Os autores citados reflectiram sobre as consequências positivas ou negativas 
que o recurso a explicações poderá implicar. Estas consequências iam do nível micro 
do aluno e sua postura em sala de aula, por exemplo, ao nível macro da sociedade em 
geral e a, por exemplo, questões de equidade e corrupção. 
 
2.9. Respostas políticas ao fenómeno das explicações 
Diferentes respostas políticas podem ser implementadas em relação às 
explicações. Bray (2003) indica quatro posturas que os governos podem adoptar no 
que diz respeito às explicações. Estas posturas referem-se às explicações em geral, 
não se dirigindo a nenhum nível de ensino específico. 
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A primeira consiste em ignorar as explicações (Bray, 2003: 15). Para este 
autor, esta atitude é tomada por governos que não podem ou não querem agir em 
relação às explicações (Bray, 2003: 15). Assim, de acordo com o autor, os países que 
ignoram o fenómeno fazem-no ou porque não possuem a capacidade de supervisionar 
esta actividade ou porque embora possuam esta capacidade, consideram que não são 
responsáveis pelas explicações, porque o sector é pequeno e visto como 
insignificante, ou porque deve ser deixado ao encargo das forças do mercado (Bray, 
2003: 63-64). Exemplos de países que agem desta maneira são o Canadá e o Japão 
(Hallak & Poisson, 2004). A estes países que ignoram as explicações, Silova & Bray 
(2006c: 100) acrescentam os exemplos do Sri Lanka e da Nigéria, cujos governos não 
possuem a capacidade de fiscalizar a actividade das explicações, e o do Reino Unido 
(referem juntamente com este país o caso do Canadá, já referido anteriormente por 
Hallak & Poisson (2004)), que possui a capacidade de monitorizar e regular as 
explicações, mas que as define como estando fora da sua esfera de responsabilidade. 
A segunda postura consiste em proibir as explicações (Bray, 2003: 15). Silova 
& Bray (2006c: 101) indicam que esta opção proíbe todas as explicações de natureza 
comercial, e que se baseia comummente na premissa de que as explicações 
fomentam desigualdades sociais. A Coreia do Sul, por exemplo, tentou proibir as 
explicações nos anos 80 (Hallak & Poisson, 2004). Silova & Bray (2006c: 101) indicam 
para além deste país, os casos do Cambodja, Ilhas Maurícias e Myanmar. No entanto, 
de acordo com estes autores, estas proibições não foram, no entanto, eficazes em 
nenhum destes casos, porque os governos não foram capazes de as fazer cumprir 
(Silova & Bray, 2006c: 101). 
A terceira postura consiste em reconhecer e regular as explicações (Bray, 
2003: 15). Silova & Bray (2006c: 100) referem que alguns governos têm estado 
dispostos a ter um papel de intervenção e procuraram regular o mercado para limitar 
as dimensões negativas das explicações. Estes autores referem ainda que os 
governos que pretendam regular as explicações utilizam diferentes métodos: as 
regulamentações podem ser restritas a aspectos não-educacionais como a existência 
de saídas de emergência e de ventilação adequada; regulamentações mais extensas 
podem lidar com os custos das explicações, o tamanho das turmas e os currículos 
adoptados, e serem apoiadas por inspecções e sanções (Silova & Bray, 2006c: 100). 
Estes autores acrescentam que o ponto de partida inicial habitual é o enquadramento 
legal, que deve definir com clareza o que se entende por explicações e por centros de 
explicações, e depois os governos decidirão quais são os recursos que tencionam 
disponibilizar para a monitorização e a aplicação das suas regulamentações (Silova & 
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Bray, 2006c: 100). Nas Ilhas Maurícias, Hong Kong e Taiwan, por exemplo, decidiu-se 
tomar esta atitude (Hallak & Poisson, 2004)131. 
A quarta postura é a de encorajar activamente as explicações (Bray, 2003: 15). 
O autor indica, no entanto, que esta atitude não é muito comum (Bray, 2003: 15). De 
acordo com Silova & Bray (2006c: 100), alguns governos percepcionam as 
explicações como possuindo dimensões valiosas que merecem um encorajamento 
activo. As políticas destes governos baseiam-se na premissa de que as explicações 
fornecem instrução adaptada às necessidades dos alunos e contribuem para o 
desenvolvimento do capital humano, o que beneficia não apenas os indivíduos em 
questão mas também a sociedade em geral (Silova & Bray, 2006c: 100). Este 
encorajamento pode restringir-se ao enquadramento legal, ou pode incluir também 
subsídios, disseminação de informação para colocar em contacto potenciais 
explicadores e clientes, cursos de formação para explicadores e incentivos fiscais 
(Silova & Bray, 2006c: 100). Exemplos de países que adoptaram esta resposta são 
Singapura e a África do Sul (Silova & Bray, 2006c: 100). Bray (2003: 63) indica 
também o caso de Taiwan. 
Em face do trabalho desenvolvido e dos resultados obtidos no estudo sobre as 
explicações em países da ex-União Soviética ou da sua esfera política apresentado 
pelo ESP (Education Support Program), Silova & Bray (2006c: 101-102) fazem as 
seguintes recomendações gerais no que se refere a políticas governamentais no 
âmbito das explicações: proceder à sensibilização da opinião pública acerca do 
fenómeno das explicações; regular a actividade das explicações para reduzir 
desigualdades e corrupção; e assegurar salários adequados para os professores. 
No que diz respeito à primeira recomendação, os autores indicam que devia 
ser dada mais atenção a este fenómeno – pelos governos, pelos meios de 
comunicação social, por associações profissionais e pela sociedade em geral (Silova & 
Bray, 2006c: 101). Em relação à segunda recomendação, os autores indicam que 
alguns participantes no estudo sugeriram que os governos deviam regular o acesso a 
e a qualidade das explicações (Silova & Bray, 2006c: 102). Os autores acrescentam 
que, no entanto, esta sugestão pode nem sempre ser uma opção realista, dado que 
muitas explicações são realizadas de uma forma informal (isto é, através de acordos 
privados entre explicadores e os seus clientes) (Silova & Bray, 2006c: 102). Estes 
autores indicam que uma sugestão alternativa seria os governos proibirem a 
actividade de explicações (Silova & Bray, 2006c: 102). De acordo com estes autores 
esta acção parece ser uma tarefa impossível (Silova & Bray, 2006c: 102). No entanto, 
                                                          
131
 Silova & Bray (2006c: 100) indicam também como exemplo os casos das Ilhas Maurícias e 
de Hong Kong. 
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estes são de opinião que seria desejável os governos proibirem os professores de 
darem explicações remuneradas aos seus próprios alunos – esta proibição iria reduzir 
o perigo dos professores favorecerem os seus explicandos aquando da atribuição de 
notas e de os professores decidirem só expor metade da matéria de uma dada aula 
durante o período escolar com a promessa de darem a outra metade aos alunos que 
optem por ter explicações com eles (Silova & Bray, 2006c: 102). Similarmente, os 
professores universitários com tarefas ao nível dos exames de acesso à Universidade 
deveriam ser desencorajados de dar explicações aos seus potenciais alunos para 
diminuir os casos de corrupção no acesso às instituições do Ensino Superior (Silova & 
Bray, 2006c: 102). No que concerne a terceira recomendação, os autores referem-se a 
situações em que as explicações se devem à necessidade dos professores auferirem 
rendimentos suplementares para sustentar as suas famílias e para assegurarem 
condições mínimas de vida, e por isso sublinham a importância dos professores 
receberem salários adequados pelas suas funções nas escolas (Silova & Bray, 2006c: 
102). 
 
2.9.1. Recomendações decorrentes do relatório do Education Support Program 
(ESP) (2006) 
O relatório do ESP (2006) reflecte com algum detalhe sobre diversas 
recomendações que de acordo com os seus autores devem ser tidas em conta pelos 
governos no que diz respeito às explicações. Para além das recomendações gerais 
realizadas por Silova & Bray (2006c) já citadas, este relatório apresenta as 
perspectivas seguintes, às quais de acordo com os autores devia ser dada atenção: 
- Aumentar a consciência pública sobre o fenómeno das explicações (como já referido 
por Silova & Bray, 2006c) – de acordo com os autores deste relatório, referindo-se aos 
países da ex-União Soviética ou da sua esfera política, as explicações merecem mais 
atenção, por parte de decisores políticos, investigadores, associações profissionais, 
meios de comunicação social, e sociedade em geral do que têm recebido até ao 
momento nesses países (ESP, 2006: 15); 
- Regulamentar as explicações para reduzir desigualdades e corrupção (como já 
referido por Silova & Bray, 2006c) – os autores do relatório são de opinião que os 
governos deveriam proibir os professores de fornecerem explicações pagas aos seus 
próprios alunos. Esta acção iria reduzir o perigo dos professores favorecerem os seus 
explicandos aquando da atribuição de notas. Também iria reduzir o perigo dos 
professores poderem optar por só darem metade do currículo durante as aulas na 
escola e darem a outra metade durante as explicações. Para além disto, também os 
professores universitários envolvidos no processo de admissão à Universidade ou no 
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desenvolvimento e administração de exames de entrada na Universidade deveriam ser 
proibidos de oferecer explicações aos seus potenciais alunos (ESP, 2006: 15); 
- Desenvolver um código de ética para as explicações – para estes autores, os 
Ministérios da Educação, em colaboração com os sindicatos dos professores, 
deveriam desenvolver um código de ética para professores que defina 
inequivocamente todo o comportamento não ético relacionado com as explicações 
(ESP, 2006: 15); 
- Autorizar formalmente os centros de explicações – segundo estes autores, os 
governos e Ministérios de Educação deveriam considerar registar e autorizar 
formalmente os negócios privados que oferecem cursos de preparação de exames e 
outros serviços educacionais. Os governos deveriam monitorizar melhor e taxar as 
explicações (ESP, 2006: 15); 
- Assegurar salários adequados para os professores (como já referido por Silova & 
Bray, 2006c) – os autores deste relatório são de opinião que os professores devem 
receber salários apropriados. Quando as dificuldades económicas levam os 
professores a procurar um rendimento extra através das explicações, é posto em 
causa o compromisso com uma educação gratuita (ESP, 2006: 16); 
- Eliminar a influência (backwash effect) dos exames de entrada na Universidade no 
currículo da escola – de acordo com estes autores, os Ministérios da Educação 
deveriam assegurar que todos os tópicos testados nos exames de entrada na 
Universidade façam parte do currículo da escola secundária (ESP, 2006: 16). 
As recomendações apresentadas por Silova & Bray (2006c) e pelo relatório do 
ESP (2006) apresentam perspectivas que, de acordo com os autores, deviam ser tidas 
em conta ao lidar com o fenómeno das explicações. Estes autores são assim de 
opinião que devem ser tomadas medidas em relação a esta actividade, não devendo o 
seu exercício ficar sem regulação. 
 
2.9.2. A abordagem da proibição 
Nesta e nas três secções seguintes será dada atenção mais específica às 
abordagens que os governos podem favorecer em relação às explicações. Como foi 
referido anteriormente, uma destas abordagens pode ser a proibição das explicações. 
Husremović & Trbić (2006: 153) indicam que no caso da Bósnia-Herzegovina é cada 
escola que deve decidir se proíbe ou não os professores de oferecer explicações aos 
seus próprios alunos. Estas autoras indicam ainda que são poucas as escolas e 
universidades a ter regulamentos a proibir os professores de dar explicações aos seus 
próprios alunos; e mesmo que os professores sejam proibidos de o fazer, esta 
proibição não se aplica habitualmente a alunos de outras escolas (Husremović & Trbić, 
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2006: 153). As autoras acrescentam que frequentemente, os professores combinam 
com colegas de outras escolas para se indicarem mutuamente como explicadores 
(Husremović & Trbić, 2006: 153). 
De acordo com Seth (2002: 185) na Coreia do Sul, o governo Chun decidiu 
banir todas as explicações em 1980 (com algumas concessões132). Este autor indica 
que esta medida não foi muito eficaz – ―Since the ban simply attacked the symptoms, it 
became increasingly less effective. The practice of secret lessons and the money spent 
on education on extra-class instruction grew‖ (Seth, 2002: 186). O autor acrescenta 
que certos pais despenderam esforços consideráveis para evitar as regulamentações 
contra as explicações – alunos universitários que trabalhavam como explicadores 
vestiam-se por vezes com uniformes do Ensino Secundário para entrarem nos 
apartamentos dos seus explicandos sem levantarem suspeitas; algumas famílias 
alugaram apartamentos a explicadores de maneira a que estes pudessem oferecer 
explicações às crianças de uma ou mais famílias sem chamar a atenção dos porteiros 
dos apartamentos; resorts, hotéis e condomínios muitas vezes albergavam centros de 
explicações secretos; e, certas famílias (com maiores meios económicos) enviavam as 
crianças para receberem explicações no estrangeiro (Seth, 2002: 186). A política de 
proibição das explicações na Coreia do Sul foi abandonada em 1989: 
In the summer of 1989, the state ended the ban on private tutors. The 
administration justified this reversal by explaining it was ‗deferring to the student‘s 
right to learn‘ and the need for college students to earn money. Privately, however, 
many officials admitted the growing ineffectiveness of the ban on tutoring (Seth, 
2002: 186). 
 
Na Ucrânia, no dia 1 de Setembro de 2004, o Ministério de Educação e Ciência 
emitiu regulamentações a proibir as explicações dadas pelos professores aos próprios 
alunos, em resposta a queixas de pais em relação a ―explicações obrigatórias‖ 
(―compulsory tutoring‖133) (explicações fornecidas e/ou exigidas por um professor da 
turma do aluno) (Hrynevych, Toropova, Pylnyk, Sereda, & Gerasevich, 2006: 310). 
 
2.9.3. A abordagem laissez faire 
Uma outra abordagem já referida é a de não agir em relação às explicações. 
Dedić, Jokić, & Jurko (2006: 169) indicam que o Ministério croata da Ciência, 
Educação e Desporto não definiu publicamente a sua posição em relação às 
explicações nem regulou de alguma maneira esta actividade. Os serviços educativos 
oferecidos por empresas privadas ou instituições públicas são tratados como qualquer 
                                                          
132
 ―Some concessions to private instruction were made. Special summer classes were 
permitted – and in fact were virtually compulsory – and exceptions were made for extra classes 
for high school seniors‖ (Seth, 2002: 185). 
133
 Com aspas no original. 
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outro tipo de negócio e não são supervisionados por este Ministério (Dedić, Jokić, & 
Jurko, 2006: 169). Para além disto, o Ministério não proíbe os professores 
empregados em escolas públicas de dar explicações (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 
169). Estes autores indicam que esta abordagem laissez faire pode ser atraente para o 
governo dada a complexidade do fenómeno e as dificuldades que surgem ao tentar 
controlá-lo (Dedić, Jokić, & Jurko, 2006: 169). 
Matiashvili & Kutateladze (2006: 192) indicam que as explicações têm sido 
ignoradas pelo governo da Geórgia. Neste país, de acordo com estes autores, não 
existem quadros legais ou regulamentos referentes às explicações, estas não estão 
incluídas na agenda política do Ministério de Educação e Ciência e o governo não 
declarou nenhuma posição oficial sobre esta temática (Matiashvili & Kutateladze, 
2006: 192). 
No caso da Mongólia, Dong, Ayush, Tsetsgee, & Sengedorj (2006: 251) 
indicam que o governo deste país parece estar a adoptar uma abordagem laissez-
faire, não intervindo na área das explicações. 
 
2.9.4. Abordagem de tentativa de alguma regulação 
Outra abordagem é aquela que considera que as explicações devem ser 
objecto de regulação. Būdienė & Zabulionis (2006: 217) indicam que em 2003 foram 
realizadas as primeiras tentativas para regular por lei as explicações na Lituânia. A Lei 
sobre a Educação da República da Lituânia (Law on Education of the Republic of 
Lithuania) de 2003 introduziu o conceito de professor freelancer (―free-lance teacher‖) 
que foi definido como uma pessoa habilitada para empreender actividades 
educacionais de uma forma individual (Būdienė & Zabulionis, 2006: 217). Um 
professor freelancer pode fornecer educação não formal ou implementar módulos que 
suplementam o currículo pré-escolar e/ou programas de educação formal (Būdienė & 
Zabulionis, 2006: 217). Os professores freelancer têm o direito de trabalhar de acordo 
com os seus programas individuais, escolher métodos e formas de actividade 
pedagógica e fornecer assistência ao nível de informações, consultoria e formação 
contínua (Būdienė & Zabulionis, 2006: 218). A lei também estabelece obrigações para 
o professor freelancer, incluindo a observação das normas de ética de um professor, a 
segurança do aprendente, ter um local de trabalho para ensinar que preencha os 
requisitos de saúde/higiene, implementar o processo de ensino acordado com os 
alunos, e, para além disto, estes professores não são autorizados a ensinar os seus 
próprios alunos da escola formal (Būdienė & Zabulionis, 2006: 218). Estes autores 
indicam que, no entanto, não existe nenhuma regulamentação legal em especial que 
regule devidamente as actividades destes professores (Būdienė & Zabulionis, 2006: 
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218). Estes professores têm que declarar os rendimentos auferidos por darem 
explicações de acordo com o procedimento geral estabelecido pela Inspecção Fiscal 
Estatal (State Tax Inspectorate) – a actividade do professor torna-se legal se o 
professor se registar como uma empresa privada ou obtiver um certificado de negócios 
(Būdienė & Zabulionis, 2006: 218). De acordo com estes autores, a Inspecção Fiscal 
Estatal indicou que 834 pessoas tinham obtido certificados de negócios para ensino 
freelancer em 2004 e 782 em 2005 (Būdienė & Zabulionis, 2006: 218). 
Assim, em relação a esta regulamentação, Būdienė & Zabulionis (2006: 218) 
referem que de acordo com a Inspecção Fiscal Estatal poucos professores freelancer 
obtêm certificados de negócios e que é quase impossível para a Inspecção provar que 
uma pessoa se dedica a actividades ilegais e está a receber rendimentos não 
declarados (Būdienė & Zabulionis, 2006: 218). Para além disto, nenhuma 
regulamentação legal habilita oficiais do Estado a controlar as actividades dos 
professores freelancer se estes falharem no cumprimento das normas de ética de um 
professor ou se estes fornecerem serviços educativos de baixa qualidade (Būdienė & 
Zabulionis, 2006: 218). 
Algumas das medidas tomadas em relação às explicações relacionam-se com 
os locais onde estas têm lugar. Kwok (2010: 53) indica que em Hong Kong, de acordo 
com o gabinete encarregado das questões educativas (Education Bureau), os centros 
de explicações pertencem à categoria de escolas privadas que oferecem um currículo 
não-formal. Esta categoria estabelece que uma escola é definida como uma 
instituição, organização ou estabelecimento que recebe 20 ou mais pessoas por dia ou 
oito ou mais pessoas em simultâneo a qualquer altura do dia, para o prover de 
serviços educativos (Kwok, 2010: 53). Os centros de explicações devem cumprir os 
requisitos mínimos de segurança, por exemplo, para o caso de um incêndio, e também 
possuir portas de entrada e saída independentes, que não causem perturbações aos 
outros ocupantes dos edifícios (Kwok, 2010: 53). Para além disto, este autor indica 
que em Hong Kong as sessões de explicações nestes centros não podem, em 
circunstâncias normais, ultrapassar os 45 explicandos e que os explicadores devem 
estar registados junto do Education Bureau (Kwok, 2010: 53). O autor refere ainda que 
qualquer reclamação acerca de serviços de explicações pode ser dirigida ao 
Consumer Council ou à School Registration and Compliance Section do Education 
Bureau (Kwok, 2010: 53). 
No que diz respeito ao caso português, neste país foram tomadas algumas 
medidas que têm como intenção regular a prestação de explicações por professores 
que se encontram a exercer funções no ensino público. Como indica Neto-Mendes 
(2008: 93), 
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Foi a pensar também na situação específica das explicações (mas igualmente 
noutras, nomeadamente as funções docentes exercidas noutros estabelecimentos 
de ensino e as actividades de formação contínua e profissional) que, em 1999, o 
governo português decidiu regulamentar a ‗acumulação de funções públicas e de 
funções privadas‘ na área da educação, ‗e em particular nos ensinos básico e 
secundário‘ (Portaria 652/1999, de 14 de Agosto). 
 
Embora nesta Portaria não sejam explicitamente referidas as actividades 
privadas que os professores exercem/podem exercer, estas incluirão as explicações, 
pois este é um serviço comummente prestado por professores. Neto-Mendes (2008: 
93) destaca um excerto deste normativo que, segundo o autor, 
[…] resume o essencial da orientação política ao referir que a autorização da 
acumulação só pode ser concedida quando ‗a actividade privada a acumular, 
sendo similar ou de conteúdo idêntico ao das funções públicas desempenhadas 
pelo requerente, não se dirigir aos mesmos destinatários‘ (em itálico no original). 
 
Este autor indica que ao analisar este dispositivo legal, 
A primeira ideia a reter é a de que os professores do ‗ensino público‘ são 
obrigados a solicitar autorização para poderem acumular, por exemplo, a 
actividade ‗privada‘ das explicações; a segunda, a ideia de que a actividade das 
explicações, exercida pelos professores da escola pública em regime de 
‗acumulação‘, não poderia dirigir-se ‗aos mesmos destinatários‘ da sua actividade 
principal (Neto-Mendes, 2008: 93). 
 
No entanto, como este autor também indica, o ―legislador deixa sem resposta a 
questão de saber quem são ‗os mesmos destinatários‘, se se trata apenas dos alunos 
das turmas leccionadas pelo professor-explicador ou se nessa categoria estão 
abrangidos todos os alunos da respectiva escola ou agrupamento‖ (Neto-Mendes, 
2008: 93). 
De acordo com Neto-Mendes (2008: 93-94), 
O poder político, preocupado porventura com esta ambiguidade, publica em 2005 
um novo normativo bem mais explícito. Resulta claro do novo enquadramento 
legal que um professor da escola pública não poderá exercer actividade privada, o 
que inclui as explicações, quando estão envolvidos quer os próprios alunos quer 
quaisquer outros que frequentem a escola onde lecciona: 
A autorização de acumulação de funções a que se refere o presente diploma só 
pode ser concedida verificadas, cumulativamente, as seguintes condições: […] e) 
Se a actividade privada a acumular, em regime de trabalho autónomo ou de 
trabalho subordinado, sendo similar ou de conteúdo idêntico ao das funções 
públicas desempenhadas pelo requerente, designadamente a prestação de 
serviços especializados de apoio e complemento educativo, de orientação 
pedagógica ou de apoio sócio-educativo e educação especial, não se dirija, em 
qualquer circunstância, aos alunos do agrupamento ou da escola onde o mesmo 
exerce a sua actividade principal ([…] Portaria nº 814/2005, de 13 de Setembro) 
(em itálico no original). 
 
Por um lado, esta alínea indica mais especificamente quais são as actividades 
de cariz ―similar ou de conteúdo idêntico ao das funções públicas desempenhadas 
pelo requerente‖, sendo referidas directamente as explicações sob a designação de 
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―serviços especializados de apoio e complemento educativo‖. Por outro lado, esclarece 
a questão de quem são exactamente os ―mesmos destinatários‖ da Portaria anterior, 
com os quais o professor não pode exercer simultaneamente a função de professor e 
de explicador remunerado fora da escola, dado que clarifica que estes não são apenas 
os alunos das turmas pelas quais é directamente responsável como professor, mas 
também todo e qualquer aluno da escola ou agrupamento de escolas em que ensina. 
Como indica Neto-Mendes (2008: 94), 
A regulação normativa, a tentativa de introduzir restrições normativas vale o que 
vale, como sabemos: sinaliza conteúdos, prioridades, mensagens que as 
autoridades políticas enviam à sociedade, definindo possibilidades e interditos, 
como acontece no caso das explicações. Mas a regulação de per si não garante 
resultados se não for acompanhada de medidas complementares que mostrem as 
vantagens da medida (tarefa complexa tendo em conta a diversidade dos 
interesses em presença: autoridades, professores, pais, alunos), por um lado, e a 
inequívoca vontade política de tornar consequentes as orientações normativas, o 
que pressupõe rigor e controlo, por outro lado. 
 
Assim, como estes diplomas legais não foram acompanhados de dispositivos 
de verificação do cumprimento do que foi disposto na lei, estas normas poderão não 
estar a ter um impacto significativo na conduta dos professores. De facto, Neto-
Mendes, Costa, & Ventura (2008: 694-695) reportam uma análise realizada a pedidos 
de acumulação de funções disponibilizados pela Direcção Regional de Educação do 
Centro acerca do ano lectivo de 2006/2007. Dos pedidos registados – num total de 
2.549 (sendo que um professor pode realizar mais do que um pedido) – apenas 62 se 
referiam especificamente à actividade das explicações (Neto-Mendes, Costa, & 
Ventura, 2008: 694-695). 
Poderão, assim, existir professores que continuarão a prover explicações aos 
seus próprios alunos ou outros da escola em que trabalham, e outros, que poderão 
respeitar essa disposição, mas não pedirão a autorização de acumulação de funções, 
trabalhando como explicadores em horário pós-escolar, sem o conhecimento quer do 
Ministério da Educação, quer do Ministério das Finanças. Esta situação possui 
diversas implicações. Por um lado, coloca-se a questão do professor auferir 
rendimentos que não comunica às entidades fiscais, não sendo estes sujeitos a 
impostos. Por outro, levantam-se questões éticas quando o professor dá explicações 
aos seus próprios alunos, dado que esta situação pode implicar, em alguns casos, 
alterações, conscientes ou inconscientes, ao comportamento desejado de um 
professor em sala de aula. O duplo papel de professor e de explicador em relação ao 
mesmo público-alvo pode originar um conflito de interesses e em alguns casos levar a 
que o professor favoreça os alunos que são seus explicandos e/ou desfavoreça 
aqueles que o não são. As medidas tomadas até ao momento pelo governo português 
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acerca das explicações indicam que este não ignora esta temática, mas parecem 
mostra-se ainda insuficientes para efectivamente regular esta actividade. 
 
2.9.5. Abordagem de encorajamento activo 
A abordagem de encorajamento activo das explicações pode ser encontrada 
em alguns países, embora como indicado por Bray (2003: 15) esta não seja uma 
postura muito comum. Um exemplo de um país com uma atitude deste tipo é o caso 
dos Estados Unidos da América com a implementação da Lei No Child Left Behind. 
Anderson & Laguarda (2005: v) explicam que a Lei No Child Left Behind 
(NCLB), ―Nenhuma criança deixada para trás‖, assinada em Janeiro de 2002, prevê 
que as crianças de famílias com menores meios económicos a frequentar escolas Title 
I134 que não conseguiram um progresso anual adequado (adequate yearly progress – 
AYP) durante três anos ou mais recebam serviços suplementares135, ao nível de 
instrução académica, incluindo apoio através de explicações. Um panfleto do 
Departamento de Educação americano intitulado ―Extra help for student success‖ 
indica que 
The term "supplemental educational services‖ refers to extra help in academic 
subjects, such as reading, language arts and mathematics, provided free-of-charge 
to certain students. These services are provided outside the regular school day—
before or after school, on weekends or in the summer (U.S. Department of 
Education, s.d.). 
 
Anderson (2005: 3-4) especifica que com a Lei NCLB as escolas devem 
realizar um progresso anual adequado (que é definido por cada estado) para todos os 
alunos do Ensino Básico e Secundário. As escolas que não conseguem atingir este 
progresso anual adequado nas avaliações realizadas pelo estado são identificadas 
como escolas que necessitam de melhoria (Anderson, 2005: 4). 
Anderson & Laguarda (2005: v) indicam também que cada estado ficou 
responsável por desenvolver critérios para seleccionar os provedores de serviços 
suplementares e publicar uma lista de provedores aprovados. Os distritos escolares 
                                                          
134
 ―Title I schools are those that receive federal funds to educate disadvantaged children 
through Title I of the Elementary and Secondary Education Act as amended by NCLB‖ (Minnici 
& Bartley, 2007: 1). 
135
 ―Supplemental services include tutoring, remediation, and other academic interventions 
designed to increase student achievement. These services must be provided outside of the 
regular school day and typically take the form of before- or after-school small group instruction‖ 
(Minnici & Bartley, 2007: 1). Os serviços suplementares são uma das consequências previstas 
por esta lei. Existem, no entanto, outras acções legisladas. Como indicam Primont & 
Domazlicky (2005: 78) ―For example, a school that fails to achieve ‗adequate yearly progress‘ in 
the second consecutive year must provide public school choice and pay transportation services 
for any student who wishes to transfer to another school […] After 4 consecutive years, the 
school district must take such actions as replacing school staff members or adopting a new 
curriculum. After 5 consecutive years, the school is identified for restructuring, e.g., reopening 
as a charter school or having its operations taken over by the state‖. 
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(school districts), por seu turno, ficaram responsáveis por notificar os pais dos alunos 
que podem beneficiar deste serviço e por fornecer aos pais informação adequada para 
seleccionar provedores para os seus filhos (Anderson & Laguarda, 2005: v). Os pais 
podem seleccionar qualquer provedor aprovado na área abrangida pelo distrito escolar 
ou dentro de uma distância razoável do distrito escolar (Anderson & Laguarda, 2005: 
v). 
Sunderman & Kim (2004: 4) referem que os provedores de serviços 
suplementares podem incluir organizações lucrativas, não-lucrativas, de cariz religioso 
e as próprias escolas públicas. De acordo com estes autores, as noções que 
impulsionaram a implementação de serviços educativos suplementares prendem-se, 
por um lado, com a convicção de que a competição levará à expansão das 
oportunidades educacionais dos alunos e à criação de incentivos para as escolas que 
não estão a obter os objectivos esperados para melhorar o seu programa de instrução 
e, por outro lado, que a instrução académica provida fora das horas regulares de 
escola por organizações públicas e privadas irá fazer aquilo que as escolas não 
conseguiram fazer – melhorar os resultados dos alunos em escolas que têm vindo a 
obter resultados abaixo do esperado (Sunderman & Kim, 2004: 6). 
Esta lei, por ter sido implementada em todos os estados deste país e por 
utilizar fundos federais causou certamente um impacto ao nível deste tipo de serviços 
e sua utilização. Para Burch, Steinberg & Donovan (2007: 120) desde que a Lei NCLB 
foi aprovada o mercado para explicações depois da escola experienciou um 
crescimento muito rápido. Relacionada com este crescimento está a questão de quem 
provê estes serviços. Anderson & Laguarda (2005: 11) no estudo que realizaram sobre 
serviços educativos suplementares em diferentes estados americanos chegaram à 
conclusão que os provedores privados eram os provedores principais em quatro dos 
seis estados analisados, e também ao nível nacional. Assim, ―The 13 most commonly 
approved providers across the nation, all for-profit companies, some of which offered 
services online, represented 20 percent of all state-approved providers. In the case 
study states, these providers represented 15 percent of all approved providers‖ 
(Anderson & Laguarda, 2005: 11). O crescimento da actividade, a oportunidade de 
negócio e o facto de negócios privados oferecerem estes serviços educativos 
suplementares e serem pagos para isso por fundos federais gerou alguma discussão 
no país, nomeadamente na imprensa. Como exemplo serão citados alguns artigos que 
se referem a esta questão. 
Deeson (2007, 11.01.2007) no artigo ―Private tutoring companies make millions 
from government‖ indica que ―‗For profit‘ companies like Huntington, Sylvan Learning 
Centers, A-Plus Advance Learning, and 77 other companies can charge up to 80 
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dollars an hour per student, and are getting tax dollars to help low achieving students‖. 
Sacchetti & Jan (2005, 20.11.2005) em ―State spends millions on tutors‖ referem que 
―Massachusetts school systems have spent millions of dollars since 2002 to pay tutors 
to raise the MCAS136 scores of thousands of needy children‖. Saulny (2005, 
04.04.2005) com ―A lucrative brand of tutoring grows unchecked‖ refere que ―Propelled 
by the No Child Left Behind law, the federally financed tutoring industry has doubled in 
size in each of the last two years, with the potential to become a $2 billion-a-year 
enterprise, market analysts say‖. Também Torres (2005, 24.07.2005) no artigo 
―Tutoring becomes a hot commodity – No Child Left Behind has opened up a potential 
$2 billion bonanza for companies aiding students in troubled schools‖ indica que 
No Child Left Behind, the federal law enacted to improve the quality of public 
schools, has given private tutoring companies a potentially huge new source of 
income by requiring some troubled schools to contract with tutors for low-income, 
low-performing students, using money set aside for poor schools. 
 
Como indica Neto-Mendes (2008: 91) referindo-se à implementação da Lei 
NCLB este 
é, sem dúvida, o caso de uma decisão política que teve um impacto muito 
profundo sobre o mercado das explicações: a injecção de dinheiros públicos […] e 
a promoção de uma política de liberdade de escolha do fornecedor do ―serviço 
educativo suplementar‖ contribuíram decisivamente para o fortalecimento da 
indústria de explicações. Ressalta, desde logo, a decisão dos poderes públicos ao 
mais alto nível de conferir aos centros de explicações (maioritariamente de 
iniciativa privada) o estatuto de assessoria externa que visa fundamentalmente 
promover os bons resultados dos alunos nos testes e exames. 
 
O governo dos Estados Unidos ao optar por uma política em que fundos são 
atribuídos para serviços educativos suplementares, que podem ser providos por 
diferentes organizações e que têm como objectivo melhorar os resultados dos alunos 
na escola, parece assim estar a encorajar activamente o desenvolvimento de 
explicações. 
 
2.10. O fenómeno das explicações: recapitulação 
Neste capítulo tentou-se fazer uma revisão teórica acerca da oferta de 
explicações, as principais razões para a procura de explicações e as respostas 
políticas a este serviço.  
Assim, houve uma tentativa de esboço de uma história das explicações, para 
tentar contextualizar melhor esta temática e reflectiu-se sobre certas percepções em 
relação às explicações. Analisaram-se percentagens de utilização de explicações, as 
disciplinas mais procuradas e certos aspectos da oferta de explicações relacionados 
                                                          
136
 Teste realizado no estado de Massachusetts. 
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com os explicadores e centros de explicações. Foram depois exploradas diversas 
razões para a actividade das explicações. Deu-se ainda atenção a uma reflexão sobre 
as perspectivas a favor e contra as explicações e sobre as respostas políticas ao 
fenómeno das explicações. 
No capítulo seguinte irá ser realizada uma reflexão sobre o enquadramento 
metodológico deste trabalho. 
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Capítulo 3 – Considerações metodológicas 
 
―We are social, behavioral, and human sciences researchers first, and 
divisions between quantitative and qualitative research only serve to narrow 
the approaches and the opportunities for collaboration‖ (Creswell & Plano 
Clark, 2011: 12). 
 
Capítulo 3 – Considerações metodológicas 
Neste capítulo irão ser discutidas algumas considerações sobre o 
enquadramento metodológico deste trabalho. As ciências sociais têm uma longa 
tradição de utilização de métodos qualitativos e quantitativos, possuindo cada um 
destes métodos as suas vantagens e desvantagens. No âmbito desta investigação 
sobre explicações foi decidido utilizar as duas abordagens em complemento, com o 
intuito de melhor compreender o fenómeno em análise. Como Flick (2004: 273) refere, 
os métodos quantitativos e qualitativos podem unir-se de diferentes formas num 
estudo. Blaxter, Hughes, & Tight (2006: 84) indicam que é comum os investigadores 
utilizarem mais que um método e a maioria dos projectos de investigação em ciências 
sociais caracterizam-se, assim, em geral, por serem multi-métodos.  
Dawson (2009: ix) define investigação social ―as the deliberate study of other 
people for the purposes of increasing understanding and/or adding to knowledge‖. Na 
mesma linha, Pardal & Correia (1995: 7) afirmam que ―Conhecer a realidade social é 
propósito das ciências sociais‖. O objectivo deste trabalho é exactamente inquirir os 
alunos, directores de centros de explicações e explicadores, para melhor compreender 
o fenómeno das explicações. 
O trabalho empírico efectuado teve quatro fases sequenciais: a primeira fase 
foi a aplicação de inquéritos por questionário online a alunos universitários a 
frequentar universidades portuguesas, para realizar uma análise exploratória do 
fenómeno em estudo; a segunda fase foi a aplicação de inquéritos por questionário de 
preenchimento em papel, de forma presencial, a alunos universitários do 1º, 2º e 3º 
anos de duas universidades portuguesas; a terceira fase foi a condução de entrevistas 
a alunos universitários, directores de centros de explicações e explicadores; e a quarta 
fase a pesquisa em jornais relacionados com a temática da educação para tentar 
descobrir mais dados sobre o recurso a explicações ao longo dos tempos, com o 
objectivo de esboçar uma história sobre a procura desta actividade. 
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3.1. Investigação com métodos mistos 
Para realizar este trabalho foram tidas em conta diversas questões 
metodológicas. Neste trabalho optou-se, assim, por realizar uma investigação com 
métodos mistos. De acordo com Creswell & Plano Clark (2011: 5), 
In mixed methods, the researcher 
 collects and analyzes persuasively and rigorously both qualitative and 
quantitative data (based on research questions); 
 mixes (or integrates or links) the two forms of data concurrently by combining 
them (or merging them), sequentially by having one build on the other, or 
embedding one within the other; 
 gives priority to one or to both forms of data (in terms of what the research 
emphasizes); 
 uses these procedures in a single study or in multiple phases of a program of 
study; 
 frames these procedures within philosophical worldviews and theoretical lenses; 
and 
 combines the procedures into specific research designs that direct the plan for 
conducting the study. 
 
Teddlie & Tashakkori (2003: 11) definem os estudos de métodos mistos como 
investigações que usam técnicas de recolha e análise de dados quantitativas e 
qualitativas em fases paralelas ou sequenciais. 
Também Miles & Huberman (1994: 41) se referem a investigações que 
integram a recolha de dados quantitativos e qualitativos e descrevem desenhos gerais 
de pesquisas com ambos os métodos. Assim, de acordo com estes autores, num 
primeiro desenho, a recolha de dados qualitativos e quantitativos é simultânea, o que é 
necessário para compreender o caso em estudo. Num segundo desenho, dá-se uma 
oscilação entre as recolhas de dados, sendo que a análise de dados quantitativos 
pode chamar a atenção para dados a recolher ao nível qualitativo e 
consequentemente a análise de dados qualitativos pode levar a revisões numa 
segunda fase de recolha de dados quantitativos. Num terceiro desenho, alternam-se 
os dois tipos de recolha de dados, sendo que, por exemplo, um trabalho qualitativo 
exploratório levará ao desenvolvimento de um instrumento quantitativo, e por 
conseguinte os seus resultados podem ser testados na próxima fase qualitativa. Por 
fim, num quarto desenho, alternam-se também os tipos de recolha, sendo que uma 
recolha de dados quantitativa chama a atenção para fenómenos a explorar ao nível 
qualitativo e uma fase quantitativa é depois desenvolvida para testar algumas 
hipóteses (Miles & Huberman, 1994: 41-42). 
Miles & Huberman (1994: 42) afirmam que estes desenhos de investigação que 
apresentam servem para mostrar uma conclusão importante: os dois tipos de dados 
podem ser úteis, por exemplo, para fins de descrição, de reconhecimento, de 
exploração e também para fins de explicação, de confirmação e de teste de hipóteses. 
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No estudo realizado utilizaram-se dados qualitativos (obtidos através de 
entrevistas) e quantitativos (obtidos através da aplicação de inquéritos por 
questionário), que foram combinados. 
Creswell & Plano Clark (2011: 8) indicam em que situações acreditam ser mais 
apropriado o recurso a métodos mistos: 
Research problems suited for mixed methods are those in which one data source 
may be insufficient, results need to be explained, exploratory findings need to be 
generalized, a second method is needed to enhance a primary method, a 
theoretical stance needs to be employed, and an overall research objective can be 
best addressed with multiple phases, or projects. 
 
O objectivo deste trabalho implica então a utilização de métodos mistos visto 
que a utilização de apenas uma fonte de informação é insuficiente para a recolha dos 
dados necessários. Como indicam Creswell & Plano Clark (2011: 8), 
We know that qualitative data provide a detailed understanding of a problem while 
quantitative data provide a more general understanding of a problem. This 
qualitative understanding arises out of studying a few individuals and exploring 
their perspectives in great depth whereas the quantitative understanding arises 
from examining a large number of people and assessing responses to a few 
variables. Qualitative research and quantitative research provide different pictures, 
or perspectives, and each has its limitations. When researchers study a few 
individuals qualitatively, the ability to generalize the results to many is lost. When 
researchers quantitatively examine many individuals, the understanding of any one 
individual is diminished. Hence, the limitations of one method can be offset by the 
strengths of the other method, and the combination of quantitative and qualitative 
data provide a more complete understanding of the research problem than either 
approach by itself. 
 
Ao utilizar métodos mistos pretende-se assim, como indicado por estes 
autores, combinar dados quantitativos e qualitativos com o objectivo de obter uma 
compreensão mais completa do problema de investigação. Como também refere Flick 
(2004: 274) ao reflectir sobre a combinação de métodos quantitativos e qualitativos: 
Neste caso, as diferentes perspectivas metodológicas complementam-se no 
estudo do assunto, um processo que é entendido como a compensação 
complementar das deficiências e dos pontos obscuros de cada método 
isoladamente. 
 
De acordo com Hall (2008: 123-124) existem várias vantagens no desenho de 
estudos de métodos mistos: estes permitem ao investigador um elevado grau de 
flexibilidade na abordagem das questões de investigação; permitem a triangulação dos 
resultados obtidos, utilizando diferentes métodos para analisar as mesmas questões; e 
ultrapassam algumas das limitações de desenhos com apenas um método, 
particularmente aqueles que recorrem a apenas uma fonte de informação, já que em 
geral envolvem múltiplas fontes de informação. 
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Para além disto, para Creswell & Plano Clark (2011: 12) a investigação que 
utiliza métodos mistos possui pontos fortes que compensam os pontos fracos de 
ambas investigação quantitativa e qualitativa. Por um lado, pode-se argumentar que a 
investigação quantitativa é fraca na compreensão do contexto no qual as pessoas 
falam; na investigação quantitativa as vozes dos participantes não são ouvidas 
directamente; e, os viéses pessoais e interpretações dos investigadores quantitativos 
são raramente discutidos (Creswell & Plano Clark, 2011: 12). De acordo com estes 
autores, a investigação qualitativa compensa estes pontos fracos (Creswell & Plano 
Clark, 2011: 12). Por outro lado, os pontos fracos da investigação qualitativa 
relacionam-se com as interpretações pessoais realizadas pelo investigador, o viés daí 
decorrente criado por este procedimento, e a dificuldade em generalizar conclusões a 
um grupo grande devido ao número limitado de participantes estudados (Creswell & 
Plano Clark, 2011: 12). Como é indicado por estes autores, é argumentado que a 
investigação quantitativa não possui estes pontos fracos (Creswell & Plano Clark, 
2011: 12). Assim, estes autores concluem que a combinação de pontos fortes de uma 
abordagem compensa os pontos fracos da outra abordagem (Creswell & Plano Clark, 
2011: 12). Para além disto, estes autores acrescentam que através da investigação 
com métodos mistos, os investigadores podem utilizar todos os instrumentos de 
recolha de dados disponíveis em vez de ficarem restringidos aos tipos de recolha de 
dados tipicamente associados com investigação quantitativa ou qualitativa (Creswell & 
Plano Clark, 2011: 12). Ainda para estes autores, a investigação com métodos mistos 
ajuda a responder a questões que não podem ser respondidas apenas por 
abordagens quantitativas ou qualitativas (Um exemplo de uma destas questões, 
fornecido pelo autores, seria – De que maneiras as entrevistas qualitativas explicam os 
resultados quantitativos de um estudo?) (Creswell & Plano Clark, 2011: 12). Os 
autores indicam também que os métodos mistos fornecem uma ponte através da 
divisão por vezes antagónica entre investigadores quantitativos e qualitativos (Creswell 
& Plano Clark, 2011: 12). Como indicam Pardal & Correia (1995: 18), por vezes ―ouve-
se falar de estudos ‗qualitativos‘ e de estudos ‗quantitativos' de uma forma que parece 
indiciar dicotomia entre uns e outros. Por vezes, ouve-se mesmo dizer que os de um 
tipo são melhores do que os do outro‖. É referido ainda que a investigação com 
métodos mistos encoraja o uso de múltiplas visões do mundo ou paradigmas, em vez 
da associação típica de certos paradigmas com a investigação quantitativa e outros 
com a investigação qualitativa (Creswell & Plano Clark, 2011: 13). Em último lugar, 
estes autores referem que a investigação com métodos mistos é ―prática‖ no sentido 
em que o investigador é livre para utilizar todos os métodos possíveis para resolver um 
problema de investigação e porque os indivíduos tendem a, por exemplo, resolver 
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problemas usando ambos números e palavras e combinando pensamento indutivo e 
dedutivo (Creswell & Plano Clark, 2011: 13). 
Em relação às desvantagens de investigações de métodos mistos, Hall (2008: 
124) refere a situação em que as conclusões retiradas dos diferentes componentes do 
estudo são incompatíveis e a questão de que estas investigações tendem a ser mais 
dispendiosas e levar mais tempo a realizar. Tentaram ultrapassar-se estas 
desvantagens através de uma análise aprofundada do quadro teórico do tema em 
estudo e de um calendário de trabalho rigoroso. 
Neste trabalho optou-se por realizar um desenho de investigação explicativo 
sequencial (―explanatory sequential design‖), como descrito por Creswell & Plano Clark 
(2011: 81-86) (ver Figura 2). Os autores indicam que o desenho explicativo é um 
desenho de métodos mistos em que o investigador começa o estudo com a condução 
de uma fase quantitativa e certos resultados específicos são estudados numa segunda 
fase – esta segunda fase, qualitativa, é implementada com o propósito de explicar os 
resultados iniciais em mais profundidade (Creswell & Plano Clark, 2011: 82). 
Em relação à constituição da amostra, esta foi efectuada seguindo um método 
não probabilístico de amostragem. Este tipo de método, como indicam Almeida & 
Freire (2003: 111), embora não permita a generalização de conclusões, apresenta 
vantagens específicas para o estudo de um determinado assunto. O objectivo da 
realização de inquéritos por questionário neste trabalho era o de estudar o recurso a 
explicações, no Ensino Secundário e Superior, entre alunos do Ensino Superior, 
investigando nomeadamente padrões de continuidade e descontinuidade na 
frequência desta actividade, e por isso este tipo de amostragem é conveniente para 
esta intenção de aprofundar o conhecimento sobre esta temática. No caso do 
questionário online a amostragem foi, como definem Almeida & Freire (2003: 112), 
uma amostragem acidental ou incidental, em que os participantes são todos aqueles 
que concordaram colaborar na investigação, dado que se pretendia que qualquer 
aluno do Ensino Superior que lesse o pedido de preenchimento no questionário 
disponível na Internet e que decidisse participar neste estudo, o fizesse. Este também 
foi o procedimento no caso das entrevistas a alunos e directores de centros de 
explicações. Em relação aos primeiros, aquando do seu preenchimento do 
questionário em papel na U1 e U13, foi referido que se iriam realizar entrevistas para 
aprofundar as questões tratadas no questionário e por isso foi pedido aos alunos que 
estivessem interessados em participar numa entrevista que escrevessem o seu 
contacto email numa folha que lhes foi distribuída. Os alunos que se mostraram 
interessados foram posteriormente contactados e foram realizadas diversas 
entrevistas. No que diz respeito aos directores dos centros de explicações, foram 
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contactados todos os directores cujos centros se encontravam dentro de uma área 
geográfica específica e foram realizadas entrevistas com todos aqueles que se 
mostraram interessados em participar neste estudo. No caso do questionário em papel 
na U1 e U13 a amostra recolhida resulta de uma combinação entre a amostragem 
acidental ou incidental já referida e uma amostragem intencional, que involve a 
escolha dos sujeitos que irão fazer parte da investigação (Almeida & Freire, 2003: 
112). Neste caso fala-se de uma combinação dado que se pretendia obter respostas 
de alunos a frequentar determinadas áreas, que foram especificadas mediante a 
escolha de cursos, sendo apenas contactados os alunos desses cursos. No entanto, 
foram distribuídos questionários a todos os alunos presentes aquando da data 
marcada para essa distribuição. Em relação às entrevistas realizadas com 
explicadores, neste caso a amostra foi intencional dado que foram especificamente 
seleccionados explicadores acerca dos quais se tinha conhecimento directo. 
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Figura 2: Esquema de trabalho 
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3.2. Técnicas de recolha de informação 
As diferentes técnicas são aqui apresentadas na ordem em que são também 
discutidas no capítulo seguinte (capítulo 4) de apresentação de resultados, dado que se 
decidiu realizar uma exploração dos dados obtidos que vai do geral (conclusões sobre a 
história das explicações obtidas através da análise a jornais) ao particular (resultados dos 
inquéritos por questionário e entrevistas). 
 
3.2.1. Análise a jornais contendo temáticas da área da educação 
Dado o recurso importante às explicações na actualidade, foi decidido fazer uma 
pesquisa exploratória para tentar descobrir se este era um fenómeno relativamente 
recente ou se o recurso a esta actividade já se realizava no passado. Para fazer esta 
pesquisa, foi decidido efectuar uma análise de jornais que tratavam de temas de 
educação e ensino, para tentar descobrir se estes jornais continham alguma referência à 
temática das explicações. A pesquisa em jornais foi, em primeiro lugar, motivada pela 
riqueza de informação que estes possuem. Como refere Grim (1983: 271), a função 
principal de um jornal é a disseminação de notícias e de opiniões editoriais. Para além 
disto, como mencionam Perrault & Blazek (2003: 56), as notícias de jornais têm sido 
centrais para o processo de investigação histórica. Adicionalmente, dois trabalhos em 
particular serviram de exemplo para a pesquisa realizada: o trabalho de Chanover (1976), 
já mencionado, em que o autor analisou diferentes jornais do período colonial nos 
Estados Unidos da América, para encontrar anúncios relacionados com o ensino da 
língua francesa, e o estudo de Meléndez (1990), em que este investigou a oferta de aulas 
de línguas estrangeiras, de música, de pintura e desenho, do ensino das primeiras letras, 
do ensino de certos ofícios (por exemplo, de costura) e ainda aquelas necessárias para 
certas profissões, em Las Palmas nas Ilhas Canárias durante o século XIX através de 
anúncios de jornais da época. Por estas razões, a consulta de diferentes jornais, de 
diferentes períodos, foi decidida para a realização de um esboço histórico das 
explicações. 
Para encontrar estes jornais foi consultado, em Dezembro de 2010, o site oficial 
da Hemeroteca Digital da Hemeroteca Municipal de Lisboa (http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/Indice/IndiceA.htm) que possui uma base de dados com diferentes jornais de 
diferentes períodos em formato digital. Como a base de dados possui jornais de vários 
tipos, com diferentes objectivos, todos os jornais referidos na base foram pesquisados no 
Catálogo da Imprensa de Educação e Ensino realizado no âmbito do trabalho ―A 
Educação Portuguesa‖ (Corpus Documental – Séc. XIX e XX) coordenado por António 
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Nóvoa e Filomena Bandeira137, onde estão recolhidos periódicos que tratam ou de 
questões educativas e pedagógicas ou que foram editados por instituições ou grupos 
associados à educação. A intenção era seleccionar os jornais que tratassem de temáticas 
educativas. Esta intenção devia-se à concepção de que neste tipo de jornais seria mais 
provável encontrar referências a explicações, dado a sua ligação à educação. 
Após o contraste entre as duas bases de dados, foram seleccionados as 
seguintes publicações (apresentadas por ordem cronológica): 
 ―O panorama: jornal litterário e instructivo da Sociedade Propagadora dos 
Conhecimentos Úteis‖138 (na Hemeroteca Digital 398 edições disponíveis de 1837 
a 1844, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes palavras-chave: 
Educação popular, Divulgação de conhecimentos, Sistema de ensino: Portugal, 
Instituições de educação e ensino); 
 ―Revista universal lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes e litterarios 
por uma sociedade estudiosa‖139 (na Hemeroteca Digital 575 edições disponíveis 
de 1841 a 1853, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes palavras-
chave: Assistência e protecção a menores: ideias e práticas, associativismo 
estudantil, divulgação de conhecimentos, educação feminina, entre outras); 
 ―O academico: publicação bi-semanal redigida por alumnos dos cursos 
superiores‖140 (na Hemeroteca Digital uma edição disponível de 1881, no Catálogo 
da Imprensa apresenta as seguintes palavras-chave: Imprensa estudantil, Ensino 
Superior, Estudantes, Sistema de ensino – Portugal); 
 ―Froebel: revista de instrucção primaria‖141 (na Hemeroteca Digital 23 edições 
disponíveis de 1882 a 1884, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes 
palavras-chave: Acção social escolar, Arquitectura escolar, Avaliação de 
estudantes, Batalhões escolares, entre outras); 
 ―O Academico: semanario illustrado‖142 (na Hemeroteca Digital oito edições 
disponíveis de 1902 a 1903, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes 
palavras-chave: Imprensa estudantil, Associativismo estudantil, Ensino liceal); 
                                                          
137
 Este catálogo é uma base de dados com cerca de 2300 registos de periódicos que foram 
publicados nos séculos XIX e XX (entre 1800 e 1989). 
Nóvoa, António & Bandeira, Filomena (Coord. Geral) (2003). Catálogo da Imprensa de Educação e 
Ensino. In A educação portuguesa: corpus documental (séc. XIX-XX). Lisboa: Imagens 
Obrigatórias (versão digital). 
138
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/OPanorama/OPanorama.htm. 
139
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/RUL/RUL.htm. 
140
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OAcademicoPublicacao/OAcademico.htm. 
141
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/Froebel/Froebel.htm#FB. 
142
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OAcademicoSemanario/OAcademico.htm. 
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 ―A luz: jornal academico e litterario‖143 (na Hemeroteca Digital uma edição 
disponível de 1909, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes palavras-
chave: Imprensa estudantil, Ensino Secundário, estudantes); 
 ―Ámanhã: revista popular de orientação racional‖144 (na Hemeroteca Digital seis 
edições disponíveis de 1909, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes 
palavras-chave: Coeducação, Educação integral, Educação moral, Educação para 
a saúde, Educação popular, Educação social); 
 ―Atlantida: mensário artístico literário e social para Portugal e Brazil‖145 (na 
Hemeroteca Digital 42 edições disponíveis de 1915 a 1920, no Catálogo da 
Imprensa apresenta as seguintes palavras-chave: Colónias e campos de férias, 
Edifícios escolares, Educação cívica, Educação colonial, entre outras); 
 ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖146 (na Hemeroteca Digital 11 edições disponíveis de 1933, no Catálogo 
da Imprensa apresenta as seguintes palavras-chave: Imprensa estudantil, 
Associativismo estudantil, Ensino Secundário, Ensino Superior); 
 ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖147 (na Hemeroteca Digital oito 
edições disponíveis de 1933, no Catálogo da Imprensa apresenta as seguintes 
palavras-chave: Acção social escolar, Autodidactismo, Caixas escolares, 
Congressos, Cursos nocturnos, entre outras). 
Ao efectuar a selecção para incluir na análise apenas jornais que lidassem com 
temáticas educativas, foram encontrados alguns títulos na Hemeroteca que pareciam 
também poder ser incluídos na lista de jornais a analisar, mas que não eram 
mencionados no Catálogo. Estes eram jornais elaborados para ou por alunos, e por isso 
foi decidido incluí-los nesta análise (apresentados por ordem cronológica): 
 
 ―Recreio academico: revista de litteratura e instrucção collaborada pelos alumnos 
do Lyceu‖148 (na Hemeroteca Digital uma edição disponível de 1900) (Angra do 
Heroísmo); 
 ―O rebelde: quinzenario de estudantes‖149 (na Hemeroteca Digital duas edições 
disponíveis de 1910 e 1911); 
                                                          
143
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/ALUZ/ALUZ.HTM. 
144
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Amanha/Amanha.htm. 
145
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/Atlantida/Atlantida.htm#FB. 
146
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/AcademiaPortuguesa/AcadPort.htm. 
147
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OMensageiroEscolar/OMensageiroE.htm. 
148
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/RecreioAcademico/RecreioAcademico.htm. 
149
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/ORebelde/ORebelde.htm. 
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 ―Revista da Federação Académica de Lisbôa‖150 (na Hemeroteca Digital uma 
edição disponível de 1915); 
 ―Rota: quinzenário académico do C.A.C.‖151 (na Hemeroteca Digital seis edições 
disponíveis de 1947 e 1948); 
 ―O mensageiro: jornal académico do Liceu de D. Manuel II‖152 (na Hemeroteca 
Digital seis edições disponíveis de 1953 a 1955) (Liceu de Dom Manuel II); 
 ―Arauto: jornal académico‖153 (na Hemeroteca Digital 66 edições disponíveis de 
1957 a 1971) (Liceu Nacional da Horta); 
 ―Rota: de universitários para universitários‖154 (na Hemeroteca Digital cinco 
edições disponíveis de 1958 e 1959) (Hospital Escolar de Santa Maria); 
 ―Quadrante‖ (na Hemeroteca Digital 12 edições disponíveis de 1958 a 1962/63155) 
(Faculdade de Direito de Lisboa); 
 ―Chama‖156 (na Hemeroteca Digital 15 edições disponíveis de 1960 a 1964) (Liceu 
da Covilhã). 
 
Depois de seleccionados os jornais, todas as edições disponíveis no site oficial da 
Hemeroteca Digital foram analisadas. 
 
3.2.2. Inquérito por questionário 
A realização de inquéritos por questionário apresenta, como indicam Pardal & 
Correia (1995: 52) vantagens e desvantagens. Uma das vantagens referidas por estes 
autores, que é considerada de especial relevância para este trabalho, é a de que 
―garante, em princípio, o anonimato, condição necessária para a autenticidade das 
respostas‖ (Pardal & Correia, 1995: 52). Uma das desvantagens mencionadas pelos 
autores é a de que num inquérito por questionário ―o inquirido pode ler todas as questões 
antes de responder, o que não é conveniente, e facilita a resposta em grupo‖ (Pardal & 
Correia, 1995: 52). No caso do questionário em papel na U1 e U13 foi tentado ultrapassar 
                                                          
150
 http://hemerotecadigital.cm-
lisboa.pt/Periodicos/RevFedAcademicadeLisboa/RevistaFedAcadLisboa.htm. 
151
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/RotaCAC/RotaCAC.htm. Neste jornal, que era 
editado em Torres Novas, é dado a entender que o C.A.C. é um colégio mas nas edições 
disponíveis não são fornecidos mais dados que permitam identificar a instituição em específico. 
152
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/OMensageiro/OMensageiro.htm. 
153
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Arauto/Arauto.htm. 
154
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Rota/Rota.htm. 
155
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Quadrante/Quadrante.htm. A última edição não 
apresenta data, apenas um carimbo de recepção na biblioteca datado de 1963. 
156
 http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/Chama/Chama.htm. 
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esta desvantagem ao optar-se por distribuir os inquéritos em contexto de aula157, o que 
implicava uma certa rapidez de resposta e um risco menor de leitura de todas as 
questões antes de passar à resposta (tanto no princípio da aula, porque o docente iria 
começar a sua aula desse dia, como no fim desta, porque os alunos pretendiam continuar 
as suas actividades noutro local). 
Nos inquéritos por questionário realizados (online e em papel na U1 e U13) optou-
se por utilizar questões fechadas158, de escolha múltipla159 e abertas160. Como indicado 
por Dawson (2009: 31) desta maneira é possível, no mesmo formulário, descobrir 
quantas pessoas utilizam um serviço e o que elas pensam sobre esse serviço. 
Os trabalhos do Education Support Program (ESP) (ESP, 2006) e de 
Psacharopoulos & Papakonstantinou (2005) constituíram um ponto de partida para a 
realização deste estudo. Ambas as investigações questionaram alunos do Ensino 
Superior, através de inquéritos por questionário, sobre as suas experiências com 
explicações no Ensino Secundário – o primeiro em países que tiveram um regime 
socialista e o segundo na Grécia. O alvo principal do primeiro estudo eram alunos 
universitários do 1º ano – a selecção de alunos universitários prendia-se com a intenção 
de assegurar respostas mais francas por parte dos alunos sobre as suas experiências 
com explicações em escolas secundárias (Silova, Bray, & Zabulionis, 2006: 63). O 
trabalho de Psacharopoulos & Papakonstantinou (2005: 103) apresenta os resultados de 
um questionário que foi aplicado a uma amostra aleatória de 10% de todos os alunos do 
1º ano das oito principais Universidades gregas. 
Neste trabalho foi decidido não realizar o estudo apenas entre os alunos do 1º ano 
do Ensino Superior, mas alargá-lo a alunos de outros anos. Este alargamento prende-se 
com a resolução de, para além de questionar os alunos sobre as suas experiências ao 
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 O que foi realizado em todas as situações, menos num caso, por sugestão do director de curso. 
158
 ―Dizem-se fechadas aquelas perguntas que limitam o informante à opção por uma de entre as 
respostas apresentadas‖ (Pardal & Correia, 1995: 55). 
159
 ―[…] as perguntas de escolha múltipla configuram tendencialmente uma modalidade fechada 
[em itálico no original], permitindo ao inquirido a escolha de uma ou várias respostas de um 
conjunto apresentado‖ (Pardal & Correia, 1995: 55). Para além disto, Pardal & Correia (1995: 55-
59) afirmam que estas questões de escolha múltipla se podem subdividir em duas grandes 
modalidades: as perguntas em leque (que podem apresentar um leque fechado ou um leque 
aberto) e as perguntas de avaliação ou de estimação. Nos inquéritos por questionário deste 
trabalho optou-se por incluir perguntas de leque aberto, em que o respondente ―é posto perante a 
situação de optar por uma das alternativas explicitamente colocadas ou de acrescentar ele mesmo 
uma outra‖ (Pardal & Correia, 1995: 56) e também perguntas de avaliação ou estimação, 
perguntas nas quais se oferece ―um conjunto de respostas, no qual o inquirido tem como única 
opção escolher uma das alternativas propostas. Introduz, no entanto, algo de novo no leque: o 
aspecto quantitativo. Com efeito, as perguntas de estimação procuram captar os diversos graus de 
intensidade face a um determinado assunto‖ (Pardal & Correia, 1995: 57). 
160
 ―Diz-se aberta toda e qualquer pergunta que permita plena liberdade de resposta ao inquirido‖ 
(Pardal & Correia, 1995: 54). 
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nível de explicações durante o Ensino Secundário, também auscultar o seu recurso a 
esta actividade durante o Ensino Superior. Esta decisão foi influenciada pela leitura dos 
relatos do recurso a explicações por parte de alunos do Ensino Superior na Índia. Para 
além disto, como já referido, este nível de ensino conta com escassos estudos nesta 
área. Em Portugal não foi, até ao momento, encontrado qualquer estudo. 
Para a formulação das questões incluídas no inquérito foram tomados como 
referência os inquéritos por questionário desenvolvidos por Costa, Neto-Mendes, & 
Ventura (2008b), ESP (2006), Li-Chen (1998), Silveirinha (2007) e também o questionário 
para alunos desenvolvido no âmbito do projecto ―Private Tuition Project – Gathering 
tutors‘ and students‘ views‖161. 
O inquérito por questionário aplicado foi objecto de um pré-teste. Como indicam 
Pardal & Correia (1995: 63): 
A exigência de precisão conduz à necessidade de testar o questionário antes da sua 
administração. Para nos assegurarmos da qualidade das perguntas e da 
razoabilidade da sua ordenação e para que as respostas tenham possibilidade de 
corresponder à informação pretendida, torna-se necessário aplicar o questionário a 
uma amostra reduzida. Esta, em termos de estrutura, deve ser homóloga da amostra 
destinada ao estudo.  
 
Foi então decidido realizar um pré-teste do questionário junto de três especialistas 
da área das Ciências da Educação, que possuindo uma longa experiência de 
investigação no campo da educação poderiam proporcionar uma visão crítica sobre o 
inquérito proposto, e junto de 13 alunos a frequentar o 4º ano do curso de Educação de 
Infância no início de 2008. Os questionários deste pré-teste foram analisados e foram 
realizadas as alterações que foram consideradas necessárias de acordo com a análise 
efectuada. 
 
3.2.3. Questionário online 
A aplicação de inquéritos online tem-se disseminado no âmbito da investigação 
científica. Como referem Fricker & Schonlau (2002: 347) o desenvolvimento da Internet e 
do email abriu novas perspectivas para a realização de questionários. Através destes 
meios, ao respondente pode ser enviado um link para um site na Internet que contenha o 
questionário ou numa pesquisa por email, o questionário é enviado ao respondente por 
email, possivelmente como anexo (Fricker & Schonlau, 2002: 347). 
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 http://tuitionproject.ioe.ac.uk/squestion/student_questionnaire.html. Este projecto está a ser 
levado a cabo no Institute of Education da Universidade de Londres e no seu site oficial é indicado 
que ―This project aims to look at different aspects of tutoring from both tutors‘ and pupils‘ 
perspectives‖ (http://tuitionproject.ioe.ac.uk/projdetails/projdetails2.html). 
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Evans & Mathur (2005: 208) realizaram uma análise sobre a utilização de 
questionários online e indicam que este tipo de inquéritos se adequa, por exemplo, em 
situações em que se procura uma ampla cobertura geográfica e se deseja uma grande 
amostra. 
Wright (2005) apresenta diferentes vantagens e desvantagens da realização de 
inquéritos por questionário online. Para o autor, as vantagens incluem o acesso a 
indivíduos em locais distantes, a possibilidade de aceder a participantes que são difíceis 
de contactar e a conveniência de ter uma recolha de dados automatizada, que reduz o 
esforço e o tempo dispendido por parte do investigador (Wright, 2005). As desvantagens 
incluem a incerteza sobre a validade dos dados e questões de amostragem e as 
preocupações relacionadas com o desenho, implementação e avaliação de um 
questionário online (Wright, 2005). Uma das questões que diz respeito a esta incerteza 
sobre a amostragem é apontada por Dawson (2009: 53) que indica que em muitos 
inquéritos por questionário online os voluntários que participam são auto-selectivos – as 
pessoas têm várias razões diferentes para participar – talvez por terem um motivo 
pessoal para querer discutir o assunto em questão, ou talvez por serem ―respondentes 
em série‖ (―serial respondents‖) (em itálico no original). Qualquer que seja a razão, de 
acordo com esta autora, estas pessoas podem não ser representativas das visões e 
atitudes dos grupos de pessoas a quem se destina a pesquisa (Dawson, 2009: 53). 
Tendo em conta as vantagens e desvantagens desta técnica de recolha de dados 
e os objectivos deste trabalho, foi decidido que as questões que se poderiam levantar ao 
nível sobretudo da validade dos dados e da amostragem seriam colmatadas com o 
cruzamento dos dados obtidos nos dois tipos de questionário (online e em papel na U1 e 
U13). 
Assim, o objectivo da realização do questionário online (anexo 1) era o de obter 
respostas de diferentes instituições do Ensino Superior portuguesas, de diferentes tipos e 
localizações, de uma forma aleatória. Foi decidido então enviar um email inicial (anexo 2) 
a todas estas instituições, públicas e privadas, a explicar o objectivo do trabalho. Ao 
tomar esta decisão, pretendia-se obter respostas voluntárias de diversas instituições e 
efectuou-se o contacto por email com base na suposição que as instituições que 
respondessem ao email enviado estariam, por um lado, mais familiarizadas com este tipo 
de projectos e, por outro lado, investissem mais no contacto por email com os seus 
alunos, dado que se desejava o maior número possível de respostas por parte destes. Os 
contactos das instituições foram obtidos no site oficial da Direcção-Geral do Ensino 
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Superior162, que neste site aparecem subdividas em Ensino Superior Público 
Universitário, Ensino Superior Público Politécnico, Ensino Superior Militar e Policial, 
Estabelecimentos Particulares e Cooperativos e Ensino Superior Concordatário. 
No total, numa tentativa de contactar todas as instituições do país, foram 
contactados por email 149163 estabelecimentos do Ensino Superior entre Abril e Junho de 
2008 – o estabelecimento de ensino concordatário; 99 estabelecimentos de ensino 
privado (no caso de um estabelecimento, para além de se contactarem os serviços 
centrais, foi decidido contactar adicionalmente as duas faculdades em que se subdividia o 
estabelecimento principal de acordo com o site oficial do mesmo, com receio que o email 
inicial não tivesse sido recebido); cinco estabelecimentos militares e policiais; 19 
estabelecimentos politécnicos públicos (em dois casos, os serviços centrais das 
instituições indicaram que se devia contactar directamente cada escola pertencente à 
instituição e foram assim realizados oito contactos adicionais) e 15 estabelecimentos 
públicos. De todos os contactos efectuados, 54 estabelecimentos manifestaram interesse 
no inquérito por questionário online, em conhecê-lo ou em divulgá-lo, 93 instituições não 
forneceram qualquer resposta e dois estabelecimentos recusaram participar na 
divulgação proposta. 
Dos 54 estabelecimentos que manifestaram interesse no trabalho a ser realizado, 
nem todos avançaram para a divulgação do texto proposto entre os seus alunos. No total 
o texto foi enviado, com expectativa de divulgação, para 35 instituições. 
Pretendia-se efectuar a divulgação de um curto texto sobre o trabalho que se 
encontrava a ser desenvolvido, em que se explicava os objectivos deste, e contendo um 
link para o inquérito por questionário a ser preenchido pelos alunos (anexo 3). Este texto 
e link seriam enviados para as mailings lists dos alunos dos diferentes estabelecimentos. 
No caso de uma instituição foi indicado que a difusão da informação não seria 
realizada através do envio de um email para as mailing lists dos alunos, mas sim através 
da inclusão do texto proposto como notícia no jornal online do estabelecimento. O receio 
de que desta maneira o inquérito por questionário ficasse menos visível aos alunos, levou 
a que se contactassem os pivots de informática de todos os departamentos da instituição 
em questão, para auscultar se estes, como responsáveis pela transmissão de informação 
por email dentro dos seus departamentos, estariam disponíveis para enviar um email 
sobre o inquérito online aos alunos dos seus respectivos departamentos. Neste caso 
foram então enviados 20 emails adicionais (um para cada departamento). Destes 
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 http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino%20Superior. 
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caso) instituições, dado que partilhavam os mesmos dados de contacto. 
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contactos, nove dos pivots de informática concordaram em divulgar o pedido de 
participação no preenchimento do inquérito por questionário nas mailings lists 
departamentais dos alunos. 
 
3.2.4. Inquérito por questionário em duas instituições do Ensino Superior em 
Portugal 
Foi elaborado um inquérito por questionário (anexo 4) que foi distribuído no 2º 
semestre do ano lectivo de 2008/2009, de Abril a Junho de 2009, a alunos da U1 (os 
nomes das Universidades foram alterados por razões de anonimato) e da U13 do 1º, 2º e 
3º anos dos cursos de Engenharia Mecânica (U1 e U13), Design (U1) / Design e 
Marketing de Moda (U13), Ciências Biomédicas (U1) / Engenharia Biomédica (U13), 
Educação Básica (U1 e U13) (1º e 2º anos), Educação de Infância (U1 e U13) (3º ano) e 
1º ciclo do Ensino Básico (U1 e U13) (3º ano). 
O inquérito foi distribuído no 2º semestre por se acreditar que no fim do ano 
lectivo os alunos poderiam fornecer informações mais aprofundadas sobre o recurso a 
explicações no ano lectivo a decorrer. Foi decidido realizar o estudo em duas 
universidades para efectuar uma comparação dos resultados obtidos em duas 
instituições, com populações estudantis de origens geográficas diferentes. A opção pelas 
duas universidades (U1 e U13) justifica-se, antes de mais, pelas semelhanças que 
caracterizam as duas instituições: ambas do sector público, organização estrutural 
similar, orçamentos de Estado semelhantes, número de alunos equivalente e até o ano 
de fundação é coincidente. Para além disto, ambas as universidades oferecem formação 
em áreas científicas semelhantes. No âmbito deste estudo foi decidido dividir a oferta 
formativa existente em cada universidade em quatro grandes áreas científicas: a primeira 
denominou-se ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖, a segunda ―Artes e Humanidades‖, a 
terceira ―Saúde‖ e a quarta ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖. Os diferentes cursos 
foram distribuídos por cada uma destas quatro grandes áreas de acordo com a Portaria 
nº 256/2005, de 16 de Março (com algumas adaptações), que apresenta a Classificação 
Nacional de Áreas de Formação. De acordo com esta divisão, na primeira área 
(―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖) a U1 apresenta 23 cursos e a U13 também 23 
cursos; na segunda área (―Artes e Humanidades‖) a U1 oferece três cursos e a U13 
também três cursos; na terceira área (―Saúde‖) a U1 tem seis cursos e a U13 quatro 
cursos; e na quarta área (―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖) a U1 possui 18 cursos 
e a U13, 22 cursos. Como se pode constatar, ambas as Universidades oferecem cursos 
em cada uma das grandes áreas científicas que foram estabelecidas, o número de cursos 
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oferecidos em cada área é bastante semelhante, quando não é igual, e vários cursos 
apresentam até a mesma denominação (é o caso, por exemplo, do curso de Engenharia 
Mecânica). 
No que diz respeito aos quatro cursos que foram seleccionados em cada uma das 
universidades, decidiu-se por escolher um curso de cada uma das quatro grandes áreas 
científicas que foram estabelecidas. Em relação aos cursos que se optou estudar, a sua 
selecção teve por base o número de vagas que cada curso apresentava, as provas de 
ingresso e a nota do último candidato colocado em 2008. Procurou-se seleccionar em 
cada área os cursos que apresentavam maior número de semelhanças, para que fosse 
possível efectuar uma comparação entre cursos. No que diz respeito ao caso específico 
do curso de Educação Básica, como este à data da distribuição dos inquéritos por 
questionário só contava com dois anos disponíveis para análise, e dado tratar-se de uma 
fusão dos cursos de Educação de Infância e de 1º Ciclo do Ensino Básico, decidiu-se, 
para se ter acesso a um 3º ano, inquirir os alunos a frequentar o 3º ano do curso de 
Educação de Infância e do curso do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Depois de se decidirem os cursos que iriam fazer parte deste estudo, foram 
contactados os respectivos directores para pedir autorização para a realização da 
distribuição dos inquéritos por questionário em cada curso (anexo 5). Os directores de 
curso organizaram a forma como se iria realizar esta distribuição de maneira diversa: 
alguns directores encarregaram-se de contactar outros professores do curso 
directamente e indicaram os locais e horários para a aplicação dos inquéritos e outros 
concordaram com a aplicação no seu curso e deram autorização para contactar outros 
professores (por vezes seleccionados por eles, por vezes não) para organizar com estes 
o momento mais propício para esta distribuição.   
O questionário é composto por cinco grandes partes – a primeira está relacionada 
com a caracterização pessoal e familiar do aluno, a segunda com as experiências do 
aluno com explicações no Ensino Secundário, a terceira com as experiências do aluno 
com explicações no Ensino Superior, a quarta com as experiências do aluno com 
explicações no presente ano lectivo e a quinta com a experiência do aluno como 
explicador. 
 
3.2.5. Entrevistas 
Neste estudo foi decidido realizar entrevistas. Como referem Pardal & Correia 
(1995: 64) estas possuem vantagens e desvantagens, nomeadamente se comparadas 
com os questionários – as vantagens incluem, por exemplo, o facto de que a entrevista 
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―possibilita a obtenção de uma informação mais rica‖ e as desvantagens envolvem, por 
exemplo, ―a limitação de recolha de informação sobre assuntos delicados e a fraca 
possibilidade de aplicação a grandes universos‖. O objectivo de tentar beneficiar das 
vantagens e de minimizar as desvantagens destas duas técnicas de recolha de dados, 
para realizar um estudo abrangente, foi também o que levou à decisão de utilizar ambas 
as técnicas neste trabalho. 
 É também explicitado por Pardal & Correia (1995: 65) a existência de entrevistas 
estruturadas, não-estruturadas e semi-estruturadas. Neste trabalho optou-se pela 
realização de entrevistas semi-estruturadas (guiões de entrevistas nos anexos 7, 8 e 9). 
Como indica Dawson (2009: 28) neste tipo de entrevistas o investigador tem como 
objectivo obter informação específica que pode ser comparada e contrastada com a 
informação recolhida noutras entrevistas. No entanto, com estas entrevistas, como esta 
autora também indica, o investigador deseja ainda que estas se mantenham flexíveis, 
para que outra informação importante possa também surgir (Dawson, 2009: 28). Assim, 
Pardal & Correia (1995: 65-66) referem que neste tipo de entrevistas, 
[…] deseja-se que o discurso do entrevistado vá fluindo livremente – exprimindo-se 
com abertura, informa sobre as suas percepções e interpretações que faz de um 
acontecimento; sobre as suas experiências e memórias; sobre o sentido que dá às 
suas práticas; revela as suas representações e referências normativas; fornece 
indícios sobre o seu sistema de valores, emotividade e atitudes; reconstitui processos 
de acção ou mudança e denuncia os elementos em jogo e suas relações, ajudando à 
compreensão dos fenómenos. 
 
Para a elaboração do guião das questões a colocar durante as entrevistas, foram 
tomados como referência os guiões desenvolvidos por Silveirinha (2007), Neto (2006) e 
Hartmann (2008). 
Para aprofundar os resultados obtidos com os inquéritos por questionário 
distribuídos, optou-se por realizar entrevistas junto da população que tinha respondido a 
estes. Como indicam Creswell & Plano Clark (2011: 185) dado que o desenho de 
investigação explicativo tem como objectivo ajudar a compreender os resultados 
quantitativos iniciais, os indivíduos que participam na fase qualitativa devem ser 
indivíduos que participaram na recolha quantitativa inicial – a intenção deste desenho é 
usar dados qualitativos para fornecer mais detalhes sobre os resultados quantitativos, e 
os indivíduos mais adequados para o fazer são aqueles que participaram na fase 
quantitativa. Em cada momento de distribuição destes questionários foi explicado aos 
alunos que também se pretendia complementar o estudo em curso com entrevistas e foi 
feita circular uma folha onde os alunos que estivessem eventualmente 
interessados/disponíveis podiam deixar o seu email para contacto posterior com vista à 
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marcação de uma data para a entrevista. No primeiro momento de distribuição destas 
folhas, paralelo ao da distribuição dos inquéritos por questionário, foram recolhidos três 
emails, no 6º momento três emails, no 9º momento oito emails, no 11º momento nove 
emails, no 14º momento quatro emails, no 15º momento três emails, no 17º momento 
nove emails, no 18º momento dois emails, no 20º momento um email, no 21º momento 
três emails, no 22º momento um email e no 27º momento um email e no 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 
8º, 10º, 12º, 13º, 16º, 19º, 23º, 24º, 25º, 26º, 28º e 29º momentos não foi recolhido 
nenhum email. No total foram contactados por email 47 alunos dos diferentes cursos, em 
Maio e Junho de 2009 (anexo 10). Com o objectivo de assegurar o máximo de respostas 
possíveis, quando os alunos não respondiam ao email enviado, procedia-se a novas 
tentativas de envio deste, para tentar ultrapassar qualquer falha técnica, tendo sido o 
contacto por email realizado repetidas vezes até ao fim de mês de Junho. Destes 
contactos por email, um email fornecido não funcionou (por problemas na descodificação 
da letra do aluno, e apesar de várias tentativas com possibilidades diferentes de escrita 
do email indicado), um aluno apagou os emails enviados sem ler, um aluno indicou ser 
engano o envio de email para ele, oito alunos indicaram por diferentes razões já não se 
encontrarem disponíveis para participarem numa entrevista, dois alunos responderam 
inicialmente estar disponíveis para realizar uma entrevista mas depois desistiram de o 
fazer, 19 alunos não responderam ao email apesar de diversas tentativas e 15 alunos 
aceitaram realizar a entrevista. Estes 15 alunos foram entrevistados em Maio e Junho de 
2009. 
Para além dos alunos foi decidido, para complementar os dados obtidos através 
destas entrevistas e dos inquéritos por questionário, proceder a entrevistas também com 
directores de centros de explicações e explicadores. Para seleccionar os directores de 
centros de explicações a serem entrevistados optou-se por tentar identificar quais os 
centros de explicações existentes nas cidades onde se encontravam os campi principais 
das duas universidades em que foram aplicados os inquéritos por questionário. Numa 
primeira abordagem, foi realizada uma pesquisa na página oficial das Páginas Amarelas. 
No entanto, esta pesquisa não forneceu o número de resultados esperado164. Optou-se 
então por realizar uma pesquisa no motor de procura Google, com as seguintes palavras-
chave: ―explicações + nome da cidade‖, ―centro de explicações + nome da cidade‖, 
―centro de estudos + nome da cidade‖, ―apoio ao estudo + nome da cidade‖, ―sala de 
estudo + nome da cidade‖, ―explicações ensino superior + nome da cidade‖, ―explicador + 
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 Supõe-se que são vários os centros de explicações a optar por não se registarem junto das 
Páginas Amarelas. 
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nome da cidade‖ (estas expressões foram pesquisadas numa primeira fase, em Janeiro e 
Fevereiro de 2010), ―aulas de apoio à aprendizagem + nome da cidade‖, ―centros de 
apoio à aprendizagem + nome da cidade, ―apoio pedagógico + universidade + nome da 
cidade‖, ―apoio pedagógico + ensino superior + nome da cidade‖, ―acompanhamento 
educativo + ensino superior + nome da cidade‖, ―apoio extracurricular + nome da cidade‖, 
―esclarecimento dúvidas + ensino superior + nome da cidade‖, ―estudo acompanhado + 
universidade + nome da cidade‖, ―apoio escolar + nome da cidade‖ e ―ajuda escolar + 
nome da cidade‖ (estas expressões foram pesquisadas numa segunda fase, em Abril de 
2010, com o objectivo de completar a lista de centros de explicações já obtida na primeira 
fase). Estas expressões foram cada uma pesquisada até à página dez de resultados 
obtidos no motor de procura (os resultados a partir desta página já não se encontravam 
directamente relacionados com as expressões utilizadas e com os objectivos desta 
pesquisa). Pretendia-se com esta procura recolher o maior número possível de centros 
de explicações em funcionamento em cada uma das cidades, e a pesquisa através do 
motor de procura de diversas expressões em múltiplas páginas de resultados pareceu ser 
a maneira mais eficaz de obter um número maior de centros, dado que se poderiam obter 
referências destes em diferentes locais, como páginas oficiais dos centros, anúncios em 
páginas de anúncios classificados (por exemplo, www.olx.pt – Classificados grátis), 
entradas em páginas que fornecem directórios de empresas (por exemplo, 
www.hotfrog.pt – directório de empresas em Portugal; www.cylex.pt – Guia de Empresas 
Portugal) e até na página codigopostal.ciberforma.pt, uma ferramenta de procura de 
códigos postais. 
Com esta pesquisa pretendia-se encontrar estabelecimentos que fornecessem 
conjuntamente explicações ao Ensino Não Superior e Superior, para que os directores 
destes pudessem dar as suas perspectivas sobre os alunos de ambos os tipos de ensino. 
Os centros encontrados que só contemplavam o Ensino Não Superior não foram então 
contactados para a realização da entrevista. Complementando esta intenção, para cada 
centro identificado foi procurada a sua localização e a que distância se encontrava do 
campus principal das universidades onde foram realizados os inquéritos por questionário, 
através da aplicação Google Maps, e não foram contemplados, dadas as dimensões das 
cidades, aqueles centros que se encontravam a mais de 30 minutos a pé de distância do 
campus principal da U1 e aqueles que se encontravam a mais de 40 minutos a pé de 
distância do campus principal da U13. O objectivo com esta delimitação era focar a 
atenção nos centros localizados em zonas mais centrais das cidades e mais próximos 
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dos campi, que seriam potencialmente por essa razão mais procurados pelos alunos, do 
Ensino Não Superior e Superior, pela conveniência da sua localização central. 
Quando a referência ao centro de explicações incluía um endereço email, o centro 
era contactado por esta via, sendo apresentado um pequeno texto com a descrição do 
estudo e os objectivos para a entrevista a realizar (anexo 11) e era enviada em anexo 
uma declaração do Professor orientador deste trabalho, com o objectivo de reforçar o 
pedido efectuado (anexo 12). Foi sentida a necessidade de complementar a mensagem 
por email com um contacto telefónico e assim todos os centros foram contactados por 
telefone, mesmo nos casos em que também se enviou um email. Os contactos foram 
realizados de Janeiro a Abril de 2010. 
Desta pesquisa com as palavras-chave indicadas anteriormente, em relação à 
cidade da U1 foram obtidos os contactos de 27 centros de explicações (aquando da 
deslocação para a realização de uma entrevista foi encontrado um outro centro, bastante 
próximo do local em que esta ia ter lugar, e decidiu-se incluir este também na lista de 
referências encontradas, perfazendo assim um total de 28). Destes, dez centros foram 
excluídos por se encontrarem a mais de 30 minutos de distância da universidade. Para 
além disto, foram também excluídos dois centros, dado que não ofereciam explicações 
ao Ensino Superior, concentrando-se apenas no Ensino Não Superior. Verificou-se 
também que dois centros, apesar de ainda possuírem um registo online, tinham 
encerrado (dado que apesar de múltiplas tentativas de contacto não era obtida qualquer 
resposta, foi realizada uma verificação in loco, que resultou na descoberta do 
encerramento dos centros e que esses locais já se encontravam ocupados com a 
prestação de outros serviços). Assim, foram recolhidas 14 referências válidas de centros 
de explicações, de acordo com os parâmetros estabelecidos para a realização das 
entrevistas. Quatro centros não aceitaram conceder entrevista – um porque a directora 
indicou que o centro estava quase a encerrar e por isso não estava interessada em 
aceder a uma entrevista; um porque a directora já tinha participado numa entrevista num 
outro estudo e indicou não estar interessada em realizar outra; um por a directora pensar 
não ser pertinente a sua participação, explicando que na sua opinião o número de alunos 
do Ensino Superior que frequentava o seu centro não justificava uma entrevista com ela; 
e, um porque o director indicou não estar interessado em conceder a entrevista dado que 
o seu centro tinha aberto recentemente e ele julgava o seu feedback limitado para uma 
participação neste estudo. Num outro centro, apesar de diversas tentativas, não foi 
possibilitada a oportunidade de falar directamente com a directora do centro, supõe-se 
que esta tenha deixado instruções para não ser contactada para esta questão, por não 
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estar interessada em participar no estudo. Foram assim realizadas nove entrevistas nesta 
cidade. 
Desta pesquisa com as palavras-chave indicadas anteriormente, em relação à 
cidade da U13 foram obtidos os contactos de 38 centros de explicações. Destes, dez 
centros foram excluídos por se encontrarem a mais de 40 minutos de distância da 
universidade. Para além disto, foram também excluídos cinco centros, dado que não 
ofereciam explicações ao Ensino Superior, concentrando-se apenas no Ensino Não 
Superior. Verificou-se também que 13 centros, apesar de ainda possuírem um registo 
online, tinham encerrado (dado que apesar de múltiplas tentativas de contacto não era 
obtida qualquer resposta, foi realizada uma verificação in loco, que resultou na 
descoberta do encerramento dos centros e que esses locais se encontravam vazios ou 
ocupados com a prestação de outros serviços). Assim, foram recolhidas dez referências 
válidas de centros de explicações, de acordo com os parâmetros estabelecidos para a 
realização das entrevistas. Um centro não aceitou conceder entrevista, tendo o seu 
director alegado não possuir disponibilidade para participar neste estudo. Num outro 
centro o email de divulgação foi apagado sem ter sido lido, o que levou à conclusão de 
que o director também não desejava colaborar no estudo. Para além disto, num outro 
centro, apesar de diversas tentativas, não foi possibilitada a oportunidade de falar 
directamente com o director do centro, supõe-se que este tenha deixado instruções para 
não ser contactado para esta questão, por não estar interessado em conceder uma 
entrevista. Foram assim realizadas sete entrevistas nesta cidade. 
Em relação às entrevistas realizadas com explicadores, foi decidido contactar 
indivíduos que se sabia, directa ou indirectamente, dedicarem-se ou terem-se dedicado a 
explicações. Estes indivíduos sabiam apenas que o trabalho em curso dizia respeito à 
temática das explicações, não possuindo um conhecimento aprofundado sobre o estudo 
em questão. O objectivo destas entrevistas era que os explicadores, exactamente pelo 
conhecimento directo ou indirecto dos investigadores, se sentissem livres para discutir a 
sua experiência com explicações, mesmo que a sua actividade se tivesse 
realizado/realizasse de uma forma ilegal (sem tributação ao nível fiscal). Através do 
contacto directo ou por terceiros foram agendadas e conduzidas seis entrevistas com 
explicadores. 
 
3.3. Análise e tratamento da informação 
Os inquéritos por questionário, online e em papel na U1 e U13, foram objecto de 
análise estatística, com recurso ao software estatístico SPSS v. 18. A análise estatística 
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realizada foi descritiva e os dados obtidos em ambos os questionários foram cruzados. 
Estes dados foram complementados por aqueles obtidos nas entrevistas realizadas. 
Todas as entrevistas foram gravadas em formato áudio e foram transcritas integralmente. 
Depois da transcrição de todas as entrevistas, estas foram objecto de uma segunda 
audição, para verificar se tinham sido cometidos erros de compreensão oral e para tentar 
minimizar o número de ocorrências de segmentos indecifráveis. As entrevistas foram 
objecto de análise de conteúdo. Como indica Bardin (1977: 43) a análise de conteúdo é 
um conjunto de técnicas de análise de comunicações que visa, utilizando procedimentos 
sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das mensagens, obter indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. Pertencem 
assim ao domínio da análise de conteúdo todas as iniciativas que, a partir de um conjunto 
de técnicas parciais mas complementares, consistem em explicitar e sistematizar o 
conteúdo das mensagens e a expressão deste conteúdo com a ajuda de indícios 
quantificáveis ou não (Bardin, 1977: 43). 
De acordo com Bardin (1977: 118) a maioria dos procedimentos de análise 
organiza-se em torno de um processo de categorização. Como a autora também 
explicita, a categorização é uma operação de classificação dos elementos constituintes 
de um todo, que recorre primeiro à diferenciação e depois ao reagrupamento por género 
de acordo com critérios definidos (Bardin, 1977: 118). As categorias são secções que 
agregam um grupo de elementos sob um título genérico, agregação que se efectua 
devido às características comuns destes elementos (Bardin, 1977: 118). Como também 
refere esta autora, a categorização pode ser realizada de duas maneiras: uma forma é 
aquela em que o sistema de categorias está estabelecido e os elementos são distribuídos 
à medida que são encontrados, e outra é aquela em que o sistema de categorias não 
está estabelecido, resultando da classificação progressiva dos elementos (Bardin, 1977: 
120-121). Neste trabalho, as categorias não foram criadas ex ante ao processo de 
análise das entrevistas mas surgiram da análise da transcrição das entrevistas. Na 
construção das categorias foram tidas em conta as características que ainda Bardin 
(1977: 121-122) considera que devem ser possuídas pelas categorias: a) exclusão mútua 
(cada elemento não pode ser incluído em mais que um caso); b) homogeneidade (a 
organização das categorias deve seguir um mesmo princípio de classificação); c) 
pertinência (uma categoria é considerada pertinente se se adapta ao material em análise 
e pertence ao quadro teórico que é utilizado); d) objectividade e fidelidade (se forem 
entregues partes do material explorado a diferentes investigadores, aplicando-se a 
174 
 
mesma grelha de categorias, devem obter-se os mesmos resultados ao nível da 
codificação); e e) produtividade (um conjunto de categorias é produtivo se originar 
resultados ricos: ricos, por exemplo, em hipóteses novas e em dados fiáveis). 
Assim, seguindo os pressupostos aqui expostos, a leitura das transcrições das 
entrevistas originou a construção de categorias, utilizadas para a análise destas. Para 
além disto, esta análise não foi realizada de uma forma quantificada, não se tendo 
efectuado contagens de frequências. Como refere Mucchielli (1998: 46) a ausência de 
quantificação é inevitável em certas análises de forma ou de significado. Devido aos 
objectivos de averiguação e compreensão das temáticas sobre as quais os entrevistados 
foram questionados, as entrevistas foram assim utilizadas como instrumentos de 
clarificação dos resultados obtidos na análise dos inquéritos por questionário e como 
instrumento explorativo de certos tópicos. 
Como complemento a este cruzamento de dados entre inquéritos por questionário 
e entrevistas, foi realizada uma análise de jornais de educação. Os jornais seleccionados 
foram consultados de forma integral, com o objectivo de encontrar notícias/comentários 
sobre a temática das explicações e anúncios que publicitavam a oferta deste serviço. 
 
3.4. Hipóteses em estudo 
Neste subcapítulo apresentam-se as hipóteses em exploração neste trabalho. 
Pardal & Correia (1995: 14) afirmam que ―a hipótese é um instrumento orientador da 
investigação que facilita a selecção dos dados e a organização da sua análise‖. 
A grande questão que motivou este estudo é também colocada por Wall (2005: 
217): ―why did so many students, from the most privileged schools to the poorest, feel that 
they needed extra tuition?‖. 
As hipóteses que se pretendem analisar, no âmbito da resposta à questão 
principal de investigação – quem utiliza as explicações e porquê – são as seguintes: 
 
H1 – Maior frequência de explicações durante o Ensino Secundário que durante o Ensino 
Superior 
H1b) No Ensino Secundário maior frequência de explicações durante o 12º ano 
H1c) Os alunos que têm explicações no Ensino Superior já recorrerem a esta actividade 
durante o Ensino Secundário 
 
H2 – Matemática é a disciplina mais popular para explicações 
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H3 – A principal razão para a procura de explicações no Ensino Secundário relaciona-se 
com o obter de uma média/classificação que permita aos alunos ingressar no curso da 
sua preferência no Ensino Superior 
 
H4 – A principal razão para a procura de explicações no Ensino Superior prende-se com 
os alunos sentirem a necessidade de um apoio extra 
 
H5 – As explicações têm impacto para os alunos do Ensino Secundário e Superior 
 
H6 – Os alunos que mais procuram explicações são provenientes de famílias mais 
favorecidas culturalmente 
 
A H1 relaciona-se com a noção de os alunos terem como objectivo no Ensino 
Secundário a conclusão deste nível de ensino e o acesso ao Ensino Superior, o que 
exercerá sobre os alunos (e pais) uma pressão que levará a um maior investimento em 
estratégias que lhes permitam atingir os objectivos desejados. No Ensino Superior já não 
existirá uma pressão semelhante. A H1b) relaciona-se com a intenção de acesso ao 
Ensino Superior já referida e o facto de que é no 12º ano de escolaridade que se conclui 
o Ensino Secundário e se realiza a maior parte dos exames de acesso à Universidade. A 
H1c) diz respeito à intenção de análise sobre a ocorrência ou não do estabelecimento de 
um ―hábito‖ de frequência de explicações. 
Este objectivo de análise apresenta-se na linha, por exemplo, dos resultados 
obtidos no âmbito do Projecto Xplika, em que os alunos foram questionados sobre a 
intenção de prosseguir estudos no Ensino Superior – dos alunos do 12º ano que 
indicaram ter frequentado explicações, no ano lectivo de 2004/2005 a média das quatro 
escolas ao nível de resposta afirmativa a esta questão era de 91,3%, no de 2005/2006, 
91,4% e no de 2006/2007, 88,5% (Ventura, Costa, Neto-Mendes, & Azevedo, 2008: 123, 
127 & 130). Estes resultados podem apontar para uma relação entre o recurso a 
explicações no 12º ano e o desejo de aceder ao Ensino Superior. 
Para além disto, ao nível dos alunos a frequentar o Ensino Superior, estes podem 
talvez possuir uma visão do Ensino Superior como um nível de ensino em que se espera 
mais autonomia e maior poder de tomada de decisão por parte dos alunos, o que pode 
levar a que estes não queiram depender de terceiros para auxílio no estudo que levam a 
cabo durante este nível de ensino. Para além disto, os custos das explicações para 
disciplinas do Ensino Superior podem ser mais elevados, devido à especificidade destas 
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em relação às disciplinas frequentadas no Ensino Secundário, o que poderá ser proibitivo 
para alguns alunos, pois o Ensino Superior acarreta também o pagamento de propinas, 
despesas de transporte e alimentação e para os alunos deslocados também despesas de 
alojamento. Adicionalmente, o desenvolvimento do Processo de Bolonha e as mudanças 
que implicou, relacionadas quer com uma maior ênfase na realização de trabalhos de 
grupo como parte da avaliação das diferentes disciplinas, quer com a implementação de 
horas tutoriais, poderá talvez também levar a que os alunos sintam menos necessidade 
de recorrer a explicações durante o Ensino Superior. 
A H2 está relacionada com o facto de a Matemática ter também sido a disciplina 
mais procurada no 12º ano de acordo com os resultados do Projecto Xplika. 
Os resultados obtidos neste Projecto referem a Matemática como disciplina mais 
procurada para explicações no 12º ano, de acordo com a amostra analisada – sendo 
indicada no ano lectivo de 2004/2005 por 75,3% dos alunos, em 2005/2006 por 73,2% e 
em 2006/2007 por 80,7% (Ventura, Costa, Neto-Mendes, & Azevedo, 2008: 125, 128 & 
131). Adicionalmente, os resultados do ―Inquérito às condições do recurso a explicações 
(resultados finais)‖ também reportados por estes autores indicam igualmente a 
Matemática como disciplina mais procurada, apontada por 71,9% dos alunos (9.407) 
(Ventura, Costa, Neto-Mendes, & Azevedo, 2008: 137). 
A H3 está relacionada com a H1, no Ensino Secundário a procura de explicações 
estará ligada ao desejo de acesso ao Ensino Superior, o que é indicado por diversos 
autores. 
Vários autores estabelecem uma relação entre o recurso a explicações e a 
realização de exames. De acordo com Bray (1999: 68) a pressão para o sucesso nos 
exames cria a procura de explicações. Este autor, noutro local, afirma também que as 
explicações se podem encontrar em todos os níveis de ensino, mas são especialmente 
comuns nos anos em que os alunos realizam exames, no Ensino Primário e Secundário 
(Bray, 2002: 47). Bray & Kwok (2003: 614) indicam que a procura de explicações tende a 
aumentar na proximidade de exames principais e a declinar no fim destes. 
A H4 relaciona-se com a questão de que em geral no Ensino Superior a procura 
de uma média (como é necessário no Ensino Secundário para poder aceder ao 
curso/instituição do Ensino Superior desejado) já não é um objectivo procurado por 
diversos alunos, e serão outras as motivações para a procura desta actividade. Como o 
Ensino Superior traz consigo diversas mudanças, ao nível da vida pessoal do aluno e ao 
nível do ensino, o recurso a esta actividade poderá então estar relacionado com o sentir 
de uma necessidade de um apoio extra. 
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A H5 relaciona-se com a questão, já apontada pelos resultados do Projecto 
Xplika, de que as explicações acarretam implicações para os alunos, por exemplo, ao 
nível dos resultados escolares. 
Esta posição é apoiada pelos resultados do estudo de Antunes & Sá (2010: 179-
180), em que os encarregados de educação foram questionados acerca da influência das 
explicações nos resultados dos alunos – mais de 80% dos respondentes concordaram ou 
concordaram totalmente com as afirmações ―Contribuíram para desenvolver novos 
hábitos de estudo‖, ―Contribuíram para aumentar a auto-confiança do aluno‖, ―Permitiram 
superar as dificuldades que motivaram a procura de explicações‖. 
Para além disto, no estudo realizado por Silveirinha (2007: 197-198) no 12º ano a 
autora elenca as vantagens mais apontadas pelos alunos para o recurso a explicações, 
que se relacionam sobretudo, como pode ser constatado, com um impacto no estudo dos 
alunos: ―Apoio mais individualizado‖ (59,6%), ―Realizar muitos e diversificados exercícios 
necessários à aprendizagem das matérias‖ (54,3%), ―Nas explicações esclarecem todas 
as dúvidas‖ (52,6%), ―Nas explicações a matéria é explicada com mais pormenor‖ 
(40,3%), ―Explicações ajudam no estudo, ensinando novas estratégias‖ (38,5%), ―Clima 
de aprendizagem como um factor importante na aquisição de conhecimentos‖ (29,8%), 
―Explicações incrementam o gosto pelas disciplinas‖ (24,5%)165. 
A H6 relaciona-se com a questão mencionada por diversos autores: o recurso por 
parte de certas famílias, mais favorecidas cultural e economicamente, a estratégias que 
as permitam atingir diferentes objectivos que consideram importantes para o avanço 
educacional dos seus filhos. Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008) ao reflectir sobre a 
teoria da ―reprodução cultural‖ desenvolvida por Bourdieu e Passeron estudaram a 
relação entre explicações e background familiar dos alunos e concluíram que em todas 
as instâncias analisadas a percentagem dos alunos com pais com curso superior que 
tinha frequentado explicações durante o 12º ano era sempre superior à dos alunos com 
pais que não possuíam esta habilitação. Bray & Kwok (2003) reportaram os resultados de 
um estudo realizado com 630 alunos de seis escolas secundárias em Hong Kong e 
indicam que a percentagem de alunos a receber explicações aumentou com os níveis 
educacionais dos pais (como exemplo, pode indicar-se que 35,5% dos alunos com pais 
com habilitações ao nível do Ensino Primário ou inferior afirmou ter recorrido a 
explicações, e no caso dos alunos com pais com o Ensino Superior esta percentagem 
aumentou para 72,9%). 
 
                                                          
165
 Aqui só são reportadas as respostas dadas por mais de 15% dos alunos. 
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3.5. Considerações metodológicas: recapitulação 
Neste capítulo tentaram apresentar-se de uma forma clara as razões para as 
opções metodológicas tomadas. Foram também descritas as técnicas de recolha de 
dados e de análise e tratamento da informação. Apresentou-se assim a forma como 
foram seleccionadas as amostras para os inquéritos por questionário, online e em papel 
na U1 e U13, e os entrevistados. Para além disto, foi indicada a forma de escolha dos 
jornais analisados. Foram depois enumeradas e fundamentadas as hipóteses que serão 
objecto de análise neste trabalho. No capítulo seguinte são apresentados os dados 
recolhidos no âmbito deste estudo. 
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Capítulo 4 – Apresentação dos resultados 
 
―A apresentação de trabalhos monográficos, dissertações e teses traduz o 
resultado de uma pesquisa mais ou menos demorada, aprofundada e 
exigente, e é fruto da aplicação de métodos, técnicas e regras subjacentes ao 
processo de investigação científica‖ (Fernandes, 2002: 144). 
 
Capítulo 4 – Apresentação dos resultados 
Neste trabalho foi decidido realizar uma pesquisa em jornais que focassem 
temáticas relacionadas com a educação para recolher indícios sobre o recurso a 
explicações. Estes jornais podiam ser, por exemplo, jornais realizados por alunos/para 
alunos, jornais em circulação em escolas/instituições do Ensino Superior ou jornais que 
se ocupassem de diferentes temas mas que incluíssem regularmente notícias/editoriais 
sobre a educação. Para além disto, foi realizado um inquérito por questionário online 
divulgado por diferentes instituições do Ensino Superior em Portugal. De seguida foi 
realizado um inquérito por questionário em papel que foi distribuído em duas 
Universidades portuguesas (U1 e U13). Foram depois realizadas 15 entrevistas a alunos 
destas duas Universidades, 16 entrevistas a directores de centros de explicações em 
funcionamento nas cidades dos campi principais das duas Universidades e seis 
entrevistas a explicadores que exercem ou exerceram esta actividade na região onde se 
localiza a U1. 
 
4.1. Investigação em jornais contendo temáticas educativas 
Como descrito no capítulo três, foi decidido realizar uma investigação nos jornais 
disponíveis na Hemeroteca Digital, o sítio da Hemeroteca Municipal de Lisboa. Dada a 
riqueza do acervo e porque se pretendia explorar periódicos que incluíssem temáticas 
educativas, todos os periódicos foram pesquisados no Catálogo da Imprensa de 
Educação e Ensino realizado no âmbito do trabalho ―A Educação Portuguesa‖ (Corpus 
Documental – Séc. XIX e XX) coordenado por António Nóvoa e Filomena Bandeira, para 
seleccionar os jornais pretendidos. Para além daqueles cuja referência foi encontrada 
neste Catálogo, foram incluídos alguns jornais não constantes desta base de dados por 
acreditar-se que estes pertenciam também ao corpus desejado. Depois de seleccionados 
os periódicos que iriam ser objecto de estudo, foram consultadas todas as edições 
disponíveis dos jornais seleccionados, com o objectivo de encontrar notícias/referências, 
anúncios publicitários sobre explicações. 
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No total foram seleccionados 19 periódicos para análise (dez publicações 
encontradas no Catálogo da Imprensa de Educação e Ensino já mencionado e nove não 
presentes nesse Catálogo). Os periódicos explorados permitiram a realização de uma 
análise a um período que vai de 1837 a 1971. Quatro dos periódicos foram editados no 
século XIX e os restantes (15) no século XX. 
Nos jornais ―O panorama: jornal litterário e instructivo da Sociedade Propagadora 
dos Conhecimentos Úteis‖ (1837-1844), ―Froebel: revista de instrucção primaria‖ (1882-
1884), ―Recreio academico: revista de litteratura e instrucção collaborada pelos alumnos 
do Lyceu‖ (1900), ―A luz: jornal academico e litterario‖ (1909), ―Ámanhã: revista popular 
de orientação racional‖ (1909), ―Revista da Federação Académica de Lisbôa‖ (1915), 
―Rota: quinzenário académico do C.A.C.‖ (1947-1948), ―Rota: de universitários para 
universitários‖ (1958-1959) e ―Quadrante‖ (1958-1962/63) não foram encontradas 
referências a explicações. 
No total, nos periódicos analisados, em nove jornais não foram encontradas 
referências a explicações, em dois jornais foram encontradas referências ao ensino de 
línguas estrangeiras e em oito jornais foram encontradas referências explícitas a 
explicações. Neste trabalho foi decidido focar a atenção da análise nas alusões explícitas 
a explicações, mas são mencionadas as referências ao ensino de línguas estrangeiras 
porque estas apontam para o recurso ao ensino privado e porque podiam possivelmente 
em certas situações servir para alguns dos indivíduos que o procuravam como 
explicações. 
No periódico ―Revista universal lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes 
e litterarios por uma sociedade estudiosa‖ (1841-1853) foi encontrado o anúncio aqui 
inserido: 
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Figura 3: Anúncio de 1849 
 
Fonte: ―Revista universal lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes e litterarios 
por uma sociedade estudiosa‖, N.º 48, 4 de Outubro de 1849, p. 574 
 
Este anúncio publicitava explicações às disciplinas que eram oferecidas na 
Eschola Polytechnica166. Como pode constatar-se a prática das explicações em Portugal 
tem já uma longa história, visto que este anúncio data de 1849. Para além disto, é 
indicado neste anúncio que o explicador ensinava na Eschola Polytechnica, o que 
também aponta para a longa história dos professores como explicadores. 
Nesta revista foi também encontrado um anúncio de oferta de cursos de línguas 
estrangeiras: 
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 Santa-Bárbara & Leitão (2006: 45-46) indicam, em relação a esta instituição: ―Em 1836, o 
governo setembrista publica um decreto que estabelece a reforma do ensino superior, permitindo 
a institucionalização de outros estabelecimentos com a possibilidade de ministrarem este tipo de 
ensino para além da Universidade de Coimbra. A 11 de Janeiro de 1837, nascia assim uma nova 
instituição pedagógica, a Escola Politécnica de Lisboa (EPL), que seria sediada no edifício do Real 
Colégio dos Nobres […] Tal como vem consignado no decreto de 11 de Janeiro de 1837, a EPL 
estava habilitada a ministrar os seguintes cursos: oficiais do estado-maior e de engenharia militar, 
e engenheiros civis (1.º curso); oficiais de artilharia (2.º curso); o curso preparatório para oficiais da 
marinha (3.º curso); o curso de engenheiros construtores navais (4.º curso); o curso geral (5.º 
curso)‖. 
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Figura 4: Anúncio a cursos de línguas (1850) 
 
Fonte: ―Revista universal lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes e litterarios 
por uma sociedade estudiosa‖, N.º 15, 19 de Dezembro de 1850, p. 178 
 
O mesmo anúncio surge de uma forma mais alargada e pormenorizada no N.º 15, 
2 de Janeiro de 1851, p. 202-203. Foi ainda encontrado um anúncio de cursos de línguas 
promovido por outro indivíduo: 
 
Figura 5: Anúncio a cursos de línguas (1853) 
 
Fonte: ―Revista universal lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes e litterarios 
por uma sociedade estudiosa‖, N.º 39, 7 de Abril de 1853, p. 468 
 
No jornal ―O academico: publicação bi-semanal redigida por alumnos dos cursos 
superiores‖ (1881) foi encontrado o anúncio seguinte: 
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Figura 6: Anúncio de 1881 
 
Fonte: ―O academico: publicação bi-semanal redigida por alumnos dos cursos 
superiores‖, N.º 19, 16 de Janeiro de 1881, p. 4 
 
Em 1881 volta a surgir um anúncio que refere disciplinas da Eschola Polytechnica. 
Isto parece indicar que o primeiro anúncio aqui discutido não constituía um fenómeno 
isolado, apontando para um recurso a explicações de forma mais ou menos regular ao 
longo da história. Neste anúncio é de ressaltar a oferta de explicações a Matemática, o 
que parece indicar também uma longa história do recurso a este serviço no caso desta 
disciplina, disciplina esta que, de acordo com a literatura, é uma das mais populares para 
explicações no momento presente. O anúncio indica ainda que os explicadores possuíam 
o curso da Eschola Polytechnica, o que parece evidenciar que nem sempre eram 
professores aqueles que forneciam explicações.  
No jornal ―O Academico: semanario illustrado‖ (1902-1903) foi feita publicidade ao 
ensino de línguas estrangeiras. O anúncio seguinte foi publicado por três vezes nas 
edições analisadas, no N.º 6, 4 de Fevereiro de 1903, p. 4; no N.º 7, 1 de Março de 1903, 
p. 4; e no N.º 8, 22 de Março de 1903, p. 4: 
 
Figura 7: Anúncio ao Sistema Berlitz (1903) 
 
 
No jornal ―O rebelde: quinzenario de estudantes‖ (1910-1911) foi também 
publicado um anúncio sobre o ensino de Inglês. 
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Figura 8: Lições de Inglez (1910) 
 
Fonte: ―O rebelde: quinzenario de estudantes‖, N.º 2, 21 de Dezembro de 1910, p. 4 
 
No jornal ―Atlantida: mensário artístico literário e social para Portugal e Brazil‖ 
(1915-1920) surge uma referência a explicadores, no texto ―As relações luso-brasileiras: 
questões de ensino (Conclusão)‖, escrito por Lúcio dos Santos em 1917. 
 
Figura 9: Referência a explicadores de 1917 
 
 
Fonte: ―Atlantida: mensário artístico literário e social para Portugal e Brazil‖, N.º 19, Vol. 
V, 1917?167, p. 543 
 
Como pode ver-se, neste excerto os explicadores são referidos de uma forma 
depreciativa. Para além disto, o autor deste excerto refere claramente, e de forma crítica, 
as explicações dadas aos alunos a frequentar ―escolas do governo‖. Esta referência 
aponta para uma visão negativa acerca da actividade das explicações. 
No jornal ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖ (1933) foram encontradas diversas referências a explicações na forma de 
anúncios publicitários. 
 
 
 
 
                                                          
167
 O texto de onde foi retirado o excerto citado inclui a data de 1917, mas na publicação em si não 
foi possível encontrar uma data, supõe-se assim que a edição analisada date também de 1917. 
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Figura 10: Anúncio de 1933 (Curso dos liceus a ambos o sexos) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 9, 15 Janeiro 1933, p. 3168 
 
No anúncio da Figura 10 são oferecidas explicações a alunos do Liceu. 
 
Figura 11: Anúncio de 1933 (Aulas individuais) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 9, 15 Janeiro 1933, p. 8169 
 
Na Figura 11 são também oferecidas explicações a alunos do Liceu, mas indica-
se que as sessões são individuais. 
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 Este anúncio foi também publicado no N.º 10, 1 Fevereiro 1933, p. 3. 
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 Este anúncio foi também publicado no N.º 10, 1 Fevereiro 1933, p. 3, no N.º 13, 27 
Fevereiro 1933, p. 8, no N.º 14, 15 Março 1933, p. 3 e no N.º 15, 1 Abril 1933, p. 2. 
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Figura 12: Anúncio de 1933 (salas de estudo para alunos matriculados em 
estabelecimentos oficiais) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 20, 15 Outubro 1933, p. 3 
 
Na Figura 12 faz-se referência a ―salas de estudo para alunos matriculados nos 
estabelecimentos oficiais em lições individuais‖. 
 
Figura 13: Anúncio de 1933 (salas de estudo, explicações individuais) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 20, 15 Outubro 1933, p. 3 
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Na Figura 13 a escola Minerva indica também oferecer salas de estudo e 
explicações individuais. Este anúncio também surge, de forma diferente, no N.º 21: 
 
Figura 14: Anúncio de 1933 (forma diferente) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 21, 1 Novembro 1933, p. 6 
 
A Figura 14 mostra uma forma diferente de um anúncio da escola Minerva, já 
referida na Figura anterior, em que mais uma vez é incluída a oferta de salas de estudo 
explicações individuais. 
 
Figura 15: Anúncio de 1933 (salas de estudo para alunos dos liceus) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 20, 15 Outubro 1933, p. 3170 
 
A Figura 15 apresenta um anúncio que oferece explicitamente ―Salas de estudo 
para os alunos dos Liceus‖ e possivelmente explicações sob a forma de preparação para 
exames. As referências encontradas no jornal ―Academia Portuguesa: semanário de 
literatura, informação e defesa da Academia‖ são interessantes por várias razões. Por um 
lado, pelo número variado de anúncios encontrado, o que parece apontar para uma certa 
disseminação do recurso a esta actividade. Por outro lado, pela variedade da forma da 
oferta – se a maneira como os anúncios ―Anúncio de 1933 (Curso dos liceus a ambos o 
sexos)‖ e ―Anúncio de 1933 (Aulas individuais)‖ (Figura 10 e Figura 11) são apresentados 
parece indicar uma oferta mais ―caseira‖ deste serviço, os anúncios constantes da Figura 
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 Este anúncio também foi publicado no N.º 21, 1 Novembro 1933, p. 2. 
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12, da Figura 13 e da Figura 15 mostram a oferta de explicações em estabelecimentos de 
ensino privados. Para além disto, a oferta de explicações a alunos no ―Liceu‖ é referida 
explicitamente em três dos anúncios deste jornal, o que parece indicar a importância 
deste público-alvo para esta actividade. Outro pormenor que pode ainda ser analisado é 
a oferta de explicações individuais (por exemplo, Figura 11) e em grupo (neste caso é 
referida a existência de salas de estudo, como pode ver-se na Figura 12, na Figura 13 e 
na Figura 15). 
Neste jornal também foram publicados diversos anúncios referentes ao ensino de 
línguas estrangeiras. Por exemplo, no N.º 9: 
 
Figura 16: Lições de Francez (1933) 
 
Fonte: ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, informação e defesa da 
Academia‖, N.º 9, 15 Janeiro 1933, p. 3 
 
No jornal ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖ (1933) foram também 
publicados diversos anúncios a explicações: 
 
Figura 17: Anúncio de 1933 (Évora) 
 
Fonte: ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, N.º 24, Setembro 1933, p. 5 
 
Na Figura 17 é apresentado um anúncio de uma sala de estudo organizada por 
um professor. 
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Figura 18: Anúncio de 1933 (Explicações a vários níveis) 
 
Fonte: ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, N.º 24, Setembro 1933, p. 6 
 
Na Figura 18, o mesmo professor da Figura anterior apresenta um anúncio 
diferente, encabeçado pela palavra ―Explicações‖. 
 
Figura 19: Anúncio de 1933 (Explicações a Ensino Primário e Secundário) 
 
Fonte: ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, N.º 25/26, Out.-Nov. 1933, p. 1 
 
Na Figura 19 é apresentado um anúncio a explicações para alunos do Ensino 
Primário e Secundário, oferecidas por professores. Para além destes anúncios, neste 
jornal também foi publicada uma composição em que um aluno se referia a explicações: 
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Figura 20: Referência a explicações na 4ª classe em 1933 
 
Fonte: ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, N.º 25/26, Out.-Nov. 1933, p. 6 
 
Como pode ver-se na Figura 20, um aluno da 4º classe refere a frequência de 
explicações. Como curiosidade, neste jornal também eram anunciados cadernos de 
exercícios, como por exemplo, no N.º 24, o que mostra que o recurso a publicações de 
apoio ao estudo tem também uma longa história em Portugal: 
 
Figura 21: Cadernos de Aritmética (1933) 
 
Fonte: ―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, N.º 24, Setembro 1933, p. 2 
 
Os anúncios encontrados n‘―O mensageiro escolar: mensário azarujense‖, 
também de 1933, parecem indicar que as explicações não se limitavam a Lisboa, local a 
que os anúncios constantes no jornal ―Academia Portuguesa: semanário de literatura, 
informação e defesa da Academia‖ se referem. Poderia pensar-se que esta actividade se 
tivesse restringido à capital do país171, mas este parece não ser o caso. Os vários 
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 Esta afirmação deve-se à atribuição geral de uma maior afluência às famílias que habitam na 
capital do país. 
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anúncios encontrados apontam também para que também aqui as explicações não 
parecessem ser uma prática isolada, mas que apelassem a vários alunos. 
É de notar a referência feita na Figura 20 pelo aluno que escreve ter explicações 
―pois desejo habilitar-me, para fazer o meu exame do 2.º grau‖. Este excerto aponta para 
o recurso a explicações não só por alunos do Liceu (como o indicam também, por 
exemplo, certos anúncios como o da Figura 19) e também para uma ligação sentida pelo 
aluno entre explicações e a preparação para exames. 
No periódico ―O mensageiro: jornal académico do Liceu de D. Manuel II‖ (1953-
1955) foi publicado o anúncio seguinte: 
 
Figura 22: Anúncio de 1953 
 
Fonte: ―O mensageiro: jornal académico do Liceu de D. Manuel II‖, N.º 11, 4 de 
Dezembro de 1953, p. 9172 
 
Na Figura 22 é apresentado um anúncio da sala de estudos Ala, o que mostra um 
estabelecimento direccionado especificamente para as explicações. Para além disto, foi 
também referido o recurso a explicadores na introdução a um artigo humorístico com 
conselhos aos alunos – ver Figura 23. 
 
Figura 23: Referência a explicadores (1954) 
 
Fonte: ―O mensageiro: jornal académico do Liceu de D. Manuel II‖, N.º 14, 15 de Maio de 
1954, p. 9 
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 Este anúncio surge nas edições seguintes (1 Fev. 1954, N.º 12, p. 8; 1 Abr. 1954, N.º 13, p. 10; 
15 Maio 1954, N.º 14, p. 12; Dez. 1954, N.º 15, p. 12; Maio 1955, N.º 16, p. 12. No Nº 15 e 16 há 
uma pequena alteração aos dados de contacto e ao logótipo do estabelecimento que passa incluir 
a expressão ―para rapazes‖). 
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Na Figura 23 a referência a explicações parece indicar o recurso a explicações 
como prática ―normal‖, já que refere que ―A presente época do ano lectivo é aquela em 
que o aluno […] pede ao pai para meter um explicador‖. O anúncio e referência 
encontrados n‘―O mensageiro: jornal académico do Liceu de D. Manuel II‖ revelam a 
existência de explicações também no Porto e a continuação do recurso a esta actividade 
ao longo de períodos com diferentes características políticas e económicas, perdurando 
também durante o Estado Novo. 
Na publicação ―Arauto: jornal académico‖ (1957 a 1971) são feitas várias 
referências a explicações em contextos de humor. Estas referências foram aqui incluídas 
porque parecem apontar para uma ―aceitação‖ do recurso a explicações. 
Num texto intitulado ―Os 10 mandamentos do bom estudante‖, as salas de estudo 
são referidas no 7º mandamento – ver Figura 24. 
 
Figura 24: Referência a explicações (salas de estudo) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 1, Outubro de 1957, p. 4 
 
Novas referências em contextos de humor surgem em edições posteriores – ver 
da Figura 25 à Figura 34.  
 
Figura 25: Referência a explicações (6º ano) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 5, Fevereiro-Março de 1958, p. 4 
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Figura 26: Referência a explicações (espionagem) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 6, Abril de 1958, p. 4 
 
Figura 27: Referência a explicações (explicador) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 7, Outubro-Novembro de 1958, p. 6 
 
Figura 28: Referência a explicações (à saída da explicação) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 13, Junho de 1959, p. 3 
 
Figura 29: Referência a explicações (colegas de explicação) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 14, Outubro-Dezembro de 1959, p. 4 
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Figura 30: Referência a explicações (Outra vez!) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 15, Janeiro-Março de 1960, p. 7 
 
Figura 31: Referência a explicações (Amor na explicação) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 15, Janeiro-Março de 1960, p. 8 
 
Figura 32: Referência a explicações (Quadro de Honra) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 22, Janeiro de 1962, p. 12 
 
Figura 33: Referência a explicações (excerto do texto “O dia do Cábula”) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 35, Março de 1964, p. 10 
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Figura 34: Referência a explicações (Latim) 
 
Fonte: ―Arauto: jornal académico‖, N.º 42, Março de 1966, p. 5 
 
Como indicado, estas referências foram aqui incluídas porque parecem apontar 
para uma ―aceitação‖ do recurso a explicações. Pareceu relevante inseri-las aqui pois as 
referências múltiplas a esta actividade e a continuidade dessas referências ao longo do 
tempo (as alusões às explicações encontradas datam de 1957, 1958, 1959, 1960, 1962, 
1964 e 1966) parecem apontar para as explicações como uma actividade algo comum, 
pelo menos para os alunos do Liceu Nacional da Horta (onde o jornal era editado). 
Na publicação ―Chama‖ (1960-1964) as explicações são referidas num texto 
intitulado ―Carta aberta a um colega‖ – ver Figura 35. 
 
Figura 35: Referência a explicações (Chama) 
 
Fonte: ―Chama‖, N.º 8, 2 de Março de 1962, p. 3 
 
Na mesma linha, o excerto aqui reproduzido, que foi encontrado no jornal 
―Chama‖ parece indicar uma ―aceitação‖ da actividade das explicações, dado que como 
pode-se ver-se o recurso a um explicador não é posto em causa, sendo apenas criticada 
uma actividade executada com este (realização de trabalhos) – assim ―A missão do 
explicador é ajudar o aluno sim, mas a compreender e a recuperar a matéria atrasada. 
Com a sua ajuda tens ainda mais possibilidades de vencer‖. 
Estas referências recolhidas de diferentes jornais mostram que as explicações 
têm uma longa história em Portugal. A referência mais antiga encontrada nesta pesquisa 
é um anúncio que data de 1849. A análise realizada com os jornais indica que esta 
actividade não se restringia à capital do país, tendo sido encontradas referências a esta 
também em Évora, Porto, Horta e Covilhã. 
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Certas questões relacionadas com as explicações parecem também possuir uma 
longa história. As referências encontradas mostram esta actividade a ser realizada por 
professores e por outros indivíduos, a terem lugar individualmente ou em grupo, em 
diferentes locais, e a ser oferecida a diferentes níveis de ensino. 
Duas perspectivas contrastantes acerca das explicações parecem também ter 
sido encontradas: uma que mostrava uma visão negativa em relação a esta e outra que 
parecia apontar para uma ―aceitação‖ do recurso a esta actividade. 
 
4.2. Inquérito por questionário online – Descrição dos resultados 
O texto para divulgação e link para preenchimento do inquérito por questionário 
foram enviados a 35 estabelecimentos do Ensino Superior. O link direccionava para um 
site criado pela Unidade Operacional para o e-Learning173 da Universidade de Aveiro. O 
site esteve disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/explicacoes/ do fim de Maio até ao fim 
de Agosto de 2008. Os resultados do preenchimento realizado pelos alunos que 
decidiram participar neste estudo foram armazenados em formato Excel e estes dados 
foram depois objecto de análise utilizando o software SPSS 18 (PASW Statistics 18). 
O inquérito por questionário (anexo 1) divulgado continha 4 partes principais – a 
primeira relacionava-se com a ―Caracterização pessoal e familiar‖ do estudante, a 
segunda com a ―Frequência de explicações‖ durante o Ensino Secundário, a terceira com 
a frequência de ―Explicações no 12º ano‖ e a quarta com as ―Explicações no Ensino 
Superior‖. 
O ficheiro recebido foi alvo de análise com o objectivo de eliminar respostas não 
válidas devido a questões relacionadas com um mau funcionamento da ligação Internet. 
Assim foram eliminadas certas entradas que devido a encontrarem-se apenas 
parcialmente preenchidas, não apresentando mais nenhuma resposta a partir de 
determinado ponto no inquérito, e porque as respostas que se encontravam preenchidas 
eram idênticas a respostas em entradas completas que surgiam a seguir, pareceram 
                                                          
173
 ―A Unidade Operacional para o e-Learning é uma unidade de carácter multidisciplinar, 
vocacionada para o suporte e apoio a todos os envolvidos nos programas de e-Learning da 
Universidade de Aveiro‖ (http://wsl2.cemed.ua.pt/uoel/estatica/uoel/uoel.asp). Esta unidade 
oferece apoio para a realização de inquéritos por questionário online – como indicado em 
http://blogs.ua.pt/bloguoel/?p=136, o Servidor de questionários da UOe-L ―destina-se à 
disponibilização de questionários, no âmbito de actividades de recolha de dados de: disciplinas e 
projectos, existentes nas iniciativas de e-Learning da Universidade de Aveiro; projectos de 
investigação, da referida instituição e trabalhos de investigação, realizados por alunos de pós-
graduação da instituição‖. Neste site é ainda indicado que ―O serviço disponibilizado, possibilita a 
implementação de um questionário on-line, com recurso ao software LimeSurvey‖ e que ―Esta 
implementação é efectuada a partir de um documento Word, com a versão final do questionário‖ 
(http://blogs.ua.pt/bloguoel/?p=136). 
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tratar-se de tentativas de preenchimento do inquérito que não foram concluídas por 
algum mau funcionamento da ligação Internet e que levaram a que o estudante voltasse 
a repetir o preenchimento uma segunda vez, tendo sido bem sucedido na sua tentativa 
posterior. 
Para além disto, com a preocupação de analisar apenas respostas de alunos das 
Universidades participantes, também foram eliminadas as entradas em que o estudante 
não tivesse preenchido o nome do seu curso ou o nome da instituição em que se 
encontrava a estudar, tendo sido apenas aceites as entradas que mencionavam estes 
dois elementos. Foi ainda verificado se o curso indicado pelo estudante se encontrava 
referido no site oficial da instituição de ensino em que este afirmava estar a realizar os 
seus estudos. O objectivo destas verificações era tentar obter uma base de dados com 
resultados o mais válidos possível. 
 
4.2.1. Caracterização geral 
Instituições 
No total foram recolhidos 1958 questionários válidos de 18 instituições do Ensino 
Superior. Da U1 (os nomes das instituições foram modificados por questões de 
anonimato) foram obtidas 474 respostas, da U2, 227 respostas, da U4, sete respostas, da 
U5, 24 respostas, da U6, 32 respostas, da U7, 25 respostas, da U9, 110 respostas, da 
U12, 34 respostas, da U13, 206 respostas, da U15, 341 respostas, da U21, 67 respostas, 
da U23, 84 respostas, da U25, 101 respostas, da U26, 187 respostas, da U30, 27 
respostas, da U32, nove respostas, da U37, duas respostas e da U38, uma resposta. 
Nove destas instituições pertenciam ao sector público (U1, U4, U5, U6, U13, U25, U26, 
U37 e U38) e nove ao sector privado (U2, U7, U9, U12, U15, U21, U23, U30 e U32). 
 
Idade 
A idade dos respondentes encontrava-se entre os 18 e os 56 anos (11 alunos não 
responderam a esta questão). A média de idades é de 23,64 e a amostra apresenta um 
desvio à média das idades dos inquiridos de 5,496. 
 
Género 
A maioria dos respondentes era do sexo feminino – 1327 respondentes eram do 
sexo feminino (67,8%), 628 do sexo masculino (32,1%) e três alunos (0,2%) não 
responderam a esta questão. 
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Nacionalidade 
A maioria dos inquiridos indicou ser de nacionalidade portuguesa (98,7%), sendo 
os alunos de outras nacionalidades ou de dupla nacionalidade uma minoria (1,2%) – 
1933 alunos de nacionalidade portuguesa, três de nacionalidade francesa, dois 
canadiana, um alemã, quatro venezuelana, um sul-africana, três cabo-verdiana, dois 
suíça, dois norte-americana, um brasileira, um angolana e quatro de dupla nacionalidade 
(um Portuguesa/Venezuelana, um Portuguesa/Canadiana, um Portuguesa/Belga e um 
Portuguesa/Francesa) (um aluno, 0,1%, não respondeu a esta questão). 
 
Formação a ser frequentada 
Foram obtidas respostas de várias áreas diferentes – no total os respondentes 
apresentaram 191 designações de diferentes cursos que se encontravam a frequentar no 
momento de preenchimento do inquérito por questionário. Devido a esta grande 
variedade foi decidido dividir as diversas respostas ao nível da formação que os alunos 
indicaram estar a receber por quatro grandes áreas – ―Ciências, Tecnologia e 
Agricultura‖, ―Artes e Humanidades‖, ―Saúde‖ e ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖. 
Estas quatro grandes áreas foram constituídas tendo por base a Portaria nº 256/2005, de 
16 de Março, que apresenta a Classificação Nacional das Áreas de Educação e 
Formação. A primeira área, ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖, compreende a área de 
estudo 4 ―Ciências, matemática e informática‖, a área de estudo 5 ―Engenharia, indústrias 
transformadoras e construção‖ e 6 ―Agricultura‖ da Portaria nº 256/2005 (Figura 36). A 
segunda área, ―Artes e Humanidades‖, é composta pela área de estudo 2 ―Artes e 
humanidades‖ da Portaria nº 256/2005 (Figura 37). A terceira área, ―Saúde‖, é composta 
pela área de estudo 7 ―Saúde e protecção social‖ da Portaria nº 256/2005 (Figura 38). A 
quarta área ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖ inclui a área de estudo 1 
―Educação‖, a área de estudo 3 ―Ciências sociais, comércio e direito‖ e a área de estudo 
8 ―Serviços‖ da Portaria nº 256/2005 (Figura 39). Esta divisão foi assim efectuada com o 
objectivo de facilitar a análise dos resultados, através da criação de quatro áreas 
principais de estudo. 
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Figura 36: Área “Ciências, Tecnologia e Agricultura” 
 
 
 
 
 
Fonte: Portaria nº 256/2005, p. 2284-2285 
 
Figura 37: Área “Artes e Humanidades” 
 
 
 
Fonte: Portaria nº 256/2005, p. 2283-2284 
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Figura 38: Área “Saúde” 
 
 
Fonte: Portaria nº 256/2005, p. 2285 
 
Figura 39: Área “Educação, Ciências Sociais e Serviços” 
 
 
 
 
Fonte: Portaria nº 256/2005, p. 2283-2285 
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Na área ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖ foram incluídos 65 cursos indicados 
pelos respondentes. Foram os cursos seguintes: Engenharia Electrónica e 
Telecomunicações; Tecnologias e Sistemas de Informação; Física; Bioquímica; 
Tecnologia e Design de Produto; Ciências do Mar; Engenharia de Computadores e 
Telemática; Engenharia Geológica; Engenharia Química; Engenharia Física; Química; 
Bioquímica e Química dos Alimentos; Biotecnologia; Meteorologia, Oceanografia e 
Geofísica; Tecnologias da Informação; Biologia; Biologia e Geologia; Engenharia 
Electrotécnica; Engenharia de Materiais; Engenharia Civil; Planeamento Regional e 
Urbano; Matemática; Engenharia do Ambiente; Novas Tecnologias da Comunicação; 
Engenharia e Gestão Industrial; Química Analítica e Controlo de Qualidade; Materiais 
Derivados de Recursos Renováveis; Engenharia Mecânica; Engenharia Informática; 
Engenharia Electromecânica; Serviços de Informação; Informática; Genética Molecular; 
Engenharia de Redes e Serviços de Comunicações; Engenharia de Polímeros; Biologia 
Aplicada; Engenharia Electrónica Industrial e Computadores; Engenharia Biológica; 
Engenharia Têxtil; Arquitectura; Ciências da Computação; Física e Química; Engenharia 
de Comunicações; Informática de Gestão; Engenharia Industrial; Tecnologias da 
Comunicação; Fitoquímica e Fitofarmacologia; Engenharia Florestal; Engenharia 
Biotecnológica; Informática e Comunicações; Engenharia Química e Biológica; 
Engenharia Automóvel; Biomecânica; Informática para a Saúde; Biologia Marinha e 
Biotecnologia; Engenharia de Redes e Comunicações; Informática – Ramo software; 
Química Medicinal; Qualidade e Segurança Alimentar; Tecnologia Veterinária; 
Engenharia e Gestão da Qualidade; Informática – Ramo educacional; Engenharia 
Alimentar; Produção Alimentar em Restauração; e Sistemas de Informação e Multimédia. 
Na área ―Artes e Humanidades‖ foram incluídos 21 cursos indicados pelos 
respondentes. Foram os cursos seguintes: Design; Design de Moda; Design e Marketing 
de Moda; Tradução; Estudos Portugueses e Lusófonos; Línguas Aplicadas; História; 
Multimédia; Animação e Produção Artística; Design Gráfico e Multimédia; Som e Imagem; 
Artes Plásticas; Animação Cultural; Design e Comunicação Multimédia; Cinema e 
Audiovisual; Artes Plásticas e Intermédia; Artes Visuais – Fotografia; Arte e 
Comunicação; Design Industrial; Conservação e Restauro do Património; e Curso de 
especialização em Conservação Preventiva de Bens Móveis. 
Na área ―Saúde‖ foram incluídos 29 cursos indicados pelos respondentes. Foram 
os cursos seguintes: Radiologia; Gerontologia; Enfermagem; Ciências Farmacêuticas; 
Medicina; Ciências Biomédicas; Engenharia Biomédica; Optometria e Ciências da Visão; 
Análises Clínicas e Saúde Pública; Dietética; Tecnologia dos Equipamentos de Saúde; 
202 
 
Medicina Dentária; Fisioterapia; Terapêutica da Fala; Reabilitação Psicomotora; 
Cardiopneumologia; Farmácia; Neurofisiologia; Podologia; Anatomia Patológica, 
Citológica e Tanatológica; Pós-licenciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica; Prótese 
Dentária; Pós-licenciatura em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediatria; Pós-licenciatura 
em Enfermagem de Reabilitação; Pós-licenciatura em Enfermagem Comunitária; Terapia 
da Fala; Higiene Oral; Serviço Social; e Marketing Farmacêutico. 
Na área ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖ foram incluídos 76 cursos 
indicados pelos respondentes. Foram os cursos seguintes: Gestão; Ensino Básico 1º 
ciclo; Finanças; Técnico Superior de Justiça; Técnico Superior de Secretariado; 
Educação Básica; Ciência Política; Ensino de Física e Química; Documentação e 
Arquivística; Gestão Pública e Autárquica; Ciências da Educação; Educação de Infância; 
Turismo; Gestão e Planeamento em Turismo; Psicologia; Marketing; Contabilidade; 
Contabilidade e Administração Pública; Comércio; Gestão Turística; Informação Turística; 
Gestão do Lazer e Animação Turística; Direcção e Gestão Hoteleira; Sociologia; 
Economia; Ciências da Comunicação; Ciência Política e Relações Internacionais; Direito; 
Educação; Direito Judiciário; Educação – Área de especialização em Tecnologia 
Educativa; Psicologia da Saúde; Negócios Internacionais; Educação – Área de 
especialização em Avaliação; Administração Pública; Geografia; Educação – Área de 
especialização em Formação, Trabalho e Recursos Humanos; Relações Internacionais; 
Solicitadoria; Educação Social; Gestão e Administração Pública; Professores do Ensino 
Básico – variante Educação Física; Professores do Ensino Básico – 2º ciclo (Variante de 
Educação Musical); Desporto; Planeamento e Gestão em Turismo; Administração 
Pública; Contabilidade e Finanças; Organização e Gestão de Empresas; Comunicação 
Social e Educação Multimédia; Professores do Ensino Básico – 1º ciclo; Gestão Turística 
e Hoteleira; Ciências Empresariais; Ciências da Informação e da Documentação; Gestão 
Comercial e Contabilidade; Contabilidade e Administração; Ciências da Educação – 
Especialização em Educação Social; Educação e Bibliotecas; Curso de especialização 
em Ciências Documentais; Gestão – Ramo Gestão de Empresas; Supervisão e 
Coordenação da Educação; Educação Especial; Administração e Planificação da 
Educação; Pós-graduação em Administração Escolar; Supervisão Pedagógica e 
Formação de Formadores; Comunicação; Gestão de Empresas; Educação Ambiental; 
Línguas para Relações Internacionais; Protecção Civil; Restauração e Catering; Relações 
Humanas e Comunicação Organizacional; Acção Humanitária, Cooperação e 
Desenvolvimento; Gestão de Recursos Humanos e Organização Estratégica; Segurança 
e Higiene no Trabalho; Gestão de Marketing; e Matemática/Educação. 
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Os respondentes distribuíram-se assim pelas quatro grandes áreas estabelecidas: 
577 estudantes (29,5%) enquadravam-se na área ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖; 50 
estudantes (2,6%) na área ―Artes e Humanidades‖; 658 estudantes (33,6%) na área 
―Saúde‖; e 673 estudantes (34,4%) na área ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖. A 
diferença entre o número de respondentes da área ―Artes e Humanidades‖ e as restantes 
áreas pode dever-se ao facto de que vários dos alunos que participaram neste estudo 
pertenciam a instituições que possuíam uma oferta específica de cursos, concentrando-
se, por exemplo, no campo da saúde ou da administração, não dispondo assim de 
formação nesta área ou em número muito restrito. Das 18 instituições de que foram 
obtidas respostas, 11 caracterizavam-se por esta oferta mais específica (U2, U4, U5, U7, 
U9, U12, U15, U21, U23, U30 e U32). Destas, apenas uma instituição (U21) se centrava 
na área das ―Artes e Humanidades‖. Esta situação pode justificar o número mais reduzido 
de respondentes desta área. 
 
Ciclo de ensino 
Em relação ao ciclo de ensino em que os inquiridos se encontravam matriculados, 
1650 alunos indicaram estar a frequentar uma licenciatura (84,3%), 265 um mestrado 
(13,5%) e 18 um doutoramento (0,9%) (25 alunos não responderam a esta questão – 
1,3%). 
 
Opção de curso de licenciatura 
Os alunos foram questionados acerca da escolha do curso que se encontravam a 
frequentar e se esta tinha sido a sua 1ª (ou 2ª, 3ª, 4ª, 5ª ou 6ª) opção. No caso dos 
alunos que referiram estar a frequentar uma licenciatura (1650 alunos) (e acerca dos 
quais esta questão parece mais pertinente), 1255 estudantes (76,1%) (a maioria dos 
inquiridos) indicaram estar a frequentar a sua 1ª opção, 234 alunos indicaram estar na 
sua 2ª opção (14,2%), 72 alunos na 3ª opção (4,4%), 33 alunos na 4ª opção (2,0%), 26 
alunos na 5ª opção (1,6%) e 18 alunos na 6ª opção (1,1%) (12 alunos, 0,7%, não 
responderam a esta questão). 
 
Ano a ser frequentado 
Em relação aos inquiridos que afirmaram estar a frequentar uma licenciatura, 423 
alunos (25,6%) indicaram estar a frequentar o 1º ano, 393 o 2º ano (23,8%), 473 o 3º ano 
(28,7%), 250 o 4º ano (15,2%), 67 o 5º ano (4,1%) e 26 o 6º ano (1,6%) (18 alunos, 1,1%, 
não responderam a esta questão). 
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No que diz respeito aos alunos que indicaram estar a frequentar um mestrado, 80 
indicaram estar no seu 1º ano (30,2%), 55 no 2º ano (20,8%), 12 no 3º ano (4,5%), 43 no 
4º ano (16,2%), 57 no 5º ano (21,5%) e 15 no 6º ano (5,7%) (três alunos, 1,1%, não 
responderam a esta questão). As respostas dos alunos no que diz respeito a estarem a 
frequentar os 3º, 4º, 5º e 6º anos de Mestrado pode dever-se às medidas de transição 
decorrentes da implementação do Processo de Bolonha e de todas as discussões e 
mudanças que tinham lugar devido a esta situação no período em que o inquérito por 
questionário foi distribuído.  
No caso dos alunos que referiram estar a frequentar um doutoramento, seis 
indicaram estar no 1º ano (33,3%), três no 2º ano (16,7%), seis no 3º ano (33,3%) e dois 
no 4º ano (11,1%) (um aluno, 5,6%, não respondeu a esta questão). 
 
Região/distrito em que foi frequentado o 12º ano de escolaridade 
Aos alunos foi perguntado em que região/distrito tinham frequentado o 12º ano de 
escolaridade. As respostas são apresentadas no Quadro 16. 
 
Quadro 16: Região/distrito em que os alunos indicaram ter frequentado o 12º ano 
de escolaridade 
 
 Frequência % 
Porto 594 30,3 
Aveiro 397 20,3 
Braga 355 18,1 
Leiria 133 6,8 
Viseu 78 4,0 
Coimbra 61 3,1 
Santarém 54 2,8 
Bragança 52 2,7 
Viana do Castelo 47 2,4 
Lisboa 40 2,0 
Vila Real 32 1,6 
Castelo Branco 22 1,1 
Guarda 19 1,0 
Região Autónoma dos Açores 17 0,9 
Região Autónoma da Madeira 15 0,8 
Setúbal 12 0,6 
Outro país 11 0,6 
Faro 3 0,2 
Beja 2 0,1 
Portalegre 2 0,1 
Évora 1 0,1 
Não respondeu 11 0,6 
Total 1958 100,0 
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Apenas 11 alunos indicaram ter estudado num outro país durante a frequência do 
12º ano – estes países incluem Cabo Verde, Suíça, França, Venezuela, Moçambique e 
Brasil. 
 
Área de estudos 
No que concerne a área de estudos que os alunos frequentaram durante o Ensino 
Secundário, 1236 respondentes indicaram ter frequentado o Agrupamento 1 (Científico-
Natural) (63,1%), 97 o Agrupamento 2 (Artes) (5,0%), 211 o Agrupamento 3 (Económico-
social) (10,8%), 223 o Agrupamento 4 (11,4%), 84 um curso profissional (4,3%) e 78 uma 
outra área (4,0%) (29 alunos, 1,5%, não responderam a esta questão).  
 
Tipo de escola no Ensino Secundário 
No Quadro 17 encontram-se as respostas dos alunos em relação ao tipo de 
escola (pública ou privada) que frequentaram durante o Ensino Secundário. Como pode 
ser constatado, a maioria dos alunos frequentou escolas do ensino público. Regista-se, 
no entanto, um aumento progressivo do número de alunos entre o 10º ano e o 12º ano, 
na escola privada, ao passo que a escola pública assinala uma diminuição. Este fluxo, 
que não sendo muito significativo é de assinalar, pode dever-se à pressão desencadeada 
pelo acesso ao Ensino Superior, que leva, por vezes, alunos a procurar escolas que 
pareçam garantir uma classificação de frequência mais alta. 
 
Quadro 17: Tipo de escola frequentado pelos alunos durante o Ensino Secundário 
 
 10º ano 11º ano 12º ano 
Frequência % Frequência % Frequência % 
Escola pública 1752 89,5 1727 88,2 1658 84,7 
Escola privada 168 8,6 194 9,9 274 14,0 
Não respondeu 38 1,9 37 1,9 26 1,3 
Total 1958 100,0 1958 100,0 1958 100,0 
 
Grau de instrução dos pais 
No Quadro 18 estão indicadas as respostas dos inquiridos acerca dos graus de 
instrução dos seus pais. Da análise do Quadro 18 ressalta a percentagem reduzida de 
pais com formação superior (13,5%). Para além disto, se forem consideradas em 
conjunto as respostas sobre os pais e as mães, as percentagens indicam que a detenção 
de um curso superior era ainda restrita entre as famílias dos alunos que participaram 
neste inquérito. Adicionalmente, considerando também as respostas em relação à 
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formação não superior, pode concluir-se que muitos alunos possuem já mais habilitações 
literárias que os seus progenitores. 
 
Quadro 18: Grau de instrução dos pais dos respondentes 
 
 Pai Mãe 
Frequência % Frequência % 
Não sabe ler nem escrever 19 1,0 17 0,9 
1º Ciclo 557 28,4 592 30,2 
2º Ciclo 345 17,6 336 17,2 
3º Ciclo 361 18,4 326 16,6 
Ensino secundário 388 19,8 334 17,1 
Curso superior 265 13,5 340 17,4 
Não respondeu 23 1,2 13 0,7 
Total 1958 100,0 1958 100,0 
 
Ocupação profissional dos pais 
No Quadro 19 são apresentados os resultados obtidos no inquérito por 
questionário em relação à ocupação profissional dos pais dos alunos. Da análise do 
Quadro 19 salientam-se as percentagens de pais que, de acordo com as respostas dos 
alunos, detinham posições como ―Empresários, administradores e gerentes de empresas‖ 
(18,2%) e como ―Trabalhadores por conta própria no comércio, serviços e actividades 
industriais‖ (15,9%) e as percentagens de mães que trabalhavam como ―Empregados de 
escritório, do comércio e serviços‖ (13,1%) e como ―Doméstica(o)‖ (25,3%), o que parece 
indicar um maior investimento por parte dos pais em empreendimentos por conta própria 
e uma tendência para as mães trabalharem por conta d‘outrém ou como domésticas.  
Para além disto, salienta-se também a diferença de percentagens no que diz respeito à 
categoria ―Professores‖ (9,5% das mães contra 3,5% dos pais). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
207 
 
Quadro 19: Ocupação profissional dos pais 
 
 Pai Mãe 
Frequência % Frequência % 
Empresários, administradores e gerentes de 
empresas  
357 18,2 142 7,3 
Profissionais liberais (médicos, advogados, 
arquitectos, etc.)  
79 4,0 58 3,0 
Professores 68 3,5 186 9,5 
Quadros técnicos  120 6,1 90 4,6 
Forças armadas ou de segurança (militares, 
polícias, guardas)  
65 3,3 2 0,1 
Trabalhadores por conta própria no comércio, 
serviços e actividades industriais  
311 15,9 172 8,8 
Agricultores e pescadores  46 2,3 19 1,0 
Empregados de escritório, do comércio e 
serviços  
156 8,0 256 13,1 
Operários 243 12,4 168 8,6 
Doméstica(o)  8 0,4 496 25,3 
Reformados 250 12,8 175 8,9 
Outra(s) 181 9,2 153 7,8 
Não respondeu 74 3,8 41 2,1 
Total 1958 100,0 1958 100,0 
 
4.2.2. Frequência de explicações durante o Ensino Secundário 
Os alunos foram questionados em relação às suas experiências com as 
explicações durante o Ensino Secundário. 1219 (62,3%) respondentes indicaram ter 
frequentado explicações durante o Ensino Secundário e 708 (36,2%) responderam não o 
ter feito (31 alunos, 1,6%, não responderam à questão) (ver Figura 40). 
 
Figura 40: Frequência de explicações, em %, durante o Ensino Secundário 
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Aos alunos que responderam ter frequentado explicações durante o Ensino 
Secundário, foi perguntado em que ano (10º/11º/12º) o tinham feito. Como pode ser visto 
na Figura 41, a maioria dos alunos (74,3%) indicou ter frequentado explicações durante o 
12º ano de escolaridade. Para além disto, parece haver uma tendência de recurso 
crescente à medida que os anos avançam – 42,3% no 10º ano, 52,5% no 11º ano e os 
referidos 74,3% no 12º ano. 
 
Figura 41: Frequência de explicações, por ano de escolaridade, em %, durante o 
Ensino Secundário174 
 
 
 
Os alunos foram questionados acerca das disciplinas a que tinham frequentado 
explicações durante estes anos (10º/11º/12º). Os alunos podiam seleccionar mais que 
uma disciplina e as opções eram as seguintes: Matemática, Biologia, Filosofia, História, 
Geometria Descritiva, Português, Física, Química, Francês, Inglês e Outra (e era-lhes 
pedido que neste caso indicassem de que disciplina se tratava). Algumas disciplinas 
                                                          
174
 Em relação ao 10º ano de escolaridade, 516 alunos indicaram ter tido explicações neste ano de 
escolaridade, 358 responderam negativamente e 345 alunos não responderam; no que diz 
respeito ao 11º ano, 640 alunos indicaram ter frequentado explicações nesse ano de escolaridade, 
258 responderam negativamente e 321 não responderam; e, no que concerne o 12º ano, 906 
alunos responderam ter recorrido a explicações nesse ano de escolaridade, 81 alunos 
responderam negativamente e 232 alunos não responderam a esta questão. O número de não 
respostas pode dever-se talvez aos alunos começarem neste ponto a considerar o inquérito longo 
e desejarem avançar rapidamente para as próximas questões ou nalguns casos por não se 
sentirem à vontade para especificar os anos de escolaridade em que tinham frequentado 
explicações. 
42,3
52,5
74,3
29,4
21,2
6,6
28,3 26,3
19,0
0
10
20
30
40
50
60
70
80
10º ano 11º ano 12º ano
Sim
Não
Não respondeu
209 
 
foram procuradas por mais de 100 alunos em todos ou alguns destes anos – como se 
pode ver na Figura 42. 
 
Figura 42: Disciplinas procuradas por mais de 100 alunos 
 
 
 
Na Figura 43 encontram-se as disciplinas procuradas sempre, em cada ano de 
escolaridade, por menos de 100 alunos, o que parece indicar uma menor popularidade 
em termos do recurso a explicações. 
 
Figura 43: Disciplinas procuradas por menos de 100 alunos 
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De acordo com os resultados obtidos, a Matemática parece ser a disciplina mais 
popular, tendo sido indicada como a disciplina em que foram procuradas mais 
explicações em cada ano de escolaridade – no 10º ano foram 425 os estudantes que 
indicaram ter recebido explicações a esta disciplina, no 11º ano, 526 e no 12º ano, 763. 
As disciplinas que parecem ter uma procura mais consistente a seguir à Matemática, 
embora em número muito mais reduzido, são a Física, a Química e o Inglês (embora 
neste último caso se tenha verificado uma grande diferença entre os valores dos 10º e 
11º anos e os do 12º ano). Aqui ressalta-se também o caso da Geometria Descritiva, que 
embora no inquérito por questionário tenha sido assinalada por menos de 100 alunos, é 
uma disciplina que merece uma análise mais específica. De acordo com os resultados 
obtidos, 97 respondentes indicaram ter frequentado o Agrupamento 2 durante o Ensino 
Secundário. Este agrupamento era vocacionado para as Artes e a Geometria Descritiva 
era uma disciplina obrigatória do seu plano de estudos175. O cruzamento entre o número 
de alunos que assinalaram ter frequentado este agrupamento e que referiram ter 
recorrido a explicações durante o Ensino Secundário dá um total de 62 alunos. Destes 62 
alunos, nove indicaram ter frequentado explicações a Geometria Descritiva no 10º ano, 
dez no 11º ano e 26 no 12º ano. Por outro lado, pode-se analisar a questão específica 
dos alunos que indicaram estar a frequentar o curso de Arquitectura. A Geometria 
Descritiva é uma das disciplinas cujo exame pode ser utilizado para aceder a este curso 
superior176. No inquérito foram obtidas 48 respostas de alunos deste curso. O cruzamento 
entre estes alunos e a resposta afirmativa à questão acerca do recurso a explicações 
durante o Ensino Secundário deu um total de 30 alunos. Destes 30, quatro indicaram ter 
frequentado explicações a Geometria Descritiva no 10º ano, cinco no 11º ano e 13 no 12º 
ano. Estes exemplos mostram a importância desta disciplina para determinados alunos, 
apesar do número reduzido registado na sua procura no âmbito da amostra total. 
É de notar que todas as disciplinas presentes no inquérito foram procuradas pelos 
alunos em termos de explicações, embora em proporções diferentes. Em relação a outras 
disciplinas, para além daquelas apresentadas no enunciado do inquérito, os alunos 
indicaram, ao nível do 10º ano de escolaridade, as disciplinas de Alemão, Electrónica, 
Físico-Química, Geografia, Latim, Literatura e Métodos Quantitativos; ao nível do 11º ano, 
Alemão, Economia, Físico-Química, Geografia, Literatura, Métodos Quantitativos e 
Técnicas de Organização Empresarial; e, ao nível do 12º ano, Alemão, Psicologia, Físico-
Química, Geologia, IDES (Introdução ao Desenvolvimento Económico e Social) e Latim. 
                                                          
175
 Consultar, por exemplo, http://www.esec-tomas-cabreira.rcts.pt/cur_d_A2.htm. 
176
 Verificar em http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Acesso/Genericos/IndicedeCursos/. 
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Aos alunos foram colocadas questões específicas acerca da frequência de 
explicações durante o 12º ano de escolaridade. A primeira questão relacionava-se com a 
principal razão pela qual os alunos tinham frequentado explicações durante este ano de 
escolaridade. No Quadro 20 estão indicadas as respostas dadas pelos alunos – a razão 
mais apresentada por estes é aquela que se relaciona com a obtenção de uma 
média/classificação que lhes permitisse ingressar no curso superior da sua preferência – 
indicado por 24,2% dos alunos (219 alunos). 
 
Quadro 20: Principal razão pela qual os alunos recorrem a explicações durante o 
12º ano de escolaridade 
 
 Frequência % 
Obter média/classificação que te permitisse ingressar no curso da tua 
preferência 
219 24,2 
Insucesso anterior nessa(s) disciplina(s) 176 19,4 
Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda 152 16,8 
Para te preparares especificamente para um exame 152 16,8 
Falta de competência do(s) teu(s) professor(es) 115 12,7 
O elevado nº de alunos da tua turma impedia o professor de te dar o 
apoio necessário 
37 4,1 
Outra razão 35 3,9 
Os teus pais queriam que tivesses explicações 14 1,5 
Os teus colegas de turma tinham explicações 4 0,4 
Não respondeu 2 0,2 
Total 906 100,0 
 
As restantes opções de resposta em relação a uma principal razão para a procura 
de explicações, que obtiveram mais de 100 respostas, são, como se pode ver no Quadro 
20, com 19,4% das respostas ―Insucesso anterior nessa(s) disciplina(s)‖, seguida por 
―Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda‖ e ―Para te prepares 
especificamente para um exame‖ com 16,8% das respostas respectivamente e depois 
por ―Falta de competência do(s) teu(s) professor(es)‖ que obteve 12,7% das respostas. 
As razões mais citadas parecem estar sobretudo relacionadas com a realização de 
exames e com um sentimento de insegurança ao nível dos conhecimentos que se 
possuem e que os alunos pretendem ultrapassar com o recurso a explicações. 
Os alunos que indicaram ter frequentado explicações durante o 12º ano foram 
também questionados acerca do principal impacto que sentiam que estas tinham tido nos 
seus resultados escolares. No Quadro 21 são apresentadas as respostas dadas pelos 
alunos. 
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Quadro 21: Principal impacto das explicações nos resultados escolares dos alunos 
 
 Frequência % 
Bastante positivo – mais 2 valores 358 39,5 
Extremamente positivo – mais 3 ou mais valores 260 28,7 
Positivo – mais 1 valor 189 20,9 
Nem negativo nem positivo 82 9,1 
Negativo 13 1,4 
Não respondeu 4 0,4 
Total 906 100,0 
 
No Quadro 21 pode-se constatar que a maioria dos alunos atribuiu um impacto 
positivo à frequência de explicações. 
Para além dos resultados escolares, os alunos responderam a questões acerca 
do impacto das explicações no comportamento em sala de aula. No Quadro 22 são 
apresentadas as respostas dos alunos. 
 
Quadro 22: Impacto das explicações no comportamento em sala de aula 
 
 Verdadeiro Falso Sem opinião Não 
respondeu 
Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % 
Levaram-me a estar 
mais atento/a nas 
aulas. 
483 53,3 245 27,0 138 15,2 40 4,4 
Levaram-me a estar 
menos atento/a nas 
aulas. 
26 2,9 709 78,3 100 11,0 71 7,8 
Levaram-me a ser 
mais participativo/a 
nas aulas. 
554 61,1 181 20,0 129 14,2 42 4,6 
Levaram-me a ser 
menos 
participativo/a nas 
aulas. 
9 1,0 698 77,0 123 13,6 76 8,4 
Não tiveram 
nenhum impacto no 
meu 
comportamento. 
221 24,4 488 53,9 128 14,1 69 7,6 
 
No Quadro 22 pode-se constatar que os alunos parecem atribuir um impacto 
positivo às explicações ao nível do seu comportamento em sala de aula. 53,9% dos 
alunos que indicaram frequentar explicações durante o 12º ano indicaram ser falsa a 
afirmação ―[As explicações] não tiveram nenhum impacto no meu comportamento.‖ Para 
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além disto, 53,3% dos alunos assinalou pensar que as explicações os tinham levado a 
estar mais atentos nas aulas e 61,1% que as explicações os tinham levado a ser mais 
participativos nas aulas. 
No Quadro 23 estão indicadas as respostas dadas pelos alunos em relação ao 
impacto percebido das explicações na sua vida pessoal. 
 
Quadro 23: Impacto das explicações na vida pessoal do aluno 
 
 Verdadeiro Falso Sem opinião Não 
respondeu 
Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % 
Contribuíram para 
sentires mais 
cansaço. 
212 23,4 550 60,7 83 9,2 61 6,7 
Ficaste com menos 
tempo para 
actividades de lazer. 
374 41,3 433 47,8 42 4,6 57 6,3 
Ficaste com menos 
tempo para passar 
com os teus 
familiares/amigos. 
271 29,9 524 57,8 48 5,3 63 7,0 
Sentiste-te mais 
confiante em relação 
aos teus 
conhecimentos. 
789 87,1 48 5,3 34 3,8 35 3,9 
Sentiste-te mais 
preparado para a 
realização de 
testes/exames. 
807 89,1 44 4,9 29 3,2 26 2,9 
Aumentaram a tua 
auto-confiança. 
628 69,3 128 14,1 104 11,5 46 5,1 
Nenhum impacto. 29 3,2 643 71,0 107 11,8 127 14,0 
 
No Quadro 23 podemos ver que 71,0% dos inquiridos indicou ser falsa a 
afirmação de que as explicações não tinham tido nenhum impacto na sua vida pessoal. 
As áreas em que as explicações pareciam ter tido mais impacto são aquelas que se 
relacionam com os resultados escolares e com a auto-confiança dos alunos – 87,1% dos 
alunos indicou ser verdadeira a afirmação ―Sentiste-te mais confiante em relação aos 
teus conhecimentos‖, 89,1% concordou com a afirmação ―Sentiste-te mais preparado 
para a realização de testes/exames‖ e 69,3% indicou concordar que as explicações 
―Aumentaram a tua auto-confiança‖. 
Os alunos foram questionados acerca de quem tinham sido os seus explicadores 
durante o 12º ano de escolaridade. Os alunos podiam indicar mais que uma opção. Na 
Figura 44 são apresentadas as respostas dos alunos. Como se pode ver, as explicações 
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parecem ser maioritariamente fornecidas por professores, e a maioria dos alunos 
recorreu a explicações fornecidas por um professor de outra escola (não daquela que se 
encontrava a frequentar). É de notar que 70 dos alunos indicaram ter tido explicações 
com o professor da disciplina na escola. 
 
Figura 44: Explicadores dos alunos durante o 12º ano de escolaridade 
 
 
 
Em relação às respostas fornecidas pelos alunos quando questionados sobre que 
outro(s) explicador(es) tinham tido, e que não estavam incluídos nas opções presentes no 
inquérito, vários alunos indicaram que estes tinham sido familiares (―A minha prima, 
professora de matemática‖, ―a minha tia‖, ―Um familiar‖), conhecidos/amigos (―Professora 
colega dos meus pais‖, ―um colega da disciplina‖, ―Uma amiga e Licenciada em 
Jornalismo‖), quiseram especificar a área de formação do explicador (―engenheira civil‖, 
―Engenheiro‖, ―Licenciado em engenharia química‖, ―Licenciado na disciplina em 
questão‖, ―Licenciado em Matemática‖, ―matemática – engenheira química‖, ―Pessoa com 
curso de economia‖, ―Pessoa Doutorada em Matemática‖, ―PESSOA LICENCIADA NA 
DISCIPLINA‖, ―Tinha o curso de Matemática‖, ―Um Economista‖, ―Um formado em 
economia‖, ―Um individuo licenciado em Matemática‖, ―Um Técnico superior da 
Universidade X do Departamento de Física‖), indicaram que a pessoa se dedicava a 
explicações por conta própria (―é um explicador por conta própria‖, ―Professora dedicada 
apenas a explicações‖, ―Uma professora licenciada, que apenas dava explicações‖), que 
se tratava de um professor desempregado (―professor da disciplina desempregado‖, 
―Professor de matemática desempregado‖, ―um professor desempregado‖ – este último 
duas vezes) e outros (―Matemática – professora da disciplina da minha escola, português 
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– professor da disciplina de outra escola‖, ―Professor com bons resultados dos 
explicandos‖, ―um professor da disciplina fora da escola‖, ―Uma antiga professora minha 
noutra escola (matemática) e uma recém-licenciada (português)‖). 
Os alunos foram também inquiridos acerca de outras questões específicas 
relacionadas com a frequência de explicações. No que diz respeito ao local onde estas 
decorriam, no Quadro 24 podemos ver que a maioria dos alunos indicou ter tido 
explicações na casa do explicador. O centro de explicações era o segundo local mais 
escolhido para a frequência de explicações, embora com uma diferença considerável de 
percentagem entre esta opção e a mais escolhida, na casa do explicador. 
 
Quadro 24: Local onde se realizavam as explicações 
 
 Frequência % 
Na casa do explicador 612 67,5 
Num centro de explicações 226 24,9 
Noutro local 29 3,2 
Em mais do que um local 25 2,8 
Em tua casa 11 1,2 
Não respondeu 3 0,3 
Total 906 100,0 
 
No que diz respeito a um outro local não incluído na lista de opções foram várias 
as respostas dadas pelos alunos – quatro alunos indicaram ter tido explicações num café, 
três na escola, dois numa biblioteca, 17 num local fornecido pelo explicador (cave, 
escritório, gabinete, sótão, um lugar alugado para o efeito, ―Num apartamento partilhado 
por diferentes pessoas com diferentes funções‖, ―Num pequeno apartamento dedicado a 
explicações‖) e dois noutro local (Junta de Freguesia, Universidade de X). 
Em relação à opção indicada por certos alunos, de frequência de explicações em 
mais do que um local, as combinações de locais obtidas foram as seguintes: dez alunos 
responderam ter tido explicações na casa do explicador e num centro de explicações, 
quatro alunos disseram ter tido explicações em casa e num centro de explicações, dois 
alunos em casa e na casa do explicador, dois alunos no escritório do explicador e em 
casa do explicador, um aluno indicou ter tido explicações num atelier e num centro de 
explicações, um em casa do explicador e no centro paroquial, um aluno em casa, na casa 
do explicador e na escola, um aluno na escola e em casa de uma colega, um aluno na 
casa do explicador e num café, um aluno na escola ou num café, um aluno respondeu 
Instituto de línguas estrangeiras (dado que o aluno assinalou ter tido explicações em mais 
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do que um local, supõe-se que tenha frequentado diferentes institutos de línguas 
estrangeiras). 
Em relação à forma como decorriam as explicações (se individualmente, se em 
grupo, entre outros) pode ver-se no Quadro 25 que a maioria dos respondentes tinha tido 
explicações ou em pequenos grupos (composto por dois ou três elementos) ou 
individualmente. 
 
Quadro 25: Forma como decorriam as explicações 
 
 Frequência % 
Num grupo de 2-3 elementos 371 40,9 
Individualmente 353 39,0 
Num grupo de 4-5 elementos 130 14,3 
Num grupo com mais de 5 elementos 32 3,5 
Outra situação 16 1,8 
Não respondeu 4 0,4 
Total 906 100,0 
 
Em relação a outra situação que os alunos pudessem indicar, os alunos 
responderam que dependia da situação, do momento, da disciplina, do local, do 
professor, o facto de terem explicações individualmente ou em grupo. 
No que diz respeito à média de horas que os respondentes indicaram ter passado 
em explicações, por semana, durante a frequência do 12º ano, no Quadro 26 pode ver-se 
que a maioria dos alunos indicou ter passado entre uma a três horas nesta actividade, 
mas é de notar a percentagem (36,2%) dos que indicaram passar quatro a seis horas por 
semana em explicações. 
 
Quadro 26: Média de horas por semana passadas em explicações 
 
 Frequência % 
1 a 3 horas 542 59,8 
4 a 6 horas 328 36,2 
7 a 10 horas 28 3,1 
Mais de 10 horas 4 0,4 
Não respondeu 4 0,4 
Total 906 100,0 
 
Em relação aos gastos com explicações por mês, de acordo com os 
respondentes, e como pode ser constatado no Quadro 27, as opções mais seleccionadas 
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foram aquela que indicava um gasto mensal até 70 euros e a que indicava um gasto 
entre os 71 e os 140 euros. 
 
Quadro 27: Custo mensal das explicações 
 
 Frequência % 
Até 70 euros 425 46,9 
71 a 140 euros 364 40,2 
141 a 210 euros 83 9,2 
Mais de 210 euros 25 2,8 
Não respondeu 9 1,0 
Total 906 100,0 
 
Aos alunos foi também perguntado como é que tinha sido a sua frequência de 
explicações, se mais contínua, mais esporádica ou mais centrada num momento 
específico. No Quadro 28 pode ver-se que a maioria dos alunos optou pela afirmação 
―durante todo o ano lectivo, de uma forma regular‖. 
 
Quadro 28: Forma de frequência das explicações 
 
 Frequência % 
Durante todo o ano lectivo, de uma forma regular 653 72,1 
Apenas no final do ano lectivo 136 15,0 
Principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame 72 7,9 
Outro 32 3,5 
Apenas durante as férias escolares 9 1,0 
Não respondeu 4 0,4 
Total 906 100,0 
 
Em relação à opção ―Outro‖, vários alunos indicaram ter começado a frequentar 
explicações a partir de ―Meio do ano lectivo‖ ou ―a partir do 2º período‖. 
 
4.2.3. Frequência de explicações durante o Ensino Superior 
Em relação ao Ensino Superior, 275 alunos (14,0%) responderam afirmativamente 
à questão ―No Ensino Superior alguma vez frequentaste explicações?‖, 1653 
responderam negativamente (84,4%) e 30 alunos (1,5%) não responderam. 
Os alunos foram depois questionados acerca do ano (1º, 2º, etc.) em que tinham 
frequentado explicações. Os alunos podiam dar mais que uma resposta. Na Figura 45 
encontram-se indicadas as respostas dos alunos. 
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Figura 45: Ano em que os alunos frequentaram explicações 
 
 
 
Como pode ser constatado na Figura 45, a maior parte dos alunos questionados 
frequentou explicações durante o 1º ano, tendo o recurso a esta actividade diminuído 
significativamente a partir do 3º ano inclusive. 
Os respondentes indicaram de seguida se se encontravam a frequentar 
explicações no ano lectivo em que o inquérito por questionário lhes foi distribuído. 96 
alunos (34,9%) responderam que sim e 171 (62,2%) deram uma resposta negativa (oito 
alunos, 2,9%, não responderam à questão). A estes alunos que responderam estar a 
frequentar explicações no ano lectivo em questão, foi-lhes perguntado a que disciplina 
recorriam a este apoio. Foram várias as designações apresentadas pelos alunos177: 
Estatística Aplicada a Gestão II (dois alunos), Contabilidade II, Álgebra Linear (quatro 
alunos), Matemática Aplicada (dois alunos), Análise Matemática (três alunos), Estatística 
(dois alunos), Programação em C, Geometria Analítica, Análise Matemática 2 (cinco 
alunos), Análise Matemática 1 e 2, Análise Matemática 1, Programação 1 (dois alunos), 
Programação 2, Mecânica e Oscilações (dois alunos), Álgebra, Matemática Discreta (dois 
alunos), Resistências Materiais II, Cálculo Orgânico de Betão II, Base de Dados, 
Bioestatística (três alunos), Bioquímica (três alunos), Biomatemática, Cálculo 2 (quatro 
alunos), Cálculo 3 (dois alunos), Cálculo Financeiro, Cálculo 1, Economia I, Economia II, 
Contabilidade, Contabilidade de Gestão, Contabilidade e Métodos Quantitativos, 
Contabilidade Financeira 2 (três alunos), Contabilidade Financeira I, Finanças 
Empresariais I (dois alunos), Estatística Aplicada à Gestão (dois alunos), Desenho 
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Técnico (dois alunos), Economia, Electricidade e Magnetismo, Electromagnetismo, 
Electrónica 2 (três alunos), Elementos de Matemática I, Elementos de Matemática II, 
Estatística Aplicada e Finanças I, Estética, Fiscalidade, Inglês, Introdução à 
Contabilidade, Matemática (quatro alunos), Matemática 2, Matemática 3, Termodinâmica, 
Matemática Computacional I e II, Probabilidades e Estatística, Tópicos de Matemática, 
Matemática Financeira, Investigação Operacional, Matemáticas, Macroeconomia, 
Matemáticas Gerais II, Matemáticas Gerais, Mecânica Clássica, Métodos (dois alunos), 
Métodos de Investigação, Métodos de Investigação em Psicologia Experimental, Métodos 
Numéricos e Estatísticos, Métodos Quantitativos, Métodos Quantitativos e Contabilidade, 
Métodos Quantitativos II, Microeconomia, Psicologia, Química Analítica I e II, Química 
Orgânica (cinco alunos), Química Analítica (dois alunos), Química Geral (dois alunos), 
Química Farmacêutica Orgânica, Química Analítica, Métodos Instrumentais de Análise, 
Química Biorgânica, Química, Matemática e Tópicos de Física no Estado Sólido (11 
alunos não responderam a esta questão). Como se pode constatar pelas designações 
apresentadas, a maioria está relacionada com a área da Matemática. 
No que diz respeito ao local onde decorriam as explicações, os alunos 
questionados pareceram procurar mais este serviço em centros de explicações, como 
pode ser visto no Quadro 29. 
 
Quadro 29: Local onde decorriam as explicações 
 
 Frequência % 
Num centro de explicações 42 43,8 
Na casa do explicador 34 35,4 
Noutro local 16 16,7 
Em tua casa 3 3,1 
Em mais do que um local 1 1,0 
Total 96 100,0 
 
Em relação a outro local onde pudessem decorrer as explicações, sete alunos 
indicaram que estas decorriam na instituição em que estudavam, três alunos 
especificaram que estas tinham lugar na biblioteca da instituição, um aluno respondeu 
que estas decorriam num atelier e um aluno não respondeu. No que diz respeito ao aluno 
que indicou que as explicações decorriam em mais do que um local, a resposta do aluno 
parece incompleta, talvez devido a uma questão técnica informática. 
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Os alunos responderam também à questão acerca de como decorriam as sessões 
de explicações. No Quadro 30 são apresentadas as respostas dos alunos, que indicam 
uma preferência por explicações que se realizam de uma forma individual. 
 
Quadro 30: Forma como decorrem as explicações 
 
 Frequência % 
Individualmente 42 43,8 
Num grupo de 2-3 elementos 31 32,3 
Num grupo de 4-5 elementos 15 15,6 
Num grupo com mais de 5 elementos 8 8,3 
Total 96 100,0 
 
Os alunos foram também questionados acerca de quantas horas por semana 
passavam em explicações. No Quadro 31 são apresentados os resultados obtidos na 
questão colocada aos alunos, e pode ver-se que os inquiridos responderam na sua 
maioria passar entre uma a três horas por semana em explicações. 
 
Quadro 31: Horas por semana passadas em explicações 
 
 Frequência % 
1 a 3 horas 65 67,7 
4 a 6 horas 24 25,0 
7 a 10 horas 2 2,1 
Mais de 10 horas 1 1,0 
Não respondeu 4 4,2 
Total 96 100,0 
 
A questão colocada aos alunos em relação aos custos mensais com as 
explicações no Ensino Superior não pode ser apresentada dado que devido a um 
problema informático essas respostas não ficaram registadas no servidor. 
No que diz respeito à principal razão indicada pelos alunos para frequentar 
explicações no ano lectivo em questão, no Quadro 32 pode constatar-se que a razão 
mais citada era a que se prendia com o ―receio de não ser capaz de obter sucesso sem 
ajuda‖. 
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Quadro 32: Principal razão para a frequência de explicações 
 
 Frequência % 
Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda 27 28,1 
Para resolver lacunas do Ensino Secundário 17 17,7 
O programa das disciplinas é muito extenso 16 16,7 
Falta de competência dos teus professores 15 15,6 
O elevado nº de alunos da tua turma impede o professor de te dar o 
apoio necessário 
9 9,4 
Outra razão 9 9,4 
As explicações ajudam-te a lidar com métodos de ensino diferentes 3 3,1 
Total 96 100,0 
 
Em relação a outras razões que podiam ser indicadas, três alunos responderam 
que as explicações se deviam ao tempo que tinham passado sem estudar (―16 anos sem 
ter matemática‖, ―Deixei de estudar há 15 anos, não me lembro de muita matéria, além 
disso dá-se matéria que nunca ouvi falar, preciso de apoio.‖, ―POR NÃO ESTUDAR HÁ 
MAIS DE 15 ANOS‖), um aluno indicou que estas eram um complemento 
(―complementaridade/apoio‖), um aluno indicou que se devia a uma falta de bases (―Falta 
de ensino base que não tive‖), um aluno referiu-se à falta de tempo relacionada com o 
estatuto de trabalhador-estudante (―FALTA DISPONIBILIDADE ASSISTIR AS AULAS 
(TRAB-ESTUDANTE)‖), um aluno referiu-se a dificuldades numa disciplina específica 
(―Não percebo nada da disciplina.‖), um aluno respondeu que as dificuldades surgiam 
devido a não ter tido a disciplina durante o Ensino Secundário (―Não tive Matemática no 
Secundário, logo é difícil fazer matemática sem apoio.‖) e um aluno referiu-se a 
dificuldades em acompanhar a matéria (―Para estudar para outras cadeiras deixei esta 
disciplina para trás. Cheguei a uma altura em que a matéria era muito complexa e não 
conseguia acompanhar, daí recorrer a uma explicação.‖). 
No inquérito por questionário foi também colocada a seguinte questão a todos os 
alunos: ―Consegues imaginar o teu percurso escolar sem explicações?‖. Os alunos eram 
instruídos para responder a esta questão tanto em relação ao Ensino Secundário como 
em relação ao Ensino Superior. No Quadro 33 estão indicadas as respostas dos alunos. 
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Quadro 33: Resposta à questão “Consegues imaginar o teu percurso escolar sem 
explicações?” 
 
 Ensino Secundário Ensino Superior 
Frequência % Frequência % 
Sim 1252 63,9 1658 84,7 
Não 579 29,6 172 8,8 
Não respondeu 127 6,5 128 6,5 
Total 1958 100,0 1958 100,0 
 
Como pode ser visto no Quadro 33, a maioria dos alunos respondeu conseguir 
imaginar o seu percurso escolar sem o recurso a explicações. No entanto, embora a 
percentagem de alunos que respondeu não conseguir imaginar o seu percurso escolar 
sem explicações seja reduzida, existe uma diferença considerável ao nível dos resultados 
para os dois níveis de ensino. Enquanto que esta percentagem em relação ao Ensino 
Superior é de 8,8%, no Ensino Secundário é de 29,6%. 
 
4.3. Inquérito por questionário em papel em duas Universidades portuguesas – 
Descrição dos resultados 
 
O inquérito por questionário (anexo 4) utilizado nestas duas Universidades trata-
se de uma versão alterada do inquérito realizado online. De acordo com alguns dos 
respondentes da versão online esta era muito longa. Com o intuito de assegurar um 
preenchimento completo do inquérito, foi decidido retirar algumas questões, para que 
este se tornasse de preenchimento mais rápido. Foi então decidido eliminar desta 
segunda versão algumas questões que se relacionavam com a experiência dos alunos 
com explicações durante o 12º ano de escolaridade e as questões de resposta livre 
relacionadas com as opiniões dos alunos acerca das explicações no Ensino Secundário e 
Superior, assim como uma questão que pedia aos alunos para realizarem, se assim o 
desejassem, um comentário final sobre o inquérito. Por causa desta modificação, 
procedeu-se também a alterações noutras secções: na secção relativa ao Ensino 
Secundário, dado que foi reduzida; na secção relativa ao Ensino Superior dado que 
algumas das questões que se tinham colocado em relação ao 12º ano foram transferidas 
para esta secção sobre as explicações no Ensino Superior; na questão em que se 
perguntava aos alunos se conseguiam imaginar o seu percurso escolar sem explicações, 
no Ensino Secundário e no Ensino Superior, tendo sido alterada para perguntar apenas a 
opinião dos alunos em relação ao Ensino Superior. Para além disto, como foi decidido 
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neste segundo inquérito distribuí-lo apenas junto de alunos a frequentar uma licenciatura, 
mais precisamente os alunos a frequentar o 1º, 2º e 3º anos de uma licenciatura, foram 
alteradas as questões que se referiam ao ano/ciclo de ensino que os alunos se 
encontravam a frequentar. Decidiu-se por fim, acrescentar uma questão acerca da nota 
de entrada dos alunos no Ensino Superior e uma secção curta em que os alunos tinham 
de responder a perguntas sobre a sua experiência como explicadores. 
Foi decidido realizar este inquérito por questionário em duas universidades para 
se poder efectuar um estudo das eventuais semelhanças e diferenças ao nível dos 
resultados obtidos em duas instituições, com populações estudantis de origens 
geográficas diferentes, no que diz respeito à utilização de explicações. A opção pelas 
duas universidades (U1 e U13 – os nomes das Universidades foram alterados por razões 
de anonimato) justifica-se, antes de mais, pelas semelhanças que caracterizam as duas 
instituições: estruturas organizativas semelhantes, orçamentos de Estado semelhantes 
(no Orçamento de Estado de 2009 apresentavam uma diferença de aproximadamente 
5.000.000 euros), número de alunos equivalente (em relação ao número de alunos 
inscritos no ano lectivo de 2007/2008 apresentavam uma diferença de cerca de 3000 
alunos) e até o ano de fundação é coincidente. Para além disto, ambas as universidades 
oferecem formação em áreas científicas semelhantes. Como indicado anteriormente, no 
âmbito desta investigação foi decidido dividir a oferta formativa existente nas 
universidades em quatro grandes áreas científicas: a primeira foi denominada ―Ciências, 
Tecnologia e Agricultura‖, a segunda ―Artes e Humanidades‖, a terceira ―Saúde‖ e a 
quarta ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖. Os diferentes cursos foram distribuídos 
por cada uma destas quatro grandes áreas de acordo com a Portaria nº 256/2005, de 16 
de Março, que apresenta a Classificação Nacional de Áreas de Formação. De acordo 
com esta divisão, no ano lectivo de 2008/2009178, na primeira área (―Ciências, Tecnologia 
e Agricultura‖) a U1 apresentava 24 cursos e a U13 também 24 cursos; na segunda área 
(―Artes e Humanidades‖) a U1 oferecia seis cursos e a U13 dez cursos; na terceira área 
(―Saúde‖) a U1 tinha seis cursos e a U13 quatro cursos; e na quarta área (―Educação, 
Ciências Sociais e Serviços‖) a U1 possuía 14 cursos e a U13 também 14 cursos. Como 
se pode constatar, ambas as Universidades ofereciam cursos em cada uma das grandes 
áreas científicas estabelecidas, o número de cursos oferecidos em cada área é bastante 
semelhante, quando não é igual, e vários cursos apresentam até a mesma denominação 
(é o caso, por exemplo, do curso de Engenharia Mecânica). 
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No que diz respeito aos quatro cursos seleccionados em cada uma das 
universidades, optou-se por escolher um curso de cada uma das quatro grandes áreas 
científicas que foram estabelecidas. Em relação aos cursos escolhidos, a sua selecção 
teve por base o número de vagas que cada curso apresentava, as provas de ingresso e a 
nota do último candidato colocado em 2008. Procurou-se seleccionar em cada área os 
cursos que apresentavam maior número de semelhanças, para que fosse possível 
efectuar uma comparação entre cursos, ao nível do recurso a explicações. Assim, em 
relação à área ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖ foi escolhido o curso de Engenharia 
Mecânica (U1 e U13), na área ―Artes e Humanidades‖ os cursos de Design (U1) / Design 
e Marketing de Moda (U13), na área ―Saúde‖ os cursos de Ciências Biomédicas (U1) / 
Engenharia Biomédica (U13), e na área ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖ o curso 
Educação Básica (U1 e U13). No que diz respeito ao caso específico do curso de 
Educação Básica, como este à data da distribuição dos inquéritos por questionário só 
contava com dois anos disponíveis para análise, e dado tratar-se de uma fusão dos 
cursos de Educação de Infância e de 1º Ciclo do Ensino Básico, decidiu-se para se ter 
acesso a um 3º ano, inquirir os alunos a frequentar o 3º ano do curso de Educação de 
Infância e do curso do 1º Ciclo do Ensino Básico. 
Depois desta selecção das Universidades/cursos foram contactados por email os 
directores de cada um dos cursos escolhidos, para informação acerca do objectivo do 
trabalho em desenvolvimento e para pedido de permissão de distribuição dos inquéritos 
por questionário (anexo 5). Este email foi acompanhado por uma declaração do Professor 
orientador deste trabalho, incluindo uma descrição do estudo e do inquérito a realizar e 
um pedido de colaboração nesta investigação (anexo 6). Alguns dos directores, ao 
aceitar este pedido, indicaram de imediato quais os momentos em que deveriam ser 
aplicados os questionários e outros nomearam os professores/representantes dos alunos 
que poderiam ser contactados, para consecução do objectivo de distribuição de 
inquéritos a alunos do 1º, 2º e 3º anos de licenciatura. 
Após a realização de todos os contactos necessários, este inquérito por 
questionário em papel foi distribuído no 2º semestre do ano lectivo de 2008/2009, de Abril 
a Junho de 2009, a alunos da U1 e da U13 do 1º, 2º e 3º anos dos cursos de Engenharia 
Mecânica (U1 e U13), Design (U1) / Design e Marketing de Moda (U13), Ciências 
Biomédicas (U1) / Engenharia Biomédica (U13), Educação Básica (U1 e U13) (1º e 2º 
anos), Educação de Infância (U1 e U13) (3º ano) e 1º ciclo do Ensino Básico (U1 e U13) 
(3º ano). O inquérito foi distribuído no segundo semestre por se acreditar que no fim do 
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ano lectivo os alunos poderiam fornecer informações mais aprofundadas sobre o recurso 
a explicações no ano lectivo em questão. 
O questionário é composto por cinco grandes partes – a primeira está relacionada 
com a caracterização pessoal e familiar do aluno, a segunda com as experiências do 
aluno com explicações no Ensino Secundário, a terceira com as experiências do aluno 
com explicações no Ensino Superior, a quarta com as experiências do aluno com 
explicações no presente ano lectivo e a quinta com a experiência do aluno como 
explicador. 
 
4.3.1. Caracterização geral 
Nestas duas Universidades foram recolhidos 791 questionários válidos. Dentro do 
total de inquiridos, 381 encontravam-se a frequentar a U1 e 410 a U13. No Quadro 34 
apresenta-se o número de alunos inquiridos por curso (e respectiva instituição do Ensino 
Superior) e por ano que se encontravam a frequentar. 
 
Quadro 34: Número de alunos inquiridos por curso e ano 
 
 “Ciências, 
Tecnologia e 
Agricultura” 
“Artes e 
Humanidades” 
“Saúde” “Educação, Ciências Sociais e 
Serviços” 
U1 U13 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
Eng. 
Mec. 
Eng. 
Mec. 
Design Design e 
Marketing de 
Moda 
Ciênc. 
Biom. 
Eng. 
Biom. 
Ed. 
Bás. 
1º C. 
do 
Ens. 
Bás. 
Ed. 
de 
Inf. 
Ed. 
Bás. 
1º C. 
do 
Ens. 
Bás. 
Ed. 
de 
Inf. 
1º 
ano 
22 41 34 12 30 30 42 - - 56 - - 
2º 
ano 
17 46 36 18 24 35 55 - - 33 - - 
3º 
ano 
25 37 29 13 26 36 - 23 18 - 23 30 
Total 64 124 99 43 80 101 97 23 18 89 23 30 
 
Idade 
A idade dos respondentes encontrava-se entre os 17 e os 53 anos (três alunos 
não responderam a esta questão). A média de idades é de 20,72 e a amostra apresenta 
um desvio à média das idades dos inquiridos de 3,482. 
 
Género 
A maioria dos respondentes era do sexo feminino – 502 respondentes eram do 
sexo feminino (63,5%) e 289 do sexo masculino (36,5%). 
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Nacionalidade 
A maioria dos inquiridos indicou ser de nacionalidade portuguesa (95,1%), sendo 
os alunos de outras nacionalidades ou de dupla nacionalidade uma minoria (4,1%) – 752 
alunos de nacionalidade portuguesa, três de nacionalidade francesa, três canadiana, três 
venezuelana, um sul-africana, nove cabo-verdiana, um suíça, um russa, cinco brasileira, 
um australiana, dois espanhola, um luxemburguesa e três de dupla nacionalidade (um 
Portuguesa/Brasileira, um Portuguesa/Cabo-verdiana e um Portuguesa/Alemã) (seis 
alunos, 0,8%, não responderam a esta questão). 
 
Formação a ser frequentada 
De acordo com as quatro grandes áreas estabelecidas – 188 estudantes (23,8%) 
enquadravam-se na área ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖, 142 estudantes (18,0%) na 
área ―Artes e Humanidades‖, 181 estudantes (22,9%) na área ―Saúde‖ e 280 estudantes 
(35,4%) na área ―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖. 
 
Opção de curso de licenciatura 
Os alunos foram questionados acerca da escolha do curso que se encontravam a 
frequentar e se esta tinha sido a sua 1ª (ou 2ª, 3ª, 4ª, 5ª ou 6ª) opção. A maioria dos 
inquiridos indicou estar a frequentar a sua 1ª opção – 586 estudantes (74,1%). 100 
alunos indicaram estar na sua 2ª opção (12,6%), 36 alunos na 3ª opção (4,6%), 27 alunos 
na 4ª opção (3,4%), 23 alunos na 5ª opção (2,9%) e 12 alunos na 6ª opção (1,5%) (sete 
alunos, 0,9%, não responderam a esta questão). 
 
Média de acesso ao Ensino Superior 
Os alunos foram questionados acerca da média com que tinham acedido ao 
Ensino Superior. Nesta questão foi obtido um leque diverso de respostas, tendo alguns 
alunos apresentado um valor sem casas decimais, outros um valor com uma casa 
decimal e ainda alguns um valor com duas casas decimais. As respostas obtidas vão do 
10,3 ao 19,12 (21 alunos não responderam a esta questão). As respostas dos alunos 
foram divididas por intervalos e esta divisão é apresentada na Figura 46. 
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Figura 46: Média de acesso dos alunos 
 
 
 
Ano a ser frequentado 
Em relação a esta questão, 267 alunos (33,8%) indicaram estar a frequentar o 1º 
ano, 264 o 2º ano (33,4%) e 260 o 3º ano (32,9%). 
 
Região/distrito em que foi frequentado o 12º ano de escolaridade 
Aos alunos foi colocada a questão em relação à região/distrito em que estes 
tinham frequentado o 12º ano de escolaridade. As respostas são apresentadas no 
Quadro 35. 
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Quadro 35: Região/distrito em que os alunos indicaram ter frequentado o 12º ano 
de escolaridade 
 
 Frequência % 
Braga 278 35,1 
Aveiro 188 23,8 
Porto 135 17,1 
Viana do Castelo 41 5,2 
Coimbra 25 3,2 
Viseu 23 2,9 
Outro país 17 2,1 
Leiria 17 2,1 
Vila Real 15 1,9 
Região Autónoma dos Açores 10 1,3 
Santarém 8 1,0 
Guarda 7 0,9 
Região Autónoma da Madeira 6 0,8 
Bragança 6 0,8 
Castelo Branco 5 0,6 
Lisboa 4 0,5 
Beja 1 0,1 
Faro 1 0,1 
Setúbal 1 0,1 
Não respondeu 3 0,4 
Total 791 100,0 
 
Apenas 17 alunos indicaram ter estudado num outro país durante a frequência do 
12º ano – estes países incluem Cabo Verde, Alemanha, Brasil, França, Moçambique, 
Chile e Estados Unidos da América. 
 
Área de estudos 
No que concerne a área de estudos que os alunos frequentaram durante o Ensino 
Secundário, 452 respondentes indicaram ter frequentado o Agrupamento 1 (Científico-
Natural) (57,1%), 127 o Agrupamento 2 (Artes) (16,1%), oito o Agrupamento 3 
(Económico-social) (1,0%), 120 o Agrupamento 4 (15,2%), 33 um curso profissional 
(4,2%) e 45 uma outra área (5,7%) (seis alunos, 0,8%, não responderam a esta questão).  
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Tipo de escola no Ensino Secundário 
No Quadro 36 encontram-se as respostas dos alunos em relação ao tipo de 
escola (pública ou privada) que frequentaram durante o Ensino Secundário. Como pode 
ser constatado, a maioria dos alunos frequentou escolas do ensino público. 
 
Quadro 36: Tipo de escola frequentada pelos alunos durante o Ensino Secundário 
 
 10º ano 11º ano 12º ano 
Frequência % Frequência % Frequência % 
Escola pública 726 91,8 722 91,3 720 91,0 
Escola privada 55 7,0 56 7,1 60 7,6 
Não respondeu 10 1,3 13 1,6 11 1,4 
Total 791 100,0 791 100,0 791 100,0 
 
Grau de instrução dos pais 
No Quadro 37 estão indicadas as respostas dos inquiridos acerca dos graus de 
instrução dos seus pais. Como pode verificar-se, tal como já tinha sido salientado em 
relação aos resultados obtidos no inquérito por questionário online, o número de pais que 
detém um curso superior (14,8%) é ainda reduzido nesta amostra e mesmo quando 
vistos em conjunto – 14,8% (pais com formação superior) + 22,5% (mães com formação 
superior) – e considerando as respostas ao nível da formação não superior pode concluir-
se que muitos alunos já possuem mais habilitações literárias que os pais. 
 
Quadro 37: Grau de instrução dos pais dos respondentes 
 
 Pai Mãe 
Frequência % Frequência % 
Não sabe ler nem escrever 3 0,4 4 0,5 
1º Ciclo 184 23,3 177 22,4 
2º Ciclo 140 17,7 140 17,7 
3º Ciclo 155 19,6 160 20,2 
Ensino secundário 173 21,9 125 15,8 
Curso superior 117 14,8 178 22,5 
Não respondeu 19 2,4 7 0,9 
Total 791 100,0 791 100,0 
 
Ocupação profissional dos pais 
No Quadro 38 são apresentados os resultados obtidos no inquérito por 
questionário em relação à ocupação profissional dos pais dos alunos. Como pode ver-se, 
e como já indicado em relação ao inquérito por questionário online, também aqui as 
respostas dos alunos apontam para um maior investimento por parte dos pais em 
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empreendimentos por conta própria – vejam-se as percentagens de ―Empresários, 
administradores e gerentes de empresas‖ (16,2% para os pais e 4,7% para as mães) e 
de ―Trabalhadores por conta própria no comércio, serviços e actividades industriais‖ 
(12,4% para os pais e 7,6% para as mães). Em relação às mães, é de notar a 
percentagem de respostas na categoria ―Doméstica(o)‖ – 20,9% das mães. 
Adicionalmente salienta-se também a diferença de percentagens no que diz respeito à 
categoria ―Professores‖ (13,4% das mães contra 3,9% dos pais). 
 
Quadro 38: Ocupação profissional dos pais 
 
 Pai Mãe 
Frequência % Frequência % 
Empresários, administradores e gerentes de 
empresas  
128 16,2 37 4,7 
Profissionais liberais (médicos, advogados, 
arquitectos, etc.)  
37 4,7 28 3,5 
Professores 31 3,9 106 13,4 
Quadros técnicos  41 5,2 39 4,9 
Forças armadas ou de segurança (militares, 
polícias, guardas)  
13 1,6 1 0,1 
Trabalhadores por conta própria no comércio, 
serviços e actividades industriais  
98 12,4 60 7,6 
Agricultores e pescadores  10 1,3 4 0,5 
Empregados de escritório, do comércio e 
serviços  
91 11,5 125 15,8 
Operários 154 19,5 101 12,8 
Doméstica(o)  1 0,1 165 20,9 
Reformados 73 9,2 37 4,7 
Outra(s) 71 9,0 76 9,6 
Não respondeu 43 5,4 12 1,5 
Total 791 100,0 791 100,0 
 
4.3.2. Frequência de explicações durante o Ensino Secundário 
Os alunos foram questionados em relação às suas experiências com as 
explicações durante o Ensino Secundário. 391 (49,4%) respondentes indicaram ter 
frequentado explicações durante o Ensino Secundário e 392 (49,6%) responderam não o 
ter feito (oito alunos, 1,0%, não responderam à questão) (ver Figura 47). 
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Figura 47: Frequência de explicações, em %, durante o Ensino Secundário 
 
 
 
Em relação à frequência de explicações neste nível de ensino, por Universidade, 
são apresentados os resultados na Figura 48.  
 
Figura 48: Frequência de explicações, em %, durante o Ensino Secundário, por 
Universidade 
 
 
 
Como pode ser observado, ambas as Universidades apresentam valores bastante 
semelhantes de procura de explicações. Na U1 foram 188 os alunos a responderem não 
ter tido explicações durante este nível de ensino e 190 a responderem afirmativamente 
(três alunos não responderam a esta questão). Em relação à U13, 204 responderam 
negativamente e 201 alunos indicaram ter frequentado explicações no Ensino Secundário 
(cinco alunos não responderam). 
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Quadro 39: Percentagem de frequência de explicações no Ensino Secundário, de 
acordo com licenciatura e Universidade frequentada 
 
 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
Explicações 
durante o 
Ensino 
Secundário? 
Eng. 
Mecânica 
Eng. 
Mecânica 
Design Design e 
Marketing de 
Moda 
Ciências 
Biomédicas 
Engenharia 
Biomédica 
 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
Não 35 54,7 44 35,5 48 48,5 21 48,8 31 38,8 55 54,5 
Sim 28 43,8 78 62,9 49 49,5 22 51,2 49 61,3 45 44,6 
Não 
respondeu 
1 1,6 2 1,6 2 2,0 - - - - 1 1,0 
Total 64 100,0 124 100,0 99 100,0 43 100,0 80 100,0 101 100,0 
 
 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
Explicações 
durante o 
Ensino 
Secundário? 
Educação 
Básica 
Educação 
Básica 
Ensino 
Básico, 1º 
ciclo 
Ensino 
Básico, 1º 
ciclo 
Educação de 
Infância 
Educação de 
Infância 
 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
Não 54 55,7 55 61,8 13 56,5 14 60,9 7 38,9 15 50,0 
Sim 43 44,3 33 37,1 10 43,5 9 39,1 11 61,1 14 46,7 
Não 
respondeu 
- - 1 1,1 - - - - - - 1 3,3 
Total 97 100,00 89 100,0 23 100,0 23 100,0 18 100,0 30 100,0 
 
No Quadro 39 pode constatar-se que as explicações parecem ser uma actividade 
a que os alunos recorriam durante o Ensino Secundário independentemente do 
curso/Universidade que se encontravam a frequentar, dado que em todos os cursos se 
registaram percentagens de recurso a explicações no Ensino Secundário superiores a 
35%. 
Aos alunos que responderam ter frequentado explicações durante o Ensino 
Secundário, foi perguntado em que ano (10º/11º/12º) o tinham feito. Os alunos podiam 
dar mais que uma resposta, podendo assinalar mais que um ano de escolaridade. Na 
Figura 49 são indicadas as percentagens em cada ano de escolaridade em relação ao 
número total de alunos que afirmou ter frequentado explicações no Ensino Secundário. 
Como pode ser constatado, a maioria dos alunos indicou ter frequentado explicações 
durante o 12º ano de escolaridade. Para além disto, parece haver uma tendência 
crescente de recurso a este apoio à medida que os anos avançam. 
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Figura 49: Frequência de explicações, em %, por ano de escolaridade, durante o 
Ensino Secundário179 
 
 
 
Na Figura 50 são comparadas as percentagens de frequência de explicações por 
ano de escolaridade no Ensino Secundário obtidas em cada uma das Universidades. As 
respostas dos alunos foram analisadas em relação ao número total de alunos de cada 
Universidade que indicou ter frequentado explicações no Ensino Secundário. 
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 Como indicado anteriormente, 391 alunos afirmaram ter frequentado explicações durante o 
Ensino Secundário. Destes, 115 responderam não o ter feito durante o 10º ano, 185 indicaram tê-
lo feito neste ano de escolaridade e 91 não responderam à questão. Em relação ao 11º ano, 74 
alunos responderam não ter frequentado explicações nesse ano, 256 deram uma resposta 
afirmativa e 61 não responderam a esta questão. No que diz respeito ao 12º ano, 16 alunos 
referiram não ter recorrido a explicações nesse ano, 338 indicaram tê-lo feito e 37 alunos não 
responderam à questão. 
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Figura 50: Frequência de explicações, em %, por ano de escolaridade e por 
Universidade, durante o Ensino Secundário180 
 
 
 
Como pode ser visto na Figura 50, quando se contrastam os resultados obtidos 
em cada Universidade, também se pode constatar um recurso crescente às explicações à 
medida que os anos avançam, verificando-se uma maior procura ao nível do 12º ano de 
escolaridade. 
No Quadro 40 são analisadas as respostas dos alunos que indicaram ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário, de acordo com a Universidade e 
licenciatura a que pertencem e com o ano de escolaridade (10º/11º/12º) em que referiram 
ter recorrido a esta actividade. 
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 Dos referidos 190 alunos da U1 que indicaram ter frequentado explicações no Ensino 
Secundário, 59 responderam negativamente quanto à sua frequência no 10º ano, 91 responderam 
afirmativamente e 40 não responderam à questão. No 11º ano, 36 responderam não ter 
frequentado neste ano, 124 responderam tê-lo feito e 30 não responderam à questão. No que diz 
respeito ao 12º ano, 9 alunos responderam não ter recorrido a explicações nesse ano de 
escolaridade, 155 alunos indicaram ter recorrido a essa actividade e 26 alunos não responderam. 
Em relação aos 201 alunos da U13 que indicaram ter frequentado explicações no Ensino 
Secundário, 56 responderam negativamente quanto à sua frequência no 10º ano, 94 responderam 
afirmativamente e 51 não responderam à questão. No 11º ano, 38 responderam não ter 
frequentado neste ano, 132 responderam tê-lo feito e 31 não responderam à questão. No que diz 
respeito ao 12º ano, 7 alunos responderam não ter recorrido a explicações nesse ano de 
escolaridade, 183 alunos indicaram ter recorrido a essa actividade e 11 alunos não responderam. 
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Quadro 40: Procura de explicações, em %, por ano de escolaridade, por 
Universidade e por licenciatura181 
 
 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
Eng. Mecânica Eng. Mecânica Design Design e 
Marketing de 
Moda 
Ciências 
Biomédicas 
Eng. 
Biomédica 
 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
No 
10º 
ano 
Não 11 52,4 26 47,3 13 37,1 8 42,1 19 44,2 12 33,3 
Sim 10 47,6 29 52,7 22 62,9 11 57,9 24 55,8 24 66,7 
Total 21  55  35  19  43  36  
No 
11º 
ano 
Não 7 28,0 15 23,4 7 18,9 6 28,6 11 25,6 8 19,5 
Sim 18 72,0 49 76,6 30 81,1 15 71,4 32 74,4 33 80,5 
Total 25  64  37  21  43  41  
No 
12º 
ano 
Não 0 0,0 2 2,7 1 2,7 0 0,0 4 8,5 1 2,4 
Sim 27 100,0 73 97,3 36 97,3 22 100,0 43 91,5 41 97,6 
Total 27  75  37  22  47  42  
 
 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
Educ. Básica Educ. Básica Ensino Básico, 
1º ciclo 
Ensino Básico, 
1º ciclo 
Educação de 
Infância 
Educação de 
Infância 
 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
No 
10º 
ano 
Não 8 24,2 7 29,2 5 55,6 0 0,0 3 33,3 3 27,3 
Sim 25 75,8 17 70,8 4 44,4 5 100,0 6 66,7 8 72,7 
Total 33  24  9  5  9  11  
No 
11º 
ano 
Não 5 13,5 5 16,7 4 44,4 0 0,0 2 22,2 4 44,4 
Sim 32 86,5 25 83,3 5 55,6 5 100,0 7 77,8 5 55,6 
Total 37  30  9  5  9  9  
No 
12º 
ano 
Não 3 9,1 2 6,1 0 0,0 0 0,0 1 10,0 2 16,7 
Sim 30 90,9 31 93,9 10 100,0 6 100,0 9 90,0 10 83,3 
Total 33  33  10  6  10  12  
 
Ao analisar a procura de explicações por Universidade e por curso superior, pode 
constatar-se no Quadro 40 que, com excepção do curso de Ensino Básico – 1º ciclo da 
U13 (em que a procura de explicações é constante em todos os anos) e do curso de 
Educação de Infância da U13 (em que se dá uma quebra nesta procura no 11º ano) em 
todos os cursos a procura de explicações parece aumentar gradualmente à medida que 
os anos de escolaridade avançam. 
Os alunos foram questionados acerca das disciplinas a que tinham frequentado 
explicações durante estes anos (10º/11º/12º). Os alunos podiam seleccionar mais que 
uma disciplina e as opções eram as seguintes: Matemática, Biologia, Filosofia, História, 
Geometria Descritiva, Português, Física, Química, Francês, Inglês e Outra (e era-lhes 
pedido que neste caso indicassem de que disciplina se tratava). Certas disciplinas foram 
procuradas por mais de 25 alunos em todos ou alguns destes anos – como se pode ver 
na Figura 51. 
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 Para facilitar a leitura deste Quadro, que por incluir o cruzamento de diversas variáveis pode 
apresentar alguma complexidade, foi decidido não fazer referência às não respostas, 
contabilizando apenas as respostas válidas. Ainda com o intuito de facilitar a compreensão foram 
deixados em branco os espaços onde deviam constar as percentagens dos totais – 100,0. 
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Figura 51: Disciplinas procuradas por mais de 25 alunos 
 
 
 
Na Figura 52 encontram-se as disciplinas procuradas sempre, em cada ano de 
escolaridade, por menos de 25 alunos, o que parece indicar uma menor popularidade em 
termos do recurso a explicações. 
 
Figura 52: Disciplinas procuradas por menos de 25 alunos 
 
 
 
De acordo com os resultados obtidos, a Matemática parece ser a disciplina mais 
popular para explicações, tendo sido indicada como a disciplina em que foram obtidas 
mais explicações em cada ano de escolaridade – no 10º ano foram 137 os estudantes 
que indicaram ter recebido explicações a esta disciplina, no 11º ano, 189 e no 12º ano, 
279. As disciplinas que parecem ter uma procura mais consistente a seguir à Matemática, 
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embora em número muito mais reduzido, são a Geometria Descritiva, o Português, 
Física, a Química e o Inglês (embora neste último caso se tenha verificado uma grande 
diferença entre os valores dos 10º e 11º anos e os do 12º ano). É de notar que todas as 
disciplinas presentes no inquérito foram procuradas pelos alunos em termos de 
explicações, embora em proporções diferentes. Em relação a outras disciplinas, para 
além daquelas apresentadas no enunciado do inquérito, os alunos indicaram, ao nível do 
10º ano de escolaridade, a disciplina de Alemão; ao nível do 11º ano, Alemão, Físico-
Química, Latim e MACS (Matemática Aplicada às Ciências Sociais); e, ao nível do 12º 
ano, Alemão, Físico-Química e Latim. 
 
Figura 53: Disciplinas procuradas por mais de 25 alunos, por Universidade 
 
 
 
Como se pode ver na Figura 53, se discriminarmos a procura de explicações por 
cada ano de escolaridade e Universidade, a tendência presente na amostra total 
mantém-se, a procura é bastante constante nas duas instituições e a Matemática mostra-
se em ambas as Universidades como a disciplina mais popular para explicações. 
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Quadro 41: Disciplinas procuradas por menos de 25 alunos, por Universidade 
 
 U1 U13 U1 U13 U1 U13 
 10º ano 11º ano 12º ano 
Biologia 1 2 2 7 5 8 
Filosofia 0 3 0 2 0 5 
História 0 0 0 0 2 4 
Português 9 6 7 7 17 12 
Francês 2 1 1 0 1 1 
Outra 1 0 5 2 3 1 
 
Na Figura 53 e no Quadro 41 pode ver-se que a procura de explicações nas 
diferentes disciplinas se apresenta constante nas duas Universidades. 
Os alunos que indicaram ter frequentado explicações durante o Ensino 
Secundário foram depois questionados acerca das razões que os levaram a essa 
frequência. Eram apresentadas várias opções de resposta aos alunos e estes podiam 
optar por seleccionar mais que uma. 
 
Quadro 42: Razões para a procura de explicações no Ensino Secundário 
 
 Não Sim Não 
respondeu 
Total 
Obter média/classificação que te permitisse ingressar no 
curso da tua preferência no Ensino Superior. 
200 190 1 391 
Para te preparares especificamente para um exame. 225 165 1 391 
Falta de competência do(s) teu(s) professor(es). 275 115 1 391 
Insucesso anterior nessa(s) disciplinas(s). 297 93 1 391 
Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda. 324 66 1 391 
O elevado nº de alunos da tua turma impedia o professor 
de te dar o apoio necessário. 
351 39 1 391 
Os teus pais queriam que tivesses explicações. 363 27 1 391 
Outra razão. 367 23 1 391 
Os teus colegas de turma tinham explicações. 382 8 1 391 
 
No Quadro 42 estão indicadas as respostas dadas pelos alunos em relação às 
razões para a procura de explicações – as razões mais apresentadas por estes são 
aquelas que se relacionam com a obtenção de uma média/classificação que lhes 
permitisse ingressar no curso superior da sua preferência e com a preparação específica 
para um exame – o que foi indicado por 190 alunos e por 165 alunos respectivamente. 
A estes alunos foi ainda pedido para indicarem em que medida frequentar 
explicações foi determinante no seu sucesso nos exames de acesso ao Ensino Superior. 
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Os alunos deveriam expressar a sua opinião numa escala de um a cinco, em que um 
significava nada determinante e cinco significava bastante determinante. 
 
Quadro 43: Impacto das explicações no sucesso nos exames de acesso ao Ensino 
Superior 
 
 Frequência % 
Determinante (5) 163 41,7 
Bastante determinante (4) 119 30,4 
Indiferente (3) 72 18,4 
Pouco determinante (2) 19 4,9 
Nada determinante (1) 11 2,8 
Não respondeu 7 1,8 
Total 391 100,0 
 
No Quadro 43 pode ver-se que a maioria dos alunos (72,1%) considerou que as 
explicações tinham tido um papel determinante ou bastante determinante no seu sucesso 
nos exames de acesso ao Ensino Superior. Este resultado, em conjugação com as 
razões mais citadas para a procura de explicações no Ensino Secundário, parece indicar 
que para os alunos questionados as explicações surgem ligadas à preparação para 
exames. O desejo de aceder ao Ensino Superior em geral ou a um curso ou instituição 
em específico pode levar os alunos a verem as explicações como uma estratégia que os 
auxiliará a obter os resultados pretendidos nos exames, exames estes que têm um 
impacto significativo para a consecução ou não dos objectivos dos alunos. 
 
4.3.3. Explicações no Ensino Superior 
 
Os alunos foram questionados acerca das suas experiências com as explicações 
no Ensino Superior. Em relação à questão sobre se no Ensino Superior alguma vez 
tinham frequentado explicações, pode ver-se na Figura 54, que a procura de explicações 
neste nível de ensino na amostra de alunos questionados se situa nos 8,2%. Isto indica, 
de acordo com os resultados obtidos, que o recurso a explicações é superior no Ensino 
Secundário. 
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Figura 54: Procura de explicações, em %182, no Ensino Superior 
 
 
 
Figura 55: Procura de explicações, em %183, por Universidade 
 
 
 
Na Figura 55 estão indicadas as percentagens de utilização de explicações por 
Universidade. Como pode ser constatado a percentagem de utilização de explicações por 
parte dos alunos da U1 é superior à da dos alunos da U13. A diferença não é, no entanto, 
muito elevada. 
 
 
                                                          
182
 No total da amostra, 717 alunos responderam não ter frequentado explicações neste nível de 
ensino, 65 alunos responderam afirmativamente e nove alunos não responderam à questão. 
183
 Na U1, 340 alunos indicaram não ter frequentado explicações no Ensino Superior, 35 alunos 
responderam afirmativamente e seis alunos não responderam à questão. Na U13, foram 377 os 
alunos que disseram não ter frequentado explicações neste nível de ensino, 30 alunos 
responderam tê-lo feito e três alunos não responderam a esta questão. 
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Figura 56: Frequência de explicações, por Universidade e licenciatura 
 
 
 
Na Figura 56 pode ser visto o número de alunos que indicou ter frequentado 
explicações em cada licenciatura analisada neste estudo. Como pode ser constatado, em 
ambas as Universidades as licenciaturas que contaram com uma maior procura de 
explicações foram as de Engenharia Mecânica e Educação Básica. 
Os alunos (65 alunos no total) que indicaram ter frequentado explicações no 
Ensino Superior foram depois questionados acerca do ano (1º/2º/3º ano) em que o 
tinham realizado. Os alunos podiam assinalar mais que um ano. Foram 46 os alunos que 
indicaram ter frequentado explicações no 1º ano, 27 alunos no 2º ano e cinco no 3º ano. 
Em relação às disciplinas em que os alunos tiveram explicações, no 1º ano foram 
as seguintes as disciplinas indicadas184: ―Matemática‖ (11 alunos), ―Conceitos de 
Matemática‖ (três alunos), ―Conceitos de Matemática I‖ (sete alunos), ―Cálculo‖ (quatro 
alunos), ―Cálculo I‖ (três alunos), ―Cálculo II‖ (três alunos), ―Cálculo I, II‖, ―Cálculo I e II‖, 
―Cálculo III‖, ―Cálculo B‖, ―Cálculos‖, ―Química‖ (dois alunos), ―Análise‖185, ―Análise I, II‖186, 
―Análise Matemática‖ (dois alunos), ―Álgebra‖ (dois alunos), ―Elementos de Matemática‖, 
―Elementos Matemática I‖, ―Métodos‖187, ―Estatística‖, ―Desenho‖, ―Desenho Técnico‖, 
                                                          
184
 As designações indicadas pelos alunos foram mantidas. Onde não é indicado o número de 
alunos, a designação foi apresentada por apenas um aluno. 
185
 Deverá dizer respeito à disciplina de Análise Matemática. 
186
 Deverá dizer respeito à disciplina de Análise Matemática. 
187
 Deverá dizer respeito à disciplina de Métodos Numéricos. 
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―Mecânica‖, ―Física‖, ―Física I e II‖, ―Físico-Química ―, ―Química Orgânica‖, ―Ciências da 
Natureza‖ e ―Linguística‖ (um aluno não respondeu à questão). 
No 2º ano, os alunos indicaram as disciplinas seguintes: ―Matemática‖ (três 
alunos), ―Cálculo I‖, ―Cálculo III‖ (quatro alunos), ―Complementos de Análise Matemática‖ 
(três alunos), ―Análise‖188, ―Álgebra‖, ―Métodos‖189, ―Conceitos de Matemática I‖, 
―Conceitos de Matemática II‖, ―Elementos de Matemática‖, ―Elementos de Geometria‖ 
(cinco alunos), ―Geometria e Medida‖ (três alunos), ―Geometria‖, ―Economia‖, 
―Electromagnetismo‖ (dois alunos), ―MNE‖ (Métodos Numéricos e Estatísticos), ―Física‖ e 
―Físico-Química‖. 
Em relação ao 3º ano, as disciplinas apresentadas foram as seguintes: 
―Matemática‖ (dois alunos), ―Conceitos de Matemática II‖, ―Bioestatística‖ e ―Linguagem e 
Sistemas Linguísticos‖. 
Como pode ser verificado pelas designações apresentadas pelos alunos, apesar 
da variedade de respostas obtidas, na sua maioria as disciplinas procuradas para 
explicações parecem estar relacionadas com a área da Matemática. 
No Quadro 44 são apresentadas as respostas dos alunos que indicaram ter 
frequentado explicações no Ensino Superior acerca do principal impacto que estas 
tinham tido nos seus resultados académicos. Como ressalta da análise deste Quadro a 
maioria dos alunos atribuiu um impacto positivo à frequência de explicações. Como se 
pode ver, 16 alunos (24,6%) indicaram um impacto negativo ou nem negativo nem 
positivo. No entanto, a maioria dos alunos (47 alunos, 72,3% da amostra) respondeu que 
as explicações tinham tido um impacto positivo (mais um valor, mais dois valores ou mais 
três valores ou mais) nos seus resultados. 
 
Quadro 44: Principal impacto das explicações nos resultados académicos dos 
alunos 
 
 Frequência % 
Bastante positivo – mais 2 valores 17 26,2 
Positivo – mais 1 valor 15 23,1 
Extremamente positivo – mais 3 ou mais valores 15 23,1 
Nem negativo nem positivo 12 18,5 
Negativo 4 6,2 
Não respondeu 2 3,1 
Total 65 100,0 
 
                                                          
188
 Deverá dizer respeito à disciplina de Análise Matemática. 
189
 Deverá dizer respeito à disciplina de Métodos Numéricos. 
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Para além dos resultados escolares, os alunos responderam a questões acerca 
do impacto das explicações no comportamento em sala de aula. No Quadro 45 são 
apresentadas as respostas dos alunos. 
 
Quadro 45: Impacto das explicações no comportamento em sala de aula 
 
 Verdadeiro Falso Sem opinião Não respondeu 
Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % 
Levaram-me a estar 
mais atento/a nas 
aulas. 
26 40,0 17 26,2 18 27,7 4 6,2 
Levaram-me a estar 
menos atento/a nas 
aulas. 
3 4,6 36 55,4 20 30,8 6 9,2 
Levaram-me a ser 
mais participativo/a 
nas aulas. 
21 32,3 18 27,7 21 32,3 5 7,7 
Levaram-me a ser 
menos participativo/a 
nas aulas. 
2 3,1 36 55,4 20 30,8 7 10,8 
Levaram-me a faltar 
mais às aulas. 
8 12,3 37 56,9 12 18,5 8 12,3 
Não tiveram nenhum 
impacto no meu 
comportamento. 
21 32,3 25 38,5 11 16,9 8 12,3 
 
Em relação ao impacto sentido pelos alunos ao nível do comportamento em sala 
de aula, nenhuma afirmação foi considerada como verdadeira por 50% ou mais dos 
alunos e as percentagens de alunos que indicaram não ter opinião sobre as afirmações 
apresentadas foram algo elevadas (por exemplo, 27,7% dos alunos na afirmação 
―Levaram-me a estar mais atento‖, 30,8% na afirmação ―Levaram-me a estar menos 
atento‖, 32,3% em ―Levaram-me a ser mais participativo‖ e 30,8% em ―Levaram-me a ser 
menos participativo‖). 
Os alunos foram também questionados acerca do impacto das explicações na sua 
vida pessoal. No Quadro 46 estão indicadas as respostas dos alunos. 
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Quadro 46: Impacto das explicações na vida pessoal dos alunos 
 
 Verdadeiro Falso Sem opinião Não respondeu 
Frequência % Frequência % Frequência % Frequência % 
Contribuíram para 
sentires mais 
cansaço. 
21 32,3 28 43,1 9 13,8 7 10,8 
Ficaste com menos 
tempo para 
actividades de lazer. 
33 50,8 17 26,2 9 13,8 6 9,2 
Ficaste com menos 
tempo para passar 
com os teus 
familiares/amigos. 
23 35,4 27 41,5 8 12,3 7 10,8 
Sentiste-te mais 
confiante em relação 
aos teus 
conhecimentos. 
52 80,0 2 3,1 6 9,2 5 7,7 
Sentiste-te mais 
preparado para a 
realização de 
testes/exames. 
51 78,5 5 7,7 5 7,7 4 6,2 
Aumentaram a tua 
auto-confiança. 
39 60,0 10 15,4 10 15,4 6 9,2 
Nenhum impacto. 6 9,2 37 56,9 12 18,5 10 15,4 
 
Em relação às percepções dos alunos sobre as explicações, as suas respostas 
indicaram que estes lhes atribuíam um impacto ao nível dos seus resultados académicos 
– como visto anteriormente, 72,3% da amostra respondeu que as explicações tinham tido 
um impacto positivo nestes – e, contrastando o Quadro 45 e o Quadro 46, que sentiam 
que estas tinham um maior impacto na sua vida pessoal, sobretudo no que se relaciona 
com os resultados académicos, do que no seu comportamento em sala de aula (60% dos 
alunos indicou que a afirmação ―Aumentaram a tua auto-confiança‖ era verdadeira, 
78,5% indicou ser verdadeiro que com as explicações se sentiram mais preparados para 
a realização de testes/exames e 80% concordaram com a afirmação ―Sentiste-te mais 
confiante em relação aos teus conhecimentos‖). 
Os alunos foram depois questionados acerca de como tinha sido a sua frequência 
de explicações durante o Ensino Superior. No Quadro 47 pode ver-se que a maior parte 
dos alunos indicou frequentar explicações de uma forma mais pontual, principalmente 
nas semanas/dias anteriores a um teste/exame. 
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Quadro 47: Forma de frequência de explicações no Ensino Superior 
 
 Frequência % 
Principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame 30 46,2 
Durante todo o ano lectivo, de uma forma regular 18 27,7 
Apenas no final do ano lectivo 7 10,8 
Outro 6 9,2 
Não respondeu 4 6,2 
Total 65 100,0 
 
Aos alunos foi perguntado se no ano lectivo (2008/2009) em que o inquérito foi 
distribuído, se encontravam a frequentar explicações. Foram 19 os alunos que 
responderam afirmativamente (41 alunos disseram que não e cinco alunos não 
responderam à questão). Dos 41 alunos que disseram não se encontrar a frequentar 
explicações no ano lectivo em questão, apenas seis indicaram pensar recorrer a 
explicações ainda naquele ano lectivo (22 alunos responderam negativamente e 13 
alunos não responderam à questão). 
Aos 19 alunos que indicaram estar a frequentar explicações no ano lectivo em 
questão foi pedido que indicassem o local onde estas decorriam. No Quadro 48 são 
apresentadas as respostas dos alunos. 
 
Quadro 48: Local onde se realizavam as explicações 
 
 Frequência % 
Na casa do explicador 6 31,6 
Num centro de explicações 6 31,6 
Noutro local 3 15,8 
Em mais do que um local 3 15,8 
Não respondeu 1 5,3 
Total 19 100,0 
 
Em relação às explicações que decorreram em locais não apresentados nas 
opções disponíveis para resposta, um aluno indicou que estas decorreram no bar, um 
aluno indicou a universidade e outro indicou as residências. No que diz respeito às 
explicações que decorreram em mais do que um local, um aluno indicou que estas 
tinham tido lugar em sua casa e na casa do explicador, um aluno indicou a biblioteca da 
Universidade e a biblioteca municipal, e outro aluno referiu a casa do explicador e o 
centro de explicações. Como pode ser constatado, nenhuma das opções foi assinalada 
pela maioria dos alunos. 
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Os alunos foram depois questionados acerca de como decorriam as explicações, 
se individualmente ou em grupo, e no Quadro 49 estão as respostas obtidas. 
 
Quadro 49: Forma como decorriam as explicações 
 
 Frequência % 
Individualmente 6 31,6 
Grupo de 2-3 elementos 5 26,3 
Grupo de 4-5 elementos 5 26,3 
Grupo com mais de 5 elementos 1 5,3 
Outra situação 1 5,3 
Não respondeu 1 5,3 
Total 19 100,0 
 
Como pode ser visto no Quadro 49, as respostas dos alunos parecem apontar 
para uma tendência para a frequência de explicações em grupo no Ensino Superior, 
embora o número de elementos que os constituem sejam diferentes. O aluno que indicou 
a opção ―Outra situação‖ referiu que as suas explicações decorriam individualmente e 
num grupo de dois-três elementos. 
Em relação ao número de horas que os alunos indicaram passar em média por 
semana em explicações, pode ver-se no Quadro 50 que a maioria dos alunos referiu 
passar de uma a três horas por semana em explicações. 
 
Quadro 50: Média de horas por semana passadas em explicações 
 
 Frequência % 
1 a 3 horas 18 94,7 
4 a 6 horas 1 5,3 
Total 19 100,0 
 
No que diz respeito aos gastos mensais dos respondentes com explicações, pode 
constatar-se no Quadro 51 que a maioria dos alunos indicou gastar até 70 euros por mês 
com esta actividade. 
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Quadro 51: Custo mensal das explicações 
 
 Frequência % 
Até 70 euros 11 57,9 
71 a 140 euros 4 21,1 
141 a 210 euros 1 5,3 
Não respondeu 3 15,8 
Total 19 100,0 
 
Os alunos foram ainda questionados acerca da principal razão que os levou a 
frequentar explicações no ano lectivo em questão. No Quadro 52 pode ver-se que foram 
vários os alunos que não responderam à questão, e que as opções seleccionadas por 
esta amostra relacionavam-se com o ―Receio de não ser capaz de obter sucesso sem 
ajuda‖, a ―Falta de competência dos teus professores‖ e ―Para resolver lacunas do Ensino 
Secundário‖. 
 
Quadro 52: Principal razão para a frequência de explicações 
 
 Frequência % 
Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda 5 26,3 
Falta de competência dos teus professores 3 15,8 
Para resolver lacunas do Ensino Secundário 3 15,8 
Não respondeu 8 42,1 
Total 19 100,0 
 
Aos alunos foi perguntado quem tinham sido os seus explicadores no ano lectivo 
em questão. Os alunos podiam indicar mais que uma opção. Na Figura 57 são 
apresentadas as respostas dos alunos. Como se pode ver nesta Figura os alunos 
apresentaram uma grande variedade de respostas – e embora tenham procurado 
também professores para serem seus explicadores, é de notar o recurso a licenciados 
das áreas ou de áreas próximas das disciplinas a que têm explicações. 
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Figura 57: Explicadores dos alunos no Ensino Superior 
 
 
 
No inquérito por questionário foi também colocada a seguinte questão a todos os 
alunos: ―Consegues imaginar o teu percurso académico no Ensino Superior sem 
explicações?‖. No Quadro 53 estão indicadas as respostas dos alunos. 
 
Quadro 53: Resposta à questão “Consegues imaginar o teu percurso académico no 
Ensino Superior sem explicações?” 
 
 Frequência % 
Sim 687 86,9 
Não 63 8,0 
Não respondeu 41 5,2 
Total 791 100,0 
 
Como pode ser visto no Quadro 53, a maioria dos alunos respondeu conseguir 
imaginar o seu percurso académico no Ensino Superior sem o recurso a explicações. No 
entanto, na opinião de 8% dos alunos questionados as explicações desempenharam um 
papel importante no seu percurso académico. Se analisarmos em específico os alunos 
que responderam ter tido explicações durante este nível de ensino, como se pode ver no 
Quadro 54, constata-se que neste caso a percentagem aumenta para 32,3%. 
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Quadro 54: Resposta à questão “Consegues imaginar o teu percurso académico no 
Ensino Superior sem explicações?” em relação aos alunos que indicaram ter 
frequentado explicações durante este nível de ensino 
 
 Frequência % 
Sim 38 58,5 
Não 21 32,3 
Não respondeu 6 9,2 
Total 65 100,0 
 
O inquérito por questionário continha também uma secção em que os alunos eram 
questionados acerca das suas experiências como explicadores. Em relação à pergunta 
―Já exerceste, ou exerces de momento, a actividade de explicador‖, 606 alunos (76,6%) 
indicaram que não, 113 (14,3%) responderam afirmativamente e 72 (9,1%) não 
responderam à questão. Em relação às disciplinas em que os inquiridos ofereciam 
explicações, foi obtida uma grande variedade de respostas. Enquanto vários alunos só 
indicaram uma disciplina, outros indicaram duas, três, ou mais disciplinas. No Quadro 55 
são apresentadas as respostas dos alunos, de acordo com as disciplinas que foram 
indicadas por estes190. As respostas (incluindo as dos alunos que indicaram mais que 
uma disciplina) foram divididas por disciplina.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
190
 Certas respostas não foram incluídas por não ser claro tratarem-se de disciplinas académicas, 
que são as disciplinas em análise neste trabalho: ―Desenho, Pintura‖ (uma), ―Educação Musical‖ 
(uma), ―Educação Musical e Violino‖ (uma), ―Desenho‖ (uma). 
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Quadro 55: Disciplinas a que os alunos oferecem explicações 
 
Matemática 58 
Português 25 
Geometria Descritiva
191
 15 
Inglês 14 
Físico-Química 10 
Ciências
192
 6 
Biologia 5 
Estudo do Meio 5 
História 5 
Química 
3 
Física 3 
Francês 3 
Cálculo I 2 
Geografia 2 
Aplicacionais para Ciências e Engenharia (ACE) 1 
Fluídos
193
 1 
Psicologia 1 
Disciplinas do 1º e do 2º ciclo 1 
Disciplinas do 3º ano do 1º ciclo 1 
Disciplinas do Ensino Básico 1 
Todas as disciplinas do 1º ciclo 1 
Todas as disciplinas do 5º e 6º ano 1 
Todas do Ensino Básico 1 
Todos do 1º ao 6º ano 1 
 
Um aluno não respondeu a esta questão e alguns alunos não especificaram as 
disciplinas a que forneciam explicações – indicando ―Todas‖ (dois alunos), ―Muitas‖ (um 
aluno), ―Quase todas do meu ano lectivo‖ (um aluno), ―Todas as disciplinas em geral‖ (um 
aluno), ―Variadas‖ (um aluno) e ―Várias‖ (um aluno). 
Em relação à questão sobre o ano de escolaridade a que as explicações se 
dirigiam, foi também obtida uma grande diversidade de respostas, indicando os 
respondentes como público-alvo todos os níveis de ensino. 
                                                          
191
 Sob esta designação foram também incluídas as disciplinas Geometria Descritiva A e Desenho 
e Geometria Descritiva. 
192
 Sob esta designação foram também incluídas as disciplinas Ciências da Natureza e Ciências 
Naturais. 
193
 Esta foi a designação apresentada pelo aluno, parece tratar-se da disciplina de Mecânica dos 
Fluídos. 
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4.4. Entrevistas 
Nas entrevistas realizadas foram analisados em particular determinados temas, o 
que deu origem às categorias aqui apresentadas. 
Análise às entrevistas com alunos do Ensino Superior: 
Razões para a procura de explicações (inclui razões para frequência no Ensino Secundário e 
Superior) 
 Dificuldade sentida 
 Falta de motivação 
 Auto-confiança 
 Acesso ao Ensino Superior 
 Problemas com os professores 
 Dificuldades com o método de ensino 
 Diferenças sentidas entre o Ensino Secundário e Superior 
 
Razões para o não recurso a explicações 
 Recurso a outros apoios 
 Preguiça 
 Custos 
 Função da escola 
 Não sentir dificuldade 
 
Características procuradas num explicador 
 Transmissão 
 Compreensão 
 Selecção da matéria 
 
Impactos das explicações 
 Depende do interesse 
 Auto-confiança 
 Menos tempo 
 Empenho 
 Novas pessoas 
 Compreensão 
 Distracção 
 
Vantagens das explicações 
 Apoio personalizado 
 Auto-confiança 
 Melhoria de resultados 
 Acompanhamento extra 
 
Desvantagens das explicações 
 Custos 
 Método diferente 
 ―Habituação‖ 
 Não-aceitação pelo professor 
 Menos tempo 
 
Análise às entrevistas a directores de centros de explicações: 
Razões para investimento num centro de explicações 
 Actividade adicional 
 Auto-emprego 
 Abertura de centro próprio 
 Oportunidade 
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 Desenvolvimento de uma actividade devido à procura 
 
Características dos centros que atraem os alunos 
 Imposição de regras 
 Disciplinas que não se encontram noutros locais 
 Reputação 
 Publicidade 
 Preços 
 Direccionados para os desejos dos alunos 
 Dedicação ao trabalho 
 Localização 
 Qualidade 
 Ambiente familiar 
 Organização do centro 
 Discrição do centro 
 Explicadores 
 Meios/materiais do centro 
 
Razões para a procura de explicações (inclui todos os níveis) 
 Actividade ―normal‖ 
 Pais – não possuem conhecimentos/não querem realizar apoio escolar 
 Dificuldade sentida 
 Método de estudo 
 Desmotivação dos professores e alunos 
 Problema com os programas 
 Não frequência de aulas 
 Número de alunos na sala 
 Necessidade de apoio extra 
 Melhoria de notas 
 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
 Menos tempo dos pais 
 Local para ocupar os filhos 
 Formas diferentes de aprendizagem 
 Preocupação com certas disciplinas 
 Desorientação na transição de nível 
 Menos disponibilidade dos professores 
 Hábito de frequência 
 Dificuldades com o método de ensino 
 Não conseguir sozinho 
 Método de ensino universitário 
 Preocupação com os resultados 
 Distracção 
 Trabalhadores-estudantes 
 Falta de tempo 
 Trabalho de síntese 
 Não acompanhar 
 
Impacto das explicações no acesso ao Ensino Superior 
 Preparação para os exames / técnicas 
 Má preparação dos alunos 
 Segurança 
 Objectivo específico 
 Não frequência de aulas 
 Melhoria de nota 
Apoio que o professor da turma não pode prover 
 Reforço 
 Selecção 
 Ajuda ao raciocínio 
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Razões para o não recurso a explicações 
 Custos 
 Desconhecer a existência 
 Não sentir necessidade 
 Recurso a outros apoios 
 ―Não é suposto‖ 
 Visão negativa 
 Esforço pessoal 
 Influência da família 
 Objectivos do aluno 
 Importância de outros aspectos 
 
Análise às entrevistas a explicadores: 
Razões para trabalhar como explicador 
 Formação em ensino – não colocação 
 Desemprego 
 Favor 
 
Razões para a procura de explicações (inclui todos os níveis) 
 Garantir o estudo 
 Actividade ―normal‖ 
 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
 Melhoria de notas 
 Dificuldade sentida 
 Vontade dos pais – preocupação com as notas 
 Local para ocupar os filhos 
 Preocupação com os resultados 
 Não frequência de aulas 
 Diferenças sentidas entre o Ensino Secundário e Superior 
 
Razões para o não recurso a explicações 
 Custos 
 Não seria útil 
 Não preocupação com a média obtida 
 Não sentir necessidade 
 
4.4.1. Entrevistas a alunos do Ensino Superior 
Como referido anteriormente, ao distribuir os inquéritos por questionário em papel 
nas duas Universidades participantes neste estudo, fez-se também circular uma folha 
onde os alunos que estivessem interessados/disponíveis deixavam o seu endereço email 
para posterior contacto, para que se marcasse uma entrevista para discussão mais 
detalhada acerca das questões levantadas no inquérito. Depois de efectuados todos os 
contactos, foram realizadas 15 entrevistas com alunos a frequentar estas Universidades. 
No Quadro 56 é apresentada uma breve descrição dos alunos entrevistados. 
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Quadro 56: Breve descrição dos alunos entrevistados 
 
 Duração da entrevista 
(Minutos) 
Ano Idade Género 
Aluno 1, Engenharia 
Mecânica, U13 
17,48 2º 19 M 
Aluno 2, Engenharia 
Mecânica, U13 
13,26 2º 29 M 
Aluna 3, Engenharia 
Mecânica, U1 
13,09 2º/3º (mudança de 
curso) 
21 F 
Aluna 4, Educação Básica, 
U1 
12,03 1º 20 F 
Aluno 5, Design, U1 22,47 2º 31 M 
Aluna 6, Educação de 
Infância, U1 
10,29 3º 20 F 
Aluna 7, Ciências 
Biomédicas, U1 
14,15 3º 22 F 
Aluna 8, Engenharia 
Mecânica, U1 
18,12 2º 20 F 
Aluna 9, Educação Básica, 
U13 
9,25 2º 20 F 
Aluno 10, Engenharia 
Mecânica, U1 
13,42 2º 20 M 
Aluna 11, Design, U1 13,48 2º 21 F 
Aluna 12, Ciências 
Biomédicas, U1 
41,08 3º 20 F 
Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1 
9,43 2º 20 F 
Aluna 14, 1º Ciclo, U1 13,34 3º 22 F 
Aluna 15, Educação de 
Infância, U1 
8,52 3º 21 F 
 
Os alunos entrevistados tinham idades compreendidas entre os 19 e os 31 anos, 
sendo quatro do sexo masculino e 11 do sexo feminino. Três destes alunos encontravam-
se a frequentar a U13 e os restantes 12 a U1. Cinco alunos frequentavam o curso de 
Engenharia Mecânica (de acordo com a divisão por áreas estabelecida neste trabalho, 
curso pertencente à Área 1, ―Ciências, Tecnologia e Agricultura‖), dois alunos o curso de 
Design (de acordo com a divisão por áreas estabelecida neste trabalho, curso 
pertencente à Área 2 ―Artes e Humanidades‖), três alunos o curso de Ciências 
Biomédicas (de acordo com a divisão por áreas estabelecida neste trabalho, curso 
pertencente à Área ―Saúde‖) e dois alunos o curso de Educação Básica, dois alunos o 
curso de Educação de Infância e um aluno o curso de Ensino Básico 1º ciclo (de acordo 
com a divisão por áreas estabelecida neste trabalho, curso pertencente à Área 
―Educação, Ciências Sociais e Serviços‖). Apenas um aluno se encontrava a frequentar o 
1º ano de licenciatura, um aluno frequentava disciplinas do 2º e 3º anos, oito alunos 
255 
 
frequentavam o 2º ano e cinco alunos o 3º ano. No Quadro 57 são apresentadas as 
respostas dos alunos em relação à frequência de explicações no Ensino Secundário. 
 
Quadro 57: Frequência de explicações durante o Ensino Secundário 
 
 Explicações no Ensino 
Secundário 
Se sim, a que disciplinas 
Aluno 1, Engenharia 
Mecânica, U13 
Não  
Aluno 2, Engenharia 
Mecânica, U13 
Sim Inglês, 12º ano 
Aluna 3, Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim Matemática do 10º ao 12º ano, Física, 
Química, Português, no 12º ano 
Aluna 4, Educação 
Básica, U1 
Não  
Aluno 5, Design, U1 Não  
Aluna 6, Educação de 
Infância, U1 
Sim Matemática, 12º ano 
Aluna 7, Ciências 
Biomédicas, U1 
Não  
Aluna 8, Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim Matemática, 12º ano 
Aluna 9, Educação 
Básica, U13 
Não  
Aluno 10, Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim Matemática, Português e Físico-Química, 
do 10º ao 12º ano 
Aluna 11, Design, U1 Sim Inglês, 11º ano, Geometria Descritiva, 12º 
ano 
Aluna 12, Ciências 
Biomédicas, U1 
Sim Matemática, 10º-12º ano, Química e 
DGD
194
, 12º ano 
Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1 
Sim Matemática do 8º ao 12º ano, Química, 
11º e 12º ano 
Aluna 14, 1º Ciclo, U1 Não  
Aluna 15, Educação de 
Infância, U1 
Não  
 
Os alunos entrevistados foram questionados acerca da sua frequência de 
explicações durante o Ensino Secundário. Oito alunos indicaram tê-lo feito e sete alunos 
responderam negativamente. Também ao nível dos entrevistados a disciplina mais 
procurada para explicações foi a Matemática (indicada por seis alunos). Para além disto, 
três alunos referiram apenas ter frequentado explicações a uma disciplina e cinco alunos 
indicaram tê-lo feito a mais que uma disciplina. 
Os alunos que indicaram ter tido explicações durante o Ensino Secundário foram 
questionados acerca das razões que os levaram a procurar este serviço. As respostas 
dos alunos foram analisadas de acordo com as razões dadas. 
                                                          
194
 Desenho e Geometria Descritiva. 
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 Dificuldade sentida 
―Estava com alguma dificuldade […]‖ (Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13) 
 
―Porque sentia dificuldades em tirar boas notas, não é? Digamos, não eram, quer 
dizer, por exemplo, a Geometria, eu tive Geometria 3 anos, só que no 10º ano 
basicamente tirei má nota e reprovei e então só no 12º ano é que tive explicação para 
ir a exame final porque ao reprovar nós tínhamos, não tínhamos ou seja anulava 
quase a disciplina e então só no 12º ano é que eu fui fazer exame para entrar na 
Universidade e fiz em explicação fiz 3 anos da matéria.‖ (Aluna 11, Design, U1) 
 
―[…] a Matemática mesmo por dificuldade, e porque o professor não consegue numa 
turma de 25 a 30 pessoas não consegue dar a mesma atenção que dá um explicador 
com 4, num grupo de 4 pessoas e mesmo porque me obrigava pelo menos a duas 
vezes por semana a estudar Matemática […] e então na explicação sempre me 
obrigava a estudar. Mas já tinha dificuldade, sempre tive dificuldade a Matemática, 
mesmo desde o 8º ano. Não arranjei no 8º ano nenhuma porque tinha vergonha, 
porque tinha aquela ideia que as explicações era para aqueles que não tinham boas 
notas, era para os burros, há assim um bocado esse, pelos menos na minha altura, 
não sei agora, porque eles agora têm explicações desde muito novinhos...‖ (Aluna 12, 
Ciências Biomédicas, U1) 
 
―É assim, a Matemática, houve assim uma época em que tinha um bocadinho mais 
dificuldade, nunca foi ao ponto de tirar negativa nem nada, mas porque sempre, no 8º 
ainda não contava para a média, mas sempre pensei que se calhar assim a começar 
desde cedo começava a criar bases […]‖ (Aluna 13, Ciências Biomédicas, U1) 
 Falta de motivação 
―[…] e não estava muito virado para aprender Inglês‖ (Aluno 2, Engenharia Mecânica, 
U13) 
 Auto-confiança 
―Por mais auto-confiança, eu era incapaz de ir para um teste sem ir a uma explicação, 
até que nem fosse lá fazer nada mas sentia-me mais à vontade, mais confiante, mais 
segura daquilo que ia lá fazer. Não foi por (indecifrável), nunca tive uma negativa, 
nunca tive 10, nunca tive, foi mesmo por… confiança, auto-confiança minha mesmo. 
Ajudava-me a estudar também, claro, tirava as minhas dúvidas e isso, mas é uma 
questão de auto-confiança.‖ (Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1) 
 Acesso ao Ensino Superior 
―Porque queria ter uma média, uma determinada média a Matemática, que era para 
me poder candidatar ao curso, de específica.‖ (Aluna 6, Educação de Infância, U1) 
 
―[...] frequentei explicação no 12º ano para poder aumentar a minha nota de 
Matemática, para entrar no curso que realmente queria sem ter que me preocupar 
muito. […] Que uma coisa é ter explicações pontuais, coisas que, para subir uma 
média por exemplo, porque eu só recorri, eu no meu caso só recorri mesmo a 
explicação no 12º para subir a média, porque eu não precisava, eu na escola tinha 
média de 14 a Matemática, mas realmente queria subir mais isso e sentia que 
sozinha não conseguia. Mas eu acho que 14 já não é uma média muito má.‖ (Aluna 8, 
Engenharia Mecânica, U1) 
 
―[…] e depois a partir do 10º e tanto como Química também foi mais por causa da 
média, de entrar na faculdade. Ter melhores notas…‖ (Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1) 
 Problemas com os professores 
―Não era suposto ter nem a Química nem a DGD. Tive, vi-me obrigada a arranjar uma 
explicação por causa dos professores, porque tanto a de Química como a de DGD 
era daquele género de professores que não explica, e então, pronto, tive que me ver 
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obrigada, como também era um ano de exames, tive que arranjar explicação […] 
depois também depende do professor, tinha uma professora muito boa de 
Matemática, mas tinha, mas pronto se calhar não estudava lá muito bem, não era lá 
muito simpática quando nós não sabíamos fazer as coisas e então por ter esse medo, 
bastava ir ao quadro, só, quando me chamava ao quadro, mesmo que pusesse lá 
2+2, acho que era um bocado difícil de escrever lá 4, por causa, intimidava-me um 
bocadinho […]‖ (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) 
 
As razões dadas pelos alunos entrevistados relacionam-se com a dificuldade 
sentida em certas disciplinas, a falta de motivação para estudar uma disciplina, o 
aumento de auto-confiança que este apoio significava, o objectivo de obter notas que 
lhes permitissem o acesso ao Ensino Superior e com o desejo de superar os problemas 
que sentiam ter com os professores das disciplinas. As razões mais citadas são as que 
dizem respeito à dificuldade sentida e ao acesso ao Ensino Superior. 
No Quadro 58 são apresentadas as respostas dos alunos em relação à frequência 
de explicações no Ensino Superior e à questão sobre o exercício da actividade de 
explicador. 
 
Quadro 58: Frequência de explicações durante o Ensino Superior e o exercício da 
actividade de explicador 
 
 Explicações no Ensino Sup. Sim – disciplinas Dá explicações 
Aluno 1, Engenharia 
Mecânica, U13 
Não  Não 
Aluno 2, Engenharia 
Mecânica, U13 
Não  Não 
Aluna 3, Engenharia 
Mecânica, U1 
Não  Não 
Aluna 4, Educação 
Básica, U1 
Não  Não 
Aluno 5, Design, U1 Não  Não 
Aluna 6, Educação 
de Infância, U1 
Não  Não 
Aluna 7, Ciências 
Biomédicas, U1 
Não  Não 
Aluna 8, Engenharia 
Mecânica, U1 
Não  Sim (Foco do 5º ao 9º ano, 
Matemática) – em casa da aluna 
Aluna 9, Educação 
Básica, U13 
Sim Geometria e Medida, 1º 
semestre do 2º ano 
Não 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim Cálculo 1, Cálculo 2, 
Introdução a Economia, 
Mecânica Aplicada 
Não 
Aluna 11, Design, U1 Não (curso anterior em TIC, 
Matemática)195 
 Não 
Aluna 12, Ciências 
Biomédicas, U1 
Não  Não 
Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1 
Não  Não 
Aluna 14, 1º Ciclo, U1 Não  Não 
Aluna 15, Educação 
de Infância, U1 
Não  Não 
                                                          
195
 A aluna indicou ter tido uma curta preparação para um exame, mas por estas características 
não lhe quis dar o nome de explicações e não detalhou a sua experiência. 
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Em relação à questão acerca da frequência de explicações no Ensino Superior, 13 
alunos responderam negativamente e dois alunos indicaram tê-lo feito. Estes dois alunos 
indicaram ter tido explicações relacionadas com a área da Matemática. Dos 15 alunos 
entrevistados apenas um indicou ter dado explicações remuneradas. 
Os alunos que disseram ter tido explicações durante o Ensino Superior foram 
questionados acerca das razões para esta frequência. As razões apresentadas pelos dois 
alunos relacionavam-se com as dificuldades sentidas com o método de ensino e com as 
diferenças sentidas entre os dois níveis de ensino, Secundário e Superior. 
 Dificuldades com o método de ensino 
―Muitas dificuldades, não é? Porque o ensino da professora era um bocadinho 
diferente, esperava muito que os alunos tentassem por si e eu não conseguia e não 
consegui passar no teste e no exame tinha mesmo que passar para não deixar a 
cadeira para trás e procurei explicações, só assim é que consegui fazer a cadeira.‖ 
(Aluna 9, Educação Básica, U13) 
 Diferenças sentidas entre o Ensino Secundário e Superior 
―Ah, no Ensino Superior a coisa já é diferente, aqui as matérias são mais exigentes, 
requer mais estudo, e são muitas disciplinas claro, aqui já dão muita matéria ao 
mesmo tempo e não vou ter, não tenho tempo para estudar tudo sozinho. Então 
aproveito as ajudas que me dão nos centros de explicação e já é metade do trabalho 
que é feito para mim, assim custa-me menos.‖ (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1) 
 
Os alunos que indicaram nunca ter recorrido a explicações foram questionados 
acerca das suas razões para não o terem feito. As razões mais mencionadas relacionam-
se com o recurso a outros apoios (como, por exemplo, o estudo com colegas) e com os 
custos inerentes às explicações. Os alunos também mencionaram a questão da preguiça, 
de considerarem que a escola deve fornecer todas as ferramentas necessárias e o não 
sentir dificuldade. 
 Recurso a outros apoios 
―Nunca senti essa necessidade. Acho é que é assim, com um bocadinho de 
entreajuda da parte dos colegas, a Internet também ajuda bastante, exercícios 
resolvidos [...]‖ (Aluno 1, Engenharia Mecânica, U13) 
 
―Porque nunca precisei, do género, consegui, quando tinha dúvidas consegui 
ultrapassar as minhas dúvidas, sempre com, trabalhando com os professores ou com 
os colegas. Nunca senti necessidade de frequentar explicações.‖ (Aluna 7, Ciências 
Biomédicas, U1) 
 
―Porque nós costumamos estudar em conjunto, algumas colegas minhas e também 
eu, às vezes juntamo-nos em grupo e estudamos, quem tem dificuldades, quem não 
tem dificuldades ajuda os outros que têm […]‖ (Aluna 14, 1º Ciclo, U1) 
 
―[…] No Ensino Secundário algumas mas tinha, eu tenho o benefício de ter irmãs 
mais velhas e então socorreram-me sempre, à mínima dificuldade que tivesse 
apoiaram-me nisso, não necessitei de recorrer a explicações exteriores.‖ (Aluna 15, 
Educação de Infância, U1) 
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 Preguiça 
―[...] às vezes era a preguiça de ter mais uma hora de explicação […]‖ (Aluna 4, 
Educação Básica, U1) 
 Custos 
―[…] ou então até mesmo às vezes o dinheiro, e assim. Era mais por causa disso.‖ 
(Aluna 4, Educação Básica, U1) 
 
―Dois motivos que são bem simples. O primeiro porque o preço das explicações 
muitas vezes são elevados, não é? […]‖ (Aluno 5, Design, U1) 
 Função da escola 
―E, por outra razão, isto é, acreditava sempre que a escola deveria fornecer o ensino 
necessário para que pudesse adquirir os conhecimentos que me são exigidos, isto é, 
não ter que recorrer, pagar para obter o mesmo conhecimento que em princípio 
deveria ter na escola. (indecifrável) com essa situação, isto é, o ensino é livre, 
gratuito, tem que ser bom e eu tenho que aproveitar [...]‖ (Aluno 5, Design, U1) 
 Não sentir dificuldade 
―Nunca senti grande dificuldade, pelo menos principalmente aqui no Ensino… 
[Superior] [...]‖ (Aluna 15, Educação de Infância, U1) 
 
No Quadro 59 são apresentadas as respostas dos alunos, que indicaram ter tido 
explicações durante o Ensino Secundário, em relação ao recurso a explicações no que 
concerne a sua frequência. 
 
Quadro 59: Hábitos de frequência de explicações 
 
 Frequência 
Aluno 2, 
Engenharia 
Mecânica, U13 
―Bem, eram 2 vezes por semana […]‖ 
Aluna 3, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―Matemática, era uma vez por semana…‖; ―Química era só quando precisasse, quando 
eu me sentisse assim que tinha algumas dúvidas, como era perto de minha casa, pronto, 
uma vez de 15 em 15 dias, se tanto, hora e meia. E a Português foi mesmo assim 4 ou 5 
vezes, que fui, nunca fui assim mais.‖ 
Aluna 6, 
Educação de 
Infância, U1 
―Às vezes era, a maior parte do tempo era uma vez por semana, mas quando era, 
estávamos próximos dos testes era duas vezes. […] por altura dos exames é onde nós 
recorremos mais, eu na altura dos exames sei que tinha, não era só 1 hora, pagava, aí já 
pagava 30 euros por 1 hora e às vezes estava lá 3 horas […].‖ 
Aluna 8, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―Eram duas vezes por semana, todas as semanas, vésperas de testes e de exames, 
fins-de-semana quando nós quiséssemos…‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―No Ensino Secundário ia só duas vezes por semana.‖ 
Aluna 11, 
Design, U1 
―Algumas ia, era uma vez por semana, outras vezes ia duas vezes, também dependia da 
altura do ano, por exemplo, normalmente se fosse assim, ainda não tivesse nenhum 
teste ou nenhum tipo de avaliação, normalmente ia uma, duas vezes, quando se 
aproximava mais a altura das avaliações e se eu sentisse com mais alguma dificuldade 
ou se precisasse de mais acompanhamento podia ir mais uma vez ou duas até.‖ 
Aluna 12, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―[...] Matemática tinha uma hora duas vezes por semana...‖; DGD – ―... acho que era de 
uma hora e meia, (Indecifrável) e a de Química também era uma hora e meia.‖ 
Aluna 13, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―Era duas vezes por semana.‖ 
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No que diz respeito aos hábitos de frequência de explicações, a tendência 
pareceu ser a de uma frequência regular, tendo sido referidas sessões semanais, em 
muitos casos de duas vezes por semana. 
No Quadro 60 são apresentados o local onde decorriam as explicações e como 
tinham lugar (individualmente ou em grupo). 
 
Quadro 60: Local onde decorriam as explicações e como tinham lugar 
 
 Explicações no 
Ensino 
Secundário 
Onde decorria Como 
Aluno 2, 
Engenharia 
Mecânica, U13 
Sim (12º ano, 
Inglês) 
Casa da explicadora ―Era em grupo, grupos 
pequenos de 4 pessoas, 
não mais, às vezes menos, 
3 pessoas, mas algumas 4 
pessoas.‖ 
Aluna 3, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática do 
10º ao 12º ano, 
Física, Química, 
Português, no 12º 
ano) 
Centro de explicações / 
casa do explicador 
Individual / Em grupo 
Aluna 6, 
Educação de 
Infância, U1 
Sim (Matemática, 
12º ano) 
Casa do explicador ―Individualmente.‖ 
Aluna 8, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática, 
12º ano) 
―Ele tinha uma espécie 
de uma salazinha onde o 
pessoal se reunia. Não 
era mesmo em casa dele 
mas, aquilo até era uma 
cave.‖ 
―... eram explicações de 
grupo...‖ 
―8, éramos 8.‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática, 
Português e Físico-
Química, do 10º ao 
12º ano) 
Centro de explicações ―No Secundário era 
individual...‖ 
Aluna 11, 
Design, U1 
Sim (Inglês, 11º 
ano, Geometria 
Descritiva, 12º ano) 
Casa do explicador Individualmente 
Aluna 12, 
Ciências 
Biomédicas, 
U1 
Sim (Matemática, 
10º-12º ano, 
Química e DGD, 12º 
ano) 
Matemática – centro de 
explicações; 
DGD – casa da 
explicadora; Química – 2 
salas alugadas por 2 
explicadoras 
A Matemática ―... era um 
grupo, em grupos de 4...‖ 
―Se bem que a Química o 
grupo já era maior, já 
éramos 6 ou 8 acho eu...‖ 
A DGD ―... éramos só 3...‖ 
Aluna 13, 
Ciências 
Biomédicas, 
U1 
Sim (Matemática do 
8º ao 12º ano, 
Química, 11º e 12º 
ano) 
Casa dos explicadores ―Era em grupo.‖ – 
―Matemática acho que 
cheguei a ter para aí 6, 7. 
Química nunca fomos mais 
do que 4.‖ 
 
Quatro alunos indicaram ter tido explicações em grupo, três alunos indicaram ter 
tido explicações individuais e um aluno indicou ter tido estes dois tipos de explicações. 
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Em relação aos locais em que decorriam as explicações, quatro alunos indicaram que 
estas tinham tido lugar na casa do explicador, dois em diferentes locais, um num local 
disponibilizado pelo explicador e um num centro de explicações. 
No Quadro 61 são apresentadas as respostas dos alunos em relação ao custo 
mensal das explicações. 
 
Quadro 61: Custo mensal das explicações 
 
 Explicações no 
Ensino Secundário 
Custo mensal 
Aluno 2, 
Engenharia 
Mecânica, U13 
Sim (12º ano, Inglês) ―Mas devia andar à volta de 60 euros mensais, 70 mais 
ou menos. Um valor mais ou menos nessa ordem.‖ 
Aluna 3, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática do 
10º ao 12º ano, 
Física, Química, 
Português, no 12º 
ano) 
―Bastante… 200 euros, 150 a 200 euros por mês.‖ 
Aluna 6, 
Educação de 
Infância, U1 
Sim (Matemática, 
12º ano) 
―Por mês? 60 euros.‖ 
Aluna 8, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática, 
12º ano) 
―100 euros por mês, era o preço das explicações de 
Matemática. Posteriormente, portanto, nos últimos 2, 3 
meses aumentaram para 120.‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
Sim (Matemática, 
Português e Físico-
Química, do 10º ao 
12º ano) 
O aluno não referiu estes preços, apenas os 
despendidos no Ensino Superior 
Aluna 11, 
Design, U1 
Sim (Inglês, 11º ano, 
Geometria 
Descritiva, 12º ano) 
―Bem, isso acho que isso variou de explicador para 
explicador, porque algumas, por exemplo, quando eu 
tive explicação a Inglês era uma pessoa próxima da 
família, então, sei lá, por mês talvez gastasse, pagasse 
assim uns 20 euros se tanto. […] explicação a 
Geometria era um explicador que era totalmente 
desconhecido, não é? Paguei acho que foi, era 120 
euros, sim por mês.‖ 
Aluna 12, 
Ciências 
Biomédicas, 
U1 
Sim (Matemática, 
10º-12º ano, 
Química e DGD, 12º 
ano) 
―Eu penso que Matemática no 12º ano eram 92 euros 
com IVA, Química eu acho que também era 90, por aí e 
DGD eu penso que era 70 (Indecifrável) mas eu não 
tenho, já foi há 3 anos…‖ 
Aluna 13, 
Ciências 
Biomédicas, 
U1 
Sim (Matemática do 
8º ao 12º ano, 
Química, 11º e 12º 
ano) 
―Química acho que era 80, Matemática 85. É mais ou 
menos 165, 170, por aí.‖ 
 
No Quadro 62 são indicadas as formas como os alunos responderam ter 
escolhido o/a(s) explicador(es) a que tinham recorrido durante o Ensino Secundário. 
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Quadro 62: Forma como tinham sido escolhidos os explicadores 
 
 Como escolheu explicador 
Aluno 2, 
Engenharia 
Mecânica, U13 
―[...] era uma professora que na altura leccionava, creio que ainda lecciona lá 
na Escola Secundária em X e tinha boa reputação como professora e como 
explicadora também, portanto não foi difícil, não foi difícil escolher.‖ 
Aluna 3, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―[…] aquele professor de Matemática era perto da escola onde eu estudei, 
pronto, então fiquei sempre lá desde o 10º. Depois a professora de Química 
era, é, amiga dos meus pais e isso, pronto, optei. E Português também não 
conhecia assim ninguém e então procurei naquele centro de explicações.‖ 
Aluna 6, 
Educação de 
Infância, U1 
―[...] aquela pessoa era professora de Matemática, sei que ela pelo menos já 
tinha dado explicações a uma vizinha minha e então foi por aí.‖ 
Aluna 8, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―Ele era, portanto, é considerado o melhor explicador de Matemática de X e 
ele já tinha sido explicador de Matemática do meu irmão e ele ouvia muito 
falar dele na escola onde ele dava aulas, que era uma pessoa 5 estrelas a 
ensinar e então eu optei por contactá-lo.‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―[...] no Secundário foi a minha mãe que o [centro de explicações] encontrou, 
não sei como.‖ 
Aluna 11, 
Design, U1 
(Inglês conhecia a pessoa) Em relação a Geometria Descritiva: ―Foi alguém 
que me falou, foi tipo alguém conhecido, por acaso até foram os meus pais 
que encontraram e acho que foi algum dos amigos deles que os filhos tinham 
andado ou assim e que conheciam e disseram, pronto, disseram, ah e tal…‖ 
Aluna 12, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―[...] para ter explicações com aquele professor teria de ir ao centro dele...‖ 
Aluna 13, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―É assim, a de Matemática já tinha sido professora da minha irmã, já a 
conhecia. A de Química foi por amigos que me falaram. Amigos mais velhos 
que conheciam. E recomendaram-me.‖ 
 
De acordo com os alunos entrevistados, as razões para a escolha de determinado 
explicador prendiam-se em vários casos com a reputação do explicador (ver – Aluno 2, 
Engenharia Mecânica, U13; Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1; Aluna 12, Ciências 
Biomédicas, U1) e com o conhecimento por intermédio de um familiar, vizinho ou colega 
de que determinado indivíduo dava explicações (ver: Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1; 
Aluna 6, Educação de Infância, U1; Aluna 11, Design, U1; Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1). Uma aluna referiu também a localização (conveniente) do local de 
actividade do explicador (Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1). A mesma aluna referiu 
adicionalmente que no caso de uma disciplina em que não tinha conhecimento de 
nenhum explicador, decidiu procurar um centro de explicações (Aluna 3, Engenharia 
Mecânica, U1) e um aluno indicou que tinha sido a mãe a encontrar um centro de 
explicações (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1). 
No Quadro 63 são apresentadas as respostas dos alunos em relação à procura de 
apoio na escola durante o Ensino Secundário. 
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Quadro 63: Procura (ou não) de apoio na escola 
 
 Procurou apoio na escola 
Aluno 2, 
Engenharia 
Mecânica, U13 
―Não, não, não havia na altura, agora há, creio que há aulas de apoio, mas na 
altura não havia. Portanto era o caminho que se seguia sempre por norma 
quando se necessitava de algum apoio era procurar um explicador.‖ 
Aluna 3, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―Sim. Mas na escola, no colégio onde eu estudei, não havia assim horas de 
estudo, nem… só íamos mesmo às aulas, pronto, podemos tirar dúvidas na 
aula e isso, mas não havia assim um… […] Tempo extra, então nunca podia, 
nunca podia tirar.‖ 
Aluna 6, 
Educação de 
Infância, U1 
―Não.‖ 
Aluna 8, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
―É assim, não havia, não havia, porque a minha professora de Matemática, 
era, ela tinha outros cargos na escola, portanto não tinha muito tempo 
disponível, então havia dúvidas pontuais, mas não aquela, por exemplo, 
professores de colegas meus que disponibilizam duas ou três horas por 
semana para tirar dúvidas e nós não tínhamos esse privilégio.‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, U1 
O aluno respondeu apenas em relação às suas experiências no Ensino 
Superior 
Aluna 11, 
Design, U1 
―É assim, claro, só que é sempre difícil, não é? Porque o professor tem mais 
alunos e era sempre difícil, mas sim, inicialmente eu, ok tenho esta má nota 
mas vou falar com o professor e tal, vou-me aplicar um pouco mais, estudar 
um pouco mais e vou ver o que é que acontece no próximo teste, se não 
resultar, aí sim, partia para o explicador. Normalmente na escola onde eu 
andei não existia um apoio extra-aula para os alunos que tinham dificuldades, 
portanto nós tínhamos mesmo que procurar ajudas fora da escola, mesmo 
que quiséssemos ter uma explicação na escola não havia esse tipo de apoio.‖ 
Aluna 12, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―Não, porque acho que nem há. Eu penso que eles têm turmas de apoio mas 
é para quem precisa, pelo menos lá é assim, na minha escola era assim, só 
mesmo, pronto, para aqueles que têm notas mais baixinhas, pronto as 
negativas e eu penso que isso a partir do 10º ano não existe, porque já não é 
escolaridade obrigatória acho eu, então já não há. Mas mesmo, na escola, 
pelo menos, antes não havia, não sei agora, que eles têm aqueles tempos, 
que têm que lá estar, que dar apoio, não sei se existe ou não. Mas mesmo 
assim era difícil porque um professor também é difícil porque eles quando não 
nos querem ajudar, depois também é mostrar aquela parte fraca ao professor 
e então, mas não, nunca tentei procurar.‖ 
Aluna 13, 
Ciências 
Biomédicas, U1 
―Não, porque é assim eles às vezes davam apoio mas era só a pessoas que 
tinham negativas ou assim, não era no meu caso que por exemplo 
Matemática fiquei com 15...‖ 
 
De acordo com os alunos entrevistados, a tendência pareceu indicar uma não 
procura de apoio na escola. Os alunos indicaram a não existência de apoio organizado 
na escola (Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13; Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1; 
Aluna 11, Design, U1; Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) ou quando este existia, ser 
dirigido a alunos com resultados negativos, o que parecia não ser o caso dos alunos que 
referiram esta questão (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1; Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1). Dois alunos indicaram uma falta de disponibilidade por parte dos 
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professores da disciplina – por falta de tempo por compromissos com outros cargos 
(Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) ou por falta de oportunidade por causa dos outros 
alunos da turma (Aluna 11, Design, U1). Uma aluna referiu uma relutância em discutir as 
suas dúvidas com o professor (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1). Dois alunos não 
clarificaram a sua opinião em relação a esta questão. 
Os alunos foram questionados sobre o que procuravam num explicador, e são 
aqui apresentadas as suas respostas. 
 Transmissão 
―[…] foi isso que eu procurei, não era que soubesse muito, era que me soubesse 
principalmente transmitir aquilo que sabia.‖ (Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1) 
 
―Procurava uma pessoa que me soubesse explicar as coisas de uma forma diferente 
da que era explicada na aula, portanto é compreensível que numa sala onde estejam, 
éramos quase 30 alunos, um professor só não consiga corresponder a todos, às 
necessidades de todos, então foi isso que eu fui procurar ao explicador, foi para 
compreender melhor as coisas, para poder ter uma nota altinha no exame, só isso.‖ 
(Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
 
―Procurava 1º que explicassem a matéria, alguém que saiba mesmo, porque eu acho 
que há uma grande dificuldade em arranjar pessoas que saibam as coisas e que 
saibam transmitir ao aluno, aquilo que pretendem, não é? Porque por muito que nós 
saibamos as coisas, às vezes não nos sabemos explicar, eu própria tenho essa 
dificuldade […] alguém que saiba mesmo como explicar as coisas, arranjar exemplos, 
mnemónicas, por exemplo a Matemática, eles, ele até fazia programas para a nossa, 
para pormos na máquina [...] por exemplo, a razão que me levou a ter explicações de 
Química, (Indecifrável) porque as professoras não sabiam explicar, tanto uma como 
outra, só tive a partir do 1º teste, e aí que é geralmente é quê, Outubro, mais ou 
menos o 1º teste por aí e que as notas realmente foram uma razia a nível total e era 
um ano em que eu tinha que ter notas porque há exame nacional […]‖ (Aluna 12, 
Ciências Biomédicas, U1) 
 Compreensão 
―Eu procurava entender melhor a disciplina, mais propriamente as questões de 
gramática, enfim e enriquecer um bocado o vocabulário. Tinha alguma, tinha alguma 
dificuldade em assimilar o Inglês.‖ (Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13) 
 
―Eu tinha que perceber os exercícios, era mais isso, que me ajudasse a atingir boas 
notas. Mas era que ela, que ela explicasse bem, na forma como, para eu entender 
bem os exercícios que fazia.‖ (Aluna 6, Educação de Infância, U1) 
 
―Bem, primeiro que me pudesse esclarecer aquilo que tinha, que eu sentia mais 
dificuldade e que fosse uma pessoa, é assim que fosse uma pessoa que tivesse os 
conhecimentos, não é? […] Que fosse alguém que soubesse criar de certa forma uma 
empatia comigo, e que eu estivesse à vontade para estar ali, colocar as minhas 
dúvidas sem problema, não é?‖ (Aluna 11, Design, U1) 
 Selecção da matéria 
―Eu procuro sempre que os explicadores me consigam resumir bem a matéria, ou 
seja, (Indecifrável) o que não interessa do que interessa, que é para eu depois ter 
menos esforço e dedicar-me àquilo que realmente importa, isso não é fácil, muitos 
explicadores não conseguem fazer isso, mas espero isso dos explicadores e espero 
também que eles consigam resolver bem os exercícios, ou seja, que dominem bem a 
matéria…‖ (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1) 
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―E para além disso terem assim, perceberem mais ou menos o que é que pode sair 
nos testes, experiência, essencialmente, naquela área. Também para saber 
seleccionar os exercícios mais importantes e uma abordagem fácil de entender, por 
assim dizer.‖ (Aluna 13, Ciências Biomédicas, U1) 
 
Em relação ao que os alunos procuravam num explicador, as respostas dos 
alunos apontaram para o desejo de encontrar indivíduos que lhes pudessem transmitir a 
matéria em estudo, que os ajudassem a compreender a matéria e a seleccioná-la. 
Os alunos foram questionados sobre os impactos que as explicações tinham tido 
para eles, sendo exploradas de seguida as suas respostas: 
 Depende do interesse 
―Eu acho que, porque é assim, se as pessoas não estiverem minimamente 
interessadas em estudar, não vai adiantar grande coisa ter explicações. É mais uma 
hora a ouvir alguém falar Inglês, mais uma hora a ouvir alguém a explicar um 
determinado, uma determinada regra ou… Tirando isso as, se as pessoas não 
estiverem para aí viradas, acho que não resulta, acho que tem que haver um 
interesse mínimo em aprender.‖ (Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13) 
 Auto-confiança 
―É assim, as explicações é um ensino mais personalizado, não é? Mais individual, 
uma pessoa sente-se mais confiante, chega à aula e acho que sente-se mais à-
vontade, não tem tanto receio, e a minha vida pessoal sim, senti-me muito mais auto-
confiante e isso é uma prova que eu cheguei aqui à Universidade e fui uma aluna 
razoável, nunca reprovei e nunca precisei de explicações, sinto-me auto-confiante, 
vou para os testes e não tenho problema nenhum em dizer que andei em 
explicações, porque era mesmo uma ajuda, era um apoio para mim.‖ (Aluna 3, 
Engenharia Mecânica, U1) 
 
―Bem, fiquei mais desinibida na sala de aula, já participava mais na sala de aula, não 
tinha tanto medo em responder, se respondia bem ou se respondia mal, já não tinha 
tanto medo dessa situação, foi mais o que mudou.‖ (Aluna 6, Educação de Infância, 
U1) 
 
―Eu acho que sim, porque saber, temos, sabendo melhor aquilo, a matéria, ou o que 
estamos a dar, acho que criamos uma outra confiança em relação à nossa presença 
na disciplina e na aula, acho que ficamos mais confiantes daquilo que sabemos e se 
calhar ficamos a perceber que sabíamos mais do que aquilo que estávamos, do que 
aquilo que achávamos e tornamo-nos mais confiantes e participativos na disciplina e 
mesmo os professores notam alguma diferença. Pelo menos de alguns, quando eu 
falei com, na avaliação, por exemplo, com os professores depois no final do período 
ou assim os professores comentavam que realmente tinha existido uma mudança e 
não sei se foi devido a isso mas pode ter sido devido a isso.‖ (Aluna 11, Design, U1) 
 
―Para mim, impacto, se muda, por exemplo, a confiança em resolver os exercícios, 
principalmente Matemática que é, que sempre foi a minha unha negra. […] mas era 
uma questão diferente, era aprender como fazer aquilo, claro que depois quando 
chego à aula já sei do que é que a professora está a falar, é diferente do que estar ali. 
[…] E é um impacto, claro, mesmo na participação, confiança, auto-confiança, 
aumenta tudo, nas aulas de DGD era, as aulas para mim nem precisava delas, 
porque a professora não dava teoria e depois fazia exercícios, os exercícios que ela 
fazia já os tinha feito na explicação, muitas vezes acabei por ser eu a ter que estar a 
explicar aos meus colegas porque sabia a teoria, o que também é preciso saber e 
eles não.‖ (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) 
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 Menos tempo 
―Na minha vida pessoal eu tive que abdicar de algumas coisas com os amigos nas, 
porque tinha explicações e outros não, então as tardes de quarta-feira e de sexta que 
era o que nós tínhamos livres, eu passava a tarde inteira a estudar Matemática e 
portanto aí já é alguma coisa que eu tive que abdicar.‖ (Aluna 8, Engenharia 
Mecânica, U1) 
 Empenho 
Em relação à sala de aula, é assim, eu tinha sempre as coisas mais bem-feitas, ou 
feitas, ao passo que as outras não tinham. Portanto, havia mais dedicação, apesar de 
ter o explicador por trás.‖ (Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
 Novas pessoas 
―É assim, na minha vida pessoal não, quer dizer às vezes conheço novas pessoas, 
também é bom, porque às vezes tinha colegas que não eram da minha turma ou 
assim […]‖ (Aluna 13, Ciências Biomédicas, U1) 
 Compreensão 
―[…] mas depois a nível da escola, às vezes, por exemplo, às vezes dava a matéria 
um bocadinho antes na explicação e depois era, entendia logo na sala, pronto, ou 
outras vezes ficava na sala, não percebia tão bem, depois ficava a perceber melhor, 
conseguia realizar os exercícios muito melhor ao longo das aulas e depois também 
tinha melhores resultados… nos testes.‖ (Aluna 13, Ciências Biomédicas, U1) 
 
Em relação aos impactos sentidos, as respostas dos alunos indicavam que as 
explicações tinham levado, ao nível do estudo, a um aumento de auto-confiança, a maior 
empenho no estudo e a uma melhor compreensão da matéria, e, ao nível pessoal, a 
menos tempo livre e a conhecerem-se novas pessoas. Um aluno indicou ser de opinião 
que o impacto das explicações dependia do interesse do aluno. 
Os alunos foram também questionados acerca das vantagens das explicações. 
Foram obtidas as seguintes respostas: 
 Apoio personalizado 
―A possibilidade de termos um ensino mais personalizado, é mais fácil colocar 
dúvidas se temos mais atenção por parte do professor para explicar. E noto um maior 
cuidado, notei na altura um maior cuidado em explicar as coisas. Não se generalizava 
tanto, quando se colocava uma questão relativamente a um caso concreto não se 
generalizava, não se generalizava tanto, particularizava-se, explorava-se aquele 
caso.‖ (Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13) 
 
―[…] mas acho que tem muitas vantagens. Resolvemos mais exercícios, tiramos mais 
dúvidas. Numa sala nós estamos 20 e tal, e ali só estamos 3 ou estamos só 1. Temos 
outra abordagem de outros temas, de uma maneira diferente, às vezes podemos não 
perceber de uma maneira nas aulas, e chegamos lá e até percebemos.‖ (Aluna 3, 
Engenharia Mecânica, U1) 
 
―Nós temos aquela obrigação de naquelas duas horas por semana ter que estar a 
estudar para além das aulas porque na aula estamos ali a ouvir e a cabeça está 
longe, na explicação isso não acontece, pelo menos na minha não porque eram 
grupos de 4, era, havia mais interacção, percebeste, não percebeste, (Indecifrável) 
como é que é, como é que não é, faz esse exercício, não é assim que se faz, ou 
pensa melhor, pronto, na aula não é tanto isso. Ou seja, pronto, obriga-nos a estudar, 
obriga também a estudar as coisas...‖ (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) 
267 
 
 Auto-confiança 
―Acho que dão-nos auto-confiança, ajuda, isso eu acho que é importante.‖ (Aluna 3, 
Engenharia Mecânica, U1) 
 Melhoria de resultados 
―Bem, eu tive, como é que se diz, uma experiência boa. Porque obtive os resultados 
que pretendia. Isso foi uma vantagem boa porque consegui subir a minha média.‖ 
(Aluna 6, Educação de Infância, U1) 
 
―As vantagens é poder ter melhores notas, os conhecimentos ficarem mais sólidos...‖ 
(Aluna 11, Design, U1) 
 Acompanhamento extra 
―As vantagens é realmente nós termos um apoio extra que nos ajude, que é sem 
dúvida muito melhor do que não ter nada.‖ (Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
 
 ―[...] e que depois os alunos às vezes perdem-se um bocado a estudar em casa e 
assim uma pessoa a acompanhar fora é mais fácil.‖ (Aluna 13, Ciências Biomédicas, 
U1) 
 
Em relação às vantagens das explicações apontadas pelos alunos entrevistados, 
estes referiram que as explicações significavam um apoio personalizado, um 
acompanhamento extra, ajudavam a aumentar a sua auto-confiança e a melhorar os seus 
resultados escolares. 
No que diz respeito às desvantagens das explicações, sobre as quais os alunos 
foram também questionados, foram obtidos os seguintes resultados: 
 Custos 
―As desvantagens era ter que desembolsar ao final do mês a mensalidade.‖ (Aluno 2, 
Engenharia Mecânica, U13) 
 
―A desvantagem é mesmo só monetariamente. […] é só uma hora e são assim um 
bocado caras, é mesmo só isso.‖ (Aluna 6, Educação de Infância, U1) 
 
―É assim, a principal desvantagem é o dinheiro, nós gastamos muito dinheiro em 
explicações.‖ (Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
 
―... e quanto a desvantagens, bem, desvantagens, às vezes o preço de algumas 
explicações, não é? Desvantagens, assim de repente…‖ (Aluna 11, Design, U1) 
 
―Desvantagens, não sei, tenho um bocado de dificuldade, porque eu não notei assim 
nenhuma desvantagem, pronto, gastar dinheiro, se calhar.‖ (Aluna 13, Ciências 
Biomédicas, U1) 
 Método diferente 
―Pronto, desvantagens é, podem ensinar de maneira diferente ou de maneira mais 
complicada, resolverem dar mais ênfase a umas coisas e menos noutras que os 
professores não tenham assim falado e estamos ali a entrar por outros caminhos que 
os professores não entraram…‖ (Aluna 3, Engenharia Mecânica, U1) 
 
―[…] mas, de resto, e por vezes pode haver aquela desvantagem de, por exemplo, o 
nosso professor dizer uma coisa na aula e às vezes pode acontecer o explicador 
dizer de outra, outra coisa, e nós às vezes ficamos um pouco, mas, assim, ou existe 
duas maneiras e estamos perante duas maneiras diferentes de apresentar a matéria, 
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talvez seja, pode ser uma desvantagem mas também pode não ser.‖ (Aluna 11, 
Design, U1) 
 Desenvolvimento de um hábito 
―Outra desvantagem, que é assim, eu não considero que tenha sido o meu caso, mas 
que eu vejo por colegas meus, é que só estudam nas explicações, portanto eles 
cingem-se às explicações para trabalhar para aquela disciplina, extra explicação não 
fazem mais nada.‖ (Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
 Não-aceitação pelo professor 
―Desvantagens se calhar só mesmo essa, o facto dos professores não lidarem bem 
com os alunos que têm explicações, ou nem todos os professores lidarem bem com 
isso, acho que é.‖ (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) 
 Menos tempo 
―E pronto por um lado quando é bom temos aquela hora para estudar, por outro lado 
também é mau porque é mais uma hora ocupada com matéria e menos tempo lúdico, 
mas também depende dos nossos objectivos.‖ (Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1) 
 
A desvantagem mais assinalada pelos alunos entrevistados foi a que relaciona 
com os custos das explicações. Também referidas pelos alunos foram as questões que 
dizem respeito ao explicador utilizar um método diferente de ensino, os alunos 
―habituarem-se‖ a explicações e dedicarem-se ao estudo apenas durante essas sessões, 
os professores das disciplinas não lidarem bem com o facto de o aluno ter explicações e 
os alunos ficarem com menos tempo para a sua vida pessoal. 
Os alunos que indicaram ter frequentado explicações durante o Ensino Superior 
foram também questionados sobre detalhes específicos desta frequência. No Quadro 64 
são apresentadas as respostas dos alunos em relação à frequência de explicações no 
Ensino Superior, o local onde decorriam e como tinham lugar. 
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Quadro 64: Frequência de explicações durante o Ensino Superior, local onde 
decorriam e como tinham lugar 
 
 Explicações 
no Ensino 
Superior 
Frequência Onde 
decorria 
Como 
Aluna 9, 
Educação 
Básica, U13 
Sim 
(Geometria e 
Medida, 1º 
semestre do 2º 
ano) 
―No fim do semestre 
mesmo, só tive 
explicações quase 1 
semana e 2 dias mais 
ou menos. […] Só 
preparação para o 
exame mesmo.‖ 
―Na casa do 
explicador.‖ 
―Tive duas aulas 
sozinha e 
normalmente estava 
mais acompanhada 
com mais duas 
colegas também do 
meu curso, do meu 
ano, da mesma 
cadeira.‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, 
U1 
Sim (Cálculo 1, 
Cálculo 2, 
Introdução a 
Economia, 
Mecânica 
Aplicada) 
―Vou cerca de, entre 
duas a três vezes por 
semana. Pode ser da 
mesma disciplina ou 
disciplinas diferentes. 
E, por ano costumo ter 
cerca de entre quatro 
a cinco disciplinas 
inscritas, em 
explicações, em 
disciplinas diferentes.‖ 
―É num 
centro de 
explicações.‖ 
―[...] na 
Universidade é em 
grupo. […] Entre 
quatro e duas 
pessoas.‖ 
 
Dos alunos entrevistados, apenas dois indicaram ter frequentado explicações no 
Ensino Superior. Estes alunos tinham experiências bastante diferentes – a primeira aluna 
tinha tido uma experiência ―breve‖ com esta actividade, tendo feito uso deste serviço a 
uma disciplina no final de um semestre e o segundo aluno parecia ter uma experiência 
mais prolongada, tendo indicado ter tido explicações a várias disciplinas e referido uma 
inscrição anual num centro de explicações. Ao nível do local onde se realizavam as 
explicações a primeira aluna indicou ter tido explicações na casa do explicador e o 
segundo aluno num centro de explicações. Os dois alunos apresentavam semelhanças 
ao nível de como as explicações decorriam, dado que o segundo aluno tinha tido 
explicações num pequeno grupo e a primeira aluna, com excepção de duas sessões, 
também. 
Em relação ao que os alunos procuravam num explicador, as respostas dos 
alunos, como algumas das respostas dadas em relação ao Ensino Secundário, 
apontaram para o desejo de encontrar indivíduos que os pudessem auxiliar a 
compreender a matéria em estudo e a seleccioná-la. 
 Compreensão 
―Que me soubesse dizer como eu tinha de fazer para saber resolver os exercícios.‖ 
(Aluna 9, Educação Básica, U13) 
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 Selecção da matéria 
―Eu procuro sempre que os explicadores me consigam resumir bem a matéria, ou 
seja, (Indecifrável) o que não interessa do que interessa, que é para eu depois ter 
menos esforço e dedicar-me àquilo que realmente importa, isso não é fácil, muitos 
explicadores não conseguem fazer isso, mas espero isso dos explicadores e espero 
também que eles consigam resolver bem os exercícios, ou seja, que dominem bem a 
matéria […]‖ (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1) 
 
No Quadro 65 são apresentadas as respostas dos alunos em relação à forma 
como tinham sido escolhidos os explicadores, o custo mensal das explicações e se 
tinham recebido apoio na Universidade. 
 
Quadro 65: Forma como tinham sido escolhidos os explicadores, custo mensal das 
explicações e apoio na Universidade 
 
 Explicações 
no Ensino 
Superior 
Como escolheu 
explicador 
Custo mensal Apoio na Universidade 
Aluna 9, 
Educação 
Básica, U13 
Sim 
(Geometria e 
Medida, 1º 
semestre do 
2º ano) 
―Por acaso eu fui 
tomar café e vi 
que tinha um 
papel afixado a 
dizer explicador, o 
tipo de 
Matemáticas que 
ele dava e 
contactei e pronto 
e combinámos.‖ 
―Ah… Ou foi 90 ou 
foi 120 euros.‖ 
―Não. Só com os colegas 
mesmo. Tentámos em 
grupo estudar, percebi 
alguns conteúdos mas 
muito poucos porque de 
forma geral todas as 
colegas estavam com a 
mesma dificuldade e 
vimos que não dava, no 
teste não tive sucesso e 
tinha mesmo que ter um 
explicador...‖ 
Aluno 10, 
Engenharia 
Mecânica, 
U1 
Sim (Cálculo 
1, Cálculo 2, 
Introdução a 
Economia, 
Mecânica 
Aplicada) 
―Foi, falaram-me, 
colegas meus cá 
deste departamento 
que sugeriram o 
centro de 
explicações, para 
me ajudar nos 
estudos.‖ 
―[...] aquilo é uma 
mensalidade, 
portanto gasto 120 
euros e nesses 120 
euros posso ter 5 
disciplinas à minha 
escolha. Já tenho 
tudo incluído, que é 
o número… Com 
esses 120 euros 
posso ter X horas 
para X disciplinas.‖ 
―Procurei, mas foi um 
bocado frustrado, porque 
os professores têm 
sempre muita coisa para 
fazer e às vezes não 
estão muito dispostos 
para fazer, para nos 
ajudar, vá. Têm outras 
disciplinas diferentes, têm 
os projectos deles, têm, 
alguns têm horários um 
bocado rígidos, têm que 
apanhar comboios e 
assim para ir para as suas 
casas. E nem sempre é, 
nem sempre é fácil, é 
muito difícil.‖ 
 
No que diz respeito a estas questões, os alunos questionados indicaram formas 
diferentes de selecção do explicador. A Aluna 9 encontrou o explicador através de um 
anúncio e o Aluno 10 foram os colegas na Universidade que lhe falaram do centro de 
explicações que frequentava. Ao nível do custo mensal, a Aluna 9 indicou os custos da 
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sua experiência curta com esta actividade e o Aluno 10 referiu a mensalidade que pagava 
e as características desta. Para além disto, a primeira aluna indicou apenas uma procura 
de auxílio entre colegas e o segundo aluno mencionou o contacto com professores, 
embora este não tenha resultado numa experiência que tivesse satisfeito as 
necessidades sentidas pelo aluno. 
Em relação aos impactos sentidos, a aluna indicou que as explicações tinham 
levado a um aumento de auto-confiança, e o aluno referiu que tinham causado uma maior 
distracção durante as aulas. 
 Auto-confiança 
―Embora tenha sido pouco tempo senti-me muito mais confiante e o próprio explicador 
também nos tentava dar sempre confiança, e mesmo a mim dizer para nunca desistir 
e eu comecei a ganhar vontade mesmo em casa, estar a fazer as coisas sozinha com 
garra mesmo, enquanto não conseguir não desisto e sei que isso também se deveu 
muito ao apoio do professor, do explicador.‖ (Aluna 9, Educação Básica, U13) 
 Distracção 
―Sim, quer dizer, depende, se eu nas explicações estiver adiantado na matéria e já 
estiver nas aulas, se eu já estiver a dar uma matéria que já dei nas explicações, 
provavelmente já sei bem aquela matéria de explicações, fico um bocado mais 
distraído. Mas não é assim tão linear, depende das situações, normalmente fico mais 
distraído, agora se eu vier um bocadinho mais atrasado nas explicações e estiver a 
dar uma matéria nas aulas que ainda não tinha dado nas explicações fico normal 
(Indecifrável) como sempre foi.‖ (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1) 
 
Em relação às vantagens das explicações apontadas pelos alunos entrevistados, 
estes referiram que as explicações significavam um apoio personalizado e que ajudavam 
a melhorar os seus resultados escolares. 
 Apoio personalizado 
―Vantagens, as vantagens, uma turma muito menor ou então individual, o explicador 
está mesmo centrado nas nossas dificuldades, enquanto não soubermos não avança 
e se for preciso repetir 300 mil vezes aquele conteúdo até sabermos, ele repete, sem 
problema e se mesmo assim não conseguirmos ele arranja outras estratégias. A 
vantagem é que não tenho tempo nem tenho programa para cumprir, está ali mesmo 
só centrado nas nossas dificuldades e o objectivo dele é que saibamos fazer.‖ (Aluna 
9, Educação Básica, U13) 
 Melhoria de resultados 
―Em termos de vantagens, as notas, as notas, a subida das notas é uma boa 
vantagem e os conhecimentos adquiridos porque na minha opinião o que realmente 
depois o que interessa é os conhecimentos que são adquiridos […]‖ (Aluno 10, 
Engenharia Mecânica, U1) 
 
Em relação às desvantagens assinaladas pelos alunos entrevistados estes 
indicaram os custos das explicações e a questão dos alunos se ―habituarem‖ a 
explicações e dedicarem-se ao estudo apenas durante essas sessões. 
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 Custos 
―As desvantagens do explicador acho que é mesmo os custos.‖ (Aluna 9, Educação 
Básica, U13) 
 Desenvolvimento de um hábito 
―Eu vou começar pelas desvantagens, quem tem explicações normalmente perde 
capacidade de estudo, quando deixar de ter explicações e precisar de estudar para 
uma matéria sozinho vai ser muito mais difícil do que se tivesse desde o início 
começado a estudar por si próprio, vai perder autonomia, por assim dizer, que a 
autonomia é uma ferramenta importante nos dias que correm, nos dias de hoje em 
dia.‖ (Aluno 10, Engenharia Mecânica, U1) 
 
4.4.2. Entrevistas aos directores de centros de explicações 
Como indicado anteriormente, foi decidido realizar entrevistas a directores de 
centros de explicações nas duas cidades onde se localizam os campus principais das 
duas Universidades onde se distribuíram os inquéritos por questionário em papel. No total 
foram conduzidas 16 entrevistas. No Quadro 66 é apresentada uma breve descrição dos 
directores de centros de explicações. 
 
Quadro 66: Breve descrição dos directores de centros de explicações 
 
 Duração da 
entrevista 
Idade Formação 
Directora 1, U13 1h13 39 Licenciatura em ensino da Biologia e da 
Geologia 
Directora 2, U1 23:50 35 ―[…] eu completo tenho só o 12º, faltam-
me 3 cadeiras de Engenharia do 
Ambiente para terminar a licenciatura…‖ 
Directora 3, U1 34:38 38 Licenciatura em Gestão 
Directora 4, U1 45:19 34 Licenciatura em Inglês-Alemão 
Directora 5, U1 1h12 29 Licenciatura em ensino de Matemática e 
Mestrado em Comunicação e Educação 
em Ciência 
Directora 6, U13 23:47 28 Licenciatura em Química 
Directora 7, U13 24:59 37 Licenciatura em Ciências da Educação 
Directora 8, U13 1h01 34 Licenciatura em Matemáticas Aplicadas, 
ramo educacional 
Director 9, U13 19:54 33 Licenciatura na área da Economia 
Directora 10, U13 48:59 32 A frequentar Doutoramento na área da 
Economia 
Directora 11, U1 50:44 40 Gestão e Contabilidade incompletos 
Director 12, 
U1 
1h04 40 Licenciatura em Electrónica e 
Telecomunicações 
Directora 13, U13 36:22 33 Licenciatura em Química, controlo de 
Qualidade 
Directora 14, U1 
(responsável da área de 
formação e explicações da 
empresa) 
47:59 31 Licenciatura em Psicologia 
Director 15, U1 38:53 37 Licenciatura em Gestão de Marketing 
Directora 16, U1 51:35 39 Licenciatura em Matemática – Ensino 
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Os directores entrevistados tinham idades compreendidas entre os 28 e os 40 
anos. Ao nível da formação académica dos directores, estes apresentaram uma formação 
diversificada. Se cinco directores reportaram possuir formação relacionada com a área do 
ensino (Ensino de Biologia e Geologia, Ensino de Inglês-Alemão, Ensino de Matemática, 
Matemática Aplicada – Ramo Educacional, Matemática – Ensino) e uma directora uma 
formação em Ciências da Educação, a tendência parece ser possuir formação noutras 
áreas, que passam, por exemplo, pela Gestão ou pela Química, e até pela formação 
superior incompleta. 
No Quadro 67 encontram-se as respostas dos directores em relação ao exercício 
da actividade de explicador. 
 
Quadro 67: Exercício da actividade de explicador por parte do director 
 
 Explicador(a) Se sim, a quê? 
Directora 1, U13 Não  
Directora 2, U1 Não  
Directora 3, U1 Sim ―[…] faço um acompanhamento escolar em termos de alunos 
desde a primária até 2º, 3º ciclo… […] É mais nas áreas da 
Matemática, Ciências, embora o Inglês também e Francês… 
[…] mas em termos gerais é quase a todas as disciplinas, não 
há uma assim específica.‖ 
Directora 4, U1 Sim ―Na área do Inglês e do Alemão às vezes temos alunos que 
pedem explicações mais na área do Secundário…‖ 
Directora 5, U1 Sim ―A Matemática, desde a Primária até à Universidade.‖ 
Directora 6, U13 Sim Físico-Química, ―E no estudo acompanhado também, também 
apoio os miúdos, o estudo acompanhado é para incutir nos 
miúdos métodos de estudo, não é? Ajudá-los a fazer os 
trabalhos de casa, orientá-los quando eles têm testes, é 
basicamente a minha função.‖ 
Directora 7, U13 Acompanhamento ―Não, não gosto de chamar explicadora […] agora dou alguma 
ajuda até 7º ano em algumas disciplinas que eu estou à 
vontade, não porque tenho Ciências da Educação mas porque 
gosto, não é? Portanto, gostava no Secundário, nomeadamente 
Geografias, Filosofias, portanto tudo o que está ligado nessas, 
História, agora não lhe chamo explicação, é um 
acompanhamento, digamos assim.‖ 
Directora 8, U13 Sim ―Aqui a Matemática, a nível portanto de 3º ciclo e Secundário, 
não é? E a nível Superior dou às Álgebras, às Análises, quer 
dizer, disciplinas que tenham mais a ver com a minha área, não 
é?‖ 
Director 9, U13 Sim ―Na disciplina de Contabilidade, Economia e depois uma sala 
de estudo até ao 9º ano, em todas as disciplinas.‖ 
Directora 10, U13 Sim (embora não 
de momento) 
―[…] então durante toda a minha licenciatura sempre dei 
explicações ao nível do Secundário, das Economias, 
Matemáticas, principalmente. Depois, quando terminei a 
licenciatura e frequentei logo o Mestrado, então comecei a dar 
explicações logo de imediato ao Ensino Superior, nas áreas de 
Economia, Investigação Operacional, Macros, Micros, 
Contabilidades, Fiscalidade…‖ 
Directora 11, U1 Não  
Director 12, 
U1 
Já foi, agora só em 
casos excepcionais 
―A cadeiras da área de Programação, essencialmente. Uma ou 
outra de Electrónica, mas sempre Programação.‖ 
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Directora 13, U13 Sim (estudo 
acompanhado) 
―Estou a fazer o estudo acompanhado, que é o quê? Fazem 
trabalhos de casa, estudam para os testes, explico-lhes a 
matéria…‖ 
Directora 14, U1 
(responsável da 
área de formação 
e explicações da 
empresa) 
Disponível para tal 
(na área da 
Psicologia), mas 
sem procura 
 
Director 15, U1 Não  
Directora 16, U1 Sim Matemática – ―Portanto a todos os anos, mas preferencialmente 
ao Ensino Superior.‖ 
 
Vários directores indicaram também exercer a função de explicador – sete 
directores afirmaram fazê-lo no momento presente; e cinco directores responderam com 
alguma reserva: um director indicou não gostar desse título, referindo-se ao apoio 
fornecido como um acompanhamento e não como explicação (Directora 7: ―Não, não 
gosto de chamar explicadora […] agora dou alguma ajuda até 7º ano em algumas 
disciplinas que eu estou à vontade […]‖), um indicou que de momento não exercia essa 
actividade, embora já o tivesse feito anteriormente, um indicou que de momento só o 
fazia em casos excepcionais, um indicou realizar especificamente estudo acompanhado e 
um indicou estar disponível para exercer essa actividade, mas ainda não ter tido procura 
até ao momento da entrevista; e quatro directores indicaram não trabalharem como 
explicadores. 
Em relação às disciplinas/áreas em que os directores trabalhavam como 
explicadores, estas eram também variadas. Três explicadores estavam ligados à área do 
acompanhamento escolar/estudo acompanhado, um à área do Inglês e Alemão, três à 
área da Matemática, um à área da Físico-Química e do estudo acompanhado, um à área 
da Contabilidade, Economia e sala de estudo, um à área da Matemática e Economia, um 
à área da Programação e Electrónica e um à área de Psicologia. 
No que diz respeito ao funcionamento dos centros (ver Quadro 68), alguns centros 
pareciam estar já bem implantados na cidade em que operavam. Um centro estava 
aberto desde 1993 e outro desde 1996, dois directores indicaram cada um possuir dois 
centros e quatro directores referiram ser a nova gerência de centros que já existiam. Para 
além disto, três centros foram abertos em 2005, dois centros em 2006, um centro em 
2008 e dois em 2009. 
Em relação ao horário de funcionamento dos centros (ver Quadro 68), pode 
verificar-se uma tendência de flexibilidade de horário, sendo vários os directores que 
referiram que os seus centros se encontravam abertos para além do seu horário de 
atendimento/secretariado (Por exemplo, a Directora 1 afirma que ―Para explicações 
desde que os explicadores se disponibilizem, tenho à hora de almoço, tenho horário pós-
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laboral, tenho sábados, domingos…‖ e a Directora 5 refere que ―[…] na altura de exames 
se eles nos pedirem explicações à noite sim, sábados e domingos sempre que eles nos 
pedirem…‖). 
 
Quadro 68: Ano de abertura e horário de funcionamento dos centros 
 
 Ano de 
abertura 
Horário de funcionamento 
Directora 
1, U13 
1º centro – 
2002 
2º centro – 
2007 
―[…] o horário oficial da X, das 9h ao 12h e das 14h30 às 19h30 os 5 dias da 
semana… […] Para explicações desde que os explicadores se disponibilizem, 
tenho à hora de almoço, tenho horário pós-laboral, tenho sábados, domingos…‖ 
Directora 
2, U1 
2008 ―[…] está das 9h à meia-noite, nós temos formação pós-laboral das 9h à meia-
noite.‖ 
Directora 
3, U1 
1996 ―[…] por norma é das 8h da manhã até às 7h da noite, às 19h… […] Sim, de 2ª 
a 6ª.‖ 
Directora 
4, U1 
2005 ―[…] está aberto desde as 9h30 às 12h30 e depois das 2h, em termos de 
secretaria está aberto até às 7h/7h30 mas depois nós temos aulas que vão até 
às 10h da noite, também estamos abertos ao sábado […] mas durante a 
semana geralmente estamos abertos até às 8h, 9h da noite a dar aulas.‖ 
Directora 
5, U1 
2009 ―Eu normalmente entro às 10h ou saímos às 8h30 ou às 9h depende da colega, 
na altura de exames se eles nos pedirem explicações à noite sim, sábados e 
domingos sempre que eles nos pedirem…‖ 
Directora 
6, U13 
2009 (com a 
gerência 
actual) 
―O centro abre às 9h e fecha às 7h30. [de 2ª a 6ª feira] […] Aos sábados da 
parte da manhã, e por vezes também de tarde […]‖ 
Directora 
7, U13 
2006 (com a 
gerência 
actual) 
―Há o horário de secretaria, digamos assim, que é das 10h às 7h, que nunca é 
até às 7h, sempre até mais tarde e depois tem horário mediante a necessidade 
dos alunos, não é? Que pode ir até, ainda ontem tivemos alunos até às 10h da 
noite. […] Também temos explicações ao fim-de-semana […]‖ 
Directora 
8, U13 
2006 ―[…] das 9h30 ao 12h30, das 2h30 às 19h, das 14h30 às 19h, da parte da tarde 
realmente é esse horário que o centro tem a funcionar […]‖ [de 2ª a 6ª feira] 
Director 9, 
U13 
2003 (tem 2 
centros) 
―Das 8h30, mas não tem bem hora de fechar, às vezes fecha às 9h da noite, 
outras às 7h30, depende de quando acabam, terminam as explicações. […] De 
segunda à sexta e normalmente abrimos aos sábados de manhã…‖ 
Directora 
10, U13 
2006 ―[…] de atendimento das 10h ao 12h30 e depois das 2h às 6h30, mas os focos 
de trabalho são muito mais durante a tarde e até muito tarde, 9h, 9h30 […] [de 
2ª a 6ª feira] […] E sábado, incluindo sábado, por exemplo, ao sábado 
normalmente trabalhamos o dia todo…‖ 
Directora 
11, U1 
2007 (com a 
gerência 
actual) 
―É assim, a nível de secretaria, abre às 10h e fecha à 1h e depois abre às 15h e 
fecha às 19h30. A nível de funcionamento de explicações não há limite de 
horário, há professores que vêm às 8h, 8h30, acaba 8h, 8h30, 9h, 10h da noite 
ou até mais para o caso dos alunos da Universidade, que alguns trabalham 
além de estudar e vêm no pós-laboral, às vezes até vêm às 10h da noite […] 
em termos de explicações, sábados, domingos, feriados, tudo o que for preciso 
fazer, nós fazemos.‖ 
Director 
12, 
U1 
1993 ―[…] o horário de atendimento funciona das 10h até ao 12h30 e depois das 
2h30 até às 6h, mas normalmente esse horário é alargado […] As explicações 
aqui podem ser marcadas muitas vezes desde as 8h da manhã e muitas vezes 
chegam a ter até às 11h da noite, meia-noite. Em casos excepcionais já cheguei 
a estar aqui até 1h, 2h, 3h da manhã […] funciona de 2ª a 6ª, muitas vezes 
sábados […] Domingos é, são mais excepcional, isto pode trabalhar 7 dias por 
semana.‖ 
Directora 
13, U13 
2003 (1ª 
gerência) 
―9 menos um quarto, não fechamos à hora do almoço e fechamos às 7h30 da 
noite. [De 2ª a 6ª feira]‖ 
Directora 
14, U1 
2009 ―Temos desde as 9h30 que é o horário da empresa, digamos, depois vamos até 
às 21h, 22h e depois sábados.‖ 
Director 2005 ―[…] estamos a fazer um horário de 10h – 20h, mas temos um período que pode 
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15, U1 ser desde as 8h da manhã até às 11h30 da noite, caso haja necessidade […] 
em épocas em que haja exames, é sábados, domingos, feriados […]‖ 
Directora 
16, U1 
2005 ―[…] em termos de portanto, inscrições, etc., portanto, isto mais ou menos é 
10h-12h, 2h-5h […] se as pessoas marcarem uma explicação para sábado ou 
para domingo ou para as 10h ou para as 11h da noite, cá estamos nós…‖ 
 
Os directores dos centros foram questionados acerca dos níveis de ensino a que 
os centros ofereciam explicações e sobre o nível de ensino para o qual o centro se dirigia 
principalmente (ver Quadro 69). 13 directores indicaram que os seus centros forneciam 
explicações a todos os níveis de ensino – Básico, Secundário e Superior, um director que 
estavam apenas preparados para o Ensino Secundário e Superior, um que era mais 
orientado para o Ensino Superior e um que era mais centrado na área da Matemática. 
Isto parece indicar uma procura de explicações a todos os níveis de ensino. 
 
Quadro 69: Níveis de ensino a que os centros ofereciam explicações e nível para o 
qual se dirigiam principalmente 
 
 Todos os níveis de 
ensino 
Nível para o qual se dirige principalmente 
Directora 
1, U13 
Sim ―[…] as lojas são muito, têm duas realidades muito diferentes…‖ 
– 1 para o Ensino Secundário e 1 para o Ensino Básico 
Directora 
2, U1 
Sim ―Talvez tenhamos mais procura no ensino universitário, sim.‖ 
Directora 
3, U1 
Sim ―Sim, mesmo assim continua para 2º, 3º ciclo.‖ 
Directora 
4, U1 
Sim ―Não, porque hoje em dia há tantos professores a precisar de 
trabalho que nós conseguimos sempre encontrar alguém que nos 
ajude naquela área em específico e como já estamos abertos há 5 
anos, já criamos quase um leque de professores que nos ajuda 
quando é necessário e temos professores que já estão cá quase a 
tempo inteiro, por isso nós acabamos por ajudar todas as áreas e 
todos os níveis de ensino…‖ 
Directora 
5, U1 
Sim ―O maior é do 5º ao 12º, sem dúvida, 5º ao 12º tem, é a massa 
maior, é, do 5º ao 12º…‖ 
Directora 
6, U13 
Sim ―Até ao 9º ano, mas é assim o forte do centro é mesmo o estudo 
acompanhado…‖ 
Directora 
7, U13 
Sim ―Não, nós estamos, portanto, qualquer nível que apareça nós 
conseguimos dar resposta.‖ 
Directora 
8, U13 
Sim ―É assim, está mais orientado porque é mais procurado a nível de 1º 
ciclo e até ao Ensino Secundário, porque há mais procura…‖ 
Director 9, 
U13 
Sim ―Nós tentamos que esteja, que se aproxime a todos, mas como nós 
abrimos outro centro no ano passado, este estamos a orientá-lo mais 
para uma faixa etária mais velha, digamos assim, mais para, a partir 
do 10º para cima, embora a gente não consiga fazer isso, separar 
totalmente, e o outro mais para, para crianças mais pequeninas. 
Estamos a tentar fazer isso, só que não é fácil, porque aqui muitos 
miúdos das escolas ao lado e a gente não pode estar a dizer que 
não. […] Estamos a tentar orientar este só do 10º ano para cima e 
ficar com o outro daí para baixo, vamos ver.‖ 
Directora 
10, U13 
Ensino Secundário e 
Ensino Superior 
―De certa forma eu acho que como começamos mais com o Ensino 
só Superior, se calhar estávamos muito focados para níveis mais 
altos, sinceramente, mas acho que nos estamos a adaptar muito 
bem ao Ensino Secundário…‖ 
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Directora 
11, U1 
Sim ―Para o Secundário, sem dúvida. Básico e Secundário.‖ 
Director 
12, 
U1 
Sim ―O forte mesmo é Ensino Superior e pronto um bocadinho de 
Secundário.‖ 
Directora 
13, U13 
Sim ―2º e 3º ciclo.‖ 
Directora 
14, U1 
Sim ―Está mais orientado se calhar para o Ensino Superior, quer pela 
procura que temos tido, é, é mais por aí, devido à procura se calhar 
estamos mais orientados para o Ensino Superior porque temos tido 
muito pouca procura de Básico e Secundário…‖ 
Director 
15, U1 
Mais Ensino Superior ―Nós neste momento estamos mais vocacionados para o Ensino 
Superior, essencialmente é Ensino Superior que nós estamos a dar, 
aparece um por outro de Ensino Secundário, mas é porque temos 
conhecidos ou coisa do género, mas o nosso é mais baseado para 
Ensino Superior.‖ 
Directora 
16, U1 
Sim, mas centrado em 
Matemática 
―Sim, portanto, mais para nível de Ensino Superior.‖ 
– ―[…] mais explicações a nível de Matemática, que é a minha área, 
não é? Depois, pronto, podem pedir outro tipo de explicações, mas aí 
pronto já terei que falar com outras pessoas […]‖ 
 
Como se pode ver no Quadro 69, oito directores indicaram que os seus centros se 
dirigiam sobretudo para o Ensino Não Superior, cinco directores que os centros se 
dirigiam para o Ensino Superior, dois directores que os seus centros se dirigiam para 
todos os níveis e um que se dirigia para o Ensino Secundário e Superior. 
Os directores foram questionados sobre o que os tinha levado a 
abrirem/investirem num centro de explicações. De seguida são apresentadas as suas 
respostas: 
 Actividade adicional 
―[…] e depois à beira da minha casa tinha lá uma pessoa conhecida […] que tinha já a 
X, a loja… ela era de Relações Internacionais e só estava lá ela e uma outra pessoa, 
mas não estavam a fazer um bom trabalho e estava interessada em vender […] Eu 
tinha, eu queria fazer algo mais para além de dar aulas e sempre fiz, eu até estive 
noutras áreas bastante diferentes do ensino e pronto proporcionou-se, era ali à beira 
de casa e pronto as coisas foram assim que começaram. Surgiu a oportunidade e eu 
entretanto agarrei.‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 Auto-emprego 
―É assim, a ideia surgiu porque estávamos desempregados, eu e o meu marido, 
entretanto foi um amigo nosso que estudou aqui connosco em X que tinha a X em X, 
lá a master e então propôs-nos se nós queríamos abrir aqui em X e nós pensámos, 
como tínhamos tido o bebé há pouco tempo, não tínhamos emprego, decidimos 
apostar a ver o que é que dava, acreditámos, se não também não valia a pena.‖ 
(Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 
―Porque é assim, eu acabei a minha licenciatura, em termos de oferta de emprego era 
muito reduzida, muito mesmo, como eu sempre durante a Universidade sempre 
ajudei os miúdos lá na zona onde eu moro, a dar explicações, explicações, ajudá-los 
a fazer os trabalhos de casa, como é uma área que eu gosto muito, pronto, decidi 
realmente, foi uma escapatória, não havia emprego e então criei eu própria o meu 
próprio emprego.‖ (Directora 6, Química) 
 
―A ideia surgiu de uma forma muito realista, eu acabei o meu curso, nesse ano a 
famosa Ministra mandou, decretou uma lei que as pessoas que estivessem a acabar 
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o curso naquele ano não podiam concorrer e eu apanhei esse ano e portanto estive a 
dar um ano de formação a nível de Informática, nem sequer era na minha área mas 
como nós temos que ter, como temos conhecimentos a nível de Informática estive a 
dar formação de Informática a crianças do 1º ciclo, no 2º ano como não sabia se ia 
ser colocada ou não, apareceu-me aqui estas instalações e eu pensei, vou arriscar, 
eu não sei onde é o meu futuro…‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo 
Educacional) 
 
―Mas não sou habilitada profissionalmente para ser professora, ou seja, eu concorri 
na altura com candidatura própria, com habilitação (Indecifrável) e ainda dei aulas, 
isto em 2003, a partir daí tornou-se mais difícil. Pronto, depois desisti então da Têxtil 
e optei por enveredar pela educação e a única saída foi ter um centro onde pudesse 
então desenvolver este trabalho.‖ (Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 Abertura de centro próprio 
―Foi até o projecto final de curso, em que fizemos um pequeno estudo de mercado, eu 
e uma colega minha, que já não está comigo nesta altura e fizemos um mini-estudo 
de mercado junto das escolas e vimos que havia uma lacuna nessa parte, porque 
ainda não havia as AECs e isso e os miúdos passavam muito tempo livre, sem o 
tempo preenchido, pronto, e então surgiu daí.‖ (Directora 3, Gestão) 
 
―Ah, nós já tínhamos, nós, tanto eu como as minhas sócias, já trabalhávamos na área 
do ensino privado há alguns anos e na nossa situação sentimos que estava, que 
estava na altura de apostarmos numa coisa nossa, porque quando nós trabalhamos 
noutros centros, acabamos por nos deparar com situações com as quais não 
concordamos mas como estamos naquele sítio temos que lidar com aquelas regras e 
temos que as aceitar caso contrário não conseguimos trabalhar e chegou uma altura 
na nossa vida que nós sentimos que conseguíamos fazer qualquer coisa diferente e 
tendo, mais direccionada para os alunos, porque o X tenta, tenta ter em atenção 
aquilo que os alunos querem e tenta cumprir e atingir os objectivos deles em 
específico.‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―Olha surgiu por brincadeira dos miúdos porque eles estavam sempre a dizer, tu 
devias ter um centro, toda a gente agora tem um centro, nós queríamos era ter as 
disciplinas todas aqui porque nós só gostamos de ti, és tu que escolhias os 
professores […] foram eles mesmo que me propuseram porque irritava-lhes o facto 
de terem que ir para outro lado ter Português, Inglês e não sei quê…‖ (Directora 5, 
ensino em Matemática) 
 
―Foi antes de acabar o curso, eu e mais 2 amigos, tivemos, já vínhamos com essa 
ideia há algum tempo, visto que aqui em X como centro de estudo, é assim havia 
muita oferta na área das explicações mas ou para dar em casa dos explicadores ou 
em salas sem grandes condições e a nossa ideia foi montar um centro de estudos 
direccionado só, como é que eu hei-de explicar, com condições que não tínhamos 
aqui em X, fomos dos primeiros, a partir daí nasceram mais uns quantos.‖ (Director 9, 
Área da Economia) 
 
―Basicamente, é assim, eu trabalhei sempre com, durante a licenciatura em vários 
centros, não só X, mas X arredores, X, X, X, e de certa forma eu achei que não havia 
nenhum espaço com as ideias que eu tinha, ou seja, por exemplo, eu gostava muito 
do Ensino Superior, então eu acho que o Ensino é diferente, é uma oferta diferente, e 
a maior parte dos centros não se preocupa muito com, ou seja, junta todas as faixas e 
gamas de idades que acabam por ser diferentes, portanto, e daí a ideia de ter um 
escritório mais recatado, com mais, ou seja, para uma gama diferente […] E a ideia 
do escritório foi um bocadinho, também num sentido diferente porque nós inicialmente 
abrimos com apoio ao ensino mas o objectivo era posteriormente todas as pessoas 
que estivessem na minha área a trabalhar connosco abrirmos também apoio a 
empresas […]‖ (Directora 10, a frequentar Doutoramento na área da Economia) 
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―É assim, o meu marido é professor de Físico-Química e já dava explicações há 
muitos anos, em casa e então na altura, pronto, o centro era da família e os meus 
cunhados tiveram que ir em trabalho para os Estados Unidos e surgiu a ideia, como 
ele já estava no ramo, de pegarmos nisto, porque já estávamos dentro do ramo há 
muitos anos.‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―Foi, portanto a minha esposa trabalha cá como explicadora, ela já era explicadora, 
entretanto decidimos fazer esta sociedade, eu vinha com uma ideia inovadora já para 
fazer uma plataforma a nível de estudo, essa plataforma foi feita, foi praticamente 
toda desenhada por mim e digamos juntámos as duas ideias e ela tem, faz o trabalho 
dela como explicador, eu concebi a plataforma, foi assim que formámos […] mas foi 
assim que conseguimos, formámos a empresa.‖ (Director 15, Gestão de Marketing) 
 
―Portanto, surgiu porque lá está, para no fundo ter um espaço próprio só para 
explicações, pronto, porque comecei a ver que realmente até gostava desta área e 
que poderia, pronto, até aperfeiçoar e desenvolver mais do que dando em casa ou 
pronto, aí noutro sítio qualquer, preferi, no fundo alugar um espaço e dar as 
explicações.‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 Oportunidade 
―É assim, a ideia, o centro já existia, existia há cerca de 4 meses, foram uns colegas 
meus professores, de Matemática (Indecifrável) portanto, 2 de Matemática e um 
terceiro que era, digamos, gestor, que era de outra área, acabaram por deixar de ter 
tempo, foi para doutoramento, o outro ficou colocado longe, pronto e surgiu a 
hipótese de ficar eu com o centro e fiquei.‖ (Directora 7, Ciências da Educação) 
 Desenvolvimento de uma actividade devido à procura 
―[…] e a partir das 4h da tarde eu daria formação, o objectivo com que tinha 
começado foi dar formação na, Word, Excel, PowerPoint […] Na altura depois é que 
pediram então explicações na área de Programação, é que na altura também 
desenvolvia software para empresas, que era aí que eu pretendia sobreviver, mas as 
explicações começaram a crescer (Indecifrável) a forma como eu dava aos alunos, 
(Indecifrável) gostavam, os alunos gostavam, tornava as coisas simples, o sucesso 
(Indecifrável) em relação à Universidade, na Universidade havia cerca de 10% de 
reprovações e eu tinha 95, 98% de aprovações, aí deu para crescer…‖ (Director 12, 
Electrónica e Telecomunicações) 
 
―[…] a X existia enquanto empresa de estudos de mercado, essencialmente, 
tratamento estatístico de dados, um bocadinho na área de Marketing e como as 
nossas, digamos, as nossas sócias-gerentes da empresa são da área da Matemática, 
da Estatística, as pessoas começavam a associar que se calhar aqui como era uma 
área, como era uma empresa de estudos de mercado e de Estatística, que 
saberíamos dar explicações de Estatística e Matemática, e foi assim que começaram 
as coisas a desenvolver-se, começamos a ter procura e então começamos a achar 
que não devia ser uma má ideia acrescentarmos essa oferta de serviços na X.‖ 
(Directora 14, Psicologia) 
 
De acordo com as respostas dos directores o investimento em centros de 
explicações decorreu do desejo de ter uma actividade adicional a par de uma actividade 
principal; de um esforço de auto-emprego em reacção a uma situação de desemprego ou 
possível desemprego; a abertura de um centro próprio, como continuação do exercício da 
actividade de explicador, agora num outro espaço ou por desejo de desenvolvimento de 
um projecto próprio; desenvolvimento desta actividade devido à procura de explicações; e 
o aproveitar de uma oportunidade que tinha surgido nesta área. 
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Os directores foram questionados também sobre os custos das explicações que 
forneciam nos seus centros. Foi dada liberdade aos directores para responderem no 
formato que desejassem – as respostas obtidas foram muito variadas (ver Quadro 70). 
 
Quadro 70: Custos das explicações 
 
 Custos das explicações 
Directora 
1, U13 
aluno de 1º e 2º ciclo – 11 euros por hora; 3º ciclo – 13,5 euros por hora 
Directora 
2, U1 
―Mas por exemplo, Ensino Superior, que é o que tenho mais presente, 12 horas mensais 150 
euros…‖ 
Directora 
3, U1 
―[…] vai desde 56,75 Euros que é a mensalidade base até 120, pronto, depende. 120, mas 
normalmente é 120 […] os 56,75 são 17 horas mensais.‖ 
Directora 
4, U1 
―Os nossos preços de explicações variam de acordo com o nível de ensino, portanto, têm um 
preço individual, que vai para aí dos 10 aos 18 euros dependendo sempre, uma criança que 
anda no Ensino Básico a um Universitário, depois em grupo os preços são muito mais, são 
muito mais acessíveis, por exemplo uma turma de 2 alunos do 10º ano paga por exemplo 8 
euros por hora.‖ 
Directora 
5, U1 
―[…] até ao 9º ano, acho que ao 9º ano é 9 euros à hora, até ao 8º é 8 euros à hora, a nível de 
10º, 11º, 12º elas levam 10 euros à hora, eu faço assim, ao 12º se eu te disser que dou 4 horas 
semanais de explicação a sério, eu estou no quadro a dar e levo 100 euros […] depois os mais 
pequenos levo 60 euros, 3 horas semanais e a nível de 10º e 11º levo 70 euros e 3 horas 
semanais.‖ 
Directora 
6, U13 
Preferiu não indicar preços 
Directora 
7, U13 
―Posso-lhe dizer exactamente, é assim, por 12 horas mensais, o nosso período é de 90 
minutos, vou-lhe dizer de Secundário, por exemplo, são 90 euros mais IVA.‖ 
Directora 
8, U13 
―É assim, posso responder, eu tenho aqui a tabela de preços, nós a nível de apoio pedagógico 
tanto ao 1º ciclo como ao 2º e ao 3º ciclo fizemos um plano de 6 horas semanais, para o 1º 
ciclo mensalmente essas 6 horas acarretam um valor de 80 euros, para o 2º e 3º ciclo 85 
euros. Depois a partir do 3º ciclo trabalhamos também com explicações como eu já lhe disse e 
depois isto depende do ano e também depende se a explicação for em grupo ou individual. Eu 
aí posso dar, por exemplo, um exemplo, de 5º e 6º ano se for em grupo são 72 euros mensais, 
mas se for individual já são 88 euros mensais, portanto nós aqui não trabalhamos à hora mas 
sim ao plano de 2 horas semanais que perfaz uma mensalidade, obviamente que se o aluno 
achar ou o encarregado de educação que o aluno precisa de mais horas então aí aplicamos o 
valor da hora extra, no caso do grupo para o 5º ano são 9 euros, para o caso de individual do 
mesmo ano são 11 euros.‖ 
Director 9, 
U13 
―Em média? Para sala de estudo em média são 80, temos 3 preços, 73, 80 e 100 e depois 
explicações depende da carga horária que escolhem, da carga semanal, mas deve andar à 
volta dos 120, 150 em explicações, mais ou menos isso.‖ 
Directora 
10, U13 
―[…] criamos o valor dos, do SOS por exemplo, no Ensino Superior individual, eu sei que por 
hora anda à volta de 30 euros, mas por exemplo se for o acompanhamento mensal anda à 
volta de 11, 12 euros a hora…‖ 
Directora 
11, U1 
―É assim, do, no Secundário nós temos preço-hora e temos preço-mês. O preço-mês varia 
entre 2 horas por semana ou 3 horas por semana e depois temos os preços individuais e os 
preços em grupo. Os preços, isto a nível de Secundário, eu falo mais a nível de Secundário 
porque realmente é aquilo que nós temos mais (Indecifrável) a nível de Secundário nós temos, 
se calhar era melhor começar pelo mais baixo, não é? O Básico, até ao 3º ciclo nós temos 
duas horas por semana 75 euros, se for hora, porque nós temos muitos meninos de 5ºs e até 
ao 9º que só vêm uma hora por semana, pagam à hora que são 10 euros, se for individual são 
15. No 9º ano há exames a Português e a Matemática, aí as duas horas passam para 85 euros 
e o individual 18 e o preço-hora 12. No Secundário duas horas por semana 110, 3 horas, 130, 
por hora são 15 euros individual são 20. No Superior, ah, há uma excepção que Biologia é a 
nossa disciplina mais cara, que são 18 euros à hora sempre. No Superior, nós temos duas 
modalidades de pagamento, temos o preço-hora, individual que são 25 euros à hora, em grupo 
são 18 e temos um pacote de horas que lhes sai mais barato, eles podem comprar pacotes de 
8 horas, depois temos o preço-grupo que são 128 euros, individual 168, o pacote 12 horas em 
grupo 180, individual 240 e o pacote 16 horas em grupo são 222, individual 300 euros.‖ 
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Director 
12, 
U1 
O director indicou a consulta do site oficial do centro para informação sobre os preços 
cobrados: 
Acompanhamento escolar (Todas as disciplinas do 1ºano ao 9º ano): 4 horas por semana – 
 65,00€/mês; 6 horas por semana – 90,00€/mês; Sem limite – 120,00€/mês. Acompanhamento 
escolar + actividades (As actividades incluem: Mini curso de tratamento digital de fotografia, 
Mini curso de tratamento digital de vídeo, entre outras): 4 horas por semana – 80,00€/mês; 6 
horas por semana – 97,50€/mês; Sem limite – 120,00€/mês. Ensino Secundário: Individual – 
12€/hora, Plano Básico – 90€/mês (2 horas por semana, 8 horas por mês), Plano Médio – 
120€/mês (3 horas por semana, 12 horas por mês); Grupo – 10€/hora, Plano Básico – 70€/mês 
(2 horas por semana, 8 horas por mês), Plano Médio – 95€/mês (3 horas por semana, 12 horas 
por mês). Ensino Superior: Individual – 17€/hora; Grupo 2 ou 3 – 10€/hora; Grupo 4 a 6 – 
7€/hora; Grupo 7 ou Mais – 6€/hora. 
Directora 
13, U13 
―Em média, isto vamos falar em termos de estudo acompanhado, em média estou a falar de 
um plano de horas, de 8 horas por semana, 120 euros, 110, 120, são os planos mais 
procurados, também não tenho (Indecifrável) é entre 110, 120, não passa daí, por mês, por 
mês.‖ 
Directora 
14, U1 
―Pronto, para o Ensino Básico vai variando por hora individual é 15 euros, por grupo já dá para 
13 euros. No Secundário também é 15, 13, no Ensino Superior já subimos para 20 uma hora e 
15 euros se for 2 alunos. No acompanhamento escolar nós temos se for uma hora 10 euros e 
em grupo fica 8. (…) Para uma hora e meia os preços já vai, o Básico e Secundário 20, o 
Ensino Superior já vai para 25, e o acompanhamento vai para 12.‖ 
Director 
15, U1 
―[…] agora o preço-base para qualquer explicação são 11,50 euros. Para grupos que já 
estejam formados e que aceitem a mensalidade que nós já temos, fica […] 105.‖ 
Directora 
16, U1 
―Também é um bocado diverso, depende, se for Ensino Básico, se for Secundário, ou se for, e 
depois também tem a ver com o facto de ser individual ou em grupo, não é? Também se faz 
essa distinção, mas é assim, pronto, falando das explicações globalmente mais a nível de 
Ensino Superior, a nível individual geralmente é cobrado 16 euros por hora, duas pessoas 10 
euros por hora, depois de 3 a 5, eu não faço mais do que 5 pessoas, 6,5 por hora.‖ 
 
Vários entrevistados fizeram referência à prática de mensalidades (Por exemplo, 
―[…] 12 horas mensais 150 euros…‖, Directora 2) – o que pressupõe a aceitação por 
parte dos alunos de pagamentos por mensalidade e não por sessão isolada. As 
respostas dos directores também parecem indicar uma tendência para um aumento dos 
preços das explicações à medida que aumenta o nível de ensino (Por exemplo, ―[…] até 
ao 9º ano, acho que ao 9º ano é 9 euros à hora, até ao 8º é 8 euros à hora, a nível de 
10º, 11º, 12º elas levam 10 euros à hora […]‖, Directora 5), e preços diferentes para 
sessões individuais e para sessões em grupo (Por exemplo, ―[…] vai variando por hora 
individual é 15 euros, por grupo já dá para 13 euros.‖, Directora 14), sendo que sessões 
individuais são mais dispendiosas que sessões em grupo. 
Aos directores foi perguntado o número de explicadores que trabalhavam no 
centro (ver Quadro 71). Os directores dos centros empregavam vários explicadores, de 
maneira geral a tempo parcial. Alguns centros possuíam um número reduzido de 
colaboradores, reportando, por exemplo, três (Directora 2), quatro (Directora 7), cinco 
(por exemplo, Directora 4), seis/sete (Director 9) colaboradores, mas outros tinham, por 
exemplo, 18 a 20 (Directora 11), 20 a 25 (Directora 14) ou mesmo 26 (Directora 1). Estes 
números são um indicador de que as explicações mobilizam um número considerável de 
indivíduos. 
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Quadro 71: Número de explicadores e ocupação destes a tempo inteiro ou parcial 
no centro 
 
 Quantos explicadores Tempo inteiro/parcial 
Directora 1, 
U13 
26 Parcial, 1 a tempo inteiro no 2º centro 
Directora 2, 
U1 
3 Parcial 
Directora 3, 
U1 
5 (directora inclusivé) 3 a tempo parcial, a directora e uma colega a tempo 
inteiro 
Directora 4, 
U1 
5 2 praticamente a tempo inteiro, os outros a tempo 
inteiro 
Directora 5, 
U1 
5 Tempo parcial 
Directora 6, 
U13 
8/9 Parcial 
Directora 7, 
U13 
4 1 a tempo inteiro, os outros a tempo parcial 
Directora 8, 
U13 
6/7 durante o ano + 
explicadores pontuais 
Parcial 
Director 9, 
U13 
6/7 2 a tempo inteiro, os outros a tempo parcial 
Directora 
10, U13 
10/12 1 a tempo inteiro, os outros a tempo parcial 
Directora 
11, U1 
18 a 20 Parcial 
Director 12, 
U1 
10/12 3 a tempo inteiro, os outros a tempo parcial 
Directora 
13, U13 
9 Parcial 
Directora 
14, U1 
20 a 25 A maioria é a tempo parcial 
Director 15, 
U1 
5/6 com contrato + 10/12 
explicadores pontuais 
1 tempo inteiro, os outros a tempo parcial 
Directora 
16, U1 
Muito poucos Parcial 
 
Ao nível da formação dos explicadores (ver Quadro 72), vários directores 
referiram que os seus colaboradores possuíam formação em ensino (por exemplo, ―São 
todos professores […]‖ – Directora 1, ou, ―São licenciados em Ensino.‖ – Directora 4), 
mas também houve indicações de que vários explicadores possuíam formação na área 
da disciplina procurada pelos alunos (por exemplo, ―[…] e também alguns de Engenharia, 
da parte de Engenharia.‖ – Directora 2, ou, ―Pronto, temos uma que é de Geometria 
Descritiva, que é Arquitecta […] – Directora 3). A formação em ensino parece então não 
ser um requisito obrigatório para se exercer a actividade de explicador, parecendo sim 
haver uma ênfase em deter-se o grau de licenciado (por exemplo, ―São todos 
licenciados.‖ – Director 9, ou, ―Todos são licenciados…‖ – Directora 10). 
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Quadro 72: Formação dos explicadores empregados nos centros de explicações 
 
 Formação dos explicadores 
Directora 
1, U13 
―São todos professores, são todos licenciados e à excepção de algumas aulas que não são 
docentes, por exemplo, a Geometria Descritiva é dada, tenho aqui um arquitecto, tenho um 
designer, portanto nessa área… […] Economias, Microeconomias, Contabilidade, a Psicologia, 
tudo isso é dado por profissionais que não são docentes, que são pessoas que normalmente 
estão ligadas à formação ou pessoas que já dão explicações até noutros sítios e aceitaram 
também trabalhar comigo. Mas não está aqui ninguém que não seja licenciado.‖ 
Directora 
2, U1 
―Sim, licenciatura em ensino (Indecifrável) e também alguns de Engenharia, da parte de 
Engenharia.‖ 
Directora 
3, U1 
―Pronto, temos uma que é de Geometria Descritiva, que é Arquitecta, pronto, mas de resto é 
tudo a nível de ensino.‖ 
Directora 
4, U1 
―São licenciados em Ensino.‖ 
Directora 
5, U1 
Licenciados em ensino 
Directora 
6, U13 
Licenciados em ensino ―e depois também há o caso das cadeiras de Ensino Superior, são 
licenciados nas cadeiras em específico, ou Contabilidade, Fiscalidade, Economia, pronto 
dependendo, Bioquímica, também…‖ 
Directora 
7, U13 
―É assim, a de Matemática é de Matemática, o professor que dá Português é de Português-
Inglês, a formação dele é Português-Inglês e Alemão e agora está a tirar Francês, já tirou 
vários cursos, a de Biologia é de Biologia-Geologia e a de Físico-Química é de Físico-
Química.‖ 
Directora 
8, U13 
―São todos professores licenciados e são todos professores licenciados na área que estão a 
dar a disciplina. Portanto quem está a trabalhar com as crianças do 1º ciclo é uma professora 
licenciada no 1º ciclo, os colegas de Matemática são licenciados em Matemática, as 
professoras que estão a dar apoio pedagógico a 2º e 3º ciclo são duas, uma é licenciada em 
Português-Inglês, outra licenciada nas Ciências que é para poder apoiar os alunos nas 
diferentes disciplinas, portanto aqui quem trabalha connosco são pessoas licenciadas no ramo 
em que estão a trabalhar com o aluno.‖ 
Director 9, 
U13 
―São todos licenciados. Depois depende da área que vai dar mas são todos licenciados.‖ 
Directora 
10, U13 
―Todos são licenciados, um ou outro é que tem Mestrado, mas pelo menos licenciados são 
todos.‖ 
Directora 
11, U1 
―São todos com, são todos licenciados, em ensino, alguns têm Mestrado, não temos ninguém 
que não tenha licenciatura, são todos.‖ 
Director 
12, 
U1 
―São todos licenciados, tenho 3 a fazer doutoramento.‖ 
Directora 
13, U13 
―São todos licenciados na área. Na área que estão aqui a exercer.‖ 
Directora 
14, U1 
―[…] e tento sempre que seja maioritariamente professores, os explicadores que temos aqui, ou 
que não arranjaram emprego e são recém-licenciados ou que deram o ano passado e este ano 
não estão, ou que actualmente estão a dar aulas e têm sempre aquele tempo livre que querem 
aproveitar. Eu sempre que posso escolher entre professores, escolho, têm já aquele método de 
ensino, pronto, sabem resumir mais a matéria, sabem os pontos mais importantes, pronto. Se 
não, dou mais importância à formação e experiência profissional em conjunto.‖ 
Director 
15, U1 
―Normalmente, de Mestrado para cima, Mestrado, Doutoramentos, normalmente é assim, 
poucos ainda, há um ou dois com licenciatura, mas mais de resto é tudo Mestrados e 
Doutoramentos. 
Licenciados […] nas áreas específicas deles.‖ 
Directora 
16, U1 
―Ah, portanto, a maior parte deles são mesmo professores, são mesmo professores mas que, 
portanto, não estão, estão desempregados e no fundo, pronto, fazem umas horitas…‖ 
 
No Quadro 73 estão indicadas as opiniões dos directores dos centros acerca das 
áreas científicas ou disciplinas mais procuradas nos seus centros. Como se pode 
constatar, as disciplinas de Matemática e Físico-Química são as mais citadas. 
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Quadro 73: Áreas científicas/disciplinas mais procuradas na opinião dos directores 
dos centros 
 
 Áreas científicas/disciplinas mais procuradas 
Directora 
1, U13 
―Matemática, Físico-Química, o Português e o Inglês, é, são estas 4.‖ 
Directora 
2, U1 
―Matemática, é, pelo menos aqui.‖ 
Directora 
3, U1 
―Olhe é ao nível do Português e da Filosofia, e depois é a parte toda das Ciências 
Exactas, da Matemática, da Física, da Química, pronto, é mais a nível dessas 
áreas.‖ 
Directora 
4, U1 
―Matemática, Português e línguas.‖ 
Directora 
5, U1 
―Matemática e Português. Matemática, Físico-Químicas, Português.‖ 
Directora 
6, U13 
―Matemática, Geometria Descritiva, Português, Físico-Química, e agora também um 
pouco a História, a História também está, mais nos alunos do 5º, 6º e 7º ano mas 
nem tanto, mas mesmo, mesmo que temos mais procura e que verifico mais 
dificuldade é mesmo na Matemática, na Geometria, no Português e na Físico-
Química e também no Inglês.‖ 
Directora 
7, U13 
―Matemática sem dúvida e Físico-Química a seguir.‖ 
Directora 
8, U13 
―[…] área das Ciências, das Matemáticas, as Físicas, a Geometria também é muito 
procurada a nível do Ensino Secundário, o Português também, a nível do Ensino 
Superior que nós temos mais procura é para as Análises, é para as Álgebras, é 
essencialmente só a disciplinas ligadas às áreas de Ciências, mais procuradas.‖ 
Director 9, 
U13 
―Português e Matemática, sem dúvida, de seguida o Inglês, Físico-Química, mas 
Matemática destaca-se, a seguir vem o Português, depois Inglês e Físico-Química.‖ 
Directora 
10, U13 
―[…] áreas de Matemática, Física-Químicas, Econometrias, Contabilidades.‖ 
Directora 
11, U1 
―Aqui neste centro, Físico-Química, Matemática e Biologia.‖ 
Director 
12, 
U1 
―Matemáticas, Físicas e Químicas.‖ 
Directora 
13, U13 
―[…] há disciplinas que são muito procuradas, que é Matemática, Português, Físico-
Química e basicamente são essas, Inglês de vez em quando também.‖ 
Directora 
14, U1 
―(Indecifrável) a Matemática, Estatística, (Indecifrável) as Contabilidades e 
Engenharias, são as mais, mais procuradas.‖ 
Director 
15, U1 
―Matemáticas, Engenharias, sem dúvida nenhuma.‖ 
Directora 
16, U1 
―Portanto, mais a nível, Matemática, Física, e pronto, a parte de Economia, 
Contabilidade, mais essas partes, mais essas áreas.‖ 
 
Assim como o número de explicadores que colaboram nos diferentes centros, 
também o número de alunos que os directores disseram frequentar os seus negócios 
mostra o número de indivíduos que esta actividade mobiliza (ver Quadro 74). 
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Quadro 74: Número de alunos no centro e percentagem de alunos do Ensino 
Superior 
 
 Nº de alunos no centro % de alunos do Ensino Superior 
Directora 1, 
U13 
181 alunos (em 2 centros) 5% (no máximo) 
Directora 2, 
U1 
―Do apoio pedagógico, temos muito poucos, 
mesmo.‖ 
80% (mas só 3 alunos em explicações 
no centro no momento) 
Directora 3, 
U1 
―À volta de 35, julgo que são 35.‖ De momento nenhum, na época de 
exames do final do 1º semestre 
tiveram 2 alunos deste nível 
Directora 4, 
U1 
―Nós temos uma média de na totalidade, temos 
cerca de 150 alunos a circular. Mas como também 
temos 5 empresas, inclui infantários, escolas 
primárias, uma média de 150/170 alunos.‖
196
 
15, 20%
197
 
Directora 5, 
U1 
―[…] 30s tenho a certeza que sim, se é mais se é 
menos não sei, 30 sei que tenho…‖ 
Reduzido 
Directora 6, 
U13 
―Neste momento somos 40, 45, penso eu, talvez 
mais com os da Universidade, pronto, mas talvez 
mais.‖ 
40% 
Directora 7, 
U13 
―Neste momento temos 52.‖ 1% 
Directora 8, 
U13 
―De momento em média estamos a trabalhar com 
uma média de 30 alunos, é, mais ou menos […]‖ 
15%-20% 
Director 9, 
U13 
―Os 2 [centros]? Cerca de 90, aqui são 55, lá em 
baixo, 40, 45, mas anda entre os 90, 100 nos 2 
centros.‖ 
Cerca de 20 a 30% 
Directora 
10, U13 
“Entre 45, 50, mais ou menos…‖ Cerca de 45-50% 
Directora 
11, U1 
―Nós temos à volta de, sem contar com aqueles que 
entram e saem, em média, é mais de 100, temos à 
volta de 150 alunos.‖ 
Pequena 
Director 12, 
U1 
―Ora, por ano, devem passar aqui uma média de 
500 alunos.‖ 
90, 95% 
Directora 
13, U13 
―Em média? 60.‖ Muito pouco 
Directora 
14, U1 
―[…] mas por volta dos 15, digamos.‖ 80, 85% 
Director 15, 
U1 
―Em média, por mês, é que isto temos picos, temos 
meses em que temos só 5, 6, 7, 8, 10 no máximo, 
depois temos meses que temos, sei lá, 50, 60, 70, 
80, 100, já tivemos. Temos picos assim, às vezes.‖ 
*
198
 
Directora 
16, U1 
―[…] agora, se calhar, em média, para aí, pronto, 
10, em média…‖ 
80% 
 
Como se pode constatar no Quadro 74, se, por um lado, alguns centros 
reportaram números reduzidos de explicandos (por exemplo, ―Do apoio pedagógico, 
                                                          
196
 Dado que este centro é também uma escola de línguas, estes números devem referir-se não só 
a alunos em explicações, mas também àqueles que procuram o centro para a aprendizagem de 
línguas estrangeiras. 
197
 Novamente, esta percentagem deve ser analisada com cautela, porque a Directora poderia 
também estar a incluir aqueles que procuram o centro para a aprendizagem de línguas 
estrangeiras. 
198
 Esta questão não foi colocada ao Director, dado que este indicou que o centro se direccionava 
para o Ensino Superior, por isso supõe-se que a maioria dos seus alunos frequente esse nível de 
ensino. 
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temos muito poucos, mesmo.‖ – Directora 2), vários centros indicaram ter no momento 
em que foram questionados uma média de 30 alunos ou mais (por exemplo, ―[…] trintas 
tenho a certeza que sim […]‖ – Directora 5). Alguns centros referiram ter mais de uma 
centena de alunos (por exemplo, ―[…] é mais de 100, temos à volta de 150 alunos.‖ – 
Directora 11). 
Em relação à percentagem de alunos do Ensino Superior que os directores 
indicaram frequentar os seus centros notaram-se grandes diferenças entre centros – 
embora todos os centros indicassem também fornecer explicações a esse nível, alguns 
directores não conseguiram quantificar o seu número de explicandos a esse nível em 
percentagem (por exemplo, Directora 5) ou referiram percentagens como 1% (Directora 
7) ou 5% (Directora 1). Por outro lado, outros centros pareciam dirigir-se sobretudo a 
estudantes desse nível (por exemplo, Director 12). 
Os directores dos centros de explicações foram questionados acerca da sua 
opinião sobre quais as características do centro que levavam a que os alunos o 
escolhessem. As suas respostas são apresentadas de seguida: 
 Imposição de regras 
―Porque eu sou chata, imponho muitas regras e aos pais e aos alunos e por muito 
chata que isso seja, as pessoas gostam, as pessoas sentem que nós fazemos um 
trabalho sério, os alunos escolhem o horário deles, e depois eu quero é que eles o 
cumpram.‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 
―[…] nós achamos que de facto o nosso método é um bocadinho rigoroso…‖ 
(Directora 10, a frequentar Doutoramento na área da Economia) 
 Disciplinas que não se encontram noutros locais 
―Para ser sincera, se calhar algumas, nalgumas disciplinas, noto que não encontram 
noutros sítios…‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 Reputação 
―Pronto é a tal coisa, é por experiência também, porque já tiveram irmãos ou porque 
também já frequentaram, também já tivemos isso, já temos alunos a nível de Superior 
[…]‖ (Directora 3, Gestão) 
 
―[…] penso que é porque as pessoas estão satisfeitas como eu lhe disse, 
relativamente a Secundário só fizemos publicidade, portanto, cartões para a escola, 
na escola, nas várias escolas secundárias, no, quando abrimos, não é? Portanto a 
partir daí não foi necessário, as pessoas vêm porque ouvem, portanto, alguém 
gostou, não é? E quando nós apresentamos um bom serviço e temos bons 
resultados, a melhor publicidade é boca-a-boca, não é? E portanto acho que é assim 
um bocado que se está a construir o nosso centro, felizmente.‖ (Directora 7, Ciências 
da Educação) 
 
―Eu acho que os alunos procuram este centro em particular por conhecimento do 
trabalho que nós aqui temos, isto porquê? Porque eu tenho aqui alunos que vêm cá 
saber informações mas já perguntam mas é com a professora X? […] e também 
devido ao nosso trabalho porque têm colegas que já andaram aqui que gostaram, têm 
colegas que vieram para aqui com uma média de 8, 9 e foram para um exame e 
tiraram bons resultados…‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo Educacional) 
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―Primeiro nós temos o cuidado de fazer publicidade junto da Universidade X, e depois 
como nós temos tido sempre bons resultados, não só com os universitários mas com 
todos os outros, normalmente nós temos sempre cerca de 80 a 100 alunos e reprova-
nos 1 por ano, nunca nos reprovou mais do que 1, no ano passado nem reprovou 
nenhum, então nós temos uma boa reputação aqui em X, por acaso até somos 
bastante conhecidos a nível de centro de estudos e acho que é por isso que eles 
recorrem.‖ (Director 9, Área da Economia) 
 
―É assim, eu acho que neste momento, nós já pegámos numa casa, e eu acho que 
temos aqui um explicador que nos traz muita gente, porque ele já é muito conhecido e 
tem um relacionamento muito bom com os alunos e acho que esse professor é uma 
mais-valia de facto para o centro e depois é o passa a palavra porque já andou o 
irmão, já andou o primo, já andou o sobrinho, e é, nós andamos de geração em 
geração, é muito passa a palavra e eles começam a falar entre eles, agora é assim, 
também, modéstia à parte, também acho que conseguimos alguns resultados, não é? 
Porque se não conseguíssemos acho que por muito bom que as pessoas sejam, 
ninguém vem, não é? […]‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―Lá está, nas áreas de Matemática e Estatística, é por aquilo que a empresa 
representa, pronto, podemos chamar-lhe pela experiência profissional, pronto. […] e 
talvez não sei o boca-a-boca, pronto […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 
―Ora bem, os que não conhecem, não é? É por, bom, como qualquer prestação de 
serviços, não é? Uma pessoa às vezes vai um bocado à sorte, não é? E portanto 
alguns inscrevem-se por, pronto, necessitarem de fazer esta ou aquela cadeira, ver, 
portanto, como existem centros de explicações, não é? Encontram este e inscrevem-
se neste e depois até gostam e continuam e às vezes lá está, acaba por passar a 
palavra.‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 Publicidade 
―[…] e por qualquer referência que, às vezes telefonam e é por um contacto assim 
sem nenhum, ou porque vão às, ai, às Páginas Amarelas, é por esse […]‖ (Directora 
3, Gestão) 
 
―E penso eu também da divulgação e pronto nós temos, temos divulgado bastante o 
centro […]‖ (Directora 6, Química) 
 Preços 
―[…] e depois também é por uma questão de preço, porque há sítios que praticam 
realmente assim uns preços um bocadinho exorbitantes e que os alunos ficam um 
bocadinho chocados, às vezes comentam isso connosco.‖ (Directora 3, Gestão) 
 
―[…] talvez os preços…‖ (Director 12, Electrónica e Telecomunicações) 
 
―Os das outras áreas pelo preço talvez, pronto […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 Direccionados para os desejos dos alunos 
―Primeiro, pelo que eu lhe disse, porque nós somos muito orientados àquilo que eles 
querem, como os próprios sócios dão aulas, estamos sempre muito em cima daquilo 
que se passa e daquilo que eles querem, nós fazemos pelo menos 3 inquéritos 
anuais, para saber o que é que se está a passar, temos uma relação muito próxima 
com todos os nossos alunos, quando os nossos alunos não podem vir nós somos as 
primeiras a propor uma compensação […] portanto os nossos alunos vêm para cá, 
sinto eu, porque nós somos muito atentas àquilo que eles querem […]‖ (Directora 4, 
Inglês-Alemão) 
 Dedicação ao trabalho 
―[…] é porque nós estudamos, trabalhamos, há horas de trabalho, estamos aí 
(Indecifrável) a estudar, e não é por eu ser muito boa explicadora ou eles muito bons 
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ou, ó pá estudamos, simplesmente estamos, somos capazes de estar duas horas 
aqui quietos e não quietos mas a dedicarmo-nos a isto, há uma grande dedicação…‖ 
(Directora 5, ensino em Matemática) 
 Localização 
―Talvez dada a localidade, não é? Está perto, está perto daqui do [escola], perto do 
[escola], pronto, também é a proximidade com as escolas, também favorece, não é?‖ 
(Directora 6, Química) 
 
―E portanto eu acho que é devido, primeiro à localização porque realmente é muito 
central […]‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo Educacional) 
 
―Primeiro, acho que está bem localizado, em termos de escola e de Universidade […]‖ 
(Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―Bem, penso que tem a ver com o grau de satisfação, a localização […]‖ (Director 12, 
Electrónica e Telecomunicações) 
 Qualidade 
―[…] e pronto também a qualidade também conta, não é? Embora seja um espaço um 
bocado, um pouco pequeno, nós também prezamos pela qualidade, obviamente.‖ 
(Directora 6, Química) 
 
―Eu, sinceramente penso que será por causa da qualidade que a gente, da qualidade 
de ensino que a gente presta […] o grau de exigência que temos perante os nossos 
colaboradores, faz de nós com que sejamos um centro com qualidade, penso que 
será isso que contribui para que muitos explicandos venham para ter connosco, 
basicamente será isso.‖ (Director 15, Gestão de Marketing) 
 Ambiente familiar 
―[…] eles têm, muitos alunos nossos dizem, chegam a vir mais cedo para cá porque 
dizem que se sentem em casa […]‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―[…] acho que funcionamos já quase como uma família, os pais sabem que podem 
deixar aqui os filhos e nós desde pequeninos controlamos para eles não saírem, que 
tentamos ajudar em tudo a nível de explicações, que eles, estudamos aqui todos em 
conjunto, enquanto não há explicações, pronto há assim um ambiente mais ou menos 
familiar e acolhedor, e nós tentamos para que assim seja. Achamos também que a 
nossa equipa é muito jovem, os professores, isso ajuda muito porque os jovens 
identificam-se muito mais, também temos alguns professores mais antigos, mas que 
são professores que acho que são, têm o dom de ensinar e têm o dom de ter um bom 
relacionamento com os alunos e conseguem chegar a eles […]‖ (Directora 11, Gestão 
e Contabilidade incompletos) 
 
―E depois temos aqui uma, é assim, eu deixo, eles estão em casa, nós temos aqui 
uma relação muito, muito próxima, então sentem-se em casa, nós somos os amigos 
deles, não somos os professores deles, somos os amigos, estamos aqui para os 
ajudar a superarem as dificuldades e eles notam isso, e temos, temos aí uma 
preocupação que se calhar outros centros não têm e os miúdos pressentem isso, eles 
sabem, eles apercebem-se de tudo, e cria-se aqui uma amizade. Funciona muito 
bem, digo-lhe, funciona muito bem, apesar de eles andarem mais irrequietos e há 
alturas mais complicadas, eles têm sempre, pronto, gostam de vir para aqui […]‖ 
(Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 Organização do centro 
―[…] pela forma como o centro está, digamos, estruturado, isto é, nós temos aqui um 
espaço bastante amplo, temos uma polivalente que lhes proporciona algum tempo de 
lazer, podem jogar, podem ver televisão, têm uma sala de Informática onde podem 
jogar também um bocadinho, temos o serviço de lanche, ou seja, cria aqui um, 
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digamos, um bocadinho a versão ATL, entre aspas, e acho que, e também dos 
almoços e pelos transportes, acho que temos no fundo um serviço um pouco 
completo, isso agrada aos pais e os alunos também gostam disso, penso eu.‖ 
(Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 
―E também a nível de atendimento é diferente, é mais personalizado, não temos tanta 
gente, não há aquela confusão, não há o que às vezes acontece nos centros de 
explicações que é, se calhar estamos nesta sala deste tamanho e está um explicador 
aqui, outro explicador ali, pronto isso não acontece, nem há o tentar juntar duas 
pessoas que estão com a mesma disciplina, que eu sei que há centros de 
explicações que tentam fazer isso, ah, que temos 2 alunos, pá, juntamos os 2 e dá-se 
os 2 ao mesmo tempo e cada um está a pagar de forma individual, nem se 
conhecem, aqui isso não acontece, pronto, é mesmo de forma individual […]‖ 
(Directora 14, Psicologia) 
 Discrição do centro 
―[…] também às vezes as pessoas eu penso que alguns ainda têm aquela coisa de 
dizer que vão para as explicações e ao entrarem aqui ninguém se apercebe que eles 
estão a ir para o centro de explicações porque eles estão a entrar numa empresa que 
inclusivamente também dá formação, temos estudos de mercado, portanto temos aí 
muito pessoal a trabalhar, a fazer inquéritos por telefone, a fazer inquéritos 
presenciais, portanto não há aquela coisa (Indecifrável) olha ali no centro de 
explicações, portanto acaba por, quem não quiser demonstrar que anda no centro de 
explicações, nós, ninguém consegue descobrir, digamos se (Indecifrável) vêm-nos a 
entrar numa empresa, não se apercebem que é o centro de explicações, porque eu 
tenho ouvido pessoas que são de uma classe assim média-alta que gosta muito da 
discrição […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 Explicadores 
―[…] de resto, a nível de explicadores, eu penso que eles têm o mesmo cuidado que 
nós, pelo menos se não têm deviam ter, não é? Ser pessoas especializadas na área, 
mas pronto, não consigo falar muito pelos outros, mas penso que sim que essa 
preocupação todos têm.‖ (Directora 14, Psicologia) 
 Meios/materiais do centro 
―Temos outras possibilidades, portanto a questão dos meios de ensino que temos, 
através da plataforma que a gente tem, através do material didáctico que também 
temos, acho que são mais-valias para essas, para que esse número de alunos que 
venha para ter connosco, basicamente acho que será isso também.‖ (Director 15, 
Gestão de Marketing) 
 
Em relação a esta questão, os directores dos centros apontaram diversas 
características. Estas características abrangem diferentes aspectos: imposição de regras 
pelo director, atenção aos desejos dos alunos, dedicação ao trabalho, preocupação pela 
qualidade, o ambiente familiar existente no centro, a organização deste e também a sua 
discrição. Para além disto, os directores também indicaram a oferta de disciplinas que 
não se encontram noutros locais, os preços praticados, a localização do centro, a 
publicidade realizada ao centro, a reputação de que este goza e que atrai alunos, os 
explicadores que trabalham no centro e os meios/materiais de que este dispõe. 
Os directores foram também questionados acerca do que acreditavam serem as 
razões para a procura das explicações na região em que estavam instalados. De seguida 
são apresentadas as respostas recolhidas: 
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 Actividade “normal” 
―[…] e aqui em X parece-me quase um micro-caso de estudo, que é as pessoas 
acharem que já é normal.‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 Pais – não possuem conhecimentos/não querem realizar apoio escolar 
―[…] uma é o pouco tempo que estou com ele, não quero nada estar agarrada aos 
livros e depois é assim, eu sei falar Inglês e sei ler Inglês e não sei conjugar os 
verbos ou sei Matemática mas já não me recordo disto e disto e ele começa ó pai não 
foi assim que a minha professora explicou, pronto, e é, muito estas duas razões, não 
querer passar tempo deste trabalho com os filhos e querer estar com outras 
conversas e também sentir às vezes que mesmo a nível do 2º ciclo não conseguem 
explicar as coisas de forma que os filhos percebam.‖ (Directora 1, ensino da Biologia 
e da Geologia) 
 Dificuldade sentida 
―[…] Depois no Secundário temos quer a procura de positivas, ou seja a Matemática 
ou a Físico-Química ou o Português, não estão, muitas vezes Inglês, não estão a 
conseguir tirar positiva […] Há, pronto, o início do Secundário é sempre um bocadinho 
mais dramático, é o cronómetro das médias que está a contar, mas e é ver que de 
repente parece que passaram para burros, quer dizer, até tinham uns 5s ou uns 4s e 
agora andam ali às vezes no 12 aflitinhos‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da 
Geologia) 
 
―Bem, há duas situações, uma é falta de bases com que as pessoas entram na 
Universidade, portanto […] Bases fracas, temos muitas pessoas aqui também 
(Indecifrável) isso globalmente é falta de bases, falta de bases.‖ (Director 12, 
Electrónica e Telecomunicações) 
 
―É assim, a maior parte das dificuldades é na Matemática, no Português, falta de 
preparação nas Primárias, as Primárias são mal preparadas, os alunos não trazem 
bases. Há uma grande, há uma grande, acho que há uma grande lacuna na 
Matemática, sempre houve, e no Português também, porquê? […] Eles têm 4, 5 
professores na Primária, como, como é que um aluno consegue aprender, um ano 
tem um professor ou mais do que um professor no mesmo ano lectivo, isto tem sido 
muito comum e penso que é daí que vem o grande mal. Depois a Matemática é uma 
disciplina que se não houver uma base, terá muitas dificuldades depois daí para a 
frente, claro. E daí a maior dificuldade dos alunos e maior procura nessa área, 
Matemática, Matemática, Matemática, Português, Português, mas mais até 
Matemática.‖ (Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 Método de estudo 
―E talvez também não haver um método de estudo e então procuram as explicações 
para os ensinarem a estudar, uns para os ensinarem, outros para fazerem os 
trabalhos por eles, que às vezes também é muito isso, mas penso que procuram 
ajuda no método de estudo…‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 Desmotivação dos professores e alunos 
―[…] porque se formos a ver o Secundário e o 1º, 2º e 3º ciclo, eu creio que os 
professores andam desmotivados e não estão a dar o melhor deles porque também 
os alunos andam desmotivados, ou seja, nós temos alunos que vêm para cá porquê? 
Porque andaram 1º, 2º e 3º ciclo, tiveram sempre positiva e de repente chegam ao 
10º ano e descobrem que não sabem nada, não posso dizer que a culpa é dos 
professores, mas acho que eles não […] o Ensino Secundário e 1º, 2º, 3º ciclo eu 
acho que é mesmo uma desmotivação em geral de parte a parte e depois quando 
chega a altura em que eles começam a necessitar daquelas notas porque têm uma 
ambição, querem ir para a Universidade, precisam de uma média, apercebem-se que 
não sabem nada e então vêm a correr porque eu preciso disto…‖ (Directora 4, Inglês-
Alemão) 
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 Problema com os programas 
―[…] os programas também não estão muito bem feitos, portanto não estão talhados 
de maneira a motivar os alunos e quando eles chegam ao 10º ano têm que tirar boas 
notas.‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―Julgo que neste momento, e para ser muito sincero, existe demasiada matéria 
leccionada, que, eu isto, neste momento, os alunos vêm à procura de explicação, 
para digamos que, à procura do mais importante, já não para estudar aquele, o todo, 
mas explorar o que é importante, julgo que basicamente é por isso.‖ (Director 15, 
Gestão de Marketing) 
 Não frequência de aulas 
―Como eu estava a dizer, eu acho que é, que é um problema muito grande do ensino 
em geral, os Universitários é porque muitas vezes não conseguem ir às aulas e então 
depois de repente têm que passar àquela cadeira, não percebem nada do que estão 
ali a fazer, então vêm pedir uma ajuda mesmo para fazer o exame […]‖ (Directora 4, 
Inglês-Alemão) 
 
―O facto de haver mais no Ensino Superior do que nos outros ensinos, eu consigo ver 
a diferença devido, nem sei se é uma pergunta que me vai fazer mais à frente, é o 
facto das pessoas poderem não ir às aulas, que acaba por depois fazer a diferença 
que as pessoas na altura quando estão nas aulas não se apercebem, não é? Pronto, 
que às vezes é importante estarmos nas aulas, apesar de elas às vezes serem uma 
grande seca, ou não, às vezes aprende-se o essencial, consegue-se ver o que é que 
o professor dá mais importância, e não dá, pronto, e isso se calhar é o que para mim 
diferencia a procura, a maior procura de Ensino Superior das outras, pronto.‖ 
(Directora 14, Psicologia) 
 Número de alunos na sala 
―[…] agora a maior coisa absurda que existe é o número de alunos que existe na sala 
de aula, é absurdo, eu sei que não há infra-estruturas para ter salas, mais salas para 
mais turmas e as despesas que têm que ter mais professores na escola, tudo muito 
bem, mas passa por aí, porque eu se me vejo com muita dificuldade com 4 alunos, 
eles estarem completamente ali aquelas duas horas, hora e meia comigo, numa sala 
de aula é impossível, tenho alunos que não sabem nunca nada quando aparecem 
aqui, não é explicação, é aula mesmo, explicação não é explicar, tirar dúvidas, isso já 
não existe, isso existe aos alunos que vêm com 20s, aqui é ensinar mesmo, tudo, 
como se nunca tivessem ido a nenhuma aula.‖ (Directora 5, ensino em Matemática) 
 Necessidade de apoio extra 
―[…] é uma forma de completar aquilo que os alunos muitas das vezes não têm nas 
aulas, está bem que eles têm os apoios agora mas não chega, não é? E claro que 
eles se tiverem um apoio extra-escola, digamos assim, claro que é sempre muito 
melhor para eles mas é basicamente isso, é mesmo uma forma para e também para 
colmatar as dificuldades que têm, que às vezes vêm de anos anteriores, não é?‖ 
(Directora 6, Química) 
 
―Eu acho que é 50, 50. 50 pela necessidade de ter um apoio extra-escolar […]‖ 
(Director 9, Área da Economia) 
 Melhoria de notas 
―[…] eu acho que a procura das explicações, pelo menos eu vejo pelo nosso público é 
de subida, quer dizer, não é propriamente, não são maus alunos, porque não, eu 
tenho, aliás, a maior parte dos alunos que eu tenho aqui são alunos com boas 
médias, portanto, querem é ter médias melhores, eu acho que procuram exactamente 
por isso, para terem melhores médias, não é? Portanto falo pela minha realidade, 
como é óbvio e na minha realidade aqui do centro, se calhar 90% dos alunos que eu 
tenho aqui procuram o centro para melhoria de notas, não propriamente para subir 
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notas, só os restantes 10% é que procuram para subir notas.‖ (Directora 7, Ciências 
da Educação) 
 
―Há duas situações distintas, há a primeira, aqueles alunos que têm objectivos muito 
altos, e que na escola não consegue obter, sozinho não consegue obter porque as 
turmas são muito grandes, e é impossível um professor, grandes e com níveis muito 
diferentes na turma, não é? E é impossível a um professor chegar a todos os alunos, 
e então eles vêm, já são bons alunos, são alunos de 16, 17 e até por vezes 18, mas 
vêm para tirar o 20 ou o 19, vêm para uma preparação de exame em que sabem que 
têm que tirar uma nota alta para não descer a média ou que é específica, pronto, há 
esse grupo.‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
―Primeiro porque os alunos cada vez estudam menos, eu vou falar um bocadinho 
também como professora, não é? […] Portanto eu acho que cada vez mais, cada vez 
menos, como eu já disse, os alunos trabalham em casa […] eu acho que, agora 
retratando mais o Ensino Secundário, o Ensino Superior, a nível do Ensino Superior é 
porque os alunos não têm aquela autonomia de estudo, acho que está diferente do 
meu tempo e eu tenho 34 anos […] Agora não, os alunos trabalham pouco, vão para 
as aulas, não há concentração […] depois como não estão atentos, em casa não 
conseguem estudar porque não se lembram daquilo que foi dado […]‖ (Directora 8, 
Matemáticas Aplicadas, Ramo Educacional) 
 
―E há também o outro grupo que eu acho que neste momento na escola é difícil o 
professor acompanhar bem o aluno e também acho que os alunos não estão 
habituados a trabalhar sozinhos, que, o maior problema que eu acho é que eles não 
têm noção de organizar o estudo e então é assim, eles nas aulas não estão 
preocupados em estar atentos, tirar apontamentos, organizar nada, porque sabem 
que depois os pais, isto depende, isto mais até ao Básico, não é? Sabem que depois 
os pais vão pôr os meninos em explicações ou estudos acompanhados […] Eles 
andarem encaminhados, no Básico basicamente é isso, embora, eles não estudam, 
não se esforçam, não têm hábitos de estudos, porque eles têm muitas solicitações e 
o estudo não é uma prioridade […]‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade 
incompletos) 
 
―Portanto, agora porque é que têm explicações? Porque as pessoas não querem 
trabalhar, essencialmente por causa disso.‖ (Director 12, Electrónica e 
Telecomunicações) 
 
―Matemática, aquela disciplina, quer dizer, depois também Matemática é uma 
disciplina que tem que ser trabalhada diariamente, e os alunos não querem trabalhar.‖ 
(Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 
―Acho que é preguiça.‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 
―Olhe, eu julgo que hoje em dia a procura das explicações se deve muito a que os 
meninos não querem grande trabalho (risos) e então vêem no explicador alguém que 
lhes faz de certa forma a papinha toda, que é mesmo assim, eles procuram às vezes, 
não tanto para esclarecer dúvidas, mas mais para o explicador lhes explicar aquilo 
que eles têm que perceber, que é dado na escola ou que vem escrito nos livros, às 
vezes é a parte da teoria que eles não conseguem digerir porque não estão 
habituados a esse esforço […]‖ (Directora 3, Gestão) 
 Menos tempo dos pais 
―[…] cada vez mais os pais têm menos tempo para apoiar os alunos nas tarefas 
escolares e portanto para terem a certeza que o seu filho está a estudar, que o seu 
filho consegue ter uma preparação para um teste, para realizar um trabalho de casa, 
procuram os centros de explicações a nível de explicações ou a nível de apoios 
pedagógicos […]‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo Educacional) 
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 Local para ocupar os filhos 
―[…] e por outro lado, às vezes podem não ter onde deixar os miúdos, então em vez 
de os deixar no ATL ou num sítio onde não estudem, mais vale deixar num centro de 
explicações, que ao menos sabe que está lá e estuda […]‖ (Director 9, Área da 
Economia) 
 
―Agora generalizou-se, eu acho que as explicações desde o Ensino Básico, é uma 
coisa que me mete por exemplo confusão, crianças do 1º ano, eu já tive aqui procura 
de crianças do 1º ano, do 1º ao 4º ano, a procurarem, não sei se são explicações, se 
lá está, é aquela coisa da ocupação de tempos livres, porque às vezes os pais tentam 
também, não há tempo, não é?‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 Formas diferentes de aprendizagem 
―Grande parte dos alunos eu acho que, sinceramente, eu acho que o que acontece é, 
as turmas são um bocadinho grandes e nós somos todos diferentes e uns 
aprendemos a um ritmo elevado, outros temos raciocínio muito rápido para perceber 
e tornar, imaginar e conseguir perceber para que é aquilo serve, outros não têm, 
porque muitos alunos que precisam de explicações muitas das vezes não são, são 
pessoas que conseguem aprender mas explicando para que serve […]‖ (Directora 10, 
a frequentar Doutoramento na área da Economia) 
 Preocupação com certas disciplinas 
―[…] situação que já há, há pais que começam já a preocupar-se com a formação, eu 
também sou mãe, e como mãe também me preocupo nas disciplinas que eu 
considero mais base de estudo, que é eles aprenderem sem nunca criar ali uma 
lacuna, uma dúvida, sequer que tenham, eles saberem sempre a Matemática toda 
certinha, porque há (Indecifrável) os problemas todos com a Matemática ou uma 
língua, no primeiro ano […]‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 Desorientação na transição de nível 
―A nível de Secundário há o caso dos alunos muito bons e há o caso dos alunos que 
têm dificuldade, muitas das vezes é desorientação em termos de estudo, lá está, por 
detrás também não a tinham e chegam ao 10º ano e apanham um susto tremendo, 
porque já não há aquela preocupação tão grande de os professores em orientar os 
alunos, não é? Têm que dar matéria, têm que cumprir programa […]‖ (Directora 11, 
Gestão e Contabilidade incompletos) 
 Menos disponibilidade dos professores 
―[…] os professores estão muito ocupados, os professores além de ensinar, têm muita 
burocracia, muitas actividades e não há disponibilidade, eu sinto que eles não têm, 
sinto e também porque convivo com eles directamente, os professores não têm 
tempo para se dedicar aos alunos como (Indecifrável) eles já vão para as aulas 
saturados, depois têm aulas a cumprir, programas a cumprir, e por trás disso têm 
imensas reuniões […] e agora os professores têm muito pouco tempo livre e acabam 
por não ter tempo de preparar as coisas e dedicarem-se de corpo e alma e ter uma 
relação muito próxima dos alunos, claro que há excepções, mas de uma forma geral 
[…] as escolas estão-lhes a ocupar muito tempo, o que eu acho que não é muito 
vantajoso para o aluno porque os professores de facto estão mais tempo a trabalhar 
para a escola, mas não é para o aluno, é para a escola em si, não é para os alunos, 
para a turma, pronto, basicamente é isso.‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade 
incompletos) 
 Desenvolvimento de um hábito 
―As pessoas vão-se habituando a ter essa ajuda e quando se entra, e isto eu noto e 
cada vez noto mais isso e às vezes eu digo infelizmente, e quando as pessoas 
entram na Universidade, portanto no 1º ano, acabam por sentir essa falta, falta-me 
aqui qualquer coisa, e pronto as aulas do Ensino Superior são diferentes das aulas do 
Ensino Secundário […]‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
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 Dificuldades com o método de ensino 
―E, pronto, e acaba por haver essa necessidade, e depois o que eu acho, e isso não é 
só nesta região, eu acho que é em Portugal inteiro, o ensino, principalmente o Ensino 
Básico e Secundário tem que mudar, os métodos de Ensino Básico e Secundário têm 
que mudar e têm que mudar urgentemente, porque senão eu não sei como é que vão 
ser […]‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 
Foram várias as razões avançadas pelos directores para a procura de 
explicações. Os directores referiram que as explicações se tinham tornado uma 
actividade ―normal‖, que os pais investiam em explicações porque não possuíam 
conhecimentos para auxiliar os filhos ou porque não queriam realizar um apoio escolar, 
as dificuldades em certas disciplinas, a falta de método de estudo, a desmotivação de 
professores e alunos, problemas com os programas, o número extenso de alunos na sala 
de aula, a necessidade de apoio extra, o desejo de melhoria de nota, menos trabalho 
autónomo por parte dos alunos, menos tempo dos pais para auxiliar os filhos, as 
explicações como local para ocupar os filhos, formas diferentes de aprendizagem que na 
opinião dos directores requeriam em certas situações o recurso a esta actividade, a 
preocupação com certas disciplinas, a não frequência de aulas, um hábito que é 
adquirido, desorientação na transição de nível, menos disponibilidade dos professores e 
dificuldades com os métodos de ensino em vigor na escola. 
Os directores foram ainda questionados sobre o impacto que pensavam que as 
explicações tinham no acesso ao Ensino Superior. As suas respostas são aqui 
apresentadas: 
 Preparação para os exames / técnicas 
―Acho que sim, porque um aluno que até pode andar um bocadinho mais distraído, 
mas tendo um professor que foi presente durante o ano e no final do ano nós temos 
um trabalho muito específico que é trabalhar as regras de correcção do exame. Os 
alunos têm que compreender que, por exemplo, vão para o exame de Biologia, e aí é 
tão importante saber Biologia como os critérios de correcção que são extremamente 
penalizadores para distracções ou para quem quer arriscar. Há aspectos que são 
trabalhados mesmo, mesmo à exaustão aqui, e assim é que se está a trabalhar para 
aquele exercício.‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 
―[…] porque há alunos que falham porque não deram mesmo aquele género de 
exercícios, o aluno que praticasse esse exercício tem mesmo que pagar a um 
explicador, porque ele na aula, aprende o básico e não explora o mais difícil, porque 
não há tempo, e o aluno sozinho em casa não consegue, e depois não há apoio, eles 
têm que vir para a explicação […] há sempre este género de exercícios, este, este e 
este, para uma pessoa treinar a criança, se não há algumas que não chegam nunca a 
ver aquele exercício na vida e depois o que é que isto, é um exercício de exame […]‖ 
(Directora 5, ensino em Matemática) 
 
―[…] porque cada vez mais há alunos a procurar as explicações para a preparação de 
exames, outra coisa que acontece é que, nós temos os nossos alunos que estão aqui 
anualmente a nível do Ensino Secundário, 12º ano, neste caso e Maio ou Abril, 
Março, é Maio mais ou menos temos uma invasão de gente à procura de explicações 
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para preparação para exames de Matemática, Português, Biologia, portanto há 
realmente uma, e portanto se há alguma procura e se nós ajudamos, não é? É 
importante.‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo Educacional) 
 
―Acho que é muito benéfico, acho que, porquê? Porque nós conseguimos, muitas 
vezes os alunos no acesso ao Ensino Superior ainda não têm método, ainda não têm 
aquela, porque para o acesso ao Ensino Superior, de facto é preciso trabalhar muito, 
muito antes do exame é preciso trabalhar imenso, é preciso que o aluno reveja a 
matéria toda, faça os exames, se prepare, por exemplo, nós fazemos aqui simulações 
de exames, tipo, por exemplo, vamos imaginar, um aluno, quando chega mais ou 
menos a finais de Abril, Maio, que já tem o acompanhamento quase todo feito, 
fazemos, imagine, tenho a explicação às 15h, a professora marca às 14h, vem, deixa 
ficar aqui um exame, nós colocamos o aluno na sala, ele fica só com caneta e 
máquina de calcular se precisar, e às 15h pára e o professor depois faz uma 
avaliação e vê o que, ou seja, simulamos […]‖ (Directora 10, a frequentar 
Doutoramento na área da Economia) 
 
―[…] os exames nacionais têm um tipo de resolução que se a pessoa não tiver ajuda, 
algumas pessoas atenção, não tiver ajuda, não é? […] eu já reparei, a maneira de 
resolver nos exames nacionais, não é? Tem às vezes uma maneira específica e por 
exemplo eles acham muito estranho, porque é coisa que não fazem nas aulas, 
nalgumas, é ok, dou-vos uma pergunta, não é? E tenho que a justificar, ou seja, 
porque é que eu fiz este passo? Coisa que não é, portanto, não é feito na aula porque 
numa aula, tenho 20, que tenha 20 pessoas, não é? […]‖ (Directora 16, Matemática – 
Ensino) 
 Má preparação dos alunos 
―Sim, têm. Têm porque eu ouço aqui falar desta escola aqui do lado que eles não 
estão muito bem preparados […] lá está, há escolas em que eles não são tão bem 
preparados.‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 Segurança 
― Agora não sei se isso também funciona em termos de ajuda mesmo, vamos lá a ver, 
de mais-valia ou então se é o aluno que tem outra segurança por andar numa 
explicação sente uma segurança diferente e é capaz até de ir para um teste ou para 
um exame mais descontraído, está a perceber? Isso também funciona nessa forma, 
não é? Saber que leva ali um suporte e que teve uma ajuda suplementar em termos 
psicológicos também ajuda bastante, mas por norma temos tido bons resultados e 
temos tido, pronto, até então.‖ (Directora 3, Gestão) 
 Objectivo específico 
―[…] eu acho que alguns alunos não conseguiriam atingir os objectivos deles se não 
tivessem explicações, como eu lhe disse nós temos alunos que andam cá para tirar 
19 porque têm um objectivo muito específico, temos outros alunos que se não 
tivessem explicações ao longo dos anos, se calhar não conseguiam tirar tão boas 
notas e não conseguiam ir para onde querem. […] Eu acho que sim, eu acho que 
muitos alunos só conseguem ir para onde querem se tiverem algumas explicações 
nas áreas que eles sentem que são mais fracos, porque não é na escola que eles 
conseguem fazer esse trabalho, a maioria das explicações que nós temos aqui de 
Secundário agora são alunos que querem ter 16, são alunos, temos alguns que é 
para ter positiva mas a maioria dos nossos alunos é para garantir que tiram uma boa 
nota porque sabem para onde querem ir e a nota que precisam de ter.‖ (Directora 4, 
Inglês-Alemão) 
 
―Acho que sim, como eu lhe disse há bocado, a maior parte dos miúdos que estão cá 
estão com o intuito de ter as melhores notas possíveis, não é? E com o objectivo de 
aceder aos cursos que querem, não é? E portanto acho que sim, acho que as 
explicações ajudam.‖ (Directora 7, Ciências da Educação) 
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―Têm, se o aluno se esforçar, se for aquele aluno que vem para ter um 18, seja a que 
disciplina for, se for para ter um 18, ou se for aquele (Indecifrável) para passar, para 
ter o 10, aí não influencia em nada, vai passar, mas também não lhe dá média 
nenhuma, ter um aluno aplicado, que queira mesmo uma nota, que precise de nota 
para entrar em determinado curso, aí ajuda, ajuda porque é sempre, não é? Um 
extra, não é?‖ (Director 9, Área da Economia) 
 Não frequência de aulas 
―[…] há também aqueles alunos que já frequentaram o 12º ano, mas entretanto foram 
trabalhar ou por outro motivo qualquer, e estão parados ou já não estudam há 1 ano, 
2 anos e que de um momento para o outro lembram-se e querem ir para a 
Universidade e então recorrem às nossas explicações, aí há um plano de trabalhos 
com os alunos que não estão a frequentar as aulas, vêm para cá, aqui é como se 
fosse uma escola, digamos assim, então têm as aulas normais como se estivesse na 
escola, com exercícios, trabalhos de casa, o manual, pronto, há uma planificação 
para esses alunos, no caso dos alunos do 12º ano que já estão a frequentar o 12º, 
que estão a ter aulas, pronto, aí é complementar, digamos assim, ao que eles estão a 
seguir basicamente na aula.‖ (Directora 6, Química) 
 Melhoria de nota 
―Acho, acho que os alunos melhoram bastante as notas, muito mesmo, acho que 
muitos alunos sem preparação para exame, sem ter explicações, que não 
conseguiam tirar as notas que têm, mesmo, só com a escola não é suficiente.‖ 
(Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 Apoio que o professor da turma não pode prover 
―Há uma coisa que se está a passar, que é o seguinte, um aluno que queira, por 
exemplo, ir para Medicina, queira ir para um curso em que a média de entrada é alta 
e ele está a ter disciplinas, eu sei lá, como uma Matemática, uma Física e ou uma 
Química, ele precisa de duas coisas, precisa que tenha um professor que consiga dar 
aulas a esse nível, não estamos a falar de um professor que vai dar aulas para tirar 
um 10 ou 11 ou 12, é para tirar um 19 ou um 20, e muitas vezes essa dificuldade 
existe por duas razões, uma, o próprio professor que está dar as aulas não tem 
conhecimentos para isso, infelizmente é o que acontece e outra que também pode 
estar em simultâneo ou não, é o facto de a própria turma muitas vezes não permitir 
que mesmo que o professor tenha esses conhecimentos que chegue a níveis tão 
elevados. […] e portanto temos tido aqui explicações, portanto, no final do ano por 
várias razões, ou o aluno quer muito mais que o professor consegue dar e o professor 
não dá por uma dessas duas razões ou pelas duas […]‖ (Director 12, Electrónica e 
Telecomunicações) 
 Reforço 
―Sim, uma explicação é sempre um reforço, acho que quem puder, quem puder, 
devia, acho que deve usufruir um serviço de explicação, é sempre um reforço para 
um aluno, há sempre, é assim, as dúvidas que ele tem à partida serão eliminadas, é 
assim, eu acho que é um serviço para melhorar sempre, por isso acho que será uma 
mais-valia, quem puder, como é óbvio não dá para todos, mas quem puder 
conseguirá atingir melhores resultados, é essa a ideia de uma explicação, preparar o 
aluno, tirar as dúvidas, para ter sucesso futuramente.‖ (Directora 13, Química, 
Controlo de Qualidade) 
 Selecção 
―[…] porque o explicador se for um explicador experiente vai mesmo àquelas 
questões centrais e então não há tempo desperdiçado com outras matérias à volta, 
ou seja, consegue centrar mais e resumir mais àquele exame específico.‖ (Directora 
14, Psicologia) 
 Ajuda ao raciocínio 
―Como explicador deve é ensinar a fazer, não é? Devem puxar pelo raciocínio e 
normalmente nas áreas da Matemática e por aí fora, isso é o essencial, é ensiná-los a 
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puxar pelo raciocínio, é eles perceberem como é que se faz e não propriamente 
resolverem as coisas, pronto. Nesse sentido eu acho que é fundamental as 
explicações para o acesso ao Ensino Superior, principalmente para eles irem a 
perceber as coisas, irem a saber a matéria […] e as explicações podem-lhes dar essa 
base, se for uma explicação bem feita, também não pode ser explicações de uma 
semana nem de 1 mês, não é? […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 
Os directores mencionaram vários aspectos que eram praticados nos seus 
centros de explicações e que consideravam contribuir para um impacto positivo no 
acesso ao Ensino Superior – estes eram a atenção dada à preparação para os exames e 
diferentes técnicas relacionadas com esta preparação, o apoio para ultrapassar uma má 
preparação dos alunos, a segurança que o explicando ganha, o apoio fornecido aos 
alunos que os procuram com um objectivo específico, o apoio fornecido no caso da não 
frequência de aulas, o apoio para a melhoria de nota, o fornecer de apoio que, de acordo 
com os directores, o professor na turma não consegue fornecer, o reforço provido, a 
ajuda na selecção das questões mais centrais e a ajuda ao raciocínio. Um dos directores 
indicou que as explicações tinham impacto no acesso ao Ensino Superior mas não 
especificou como199. 
Os directores foram questionados acerca das razões para a procura de 
explicações por parte de alunos do Ensino Superior. São apresentadas de seguida as 
suas respostas: 
 Não conseguir sozinho 
―É mesmo sentirem que não conseguem sozinhos e junto da turma resolver 
problemas ou superar as dificuldades que estão a encontrar, não conseguem 
sozinhos e vão a um centro de explicações […]‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da 
Geologia) 
 
―Porque sentem que sozinhos não conseguem resolver as situações, precisam da 
ajuda de uma pessoa que de certa forma os ajudem a resolver determinadas 
situações.‖ (Directora 3, Gestão) 
 Desenvolvimento de um hábito 
―[…] e muitas das vezes e até isto é uma realidade muito recente, porque também já 
tiveram explicações no Secundário. Como é um fenómeno que está muito mais, que 
está a chegar a muito mais alunos, eu acho que depois também se torna se calhar 
normal voltar ali ao centro de explicações, pronto (Indecifrável) porque é que eu estou 
a dizer isto, porque os que têm explicações regulares connosco já eram nossos 
alunos antes, regulares ou que de vez em quando cá vêem, são alunos que já eram 
nossos e há uma grande ligação, não é? Imaginemos um aluno que está aqui desde 
o 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, até ao 9º no acompanhamento, depois foi tendo explicações 
a Matemática, é natural que já passou para o 4º ano, ainda tem uma cadeira de 2º, 
olha vou à X ver se me arranjam alguém, acho que é esta a maneira de pensar.‖ 
(Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 
 
                                                          
199
 ―Fora de dúvida, fora de dúvida, nem se põe em causa isso.‖ (Director 15, Gestão de 
Marketing). 
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 Método de ensino universitário 
―Eu acho que é a forma como os professores ensinam na Universidade, acho que é 
por aí, não, acho que eles falam muito (risos) e há pouca prática e então eles vêm 
tentar fazer essa parte da prática aqui.‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente 
incompleto) 
 
―[…] também muitos não se adaptam à forma como se dá aulas na Universidade, 
enquanto que isto até ao 12º ano o professor dá-lhes a papinha toda, ta ta ta, explica 
aquilo tudo, isto só sai no teste, aquilo que eu estive a falar nas aulas, a Universidade 
é tipo tópicos, tópicos e muitas vezes nem se dão porque é o que está na bibliografia, 
parto do princípio que o aluno já sabe ou tem que se desenrascar e nem toda a gente 
se adapta a esse tipo de ensino, que é menos expositivo e faz-se umas coisas.‖ 
(Director 12, Electrónica e Telecomunicações) 
 Preocupação com os resultados 
―O precisarem ou de ter uma boa nota […]‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―Também ter determinado nível de média, para perceber a disciplina, porque acham 
que a disciplina é importante para a vida prática […]‖ (Directora 10, a frequentar 
Doutoramento na área da Economia) 
 
―Foi aquilo que eu já lhe disse, foi portanto, é essencialmente o querer vencer, o 
quererem fazer melhor que os outros […]‖ (Directora 15, Gestão de Marketing) 
 Distracção 
―[…] estão distraídos, estão ao telemóvel, ou seja, eles é mesmo para aprender, 
quem recorre é para aprender…‖ (Directora 5, ensino em Matemática) 
 
―[…] é assim eu acho que é um mundo, para quem vem do Secundário tão hilariante 
que as aulas começam a passar para 2º plano, as saídas nocturnas são muitas, as 
actividades extra-Universidade são muitas…‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, 
Ramo Educacional) 
 Trabalhadores-estudantes 
―[…] é mais aquela questão dos trabalhadores-estudantes, não é? Têm estatuto de 
trabalhador-estudante é óbvio que há algumas aulas que vão, outras que não vão e 
depois ali pelo meio perde-se muita coisa e então basicamente é, as explicações 
servem para completar essas faltas e para aprofundar mais conhecimentos que eles 
durante as aulas não conseguem ou porque faltam ou porque, por outro motivo 
qualquer, mas é mais basicamente por isso.‖ (Directora 6, Química) 
 Dificuldade sentida 
―[…] ou fazer aquela cadeira porque não conseguem.‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―No nosso caso, mais uma vez, ainda agora tivemos um, nível Superior, eu penso que 
seja, falam, não é? E dizem, olha eu consegui fazer a cadeira, porque aquele 
professor que está naquele centro me ajudou a fazer a cadeira e portanto como já 
estão num nível de desespero tal, vêm, não estamos a falar de todos, mas 99% dos 
alunos de Superior é assim.‖ (Directora 7, Ciências da Educação) 
 
―Dificuldades a uma determinada disciplina…‖ (Director 9, Área da Economia) 
 
―[…] e depois também nós lidamos muito com as disciplinas, com as cadeiras tabu, 
com as cadeiras-fantasma digamos assim, que são as Análises, o Cálculo, a Álgebra, 
que eu acho que a dificuldade é muito grande por parte dos alunos, aliás nota-se os 
números têm vindo a crescer, não é? A aumentar bastante e a situação é diferente é 
mesmo o problema de Matemática em si, que nada tem a ver com a que eles 
estavam habituados e é basicamente isso […]‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade 
incompletos) 
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―[…] ou situações de falta de bases, que é uma das situações que eu acho que é um 
principal factor […]‖ (Director 12, Electrónica e Telecomunicações) 
 
―É assim, a explicação para os do Ensino Superior eu penso que além das 
dificuldades que já têm na disciplina […]‖ (Directora 13, Química, Controlo de 
Qualidade) 
 
―Pronto, simplesmente, não sei, ou não percebem a matéria […]‖ (Directora 14, 
Psicologia) 
 Falta de tempo 
―[…] porque não têm tempo de fazer resumos, não têm tempo de conseguir fazer 
tanta coisa…‖ (Directora 10, a frequentar Doutoramento na área da Economia) 
 
―[…] e depois, pronto, às vezes também a falta de tempo de fazerem um ou outro 
trabalho, pronto, está, se pudermos ou se pudermos ter alguém que nos faça esse 
trabalho ou que nos faça os tais resumos, não é?‖ (Directora 16, Matemática – 
Ensino) 
 Trabalho de síntese 
―[…] eles querem alguém que lhes sintetize um pouco o trabalho, que lhes diga 
assim, é importante isto, esta matéria, esta matéria, ponto final, que lhes simplifique, 
digamos assim, o trabalho, e tirar-lhe as dúvidas, eu acho que é isso, até porque 
quem vem para uma explicação, a matéria que se dá na Universidade é bastante, não 
é? Não é numa hora ou duas por semana que se calhar consegue compreender a 
matéria dum semestre inteiro, como é óbvio, por isso quando procuram a explicação, 
que é mais na véspera de exames, é para quê? Sintetizar a matéria, simplificando a 
matéria e cingir ao que for necessário e tirar as dúvidas que quero tirar.‖ (Directora 
13, Química, Controlo de Qualidade) 
 
―[…] o quererem encurtar matéria, ou seja, não querem, o facto de não terem que 
estudar aqueles, aquele programa todo e dar mais ênfase só à matéria importante 
[…] e só aprenderem aquilo que é mais necessário para tirar um 10 ou um 11, e 
basearem-se na mais importante e deixarem o resto por forma a tirarem notas mais 
do desenrasque, digamos assim.‖ (Directora 15, Gestão de Marketing) 
 Não acompanhar 
―Primeiro porque há muitos alunos que não acompanham minimamente a matéria na 
Universidade, deixam acumular apesar de haver avaliação contínua, eles não 
acompanham […] mas eu acho que pura e simplesmente é muita matéria e eles 
dispersam-se muito e têm muitos trabalhos e não conseguem sozinhos […] eles não 
conseguem acompanhar e o sistema de aulas, muitos alunos, que é difícil chegar 
àquele aluno pontual, a aula nunca vai direccionada a um aluno em si, não é? É um 
grupo, e o professor chega lá e dá a matéria e está dada e eu acho que eles têm 
muita dificuldade nisso, a lidar com essa situação, também porque não 
acompanham.‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―[…] ou são disciplinas que desleixam mais, pronto ou que por algum motivo não vão 
aquela aula até porque nós sabemos que as disciplinas que se falta mais, que há 
mais ausência, para além de serem teóricas é aquelas que se situam às vezes ou no 
fim do dia ou no princípio do dia, ou então porque nós só vamos para ter aquela aula 
e que se não formos a essa aula já temos o dia ou a tarde sem aulas. Portanto isso 
também tudo influencia muito o desempenho de um aluno […] porque ou uma pessoa 
adormece e já não vai a tempo da 1ª aula ou porque está cansado e vai-se embora 
no fim, ou porque se calhar só temos 3 horas disto numa tarde e estamos cheios de 
trabalhos, então pronto faltamos ali para fazer os trabalhos ou porque começa a vir o 
bom tempo e queremos um dia de praia e só temos aquela quarta-feirazita à tarde, se 
não formos àquela aula de duas horas temos a tarde toda livre. Portanto tudo isso 
influencia um bocadinho o desempenho do aluno […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
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 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
―É a preguiça e a falta de trabalho […]‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 
São várias as razões avançadas pelos directores para a procura de explicações 
no Ensino Superior – os directores referiram que a procura se devia aos alunos sentirem 
que não conseguiam obter os resultados desejados sozinhos; que as explicações, devido 
à frequência em níveis de ensino anteriores, se tinham tornado um hábito que levava à 
frequência no Ensino Superior; que os alunos sentiam dificuldades devido ao método de 
ensino utilizado neste nível, diferente do do Secundário; a preocupação com a obtenção 
de certos resultados; a distracção por parte destes alunos; as dificuldades sentidas pelos 
alunos em certas disciplinas; a falta de tempo para realizar tarefas de estudo; ajuda na 
selecção dos conteúdos; os alunos não conseguirem acompanhar a matéria; menos 
trabalho autónomo por parte dos alunos e a questão dos trabalhadores-estudantes. 
Os directores foram também questionados acerca das razões que os alunos 
teriam para não frequentar explicações neste nível de ensino. Os directores expressaram 
as opiniões seguintes: 
 Custos 
―[…] mas é sobretudo se calhar também pelo dinheiro.‖ (Directora 1, ensino da 
Biologia e da Geologia) 
 
―Falta de dinheiro, acho que é para mim o principal factor.‖ (Directora 2, Engenharia 
do Ambiente incompleto) 
 
―[…] outros acho muito sinceramente acho que por falta de rendimentos […]‖ 
(Directora 10, a frequentar Doutoramento na área da Economia) 
 
―Uma das causas tem a ver com o factor económico […]‖ (Director 12, Electrónica e 
Telecomunicações) 
 
―É assim, alguns não podem, não têm condições financeiras para o fazer, até porque 
alguns que frequentam pagam-nas do seu próprio bolso, há pessoas que trabalham e 
estudam, não é? Também por acaso não mencionei isso, mas a grande maioria que 
vem para explicações de Ensino Superior são pessoas que já trabalham, trabalham e 
estudam e podem pagar, mas isso já são pessoas mais adultas. […] O nível de 
ensino é diferente e então a explicação tem preços diferentes de acordo com o nível, 
claro. E acho que também é isso. Muitas vezes consultam, ligam, perguntam preços e 
não aparecem, porque não querem, depois já não querem, eu penso que é pelo 
preço, mesmo.‖ (Directora 13, Química, Controlo de Qualidade) 
 Desconhecer a existência 
―Acho que ou por pensarem que não existem essas explicações, não sei.‖ (Directora 
1, ensino da Biologia e da Geologia) 
 
―[…] que nem sequer existe esse serviço e depois também por falta de algum 
conhecimento, não é?‖ (Directora 7, Ciências da Educação) 
 
―Acho que não têm conhecimento, não têm conhecimento […]‖ (Director 15, Gestão 
de Marketing) 
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 Não sentir necessidade 
―[…] há pessoas que não precisam de outro tipo de apoio, conseguem sozinhas obter 
bons resultados…‖ (Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto) 
 
―[…] há miúdos claro, que se desviam, ou por uma questão de educação ou até da 
própria personalidade, que se desviam desse padrão e que são miúdos bastante 
organizados e que conseguem, têm capacidades e sabem como explorar as 
capacidades que têm e criaram o seu próprio método de estudo e então não 
necessitam da ajuda de ninguém […] (Directora 3, Gestão) 
 
―Não sei, se calhar porque são como eu era, estudam imenso e não sentem essa 
necessidade […] creio que os alunos que nunca recorrem a explicações dominam na 
medida do possível a matéria onde estão, estão à vontade com aquilo que fazem e 
quando têm um problema pontual não saem dali enquanto não o percebem, daí não 
recorrerem tanto a explicações.‖ (Directora 4, Inglês-Alemão) 
 
―[…] há alunos que têm a capacidade de estar sozinhos e minimamente com o que se 
diz na aula atingirem […]‖ (Directora 5, ensino em Matemática) 
 
―[…] penso que seja primeiro ou não precisam, não é?‖ (Directora 7, Ciências da 
Educação) 
 
―Ou porque não têm interesse ou porque não precisam, penso eu.‖ (Director 9, Área 
da Economia) 
 
―Alguns se calhar conseguem de facto desenrascaram-se e conseguem de facto 
trabalhar, porque acho que nem todos os alunos precisam das explicações para 
conseguirem atingir os objectivos […]‖ (Directora 10, a frequentar Doutoramento na 
área da Economia) 
 
―Os que não têm dificuldade, pronto é óbvio porque é que não frequentam, não 
precisam, não é?‖ (Directora 14, Psicologia) 
 
―Pronto, são alunos que com certeza se conseguem desenvencilhar, pronto, 
sozinhos…‖ (Directora 16, Matemática – Ensino) 
 Recurso a outros apoios 
―[…] talvez porque têm um apoio na escola e se calhar fica, é mais vantajoso e não 
têm tantas despesas para os pais, não têm tantas despesas…‖ (Directora 6, Química) 
 
―[…] e tiram as dúvidas com os professores, procuram ajuda dentro da própria 
Universidade.‖ (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―[…] embora pontualmente e nós sabemos disso, podem até recorrer a outros colegas 
e entre eles tirarem a dúvida, não recorrer a uma pessoa com formação que os possa 
ajudar, mas sim entre colegas. […]‖ (Directora 3, Gestão) 
 
―Trabalho, ajuda entre colegas, há sempre um colega, sei de muitas pessoas que têm 
um colega que é muito bom numa cadeira e que ajuda os outros, dá explicações na 
Biblioteca […] (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 “Não é suposto” 
―Segundo porque acham que quando se vai para o Superior já não tem que se ter 
nem é suposto ter-se explicações […] Ou de alguma pesquisa, não sei, mas acima de 
tudo é porque eu acho que eles não, acham que não era suposto, não é? Não é 
suposto ter-se explicações no Superior, acho eu.‖ (Directora 7, Ciências da 
Educação) 
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 Visão negativa 
―[…] acho que o serviço das explicações não está, ou seja, não é muito bem-visto, 
acho que há uma margem ainda muito grande de negatividade relativamente às 
explicações, na minha opinião, que eu acho que isso já começa a desaparecer mas 
de certa forma acho que ainda há assim um bocadinho uma ideia negativa, de quem 
frequenta explicações é porque não consegue sozinho e acho que pelo contrário, é 
diferente, acho que as pessoas às vezes olham para um aluno que tem explicações, 
porque é mau aluno, porque não consegue […]‖ (Directora 10, a frequentar 
Doutoramento na área da Economia) 
 Esforço pessoal 
―Ao estudo, à dedicação, ao trabalho…‖ (Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo 
Educacional) 
 
―[…] portanto eu acho que miúdos que não têm explicações é trabalho, trabalho […]‖ 
 (Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos) 
 
―[…] outra é o facto de normalmente eles tentam fazer por si.‖ (Director 12, 
Electrónica e Telecomunicações) 
 Influência da família 
―Dos que têm dificuldade, temos várias, uma é o nível socioeconómico da família, 
pronto, isso logo o primeiro, dois, depende muito da actuação que têm em casa, 
pronto, se a família exige que ele faça, que o aluno faça mais depressa aquele curso 
ou não, se exige que ele faça as disciplinas ou não, porque se calhar se a família 
também não puxar um bocadinho pelo aluno, o aluno também por algum motivo pode 
andar desmotivado das aulas […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 Objectivos do aluno 
―[…] tem a ver um bocadinho se calhar com o objectivo do aluno, se o aluno tiver o 
objectivo de querer fazer as cadeiras todas, terminar aquilo certinho, procura, porque 
quer fazer, e já não seria a primeira vez que tenho pessoas que é o próprio aluno que 
paga porque não quer pedir, apesar dos pais serem pessoas que possam pagar, não 
querem estar a fazer esse encargo aos pais […] Portanto acho que tem muito a ver 
com o objectivo que o aluno tem quando entra na Universidade, ou então que vai 
ganhando ao longo da Universidade, aqueles que entram essencialmente para tirar 
curso e arranjarem um trabalho querem acabar o mais depressa possível, então aí 
fazem sacrifícios se for possível, se for preciso […]‖ (Directora 14, Psicologia) 
 Importância de outros aspectos 
―[…] ou então privilegiam aquele tipo de situações, pronto, vou ser muito sincero, há 
dinheiro para cerveja, há dinheiro para bailes, discotecas, há dinheiro para ginásios, 
há dinheiro para tudo, não há dinheiro para explicações.‖ (Director 15, Gestão de 
Marketing) 
 
Os directores indicaram como possíveis razões para a não frequência de 
explicações os custos desta actividade, o desconhecimento da existência deste serviço, 
os alunos não sentirem necessidade de recorrer a explicações, recorrerem a outros 
apoios (por exemplo, junto de professores ou colegas), não ―ser suposto‖ os alunos deste 
nível de ensino recorrerem a esta actividade, uma visão negativa das explicações, 
associando as explicações aos ―maus‖ alunos, o esforço pessoal dos alunos, a influência 
da família em relação aos objectivos a atingir, os objectivos que o aluno deseja atingir e a 
importância de outros aspectos em detrimento do investimento académico. 
303 
 
4.4.3. Entrevistas a explicadores 
Ao realizarem-se entrevistas a alunos e directores de centros de explicações, foi 
sentida a necessidade de tentar também auscultar as perspectivas de explicadores. Nem 
todos os directores de centros de explicações se dedicavam à actividade das 
explicações, por isso nem todos tinham o contacto directo com os alunos existente 
durante uma sessão de explicações, e foi então decidido realizar entrevistas também 
junto de explicadores fora de centros de explicações. O objectivo destas entrevistas era 
conhecer melhor a realidade dos explicadores, por isso decidiu-se neste caso não 
realizar uma procura de possíveis entrevistados em duas cidades como se fez para as 
entrevistas a alunos e a directores de centros de explicações, mas optar por uma amostra 
por conveniência. Foram contactados então indivíduos que se sabia estarem a trabalhar 
ou já terem trabalhado como explicadores e foram realizadas seis entrevistas (ver Quadro 
75). 
 
Quadro 75: Breve descrição dos explicadores entrevistados 
 
 Idade Duração 
(Minutos) 
Formação académica Recebeu explicações 
Explicadora 
1 
26 15:17 Licenciatura em Ensino de 
Matemática 
Não 
Explicador 
2 
28 1h04 Licenciatura em Engenharia 
Mecânica 
Não 
Explicador 
3 
33 26:41 Mestrado em Engenharia 
Electrónica e 
Telecomunicações 
―Já frequentei mas não sou um 
exemplo, porque só fui uma vez, nem 
sequer cheguei a pagá-la […] a 
explicações de Matemática de 12º 
ano, andava a preparar-me para fazer 
específica de Matemática para aceder 
ao Ensino Superior e achei, porque 
não?‖ 
Explicadora 
4 
34 16:20 Licenciatura em ensino de 
Inglês-Alemão 
Não 
Explicadora 
5 
31 18:28 Inicial, Licenciatura em Ensino 
de Português-Francês, 
Mestrado em Gestão 
Curricular 
Não 
Explicadora 
6 
32 8:45 Licenciatura em ensino de 
Matemática, licenciatura em 
Matemática Aplicada e 
Computação, Mestrado em 
Gestão da Informação 
Não 
 
As idades dos explicadores situavam-se na faixa dos 26 aos 34 anos. Estes 
entrevistados possuíam tendencialmente uma licenciatura em ensino – no entanto, dois 
dos explicadores não possuíam uma licenciatura nesta área. Para além disto, apenas um 
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dos entrevistados indicou ter procurado explicações, e a sua experiência tinha sido muito 
curta, tendo consistido em apenas uma sessão. 
No Quadro 76 são apresentados alguns pormenores sobre a actividade realizada 
pelos explicadores. 
 
Quadro 76: Questões sobre a actividade de explicador (início e exercício da 
actividade, disciplinas oferecidas) 
 
 Idade Quando começou a 
exercer? 
Explicações a Ainda 
exerce? 
Explicadora 
1 
26 ― A trabalhar mesmo como 
explicadora só no fim do 
curso, claro. No 1º ano logo 
a seguir a ter terminado o 
curso, é.‖ 
No presente – 
Matemática, do 5º ao 12º ano, 
Físico-Química, 7º, 8º e 9º; 
anteriormente – Matemática 
Ensino Superior (Análise 
Infinitesimal, Estatística) 
Sim 
Explicador 2 28 ―[…] foi quando terminei a 
licenciatura.‖ 
Disciplinas do Departamento de 
Engenharia Mecânica e 
Departamento de Física (e 
ocasionalmente de Engenharia 
Civil e Engenharia e Gestão 
Industrial) 
Não 
Explicador 3 33 ―Há portanto meio ano 
sensivelmente, há meio ano 
atrás estive a dar durante 
um semestre explicações na 
disciplina 
Microcontroladores…‖ 
Microcontroladores (Ensino 
Superior) 
Não 
Explicadora 
4 
34 ―Há uns 5 ou 6 anos atrás, 
sim [depois de ter concluído 
o curso].‖ 
Inglês (Básico, Secundário e 
Superior, de momento não no 
Ensino Superior) 
Sim 
Explicadora 
5 
31 ―Foi há cerca de 2 anos, não 
3, tive uma explicanda há 3, 
4 anos, só tive mesmo uma 
durante algum tempo do ano 
lectivo, não foi o ano lectivo 
todo. Depois há 2 anos é 
que iniciei num centro de 
explicações, depois mudei 
para outro [depois da 
conclusão do curso].‖ 
Português e Francês (Básico e 
Secundário) 
Sim 
Explicadora 
6 
32 ―Há cerca de 7 anos [depois 
da conclusão do curso].‖ 
Disciplinas de Matemática e 
especialmente ao Ensino Superior 
(neste caso, Cálculos, 
Matemáticas Gerais, depois umas 
Matemáticas I e II, as 
Matemáticas de Educação 
Básica) 
Sim 
 
Como pode ser verificado, dois dos explicadores tinham tido uma experiência 
curta com a actividade das explicações, e quatro continuavam a exercer esta actividade. 
Os explicadores entrevistados ofereciam/tinham oferecido explicações em diferentes 
áreas disciplinares e níveis de ensino. 
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Os explicadores foram questionados sobre as razões que os tinham levado a 
trabalhar nesta actividade. Os entrevistados apresentaram as seguintes respostas: 
 Formação em ensino – não colocação 
―(Indecifrável) ramo educacional, portanto é lógico que eu quero ensinar, não tendo 
colocação em escolas, (Indecifrável) são explicações, pronto.‖ (Explicadora 1) 
 
―Porque acho que seria uma boa oportunidade para saber algumas coisas acerca do 
ensino oficial, porque como não tinha sido colocada, pronto, achei que isso seria e 
porque na altura também queria arranjar emprego rápido, pronto, e consegui, pronto, 
arranjar alguns explicandos.‖ (Explicadora 4) 
 
―Porque neste momento não estou a desempenhar a função de docente e acaba por 
ser a menina dos meus olhos, dar aulas e achei que era uma forma também de 
compensar. Por outro lado, também para poder ir acompanhando um bocadinho os 
programas.‖ (Explicadora 5) 
 Desemprego 
―Foi mesmo por isso porque terminei a licenciatura em 2004, e entretanto tinha 
concorrido para uma bolsa de doutoramento que inicialmente não foi aprovada, 
portanto, depois até ser aprovada, portanto, todo este processo demorou um ano e 
meio, e entretanto durante esse ano e meio, foi o período em que dei explicações, 
também porque tinha alguns colegas que já tinham frequentado o centro de 
explicações […] e depois foram eles que me indicaram, portanto, como eu nesse 
período iria estar sem fazer nada, digamos assim.‖ (Explicador 2) 
 
―Porque fiquei no desemprego e foi uma forma de começar a ganhar experiência e a 
ganhar dinheiro.‖ (Explicadora 6) 
 Favor 
―[…] foi um favor que me foi pedido, portanto acontece que eu já tinha dado, a 
disciplina a que eu estive a dar explicações era uma disciplina que eu já tinha 
leccionado antes, numa outra altura da minha carreira profissional e portanto houve 
alguém que falou com um conhecido meu se ele conhecia alguém que pudesse dar 
explicações naquela área, esse alguém passou-me a bola para mim e deixou-me 
perfeitamente à vontade para decidir se daria ou se não, se faria esse favor no fundo, 
não é? Que não era favor, eram pagas, lógico, mas eu acabei por, pronto conheci o 
candidato, neste caso o aluno, pareceu-me uma pessoa simpática e estava com 
vontade de trabalhar e acabei por aceitá-lo como explicando […]‖ (Explicador 3) 
 
As respostas dos explicadores estavam relacionadas com o possuírem uma 
formação em ensino e decidirem exercer a actividade de explicadores devido a não terem 
tido colocação numa escola, uma situação de desemprego e com um favor pedido dada a 
experiência na área em que o aluno procurava explicações. 
Os explicadores foram também interrogados sobre as razões que na sua opinião 
levavam os alunos a procurar explicações. Foram recolhidas as respostas que se 
seguem: 
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 Garantir o estudo 
―Até ao 12º ano, aliás, sobretudo até ao 9º ano acho que os alunos procuram 
explicações só para garantir, ou melhor, os pais procuram explicações para os filhos 
só para garantir que eles estudam, e que eles passam de ano […]‖ (Explicadora 1) 
 Actividade “normal” 
―[…] e acho que aquilo já está mais generalizado, que qualquer criança tem 
explicações, nem que não necessite delas ou seja, a explicação é um sítio onde ela 
estuda e pronto, e qualquer dificuldade, explicação. A nível do Ensino Superior é que 
os alunos já procuram mesmo quando estão necessitados, já é, já é uma iniciativa 
deles, não propriamente dos pais, não é?‖ (Explicadora 1) 
 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
―Mas a maior parte são aqueles alunos que até em alguns dos casos que não 
estudou nada durante o semestre, portanto e depois aparecem à última da hora, 
pronto querem milagres, pronto, aparecem assim nas últimas semanas antes do 
teste, às vezes uma semana, duas, antes do teste, e pronto, e querem fazer uma 
revisão da matéria com, portanto, todos os capítulos, assim intensivamente, pronto, 
porque nem sequer foram às aulas, nem estudaram, portanto, estão completamente a 
zero e pronto, e aí, pronto, não há muito a fazer. […]‖ (Explicador 2) 
 Melhoria de notas 
―[…] e outra são os alunos que querem melhorar a nota, portanto, ou ter uma nota 
melhor do que teriam se não tivessem explicações. Claro que a maior parte dos 
alunos que apareciam eram os que queriam passar, pronto, os que queriam melhorar 
nota eram poucos, alguns mas não muitos, era uma percentagem residual.‖ 
(Explicador 2) 
 Dificuldade sentida 
―Eu acho que há procura de explicações porque há pessoas que têm dificuldades, 
acho que vem daí, se as pessoas não tivessem dificuldades, provavelmente não 
procurariam alguém que os ajudasse a atingir um nível diferente, mas sobretudo eu 
acho que as pessoas procuram explicações, pela minha experiência pessoal, não é 
tanto para ter notas muito elevadas, portanto, para mudar muito em termos de chegar 
àquelas notas de topo, ou muito bom, ou 18 ou 17, é mais para conseguir passar à 
disciplina, com uma nota simpática […]‖ (Explicador 3) 
 
―Não é muito linear, mas algum, em alguns casos por causa das dificuldades de facto 
dos alunos porque é uma forma de os compensar um pouco, de esclarecer, tirar 
dúvidas, é mais um apoio […]‖ (Explicadora 5) 
 Vontade dos pais – preocupação com as notas 
―Basicamente é porque os alunos tiram notas negativas e os pais querem que eles, 
pronto, levantem as notas e pronto acho que essa é, pronto, a razão principal. Mas 
também tenho alunos que têm positiva, até têm boas notas, mas querem mantê-las, 
então os pais querem que os filhos frequentem explicações.‖ (Explicadora 4) 
 Local para ocupar os filhos 
―[…] noutros casos acredito que seja também um pouco para os ocupar, infelizmente, 
nomeadamente quando é em centros de explicações, porque cada vez mais os pais 
também têm necessidade de os manter ocupados, têm necessidade que eles sejam 
forçados a estudar, para além da escola, porque eles não têm hábitos de trabalho, a 
maior parte deles, então acho que é um bocadinho por estes motivos, depende 
depois também dos casos.‖ (Explicadora 5) 
 Preocupação com os resultados 
―Para obter boas notas nos exames e nos testes […]‖ (Explicadora 6) 
 Não frequência de aulas 
―[…] e às vezes no Ensino Superior é por não irem às aulas.‖ (Explicadora 6) 
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Os testemunhos dos explicadores indicaram a influência dos pais dos alunos – 
que procuravam as explicações para garantir que os filhos estudassem, que ocupassem 
o tempo com o estudo e desejavam garantir que estes obtivessem determinados 
resultados. Para além disto, na opinião dos explicadores a procura devia-se também a 
uma percepção da actividade das explicações como ―normal‖, a uma situação de menos 
trabalho autónomo por parte dos alunos, a um desejo de melhoria de nota, a dificuldades 
sentidas pelo aluno, à preocupação com os resultados e à não frequência de aulas (neste 
caso por parte de alunos do Ensino Superior). 
Os explicadores foram questionados acerca das razões para a frequência de 
explicações por parte de alunos do Ensino Superior em específico200. São aqui indicadas 
as suas respostas: 
 Diferenças sentidas entre o Ensino Secundário e Superior 
―Portanto, é, é para terem orientação no estudo, é para conseguirem perceber aquilo 
que naturalmente não percebem nas aulas porque o professor nas aulas não está, 
não tem aquela preocupação que o Ensino Secundário e Básico tem, portanto se o 
aluno não quiser, ele não tem que fazer esforço extra, pronto, e é aquilo que já disse 
é o choque de passagem do Secundário para o Superior, muitos não conseguem 
acompanhar, portanto, a maior parte de alunos que eu, ou os alunos que tive ou os 
alunos que eu via que frequentavam, por exemplo o centro eram alunos do 1º ano, 
portanto ainda não tinham entrado no ritmo, ainda andavam perdidos, digamos assim, 
e basicamente era por isso que procuravam explicações, pronto, e também naquela, 
na esperança que a explicação lhes desse uma luz para eles conseguirem fazer as 
disciplinas, pronto.‖ (Explicadora 1) 
 Menos trabalho autónomo por parte dos alunos 
―[…] é que como não se esforçam (risos) ou muitos deles não se esforçam nem vão 
às aulas, depois precisam mesmo de explicadores, porque estão mesmo a 0 na 
disciplina, precisam mesmo de explicações para saber o mínimo para fazer o exame. 
[…] não haver esforço da parte deles para estudar um bocadinho, para acompanhar a 
disciplina ao longo do semestre, estudar um bocadinho em casa, quando não se quer 
dar a esse trabalho, depois é mais fácil ir à explicação e pronto ter o trabalho feito 
(risos).‖ (Explicador 2) 
 Melhoria de notas 
―E depois há os poucos que querem melhorar a nota ou querem ter uma nota melhor 
e também procuram explicações […]‖ (Explicador 2) 
 
 
                                                          
200
 À explicadora 5 não foi colocada esta questão dado esta não possuir experiência como 
explicadora neste nível de ensino. Para além disto, neste caso, a resposta da explicadora 4 
também não foi considerada dado que no caso do Ensino Superior a participante indicou a 
actividade ao nível do Inglês não como apoio a uma disciplina do plano curricular dos alunos, mas 
como uma aprendizagem extra e neste trabalho a preocupação é com as explicações a disciplinas 
do plano curricular dos alunos: 
―É mesmo porque precisam para o curso que estão a tirar, porque, a maior parte da bibliografia 
que têm que ler está em Inglês, então, pronto, muitos deles procuram o Inglês para ver se, pronto, 
para ver se ainda, pronto, para melhorar os conhecimentos que já têm, mas basicamente eu acho 
que é isso, e depois porque também muitos deles têm que escrever muitas coisas em Inglês, 
então, eles acham que é importante frequentarem um curso de Inglês, pronto, e procurarem 
também explicações, até individuais, para isso‖ (Explicadora 4). 
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 Não frequência de aulas 
―Os meus porque não podem ir às aulas, porque são trabalhadores-estudantes […]‖ 
(Explicadora 6) 
 Dificuldade sentida 
―[…] falta de bases […]‖ (Explicadora 6) 
 Preocupação com os resultados 
―Para os alunos do Superior no fundo, da experiência que eu tenho, é mais para 
acabar o curso, portanto, não vejo ninguém a procurar ter notas mais elevadas do 
que teriam sem explicações, recorrendo a esse mecanismo, penso que é mais para 
tentar passar […] na minha opinião, eu acho que as explicações ao nível do Superior 
é mais para conseguir concluir alguma disciplina que tenha ficado presa ou que seja 
mais difícil de conseguir ultrapassar do que propriamente para potenciar, melhorar as 
notas ou a média…‖ (Explicador 3) 
 
―[…] e para ter bons resultados nos testes.‖ (Explicadora 6) 
 
Em relação à procura de explicações no Ensino Superior, os explicadores indicam 
as diferenças sentidas entre o Ensino Secundário e Superior, menos trabalho autónomo 
por parte dos alunos, o desejo de melhoria de notas, a não frequência de aulas (por parte 
de trabalhadores-estudantes), as dificuldades sentidas e a preocupação com os 
resultados. 
Os explicadores foram também questionados201 acerca das razões para a não 
procura de explicações por parte de alunos do Ensino Superior. São apresentadas de 
seguida as suas respostas: 
 Custos 
―[…] também poderá ser por uma questão financeira, pronto […]‖ (Explicadora 1) 
 Não seria útil 
―[…] é eles próprios acharem que sei lá, que se calhar se tiverem um explicador que 
não é isso que vai funcionar (Indecifrável) achar que já é uma matéria demasiado 
difícil para eles e que nem com um explicador lá vão, suponho eu que possa também 
ser disso.‖ (Explicadora 1) 
 Não preocupação com a média obtida 
―É assim, muitos deles, muitos deles, é aquela tal questão que eu também já referi há 
bocado em relação à diferença entre o Secundário e o Superior, muitos deles como 
não estão preocupados com a média e como sabem que sabem o mínimo para 
passar a disciplina não se preocupam com ter explicações porque para eles a média 
não é importante… […] Desde que saibam o suficiente para passar o exame, não 
estão muito preocupados com isso por isso não procuram explicações […]‖ 
(Explicador 2) 
 Não sentir necessidade 
"[…] e outros porque não precisam, pronto acho que deve ser, acho que são esses os 
dois principais motivos, uns porque não precisam mesmo porque conseguem tirar 
boas notas […]‖ (Explicador 2) 
                                                          
201
 Em relação a esta questão, a Explicadora 4 não conseguiu apontar nenhuma razão e à 
explicadora 5 não foi colocada esta questão dado esta não possuir experiência como explicadora 
neste nível de ensino. 
309 
 
―Eu, por exemplo, para mim, tentar pôr-me no lugar do aluno, enquanto aluno desta 
Universidade, quando fui cá aluno, a razão principal pela qual eu não, não, acabei por 
não utilizar explicações era sobretudo porque não acreditava que isso pudesse trazer 
uma grande mais-valia, portanto, aquilo que acontece é que, se tu tens professor que 
se dispõe a explicar-te, se tu tens os, portanto, os manuais, tu tens a matéria 
disponível, sabes que é aquilo que tens de aprender, portanto, tens todos os recursos 
no fundo, não é? […] Portanto, as limitações, a razão pela qual eu nunca tentei ter 
explicações era precisamente por essa, porque achava que tinha os recursos todos 
disponíveis, porque é que não havia de conseguir atingir o nível máximo da escala 
das notas, não é? […]‖ (Explicador 3) 
 
―Acho que têm sucesso… […] Sozinhos, não é? […] (Indecifrável) Não precisam de 
explicações.‖ (Explicadora 6) 
 
Os explicadores indicaram que os alunos não procurariam explicações durante o 
Ensino Superior por causa dos custos desta actividade, uma percepção de que as 
explicações não os auxiliariam a atingir os seus objectivos, a não preocupação com a 
média obtida e o não sentirem necessidade deste serviço. 
 
Estudo empírico: recapitulação 
Neste capítulo foram apresentados os dados que foram recolhidos no estudo 
realizado. Foram assim reportados os dados obtidos com a análise a jornais, com os 
inquéritos por questionário, online e em papel na U1 e U13 e com as entrevistas 
realizadas a alunos, directores de centros de explicações e explicadores. 
Em primeiro lugar, foram analisadas as referências a explicações (e em certos 
casos, ao ensino de línguas) encontradas na pesquisa levada a cabo em jornais 
contendo temáticas educativas. Foi realizada uma análise cronológica das publicações 
seleccionadas, datando a primeira referência encontrada de 1849 e a última de 1966, 
tendo sido encontradas referências em publicações editadas em diferentes áreas 
geográficas. 
Seguidamente, no que diz respeito ao inquérito online, os resultados foram 
apresentados de acordo com três grandes áreas: a caracterização geral da amostra 
recolhida, os dados relativos à frequência de explicações durante o Ensino Secundário e 
os dados relacionados com a frequência de explicações durante o Ensino Superior. A 
caracterização geral incluiu os resultados que diziam respeito às instituições que 
participaram no estudo, a idade dos alunos participantes, o seu género, a sua 
nacionalidade, a formação a ser frequentada, o ciclo de ensino em que os alunos se 
encontravam, a opção de curso de licenciatura, o ano a ser frequentado, a região/distrito 
em que foi frequentado o 12º ano de escolaridade, a área de estudos durante o Ensino 
Secundário, o tipo de escola no Ensino Secundário, e o grau de instrução e ocupação 
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profissional dos pais. Em relação à frequência de explicações durante o Ensino 
Secundário, foram reportados os dados que diziam respeito às percentagens de 
utilização desta actividade, às disciplinas procuradas, às razões para a procura de 
explicações no 12º ano de escolaridade, ao principal impacto das explicações nos 
resultados escolares dos alunos, ao impacto das explicações no comportamento em sala 
de aula, ao impacto das explicações na vida pessoal do aluno, a quem eram os 
explicadores dos alunos durante o 12º ano de escolaridade, ao local onde se realizavam 
as explicações, à forma como decorriam as explicações, à média de horas por semana 
passadas em explicações, ao custo mensal das explicações e à forma de frequência das 
explicações. Em relação à frequência de explicações durante o Ensino Superior, foram 
analisados os dados que se referiam ao ano em que os alunos frequentaram explicações, 
ao local onde decorriam as explicações, à forma como decorriam as explicações, às 
horas por semana passadas em explicações, à principal razão para a frequência de 
explicações e a resposta à questão ―Consegues imaginar o teu percurso escolar sem 
explicações?‖. 
No que diz respeito ao inquérito por questionário em papel na U1 e U13, foram 
também analisados os dados obtidos tendo em atenção as mesmas três grandes áreas já 
mencionadas para o questionário online. Em relação à caracterização geral, foram 
analisados os resultados relativos ao número de alunos inquiridos por curso e ano, à 
idade dos alunos, ao seu género, à sua nacionalidade, à formação a ser frequentada, à 
opção de curso de licenciatura, a média de acesso ao Ensino Superior, ao ano a ser 
frequentado, à região/distrito em que foi frequentado o 12º ano de escolaridade, à área 
de estudos frequentada no Ensino Secundário, ao tipo de escola no Ensino Secundário, e 
ao grau de instrução e à ocupação profissional dos pais. Em relação à frequência de 
explicações durante o Ensino Secundário, os dados analisados incluíram a frequência de 
explicações, em percentagem, durante o Ensino Secundário; a frequência de 
explicações, em percentagem, durante o Ensino Secundário, por Universidade; a 
percentagem de frequência de explicações no Ensino Secundário, de acordo com 
licenciatura e Universidade frequentada; a frequência de explicações, em percentagem, 
por ano de escolaridade, durante o Ensino Secundário; a frequência de explicações, em 
percentagem, por ano de escolaridade e por Universidade, durante o Ensino Secundário; 
a procura de explicações, em percentagem, por ano de escolaridade, por Universidade e 
por licenciatura; as disciplinas procuradas; as razões para a procura de explicações no 
Ensino Secundário; e o impacto das explicações no sucesso nos exames de acesso ao 
Ensino Superior. No caso das explicações no Ensino Superior, foram reportados os 
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dados relacionados com a procura de explicações, em percentagem, no Ensino Superior; 
a procura de explicações, em percentagem, por Universidade; a frequência de 
explicações, por Universidade e licenciatura; o principal impacto das explicações nos 
resultados académicos dos alunos; o impacto das explicações no comportamento em 
sala de aula; o impacto das explicações na vida pessoal dos alunos; a forma de 
frequência de explicações no Ensino Superior; o local onde se realizavam as explicações; 
a forma como decorriam as explicações; a média de horas por semana passadas em 
explicações; o custo mensal das explicações; a principal razão para a frequência de 
explicações; sobre que eram os explicadores dos alunos no Ensino Superior; as 
respostas à questão ―Consegues imaginar o teu percurso académico no Ensino Superior 
sem explicações?‖; e com as experiências dos alunos como explicadores. 
Os dados recolhidos nas entrevistas a alunos do Ensino prenderam-se com o ano 
que os alunos se encontravam a frequentar, com a sua idade e género; com a frequência 
de explicações durante o Ensino Secundário; com as razões para a frequência de 
explicações no Ensino Secundário; com a frequência de explicações durante o Ensino 
Superior e o exercício da actividade de explicador; com as razões para a frequência de 
explicações no Ensino Superior; com as razões para o não recurso a explicações; com os 
hábitos de frequência de explicações, com o local onde decorriam as explicações e como 
tinham lugar no Ensino Secundário; com o custo mensal das explicações, forma como 
tinham sido escolhidos os explicadores e a procura (ou não) de apoio na escola durante o 
Ensino Secundário; com as características procuradas num explicador no Ensino 
Secundário; com os impactos das explicações no Ensino Secundário; com as vantagens 
e desvantagens das explicações no Ensino Secundário; com o local onde decorriam as 
explicações no Ensino Superior e como tinham lugar; com as características procuradas 
num explicador no Ensino Superior; com a forma como tinham sido escolhidos os 
explicadores, custo mensal das explicações e o apoio recebido na Universidade; com os 
impactos das explicações no Ensino Superior; e com as vantagens e desvantagens das 
explicações no Ensino Superior. 
Nas entrevistas aos directores de centros de explicações, os dados reportados 
dizem respeito à idade e formação dos directores; ao exercício da actividade de 
explicador por parte do director; ao ano de abertura e horário de funcionamento dos 
centros; aos níveis de ensino a que os centros ofereciam explicações e ao nível para o 
qual se dirigiam principalmente; às razões para o investimento num centro de 
explicações; aos custos das explicações; ao número de explicadores e ocupação destes 
a tempo inteiro ou parcial no centro; à formação dos explicadores empregados nos 
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centros de explicações; às áreas científicas/disciplinas mais procuradas na opinião dos 
directores dos centros; ao número de alunos no centro e percentagem de alunos do 
Ensino Superior; às características do centro que atraem os alunos; às razões para a 
procura de explicações na região; à opinião dos directores sobre o impacto das 
explicações no acesso ao Ensino Superior; às razões para a procura de explicações por 
parte de alunos do Ensino Superior; e às razões para o não recurso a explicações no 
Ensino Superior. 
No que diz respeito às entrevistas com explicadores, os resultados analisados 
relacionam-se com a idade destes, a sua formação académica e a resposta à questão 
sobre se tinham recebido explicações durante o seu percurso escolar; a questões sobre a 
actividade de explicador (início e exercício da actividade, disciplinas oferecidas); as 
razões para trabalhar como explicador; as razões para a procura de explicações (em 
geral); as razões para a frequência de explicações por parte de alunos do Ensino 
Superior em específico; e as razões para o não recurso a explicações no Ensino 
Superior. 
No capítulo seguinte são discutidos os resultados obtidos neste estudo, tendo em 
conta as hipóteses formuladas. 
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Capítulo 5 – Discussão dos resultados 
 
“A new word is like a fresh seed sown on the ground of the discussion.” 
Ludwig Wittgenstein 
 
Capítulo 5 – Discussão dos resultados 
5.1. Análise das hipóteses 
 
Neste capítulo são discutidos os resultados obtidos, através das hipóteses 
estabelecidas neste estudo. 
 
H1 – Maior frequência de explicações durante o Ensino Secundário que durante o 
Ensino Superior 
 
De acordo com os resultados obtidos os alunos recorriam mais a esta actividade 
durante o Ensino Secundário que durante o Ensino Superior – no questionário online – 
62,3% dos respondentes indicou ter frequentado explicações durante o Ensino 
Secundário e 14,0% dos alunos respondeu tê-lo feito durante o Ensino Superior. No 
questionário em papel na U1 e U13 as respostas mostraram uma distribuição semelhante 
– 49,4% dos respondentes indicou ter frequentado explicações durante o Ensino 
Secundário e 8,2% no Ensino Superior. Os resultados são também semelhantes se se 
analisarem as respostas por Universidade – na U1 49,9% dos alunos indicou ter 
frequentado explicações durante o Ensino Secundário e 9,2% no Ensino Superior e na 
U13 49,0% dos alunos respondeu ter recorrido a esta actividade no Ensino Secundário e 
7,3% no Ensino Superior. 
Nas entrevistas realizadas com alunos do Ensino Superior o resultado foi 
semelhante – 8 alunos indicaram ter tido explicações no Ensino Secundário e 2 alunos no 
Ensino Superior. 
De acordo com os directores dos centros são várias as possíveis razões para a 
não procura de explicações durante o Ensino Superior. Por um lado, são indicadas 
razões como custos (―[…] mas é sobretudo se calhar também pelo dinheiro.‖ – Directora 
1, ensino da Biologia e da Geologia), por outro questões relacionadas com os alunos – 
como os alunos não sentirem necessidade de recorrer a explicações (―[…] há pessoas 
que não precisam de outro tipo de apoio, conseguem sozinhas obter bons resultados…‖ – 
Directora 2, Engenharia do Ambiente incompleto), o esforço pessoal dos alunos (―Muito 
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trabalho da parte deles, que é óptimo, não é?‖ – Directora 11, Gestão e Contabilidade 
incompletos), a influência da família em relação aos objectivos a atingir (―Dos que têm 
dificuldade, temos várias, uma é o nível socioeconómico da família, pronto, isso logo o 1º, 
dois, depende muito da actuação que têm em casa, pronto, se a família exige que ele 
faça […] – Directora 14, Psicologia) , os objectivos que o aluno deseja atingir ( ―Portanto é 
muito a ver com a motivação do próprio aluno, naquela disciplina […]‖ – Directora 14, 
Psicologia) e a importância de outros aspectos em detrimento do investimento académico 
(―[…] ou então privilegiam aquele tipo de situações, pronto, vou ser muito sincero, há 
dinheiro para cerveja, há dinheiro para bailes, discotecas […]‖ – Director 15, Gestão de 
Marketing). 
Por outro lado, é indicado um factor relacionado com o estudo – os alunos 
recorrerem a outros apoios, nomeadamente a uma entreajuda entre colegas (―Trabalho, 
ajuda entre colegas, há sempre um colega, sei de muitos pessoas que têm um colega 
que é muito bom numa cadeira e que ajuda os outros […]‖ – Directora 11, Gestão e 
Contabilidade incompletos). 
Certas razões são directamente relacionadas com as explicações – o 
desconhecimento da existência deste serviço (―Acho que ou por pensarem que não 
existem essas explicações, não sei.‖ – Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia), 
não ―ser suposto‖ os alunos deste nível de ensino recorrerem a esta actividade 
(―Segundo porque acham que quando se vai para o Superior já não tem que se ter nem é 
suposto ter-se explicações […]‖ – Directora 7, Ciências da Educação) e uma visão 
negativa das explicações, associando as explicações aos ―maus‖ alunos (―[…] sei lá 
talvez também pelo aspecto negativo acho que como eu disse há pouco acho que o 
serviço das explicações não está, ou seja, não é muito bem-visto […] – Directora 10, a 
frequentar Doutoramento na área da Economia). 
Os explicadores, referem-se a algumas razões também mencionadas pelos 
directores – os custos (―[…] também poderá ser por uma questão financeira, pronto […]‖ 
– Explicadora 1) e uma questão relacionada com os alunos, também indicada pelos 
directores – os alunos sentirem não precisar deste serviço ("[…] e outros porque não 
precisam […]‖ – Explicador 2). 
Os explicadores mencionam factores não indicados pelos directores – uma 
percepção de que as explicações não os auxiliariam a atingir os seus objectivos (―[…] ou 
(Indecifrável) é eles próprios acharem que sei lá, que se calhar se tiverem um explicador 
que não é isso que vai funcionar […]‖ – Explicadora 1) e a não preocupação com a média 
obtida (―[…] muitos deles como não estão preocupados com a média e como sabem que 
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sabem o mínimo para passar a disciplina não se preocupam com ter explicações porque 
para eles a média não é importante… […] – Explicador 2). 
Uma maior frequência de explicações no Ensino Secundário é, assim, de acordo 
com os dados obtidos, comprovada. Esta conclusão encontra-se na linha da literatura 
sobre a temática, no sentido em que os estudos realizados sobre esta focam, como 
constatado na revisão da literatura, na sua grande maioria o recurso a explicações 
durante o Ensino Não Superior e são ainda muito escassos os estudos sobre o Ensino 
Superior no âmbito das explicações. A diferença na procura pode também dever-se às 
razões pelas quais os alunos procuram as explicações e às diferentes características dos 
dois níveis de ensino. 
 
H1b) No Ensino Secundário maior frequência de explicações durante o 12º ano 
 
Os resultados dos inquéritos por questionário indicaram que a procura de 
explicações aumentava à medida que os anos escolares avançavam. No inquérito por 
questionário online, e tomando em consideração o número total de alunos que referiu ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário, 42,3% dos alunos indicou ter frequentado 
explicações no 10º ano, 52,5% no 11º ano e 74,3% no 12º ano. Por seu lado, no inquérito 
por questionário em papel na U1 e U13, também em relação ao número total de alunos 
que respondeu ter recorrido a explicações durante o Ensino Secundário, 47,3% dos 
alunos disse ter recorrido a esta actividade no 10º ano, 65,5% no 11º ano e 86,4% no 12º 
ano. A maior procura de explicações, de acordo com estes resultados, encontrava-se no 
12º ano de escolaridade. 
No Quadro 77 são apresentados os resultados de uma análise acerca das 
respostas dos alunos sobre o recurso das explicações durante o Ensino Secundário. 
Como se pode constatar em ambos os inquéritos por questionário, quando se analisa o 
recurso a explicações em cada ano de escolaridade, no 12º ano é que se dá a maior 
concentração da procura de explicações. Este Quadro mostra também que para vários 
alunos o recurso a explicações é uma actividade que os acompanha durante todo o 
Ensino Secundário, reportando estes alunos o uso deste serviço durante todos os anos 
do Ensino Secundário – 10º, 11º e 12º ano. 
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Quadro 77: Utilização de explicações durante o Ensino Secundário202 
 
 Questionário online Questionário em papel na U1 e U13 
 Frequência %
203
 Frequência %
204
 
Apenas no 10º ano 23 1,9 2 0,5 
Apenas no 11º ano 19 1,6 10 2,6 
Apenas no 12º ano 217 17,8 64 16,4 
No 10º e 11º ano 32 2,6 4 1,0 
No 11º e 12º ano 111 9,1 39 10,0 
No 10º e 12º ano 10 0,8 7 1,8 
No 10º, 11º e 12º ano 390 32,0 136 34,8 
 
Como pode constatar-se pelos dados obtidos, a maior procura de explicações 
dentro do Ensino Secundário parece concentrar-se no 12º ano. Vários estudos que 
investigaram o recurso a explicações em diferentes anos de escolaridade também 
encontraram um maior recurso no último ano do Secundário (Ireson & Rushforth, 2004; 
Neto, 2006). Para além disto, o 12º ano é o ano em que os alunos terminam o Ensino 
Secundário e realizam vários exames que irão ser utilizados para efeitos de selecção da 
entrada no Ensino Superior. Assim, estes resultados encontram-se na linha de outras 
investigações que estudaram a frequência de explicações por parte de alunos que 
realizaram exames de acesso ao Ensino Superior (c.f. Smyth, 2009; Tansel & Bircan, 
2005b). 
 
H1c) Os alunos que têm explicações no Ensino Superior já recorreram a esta 
actividade durante o Ensino Secundário 
 
Ao analisar o Quadro 78 e no Quadro 79, ao contrastarem-se as diferentes formas 
de utilização (ou não) de explicações durante o Ensino Secundário e o recurso a esta 
actividade durante o Ensino Superior, pode constatar-se o número reduzido de alunos 
que indicaram ter recorrido a explicações em ambos os níveis de ensino. Ao adicionar as 
percentagens de frequência de explicações apresentadas que vão da resposta ―Apenas 
no 10º ano‖ até à resposta ―No 10º, 11º e 12º ano‖, no caso de resposta positiva à 
                                                          
202
 Foram retiradas as não respostas a algumas das questões colocadas acerca desta temática 
(Explicações no Ensino Secundário, no 10º ano, no 11º ano ou no 12º ano). 
203
 Estas percentagens foram calculadas em relação ao número total de alunos que respondeu ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário – neste caso, 1219 alunos. 
204
 Estas percentagens foram calculadas em relação ao número total de alunos que respondeu ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário – neste caso, 391 alunos. 
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frequência de explicações em ambos Ensino Secundário e Superior, no questionário 
online tem-se um total de 6,5% e no questionário em papel na U1 e U13 um total de 
3,3%. Os resultados obtidos apontam, no entanto, no sentido de uma possível relação 
entre a utilização deste serviço durante todo o Ensino Secundário (do 10º ao 12º ano) e o 
seu recurso mais tarde no Ensino Superior, dado que de todas as possibilidades de 
recurso a explicações nesse nível de ensino que foram analisadas aqui, é a combinação 
―No 10º, 11º e 12º ano‖ que, cruzada com a procura de explicações no Ensino Superior, 
regista a maior percentagem de alunos – 3,6% no questionário online e 2,0% no 
questionário em papel na U1 e U13. Isto pode dever-se ao desenvolvimento de um hábito 
de recurso a esta actividade ao longo do Ensino Secundário, que terá assim continuação 
no Ensino Superior. 
Por outro lado, é de notar a percentagem de recurso a explicações no Ensino 
Superior no caso dos alunos que indicaram não ter recorrido a esta actividade durante o 
Ensino Secundário – 3,3% no questionário online e 3,7% no questionário em papel na U1 
e U13. Poderá isto estar relacionado com uma maior aceitação do recurso a explicações 
por parte dos alunos em geral – recorrendo estes a esta actividade mesmo não o fizeram 
no nível de ensino anterior?  
 
Quadro 78: Explicações no Ensino Secundário e no Ensino Superior (questionário 
online) 
 
 No Ensino Superior alguma vez frequentaste explicações? 
Ensino Secundário Não %
205
 Sim % 
Não teve explicações 639 32,6 64 3,3 
Apenas no 10º ano 20 1,0 3 0,2 
Apenas no 11º ano 16 0,8 2 0,1 
Apenas no 12º ano 188 9,6 26 1,3 
No 10º e 11º ano 28 1,4 4 0,2 
No 11º e 12º ano 91 4,6 18 0,9 
No 10º e 12º ano 7 0,4 3 0,2 
No 10º, 11º e 12º ano 314 16,0 71 3,6 
 
 
 
                                                          
205
 As percentagens neste quadro foram contabilizadas em relação ao número total de 
respondentes do inquérito – neste caso, 1958 alunos. Novamente, as não respostas foram 
excluídas. 
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Quadro 79: Explicações no Ensino Secundário e no Ensino Superior (questionário 
em papel na U1 e na U13) 
 
 No Ensino Superior alguma vez frequentaste explicações? 
Ensino Secundário Não %
206
 Sim % 
Não teve explicações 360 45,5 29 3,7 
Apenas no 10º ano 2 0,3 0 0,0 
Apenas no 11º ano 9 1,1 1 0,1 
Apenas no 12º ano 58 7,3 5 0,6 
No 10º e 11º ano 2 0,3 2 0,3 
No 11º e 12º ano 37 4,7 2 0,3 
No 10º e 12º ano 7 0,9 0 0,0 
No 10º, 11º e 12º ano 116 14,7 16 2,0 
 
No questionário online (como indicado anteriormente uma versão mais longa do 
questionário em papel na U1 e U13) os respondentes que indicaram ter frequentado 
explicações durante o 12º ano foram questionados acerca dos seus hábitos de frequência 
desta actividade durante esse ano de escolaridade. No Quadro 80 são apresentados os 
resultados do contraste das respostas entre os alunos que assinalaram uma frequência 
anual e não anual das explicações no 12º ano e o seu recurso a explicações no Ensino 
Superior. Como se pode constatar é também entre os alunos que indicaram ter uma 
frequência anual e regular de explicações no último ano do Ensino Secundário que se 
concentra a maior procura de explicações no Ensino Superior. 
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 As percentagens neste quadro foram contabilizadas em relação ao número total de 
respondentes do inquérito – neste caso, 791 alunos. Novamente, as não respostas foram 
excluídas. 
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Quadro 80: Frequência contínua (ou não) de explicações no 12º ano e recurso a 
explicações no Ensino Superior 
 
 No Ensino Superior alguma vez frequentaste 
explicações? 
Frequência de explicações no 12º ano Não %
207
 Sim % 
Não anual
208
 205 22,6 38 4,2 
Durante todo o ano lectivo, de uma 
forma regular 
538 59,4 109 12,0 
 
Alguns directores de centros de explicações referiram-se ao desenvolvimento do 
hábito de frequência de explicações, quer por um hábito de frequência em geral, quer por 
uma ―fidelização‖ dos alunos ao centro: 
―[…] e até isto é uma realidade muito recente, porque também já tiveram explicações 
no Secundário. Como é um fenómeno que está muito mais, que está a chegar a muito 
mais alunos, eu acho que depois também se torna se calhar normal voltar ali ao 
centro de explicações, pronto (Indecifrável) porque é que eu estou a dizer isto, porque 
os que têm explicações regulares connosco já eram nossos alunos antes, regulares 
ou que de vez em quando cá vêem, são alunos que já eram nossos e há uma grande 
ligação, não é? Imaginemos um aluno que está aqui desde o 7º, 8º, 9º, 10º, 11º, 12º, 
até ao 9º no acompanhamento, depois foi tendo explicações a Matemática, é natural 
que já passou para o 4º ano, ainda tem uma cadeira de 2º, olha vou à X ver se me 
arranjam alguém, acho que é esta a maneira de pensar.‖ (Directora 1, U13) 
 
―[…] então este ano, ainda dei às minhas alunas do 12º ano Álgebra e Cálculo I, este 
ano elas imploraram-me e eu vinha para aqui à noite porque já estavam muito 
habituadas à minha maneira de dar a explicação, foram as minhas alunas, as minhas 
meninas […]‖ (Directora 5, U1) 
 
―[…] o primeiro ano da Universidade normalmente é fácil porque até são alunos que já 
foram nossos durante anos e entram e têm as dificuldades no Cálculo, na Álgebra e 
vêm […]‖ (Directora 11, U1) 
 
―As pessoas vão-se habituando a ter essa ajuda e quando se entra, e isto eu noto e 
cada vez noto mais isso e às vezes eu digo infelizmente, e quando as pessoas 
entram na Universidade, portanto no 1º ano, acabam por sentir essa falta, falta-me 
aqui qualquer coisa, e pronto as aulas do Ensino Superior são diferentes das aulas do 
Ensino Secundário, porque têm que ser diferentes, que é para a pessoa, portanto, a 
ideia também é a pessoa crescer, e a pessoa amadurecer em termos de 
conhecimentos, não é? E, pronto, e acaba por haver essa necessidade […] porque 
esse hábito também vem já do… […] É, Ensino Básico, depois Ensino Secundário, e 
                                                          
207
 As percentagens neste quadro foram contabilizadas em relação ao número total de 
respondentes que indicaram ter frequentado explicações no 12º ano de escolaridade – neste caso, 
906 alunos. Novamente, as não respostas foram excluídas. 
208
 Nesta variável foram aglomeradas as diferentes opções de resposta dos alunos que indicavam 
uma frequência não anual das explicações (―Principalmente nas semanas/dias anteriores a um 
teste/exame‖, ―Apenas no final do ano lectivo‖, ―Apenas durante as férias escolares‖, Outra 
situação). 
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depois a pessoa entra (Indecifrável) falta-me aqui qualquer coisa, pronto, então 
vamos recorrer a explicações, não é? Portanto foi um bocadinho de, dos anos 
anteriores.‖ (Directora 16, U1) 
 
Embora os resultados obtidos não mostrem uma ligação directa entre a frequência 
de explicações num nível de ensino e o subsequente recurso a esta actividade no nível 
que o segue, parece poder apontar-se para o desenvolvimento de um ―hábito‖ de procura 
deste serviço, o que poderá apoiar a mudança de percepção acerca das explicações 
defendida por alguns autores que foi discutida no Capítulo 2. 
 
H2 – Matemática é a disciplina mais popular para explicações 
 
Os resultados obtidos indicam que a Matemática é a disciplina mais popular na 
procura de explicações. No questionário online, ao nível do Ensino Secundário, a 
Matemática foi a disciplina mais referida pelos alunos, nos 10º, 11º e 12º anos (ver 
Quadro 81) – indicada no 10º ano por 34,9% dos alunos que referiram ter frequentado 
explicações no Ensino Secundário, no 11º ano por 43,2% e no 12º ano por 62,9%. As 
disciplinas a ressaltar a seguir à Matemática são a Química, a Física e o Inglês, como 
pode ser visto no Quadro 81.  
 
Quadro 81: Disciplinas mais procuradas pelos alunos do questionário online 
 
 
Matemática 
 
Química 
 
Física 
 
Inglês 
 
 
Frequência %
209
 Frequência % Frequência % Frequência % 
10º ano 425 34,9 107 8,8 71 5,8 105 8,6 
11º ano 526 43,2 153 12,6 89 7,3 101 8,3 
12º ano 763 62,6 259 21,2 139 11,4 23 1,9 
 
No questionário em papel na U1 e U13 a Matemática foi também a disciplina mais 
referida – indicada no 10º ano por 35,0% dos alunos que referiram ter frequentado 
explicações no Ensino Secundário, no 11º ano por 48,3% e no 12º ano por 71,4% (ver 
Quadro 82). 
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 Estas percentagens foram calculadas em relação ao número total de alunos que respondeu ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário – neste caso, 1219 alunos. Novamente, as não 
respostas foram excluídas. Quando questionados acerca das disciplinas a que tinham recebido 
explicações, os alunos podiam dar mais que uma resposta. 
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Quadro 82: Disciplinas mais procuradas pelos alunos do questionário em papel na 
U1 e U13 
 
 
Matemática Química Física Inglês Geometria Descritiva Português 
 
Freq. %
210
 Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
10º ano 137 35,0 27 6,9 26 6,6 37 9,5 13 3,3 15 3,8 
11º ano 189 48,3 56 14,3 47 12,0 51 13,0 15 3,8 14 3,6 
12º ano 279 71,4 64 16,4 45 11,5 9 2,3 39 10,0 29 7,4 
 
Como pode ser constatado no Quadro 82, em relação às restantes disciplinas que 
se destacam, às disciplinas de Química, Física e Inglês juntam-se a Geometria Descritiva 
e o Português. 
No caso das entrevistas a alunos do Ensino Superior, 6 dos alunos que indicaram 
ter tido explicações durante o Ensino Secundário referiram que o tinham feito à disciplina 
de Matemática. 
Em relação ao Ensino Superior foi obtida uma grande variedade de designações 
de disciplinas. Ao agruparem-se as diversas designações, constata-se também aqui que 
a Matemática e suas subáreas são as mais procuradas. No questionário online (no ano 
lectivo em que foi distribuído o questionário) foram obtidas as respostas seguintes: 
Matemática e suas subáreas: Estatística Aplicada a Gestão II, Álgebra Linear, 
Matemática Aplicada, Análise Matemática, Estatística, Geometria Analítica, Análise 
Matemática 2, Análise Matemática 1 e 2, Análise Matemática 1, Álgebra, Matemática 
Discreta, Bioestatística, Biomatemática, Cálculo 2, Cálculo 3, Cálculo Financeiro, Cálculo 
1, Estatística Aplicada à Gestão, Elementos de Matemática I, Elementos de Matemática 
II, Estatística Aplicada e Finanças I, Matemática, Matemática 2, Matemática 3, 
Matemática Computacional I e II, Probabilidades e Estatística, Tópicos de Matemática, 
Matemática Financeira, Matemáticas, Matemáticas gerais II, Matemáticas Gerais, 
Métodos Numéricos e Estatísticos, Métodos Quantitativos, Métodos Quantitativos e 
Contabilidade, Métodos Quantitativos II, Investigação operacional. 
No questionário em papel na U1 e U13, foi também a Matemática a mais 
procurada: 
Matemática e suas subáreas: Matemática, Conceitos de Matemática, Conceitos 
de Matemática I, Cálculo, Cálculo I, Cálculo II, Cálculo I e II, Cálculo III, Cálculo B, 
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 Estas percentagens foram calculadas em relação ao número total de alunos que respondeu ter 
frequentado explicações no Ensino Secundário – neste caso, 391 alunos. Novamente, as não 
respostas foram excluídas. Quando questionados acerca das disciplinas a que tinham recebido 
explicações, os alunos podiam dar mais que uma resposta. 
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Cálculos, Análise211, Análise I, II212, Análise Matemática, Álgebra, Elementos de 
Matemática, Elementos Matemática I, Métodos213, Estatística, Matemática, Cálculo III, 
Complementos de Análise Matemática, Conceitos de Matemática I, Conceitos de 
Matemática II, Elementos de Matemática, Elementos de Geometria, Geometria e Medida, 
Geometria, Bioestatística. 
No caso das entrevistas aos alunos, os 2 alunos que indicaram ter tido 
explicações no Ensino Superior, referiram ter frequentado esta actividade ao nível das 
subáreas da Matemática – 1 aluno em Geometria e Medida e o outro em Cálculo 1 e 
Cálculo 2. 
Os directores de centros de explicações foram questionados acerca da sua 
opinião sobre as áreas científicas/disciplinas mais procuradas em explicações pelos 
alunos. Todos os directores indicaram a Matemática como uma das disciplinas mais 
procuradas. 
Aqui pode também analisar-se a procura de explicações por parte dos alunos do 
curso de Educação Básica214, como reportado nos resultados do questionário em papel 
da U1 e U13. Neste questionário, de acordo com os dados obtidos, neste curso registou-
se uma procura considerável de explicações. Ao explorarem-se as respostas dos alunos 
sobre as disciplinas a que tinham recorrido a explicações, pode constatar-se que a 
maioria215 se refere à Matemática e suas e suas subáreas: Conceitos de Matemática, 
Conceitos de Matemática I, Elementos de Matemática, Elementos Matemática I, 
Conceitos de Matemática I, Matemática, Elementos de Geometria, Geometria, Geometria 
e Medida. Apenas um aluno referiu ter recorrido a explicações ao nível da Linguística216. 
Este curso, que resultou da adequação, devido às alterações introduzidas pelo Processo 
de Bolonha, da Licenciatura em Educação de Infância e da Licenciatura em Ensino 
Básico – 1º Ciclo, parece dar uma maior ênfase às disciplinas ligadas à Matemática no 
seu plano de estudos que os cursos que o originaram. 
                                                          
211
 Deverá dizer respeito à disciplina de Análise Matemática. 
212
 Deverá dizer respeito à disciplina de Análise Matemática. 
213
 Deverá dizer respeito à disciplina de Métodos Numéricos. 
214
 Na U1: 13 alunos de Engenharia Mecânica, 1 aluno de Design, 15 alunos de Educação Básica, 
3 alunos de Ensino Básico, 1º ciclo, 3 alunos de Ciências Biomédicas (nenhum aluno de Educação 
de Infância); na U13: 7 alunos de Engenharia Mecânica, 14 alunos de Educação Básica, 2 alunos 
de Engenharia Biomédica, 3 alunos de Ensino Básico, 1º ciclo e 4 alunos de Educação de Infância 
(nenhum aluno de Design e Marketing de Moda). 
215
 Foram mantidas as designações registadas pelos alunos. 
216
 Dois alunos deste curso referiram ter tido explicações não no âmbito de Educação Básica mas 
sim em cursos que tinham frequentado anteriormente – ―Estatística num outro curso superior‖ e 
―Física I e II, Cálculo I e II (tirei outro curso, antes deste)‖. 
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Em relação aos resultados obtidos no Ensino Secundário, Costa, Neto-Mendes, & 
Ventura (2008b) no seu estudo sobre a frequência de explicações no 12º ano reportaram 
ter sido a Matemática também a disciplina mais popular para explicações nesse ano de 
escolaridade. O estudo de Bento (2009) com alunos a frequentar o 12º ano também 
apontou para um maior recurso a explicações na disciplina de Matemática. As 
percentagens de frequência de explicações a Matemática e suas subáreas no Ensino 
Superior parecem apontar para o continuar desta popularidade. 
Ao nível do Ensino Superior, no estudo217 realizado por Tavares, Santiago, & 
Lencastre (1998: 34), os autores analisaram o rendimento escolar dos alunos no 1º 
semestre do 1º ano e verificaram que a disciplina de Cálculo apresentava uma média de 
notas negativa (7 valores) – as restantes disciplinas analisadas (Física, Química, 
Informática e Inglês) apresentavam uma média positiva. Estes resultados podem estar 
relacionados com as disciplinas em que se dá uma maior procura de explicações. 
Como pode ser constatado, a Matemática parece ser a disciplina mais procurada 
para explicações. Poderá o recurso a explicações nesta área estar relacionada com a 
importância dada em geral a esta disciplina? Os conhecimentos nesta disciplina são 
objecto de estudo em instrumentos de comparação internacional como o ―Trends in 
International Mathematics and Science Study‖ (TIMSS)218 ou o ―Programme for 
International Student Assessment‖ (PISA)219. 
Ao discutir os papéis da Matemática na sociedade, Niss (1994: 367-368) indica 
que esta tem 5 faces: ciência pura, ciência aplicada, sistema de instrumentos, uma área 
da estética e disciplina escolar/académica. O mesmo autor indica que cada sociedade 
mantém, apoia e financia actividade matemática em todas as faces indicadas, de tal 
modo e a tal ponto que é evidente que a sociedade atribui uma importância primordial à 
Matemática (Niss, 1994: 368). No entanto, como o autor refere, existem muitas outras 
ciências essenciais, ou sistemas de instrumentos cruciais para as práticas sociais, ou 
maravilhosas áreas da estética, ou disciplinas escolares/académicas fundamentais, que 
                                                          
217
 O estudo destes autores foi realizado na Universidade de Aveiro, consistindo na aplicação de 
um inquérito por questionário no 1º ano dos cursos de licenciatura nas áreas de Ciências e 
Engenharia, no ano lectivo de 1997/98 e a amostra consistiu de 376 alunos (Tavares, Santiago, & 
Lencastre, 1998: 19 e 25). 
218
 Este instrumento testa os conhecimentos de alunos dos 4º e 8º anos em Matemática e 
Ciências, nos Estados Unidos da América e vários outros países do mundo e já foram recolhidos 
dados em 1995, 1999, 2003 e 2007 (http://nces.ed.gov/timss/). 
219
 Este instrumento é levado a cabo pela OECD, é aplicado em diferentes países a alunos de 15 
anos de idade e já foi realizado em 2000, 2003, 2006 e 2009 
(http://www.pisa.oecd.org/pages/0,3417,en_32252351_32235907_1_1_1_1_1,00.html). 
O PISA avalia os alunos em ―Mathematical Literacy‖, ―Problem Solving‖ (esta área foi introduzida 
no PISA de 2003), ―Reading Literacy‖ e ―Scientific Literacy‖ 
 (http://www.pisa.oecd.org/pages/0,3417,en_32252351_32235918_1_1_1_1_1,00.html). 
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são muito menos favorecidas pela sociedade do que a Matemática (Niss, 1994: 368). 
Niss (1994: 368) acredita que esta posição privilegiada se deve a a) que a Matemática, 
provavelmente mais do que qualquer outra disciplina, possui as 5 faces mencionadas 
acima simultaneamente; b) que a Matemática é eficaz como ciência aplicada e como 
sistema de instrumentos para práticas sociais, que estão relacionados por sua vez a 
outras disciplinas e áreas; e que c) devido à razão b) a Matemática está directamente 
relacionada com o funcionamento e desenvolvimento da sociedade em geral. Assim, 
como o autor indica, o papel social e a importância da Matemática como disciplina não se 
caracterizam apenas pelo seu estatuto como ciência pura mas têm a ver com a maneira 
como a Matemática é activada para lidar com questões para além da Matemática em si 
(Niss, 1994: 368). 
 
H3 – A principal razão para a procura de explicações no Ensino Secundário 
relaciona-se com o obter de uma média/classificação que permita aos alunos 
ingressar no curso da sua preferência no Ensino Superior 
 
No questionário online os alunos foram questionados especificamente sobre a 
principal razão para o recurso a explicações durante o 12º ano. A opção mais assinalada 
pelos alunos foi ―Obter média/classificação que te permitisse ingressar no curso da tua 
preferência‖ (24,2% dos alunos). No questionário em papel na U1 e U13 foi pedido aos 
alunos que indicassem as razões para a frequência de explicações durante o Ensino 
Secundário em geral e a opção mais assinalada foi também ―Obter média/classificação 
que te permitisse ingressar no curso da tua preferência no Ensino Superior‖ (48,6% dos 
alunos que indicaram ter frequentado explicações no Ensino Secundário220). No caso 
deste questionário, ao analisarem-se apenas as respostas dadas por alunos que 
assinalaram ter frequentado explicações durante o 12º ano, é também esta a opção mais 
indicada (50,6% dos alunos que indicaram ter frequentado explicações no 12º ano)221. 
                                                          
220
 Neste inquérito, como mencionado no Capítulo 4, nesta questão os alunos podiam seleccionar 
mais que uma opção. Esta opção foi assinalada por 190 alunos. Esta percentagem foi calculada 
em relação ao número total de alunos que responderam ter frequentado explicações no Ensino 
Secundário. 
221
 Esta opção foi seleccionada por 171 alunos. Esta percentagem foi calculada em relação ao 
número total de alunos que responderam ter frequentado explicações no 12º ano de escolaridade. 
Restantes opções: ―Para te preparares especificamente para um exame‖ (149 alunos), ―Falta de 
competência do(s) teu(s) professor(es)‖ (103 alunos), ―Insucesso anterior nessa(s) disciplina(s)‖ 
(77 alunos), ―Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda‖ (52 alunos), ―O elevado nº de 
alunos da tua turma impedia o professor de te dar o apoio necessário‖ (36 alunos), ―Os teus pais 
queriam que tivesses explicações‖ (23 alunos), ―Os teus colegas de turma tinham explicações‖ (8 
alunos) e Outra razão (20 alunos). 
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Esta razão foi também indicada pelos alunos entrevistados que tinham 
frequentado explicações no Ensino Secundário, por exemplo: ―Porque queria ter uma 
média, uma determinada média a Matemática, que era para me poder candidatar ao 
curso, de específica.‖ (Aluna 6, Educação de Infância, U1) / ―[...] frequentei explicação no 
12º ano para poder aumentar a minha nota de Matemática, para entrar no curso que 
realmente queria sem ter que me preocupar muito.‖ (Aluna 8, Engenharia Mecânica, U1) 
As outras razões dadas pelos alunos entrevistados relacionavam-se com: 
 a dificuldade sentida em certas disciplinas (―[…] a Matemática mesmo por 
dificuldade […]‖ – Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1); 
 a falta de motivação para estudar uma disciplina (―[…] e não estava muito virado 
para aprender Inglês‖ – Aluno 2, Engenharia Mecânica, U13); 
 factor directamente relacionado com o aluno – neste caso o aumento de auto-
confiança que este apoio significava (―Por mais auto-confiança, eu era incapaz de 
ir para um teste sem ir a uma explicação […]‖ – Aluna 3, Engenharia Mecânica, 
U1); 
 com os problemas que sentiam ter com os professores das disciplinas (―[…] Tive, 
vi-me obrigada a arranjar uma explicação por causa dos professores, porque tanto 
a de Química como a de DGD era daquele género de professores que não explica 
[…]‖ – Aluna 12, Ciências Biomédicas, U1). 
 
Aos directores de centros de explicações foi colocada uma pergunta com um 
carácter mais generalista acerca da sua opinião sobre as razões que motivavam a 
procura de explicações na região, para explorar em maior profundidade estas razões. 
Algumas das razões avançadas iam na mesma linha daquelas indicadas pelos alunos: 
 as dificuldades em certas disciplinas (―[…] Depois no Secundário temos quer a 
procura de positivas, ou seja a Matemática ou a Físico-Química ou o Português, 
não estão, muitas vezes Inglês, não estão a conseguir tirar positiva […]‖ – 
Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia); 
 a desmotivação de professores e alunos (―Eu acho que há procura de explicações 
nesta região porque se formos a ver o Secundário e o 1º, 2º e 3º ciclo, eu creio 
que os professores andam desmotivados e não estão a dar o melhor deles porque 
também os alunos andam desmotivados […]‖ – Directora 4, Inglês-Alemão); 
 menos disponibilidade dos professores (―[…] os professores estão muito 
ocupados, os professores além de ensinar, têm muita burocracia, muitas 
actividades e não há disponibilidade, eu sinto que eles não têm, sinto e também 
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porque convivo com eles directamente, os professores não têm tempo para se 
dedicar aos alunos como (Indecifrável) eles já vão para as aulas saturados […]‖ – 
Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos). 
 
Para além destas, os directores referiram razões relacionadas com motivações 
dos pais dos alunos: 
 os pais investiam em explicações porque não possuíam conhecimentos para 
auxiliar os filhos ou porque não queriam realizar um apoio escolar (―[…] e é, muito 
estas duas razões, não querer passar tempo deste trabalho com os filhos e querer 
estar com outras conversas e também sentir às vezes que mesmo a nível do 2º 
ciclo não conseguem explicar as coisas de forma que os filhos percebam.‖ – 
Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia); 
 menos tempo dos pais para auxiliar os filhos (―[…] cada vez mais os pais têm 
menos tempo para apoiar os alunos nas tarefas escolares e portanto para terem a 
certeza que o seu filho está a estudar […]‖ – Directora 8, Matemáticas Aplicadas, 
Ramo Educacional); 
 as explicações como local para ocupar os filhos (―[…] e por outro lado, às vezes 
podem não ter onde deixar os miúdos, então em vez de os deixar no ATL ou num 
sítio onde não estudem, mais vale deixar num centro de explicações […]‖ – 
Director 9, Área da Economia); 
 a preocupação com certas disciplinas (―[…] situação que já há, há pais que 
começam já a preocupar-se com a formação, eu também sou mãe, e como mãe 
também me preocupo nas disciplinas que eu considero mais base de estudo […]‖ 
– Directora 11, Gestão e Contabilidade incompletos). 
 
Outras razões apontavam factores relacionados com a escola: 
 problemas com os programas (―[…] os programas também não estão muito bem 
feitos, portanto não estão talhados de maneira a motivar os alunos […]‖ – 
Directora 4, Inglês-Alemão); 
 o número extenso de alunos na sala de aula (―[…] agora a maior coisa absurda 
que existe é o número de alunos que existe na sala de aula […]‖ – Directora 5, 
ensino em Matemática); 
 dificuldades com os métodos de ensino em vigor na escola (―[…] o ensino, 
principalmente o Ensino Básico e Secundário tem que mudar, os métodos de 
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Ensino Básico e Secundário têm que mudar […]‖ – Directora 16, Matemática – 
Ensino). 
 
Razões também indicadas pelos directores relacionavam-se com factores 
relacionados com o estudo: 
 a falta de método de estudo (―E talvez também não haver um método de estudo e 
então procuram as explicações para os ensinarem a estudar […]‖ – Directora 2, 
Engenharia do Ambiente incompleto); 
 menos trabalho autónomo por parte dos alunos (―[…] Primeiro porque os alunos 
cada vez estudam menos […] – Directora 8, Matemáticas Aplicadas, Ramo 
Educacional). 
 
Outras razões apresentadas pelos directores diziam respeito a factores 
directamente relacionados com os alunos: 
 formas diferentes de aprendizagem que na opinião dos directores requeriam em 
certas situações o recurso a esta actividade (―[…] nós somos todos diferentes e 
uns aprendemos a um ritmo elevado, outros temos raciocínio muito rápido para 
perceber e tornar, imaginar e conseguir perceber para que é aquilo serve, outros 
não têm […]‖ – Directora 10, a frequentar Doutoramento na área da Economia); 
 a necessidade de apoio extra (―[…] é uma forma de completar aquilo que os 
alunos muitas das vezes não têm nas aulas, está bem que eles têm os apoios 
agora mas não chega, não é?‖ – Directora 6, Química); 
 a não frequência de aulas (―Como eu estava a dizer, eu acho que é, que é um 
problema muito grande do ensino em geral, os Universitários é porque muitas 
vezes não conseguem ir às aulas […]‖ – Directora 4, Inglês-Alemão); 
 desorientação na transição de nível (―A nível de Secundário há o caso dos alunos 
muito bons e há o caso dos alunos que têm dificuldade, muitas das vezes é 
desorientação em termos de estudo, lá está, por detrás também não a tinham e 
chegam ao 10º ano e apanham um susto tremendo […]‖ – Directora 11, Gestão e 
Contabilidade incompletos). 
 
Também houve referência à questão de as explicações se terem tornado uma 
actividade ―normal‖ (―[…] e aqui em X parece-me quase um micro-caso de estudo, que é 
as pessoas acharem que já é normal.‖ – Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) 
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ou um hábito (―As pessoas vão-se habituando a ter essa ajuda […] – Directora 16, 
Matemática – Ensino). 
Alguns directores indicaram directamente a razão relacionada com a melhoria de 
notas e que se depreende estar ligada à intenção de acesso ao Ensino Superior (―Não sei 
se nas outras não há, agora é assim, eu acho que a procura das explicações, pelo menos 
eu vejo pelo nosso público é de subida, quer dizer, não é propriamente, não são maus 
alunos, porque não, eu tenho, aliás, a maior parte dos alunos que eu tenho aqui são 
alunos com boas médias, portanto, querem é ter médias melhores, eu acho que 
procuram exactamente por isso, para terem melhores médias, não é? – Directora 7, 
Ciências da Educação). Outros referiram-se a esta razão indirectamente: 
 ―Há, pronto, o início do Secundário é sempre um bocadinho mais dramático, é o 
cronómetro das médias que está a contar, mas e é ver que de repente parece que 
passaram para burros, quer dizer, até tinham uns 5s ou uns 4s e agora andam ali 
às vezes no 12 aflitinhos […]‖ (Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia); 
 ―[…] e depois quando chega a altura em que eles começam a necessitar daquelas 
notas porque têm uma ambição, querem ir para a Universidade, precisam de uma 
média, apercebem-se que não sabem nada e então vêm a correr porque eu 
preciso disto…‖ (Directora 4, Inglês-Alemão); 
 ―[…] e quando eles chegam ao 10º ano têm que tirar boas notas.‖ (Directora 4, 
Inglês-Alemão). 
 
Os explicadores referiram como razão as dificuldades sentidas (―Eu acho que há 
procura de explicações porque há pessoas que têm dificuldades […]‖ – Explicador 3), 
assim como os alunos e os directores dos centros. Outras respostas dadas pelos 
explicadores relacionavam-se com aspectos indicados pelos directores dos centros, 
dizendo respeito a motivações dos pais dos alunos: 
 para garantir notas positivas ou uma subida de notas aos filhos (―Basicamente é 
porque os alunos tiram notas negativas e os pais querem que eles, pronto, 
levantem as notas […] Mas também tenho alunos que têm positiva, até têm boas 
notas, mas querem mantê-las, então os pais querem que os filhos frequentem 
explicações.‖ – Explicadora 4); 
 as explicações como local de ocupação dos filhos ―[…] noutros casos acredito que 
seja também um pouco para os ocupar […]‖ – Explicadora 5); 
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 para garantir que os filhos estudassem (―[…] os pais procuram explicações para 
os filhos só para garantir que eles estudam, e que eles passam de ano […]‖ – 
Explicadora 1). 
 
Os explicadores também mencionaram, como os directores de centros, factores 
relacionados com o estudo: 
 menos trabalho autónomo por parte dos alunos (―Mas a maior parte são aqueles 
alunos que até em alguns dos casos que não estudou nada durante o semestre, 
portanto e depois aparecem à última da hora […]‖ – Explicador 2) 
E, factores directamente relacionados com os alunos: 
 não frequência de aulas (―[…] e às vezes no Ensino Superior é por não irem às 
aulas.‖ – Explicadora 6). 
 
Para além disto, os explicadores referiram-se a questões de desejo de melhoria 
de nota (―[…] e outra são os alunos que querem melhorar a nota […]‖ – Explicador 2) ou 
com uma preocupação com os resultados (―Para obter boas notas nos exames e nos 
testes […]‖ – Explicadora 6), sem relação explícita com a intenção de aceder ao Ensino 
Superior. Também por parte dos explicadores, se referiu, como no caso dos directores 
dos centros, a percepção da actividade das explicações como ―normal‖ (―[…] e acho que 
aquilo já está mais generalizado, que qualquer criança tem explicações, nem que não 
necessite delas ou seja, a explicação é um sítio onde ela estuda […]‖ – Explicadora 1). 
Os explicadores não se referiram a factores relacionados com a escola que tinham sido 
indicados pelos directores.  
Da análise de todas estas opiniões há algumas razões que se repetem: as 
dificuldades em algumas disciplinas são mencionadas por todos os grupos de 
entrevistados (alunos, directores e explicadores), a intenção de acesso ao Ensino 
Superior (indicada por alunos e directores), a falta de motivação (referida por alunos e 
directores), questões com os professores (mencionada por alunos e directores), 
motivações dos pais dos alunos (indicada por directores e explicadores), factores 
relacionados com o estudo (referida por directores e explicadores), factores directamente 
relacionados com os alunos (citada por todos os grupos) e a percepção da actividade das 
explicações como ―normal‖ (mencionada por directores e explicadores). 
Para além disto, no questionário em papel na U1 e U13 foi pedido aos alunos para 
indicarem em que medida frequentar explicações tinha sido determinante no seu sucesso 
nos exames de acesso ao Ensino Superior (os alunos deveriam expressar a sua opinião 
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numa escala de 1 a 5, em que 1 significava nada determinante e 5 significava bastante 
determinante). A análise das respostas dos alunos indica que a maioria – 72,1% – (41,7% 
assinalou o número 4, que corresponde a determinante, e 30,4% assinalou o número 5, 
que corresponde a bastante determinante) considerava as explicações como tendo tido 
um papel determinante ou bastante determinante no seu sucesso nos exames de acesso 
ao Ensino Superior. Este resultado, em conjugação com as razões mais citadas para a 
procura de explicações no Ensino Secundário, parece indicar que para os alunos 
questionados as explicações surgem ligadas à preparação para exames, dado que estas 
parecem ser consideradas uma estratégia para a obtenção dos resultados necessários 
para entrada na universidade e/ou curso superior desejados pelos alunos. 
No âmbito desta questão pode também analisar-se o cruzamento de dados entre 
a resposta à pergunta ―Com que média acedeste ao Ensino Superior?‖, colocada no 
inquérito por questionário em papel na U1 e U13, e o recurso ou não a explicações 
durante o Ensino Secundário. No Quadro 83 podem ver-se os resultados obtidos com a 
exploração destes dois factores. 
 
Quadro 83: Cruzamento entre média dos alunos e recurso (ou não) a explicações222 
 
Frequência de explicações durante o Ensino Secundário 
 Não Sim Total 
Médias dos alunos agrupadas Nº % Nº %  
10 a 12 8 40,0 12 60,0 20 
12,1 a 14 106 48,2 114 51,8 220 
14,1 a 16 110 49,1 114 50,9 224 
16,1 a 18 122 50,4 120 49,6 242 
18,1 a 20 33 58,9 23 41,1 56 
Total 379 - 383 - 762 
 
No Quadro 83 pode ver-se que os alunos que indicaram ter recorrido a 
explicações durante o Ensino Secundário reportaram ter acedido ao Ensino Superior com 
médias que vão do grupo mais baixo ―10 a 12‖ até ao grupo mais alto ―18,1 a 20‖. Isto 
serve também como suporte à afirmação de que não são apenas os alunos com 
dificuldades e com resultados mais baixos que recorrem a explicações. Como pode 
constatar-se, 50,9% dos alunos que indicaram ter entrado na Universidade com uma 
média entre 14,1 e 16, 49,6% dos alunos com médias entre 16,1 e 18 e 41,1% dos 
alunos com médias entre 18,1 e 20 assinalaram ter recorrido a explicações no Ensino 
                                                          
222
 Com o intuito de clarificar a apresentação dos dados, não foram incluídas as não respostas 
neste quadro. 
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Secundário. Se se analisar o caso específico do 12º ano, que como se viu anteriormente, 
foi o ano de escolaridade que registou maior procura de explicações dentro do Ensino 
Secundário, pode ver-se no Quadro 84, em relação aos agrupamentos de médias já 
referidos, é quase a totalidade de alunos que indicou ter recorrido a explicações. 
 
Quadro 84: Cruzamento entre média dos alunos e recurso (ou não) a explicações 
no 12º ano223 
 
Frequência de explicações durante o 12º ano 
 Não Sim Total 
Médias dos alunos agrupadas Nº % Nº %  
10 a 12 0 0,0 12 100,0 12 
12,1 a 14 3 3,0 98 97,0 101 
14,1 a 16 5 4,6 104 95,4 109 
16,1 a 18 7 6,6 99 93,4 106 
18,1 a 20 1 5,3 18 94,7 19 
Total 16 - 331 - 347 
 
Da análise do Quadro 83 e do Quadro 84 ressalta a questão da procura de 
explicações por parte de alunos que referiram ter acedido ao Ensino Superior com notas 
consideradas elevadas. Daqui pode concluir-se mais uma vez que não são apenas os 
alunos com dificuldades a procurar explicações e que são muitos alunos que as 
procurarão com a intenção de melhorar classificações já elevadas, o que terá como 
objectivo o acesso a determinadas instituições/cursos do Ensino Superior. 
No estudo desenvolvido por Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008b) em que 
questionaram alunos do 12º ano acerca das razões que os levaram a frequentar 
explicações nesse ano de escolaridade foi também a opção ―Obter média que lhe permita 
ingressar no curso da sua preferência no Ensino Superior‖ a mais seleccionada por estes. 
O trabalho de Silveirinha (2007: 189) também aponta na mesma direcção, dado que 
quando questionados sobre as razões para a procura de explicações, os alunos 
inquiridos responderam que as suas preocupações se relacionavam com ―Obter notas 
altas‖ (42,6%), ―Exames‖ (32,3%), ―Superação das dificuldades‖ (26,4%), ―Receio de não 
obter sucesso‖ (25%), ―Falta de competência dos professores curriculares‖ (25%) e ―Falta 
de bases‖ (23,5%)224. Como pode ver-se as opções ―Obter notas altas‖ e ―Exames‖ foram 
as opções mais seleccionadas. Para além disto, estas opções parecem também estar 
relacionadas, dado que os alunos necessitam de obter determinadas notas nos seus 
                                                          
223
 Também aqui, como no quadro anterior, com o intuito de clarificar a apresentação dos dados, 
não foram incluídas as não respostas. 
224
 Aqui são apenas reportadas as respostas dadas por mais de 15% dos alunos. 
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resultados escolares e nos exames para conseguir aceder à instituição/curso do Ensino 
Superior pretendido. 
A análise de todas estas razões leva à melhor compreensão acerca das 
motivações para a procura das explicações. No entanto, em geral, as diferentes razões 
apontam na mesma direcção: a importância atribuída aos resultados obtidos na escola 
(quer pelos pais quer pelos alunos), resultados estes que, quando equacionados com a 
frequência do Ensino Secundário, vão influir no acesso ao Ensino Superior.  
 
H4 – A principal razão para a procura de explicações no Ensino Superior prende-se 
com os alunos sentirem a necessidade de um apoio adicional 
 
Aos alunos que indicaram ter frequentado explicações no Ensino Superior foi 
depois perguntado se o estavam a fazer no ano lectivo em que o inquérito por 
questionário foi distribuído – 2007/2008 para o questionário online e 2008/2009 para o 
questionário em papel na U1 e U13. Em caso afirmativo, era pedido aos alunos que 
indicassem qual a razão para esta procura. Em ambos os inquéritos, online e em papel 
na U1 e U13, a razão mais indicada foi ―Receio de não ser capaz de obter sucesso sem 
ajuda‖. 
Para além disto, no Quadro 85 podem ver-se as respostas dos alunos em relação 
aos anos em que tinham recorrido a explicações durante o Ensino Superior. Como pode 
ser constatado o recurso a esta actividade decresce à medida que os anos avançam, 
sendo a maior incidência da sua procura no 1º ano da Universidade. Este maior recurso 
no início do percurso universitário poderá também indicar esta necessidade de um apoio 
extra numa altura de transição entre níveis de ensino. As explicações poderão assim 
servir como apoio inicial para alguns alunos, que os auxiliará num primeiro momento de 
adaptação a uma diferente instituição e nível de ensino, de que depois deixam de 
necessitar à medida que avançam no seu percurso académico.  
 
Quadro 85: Recurso a explicações no Ensino Superior 
 
Explicações Questionário online Questionário em papel na U1 e U13 
 Frequência Frequência 
1º ano 169 46 
2º ano 102 27 
3º ano 58 5 
4º ano 16 - 
5º ano 3 - 
6º ano 1 - 
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Em relação às razões citadas em entrevistas, naquelas realizadas com os alunos 
que tinham indicado ter tido explicações no Ensino Superior, estes indicaram as 
dificuldades sentidas com o método de ensino (―Porque o ensino da professora era um 
bocadinho diferente […]‖ – Aluna 9, Educação Básica, U13) e com as diferenças sentidas 
entre os dois níveis de ensino, Secundário e Superior (―Ah, no Ensino Superior a coisa já 
é diferente, aqui as matérias são mais exigentes, requer mais estudo […]‖ – Aluno 10, 
Engenharia Mecânica, U1). 
Nas entrevistas aos directores de centros de explicações, estes também referiram 
o sentimento dos alunos não conseguirem sozinhos (―É mesmo sentirem que não 
conseguem sozinhos […]‖ – Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) e as 
dificuldades com o método de ensino universitário (―Eu acho que é a forma como os 
professores ensinam na Universidade […]‖ – Directora 2, Engenharia do Ambiente 
incompleto). Os directores não se referiram às diferenças sentidas entre níveis de ensino, 
mas referiram algumas razões que já tinham mencionado quando questionados sobre a 
procura de explicações em geral: a preocupação com os resultados (―O precisarem ou de 
ter uma boa nota […]‖ – Directora 4, Inglês-Alemão), as dificuldades sentidas em alguma 
disciplina (―[…] ou fazer aquela cadeira porque não conseguem.‖ – Directora 4, Inglês-
Alemão), as explicações como um hábito (―[…] e muitas das vezes e até isto é uma 
realidade muito recente, porque também já tiveram explicações no Secundário.‖ – 
Directora 1, ensino da Biologia e da Geologia) e um menor trabalho autónomo por parte 
dos alunos (―É a preguiça e a falta de trabalho […]‖ – Directora 16, Matemática – Ensino). 
Os directores mencionaram também diversos aspectos específicos para a procura de 
explicações neste nível de ensino: a distracção (―[…] estão distraídos, estão ao telemóvel 
[…]‖ – Directora 5, ensino em Matemática); a falta de tempo (―[…] porque não têm tempo 
de fazer resumos, não têm tempo de conseguir fazer tanta coisa…‖ – Directora 10, a 
frequentar Doutoramento na área da Economia); o auxílio num trabalho de síntese (―[…] 
eles querem alguém que lhes sintetize um pouco o trabalho, que lhes diga assim, é 
importante isto, esta matéria […]‖ – Directora 13, Química, Controlo de Qualidade); o não 
acompanhar a matéria (―Primeiro porque há muitos alunos que não acompanham 
minimamente a matéria na Universidade, deixam acumular […]‖ – Directora 11, Gestão e 
Contabilidade incompletos); e a questão dos trabalhadores-estudantes (―[…] é mais 
aquela questão dos trabalhadores-estudantes, não é? Têm estatuto de trabalhador-
estudante é óbvio que há algumas aulas que vão, outras que não vão […]‖ – Directora 6, 
Química). 
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Em relação às entrevistas com os explicadores, foram referidas, como no caso 
das entrevistas com os alunos, as diferenças sentidas entre os dois níveis de ensino, 
Secundário e Superior (―[…] é o choque de passagem do Secundário para o Superior, 
muitos não conseguem acompanhar […]‖ – Explicadora 1). Para além disto, como 
indicado pelos directores, foi citado um factor relacionado com o estudo, neste caso um 
menor trabalho autónomo por parte dos alunos (―Ensino Superior […] é que como não se 
esforçam (risos) ou muitos deles não se esforçam nem vão às aulas […]‖ – Explicador 2). 
Pelos explicadores também foi referido, como pelos directores, a preocupação com os 
resultados (―[…] e para ter bons resultados nos testes.‖ – Explicadora 6) e as dificuldades 
sentidas (―[…] falta de bases […]‖ – Explicadora 6). Os explicadores indicaram ainda um 
desejo de melhoria de nota (―E depois há os poucos que querem melhorar a nota ou 
querem ter uma nota melhor […]‖ – Explicador 2) e a não frequência de aulas, 
relacionada explicitamente neste caso com a situação de trabalhador-estudante (―Os 
meus porque não podem ir às aulas, porque são trabalhadores-estudantes […]‖ – 
Explicadora 6). 
Da análise das entrevistas ressalta que as razões mais citadas estão relacionadas 
com as dificuldades sentidas com o método de ensino (citada por alunos e directores de 
centros), com as diferenças sentidas entre os dois níveis de ensino, Secundário e 
Superior (referida por alunos e explicadores), com a preocupação com os resultados 
(indicada por directores e explicadores), os factores relacionados com o estudo, neste 
caso um menor trabalho autónomo por parte dos alunos (mencionada por directores e 
explicadores) e a questão dos trabalhadores-estudantes, que se encontra relacionada 
com a não frequência de aulas por parte destes alunos (citada por directores e 
explicadores). 
As diferentes razões apresentadas auxiliam a melhor compreender o que motiva a 
procura de explicações no Ensino Superior e têm como objectivo geral a procura de um 
apoio adicional, para ajudar a ultrapassar algumas preocupações sentidas pelos alunos, 
como se pode ver pelos resultados apresentados, nomeadamente nas razões mais 
citadas nas entrevistas relacionadas, no que diz respeito às dificuldades com métodos de 
ensino, às diferenças sentidas entre os dois níveis de ensino e à questão dos 
trabalhadores-estudantes, que têm uma ligação menos directa ao dia-a-dia no Ensino 
Superior. 
De acordo com os resultados dos inquéritos, a procura de explicações no Ensino 
Superior diminuía à medida que os anos avançavam. Esta situação, em conjunção com 
as razões para o recurso a este serviço apresentadas pelos diferentes intervenientes 
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auscultados aponta para dificuldades sentidas por certos alunos na adaptação ao Ensino 
Superior. Estas dificuldades terão, por razões óbvias, o seu maior exponente no 1º ano 
de frequência deste nível de ensino. Como indicado por Almeida (2007: 206) a transição 
para o Ensino Superior é um momento de autonomia mas também de ansiedade em face 
das mudanças a serem experienciadas, um momento de estabelecimento de novas 
relações interpessoais e também um momento de diferentes exigências académicas. Ao 
nível académico os alunos lidam com alterações ao nível das formas de aprendizagem, 
dos professores e dos métodos de ensino e de avaliação (Almeida, 2007: 206). 
Também Tavares, Santiago, & Lencastre (1998: 14) referem que no estudo que 
realizaram assumiram, 
como ponto de partida que: 1) a entrada no Ensino Superior representa uma 
descontinuidade em relação a experiências educativas anteriores; 2) os sintomas 
dessa descontinuidade seriam detectáveis em vários domínios: psicológico, 
pedagógico/didáctico e institucional. 
 
Em relação ao domínio psicológico, os autores referem-se às alterações que os 
estudantes experienciam no Ensino Superior – professores diferentes, novas formas de 
conhecimento científico e tecnológico, novo tipo de organização curricular, diferente 
espaço (Tavares, Santiago, & Lencastre, 1998: 14). No que diz respeito ao domínio 
pedagógico/didáctico, os autores indicam, por exemplo, os ritmos de trabalho diferentes, 
a necessidade de uma organização mais autónoma do trabalho, um diferente código 
linguístico (Tavares, Santiago, & Lencastre, 1998: 14). No que concerne o domínio 
institucional, os autores referem a inserção num espaço organizacional diferente, que 
possui uma diferente organização estrutural (Tavares, Santiago, & Lencastre, 1998: 15). 
A transição para o Ensino Superior parece assim ser um período que acarreta 
vários desafios para os alunos, que poderão percepcionar as explicações como uma 
estratégia para os apoiar neste nível de ensino. 
 
H5 – As explicações têm impacto para os alunos do Ensino Secundário e Superior 
 
No inquérito por questionário online foi colocada a questão: ―Consegues imaginar 
o teu percurso escolar sem explicações?‖. A maioria dos alunos respondeu conseguir 
imaginar o seu percurso escolar sem o recurso a explicações. No entanto, para 29,6% 
dos alunos, ao reflectirem sobre o Ensino Secundário, e para 8,8% dos alunos, em 
relação ao Ensino Superior, a resposta foi não conseguirem imaginar o seu percurso sem 
recorrer a esta actividade. No questionário em papel na U1 e U13 a questão colocada 
referia-se apenas ao Ensino Superior. Neste caso, e de forma semelhante à do 
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questionário online, a maioria dos alunos respondeu conseguir imaginar o seu percurso 
académico no Ensino Superior sem o recurso a explicações, mas para 8% dos alunos as 
explicações desempenharam um papel importante no seu percurso académico. 
Estes resultados parecem apontar para a relevância atribuída às explicações por 
certos alunos. 
No inquérito por questionário online os alunos foram questionados mais 
especificamente acerca do impacto das explicações nos seus resultados académicos 
durante o 12º ano de escolaridade – a maioria dos alunos atribui-lhes um impacto 
positivo: Bastante positivo – mais 2 valores (39,5%), Extremamente positivo – mais 3 ou 
mais valores (28,7%) e Positivo – mais 1 valor (20,9%). Estas respostas mostram que as 
explicações têm um impacto positivo para 89,1% dos respondentes. 
De acordo com os resultados obtidos, os alunos parecem atribuir um impacto 
positivo às explicações ao nível do seu comportamento em sala de aula. 53,3% dos 
alunos assinalou pensar que as explicações os tinham levado a estar mais atentos nas 
aulas e 61,1% que as explicações os tinham levado a ser mais participativos nas aulas. 
Em relação ao impacto percebido das explicações na vida pessoal dos alunos, as 
áreas em que as explicações pareciam ter tido mais impacto são aquelas que se 
relacionam com os resultados escolares e com a auto-confiança dos alunos – 87,1% dos 
alunos indicou ser verdadeira a afirmação ―Sentiste-te mais confiante em relação aos 
teus conhecimentos‖, 89,1% concordou com a afirmação ―Sentiste-te mais preparado 
para a realização de testes/exames‖ e 69,3% indicou concordar que as explicações 
―Aumentaram a tua auto-confiança‖. 
Nas entrevistas realizadas a alunos, em relação às suas experiências com 
explicações no Ensino Secundário, quando questionados sobre os impactos destas para 
eles, as respostas dos alunos indicavam que as explicações tinham levado, ao nível do 
estudo, a um aumento de auto-confiança, a maior empenho no estudo e a uma melhor 
compreensão da matéria, e, ao nível pessoal, a menos tempo livre e a conhecerem-se 
novas pessoas. Um aluno indicou ser de opinião que o impacto das explicações dependia 
do interesse do aluno. 
No inquérito por questionário em papel na U1 e U13 a questão acerca dos 
impactos nos resultados académicos foi colocada não acerca do 12º ano mas acerca das 
experiências dos alunos no Ensino Superior – para os respondentes o impacto também 
era sobretudo positivo: Bastante positivo – mais 2 valores (26,2%), Positivo – mais 1 valor 
(23,1%) e Extremamente positivo – mais 3 ou mais valores (23,1%). Estas respostas 
indicam um impacto positivo para 72,4% dos alunos. 
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Em relação ao impacto sentido pelos alunos ao nível do comportamento em sala 
de aula, nenhuma afirmação foi considerada como verdadeira por 50% ou mais dos 
alunos e as percentagens de alunos que indicaram não ter opinião sobre as afirmações 
apresentadas foram algo elevadas. A afirmação mais assinalada como verdadeira, com 
40,0%, é a opção ―Levaram-me a estar mais atento/a nas aulas‖. 
Em relação às percepções dos alunos sobre as explicações, as respostas dos 
alunos indicaram que estes lhes atribuíam um impacto ao nível dos seus resultados 
académicos e que sentiam que estas tinham um maior impacto na sua vida pessoal, 
sobretudo no que se relaciona com os resultados académicos, do que no seu 
comportamento em sala de aula (60% dos alunos indicou que a afirmação ―Aumentaram 
a tua auto-confiança‖ era verdadeira, 78,5% indicou ser verdadeiro que com as 
explicações se sentiram mais preparados para a realização de testes/exames e 80% que 
a afirmação ―Sentiste-te mais confiante em relação aos teus conhecimentos‖ era 
verdadeira). 
Nas entrevistas aos alunos, em relação ao Ensino Superior, a Aluna 9 indicou que 
as explicações tinham levado a um aumento de auto-confiança, e o Aluno 10 referiu que 
tinham causado uma maior distracção durante as aulas. 
As opiniões partilhadas pelos alunos do questionário online acerca das suas 
percepções sobre o recurso a explicações no 12º ano, pelos alunos no questionário em 
papel na U1 e U13 acerca do Ensino Superior e pelos alunos entrevistados apresentam 
resultados semelhantes. As explicações parecem ser vistas de uma forma positiva, 
sobretudo no que diz respeito ao impacto nos resultados académicos. Em ambos os 
questionários os alunos valorizaram a influência das explicações na sua auto-confiança, 
na confiança em relação aos seus conhecimentos e a preparação para a realização de 
testes/exames. Nas entrevistas aos alunos, ao nível do Ensino Secundário, foram 
referidos 3 factores relacionados com o estudo: aumento de auto-confiança, maior 
empenho no estudo e melhor compreensão da matéria. Em relação ao Ensino Superior, 
foi também referida (por 1 aluno) a questão do aumento de auto-confiança. Para além 
disto, os alunos entrevistados foram questionados sobre as vantagens que viam nas 
explicações. As vantagens apresentadas relacionam-se, de acordo com os alunos com 
explicações no Ensino Secundário, com as explicações significarem um apoio 
personalizado, um acompanhamento extra, e ajudarem a aumentar a sua auto-confiança 
e a melhorar os seus resultados escolares. Os alunos com explicações no Ensino 
Superior referiram que as explicações significavam um apoio personalizado e que 
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ajudavam a melhorar os seus resultados escolares. Como pode ver-se aqui, é novamente 
dada importância à auto-confiança e aos resultados escolares. 
Onde se nota uma diferença é ao nível do impacto das explicações no 
comportamento em sala de aula, sendo que os alunos do questionário em papel na U1 e 
U13 que foram questionados acerca deste no Ensino Superior não pareceram reconhecer 
um grande impacto das explicações a este nível. Isto pode talvez dever-se a um recurso 
mais pontual às explicações, referido pelos alunos, o que poderá implicar uma menor 
influência do recurso a esta actividade na sala de aula. No entanto, 1 aluno entrevistado 
que reportou as suas experiências neste nível de ensino referiu uma maior distracção 
durante as aulas. 
O trabalho de Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008b) também aponta para uma 
percepção positiva das explicações por parte dos alunos – em todos os anos lectivos 
analisados pelos autores, os alunos do 12º ano questionados indicaram, com 
percentagens elevadas, um impacto positivo das explicações no seu sucesso académico. 
 
H6 – Os alunos que mais procuram explicações explicações são provenientes de 
famílias mais favorecidas culturalmente 
 
Para analisar esta hipótese foi decidido explorar o grau de instrução do pai e da 
mãe225 reportado pelos alunos que indicaram ter frequentado explicações nos inquéritos 
por questionário online e em papel na U1 e U13 com o objectivo de analisar qual o seu 
background familiar. Como pode ser visto no Quadro 86, em ambos os questionários 
foram os filhos de pais com um curso superior que apresentaram uma percentagem 
maior de recurso a explicações no Ensino Secundário. É de notar que os resultados do 
questionário em papel na U1 e U13 apresentam percentagens ascendentes de utilização, 
sendo que estas vão aumentando com o aumento dos graus de instrução detidos pelos 
pais. Estas percentagens lineares crescentes não se verificam no questionário online, 
embora as percentagens de alunos com pais com habilitações ao nível do secundário e 
do superior sejam mais altas que as dos outros níveis. 
 
 
 
                                                          
225
 Não se pode realizar uma análise ao estatuto económico dos pais dado que não foi incluída 
uma pergunta directa sobre os rendimentos familiares. Foi decidido não realizar uma questão 
deste tipo pois receava-se que os alunos considerassem a questão muito invasiva e optassem por 
não responder. 
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Quadro 86: Relação entre grau de instrução do pai e frequência de explicações no 
Ensino Secundário226 
 
 Aluno teve explicações no Ensino Secundário 
 Questionário online Questionário em papel 
na U1 e U13 
Grau de instrução do pai Nº % Total Nº % Total 
Não sabe ler nem escrever 10 55,6 18 0 0,0 3 
1º ciclo 296 53,6 552 62 34,1 182 
2º ciclo 224 65,9 340 55 39,3 140 
3º ciclo 225 63,6 354 85 54,8 155 
Ensino Secundário 265 69,4 382 105 62,1 169 
Ensino Superior 187 71,9 260 73 63,5 115 
Total 1207 - 1906 380 - 764 
 
No Quadro 87 são apresentados os resultados em relação ao grau de instrução 
da mãe. 
 
Quadro 87: Relação entre grau de instrução da mãe e frequência de explicações no 
Ensino Secundário 
 
 Aluno teve explicações no Ensino Secundário 
 Questionário online Questionário em papel 
na U1 e U13 
Grau de instrução da mãe Nº % Total Nº % Total 
Não sabe ler nem escrever 9 56,3 16 0 0,0 4 
1º ciclo 304 52,0 585 61 34,9 175 
2º ciclo 218 65,9 331 53 37,9 140 
3º ciclo 199 62,4 319 78 49,1 159 
Ensino Secundário 241 73,3 329 72 58,1 124 
Ensino Superior 241 71,9 335 123 70,7 174 
Total 1212 - 1915 387 - 776 
 
Como pode ser constatado no Quadro 87, também ao nível do grau de instrução 
da mãe, no questionário em papel na U1 e U13 os resultados recolhidos mostram 
percentagens ascendentes de recurso a explicações, sendo os alunos com mães com 
curso superior que apresentam uma percentagem superior de frequência desta 
actividade. No caso do questionário online, a percentagem dos alunos com mães com um 
curso superior não foi a percentagem mais alta encontrada, sendo, no entanto, elevada. 
A diferença entre os resultados obtidos no questionário online e em papel na U1 e U13 
pode dever-se exactamente à diferença na aplicação destes – o questionário em papel foi 
                                                          
226
 Foram retiradas as não respostas a algumas das questões colocadas acerca desta temática, 
neste quadro e nos seguintes no âmbito da H6. 
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distribuído a todos os alunos que se encontravam presentes aquando da distribuição do 
mesmo, já o questionário online por envolver a decisão de preenchimento ou não na 
Internet poderá ter atraído alunos que tinham um interesse particular em discutir a 
temática, o que poderá ter tido um impacto na composição da amostra recolhida. 
No Quadro 88 são apresentados os graus de instrução dos pais dos alunos com 
explicações no Ensino Superior. 
 
Quadro 88: Relação entre grau de instrução do pai e frequência de explicações no 
Ensino Superior 
 
 Aluno teve explicações no Ensino Superior 
 Questionário online Questionário em papel 
na U1 e U13 
Grau de instrução do pai Nº % Total Nº % Total 
Não sabe ler nem escrever 3 16,7 18 0 0,0 3 
1º ciclo 72 13,0 552 18 9,8 184 
2º ciclo 53 15,6 340 7 5,0 140 
3º ciclo 45 12,8 352 12 7,8 154 
Ensino Secundário 59 15,5 381 14 8,3 169 
Ensino Superior 40 15,3 262 10 8,8 113 
Total 272 - 1905 61 - 763 
 
Neste caso, como se pode verificar no Quadro 88, a percentagem dos pais com 
curso superior, embora elevada, não é a mais elevada. Além disso, não existe aqui a 
tendência crescente nas percentagens que se notou em relação ao Ensino Secundário, 
principalmente no questionário em papel na U1 e U13. De facto, a percentagem mais 
elevada encontra-se nos pais que não sabem ler nem escrever no questionário online e 
nos pais com o 1º ciclo no questionário em papel na U1 e U13. 
No Quadro 89 são apresentados os graus de instrução das mães dos alunos com 
explicações no Ensino Superior. 
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Quadro 89: Relação entre grau de instrução da mãe e frequência de explicações no 
Ensino Superior 
 
 Aluno teve explicações no Ensino Superior 
 Questionário online Questionário em papel 
na U1 e U13 
Grau de instrução da mãe Nº % Total Nº % Total 
Não sabe ler nem escrever 5 31,3 16 0 0,0 4 
1º ciclo 80 13,6 587 17 9,6 177 
2º ciclo 47 14,2 331 12 8,6 140 
3º ciclo 34 10,8 315 17 10,7 159 
Ensino Secundário 48 14,7 327 5 4,1 123 
Ensino Superior 60 17,7 339 13 7,6 172 
Total 274 - 1915 64 - 775 
 
No Quadro 89 observa-se o que já foi referido em relação ao quadro anterior. 
Embora as percentagens dos alunos com mães com curso superior sejam novamente 
elevadas, não são as mais elevadas, cabendo neste caso a percentagem mais alta aos 
alunos com mães que não sabem ler nem escrever no questionário online e às mães do 
3º ciclo no questionário em papel na U1 e U13. 
Embora os resultados obtidos em ambos os questionários não sejam exactamente 
iguais, apresentam, no entanto, diversas semelhanças. Por um lado, como pode ser visto 
pelos dados aqui reproduzidos, as explicações são procuradas por famílias de todos os 
backgrounds educativos; por outro lado, no caso do Ensino Secundário, o nível das 
habilitações escolares detidas pelos pais parece estar relacionado com o recurso a esta 
actividade – em todos os casos apresentados no Quadro 86 e no Quadro 87, com 
excepção das mães no questionário online, a percentagem de alunos com pais com 
curso superior é a mais elevada. Os resultados obtidos parecem assim, apontar, para 
uma relação entre recurso a explicações e pais com Ensino Superior no Ensino 
Secundário, dado que neste caso a percentagem de alunos com explicações é quase 
sempre a mais elevada, como referido, mas também porque mostra que a maioria dos 
pais com curso superior investe nesta actividade. Costa, Neto-Mendes, & Ventura (2008) 
referem-se a resultados semelhantes, dado que, na análise que realizaram, a maioria dos 
alunos com pais com curso superior tinha frequentado explicações. Ireson & Rushforth 
(2005) também reportam no seu estudo com alunos dos 6º, 11º e 13º anos, ao analisar o 
background educacional dos pais, que é mais provável serem os pais com habilitações 
ao nível do Ensino Superior a empregarem explicadores (por exemplo, no caso dos pais, 
a percentagem de alunos com explicadores foi de 39% se os pais tivessem frequentado a 
Universidade e de 21% se os pais apenas possuíssem formação não superior). 
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No caso do Ensino Superior, embora o impacto do curso superior não seja de 
negligenciar, dado que em todos os casos as percentagens de alunos com explicações 
filhos de pais com cursos superior são elevadas, é nos pais com habilitações mais baixas 
que se encontram as percentagens mais altas. Isto pode talvez dever-se a diferentes 
razões. Por um lado, se o recurso a explicações no Ensino Secundário está 
principalmente ligado ao acesso ao Ensino Superior, os pais mais favorecidos 
culturalmente, para os quais a entrada em determinados cursos ou instituições seria de 
particular importância, podem decidir apostar nesse objectivo e investir em explicações 
para auxiliar os seus filhos a conseguirem realizar o que desejam, e assim, uma vez esse 
objectivo cumprido, o recurso a explicações diminuiria. Por outro lado, os pais com 
habilitações mais baixas podem sentir que as explicações são a melhor forma de auxiliar 
os seus filhos num nível de ensino ao qual não acederam. Por fim, o recurso a 
explicações pode surgir num contexto de uma certa imitação de comportamentos por 
parte dos colegas mais favorecidos, observados durante o Ensino Secundário, e que os 
alunos de famílias detentoras de habilitações literárias mais baixas decidem empregar 
num nível mais avançado. 
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Considerações finais 
 
Considerações finais 
O estudo realizado mostra o alcance das explicações como fenómeno que integra 
a experiência escolar de muitos alunos, tanto ao nível do Ensino Secundário como do 
Ensino Superior. O início deste trabalho deu-se num período em que o fenómeno das 
explicações em Portugal ainda tinha sido muito pouco explorado, tendo os primeiros 
passos deste estudo sido dados pela equipa de investigação constituída por Jorge 
Adelino Costa, António Neto Mendes e Alexandre Ventura. Entretanto, outras 
investigações foram sendo desenvolvidas, nomeadamente ao nível de dissertações de 
mestrado, foi concluído um projecto de investigação sobre as explicações intitulado 
―Xplika – O mercado das explicações, a eficácia das escolas e o sucesso dos alunos‖ e 
iniciado um novo projecto, também sobre esta actividade mas sob uma perspectiva 
diferente, intitulado ―Xplika Internacional – análise comparada do mercado das 
explicações em cinco cidades capitais‖, ambos levados a cabo pela equipa de 
investigação mencionada. Os resultados aqui apresentados contribuem, assim, para o 
aprofundar dos conhecimentos acerca desta temática em Portugal. Em específico, este 
trabalho centra-se na análise das explicações no Ensino Secundário e Superior, este 
último, com particular escassez de estudos internacionais e, sobretudo, sobre o caso 
português. Neste sentido, este estudo permite esclarecer uma importante dimensão da 
educação em Portugal, constituindo um importante contributo para análises e estudos 
comparados. Ao mesmo tempo, esta investigação é pertinente na medida em que permite 
conhecer um fenómeno que, embora ocorrendo sobretudo a um nível informal e não 
formal, tem importantes implicações para o sistema educativo e, consequentemente, para 
a análise e formação de políticas públicas no sector da Educação. Com o intuito de 
melhor compreender este fenómeno tentou-se apoiar esta investigação com uma 
incursão histórica, através da análise da presença das explicações em jornais contendo 
temáticas educativas. De entre os periódicos objectos de exploração foram encontradas 
referências explícitas a explicações em 8 destes. Esta abordagem permitiu concluir que o 
recurso a explicações não é uma prática recente, tendo vindo a desenvolver-se ao longo 
dos tempos – de facto, a primeira referência encontrada nos jornais pesquisados data de 
1849. As referências analisadas indicam, igualmente, que esta actividade não se 
restringia à capital do país, tendo sido encontradas referências às explicações em Évora, 
Porto, Horta e Covilhã. Certas questões relacionadas com as explicações parecem 
também possuir uma longa história. De facto, as referências exploradas revelam a 
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realização desta actividade por professores e por outros indivíduos (que não possuíam 
formação em ensino), a terem lugar individualmente ou em grupo, em diferentes locais, e 
a ser oferecida a diferentes níveis de ensino. Duas perspectivas diferentes acerca das 
explicações parecem também ter sido encontradas: por um lado, notámos a existência de 
referências negativas às explicações e, por outro, encontrámos referências que pareciam 
apontar para uma ―aceitação‖ do recurso a esta actividade. 
Como delineado nos capítulos 4 e 5, de acordo com os dados recolhidos, a 
procura de explicações regista uma expressão maior no Ensino Secundário que no 
Superior. Ao nível do Ensino Secundário foi no 12º ano de escolaridade que se registou 
uma maior procura de explicações. Ao analisar-se uma possível relação entre a 
frequência de explicações no Ensino Secundário e Superior os resultados indicaram um 
número reduzido de alunos que indicou ter recorrido a explicações durante os dois níveis. 
No entanto, a análise dos dados parece apontar para um recurso maior a explicações no 
Ensino Superior por parte dos alunos que procuraram este serviço de forma mais 
continuada durante o Ensino Secundário. Deste modo, embora se registe um declínio 
geral relativamente à frequência de explicações no Ensino Superior, parece existir uma 
linha de continuidade entre o Ensino Secundário e Superior. Essa continuidade parece 
ser notória particularmente nas disciplinas com maior procura em ambos os níveis de 
ensino: a matemática (que, no Ensino Superior, se subdivide em várias subáreas).  
De forma a conhecerem-se os padrões de recurso e frequência a explicações e o 
perfil do utilizador, utilizou-se como instrumento de investigação central o inquérito por 
questionário, aplicado a alunos do Ensino Superior. Nestes questionários, os 
respondentes eram convidados a reportar-se à sua frequência de explicações durante o 
período anterior ao acesso à universidade. Os resultados sugerem que, no Ensino 
Secundário, a procura de explicações estava, em primeiro lugar, relacionada com a 
obtenção de uma média/classificação que permitisse aos alunos ingressar no curso da 
sua preferência no Ensino Superior. Estes resultados foram, posteriormente confirmados 
com entrevistas semi-estruturadas. Nestas, embora os entrevistados tenham mencionado 
diversas razões para esta procura (para além de referirem especificamente o objectivo de 
entrada no Ensino Superior), a maioria dos respondentes reportou-se às preocupações 
com os resultados dos alunos, que terão, na maior parte dos casos, como objectivo 
último o acesso ao Ensino Superior. De facto, a análise das diferentes respostas de 
alunos, directores de centros de explicações e explicadores, aponta para a importância 
que é atribuída aos resultados na escola e à avaliação. 
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Ao nível do Ensino Superior, o recurso a explicações parece prender-se sobretudo 
com os alunos sentirem a necessidade de um apoio adicional. De facto, uma vez que a 
frequência de explicações parece ser mais notória durante a fase inicial do percurso 
académico neste nível de ensino, é possível que os desafios colocados pela transição de 
um nível para o outro levem os alunos a percepcionar as explicações como um apoio 
necessário nessa fase. 
As explicações pareciam ter um impacto sobretudo positivo tanto para os alunos 
do questionário online como para os alunos do questionário em papel na U1 e U13, que 
foram inquiridos acerca das suas experiências em anos diferentes. O impacto sentido 
prendia-se particularmente com aspectos académicos e de auto-confiança. 
Ao nível da análise entre o background educacional da família e o recurso a 
explicações, embora os resultados obtidos em ambos os questionários não sejam 
exactamente iguais, apresentam, no entanto, diversas semelhanças. Por um lado, as 
explicações são procuradas por famílias de todos os backgrounds educativos; por outro 
lado, no caso do Ensino Secundário, o nível das habilitações escolares detidas pelos pais 
parece estar relacionado com o recurso a esta actividade – em quase todos os casos 
analisados a percentagem de alunos com pais com curso superior é a mais elevada. Os 
resultados obtidos parecem assim, apontar, para uma relação entre recurso a 
explicações e pais com Ensino Superior no Ensino Secundário, dado que neste caso a 
percentagem de alunos com explicações é quase sempre a mais elevada, como referido, 
mas também porque mostra que a maioria dos pais com curso superior investe nesta 
actividade. No caso do Ensino Superior, embora o impacto do curso superior não seja de 
negligenciar, dado que em todos os casos explorados as percentagens de alunos com 
explicações filhos de pais com cursos superior são elevadas, é nos pais com habilitações 
mais baixas que se encontram as percentagens mais altas. Isto pode talvez dever-se a 
diferentes razões ligadas nomeadamente a uma noção para os pais com habilitações 
mais altas que depois do objectivo de acesso ao Ensino Superior atingido, esta actividade 
deixa de ser tão necessária; que este serviço é a melhor forma de auxiliar os filhos neste 
nível, para os pais com habilitações mais baixas, dado que é mais elevado e mais 
específico que aquele que possuem; e pode surgir num contexto de uma certa imitação 
de comportamentos observados durante o Ensino Secundário.    
São de notar os paralelismos encontrados entre os resultados obtidos no inquérito 
por questionário online e no questionário em papel na U1 e U13. Por exemplo, em ambos 
os inquéritos os resultados apontaram para um maior recurso a explicações no Ensino 
Secundário do que no Ensino Superior, apresentando percentagens bastante próximas. 
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No inquérito por questionário online foram recolhidos 1958 questionários válidos de 18 
instituições do Ensino Superior – neste inquérito, 1219 (62,3%) respondentes indicaram 
ter frequentado explicações durante o Ensino Secundário e 708 (36,2%) responderam 
não o ter feito (31 alunos, 1,6%, não responderam à questão). No âmbito do inquérito por 
questionário em papel foram recolhidos 791 questionários válidos. Dentro do total de 
inquiridos, 381 encontravam-se a frequentar a U1 e 410 a U13. Em relação às suas 
experiências com as explicações durante o Ensino Secundário, 391 (49,4%) 
respondentes indicaram ter frequentado explicações durante o Ensino Secundário e 392 
(49,6%) responderam não o ter feito (8 alunos, 1,0%, não responderam à questão). Em 
relação a este inquérito, ambas as Universidades apresentam valores bastante 
semelhantes de procura de explicações. Na U1, 188 alunos responderam não ter tido 
explicações durante este nível de ensino e 190 responderam afirmativamente (3 alunos 
não responderam a esta questão). Em relação à U13, 204 responderam negativamente e 
201 alunos indicaram ter frequentado explicações no Ensino Secundário (5 alunos não 
responderam). 
Em relação ao Ensino Superior, no inquérito online, 275 alunos (14,0%) 
responderam afirmativamente à questão ―No Ensino Superior alguma vez frequentaste 
explicações?‖, 1653 responderam negativamente (84,4%) e 30 alunos (1,5%) não 
responderam. No questionário em papel, na U1 e U13, em relação a esta questão, os 
resultados indicaram que a procura de explicações neste nível de ensino se situa nos 
8,2% (90,6% dos alunos respondeu negativamente e 1,1% não respondeu). 
Os resultados desta investigação parecem, ainda, sugerir uma tendência de 
utilização decrescente das explicações à medida que se avançam nos anos de estudo, 
sugerindo, por isso, uma relação inversa entre o aumento do grau de complexidade 
académico e a frequência de explicações. Estes resultados podem estar relacionados 
com várias questões: por um lado, os alunos podem sentir que uma vez que o seu 
objectivo de entrada no Ensino Superior é cumprido, as explicações deixam de ser tão 
necessárias; por outro lado, dado que o Ensino Superior é um nível de estudos mais 
avançado, associado, em geral, a uma altura de maior independência a diversos níveis, 
os alunos podem sentir que as explicações deixam de ser tão apropriadas. Para além 
disto, pode também tomar-se em consideração o custo das explicações neste nível de 
ensino, que é em geral mais elevado, o que, em conjugação com outras despesas 
inerentes ao Ensino Superior (especialmente no caso dos alunos que se encontram 
deslocados) pode tornar proibitiva a procura desta actividade. 
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No inquérito online, a maior parte dos alunos questionados frequentou explicações 
durante o 1º ano (169 alunos), tendo o recurso a esta actividade diminuído 
significativamente a partir do 3º ano inclusive (102 alunos no 2º ano, 58 alunos no 3º ano, 
16 alunos no 4º ano, 3 alunos no 5º ano e 1 aluno no 6º ano). O mesmo se verificou no 
questionário em papel na U1 e U13, em que 46 alunos indicaram ter frequentado 
explicações no 1º ano, 27 alunos no 2º ano e 5 alunos no 3º ano. Estes resultados 
sugerem, por um lado, a necessidade de complementar esta abordagem com a 
perspectiva de actores educativos responsáveis pelas actividades lectivas ao nível 
superior. No entanto, é expectável que a normalização das actividades lectivas – níveis 
de exigência, práticas de avaliação –, bem como a existência de redes informais ao nível 
universitário possam minorar o efeito da necessidade de explicações. Os alunos podem 
optar por recorrer aos seus pares, do mesmo ano ou de anos mais avançados, para 
discutir e lidar com as suas necessidades académicas. No entanto, e na linha dos 
resultados obtidos, as redes entre pares e, particularmente, entre pares de anos 
académicos diferentes, raramente se consolidam no primeiro ano. Estudos posteriores 
centrados na análise da interacção entre pares ao nível superior poderão confirmar esta 
questão com maior acuidade. Por outro lado, não será negligenciável o aumento do custo 
destas explicações. De facto, à medida que a complexidade de conteúdos académicos 
cresce, a oferta em termos de explicações tende a ser mais reduzida e os professores e 
centros de explicações tenderão a aumentar o valor deste recurso, tornando 
incomportável a frequência das explicações para muitos alunos.  
Ao mesmo tempo, é fundamental salientar a congruência encontrada entre o 
primeiro questionário online, com uma disseminação geográfica mais ampla, e os 
questionários aplicados apenas em duas universidades. Estes paralelismos podem servir, 
por um lado, para indicar a validade dos inquéritos por questionário realizados, e, por 
outro lado, podem apontar para a possibilidade de apresentarem tendências de 
comportamento. Embora os resultados do estudo não possam ser generalizados, as 
semelhanças encontradas entre os resultados obtidos, que tiveram diferentes 
formas/datas de aplicação e diferentes amostras, parecem efectivamente apontar para a 
existência de certas tendências. Estudos subsequentes de ampla dimensão geográfica 
poderão comprovar esta afirmação. 
O trabalho realizado permitiu também estudar a forma como se efectua o recurso 
a explicações no Ensino Secundário e Superior, em relação ao local onde estas tinham 
lugar, à forma como se realizavam (individualmente ou em grupo, por exemplo), às horas 
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passadas em explicações por semana, às despesas mensais com esta actividade e se a 
frequência era regular ou pontual. 
No inquérito por questionário online os alunos foram questionados sobre as suas 
experiências com explicações no 12º ano de escolaridade e durante o Ensino Superior 
(neste caso, durante o ano lectivo em que foi distribuído o inquérito). Em relação ao local 
onde as explicações tinham lugar, no que diz respeito aos alunos que indicaram ter 
frequentado esta actividade durante o 12º ano de escolaridade, os resultados obtidos 
indicam que os alunos questionados tinham tido explicações maioritariamente na casa do 
explicador (67,5% dos alunos indicou ter tido explicações no 12º ano). O centro de 
explicações foi o segundo local mais indicado para a frequência de explicações, embora 
com uma diferença considerável de percentagem entre esta opção (24,9% alunos) e a 
mais seleccionada, na casa do explicador. Nas entrevistas realizadas com alunos, e em 
referência às suas experiências com explicações no Ensino Secundário, quatro alunos 
indicaram que as explicações tinham tido lugar na casa do explicador, uma aluna indicou 
uma sala/cave fornecida pelo explicador, um aluno um centro de explicações e dois 
alunos mais que um local (Centro de explicações / Casa do explicador; Centro de 
explicações / Casa da explicadora / 2 salas alugadas por 2 explicadoras). Em relação aos 
alunos que indicaram ter tido explicações durante o Ensino Superior no inquérito online, 
os alunos questionados pareceram procurar mais este serviço em centros de explicações 
– 43,8% dos alunos, surgindo a casa do explicador como local mais indicado em segundo 
lugar – 35,4% dos alunos. No questionário em papel na U1 e U13, as respostas dos 19 
alunos que referiram estar a frequentar explicações no Ensino Superior no ano lectivo em 
questão (2008/2009) indicaram uma divisão entre a frequência desta actividade na casa 
do explicador (31,6% dos respondentes) e num centro de explicações (31,6% dos 
respondentes). Nas entrevistas realizadas com alunos, ao nível do local onde se 
realizavam as explicações durante o Ensino Superior a Aluna 9 indicou ter tido 
explicações na casa do explicador e o Aluno 10 num centro de explicações. Os 
resultados obtidos apontam para as casas dos explicadores e para os centros de 
explicações serem os locais mais populares para a procura de explicações, parecendo os 
centros de explicações ganhar importância durante o Ensino Superior. 
Em relação à forma como decorriam as explicações, no inquérito online, no 12º 
ano, de acordo com as respostas dos alunos, a maioria dos respondentes tinha tido 
explicações ou em pequenos grupos (compostos por 2 ou 3 elementos), 40,9% dos 
alunos, ou individualmente, 39,0% dos alunos. As entrevistas confirmaram estes 
resultados, com os entrevistados a notarem a frequência de explicações no Ensino 
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Secundário individualmente ou em grupos de três a oito pessoas, podendo variar 
conforme a disciplina ou conteúdos temáticos abordados. No inquérito online, acerca do 
Ensino Superior, os alunos seleccionaram em primeiro lugar uma frequência de 
explicações de uma forma individual (43,8% dos alunos). A segunda opção mais 
seleccionada é a de explicações em grupos de 2-3 elementos, apontada por 32,3% dos 
alunos. No inquérito por questionário em papel na U1 e U13, as respostas dos alunos 
com explicações no Ensino Superior no ano lectivo em que foi distribuído o questionário 
indicaram uma proeminência da frequência de explicações em grupo, embora o número 
de elementos que os constituem sejam diferentes – 26,3% dos inquiridos respondeu ter 
frequentado explicações em grupos de 2-3 elementos e outros 26,3% indicaram ter 
recebido explicações em grupos de 4-5 elementos. 31,6% dos alunos referiu ter tido 
explicações individualmente. Nas entrevistas com os alunos acerca das explicações no 
Ensino Superior, os 2 alunos apresentavam semelhanças ao nível de como as 
explicações decorriam, dado que o Aluno 10 tinha tido explicações num pequeno grupo 
(entre 2 e 4 pessoas) e a Aluna 9, com excepção de 2 sessões, também (a aluna e mais 
2 colegas). Assim, na passagem para o Ensino Superior, as explicações parecem ser 
sobretudo em grupos que podem variar entre os 2 e os 5 elementos por grupo (o que, em 
certa medida, parece corroborar a expectativa de que o declínio de explicações se possa 
dever ao esforço financeiro que estas explicações podem representar, uma vez que as 
actividades em grupo tenderão a ser menos dispendiosas). Os resultados obtidos 
demonstram a predominância das explicações individuais e em pequenos grupos, em 
ambos os níveis de ensino, não parecendo ter muita expressão em Portugal a 
constituição de grupos extensos para explicações, que parece existir em certos países227. 
Relativamente à média de horas que os respondentes indicaram ter passado em 
explicações, por semana, no inquérito online, durante a frequência do 12º ano, a maioria 
dos alunos indicou ter passado entre 1 a 3 horas nesta actividade (59,8% dos alunos), 
mas é de notar a percentagem (36,2%) dos que indicaram passar 4 a 6 horas por 
semana em explicações. No inquérito online, em relação ao Ensino Superior, os 
inquiridos responderam na sua maioria passar entre uma a três horas por semana em 
explicações (67,7% dos alunos) – a opção seguinte, quatro a seis horas, foi apenas 
apontada por 25,0% dos alunos. No questionário em papel na U1 e U13, os resultados 
indicam que a grande maioria dos alunos referiu passar de uma a três horas por semana 
                                                          
227
 Como refere Bray (1999: 21) ―Other tutoring is in small groups, in large classes, or even in huge 
lecture-theatres with video-screens to cater to overflows‖. Por exemplo, Zeng (1999: 170-173) 
refere a existência destas explicações em grandes grupos no Japão, Coreia do Sul e Taiwan. 
Ainda como exemplo, o autor refere que as sessões de explicações que observou em Taiwan 
registaram cerca de 200 alunos cada uma (Zeng, 1999: 172). 
350 
 
em explicações – 94,7% dos respondentes. Estes resultados apontam para uma 
predominância da frequência de explicações entre uma a três horas por semana, em 
ambos os níveis de ensino. Note-se também a redução na percentagem de alunos que 
reporta uma frequência de explicações entre quatro e seis horas no Ensino Superior, o 
que confirma que não só há um menor recurso a explicações no Ensino Superior (tal 
como notado acima), mas também que a frequência e o tempo destinado a estas 
actividades tende, igualmente, a reduzir-se. 
Em relação às despesas mensais com explicações, de acordo com os 
respondentes do inquérito online, no 12º ano, as opções mais seleccionadas foram 
aquela que indicava um gasto mensal até 70 euros (46,9% dos alunos) e a que indicava 
um gasto entre os 71 e os 140 euros (40,2% dos alunos). Nas entrevistas realizadas a 
alunos, acerca do Ensino Secundário, dois alunos indicaram despesas até 70 euros, uma 
aluna referiu uma despesa entre 71 e 140 euros, uma aluna gastos entre 141 e 210 euros 
e três alunos discriminaram as despesas por disciplina228. No questionário em papel na 
U1 e U13229, no que diz respeito aos gastos mensais dos respondentes com explicações, 
a maioria dos alunos indicou gastar até 70 euros por mês com esta actividade – 57,9% 
dos respondentes (21,1% dos alunos respondeu gastar entre 71 e 140 euros por mês). 
Nas entrevistas a alunos, em relação ao Ensino Superior, a Aluna 9 referiu uma despesa 
de ou 90 ou 120 euros e o Aluno 10 uma mensalidade de 120 euros. Também ao nível 
das despesas mensais com esta actividade, os resultados indicaram gastos semelhantes 
em ambos os níveis de ensino, sendo as respostas mais referidas aquelas que se 
prendem com valores até 70 euros e com valores entre 71 e 140 euros por mês. As 
quantias mencionadas mostram o impacto que as explicações têm para os encargos 
familiares, principalmente nos casos em que os alunos têm explicações a diversas 
disciplinas.   
No questionário online, acerca do 12º ano, foi também perguntado como é que 
tinha sido a sua frequência de explicações, se mais contínua, mais esporádica ou mais 
centrada num momento específico. A maioria dos alunos optou pela afirmação ―durante 
todo o ano lectivo, de uma forma regular‖ (72,1% dos alunos)230. Nas entrevistas aos 
alunos, em relação ao Ensino Secundário, a tendência pareceu ser a de uma frequência 
regular, tendo sido referidas sessões semanais, em muitos casos de 2 vezes por 
semana. No inquérito por questionário em papel na U1 e U13, no que diz respeito ao 
                                                          
228
 O Aluno 10 não referiu estes preços, apenas os dispendidos no Ensino Superior. 
229
 A questão colocada aos alunos em relação aos custos mensais com as explicações no Ensino 
Superior no inquérito online não pode ser apresentada dado que devido a um problema 
informático essas respostas não ficaram registadas no servidor. 
230
 Esta questão não foi colocada acerca do Ensino Superior neste inquérito. 
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Ensino Superior (a questão era sobre a totalidade das suas experiências neste nível de 
ensino), a maior parte dos alunos indicou frequentar explicações de uma forma mais 
pontual, principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame (46,2% dos 
alunos). A opção ―Durante todo o ano lectivo, de uma forma regular‖ foi seleccionada por 
27,7% dos respondentes. No caso das entrevistas aos alunos, no que se refere ao 
Ensino Superior, os dois alunos que frequentaram explicações neste nível de ensino 
tiveram experiências bastante diferentes – a Aluna 9 tinha tido uma experiência ―breve‖ 
com esta actividade, tendo feito uso deste serviço a uma disciplina no final de um 
semestre e o Aluno 10 parecia ter uma experiência mais prolongada, tendo indicado ter 
tido explicações a várias disciplinas, uma frequência semanal do centro de explicações e 
referido uma inscrição anual num centro de explicações. Os resultados obtidos parecem 
indicar um recurso mais regular por parte dos alunos do Ensino Secundário e um recurso 
mais pontual por parte dos alunos do Ensino Superior. 
O estudo realizado permitiu também explorar, com recurso à análise das 
perguntas colocadas nos inquéritos por questionário e entrevistas, quem são os 
indivíduos aos quais os alunos recorrem quando procuram explicações. No inquérito por 
questionário online, os alunos foram questionados acerca de quem tinham sido os seus 
explicadores durante o 12º ano de escolaridade. Os resultados sugerem que as 
explicações neste nível de ensino são sobretudo fornecidas por professores: 483 alunos 
indicaram ter recebido explicações de um professor de outra escola, 150 alunos referiram 
ter tido como explicador um professor da sua escola, 83 alunos indicaram um professor 
universitário, 70 alunos o professor da disciplina na escola e 59 alunos um professor 
reformado. De entre as outras opções não directamente ligadas à profissão de professor 
(aluno universitário, um indivíduo com conhecimentos da disciplina, um explicador de 
centro de explicações, outros) foi a opção ―Um explicador de centro de explicações‖231 a 
mais seleccionada (por 176 alunos). Relativamente ao Ensino Superior (questionários na 
U1 e U13), os resultados sugerem que os explicadores são também professores (cinco 
alunos indicaram um professor universitário, quatro alunos um professor de outro nível de 
ensino), mas também é de notar o recurso a licenciados das áreas (indicado por quatro 
alunos) ou de áreas próximas das disciplinas a que têm explicações (indicado também 
por quatro alunos). Quatro alunos indicaram ainda explicações fornecidas por um aluno 
universitário.  
                                                          
231
 Esta opção pode, no entanto, incluir também professores, dado que estes podem também 
exercer a actividade de explicadores por intermédio de centros de explicações. 
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Neste estudo, nomeadamente de acordo com análises decorrentes do 
questionário em papel na U1 e U13 reflectiu-se sobre a questão da procura de 
explicações por parte de alunos que referiram ter acedido ao Ensino Superior com notas 
consideradas elevadas. Os dados analisados parecem indicar que não são apenas os 
alunos com dificuldades a procurar explicações, já que são elevadas as percentagens 
dos alunos que indicaram recorrer a explicações no Ensino Secundário em geral e no 
Ensino Superior e que referiram notas de acesso ao Ensino Superior consideradas 
elevadas (aqui pensadas a partir de 14), e que assim serão muitos os alunos que as 
procurarão com a intenção de melhorar classificações já elevadas, e não para subir notas 
negativas. 
Para além disto, neste questionário os alunos foram questionados relativamente 
às suas experiências enquanto explicadores. Embora a larga maioria dos respondentes 
(76,6%) tenha indicado não ter exercido esta actividade, há uma margem superior a 14% 
de indivíduos que declarou trabalhar ou ter trabalhado como explicador232. Estes 
resultados indicam que para vários alunos, a actividade de explicador era uma realidade, 
mesmo antes de terem completado os seus estudos superiores. Os respondentes 
indicaram como público-alvo todos os níveis de ensino e em relação às disciplinas a que 
os inquiridos ofereciam explicações, enquanto vários alunos só indicaram uma disciplina, 
outros indicaram duas, três, ou mais disciplinas.  
Uma parte crucial deste estudo compreendia a realização de entrevistas a 
directores de centros de explicações. Tal decorreu de uma opção por incluir neste estudo 
apenas agentes que colaboram com a educação informal (explicações). Quando 
questionados acerca da sua experiência como explicadores, vários directores indicaram 
exercer, igualmente, a função de explicador – sete directores afirmaram fazê-lo; cinco 
directores responderam com alguma reserva: um director indicou não gostar desse título, 
referindo-se ao apoio fornecido como um acompanhamento e não como explicação, um 
indicou que de momento não exercia essa actividade, embora já o tivesse feito 
anteriormente, um indicou que de momento só o fazia em casos excepcionais, um indicou 
realizar especificamente estudo acompanhado e um indicou estar disponível para exercer 
essa actividade, mas ainda não ter tido procura até ao momento da entrevista; e quatro 
directores indicaram não trabalharem como explicadores. 
Em relação às disciplinas/áreas em que os directores trabalhavam como 
explicadores, estas eram também variadas. Três explicadores estavam ligados à área do 
                                                          
232
 Também nas entrevistas realizadas aos alunos sobre as suas experiências com explicações 
uma aluna reportou ter exercido a actividade de explicadora. A sua actividade focava-se no 5º ao 
9º ano de escolaridade, na disciplina de Matemática, e as sessões tinham lugar na casa da aluna. 
353 
 
acompanhamento escolar/estudo acompanhado, um à área do Inglês e Alemão, três à 
área da Matemática, um à área da Físico-Química e do estudo acompanhado, um à área 
da Contabilidade, Economia e sala de estudo, um à área da Matemática e Economia, um 
à área da Programação e Electrónica e um à área de Psicologia. 
O número de explicadores empregados nos centros era variado – nove directores 
indicaram empregar menos de dez explicadores, cinco directores referiram possuir mais 
de dez colaboradores e dois directores referiram a existência de explicadores ―fixos‖ e de 
explicadores que contactavam pontualmente. De acordo com os directores entrevistados, 
a maioria dos explicadores trabalhava nos centros a tempo parcial. 
Ao nível da formação dos explicadores, vários directores referiram que os seus 
colaboradores possuíam formação em ensino, mas também houve indicações de que 
vários explicadores possuíam formação na área da disciplina procurada pelos alunos. A 
formação em ensino parece, deste modo, não ser um requisito obrigatório para se 
exercer a actividade de explicador, embora pareça ser determinante deter-se o grau de 
licenciado. 
Para além disto, foram realizadas entrevistas a explicadores. Nas seis entrevistas 
conduzidas, as idades dos explicadores iam dos 26 aos 34 anos. A tendência destes 
entrevistados era a de possuírem uma licenciatura em ensino – no entanto, dois dos 
explicadores não possuíam uma licenciatura nesta área (um na área de Engenharia 
Mecânica e outro na área de Engenharia Electrónica e Telecomunicações). Dois dos 
explicadores tinham tido uma experiência curta com a actividade das explicações, e 
quatro continuavam a exercer esta actividade. 
As respostas recolhidas em relação a alunos, directores e explicadores indicam 
que embora as explicações surjam bastante ligadas à profissão de professor, os 
explicadores não são obrigatoriamente professores. Como pode ser constatado, foram 
registados diversos exemplos de alunos e de indivíduos com conhecimentos na área da 
disciplina procurada que desempenhavam a actividade de explicador. O recurso a 
indivíduos com conhecimentos na área parece ganhar expressão no Ensino Superior. 
Para além disto, as entrevistas realizadas aos directores permitiram conhecer um pouco 
melhor o funcionamento dos centros de explicações. Assim, a maioria dos explicadores 
exerce a actividade a tempo parcial e na maioria dos centros analisados o director possui 
alguma ligação à actividade do explicador, fornecendo também explicações, ou 
auxiliando nas sessões de estudo acompanhado, ou já tendo dado explicações 
anteriormente, ou estando ainda disponível para o fazer quando necessário, sendo 
restrito o número de directores que exercessem exclusivamente a função de gestão. 
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Adicionalmente, os directores foram questionados ao nível da sua formação 
académica. Os directores entrevistados, com idades compreendidas entre os 28 e os 40 
anos, apresentaram uma formação diversificada. Se cinco directores reportaram possuir 
formação relacionada com a área do ensino e uma directora detinha formação em 
Ciências da Educação, a tendência parece ser possuir formação noutras áreas. Como 
notado relativamente à formação dos explicadores, também ao nível dos directores não 
se verifica uma obrigatoriedade em deter uma formação em ensino, sendo que nas 
entrevistas realizadas a maioria dos directores (dez) não possuía uma formação nesta 
área, tendo sido referidas formações em Engenharia do Ambiente (incompleta), Gestão e 
Contabilidade (incompletas), Gestão, Química, Química (controlo de Qualidade), 
Economia (dois directores), Electrónica e Telecomunicações, Psicologia e Gestão de 
Marketing. Como pode constatar-se, o background dos directores ao nível das suas 
habilitações académicas é diversificado. 
Com a intenção de perceber melhor o desenvolvimento de um centro de 
explicações, os directores foram ainda questionados sobre as suas motivações para a 
abertura de um centro de explicações. O investimento em centros de explicações 
decorreu do desejo de ter uma actividade adicional a par de uma actividade principal; de 
um esforço de auto-emprego em reacção a uma situação de desemprego ou possível 
desemprego; a abertura de um centro próprio, como continuação do exercício da 
actividade de explicador, agora num outro espaço ou por desejo de desenvolvimento de 
um projecto próprio; desenvolvimento desta actividade devido à procura de explicações; e 
o aproveitar de uma oportunidade que tinha surgido nesta área. Como se verifica através 
das respostas dos directores, as suas razões para a abertura de um centro parecem 
dividir-se entre uma visão de um centro de explicações como uma oportunidade de 
negócio, que surge como complemento a uma actividade principal, numa situação de 
criação de auto-emprego, ou a certa altura no seu percurso, e a visão do centro como 
uma oportunidade para desenvolver um projecto próprio em relação a esta actividade ou 
para a continuação desta noutro espaço. 
Os explicadores foram também questionados sobre as razões que os tinham 
levado a trabalhar nesta actividade. Estas razões estavam relacionadas com a dificuldade 
de ingresso no ensino formal, com uma situação de desemprego e como favor, dados os 
conhecimentos que se possuíam na área. Nestes testemunhos, as explicações aparecem 
também como oportunidade de negócio que surge em determinadas situações 
(desemprego e favor pedido) e é referida a questão dos indivíduos que possuem 
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formação em ensino e que vêem nesta actividade uma forma de manter alguns laços a 
esta formação, dada a não colocação numa escola. 
Pelo exposto de forma resumida, podem ver-se as contribuições deste trabalho 
para a compreensão do recurso a explicações no Ensino Secundário e Superior, ao nível 
do conhecimento dos seus utilizadores e formas e razões de utilização, e para o 
conhecimento acerca daqueles que estão ligados ao exercício de explicações. Este 
estudo contribuiu, desta forma, para o aprofundar da investigação desta temática e para o 
preencher de lacunas no que diz respeito a dados acerca do seu funcionamento e uso. 
Este estudo tem, naturalmente, algumas limitações. Em primeiro lugar, como 
indicam Silova, Bray & Zabulionis (2006: 67-68) em relação ao estudo do ESP 
mencionado anteriormente e que se dirigia principalmente a alunos universitários, o foco 
numa amostra universitária significa que o estudo excluiu outros grupos de estudantes, 
que podem ter recorrido a explicações, mas que, por diversas razões, não acederam ao 
Ensino Superior. Isto diz respeito às questões que se relacionavam com o Ensino 
Secundário dos inquéritos por questionário. Para além disto, o estudo não contemplou 
análises estatísticas que pudessem estabelecer correlações entre diferentes variáveis 
para aprofundar os factores que determinam a procura de explicações. No que diz 
respeito à análise realizada às entrevistas, esta teve um carácter sobretudo exploratório, 
não tendo sido, por exemplo, quantificados os resultados obtidos. Esta é uma tarefa que 
poderia ser realizada num trabalho futuro. 
Muitos poderão ser os rumos de investigação futura relativamente ao objecto de 
estudo que aqui se procurou explorar. Por um lado, ressalta-se a necessidade de se 
afinarem instrumentos estatísticos de forma a compreender e aprofundar relações de 
causalidade para avaliar o impacto de diferentes variáveis na frequência de explicações 
(por exemplo, o rendimento do agregado familiar, nível educativo dos pais, a frequência 
anterior destas actividades, entre outras). Por outro lado, poder-se-ia centrar o estudo ao 
nível do Ensino Superior, alargando o corpus de Universidades incluídas, mas também 
focando o contributo de responsáveis pelas actividades lectivas e analisando as 
interacções entre pares e o modo como estas podem substituir-se às explicações. Para 
além disto, poderia explorar-se a questão dos alunos que dão explicações 
(remuneradas), assunto ainda pouco explorado ao nível académico. Um outro tópico 
possível de trabalho seria uma investigação para verificar se o fenómeno de alunos 
―ronin‖ japoneses (alunos que repetem o exame de acesso ao Ensino Superior durante 
vários anos com o intuito de acederem à instituição desejada) existe em Portugal. 
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Anexo 1: Inquérito por questionário online 
 
Questionário a estudantes do Ensino Superior 
Este questionário insere-se no âmbito de uma tese de doutoramento em Ciências da Educação que 
está a ser desenvolvida no Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro e que se 
destina a recolher informação sobre a frequência de explicações. O teu contributo é importante. 
Garantimos a confidencialidade dos dados recolhidos e agradecemos o interesse e o tempo 
disponibilizado para responder a este questionário. 
 
Sara Azevedo, António Neto-Mendes 
 
Caracterização pessoal e familiar 
1. Idade:        2. Sexo: Fem.  Masc.  3. Nacionalidade:            
 
4. Que instituição do Ensino Superior frequentas?                 
5. Curso que frequentas em 2007/08:                 
 
6. A escolha deste curso foi: (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
 1ª Opção;  2ª Opção;  3ª Opção;  4ª Opção;  5ª Opção;  6ª Opção 
 
7. Se o curso em que te encontras não é a tua 1ª opção, indica qual era:                 
 
8. Em que ano estás matriculado?      8.2. Em que ciclo de ensino estás matriculado? 
 1º ano 
 2º ano 
 3º ano 
 4º ano 
 5º ano 
 6º ano 
 Licenciatura 
 Mestrado 
 Doutoramento 
 
 
9. Em que região/distrito frequentaste o 12º ano de escolaridade? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
 Aveiro 
 Beja 
 Braga 
 Bragança 
 Castelo Branco 
 Coimbra 
 Évora 
 Faro 
 Guarda 
 Leiria 
 Lisboa 
 Portalegre 
 Porto 
 Santarém 
 Setúbal 
 Viana do Castelo 
 Viseu 
 Vila Real 
 Região Autónoma dos Açores 
 Região Autónoma da Madeira 
 Outro país. Qual?            
 
 
10. Qual era a tua área de estudos no Ensino Secundário? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
 Agrupamento 1 – Científico-natural 
 Agrupamento 2 – Artes 
 Agrupamento 3 – Económico-social 
 Agrupamento 4 – Humanidades 
 Curso profissional. Qual?                 
 Outra. Qual?                 
 
11. Assinala o(s) tipo(s) de escola que frequentaste durante o Ensino Secundário: (Coloca uma cruz no 
rectângulo correspondente.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Escola pública Escola privada 
10º ano   
11º ano   
12º ano   
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12. Indica o grau de instrução dos teus pais (Colocando apenas uma cruz em cada coluna): 
  Pai Mãe 
1. Não sabe ler nem escrever …………………..   
2. 1º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
3. 2º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
4. 3º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
5. Ensino Secundário (ou equivalente) ………...   
6. Curso superior …………………………………   
 
13. Indica a ocupação profissional dos teus pais (Colocando apenas uma cruz em cada coluna): 
  Pai Mãe 
1. Empresários, administradores e gerentes de empresas ………………………………   
2. Profissionais liberais (médicos, advogados, arquitectos, etc.) ………………………..   
3. Professores …………………………………………………………………………………   
4. Quadros técnicos …………………………………………………………………………..   
5. Forças armadas ou de segurança (militares, polícias, guardas) ……………………..   
6. Trabalhadores por conta própria no comércio, serviços e actividades industriais .....   
7. Agricultores e pescadores ………………………………………………………………...   
8. Empregados de escritório, do comércio e serviços …………………………………….   
9. Operários ……………………………………………………………………………………   
10. Doméstica(o) ………………………………………………………………………………..   
11. Reformados …………………………………………………………………………………   
12. Outra(s).       Qual/Quais?                        
 
Frequência de explicações 
 
14. Frequentaste explicações durante o Ensino Secundário? Sim  Não  
Se não, avança para a questão 26. 
 
15. Se sim, em que anos de escolaridade e a que disciplinas? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
  Disciplinas: 
  Matemática Biologia Filosofia História Geometria 
Descritiva 
Português Física Química Francês Inglês 
 
Outra. 
Qual? 
10º 
ano 
Sim  Não                  
11º 
ano 
Sim  Não                  
12º 
ano 
Sim  Não                  
 
Explicações no 12º ano – As questões seguintes referem-se apenas às tuas experiências com 
explicações no 12º ano de escolaridade. Se não frequentaste explicações durante esse ano, avança 
para a questão 26. 
 
16. Qual a principal razão que te levou a frequentar explicações? (Assinala apenas uma opção.) 
1. Insucesso anterior nessa(s) disciplinas(s). ………………………………………………………………………..  
2. Obter média/classificação que te permitisse ingressar no curso da tua preferência no Ensino Superior. ...  
3. Falta de competência do(s) teu(s) professor(es). ………………………………………………………………..  
4. Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda. …………………………………………………………  
5. O elevado nº de alunos da tua turma impedia o professor de te dar o apoio necessário. ……....................  
6. Para te preparares especificamente para um exame. …………………………………………….....................  
7. Os teus pais queriam que tivesses explicações. …………………………………………………………………  
8. Os teus colegas de turma tinham explicações. ……………………………………………………....................  
9. Outra razão. Qual?                       
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17. Qual o principal impacto que as explicações tiveram nos teus resultados escolares? (Assinala apenas 
uma opção.) 
1. Negativo ………………….……………………………...............  
2. Nem negativo nem positivo …………………………................  
3. Positivo (+ 1 valor do que terias sem explicações) ……….....  
4. Bastante positivo (+ 2 valores do que terias) ………..............  
5. Extremamente positivo (+ 3 ou mais valores do que terias) ..  
 
18. Qual o impacto que as explicações tiveram no teu comportamento em sala de aula? (Coloca uma cruz 
no rectângulo correspondente.) 
  Verdadeiro Falso Sem opinião 
1. Levaram-me a estar mais atento/a nas aulas. …………...    
2. Levaram-me a estar menos atento/a nas aulas. …………    
3. Levaram-me a ser mais participativo/a nas aulas. ………    
4. Levaram-me a ser menos participativo/a nas aulas. …….    
5. Não tiveram nenhum impacto no meu comportamento. ...    
6. Outro. Qual?                    
 
19. Qual o impacto que as explicações tiveram na tua vida pessoal? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
  Verdadeiro Falso Sem 
opinião 
1. Contribuíram para sentires mais cansaço. ………………………………….    
2. Ficaste com menos tempo para actividades de lazer. …………………….    
3. Ficaste com menos tempo para passar com os teus familiares/amigos. ..    
4. Sentiste-te mais confiante em relação aos teus conhecimentos. ………..    
5. Sentiste-te mais preparado para a realização de testes/exames. ……….    
6. Aumentaram a tua auto-confiança. ………………………………………….    
7. Nenhum impacto. ………………………………………………………………    
8. Outro. Qual?                    
 
20. Quem era(m) o(s) teu(s) explicador(es)? (Podes assinalar mais que uma opção.) 
1. Um aluno universitário ……………………………….  
2. O professor da disciplina na escola ………………..  
3. Um professor da tua escola …………………………  
4. Um professor de outra escola ……………………….  
5. Um professor universitário …………………………..  
6. Um professor reformado ……………………………..  
7. Um indivíduo com conhecimentos da disciplina …..  
8. Um explicador de um centro de explicações ……...  
9. Outro. Quem?                  
 
21. Onde decorriam as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
Em tua casa Na casa do 
explicador 
Num centro de 
explicações 
Através da 
Internet 
Noutro local. Em mais do que 
um local.  
    Qual?            Quais? 
           
 
22. Como decorriam as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
Individualmente 
(só contigo) 
Num grupo de 2-3 
elementos 
Num grupo de 4-5 
elementos 
Num grupo com 
mais de 5 elementos 
Outra situação. 
    Qual?            
 
23. Em média, quantas horas por semana passavas em explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
1 a 3 horas 4 a 6 horas 7 a 10 horas Mais de 10 horas 
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24. Quanto gastavas, aproximadamente, por mês, em explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
Até 70 € 71 € a 140 € 141 € a 210 € Mais de 210 € 
    
 
25. Durante o 12º ano, frequentaste explicações: (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
1. … durante todo o ano lectivo, de uma forma regular. ……………………  
2. ... principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame. ……  
3. … apenas no final do ano lectivo. ……………………………………….....  
4. … apenas durante as férias escolares. ……………………………………  
5. Outro. Qual?                  
 
Explicações no Ensino Superior – As questões seguintes referem-se às tuas experiências com 
explicações no Ensino Superior. 
 
26. No Ensino Superior alguma vez frequentaste explicações? Sim  Não  
Se não, avança para a questão 35. 
 
27. Se sim, em que ano:  1º ano;  2º ano;  3º ano;  4º ano;  5º ano;  6º ano 
 
28. No presente ano lectivo (no Ensino Superior) frequentas explicações? Sim  Não  
Se respondeste não, avança para a questão 35. 
 
29. Se respondeste sim, indica a(s) disciplina(s). 
                                                                                 
 
30. No presente ano lectivo, onde decorrem as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
Em tua 
casa 
Na casa do 
explicador 
Num centro de 
explicações 
Através da 
Internet 
Noutro local. Em mais do que um 
local.  
    Qual?            Quais?            
 
31. No presente ano lectivo, como decorrem as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
Individualmente 
(só contigo) 
Num grupo de 2-3 
elementos 
Num grupo de 4-5 
elementos 
Num grupo com 
mais de 5 elementos 
Outra situação. 
    Qual?            
 
32. No presente ano lectivo, em média, quantas horas por semana passas em explicações? (Coloca uma 
cruz no rectângulo correspondente.) 
1 a 3 horas 4 a 6 horas 7 a 10 horas Mais de 10 horas 
    
 
33. No presente ano lectivo, quanto gastas, aproximadamente, por mês, em explicações? (Coloca uma 
cruz no rectângulo correspondente.) 
Até 70 € 71 € a 140 € 141 € a 210 € Mais de 210 € 
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34. No presente ano lectivo, qual a principal razão que te levou a frequentar explicações? (Assinala 
apenas uma opção.) 
1. Falta de competência do(s) teu(s) professor(es). ……………………………………………….  
2. Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda. ………………………………………..  
3. O elevado nº de alunos da tua turma impede o professor de te dar o apoio necessário. ….  
4. Os teus colegas frequentam explicações. ……………………………………………………….  
5. As explicações ajudam-te a lidar com a transição do Ensino Secundário para o superior. ..  
6. As explicações ajudam-te a lidar com métodos de ensino diferentes. ……………………….  
7. O programa da(s) disciplina(s) é muito extenso. ………………………………………………..  
8. Para resolver lacunas do Ensino Secundário. …………………………………………………..  
9. Outra razão. Qual?                  
 
35. Consegues imaginar o teu percurso escolar sem explicações? 
No Ensino Secundário: Sim  Não  
No Ensino Superior: Sim  Não  
35.2. Porquê? 
                                                                                 
                                                                                 
 
36. O que pensas das explicações no Ensino Secundário? 
                                                                                 
                                                                                 
 
37. O que pensas das explicações no Ensino Superior? 
                                                                                 
                                                                                 
 
38. Queres fazer algum comentário final sobre este inquérito? 
                                                                                 
                                                                                 
 
 
 
 
 
Obrigado pela tua colaboração! 
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Anexo 2: Email enviado a instituições do Ensino Superior 
 
Boa tarde! 
O meu nome é Sara Azevedo e sou aluna de doutoramento da Universidade de Aveiro. 
Estou a explorar a ideia de realizar um questionário online dirigido a estudantes do ensino 
superior. Seria possível efectuar divulgação deste questionário através de algum dos 
vossos serviços para que este fosse preenchido pelos estudantes da (nome da 
instituição)? Se sim, a quem é que me devo dirigir para solicitar a autorização dessa 
divulgação? 
Muito obrigada pela atenção, 
Com os meus melhores cumprimentos, 
Sara Azevedo 
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Anexo 3: Texto de divulgação do inquérito por questionário online 
 
Colabora em http://wsl2.cemed.ua.pt/explicacoes/ 
Inquérito sobre explicações 
No âmbito de uma tese de Doutoramento em Ciências da Educação, Sara Azevedo, sob 
a orientação do Prof. António Neto-Mendes do Departamento de Ciências da Educação 
da Universidade de Aveiro, está a desenvolver um estudo sobre a frequência de 
explicações por parte dos estudantes do Ensino Superior. Os investigadores pretendem 
recolher dados sobre as vivências e opiniões dos estudantes em relação às explicações, 
procurando analisar as suas implicações para o dia-a-dia dos estudantes. Assim, pedem 
a colaboração de todos no preenchimento de um questionário, até 31 de Agosto, 
disponibilizado em http://wsl2.cemed.ua.pt/explicacoes/. Participa! 
Mais informações - e-mail: saramazevedo@ua.pt 
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Anexo 4: Inquérito por questionário em papel 
 
Questionário a estudantes do Ensino Superior 
Este questionário insere-se no âmbito de uma tese de doutoramento que está a ser desenvolvida no 
Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro e que se destina a recolher 
informação sobre o fenómeno das explicações. O teu contributo é importante. 
Garantimos a confidencialidade dos dados recolhidos e agradecemos o interesse e o tempo 
disponibilizado para responder a este questionário. 
Sara Azevedo 
 
Caracterização pessoal e familiar  
 
1. Idade:        2. Sexo: Fem.  Masc.  3. Nacionalidade:                      
 
4. Que instituição do Ensino Superior frequentas?                           
 
5. Curso que frequentas em 2008/09:                                
 
6. A escolha deste curso foi: (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
 1ª Opção      2ª Opção      3ª Opção      4ª Opção      5ª Opção      6ª Opção 
 
7. Se o curso em que te encontras não é a tua 1ª opção, indica qual era: 
                               
 
8. Com que média acedeste ao Ensino Superior?                 valores 
 
9. Em que ano estás matriculado?  1º ano      2º ano      3º ano 
 
10. Em que região/distrito frequentaste o 12º ano de escolaridade? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
 Aveiro 
 Beja 
 Braga 
 Bragança 
 Castelo Branco 
 Coimbra 
 Évora 
 Faro 
 Guarda 
 Leiria 
 Lisboa 
 Portalegre 
 Porto 
 Santarém 
 Setúbal 
 Viana do Castelo 
 Viseu 
 Vila Real 
 Região Autónoma dos Açores 
 Região Autónoma da Madeira 
 Outro país. Qual?            
 
 
11. Qual era a tua área de estudos no Ensino Secundário? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
 Agrupamento 1 – Científico-natural 
 Agrupamento 2 – Artes 
 Agrupamento 3 – Económico-social 
 Agrupamento 4 – Humanidades 
 Curso profissional. Qual?                 
 Outra. Qual?                 
 
12. Assinala o(s) tipo(s) de escola que frequentaste durante o Ensino Secundário: (Coloca uma cruz no 
rectângulo correspondente.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Escola pública Escola privada 
10º ano   
11º ano   
12º ano   
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13. Indica o grau de instrução dos teus pais (Colocando apenas uma cruz em cada coluna): 
  Pai Mãe 
1. Não sabe ler nem escrever …………………..   
2. 1º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
3. 2º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
4. 3º Ciclo do Ensino Básico (ou equivalente) ...   
5. Ensino Secundário (ou equivalente) ………...   
6. Curso superior …………………………………   
 
14. Indica a ocupação profissional dos teus pais (Colocando apenas uma cruz em cada coluna): 
  Pai Mãe 
1. Empresários, administradores e gerentes de empresas ………………………………   
2. Profissionais liberais (médicos, advogados, arquitectos, etc.) ………………………..   
3. Professores …………………………………………………………………………………   
4. Quadros técnicos …………………………………………………………………………..   
5. Forças armadas ou de segurança (militares, polícias, guardas) ……………………..   
6. Trabalhadores por conta própria no comércio, serviços e actividades industriais .....   
7. Agricultores e pescadores ………………………………………………………………...   
8. Empregados de escritório, do comércio e serviços …………………………………….   
9. Operários ……………………………………………………………………………………   
10. Doméstica(o) ………………………………………………………………………………..   
11. Reformados …………………………………………………………………………………   
12. Outra(s).       Qual/Quais?                        
 
Explicações no Ensino Secundário  
 
15. Frequentaste explicações durante o Ensino Secundário? Sim  Não  
Se não, avança para a questão 19. 
 
16. Se sim, em que anos de escolaridade e a que disciplinas? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
  Disciplinas: 
  Matemática Biologia Filosofia História Geometria 
Descritiva 
Português Física Química Francês Inglês 
 
Outra. 
Qual? 
10º 
ano 
Sim  Não                  
11º 
ano 
Sim  Não                  
12º 
ano 
Sim  Não                  
 
17. Porque decidiste frequentar explicações durante o Ensino Secundário? (Podes assinalar mais que uma 
opção.) 
1. Insucesso anterior nessa(s) disciplinas(s). ………………………………………………………………………..  
2. Obter média/classificação que te permitisse ingressar no curso da tua preferência no Ensino Superior. ...  
3. Falta de competência do(s) teu(s) professor(es). ………………………………………………………………..  
4. Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda. …………………………………………………………  
5. O elevado nº de alunos da tua turma impedia o professor de te dar o apoio necessário. ……....................  
6. Para te preparares especificamente para um exame. …………………………………………….....................  
7. Os teus pais queriam que tivesses explicações. …………………………………………………………………  
8. Os teus colegas de turma tinham explicações. ……………………………………………………....................  
9. Outra razão. Qual?                                                               
 
18. Numa escala de 1 a 5 (em que 1 indica nada determinante e o 5 bastante determinante), indica em 
que medida frequentar explicações foi determinante no teu sucesso nos exames de acesso ao ensino 
superior. (Coloca um círculo à volta da tua resposta.) 
Nada determinante     1     2     3     4     5     Bastante determinante 
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Explicações no Ensino Superior  
As questões seguintes referem-se às tuas experiências com explicações no Ensino Superior – questões 
mais específicas sobre a frequência de explicações no presente ano lectivo são colocadas na secção 
seguinte. 
 
19. No Ensino Superior alguma vez frequentaste explicações? Sim  Não  
Se não, avança para a questão 32. 
 
20. Se sim, em que ano:  1º ano      2º ano      3º ano 
20.2. 1º ano – A que disciplina(s)? 
                                                             
20.3. 2º ano – A que disciplina(s)? 
                                                             
20.4. 3º ano – A que disciplina(s)? 
                                                             
 
21. Qual o principal impacto que as explicações tiveram nos teus resultados académicos? (Assinala 
apenas uma opção.) 
1. Negativo ………………….……………………………...............  
2. Nem negativo nem positivo …………………………................  
3. Positivo (+ 1 valor do que terias sem explicações) ……….....  
4. Bastante positivo (+ 2 valores do que terias) ………..............  
5. Extremamente positivo (+ 3 ou mais valores do que terias) ..  
 
22. Qual o impacto que as explicações tiveram no teu comportamento em sala de aula? (Coloca uma cruz 
no rectângulo correspondente.) 
  Verdadeiro Falso Sem opinião 
1. Levaram-me a estar mais atento/a nas aulas. …………...    
2. Levaram-me a estar menos atento/a nas aulas. …………    
3. Levaram-me a ser mais participativo/a nas aulas. ………    
4. Levaram-me a ser menos participativo/a nas aulas. …….    
5. Levaram-me a faltar mais às aulas. ……………………….    
6. Não tiveram nenhum impacto no meu comportamento. ...    
7. Outro. Qual?                    
 
23. Qual o impacto que as explicações tiveram na tua vida pessoal? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
  Verdadeiro Falso Sem 
opinião 
1. Contribuíram para sentires mais cansaço. ………………………………….    
2. Ficaste com menos tempo para actividades de lazer. …………………….    
3. Ficaste com menos tempo para passar com os teus familiares/amigos. ..    
4. Sentiste-te mais confiante em relação aos teus conhecimentos. ………..    
5. Sentiste-te mais preparado para a realização de testes/exames. ……….    
6. Aumentaram a tua auto-confiança. ………………………………………….    
7. Não tiveram nenhum impacto na tua vida pessoal. ………………………..    
8. Outro. Qual?                    
 
24. Como foi a tua frequência de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
1. … durante todo o ano lectivo, de uma forma regular. ……………………  
2. ... principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame. ……  
3. … apenas no final do ano lectivo. ……………………………………….....  
4. … apenas durante as férias escolares. ……………………………………  
5. Outro. Qual?                  
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Explicações no presente ano lectivo  
As questões seguintes referem-se às tuas experiências com explicações no presente ano lectivo 
(2008/2009). 
 
25. No presente ano lectivo frequentas explicações? Sim  Não  
25.2. No caso de resposta negativa, pensas frequentar explicações ainda este ano lectivo? 
Sim  Não  
Se respondeste não, avança para a questão 32. 
 
 
26. Onde decorrem as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
Em tua casa Na casa do 
explicador 
Num centro de 
explicações 
Através da 
Internet 
Noutro local. Em mais do que 
um local.  
    Qual? 
           
Quais? 
           
 
27. Como decorrem as sessões de explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo correspondente.) 
Individualmente 
(só contigo) 
Num grupo de 2-3 
elementos 
Num grupo de 4-5 
elementos 
Num grupo com 
mais de 5 elementos 
Outra situação. 
    Qual?            
 
28. Em média, quantas horas por semana passas em explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
1 a 3 horas 4 a 6 horas 7 a 10 horas Mais de 10 horas 
    
 
29. Quanto gastas, aproximadamente, por mês, em explicações? (Coloca uma cruz no rectângulo 
correspondente.) 
Até 70 € 71 € a 140 € 141 € a 210 € Mais de 210 € 
    
 
30. Qual a principal razão que te levou a frequentar explicações? (Assinala apenas uma opção.) 
1. Falta de competência do(s) teu(s) professor(es). ……………………………………………….  
2. Receio de não ser capaz de obter sucesso sem ajuda. ………………………………………..  
3. O elevado nº de alunos da tua turma impede o professor de te dar o apoio necessário. ….  
4. Os teus colegas frequentam explicações. ……………………………………………………….  
5. As explicações ajudam-te a lidar com a transição do Ensino Secundário para o superior. ..  
6. As explicações ajudam-te a lidar com métodos de ensino diferentes. ……………………….  
7. O programa da(s) disciplina(s) é muito extenso. ………………………………………………..  
8. Para resolver lacunas do Ensino Secundário. …………………………………………………..  
9. Outra razão. Qual?                  
 
31. Quem é(são) o(s) teu(s) explicador(es)? (Podes assinalar mais que uma opção.) 
1. Um aluno universitário ……………………………………  
2. Um professor universitário ……………………………….  
3. Um professor universitário reformado …………….........  
4. Um professor de outro nível de ensino …………………  
5. Um professor de outro nível de ensino reformado …….  
6. Um licenciado na área da(s) disciplina(s) ………………  
7. Um licenciado numa área próxima da(s) disciplina(s) ...  
8. Outro. Quem?                                 
 
32. Consegues imaginar o teu percurso académico no Ensino Superior sem explicações? 
Sim  Não  
32.2. Porquê? 
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Experiência como explicador  
As questões seguintes referem-se à tua experiência como explicador. 
 
33. Já exerceste, ou exerces de momento, a actividade de explicador? Sim  Não  
33.2. Se sim, a que disciplina(s)?                                               
33.3. As explicações dirigiam-se/dirigem-se a que ano(s) de escolaridade?                      
 
 
Obrigado pela tua colaboração! 
 
  
408 
 
Anexo 5: Email enviado aos directores de curso 
 
Boa tarde, 
O meu nome é Sara Azevedo e sou doutoranda em Ciências da Educação na 
Universidade de Aveiro, sob a orientação do Prof. António Neto-Mendes. Encontramo-nos 
a desenvolver um estudo sobre a frequência de explicações por parte dos estudantes do 
Ensino Superior. Pretendemos recolher dados sobre as vivências e opiniões dos 
estudantes em relação às explicações, procurando analisar as suas implicações para o 
dia-a-dia dos estudantes. 
Estou a contactá-lo, como director do curso de x, dado que, no âmbito deste estudo, 
gostaria de solicitar a sua autorização para proceder à distribuição de um questionário 
entre os seus alunos, do 1º, 2º e 3º anos. Caso esteja disponível para colaborar 
connosco, gostaria, se possível, que me indicasse quais os momentos/aulas em que, na 
sua opinião, seria possível encontrar um maior número de alunos em cada um dos anos. 
Estou à sua disposição para mais esclarecimentos sobre este trabalho e desde já 
agradeço a atenção, 
Saudações cordiais, 
Sara Azevedo 
(saramazevedo@ua.pt) 
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Anexo 6: Declaração do Professor Orientador que acompanhava o email enviado 
aos directores de curso 
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Anexo 7: Guião de entrevista a estudantes do Ensino Superior 
 
Guião de Entrevista a 
Estudantes do Ensino Superior 
 
A realização desta entrevista tem como objectivo explorar a visão dos estudantes do 
Ensino Superior em relação à utilização de explicações. 
 
1. Entrevistado 
 Ano que o estudante se encontra a frequentar/Curso/Idade? 
 
2. O entrevistado e a utilização de explicações 
 Alguma vez frequentaste explicações? Quando? [Confirmar se actualmente ainda 
frequenta explicações] Se não, porquê? 
 A que disciplinas? Porquê? 
 Onde? Porquê? [Saber as razões da escolha de um centro ou de um vizinho, por 
exemplo] 
 Em grupo ou individualmente? Porquê? 
 Como decorrem/decorriam as explicações? Actividades realizadas? Quais os 
materiais utilizados? [Resolver exercícios da aula, fazer trabalhos de casa, tirar 
dúvidas, etc / Manual do aluno, material preparado pelo explicador?] 
 Com que frequência vais/ias às explicações? [Durante todo o ano lectivo, de uma 
forma regular; principalmente nas semanas/dias anteriores a um teste/exame, 
etc? Quantas horas por semana?] 
 Em média quanto gastas/gastavas por mês em explicações? 
 Como encontraste o(s) explicador(es)? [Aconselhado por outro? Publicidade? 
Passas pelo centro?] 
 O que procuras num explicador/centro de explicações? 
 O que procuras numa explicação? 
 Procuraste apoio na escola/com os teus professores antes de recorrer a um 
explicador? [Com quem falou, que apoio obteve, porque não obteve apoio?] 
 O que é que muda com a frequência de explicações? [E tem impactos na tua vida 
pessoal? como? e na sala de aula?] 
 Quais são para ti as vantagens/desvantagens das explicações? [E são as 
mesmas no Ensino Secundário e Superior?] 
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 Quais são as áreas/disciplinas que em teu entender mais contribuem para a 
procura de explicações? Porquê? 
 
3. O entrevistado como explicador 
 Já alguma vez deste explicações? Porquê? 
 A que disciplinas/anos de escolaridade? 
 Onde dás/davas explicações? 
 
 Tens alguma coisa a acrescentar? 
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Anexo 8: Guião de entrevista a responsáveis de centros de explicações 
 
Guião de Entrevista a 
Responsáveis de Centros de Explicações 
 
A realização desta entrevista tem como objectivo explorar a visão dos responsáveis de 
centros de explicações em relação à utilização de explicações. 
 
1. Entrevistado 
 Idade? 
 
2. Caracterização do centro de explicações 
 Quando abriu este centro de explicações? 
 Como surgiu a ideia da abertura de um centro de explicações? 
 Porque escolheu esta localização? 
 Que serviços oferece? 
 Como anuncia os serviços fornecidos pelo centro? 
 Qual é o horário de funcionamento do centro? 
 Oferecem explicações a que níveis de ensino? A que disciplinas? Quais são os 
preços praticados? 
 Ao nível dos explicadores, quantos colaboram no centro? Qual a sua formação? 
Trabalham aqui a tempo inteiro ou parcial? 
 De momento, em média, quantos estudantes frequentam o centro? 
 Que nível de ensino frequentam os alunos que mais procuram o seu centro? 
 Porque é que acha que os estudantes escolhem este centro em particular? 
 Quais são as áreas/disciplinas que em seu entender mais contribuem para a 
procura de explicações? Porquê? 
 
3. Caracterização do responsável do centro de explicações 
 Qual é a sua formação académica? Que impacto é que essa formação tem para a 
direcção do centro? 
 É também explicador? Se sim, de que disciplinas/anos de escolaridade? 
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4. Frequência de explicações de alunos do Ensino Superior 
 Em geral quais são os hábitos de frequência de explicações? [Durante todo o ano 
lectivo, de uma forma regular, principalmente nas semanas/dias anteriores a um 
teste/exame, etc] 
 Em média, quantas horas por semana passam os estudantes em explicações? 
 Como decorrem as explicações? Que tipo de trabalho se realiza com os 
explicandos? [Resolver exercícios da aula, fazer trabalhos de casa, tirar dúvidas, 
etc] 
 Em grupo ou individualmente? 
 Qual o impacto da frequência de explicações junto dos professores na 
Universidade, estes têm conhecimento? 
 
5. Explicações e acesso ao Ensino Superior 
 Que impacto têm as explicações no acesso ao Ensino Superior? 
 Pela investigação que realizei até ao momento, parece-me que os alunos do 
Ensino Secundário recorrem mais a explicações que os do Ensino Superior. 
Concorda com esta percepção? Se sim, a que acha que isto se deve? 
 
6. Opiniões sobre os estudantes do Ensino Superior que frequentam explicações 
 Ao nível do ensino superior, como caracteriza os estudantes que frequentam o 
centro? 
 Quais são as razões que levam os estudantes a recorrerem a explicações? 
 No caso dos estudantes que não frequentam explicações, a que acha que isso se 
deve? 
 
 Tem alguma coisa a acrescentar? 
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Anexo 9: Guião de entrevista a explicadores 
 
Guião de Entrevista a 
Explicadores 
 
A realização desta entrevista tem como objectivo explorar a visão dos explicadores em 
relação à utilização de explicações. 
 
1. Entrevistado 
 Idade? 
 
2. Caracterização do explicador e sua actividade profissional 
 Qual é a sua formação académica? 
 Alguma vez frequentou explicações? Se sim, a que disciplinas e em que anos de 
escolaridade? Porquê? 
 Quando começou a exercer a actividade de explicador? 
 Porque é que decidiu exercer esta actividade? 
 Exerce esta actividade a tempo inteiro ou parcial? 
 A que disciplinas/anos de escolaridade dá explicações? 
 Quais são as áreas/disciplinas que em seu entender mais contribuem para a 
procura de explicações? Porquê? 
 
3. Frequência de explicações de alunos do Ensino Superior 
 Em geral quais são os hábitos de frequência de explicações? [Durante todo o ano 
lectivo, de uma forma regular, principalmente nas semanas/dias anteriores a um 
teste/exame, etc] 
 Em média, quantas horas por semana passam os estudantes em explicações? 
 Como decorrem as explicações? Que tipo de trabalho realiza com os 
explicandos? [Resolver exercícios da aula, fazer trabalhos de casa, tirar dúvidas, 
etc] 
 Em grupo ou individualmente? 
 Qual o impacto da frequência de explicações junto dos professores na 
Universidade, estes têm conhecimento? 
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4. Explicações e acesso ao Ensino Superior 
 Que impacto têm as explicações no acesso ao Ensino Superior? 
 Pela investigação que realizei até ao momento, parece-me que os alunos do 
Ensino Secundário recorrem mais a explicações que os do Ensino Superior. 
Concorda com esta percepção? Se sim, a que acha que isto se deve? 
 
5. Opiniões sobre os estudantes do Ensino Superior que frequentam explicações 
 Ao nível do ensino superior, como caracteriza os estudantes que frequentam o 
centro? 
 Quais são as razões que levam os estudantes a recorrerem a explicações? 
 No caso dos estudantes que não frequentam explicações, a que acha que isso se 
deve? 
 
 Tem alguma coisa a acrescentar? 
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Anexo 10: Email enviado aos alunos 
 
Boa tarde, 
O meu nome é Sara Azevedo, doutoranda da Universidade de Aveiro, na área das 
Ciências da Educação. Não sei se se lembra, mas eu estive na sua aula de [nome da 
disciplina] no dia [data] a distribuir um questionário sobre a utilização de explicações por 
parte dos alunos do Ensino Superior. Na altura deixou o seu email numa folha onde 
potenciais pessoas disponíveis para uma pequena entrevista comigo escreviam o seu 
email. Gostaria então de lhe perguntar se ainda estaria disponível para uma entrevista de 
cerca de 30 minutos para aprofundar as questões relacionadas com a utilização (ou não) 
de explicações. Se sim, que dia/hora lhe seria mais conveniente na próxima semana? 
Eu estava também a pensar gravar a entrevista, mas claro que o seu anonimato está 
garantido, e para além disso a transcrição da entrevista e a análise dos dados será feita 
unicamente por mim, e portanto mais ninguém terá acesso a tais dados. 
Muito obrigada pela atenção, 
Saudações cordiais, 
Sara Azevedo 
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Anexo 11: Email enviado aos responsáveis de centros de explicações 
 
Exmo./a Director/a do Centro.... 
O Departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro está a desenvolver 
um projecto de investigação intitulado ―Explicações e sucesso académico: 
Representações sobre uma actividade ‗na sombra‘‖ que consiste na análise das 
explicações no universo de alunos do Ensino Superior, conduzido por Sara Azevedo e 
supervisionado pelo Prof. Doutor António Neto-Mendes. 
Uma das componentes deste Projecto de investigação visa integrar as percepções dos 
profissionais da educação com elevado conhecimento prático sobre a temática das 
explicações. Para auscultarmos essas percepções pretendemos realizar entrevistas junto 
de responsáveis de centros de explicações. Nesta entrevista serão focadas questões 
relacionadas com a caracterização do responsável do centro de explicações e do centro 
de explicações, as percepções quanto às explicações, a frequência de explicações por 
parte de alunos do Ensino Superior e opiniões sobre as explicações e acesso ao Ensino 
Superior e sobre os estudantes do Ensino Superior que frequentam explicações. 
É nesse sentido que o estamos a contactar. Acreditamos que, como responsável do 
Centro X, poderá ter uma percepção privilegiada, bem como informações relevantes 
sobre a procura de explicações por alunos do Ensino Superior em [nome da cidade]. 
Desta forma, gostaríamos de saber da sua disponibilidade, para de forma anónima, 
participar numa entrevista presencial. Esta entrevista terá a duração aproximada de 30-
45 minutos, e terá lugar num local da sua conveniência. Caso esteja disponível para 
colaborar connosco, gostaríamos que nos indicasse qual a data mais oportuna para a 
realização desta entrevista. 
Para facilitar a conversão das respostas em dados quantitativos, as entrevistas serão 
gravadas. O seu anonimato estará, no entanto, garantido, sendo assegurada completa 
confidencialidade nas respostas. 
A realização destas entrevistas em [nome da cidade] constitui um importante contributo 
para o desenvolvimento da investigação a nível nacional. Nesse sentido, agradecemos 
desde já a sua colaboração, essencial para a consecução deste projecto. 
Se tiver alguma dúvida, por favor, não hesite em contactar-nos. Em anexo enviamos uma 
declaração do Prof. Neto-Mendes sobre este trabalho. Estamos à sua disposição para 
mais esclarecimentos sobre este trabalho e, desde já, agradecemos a atenção. 
Com os melhores cumprimentos, 
Sara Azevedo 
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Anexo 12: Declaração do Professor Orientador que acompanhava o email enviado 
aos responsáveis de centros de explicações 
 
 
 
RIA – Repositório Institucional da Universidade de Aveiro 
 
 
 
Outros anexos só estão disponíveis para consulta através do CD-ROM. 
Queira por favor dirigir-se ao balcão de atendimento da Biblioteca. 
 
 
Serviços de Biblioteca, Informação Documental e Museologia 
Universidade de Aveiro 
